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PROCESSO LICITATORIO

CHAMAMENTO PUBLICO N.O O2I2O24

oBJETO: Sereção de entidade.de díreito privado, sem fins rucrativos, objetivando aformalização de termo d".9.o]g!9lrçaoltor"r,tãl'e-À regime de mútua cooperaçãocom a SECRETARTA MUNtCtpAL DE aÀúôÉ, 
-ia* 

prestar apoio ao programasAUDE ,ARA ToDos. 
'RT.RTDADE 

o1'ée-r.ra"rrj para fortarecer o sistema deSaúde do Município de CANApt, e"t"Joãã ü'â"

Avenida Joaquim Terê, 136 _ Centro _ CANAPI,/AL _ CEp: 57530-000
CNPJ N. t2.367.892/000t _42
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Aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2024, na sede Administrativa do Município de
canapi/Al, auruei os documenros pertinentes ao pRocESSo DE CELEBRAÇÃo DE TERMo DE
COOPERAÇÃO, ATRAVES DE TRANSFERÊNCIAS DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÓES DA
soclEDADE crvrL, que adiante seguem, autuado sob n()meÍo 220240802016.

AUTUA cÃo

^venida 
Joaquim Terê. 336 - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: 57530-000

cNPJ N" 12.367.892/000 t-42
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PROCESSO
2024 220240802016

MILENO GONÇALVES FERREIRA 228.445.544-15

MILENO GON VES FERREIRA 228.445.544-15

PARE('ER

CoNTR{TAÇÀo DE EMPRESA

SETOR DE PROTOC]OLO - ADM

meilane

o
CONTRATAÇÀO DE EMPRESA.

INIITE DOi0212024 lusào do processo lanc

td -t t.t9

Cadastrado en 08/02/2024 com prazo de conclu,gào em até 30 dias.

.DOCUMEN.TO:

NATUREZA:

OBJETO:

ORIGEM:

CRIADO POR:
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Canapi/41,08 de fevereiro de 2024

Da: Secretaria Municipal de Saúde
Para: Gabinete do prefeito

Excelentíssimo Senhor prefeito,

Avenida Joaquim t-erê. 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530_000
cNPJ N. I2.367.892/000l -42

como sabido, uma das grandes dificurdades vivenciadas peros gestores municipais
atualmente é fazer com que o poder púbrico Municipar consiga prestar serviços nas áreas
estratégicas como saúde, âssistência sociâr e administração, com eficiência e economicidade, não
somentê destinando o percentuar mínimo da receita ou apricando 05 recursos para custeio das
demandas, mas, efetivamente, atendendo às demandas que cada vez são maiores.

Vimos com atenção e analisamos ser satisfatório em gestões de outros municípios, inclusive
de nossa região, a cerebração de parcerias com o denominado Terceiro setor, composto pêra
participação da organização civil mediante parcerias com instituições privadas sem fins lucrativos ou
outras organizaçôes do 3s setor, visando o aperfeiçoamento da árdua atividade administrativa.

Municípios de pequeno porte como canapi, os quais possuem pouca receita, sobrevivem
quase sempre dos recursos Federais repassados por transferências voluntárias ou não, em agravante
a isso os municípios brasireiros vem sofrendo com a diminuição progressivã nos repasses do Fundo
de Participação dos Municípios - FpM e atrasos constante nos repasses de programas da saúde,
Assistências Social e adm inistração.

Diante de tais aspêctos, para manutenção da cobertura dos serviços púbricos de forma
satisfãtória à população, os gestores devem buscar cada vez mais a eficiência e economicidade com
os gastos públicos.

Assim, apresentamos pero presente, um prano de Trabarho, que tem como objeto firmar
termo de coraboração com Entidades privadas sem fins Lucrativos, para operacionarizar os
programas existêntes no municÍpio, bem como realizar ações e projetos gue visem melhorar o
atendimento à popuração, buscando com isso maior eficiência e menor custo das atividades
administrativas e nos serviços oferecidos a população.
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A celebração destes termos encontra amparo na regisração Federar e Decreto Municipar.

A Lei Federal 13.o1'9l2or4 estaberece um regime jurídico para ,,porcerios entre a
administroção público e as organizações do sociedade civil, em regime de mútuo cooperoção, poro o
consecuçõo de finaridades de interesse púbtico e recíproco...,,. autoriza e regulamentã a celebração
das parcerias, ao tempo que regulamenta a citada Lei Federal.

Em tempo, diante da reguramentação prevista nas reis, observamos que a obrigatoriedade de
adoção do chamamento púbrico, como procedimento a ser adotado para a rearização da parceria que
visa a execução de projetos executivos do plano de trabalho apresentado.

Sendo assim, apresentamos a V. Ex. o plano de T com especificação das obrigações e
os serviços a sêrem executados, estimativa dê itérios de avaliação, para Vossa
Aprovação, bem como para análise quanto a de da contratação.

Respeitosamente,

M ile lves Ferreira
5ec nicipal de Saúde

A\enidaJoaquim'fetê,136 Cenrro CANAPI/AL CEp: 57530_000
CNPJ t\" I2.167.8q2,000 t-42
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PLANO DE TRABALHO

PROJETO
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PLANO DE TRABALHO

PROJETO

Avenida Joaquim Tctê. 336 Centro _ CANApI/AL CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367.8921000 | _42

SAUDE PARA TODOS,
PRIORIDADE DE CANAPI
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SÂUDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE GANAPI

ENTE PÚBTICO PROPONENTE

rNDtcAçÃO DA ENTTDADE PROPONENTE

.DADOS.

NOME: MUNICíPIO DE CANAPI
CNPJ: 12.36789 2/OOOL-42
ENDEREÇO: AVENTDA JOAeUtM TETE, 336
CIDADE: CANApt
TETEFONE: (821 9At34-9672

PREFElTURÂ. }!iU N ICI PÂ I.

ÍR^NsF.aâÊl.lcra. ÍRÀttâ,LHo Ê FêoGtEsst)

CEP: 57530-000
ESTADO: ATAGOAS

óneÂo trurrnvENtENTE: sEcRETARtA MUNtctpAt DE SAúDE
RESPONSÁVEt: Mileno Gonçalves Ferreira
ENDEREÇO: AVENTDA JOAQU|M TETE, s/N _ CENTRO
CIDADE: CANAPI
cEp: s7.53oooo ESTADO: AtAGoAs

coRREro ErErRôNrco: ricitacao.canapíd'rt:í:I,|, 
(821 s8134e672

DESCRTçÃo Do PROJETO
TíTULo Do PRoJETo: SAÚDE PARA ToDos, PRIoRIDADE DE CANAPI
PERíODO OA EXECUçÃo: 2024A2O2s
tNíctot 04/2024
TÉRMtNo: o4/2ozs

IDENTTFTCAçÃO DO OBJETO: Cerebração de termo de coraboração entre o município decANAPI/Alagoas e organização da sociedade civir, nos termos da Lei 13.o79 /2or4, com vistasoperacionalizar o projeto SAúDE PARA ToDOS, PRToRTDADE DE CANApr, que se rearizarápor meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUsrlFlcATrvA DA pRoposrçÃo: A cerebração de parcerias púbrica com o denominadoterceiro setor é uma rearidade destinada à cooperação mútua entre poder púbrico e asociedade organizada, no sentido de fomentar'" otirir.," a atividade administrativa eproporcionar um melhor atendimento ao interesse público.

JUSTIFICATIVA DO PTANO DE TRABATHO
1 - APRESENTAçÃo:

o rerceiro setor, assim entendido como aquere composto por entidades da sociedadecivil, sem fins rucrativos, e de finarídade púbrca, é uma zona que coexiste com o chamado
Âvenida Joaquim r"l:lfrr^-"!;H"r;cANApíAl - cEp: 57530_000
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Primeiro setor - o Estado, e o segundo setor, o mercado. Trata-se, em suma, do
desempenho de ativídades de interesse púbrico, embora por iniciativa privada. Daí porque,
as entidades integrantes de tar setor recebem subvenções e auxílios por parte do Estado, emdecorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvorvimento do país tem sido demonstrada
a cada dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho,com o financiamênto e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem finsLucrativos - vêm à tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títurosanteriores, de uma forma mais consentânea com a atuar rearidade sociar brasireira.como sabido, na atuar conjuntura econôm ico-financeira do país, a atividadeadministrativa e a gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. westesentido, é cada vez mais importante a participação da sociedade civir na coraboração eparticipação da gestão pública.

Atuarmente, a cerebração de parcerias da administração púbrica com o denominadoterceiro setor é uma rearidade destinada à cooperação mútua entre poder púbrico e asociedade organizada, no sentido de fomentar 
" oti.ir.,. a atividade administrativa eproporcionar o atendimento ao interesse público.

A LEt Ne 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2Ol4 foi um importante avanço pararegulamentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre poder púbrico esociedade cívil organizada, portanto, a cerebração dos convênios, ou como denominado nareferida legislação, Termos de parceria, áncontram-se devidamente regarizadas eregulamentadas por Lei Federar, garantindo assim regarídade e segurança às parcerias que sepropõe.
A metodologia de trabarho sugerida anarisa os processos de trabarho com vístas aidentificar oportunidades de merhoria a partir das merhores práticas existentes e daspossibilidades de inovação, observados os varores éticos de respeito ao cidadão e aoservidor público. A doutrina é rerevante parâ o êxito das poríticas púbricas, dado que estávoltada aos efeitos finais da atuação das organizações no seu reracionamento com asociedade.

A execução da parceria entre osc e o Município engroba a rearização de projetos
executivos de aprimoramento e otimízação da atividade administrativa e dos recu.sos
financeiros aplicados à execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão_somente a cooperação, acolaboração da Entidade com o ente púbrico. Não haverá transferênc;a compreta ie umserviço que incumbe ao poder público.

2 - DO TERMO DE COTABORAçÃO COrU ORGANIZAçÕES DA SOCIEDADE CIVIT
A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ounão, de pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para rearização e execução dasatividades administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando autilização dos recursos financeiros e humanos, reduzinio significativamente os custos daatividade adm ín istrativa.

^venida 
Jonquim TcÍê.336 Cenrro CANAPI/AI. CDp: 57530-000

cNPJ N" I 2.367.892/0001_42
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Na execução dos a oSC disponibirizará a mão de obra necessária para execução das
atividades administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará
a execução dos projetos através de parcerias entre a oSC e outras pessoas Jurídicas tendo
como objetivo a execução do projeto proposto.

com a formarização da parceria e execução dos projetos busca-se contemprar a gestão
de áreas ou setores específicos otimizando os recursos-e reduzindo significativa me-nte oscustos operacíonais, em especial encargos trabalhístas e prevídenciáríos incidentes sobrecontratações precárias realizadas pela administração.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentuar de contrataçõespara fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias
necessárias para atendimento da população.

O art. 42, XX e 46, § 3p da Lei 13.019/2014 é claro ao excluir qualquer
responsa bilidade, ainda que subsidiária, da administração púbrica em reração a mão de obradispensada na execução dos termos de parceria/fomeÁto, garantindo assim proteção regar àadministração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consurtas rearizadas pero congresso Nacionar ao TCU, foiratifícado pelo Tribunar de contas de união o entendimento pera regaridade das parcerias ouconvênios de gestão pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA
o custeio da parceria. é rearizado sem que haja criação de novas despesas ouorçamentos' Pelo contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos

financeiros já contemplados pelo município, sejam 
"1", 

l.".rrro, próprios ou advindos de
transferências voluntárias da união ou Estados, para otimização das despesas e da gestão.
ou seja, as despesas de custeio, investimento e pessoar já se encontram inserid-as nos
recursos previstos na Lei orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias realizadaspela união e Estados, portanto, o que será transferído a osc para rearização das atividades
planel'adas são os mesmos recursos que seriam utirizados diretamente pelo município para
custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4. DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO
As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronogramã de desemborso previstas neste projeto,
conforme dispõe o art. 48 da Lei 13.OIg/2014.

A oSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas
na Lei 13.019/2014, arém de prazos e normas de eraboração constantes do initrumento deparceria e do plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avariar o andamento ou concruir que o seuobjeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividadesrealizadas e a comprovação do arcance das metas e dos resurtados esperados,
bimestralmente.

A vcn ida Joaqu im retê"li,t* .;;i:i;ffilrtf1f t ttt' 57530-000
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conforme prevê o art. 66 da Lei Federar 13.019/2014, é obrigação da osc a eraboração
de relatório de execução do objeto, eraborado pera organização da sociedade civir, contendo
as atividades ou projetos desenvorvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo demetas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução financeira do termode colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e suavinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas eresultados estabelecidos no plano de trabalho.

conforme prevê o art. 42, xrx da Lei 13.01g/2014 é ,,responsabiridade 
excrusiva daorganização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursosrecebidos, incrusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e depessoal"' Portanto, dentro dos varores previstos no desemborso mensar pactuado, ,"rt.ra aolnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execuçãodos projetos e/ou despesas ad m in istrativas.

Conforme o art 46 da Lei L3.o!g/2014 serão permitidas, com recursos da parceria,realização de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do prano detrabalho, inclusive de pessoar próprio da organização da sociedade civir, duiante a vigênciada parceria, diárias referentes a desrocamento, hospedagem e arimentação nos casos emque a execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto,seja qual for a proporção em reração ao varor totar da parceria, aquisição de equipamentos emateriais permanentes essencíais à consecução do objeto e serviços de adequação deespaço físico, desde que necessários à instaração dos refeiidos equipamentos e maieriais.
A OSC deverá discriminar, quando da eraboração do reratório de execução financeira opercentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obia empenhadadiretamente na execução dos pranos de trabarhl, e seus encargos e o percentuar dosrecursos são inerentes as despesas administrativas próprias, necessárias para execução doplano de tra ba lho.

5 - DA FORMA OE CONTRATAçÃO
A celebração do Termo de coraboração será precedida de processo seretivo,denominado chamamento púbrico, eraborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei73.O79/2079 e art. 5q, realizado pelo município proponente.
A celebração do convênio encontra-se regítimada e devídamente reguramentada pera

Lei ns 13'019/2014 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processolicitatório, garantindo totar cumprimento dos princípios da impessoaridade, moraÍidade,
legalídade, publicidade, economicidade, eficiência e demais princípios admin istrativos.

IÂ. T§ABÀLI{() É PRÔGliE'5ê

tNDtcADoR FÍstco DURAçÃOM ETÁ FASE
EsPÊclFtcAçÃo

CODIGO PE oDo tNicro RM NO

Atênção
primária única

erir, organi2ar operacionali2ar o
primeiro nível de atenção em saúde e
se cãracterizàdo por um conjunto de
ações de saúde, no âmbito individualê
coletivo, que abrânge a promoção e a

G

á prevenção deo dâ saúde,

01 o4/2024 o4/202s

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Centro _ CANAPI/AL, CEp: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892/0001_42
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Mile ça! s Ferreira
Secretá rc rpa I de Saúde

agravos, o diagnóstico, o tratamento,
a reabilitação, a redução de danos e a
mânutenção da saúde com o objetivo
de desenvolver uma atenção integrâl
que impacte posjtivamente na
situação de saúde das

Atenção

etit, organizar operãcionalizar
serviços especiâli2ados em nível
ambulatorial e hospitalar, com
densidade tecnológica intermpdiária
como procedimentos de média
complexidade. Esse nívet
compreende sêrviços médicos
especializados, de apoio diâgnósti.o
e têrapêutico e atendimento de

G

cla

a2 04/2024 o4/2025

Setor
administrativo Unicâ

tornar funcional os o apoio
e financeíro n€cessário pâra o

bom funcionamento e andamento
dos processos e protocolos
existentes, reâlizar o àtendimento de
serviços administrativos
indispensáveis para o bom
funcionamento dos programas de
saúde municipâJ, em parceira com a
Secretâria MunicipaÍ de saúde,
visando uma maior celeridâde e
eficáciâ em todo e quâlquer serviço a
população municipal no âmbito de

Gerir e

técnico

sua âtua

03 o4/2024 o4/2025

MEMoRtA DE cÁ
CÓDIGo M ETA QUANT. DE

PAR CE

REP SE M ENSAL VALOR TOTAL

Atenção Primaria RS 000,00 Rs 4.224.000,007.02 Atenção
Secundêria

RS 3.000,00 Rs 2.076.OOO,OO

1.03 Setor
Administrativo

0,00 Rs 3.432.OOO,OO

Total
S 811.ooo,oo Rs 9.732.OOO,OO

Avenida Joaquim Terê. 336 - Ccnrro _ CANApUAL _ CEp: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001-42
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Canapi/Al,08 de fevereiro de 2024

Do: Gabinete do prefeito

OESPACHO

1. Providencie-sê a devida autuação dos autos
2 Remetam-se os autos à secretaria Municipar de Fínanças com o fito de informar

sobre a disponibiridade orçamenrária para Íazer Íace às despesas ora preiteadas,
e, havendo disponibÍridade orçamentária, informar sobre quais rubricas serão.3 Que seja nomeada a comissão Especiar de chamamento púbrico para autuar no
presente processo, bem como para adoção dos procedimentos necessários para
celebração do dimento ao que dispôe a Lei Federal
130

considerando a soricitaÇão retro, formurado pera sêcretária Municipar requisitante,
APROVO o Plano de Trabatho Apresentado, por adequar-se aos interesses públicos, para
tanto DETERMTNO:

4

Vinicius José lllaria
Prefeito

t4L<)
no de Lime

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenro CANAPI/AL _ CEp: 57j30_000
cNPJ N" t 2.3ó7.892/0001_42
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Canapi, 16 de fevereiro de 2024

RECURSO ORÇAMENTÁRto:
Recurso Próprio
Recurso Federal

Processo : 22O24O\O2O 1 6
Da: Secretaria de Financas
Dotação Orçamentária

TNFORMAçÃO:
Dentro do orÇamento de 2024^, das secretarias, existe prêvisão orçamentária para serrealizada a despesa de acordo com a seguinte especrfiãa!ão abaixo.

OBJETO:
Se eÇão de entidade d d I reito pnvado sem fi I ativote

nS ucr S objetiva ndo a forma tza çá drm o de co abo ração/fo mento em reg de t
o

M U N Ic ú
m m u ua coopera ção com a sEcRETA R IAPAL D E SA D E para pre t sa I apo o ao A U D E PARA ToDoS PRIoR I DA D E D EC A N A P pa ra fo rta le o stem a d Saúd do M I d cA un tc p o ANA P Estado dea oas

ETEMENTO DE DESpESA: 33.50.43 _ SUBVENÇOES SOC|A|S
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AçôES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.302.0006.6014 - BLOCO CUSTEIO - REDE SAÚDE DEMENTAL. CAPS.

ETEMENTO DE DESpESA: 33.S0.43 _ SUBVENçOES SOC|A|S
FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 - MAC - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇÔES DOS SERVIÇOSPÚELICoS DE SAÚDE.
FONTE DÊ RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AçÔES E SERVIÇO' PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 10.302.0006.6013 BLOCO CUSTEIO. ATENÇÃO À SAÚOE OAPOpULAÇÃO PARA pRocEDtMENTOS NO MAC.

06.61. 10.122.0006.6011 MANUTENçÃO DO FUNDO
FUNCIONAT PROGRAMÁTICA

BVENÇOES SOCIAIS
EI-EMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SU

MUNICIPAL DA 5AÚDE.

Avenida Joaquim Teté, 336 Centro _ CANApI/AL CEp: 57530-000
CNPJ N. I 2.367.892/0001-42
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Heleno Ma hado Perei Júnior
Secretário de Finanças

FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 - M
PÚBLICos DE SAÚDE.

AC - BLOCO MANUTENÇÃ O DAS AÇÔES DoS SERVIÇo.

FONTE DE RECURSO: 1.500-1002 _ ASPS _ AçÔES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAI PROGRAMÁTICA: 10.301.0006.6003 BLOCO CUSTEIO - PISO DE ATENÇÃOBÁSICA FIXo - PAB FIXo.
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 _ SUBVENÇOES SOCtAtS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 - ATENÇÃO PRIMÁRIA . BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇÕESDOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.FUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 10.304.0006.6017 BLOCO CUSTEIO - EXECUÇÃO DE AçÔESDE VIGIúNCIA SANITÁRIA.
El-EMENTO DE DESpESA; 33.50.43 _ SUBVENçOES SOC|A|S
FONTE DE RECURSO: 7,62I.7077 _ VIGIúNCIA EM SAÚDE. TRANSFERÊNCIAS FUNDO AFUNDO DE REC. SUS.ESTADUAL.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS _ AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 1O.3O1.0006.6005 BLOCO CUSTEIO . AGENTE COMUNITÁRIODE SAÚDE.
ETEMENTO DE DESpESA: 33.S0.43 _ SUBVENçOES SOCTAIS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 - ATENçÂO PRIMÁRIA - BLOCO MANUTENçÃO DAS AÇÕESDOS SERVTÇoS PúBL|COS DE SAúDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AÇÔES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

Avenida Joaquim t erê, 336 _ Centro CANApt/At _ CEp: 57530_000
CNPJ N. I2.367.892/000l -42
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as
disposiçôes das normas legais que trata sobre Finanças públicas, em
especial o art. '16, incisos le ll da Lei Complementar no 101/2000, que a
despesa decorrente do processo em andamento tem adequação
orçamentáría e financeíra para o corrente exercício financeiro, com a Lei
orçamentária Anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a Lei
de Diretrizes Orçamentárias.

reto de2024.

Vinicius José Mariano
prefeito

e Lima

Canapi/Al, 19 de

Avenida Joaquim 't'eré. 336 _ Centro - CANApt/AL, CEp: 57530-000
cNPJ N" I2.367.892/000 t _42

DECLARACÃO
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Processo: 22O24OBO2O1 6
Gabinete da prefeito
Destino: Comissão Especial de Licitação

De acordo com as informações contida
da boa administraçáo, AUT OR tzo
conformidade com as diretrizes da Lei Federal
ora vigentes.

Canapi/Al, 19 de fevereiro de 2024.

s nos autos, em cumprimento aos princípios
a realização do Chamamento público em
N"'Í3.0í9/2014 e demais dispositivos legais

no ima

Evoluam os a
formalidades cabíveis

utos à Comissão Especial de Chamamento público, para adoçáo das

Vinicius José Maria
Prefeito

Y1

Avenida Joaquim Tetê, 33ó _ Centro _ CANApI/AL _ CEp: 57530_000
CNPJ N" t2.367.892/000l -42
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GABINI:TÊ DO I'REFEITO
tV JOÀQt'lM 'l-tr'li . lA; CfNf nfl t-tnail: prctlituraJccanapiallilgrnail.com

CA:\.-.APl r\ L {GOAS (:EPr 5l.,il0-000

PORT^RI,\ n" 6ü. de l9 dr fcvereiro dr 202,1.

.\brz, ia ('çtutt;jtt l\1'., ntl ,1,

Chunqnento Públir'o do ,\luni<iltio Llc

(anupíl.l1,. ? d/i outtÍt,s proti.lências

0 PR}]['E|TO DO ], U NICIPIO DÍ: CANÀPI, ESTÂDO l)U /\LÁCO.|S. no uso dc suas

coatribuições lcgais ç snt cumpíirtcnlo a Lei Orgânica i!,lunicipal,

RESoI,\'E:

Arr, l" - Nonrcar a COVIS§{Ô ÉSPECIÀL DE CI|AMAIiTENTO PúBLICO, conr i'rns r1e

frocessâr- analisar e julgar r.ls pÍoccs§os (le chamanento público a ser realizado pelo potler

Erecutivo para lins rle selcçào dc entidaelc sem lins lucrativos para cclebrzçàr dc tcrmo dc
çolaboração. cLlas tirnçirts scrio ercrctdas. senr caláter tle exclusividade c scm prc.juízos dc suas
atiyida,.lcs funcionlis lti ukerior delibcraçào llo L{unicipio dc Canapi,;AL.

Art. 2" - A Comissào será Çônlposta dos seguintes Sen idores. sob a Presidência do primei«r.

r. \{lLE§o (;{)NÇÀL\/ES FERRtrtRA.
II. KI,EBSO\ fABIA\O \I..\R1'INS I,IRA.
ItT. JOSELT,\ }tELO DE LIT'TA,
Í\. l.t'ls \ Il]R \ t).\ s .\' \.

Arl.3'- Esta ponaria entrará etrr vigor na dara i.lc sua publicaçàr.r. licando revogudas âs disposiÇa)cs

enr contrarr0

PIL.\
vr\rcrLr§.rosE }t,tRtA\o DE t.rM_{

Prcfrilo \l u n icipal rlr Canapi

Ccrrifico quc a rcterida por*rria foi publicada 16 quad«r dc avisos da PreÍ'citura Municipal de

Canapi,'AL. cm l9 dc i'cverciro dc 202.1

KI EBSO ARTINS LIR{
Secre tário \'l unicipal de Administração

Dê-sir ciência. Rcg rst Íe - scl:-c{mprr-sri--
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Canapi/Al, 20 de fevereiro de 2024.

Processo: 220240802076
ORIGEM: Comissão Especial de Licitação
DESTINO: Procuradoria J uríd ica
ASSUNTO: Solicítação de pa recer

Sr. Procurador Jurídico do Municípío,

Em cumprimento às determinações ad guem anexados aos autos a minuta
do Edital de chamamento, para as devidas a sterior parecer jurídico, conforme as
determinações êxpressas no artigo 3S, Vl da I Ne 13.019/2014.

M ileno lves Ferreira
Secretári u nicipa I de Saúde

Avenida Joaquim 1erê, 336 Centro - CANAPI/AL CEp: 57530_000
cNPJ N" t2.367.892/000 t_42
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MINUTA DO
EDITAL

oBJETo: seleção de entidade de direito privado, sem fins rucrativos, objetivando aformalização de termo de cora boração/fomênto, em regime de mútua cooperação com asecretaria Municipar de saúde, para prestar apoio ao i.ogr.., seúoi Élü-iooos,
PRIORIDADE DE cANApr, para fortarecer o siitema Municipar de Saúde de canapi, Estadode Alagoas.

CHAMAMENTO PúBUCO XXI2O24

Avenída Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANApt/AL _ CEp: 57530-OO0
cNP.' Ns 12.367.892/OOO1_42
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o Município de cANApr, E§tado de Aratoas, através do presidente da Comissão
Permanente de Licitação, bem como a comissão de Sereção parâ processar e jurgar o
chamamento público, promovido pera secretaria Municipar de saúde, designado pela 

-portaria

ne. 60, de 19 de fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das empresas e demais
interessados, que fará rearizar, Iicitação sob a modaridade CHAMADA púBLrcA, por meio da
secretaría Municipal de saúde com observância das disposições da Lei 13.019/ 2oL4; do art.
116 da Lei np 8.666, de 21 de junho de 1993.

PRÊFEITURÀ l,lUNICIPA,L

re,ÀNspr.RÊNcl.À, TRAÀÂa"rlc, E pRocal€ssor

CHAMADA PÚBIICA NE XXI2O24

TiPO: MENOR PREçO E METHOR PROJETO TÉCNICO

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da
Prefeitura Municipal de cANApr, Estado de Alagoas, no horário das 0g:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do certame, bem como o
detalhamento dos procedimentos disponível na cpl, quadros de aviso da prefeitura e através
do porta I http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

o presente certame, e a contratação dere decorrente, obedecerão integrarmente à Lei
73.079/2074 e suas alterações posteriores, bem como pera Lei comprementar ne 123, de L4
de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vígor, e condições estaberecidas neste
Ed ital.

seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de
termo de cola boraçãofomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARTA
MUNICIPAT DE SAÚDE, PArA PrEStAr APOiO AO PTOgTAMA SAÚDE PARA TODOS,
PRIORIDADE DE cANAP|, para fortarecer o sistema de saúde municipar de cANApr, Estado

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/At _ CEpi 57530_OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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de Alagoas, conforme critérios, termos e condíções estaberecidos neste edital e nos seus
a nexos.

2. DOS PRAZOS:

xx/xx/2o24 AÍÉ as og:ooa

Í&ÀnspaRÊxct , Í'..ÀBÀt"}lo € Pecrc,ll E ssr,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANApt/At _ CEp: 5753O,OOO
cNPJ Ns 12.367.892/OOO1-42

2.2 . DIVUTGAçÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUI.GAçÂO DA ANÁLISEDAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

. XX/XX/2O24 AS XX:00 -

3. DOS ESCLARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAI DE CHAMADA PÚBTICA

As informações e escrarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto destechamamento serão prestados pera comissão de Liciiação, de segunda à sexta-feira das 0g às12 horas, na sara da comissão, situada na Avenida.toaquim tetê, s/n - Centro cep: 57.530-000,CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

FUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 06.67.L0.122.0006.6011 - MANUTENÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DA SAÚDE.
E[EMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOC|AtS
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

TUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 10.302.0006.6014 - BLOCO CUSTEIO _ REDE SAÚDE DE
M ENTAL - CAPS.

ETEMENTO DE DESpESA: 33.50.43 - SUBVENçOES SOC|A|S
FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 - MAC - BLOCO MANUTENçÃO DAS AçÕES DOS SERVIÇOS
PÚBLICoS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAT PROGRAMÁTICA 10.302.0006.6013 BLOCO CUSTEIO. ATENÇÃO À SNÚOE OA
POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC.
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOC|AtS
FONTE DE RECURSO: 1..600.7072 - MAC - BLOCO MANUTENÇÂO DAS AÇÕES DOS SERVIçOS

2.1 . RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVETOPE DE DOCUMENTAçÃO CXIEIOA:
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Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CÁNAPI/AL _ CEp: 57530_000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO1_42

PÚBLIcoS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.3O1.0006.6003 BLOCO CUSTEIO - PISO DE ATENÇÃO BÁSICAFIXO - PAB FIXO.

ETEMENTO DE DESpESA: 33.S0.43 - SUBVENÇOES SOC|AtS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 _ ATENçÃO PRIMÁRIN - ELOCO MANUTENÇÃO DAS AçÕESDOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.FUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 10-304.0006.6017 BLOCO ôUSrrIO - EXECUÇÃO DE AçOES DEVIGIúNCIA SANITÁRIA.
ETEMENTO DE DESpESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOC|AtS
FONTE DE RECURSO: 7.627,1071 - VIGILÂNCIA EM SAÚDE. TRANSFERÊNCIAS FUNDO AFUNDO DE REC. SUS.ESTADUAL.
FONTE DE RECURSO: 1,500.1002 _ ASPS _ AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 1O.3O1.0006.6005 BLOCO CUSTEIO . AGENTE COMUNITÁRIO
DE SAÚDE.

ELEMENTO DE DESpESA: 33.50.43 _ SUBVENçoES SOC|A|S
FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 - ATENÇÃO PRIMÁRIA - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AçÕESDOS SERVTÇOS PúBltcos DE SAúDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS _ AÇÕES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

5. DAS CONDTçÕES DE PARTtctPAçÃO

5'1 - Poderão participar deste chamamento Público todas as entidades privadas sem finslucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conserheiros, diretores,empregados, doadores ou terceiros eventuais resurtados, sobras, excedentes operacionais,brutos ou líquidos, dividendos, isenções de quarquer natureza, participações ou parceras doseu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apriqueintegralmente na consecução do respectivo objeto sociar, de forma imediata ou por meio daconstituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente
e compatível com o objeto deste editar e que atendam a todas as suai exigências, incrusivequanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejampreviamente ao recebimento dos documentos, e gue tenham rearizado visita Tecnicaconforme formurário exprêsso no Anexo I e cadastradas no município de cANApr, Estado deAlagoas.

5.2 - 5erá vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

TRABAL'iÔ E PROGR€S§<)
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5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funciona r no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

5.2.3 -Tenha como dirigente membro de poder ou do Ministério público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.4 -
exceto se:

Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição
eventualmente imputados;

e quitados os débitos

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de
celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da
administração pública municip al, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se1'a promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

Avenida roaquim Íetê;ii,l;!;?lX#|âiÍAL- cEP: s7s3o-ooo

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:
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"c" do inciso V, deste artigo;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL _ CEpr 57530_OO0
cNPi Ne 12.367.892/0001_42

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de contas de quarquer esÍera da Federação, em decísão irrecorríver, nos últimos g
(oito) anos; e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas rerativas a parcerias tenham sido jurgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou conserho de contas de quarquer esfera da Federação, Lm decisão
irrecorrível, nos últímos g (oito) anos;

b) julgada responsável porfalta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão
ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsáver por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n. g.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades
inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo
com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravío, dano ou prejuízo ao erário, que
tenha praticado atos iregais, iregítimos ou antieconômicos reracionados à apricação de
recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6e do art. s7 e § 6e do art. 5g desta Lei ou
tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a
prestação de contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder públíco;

5 2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamente
com o município de CANApl, Estado de Alagoas;

5.2.11 - Enquadradas nas disposições do art. 9e da Lei Federal g.666/93.

5.2.72 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da
adminístração pública de qualquer esfera governamental, ou resjectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o,"grnao
Srau;

5.2.13 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades
referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.14 - Que tenham, em suãs relações anteriores com órgão ou entidade da administração
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pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou
atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos
de pa rceria.

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técníca conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1 - A seleção da organização da sociedade civil consistirá em duas etapas, na seguinte ordem:

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será
realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o
objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigências documentais elencadas no item 5
deste edítal.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, deste item, será lavrada ata contendo, a pontuação
e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos
necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario oficial
do Municipio e/ou no sítio oficial da prefeitura Municipal de cANApl, Estado de Alagoas,
e na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela
imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria
nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - caso a organização convidada nos termos do inciso v aceite celebrar a parceria,
proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos
req u isitos previstos.

vlt - o procedimento dos incisos V e vl, serão seguidos sucessivamente até que se conclua
a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia xxlxxlzoz4 ATÉ As

Avenida Joaquim Tetê, 336 - cêntro - CANApt/AL - cEp: 57530-ooo
cNP.l Ne 12.367.89210001_42

| - julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na
qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital,
bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos criterios
estabelecidos nos termos deste edital;
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xx:00, em envelopes distíntos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na sede
administrativâ do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados
com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),
dados do proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extemporâneas;
b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrôn ico; ou
d) Com documentação incompleta.

6.4 - o encaminhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas
deste Ed ita l.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a)Carta de apresentação direcionada ao presidente da Comissão, o título do projeto e o
nome da proponente. A carta deverá ser assinada pelo representante legal da entidade
proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b) A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetivos e finalidades instítucionais e a capacidade técnica e
operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do
chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela secretaria Municipal de saúde
e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;
c) Metas a serem atingidas;
d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrimônio Iíquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha
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os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade
extinta;

lV - Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de inalienabilidade e indisponibilidade e serão obrigatoria mente doados
ao município de CANAPI, Estado de Alagoas ao fim da execução do termo colaboração
celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos a sua operaciona lização,
devendo conter todos os custos ê encargos de sua execução.

6.6.L - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela
administração nas diretrizes básicas e plano de trabalho, discriminadas como LIMITAÇÃO DE

RECURSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos
direitos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos
sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto
deste Edital

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou
incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio
ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessário que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas
ações compatíveis com o ob.ieto dessa chamada. Além disso, é de responsa bilidade exclusiva
da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do
projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do pro.ieto pode ter vinculação com a administração
pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁR|A

7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

Avenidâ Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEpi 57530-000
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| - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social,
compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de iguar natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo
objeto social seja, prefe rencialmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração púbrica, os bens
adquiridos com recursos transferidos pera adminrstração, no âmbito da parceria, serão
transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

a) No mínimo 02 (Dors) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de
documentação emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da pessoa Jurídica - CNpJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em enverope separado da proposta, incórume e racrado,
com identificação do processo seretivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do

lv - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as
Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possu ir:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL _ CEp: 57530-OOO
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avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Para a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que
deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em
órgão de ímprensa oficia l.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,
expressa mente:

7.4 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna quê prevejam,
expressa mente:
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proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes
documentos:

7.5.1 - Documentos de comprovação de habilitação jurídica e institucional:

Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no
mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro atívo;

ll. certidão Negativa de Débito Tributário de quaÍquer natureza junto ao órgão fazendário
municipal; certidão quanto à Dívida Ativa da União conjunta; prova de Regularidade para
com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo
de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cópia autenticada dos
comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no cadastro de Pessoas Físicas - cPF da secretaria da Receita Federal - sRF de cada um
deles;

Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam
expressa mente:

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
e

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido
seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos destâ
lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e
com as normas brasileiras de contabilidade;

7.5.2 - Para comprovação da Qualificação Técnica

| - Declaração que informe que d ispon ibiliza rá, caso celebrado o termo de colaboração,
ínstalações, condições materiais e capacidade técnica e operacÍonal para o

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL - cEpj S7530-Ooo
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desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização,
efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

com

Ill- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou
entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art.7e, inciso XXXlll, da
Constituíção Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei
73.O79/2O74;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANApl, Estado
de Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade
técnica e operacional para o desenvolvímento das atividades ou projetos previstos na
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo
vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orça mentá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da
estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria

8.2 - O pagamento de.juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos
ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente
justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/At - CEp: 5753O,OOO
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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administração pública na liberação de recursos financeiros

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria

ou que caracterize desvio de finalidade desta.

9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida

financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade

com o projeto apresentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará

eventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham

a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como

critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. CRrrÉR|OS DE SELEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,

será realizada análise ínicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.

Durante o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o

enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento
público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a

Administração Pública direta e indireta;
qualquer órgão ou entidade da

c) Execução de projetos semelhantes ao objeto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades este.iam em situação

de inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido

nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa

SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, para fortalecer o Sistema Municipal de

Saúde no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, quanto ao ob.ieto e metas obrigatórias e

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
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associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas Diretrizes de elaboração

do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de classificação e eliminação, as propostas serão

avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no quadro abaixo.

L0.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da Secretaria Municipal de

Saúde, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas aprovadas,

observados a disponibilidade e os limites orçamentário/financeiros e atendidas às

recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações

prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mais

bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

ITEM cRrrÉRro DE ANÁLtsE oos PRoJEToS PoNruAçÃo

1 APRESENÍAR euADRo GERENCTAL coMpATívEt coM o oBlETo
ESPECIFICADO NESSE EDITAt,

2

ATÉsrADo DA oRGANtzaÇÃo DA soctEDADE ctvtt ou
pRoFrssroNArs DE sEU euADRo GERENctAL .tÁ ExEcurou
pRolÊTos coMpATívEts coM o coNVÊNto A sER cEtEBRADo. 20

3 AÍESTADo DE UILtDADÊ púBLtcA MUNtctpAL, FEDERAL ou
ESIADUAL,

20

5 CUSTO DO PRO.IE1O. APRESENTAR PROPOSÍA COM CUSTOS

opERActoNAls MENoR euE o UMtrE oRçAMENTÁRto DEFtNtDo

PELA ADMtNTSTRAçÂo.

05 PONTOS A CADA

PERCENTUALOE 1% A

MENOR QUE O TIMITE

flxADo. PoNTUAçÃo
MÁxtMA 30 PoNTos

6 CONIRAPARTIDA APRESENÍADA JUNTO AO PLANO DE TRAEALHO

DA PROPONENTE CONSÍANDO ATIVIDADES PARALELAS AO PRO.IETO

EsÍtputADo pELA ADMtNtSTRAçÂo E euE coNTEMpLEM
ATtvtDADES euE BENEFTctÉM A populAÇÃo ALVo, BUSCANDo o
DÊSENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL. 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a
maior pontuação no critério de n.s 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações

doscritérios5e1.

10.6.2 - As documentaçôes fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.
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cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

I



\\
C§

P RE FEI TU R ^A |,1 U N lC I PAL

TR^.NspaRÊNclÁ, .rRaaÁLr.io E pRo€,REsso

11 . DA ENTIDADE SELECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para

conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá

orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Saúde;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativa mente, proporcional

aos recursos previstos e d ispon ibilizados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cálculo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - Os instrumentos de pactuação supramencionados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entidade

convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatura e publicidade.

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do

recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada
para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei 73.OL9 /2074;

12. DA LISTA DE ANEXOS

Avenida Joaquim Íêtê, 336 - centro - CANAPI/aL - CEP: 57530-000
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3\
.§

PREFEIÍU RÂ. WU NICI PÂ.L

TR-ÀI\ISP RÊNC|Á, T&.À6Ái,H{) É ,,RCtGRÉSS,O

l- Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll- Formulário Para Visita Técnica;

lll - Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá
como cláusu las essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- ãs obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1s do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de

2074;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monÍtoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o

acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do
acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou
extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos
ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

descontin u idade;

Xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em

Avenida Joaqulm Tetê, 336 - Centro - CANAPI/A[ - CEP: 57530-000
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conta ba ncá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal
de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas

a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindírem o instrumento, a qualquer tempo, com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da

estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de CANAPI, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas

decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do

objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsa bilidade

solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da

parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo

de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

73.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos

procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e

avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos

responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoiadas. Também será realizada uma análise qualitativa,

verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por

intermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alatoas, por intermédio do seu

Departamento J uríd ico;
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13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,

ficando a critério de o município decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste

ato;

13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em

conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de CANAPI,

Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em

consonância com a Lei Federal ns.73.Ot9/2O14.

13.6 - Observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a Comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na

lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrôníco. Na impossibilidade de sua emissão

ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado
inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habílitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá

requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo imp reterivelmente no

prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a reunião final
da Comissão J ulgadora.

13.8 - A ausência de documento complementar não impedirá o prosseguimento da proposta
para a fase de Classificação. Contudo, a sua seleção somente poderá ocorrer se o documento
pendente tiver sido apresentado.

Canapi/Al, XX dê XXXX 2024.

xxxxxxxxxxx
Presidente Comissão Especial

Avenlda Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPi 57530-000
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CHAMADA PÚBLICA N9 XXX

ANEXO I

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

1. CAPA CONTENDO:

Título do projeto

Nome da entidade proponente:

Modalidade de apoio:

Lin h a:

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

CNPJne:

Endereço da entidade proponente:

CEP:

Escritório Comercial:

Avenida .loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Te lefo nes:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Te lefo nes:

Endereço de correio eletrônico

3. ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entidades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Telefones

Endereço de correio eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das pa rtes mais importa ntes na elaboração de um projeto.

É nela que a Comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral

do projeto. Deve ser clara e objetiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo geral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por gue e paro que executar o projeto

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de Saúde,

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - estruturado na forma de um Programa

de Traba lho - com vistas a apoia r a Secretaria M unicipal de Saúde, conforme especificações constantes

neste Editale seus Anexos.

7. PERíODO DE EXECUçÃO - data de início e térmíno (mês/ano) da execução do projeto.

lnício: a partir da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida .loâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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8. OBJETIVOS (GERAL E rSerCírtCOS; - aescrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necessariamente vinculados ao Objetivo Geral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologicamente definidos.

9. METAS - descrever as metãs associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial transformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

atividades - as quais devem ser descritas.

10. METODOTOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11, RESULTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os

im pactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando

com as transformações de cada indivíduo que participará do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o

desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos Projetos. o

monitoramento reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponênte utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem fará, como fará e quondo fará1, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

designação dos resultados finais.

MoNIToRÂMENTo DAs MEÍAS, ATIVIDADES E EXECUçÃO 
'INANCEIRA 

OO

PROJEÍO

METAS FORMA DE

MONIÍORAMENTO

INDICADORES DE

MONITORAMÊNÍ

o

MEIOS OE

vÉRrFrcAçÃo

1

2

Avenidã loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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AVALIAçÃO DOS RESULTADOS qUANTITATIVO

QUATITATIVO OBTIDOS COM O PROJETO

E

OBJETIVOS

ESPECíFICOS

INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

VERIFICAçÃO

14. CRONOGRAMA FíSICO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas

associadas e a indicação do período de sua realização. observar os quadros de descrição do

cronograma físico do projeto e das etapas de realização das metas.

DESCRTçÃO DO CRONOGRAMA FíStCO DO

PROJETO

N9 DE

METAS

DESCRTçÃO

DA META

VALOR

DA META

DATA DE

IN íCIO

DATA DE

IÉRMINO

15. BENS E SERVIçOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor

unitário e o valor total das despesas.

16. ELEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores

quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no proieto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor

total.

16.2 Material didático - São os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

total.

16.3 Material de divulgação/publicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das atividades

que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo

a quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento-

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projêto.

16.7. Equipamentos - são os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o projeto compra

para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de

mais moderno no mercado para o projeto-

Mileno Gonçalves Ferreira

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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CHAMADA PÚBIICA N9 XXX

ANEXO II

PLANO DE TRABALHO

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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saúoe pARA ToDos, pRtoRtDADE DE cANAPI

eNre pústtco pnoPoNENTE

urtotceçÃo DA ENTTDADE pRoPoNENTE

.DADOS.

NOME: MUNICíPIO OE CANAPI

CNPJ: í 2.36789210001 42

ENDEREÇO: AVENIDA JOAQUIM TETE, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98í 34-9672

CEP: 57530-000

ESTADO: ALAGOAS

óncÃo rrutenveNrENTE: SEcRETARIA MUNlclPAt De saÚor

RESPONSÁVET: MILENO GONçAtVES FERREIRA

ENDEREçO: AVENIDA JOAQUIM TETE, S/N - CENTRO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

cEP: 57.530000 TELEFoNE: (82) 98í349672

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.canapi@gmail.com

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPi Na 12.367.892/0001-42
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DESCRTçÃO DO PROJETO

TíTUTo Do PRoJETo: SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI

PERíODO DA EXECUçÃO: 2024 A 2025

rNícto:04/2024

TÉRMrNo: o4l2025

IDENTIF|CAçÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de

CANAPI/Alagoas e organização da sociedade clvil, nos termos da Lei 13.ot9/2074, com vistas

operacionalizar o projeto SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, que se realizará

por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUSTIF|CAT|VA DA PROPOS|çÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor

é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada, no

sentido dê fomentar e otlmizar a atividade administrativa e proporcionar um melhor atendimento ao

interesse público.

1 - APRESENTAçÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade civil, sem

fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado Primeiro setor - o

Estado, e o segundo setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho de atividades de interesse

público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades integrantes de tal setor recebem

subvenções e auxílios por parte do Estado, em decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a cada

dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com o

financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins Lucrativos - vêm à

tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de uma forma mais

consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade administrativa e a

gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido, é cada vez mais

importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da gestão pública.

Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado terceiro

setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ao

interesse público.

A LEI Ne 13.0L9, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar e criar

as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, portanto,

a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação, Termos de Parceria,

encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade

e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a identificar

oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das possibilidades de inovação,

observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor público. A doutrina é relevante para

o êxito das políticas públlcas, dado que está voltada aos efeitos finais da atuação das organizações no

seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realização de projetos executivos de

aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos financeiros aplicados à

execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento que permite tão-somente a cooperação, a colaboração

da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço que incumbe ao

Podêr Público.

2 - DO TERMO DE COTABORAçÃO COM ORGANIZAçÕES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou não, de

pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das atividades

administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização dos recursos

financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das atividades

administratÍvas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará a execução dos

projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo como objetivo a execução

do projeto proposto.

Com a formãlização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão de áreas

ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativamente os custos operacionais,

em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre contratações precárias Íealizadas

pela adm inistração.

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPi/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações para fins

de Iimite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias necessárias para

atendimento da população.

O art.42, XX e 46, § 3e da Lei L3.0L9/2OL4 é claro ao excluir qualquer responsabilidade, ainda

que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra dispensada na execução dos

termos de parceriafomento, garantindo assim proteção legalà administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi ratificado

pelo Tribunal de Contas de União o êntendimento pela Iegalidade das parcerias ou convênios de gestão

pública com o terceiro setor.

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou orçãmentos. Pelo

contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos financeiros já contemplados

pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias da União ou

Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou seja, as despesas de custeio, investimento e

pessoal já se encontram inseridas nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas

Transfêrências voluntárias realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para

realização das atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas na Lei

13.Olg /2074, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do

plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos

que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmentê.

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da OSC a elaboração de

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os

Avênida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42

3 . DO CUSTEIO DA PARCERIA

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
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o art.48 da Lei 13.019/2014.
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resultados alcançado e relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e receitas efetivamentê realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese

de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art. 42,XlX da Lei 13.019/2014 é "responsa bilidade exclusiva da orBanização

da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal". Portanto, dentro dos valores

previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao Instituto a prerrogativa de gerenciá-lo,

direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos e/ou despesas administrativas.

Conforme o art.46 da Lei 13.019/2014 serão permitidas, com recursos da parceria, realização

de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, diárias referentes a

deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria, custos

indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da

parceria, aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do obieto e

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipamentos e materia is.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o

percentual dos recursos repaSsados quê são gastos com mão de obra empenhada diretamente na

execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes as

despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de trabalho

5 - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo, denominado

chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 13.019/2019 e art. 5e,

realizado pelo município proponente.

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela Lei ne

13.org/201,4 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo licitatório,

garantindo total cumprimento dos prlncípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, publicidade,

economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

META FASE
EsPEcrFtcAÇÁo rNDrcADoR Físrco DURÂçÃo

cóDrGo PÉRIODO lN Ícro ÍERM NO

Gerir, organizãr opêracionalizar o

primeiro nível de atenção em saÚde e

se câracterizado por um conjunto dê

ações de saúde, no âÍnbito ind;vidual e

coletivo, que âbrange a promoção e a
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proteção da saúde, a Prevenção de

egravos, o diaSnóstico, o tratamento, â

reabilitação, a redução de danos e a

manutenção da saúde €om o obietivo

de desenvolvêr uma atenção integral

que impacte positivamente nâ sitúação

de saúde dâs coietividades.

Atenção

secundâria
U nica

Geti, otgarizü operacionalizar

serviços especiali2âdos em nivel

ambulâtorial e hospitalar, com

densidadê tecnológica intermediáriã

como procedimentos de médiâ

complexidade. Essê nível compreende

serviços médicos especiali2âdos, de

âpoio diaSnóstico e terapêutico ê

atendimento de urgênciâ e

emergência.

o2 04/2024 04/2O2s

Setor

âdministrativo

Gerir e tornar funcional os o âPoio

técnico e financeiro necessário parâ o

bom funcionamento e andamento

dos processos e protocolos

existentes, realizar o atendimento de

serviços âdministrativos

indispensáveis parâ o bom

funcionamento dos progÍamas de

saúde municipal, em pârceira com a

Secretâria Municipal de 5aúde,

visando uma maior celeridade e

eficácia em todo e qualquer serviço â

população muni€ipal no ámbito de

sua atuação.

03 o4/2024 o4/2025
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Mileno Gonçalves Ferreira
secretário Municipal de Saúde

MEMORIA DE CATCULO

VALOR TOTALREPASSE M ENSALQUANI, DE

PARCE LAS

cóDrGo

Rs 4.224.000,00Rs 352.000,00Atenção Prima ria1.01
R5 2.076.000,00R5 173.000,00Atenção

Secu nda ria

Rs 3.432.000,00Rs 286.000,00Setor

Administrativo

l21.03

Rs 9.732.ooo,ooRs 811.000,00Total
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ANEXO ilr

Tema: PROCESSO DE CELEBRAçÃO DE TERMO DE FOMENTO, nrRAVÉS Oe tnnrusrERÊructas

DE REcuRos pARA oRGANIzAçôEs DA soctEDADE ctvlL.

EMitENtE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Sistema: SAUDE

Vigência: 365 DIASAprovação: LDO 2024

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPi Ne 12.367.892/0001-42

PTOJETO: SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI
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1, OBJ ETIVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentação e análise de proposta de Plano de

Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência voluntária de

recursos financeiros pela Secretaria de Municipal da Administração para Organizações da Sociedade

Civil.

2. ABRANGÊNCIA

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAT

3.1 - Lei 13.019 de 31 de julho de 2074, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em

termos de Íomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014, "que

estabetece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos

financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de

fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o

termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.q 8.666, de 21/06/7993 - Regulamenta o art.37, inciso xxl, da constituição Federal,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.e 101, de O4/O5/2OOO - Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTçÕES

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL- CEP: 57530-000
cNPJ N-. 12.367.89210001-42
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2.L Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil.
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interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a

transferência de recursos financeiros;

4.2 Organização da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer

natureza, participaçôes ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades

cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em

situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de

combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural;

e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o detalhamento

do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas,

bem como das informações da conta corrente específica, dos partícipes e dos seus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Setor(es) responsável(eis) pelo recebimento, análise e

subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando a celebração do

instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal definir internamente

as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de

colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com

poderes de controle e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento, constituído por

ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor

ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o gesto e

comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do convênio;

5. UNIDADES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

5.1 Organização da Sociedade Civil;
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5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Área Técnica;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Munlcipal da 5aúde

5. CLIENTES

6.l Organlzação da Sociedade Civil

7. RESULÍADO

7.1. Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.l Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9. CHAMAMENTO PÚBLICO

o chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar parcerias

com Organizaçôes da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.019/14 traz o conceito de chamamento público no artigo 2e:

,,xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para

firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância

dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos;"

portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma osc, deverá realizar um

chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos'

xxxxxxxxxxxxxx
Secretário Municipal de Saúde

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPi Nq 12.367.892/0001-42
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CNPJ:

REPRESENTANTE:

euALrFrcAçÃo:CPF:

UNIDADE VISITADA: (COLOCAR ENDEREçO)

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,

almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEI PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

RESPONSÁVEL PEtA EQUIPE:

ANEXO IV

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

ENTIDADE:
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FUNçÃO TOCALIDADEQUANTIDADENOMECLATURA

DECLARAçÃO DA UNIDADE VISIÍADA

Decla ro pa ra os devidos fins
representante

que

da Entidade

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

cANAPT/Ar, de de 2024.

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo

t** Essa Declaração deve ser entregue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenida .loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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CHAMADA PÚBLICA N9 XXX

ANEXO V

VISITA TÉCNICA

ENDEREçOUNIDAOE

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE;

ENDEREçOUNIOADE

RESPONSÁVEIS:

ADMINISÍRADOR:

EqUIPE:

ENDEREçOUNIDADE

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:

ENDEREçOUNIDADE

RESPONSÁVEIS:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:

Secretário M unicipal de Saúde
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ANEXO VI

MTNUTA DO TERMO DE COTABORAçÃO N" XX/2024

TERMo DE coueoRAçÃo QUE ENTRE st CELEBRAM

o MuNtcípro DE cANApt/At, arnavÉs DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX, E O

XXXXXXXXXX, ENTIDADE PRIVADA SEM FINS

tucRAT|vos.

o MUNICíPlO DE CANAPI/AL, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPi/MF sob o n.s \2.3678921O00f-42, com sede na Avenida loaquim Tetê,

336 - Centro, neste ato represêntada pelo Sr. Prefeito Municipal, Vinicius José Mariano de Lima

portador de CPF ne 100.295.514-98 e Cédula de ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL, residente e

domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNPJ XXXXXX, estabelecido na xxxxx, tendo como

presidente a Senhora XXxxXX, portadora do RG XXXXX e CPF Xxxxx, residente â xxXXXX, resolvem

firmar o presente TERMO DE COTABORAçÃO, que será regido pelas cláusulas e condições que

seguem:

CúUSUIA PRIMEIRA - DO OEJETO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por objeto o processo de celebração de termo de

cooperação, através de transferências de recursos para organizações da sociedade civil, para

prestar apoio ao programa XXXXXXX que visa fortalecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-

se ao município, através de um conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o

atendimento à população.

Parágrafo 1'- O Plano de trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as pades,

por meio de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Íermo Aditivo, quando se

tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes quê impliquem alteração dos

valores definidos na Cláusula Ouarta.

Parágra'fo 2" - Os serviços serão prestados sob a forma de regime da legislação civil, através

da tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho

voluntário em conformidade com o caput do artigo 3" da Lei n. 9.608/98, por empregados
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vinculados sob regime celetista a ENTIDADE PRIVADA sEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus

associados em conformidadê com norma estabelecida em seu estatuto.

cúUsUtA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE

DESEMPENHO E DA PREUSÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma

de execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a

previsão de receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLlCO,

sendo parte integrante deste TERMO DE COLABORAçÃO, independentemente de sua transcrição.

cúUsUtA TERCEIRA - DAs RESPONSABILIDADES E OBRIGAçÔES:

São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste

TERMO DE COLABORAçÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBtlCO, o Plano de trabalho, zelando

pela boa qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e

econom icidade em suas atividades;

b) - observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do

PARCEIRO PÚBUco, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não

onere as ações realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalho;

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de

execução fisica e financeira do TERMo DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da âssinatura deste TERMO DE

COLABORAÇÃO, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a

aquisição ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos

recebidos, cujo nome constará do extrato deste TERMO DE COTABORAÇÃO a ser publicado pelo

PARCEIRO PÚ BLICO;

f) - movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE coLABORAçÃo, em conta

bancária específica, em nome do INSTITUTO, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO, que fará o repasse

mensalmente;

II . DO PARCEIRO PÚBLICO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAçÃO, de

acordo com o Plano de trabalho aprovado;
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b) - publicar na imprensa OfÍcial extrato deste TERMO DE COLABORAçÃO e de seus

aditivos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar comissão de Avaliação para este TERMo DE coLABORAçÃo, composta por dois

representantes do pARCEIRO PúBUCO ê um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a assinatura

deste Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que se.ja alcançado o objeto deste TERMo

DE COLABORAçÃO em toda sua extensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele

indicada ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAs METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COTABORAçÃO:

| - o PARCEIRo PÚBLICO estimou o valor de RS XXXX (x)«xx) mensais, sêndo RS xxxx

(X)üXX) anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronograma de desembolso

previsto e aprovado no plano de trabalho

§ 1e - O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste

TERMO DE COLABORAÇÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das

metas pactuadas, ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global

pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos

PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - os recursos repassados pelo PARCEIRo PÚgLtco ao lNsTlTUTo, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuais resultados dessa aplicação

poderão ser revestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAçÃO ou qualquer outro

fim acordado entre os parceiros, observado os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

s 3e - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos desembolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizada

após o crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsabilizando esta pelos danos ou

despesas decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e

realizadas no período compreendido entre a data original de encerramento deste TERMO DE

COLABORAçÃO e a formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que

cobertas pelo respectivo empenho.

§ 5e - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação

orçamentária seguinte:

XXXXXXXXXXXXXX
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§ 6'- As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos

orçamentos, podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras

rubricas, devendo os créditos e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo,

quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a

programação antêriormente aprovada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos vãlores globais

definidos no caput desta CIáusula.

§ 7" - A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de

contas parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

cúUSUtA QUARTA . DA PRESTAçÃO DE CONTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO

elaborará e apresentará ao pARCEIRO PÚBtlCO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas

do adimplemento do seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos

mediante este TERMo DE coLABoRAÇÃo.

§ 1e - O INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas

instruída com os seguintes documentos:

| - Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COLABORAÇÃO;

ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do obieto,

oriundos dos recursos recebidos do PARCEIRO PÚBLICO;

§ 2e - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas

constantes dos demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser

arquivados na sede do INSTITUTO por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública

daqueles do próprio INSTITUTO.

§ 3a - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAçÃO, ao tomarem

conhêcimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de

origem pública pelo INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao

Ministério Público.

cúUsULA QUINTA - DA AVALIAçÃO OE RESULTADOS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇÂO devem ser

analisados pela Comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceira.
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Parágrafo Único - A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados

atingidos, de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRo PÚBtlco, até 30 dias

após o término deste TERMo DE coLABoRAÇÃo.

CTÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO:

O presente TERMO DE COLABORAÇÂO vigorará por 12 (doze meses) a partir de xxxx de

2024 à xxx de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o

que trata o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedade civil,

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo,

trinta dias antes do termo inicialmente previsto.

§ 2a - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e

restando desembolsos financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO, este

TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da

Comissão de Avãliação citada no Artigo 6", para cumprimento das metãs estabelecidas.

§ 3e - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto

à INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBtlCO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos

adicionais, prorrogar este TERMO DE COLABORAçÃO, mediante Termo Aditivo, por indicação da

Comissão de Avaliação citada no Artigo 6', ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou

outra medida que lulgar cabível.

§ 4e - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação

deverá se pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso

contrário, o PARCEIRo PÚBLlcO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúusurA sÉrMA - DA REsctsÃo:

O presente TERMO DE COLABORAçÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

adm inistrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE

COLABORAÇÃO;

cúusuLA orrAvA - DA MoDtFlcAçÃo:

Este TERMo DE COLABORAÇÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e

condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo,

de comum acordo entre os PARCEIROS, desde que tal interesse se.ja manifestado, previamente, por

uma das partes, por escrito.

CúUSULA NONA - DO FORO:

/=(t\./
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Fica eleito o foro da cidade de Mata Grande, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar

questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, .iustas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE

COLABORAÇÃO em 03 (três) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença

das testemunhas a baixo qualificadas.

Canapi/ AL XXXX de XxXxXx de 2024.

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

XXXXXXXXXXXXXX

Secretário Municipal de Saúde

Compareceu ao presente ato, o Secretário de Saúde, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos

e legais efeitos.
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PARECER

Processo: 22O24OaO2O76
Chamamento Público;

Interessado: Gabinete do Prefeito
Assunto: Chamamento Público
Colaboraçáo.

para celebraÇáo de convênio, Termo de

Adminístratiuo. Chamamento Público.
Celebração de termo de
Coloboraçã.o/ Fomento. Repasses
financeíros. Subuenção, Lei Federal
13.O 19/ 2014. Analise. Fase Intema.
Instruçã.o. Proce dência

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
Secretaria Municipal de Saúde evoluído a esta Procuradoria através da
Presidência da Comissão Especial de Chamamento Púbiico, para análise e
parecer opinativo da fase interna visando a seleçáo de entidade de direito
privado, sem fins lucrativos, para formalizaçáo de termo de
colaboração/fomento, em regime de mútua cooperaÇáo com a Secretaria
Municipal de §aúde, para prestaÍ apoio ao PROGRAMA SAÚDE PARÁ
TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, parâ fortalecer o sistema municipal de
CanapilAL, conforme critérios, termos e condições estabelecidos no piano de
trabalho e no edital apresentado.

Consta oÍjcio destinado ao Sr. Prefeito solicitando a autorização para
que seja realizado o procedimento administrativo, apresentado o Plano de
Trabalho com especiÍicaÇáo dos serviços, metas e estimativa de repasses,
bem assim despacho do Chefe do Executivo Municipal à Secretaria de
Finanças solicitando desta a informaçáo quanto à viabilidade Íinanceira e
dotações orçamentárias para despesas, em seguida encaminhamento a
Presidente visando o conhecimento e a viabilizaçáo do certame, Portaria de
comissão Especial e despacho da mesma para esta Assessoria.

Primeiramente, passamos a analisar, sob o ponto de vista do
ordenamento jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, da

Avenida Joaquim Terê, 336 - Centro CANAPVAL CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892/0001-42
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previsibilidade jurídica dos modelos de parceria apresentado, assim como a
obrigatoriedade de prévio chamamento público à sua celebração.

Da análise as norrnativâs que hoje se aplicam à celebraçáo desses
instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realizaçâo de
chamamento púb1ico.

A Lei Federal rf l3.Ol9 /2O 14, regulamenta o regime jurÍdico das
parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor. Trata-se da
legisiação, popularmente denominada, "marco regulatório do terceiro setor".

Tal legislaçáo estabeleceu o regime jurídico das parcerias entre a
administraçáo púb1ica e as organizações da sociedade civil, em regime de
mútua cooperaçáo, para a consecuçáo de finalidades de interesse público e
reciproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em
termos de fomento ou em acordos de cooperaçáo.

Nesse sentido, vê-se que a celebração de parceria
administração púb1ica e empresas privadas sem Íins lucrativos
autorizaçáo legal, nâo havendo qualquer óbice a sua realizaçáo
proposto pela secretaria solicitante.

Vislumbra-se pelas referidas legislações a existência de três tipos de
instrumentos passiveis de celebração pelo regime jurídico apresentado,
sendo elâs Termos de colaboraçáo, de fomento ou acordo de colaboraçáo.

Em sÍntese a diferenciaçáo dos instrumentos consiste na existência ou
náo de transferências Íinanceiras (termo de colaboração/fomento) ou nào
(acordo de colaboração).

Quanto aos termos, diferencia-se pela pârte que propõe a parceria,
sendo termo de colaboração quanto a paÍceria é proposta pelo poder público
e fomento quanto proposto pela própria organização da sociedade civil.

No caso dos autos, nos termos do que prevê o art. 16 da Lei Federal n"
73.O19 l2OI4, por tratar-se de parceria proposta pela administraÇáo pública,
tendo esta apresentado o Plano de Trabalho, correto a formalizaçáo de
procedimento para formalização de Termo de Colaboraçáo.

Quanto à obrigatoriedade de procedimento interno e Chamamento
público, conforme previsào do art. 23 e 24 da Lei Federal 13.019 l2Ol4, a
realtzaçáo prévia de chamâmento púbiico é a regra estabelecida para
administração pública.

No caso dos autos, verifica-se esta.rem presentes os requisitos legais
estabelecidos na lei, em especial, preenchido no edital anexado as exigências
legais previstas no art. 23 da Lei Federa-l 13.OI9/2O17, com destaque
indicação orÇamentária, tipo de parceria a ser celebrada, o objeto da

A ven i da Joaq u i ," I etê.?r'^-.:;:j:"r;;iiltP uA r c EP : 5 ? 530-000
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parceria, critérios de avaliação, prazos, datas e condições de apresentaçáo
das propostas, documentação exigida para participação e demais exigências
legais.

Quanto ao plano de trabalho apresentado, observa-se no plano de
referência elaborado pela administraçâo o cumprimento das eiigências
previstas no art. 22 da Lei Federal 1S.OÍ9 12014, com destaque a deicrição
do objeto da parceria e as metas a serem atingidas e executadas, previsáo
Ílnanceira de receita e despesas com âs limitações previstas, forma de
execuÇáo dos projetos, critérios de avaliaçáo e demais disposições exigidas
na 1ei.

Sendo assim, entendemos estar presente os requisitos legais
autorizadores assim como preenchidos os requisitos formais inerentes ao
plano de trabalho apresentado e ao edital do chamamento.

E de bom alvitre salientar que sejam observadas as exigências
pertinentes a publicação do Edital do chamamento, em prazo mínimo
suÍiciente para atendimento do objetivo da contrataçáo, bem como nos meios
estabelecidos em Lei.

Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, opinamos
pelo deferimento do pleito, sendo deflagrada a fase externa do procedimento
administrativo. Face ao exposto, esta Assessoria Jurídica/ procuradoria
opina pela realizaçâo do Chamamento em âpreÇo, atendida as exigências
legais e os princípios norteadores e basilares do direito público.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Encaminhem-se os autos ao Gabinete do Exmo. Senhor Prefeito, para
conhecimento da matéria com retorno posterior à Comissão de Licitaçáo do
Município.

t*-.
Michel Ãímeida Galvào

Assessor Jurídlco
oAB/AL 7510

CanapilAL,23 de fevereiro de 2024.

Avenidaloaquim Tetê.336 - Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001_42
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CHAMAMENTO PÚBLICO N9 O2l2024

SE[EçÃO DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO, SEM FINS LUCRATIVOS, OBJETIVANDO A FORMATIZAçÃO

DE TERMO DE COLABORAçÃO/FOMENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÃO COM A SECRETARIA

MUNICIPAI. DE sAÚDE, PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE

CANAPI, PARA FORÍATECER O SISTEMA MUNICIPAL DE 5AÚDE DE CANAPI, ESTADO DE AIAGOAS.

O MUNICÍP|O DE CANAPI/AL, através do Presidente da Comissão Permanente de Licitação,

designado por portêria do Excelentíssimo Prefeito, torna público e a todos os interessados que estará

realizando na sala de reunióes situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep:57.530-000, Canapi,

Estêdo de Alagoas, chamamento Público sob ne O212O24, para SELEçÃO DE ENTIDADE DE DIREIÍO

PRIVADO, SEM FINS I.UCRAÍIVOS, OBJETIVANDO A FORMATIZAçÃO DE TERMO DE

COI-ABORAçÃO/FOM ENTO, EM REGIME DE MÚTUA COOPERAçÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAT DE

SAÚDE, PARA PRESTAR APOIO AO PROGRAMÂ SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, PARA

FORÍALECER O SISTÊMA MUNICIPAT DE SAÚDE DE CANAPI, ESTAOO DE AIAGOAS.

RECEBIMENTO, DIVULGAÇÃO E SELEçÃO D05 PROJETOS:

RECEBTMENTO DAS pROpOSTAS TÉCNtCAS E ENVETOPE DE DOCUMENTAçÃO EXlGlD,.: O4l04/2A24 AÍÉ

ÂS 09:00.

DIVULGAçÃO DO RESUTTADO DAS PROPOSTAS, ABE E DIVUTGAçÃO DA ANÁTISE DAS

EXtGÊNCtAS DOCUMENTAIS: 05/04/ 2024 A PARTIR D N

a PreÍeitura, localizada na Avenida

de Alagoas, através do e-mail:

r. Dúvidas através do e-mail

os interessados poderão retirar o Edital na 5ala do

Joaquim Tetê, s/n - Centro CeP: 57.53

licita cao.cana i(dpmail.com e portal

d

do

Canapi ço de 2024.

Mile s Ferrelra
President omissão Especial

Avenida loaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNP.l Ne 12.367.892/0001-42

14H00

.c n

or de licita

Canapi, E
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EDITAL

CHAMAMENTO PÚBLTCO O2l2O24

OBJETO: Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a

formalização de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a

Secretaria Municipal de Saúde, para prestar apoio ao Programa SAÚDE PARA ToDOS,
PRIORIDADE DE CANAPI, para fortalecer o Sistema Municipal de Saúde de Canapi, Estado

de Alagoas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001,42
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CHAMADA PÚBIICA N9 O2I2O24

Tipo: MENOR PREçO E METHOR PROJETO TÉCNICO

O Município de CANAPI, Estado de Alagoas, através do Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, bem como a Comissão de Seleção para processar e julgar o

chamamento público, promovido pela Secretaria Municipalde Saúde, designado pela Portaria

ns. 60, de 19 de fevereiro de 2024, torna público para o conhecimento das empresas e demais

interessados, que fará realizar, licitação sob a modalidade CHAMADA PÚBLICA, por meio da

Secretaria Municipal de Saúde com observância das disposições da Lei 13.019/2014; do art.
116 da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993.

O presente certame, e a contrâtação dele decorrente, obedecerão integralmente à Lei

t3.O79120L4 e suas alterações posteriores, bem como pela Lei Complementar ne 723, de t4
de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte e demais normas sobre licitação em vigor, e condições estabelecidas neste

Edital.

Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados na sede da

Prefeitura Municipal de CANAPI, Estedo de Alagoas, no horário das 08:00 às 12:00, até o
penúltimo dia anterior à data estabelecida para realização do Certame, bem como o

detalhamento dos procedimentos disponível na CP! quadros de aviso da Prefeitura e através

do portal http://www.canapi.al.gov.br.

1. DO OBJETO:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/At - cEPr 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalização de

termo de cola boração/fomento, em regime de mútua cooperação com a SECRETARIA

MUNICIPAI DE SAÚDE, para prestar apoio ao programa SAÚDE PARA TODOS,

PRIORIDADE DE CANAPI, para fortalecer o sistema de Saúde municipal de CANAPI, Estado

de Alagoas, conforme critérios, termos e condições estabelecidos neste edital e nos seus

anexos.
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2, DOS PRAZOS:

2.1 . RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E ENVELOPE DE DOCUMENTAçÃO EXIGIDA:

. o4lo4l2o24 ATÉ As ogh:oomin

2.2 - DIVULGAçÃO DO RESUTTADO DAS PROPOSTAS, ABERTURA E DIVUTGAçÃO DA ANÁIISE
DAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS:

05 I 04 12024 AS 14h:00mina

3. DOS ESCTARESCIMENTOS SOBRE ESSE EDITAT DE CHAMADA PÚBLICA

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste
chamamento serão prestados pela Comissão de Licitação, de segunda à sexta-feira das 08 às

12 horas, na sala da comissão, situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro Cep: 57.530-000,

CANAPI, Estado de Alagoas.

4. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS

FUNCTONAL PROGRAMÁT|CA: O6.67.rO.t22.0006.6011 - MANUTENÇÃO DO

MUNICIPAL DA SAÚDE.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENçOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AçÔES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNDO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.302.0006.6014 - BLOCO CUSTEIO - REDE SAÚDE DE

MENTAL. CAPS.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.600,1012 _ MAC . BLOCO MANUTENÇÃO DAS AçÕES DOS SERVIÇOS

PÚBLICoS DE SAÚDE.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AÇÕES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCTONAT PROGRAMÁflCA 10.302.0006.6013 BLOCO CUSTEIO - ATENçÃO À SaÚOE Oa

POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 _ MAC - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AçÕES DOs SERVIçOS

PÚBLIcoS DE SAÚDE.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS _ AÇÕES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPr Nq 12.367.892/0001-42
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FUNCTONAL PROGRAMÁT|CA: 10.301.0006.6003 BLOCO CUSTEIO - PISO DE ATENÇÃO BÁSICA

FIXO - PAB FIXO.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 _ ATENÇÃO PRIMÁRIA. BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇÔES

DOS SERVIçOS PÚBLICOS DE SAÚDE.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÕES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCTONAT PROGRAMÁT|CA: 10.304.0006.6017 BLOCO CUSTEIO - EXECUçÃO DE AçÕES DE

VIGIúNCIA SANITÁRIA.

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENçOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.621.1011 . VIGIúNCIA EM SAÚDE . TRANSFERÊNCIAS FUNDO A

FUNDO DE REC. SUS.ESTADUAL.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS _ AÇOES E SERVIçOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAT PROGRAMÁTICA: 10.3O1.0006.6005 BLOCO CUSTEIO - AGENTE COMUNITÁRIO

DE SAÚDE.

ETEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENçOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.600.1010 _ ATENçÃO PRIMÁRIA - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇOES

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.

FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ ASPS - AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

s. DAS CONDTçÔES DE PARTICIPAçÃO

5.1 - Poderão participar deste Chamamento Público todas as entidades privadas sem fins

lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva e que tenham objeto social pertinente

e compatível com o objeto deste edital e que atendam a todas as suas exigências, inclusive

quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, e que estejam

previamente ao recebimento dos documentos, e que tenham realizado visita Técnica

conforme formulário expresso no Anexo ll e cadastradas no município de CANAPI, Estado de

Alagoas.

5.2 - Será vedada a participação das organizações da sociedade civil que:

5.2.1 - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a

funciona r no território nacional;

5.2.2 - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAT - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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5.2.3 -Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão
ou entidade da administração pública municipal na qual será celebrado o termo de

colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

5.2.4 - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,

exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição
eventualmente imputados;

e q u itados os débitos

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo;

5.2.5 - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a

penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração do município de CANAPI, Estado de Alagoas;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública municipal, por prazo não superior a dois anos; e

d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar
parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos

prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea

"c" do incíso V, deste artigo;

5.2.6 - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
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Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8

(oito) anos; e

5.2.7 - Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável porfalta grave e inabilitada para o exercício de cargo em Comissão

ou funÇão de confiança, enquanto durar a inabilitação; e

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos l, ll e lll do art. 12 da Lei n.8.429, de 1992.

5.2.8 - Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades

inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo

com a legislação em vigor, tenha dado causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que

tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de

recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6e do art. 57 e § 6s do art. 58 desta Lei ou

tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno para regularizar a

p restação de contas.

5.2.9 - Declaradas inidôneas por ato do poder público;

5.2.10 - lmpedidas de licitar e contratar com a Administração pública ou restritivamênte

com o município de CANAPI, Estado de Alagoas;

5.2.11 - Enquadradas nas disposições do art.9s da Lei Federal 8.655/93.

5.2.L2 - Que tenham como dirigente agente político, dirigente de órgão ou entidade da

administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou

companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

gra u;

5.2.L3 - Que não comprovem ter desenvolvido, durante o exercício anterior, atividades

referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de repasse;

5.2.L4 - Que tenham, em suas relações anteriores com órgão ou entidade da administração
pública de qualquer esfera governamental, incorrido em qualquer conduta ilícitas ou

atentatórias ao interesse público na execução de convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria.

Avenidâ .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ns 12.367.892/0001-42



+5
CÔ

PREFEITU RÂ. V U NICI P.ÀL

TÊ-À}1'PARÊHC IA r TRAAAIHÔ É PRÕG&ES5O

5.2.15 - Sem Cadastro Municipal;

5.2.16 - Que não Tenham Realizado a visita Técnica conforme o Anexo ll.

6. DAS FASES DO CHAMAMENTO

6.1 - A seleção da organização da sociedade civil consistirá em d uas etapas, na seguinte ordem:

| - julgamento das propostas apresentadas em conformidade com plano de trabalho, na

qual será lavrada atas contendo os critérios objetivos de seleção definidos neste edital,
bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos nos termos deste edital;

ll - selecionada a organização da sociedade civil vencedora da etapa de proposta, será

realizada a abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o

objetivo de verificar se a mesma atendeu as exigêncías documentais elencadas no item 5

deste ed ita l.

lll - encerrada as etapas dos incisos le ll, deste item, será lavrada ata contendo, a pontuação

e a classificação das propostas com a indicação da proposta vencedora e demais assuntos

necessários;

lV - a Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento no Diario Oficial

do Municipio e/ou no sítio oficial da Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas,

e na imprensa Oficial.

V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela

imediatamente mais bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria

nos mesmos termos ofertados para a concorrente desclassificada;

Vl - Caso a organização convidada nos termos do inciso V aceite celebrar a parceria,
proceder-se-á a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos

req u isitos previstos.

Vll - O procedimento dos incisos V e Vl, serão seguidos sucessivamente ate que se conclua

a seleção prevista no edital.

6.2 - As propostas e a documentação exigida serão recebidas até o dia O4lO4l2O24 ATÊ AS

09:00, em envelopes distintos e deverão ser protocoladas junto ao setor de licitações na sede

administrativa do município de CANAPI, Estado de Alagoas.

6.1.2 - As propostas deverão ser entregues em envelopes separados, incólumes e lacrados
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com identificação do processo seletivo, do conteúdo (proposta ou documentação exigida),

dados do proponente e direcíonadas ao município realizador do chamamento.

6.3 - Não serão consideradas as propostas:

a) Extem porân eas;

b) Encaminhadas via fax;
c) Encaminhadas via correio-eletrôn ico; ou

d) Com documentação incompleta.

6.4 - O encaminhamento da proposta implica na prévia e integral concordância com as normas

deste Edita l.

6.5 - A proposta a ser apresentada pela organização interessada deverá ser composta de:

a) Carta de apresentação direcionada ao Presidente da Comissão, o título do projeto e o

nome da proponente. A carta deverá ser assínada pelo representante legal da entidade

proponente e conter qualificação da entidade proponente;

b)A proposta deverá apresentar:

| - demonstração de que os objetívos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil são compatíveis com o objeto do

chamamento;

ll - Plano de trabalho, compatível com o plano emitido pela Secretaria Municipal de Saúde

e com a proposta da proponente contendo:

a) Cronograma de execução e aplicação financeira;
b) Metodologia de execução do plano de trabalho;

c) Metas a serem atingidas;

d) Demonstração de composição dos custos operacionais;

lll - Declaração expressa de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo

patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha

os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade

extinta;

lV - Declaração expressa de que os bens remanescentes, sendo eles os de natureza

Avenidâ loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o
caso, de cláusula de inaliena bilidade e indisponibilidade e serão obrigatoria mente doados

ao município de CANAPI, Estado de Alatoas ao fim da execução do termo colaboração

celebrado ou em caso de sua rescisão antecipada;

V - Declaração expressa de que possui instalações, condições materiais e capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento das ativídades ou projetos previstos na

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

6.6 - As propostas deverão conter ainda valores dos encargos e custos ã sua operaciona lização,

devendo conter todos os custos e encargos de sua execução.

6.6.1 - O limite máximo aceito de custos de operação será aquele previamente fixados pela

administração nas diretrizes básicas e plano de trabatho, discrimínadas como LIMITAÇÃO DE

RECURSO.

6.6.2 - A proposta deve incluir todos os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos

díreitos e indiretos, tributos inc;dentes, taxa de administração, produtos, serviços, encargos

sociais, trabalhistas, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do termo objeto

deste Edita I

6.6.3 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas da proposta ou

incorretamente cotadas serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto do convênio

ser executado junto ao município de CANAPI, Estado de Alagoas, sem ônus adicionais.

6.6.4 - É necessárlo que na missão institucional da entidade e o estatuto estejam previstas

ações compatíveis com o objeto dessa chamada. Além disso, é de responsa bilidade exclusiva

da proponente a observação em seu estatuto, sobre a necessidade ou não de aprovação do

projeto em assembleia ou outro órgão deliberativo.

6.6.5 - Ressalta-se que nenhum membro do pro.ieto pode ter vinculação com a administração

pública em nenhuma das esferas.

7. DA DOCUMENTAçÃO NECESSÁRIA

7.1 - A Documentação lnstitucional se constitui no conjunto dos documentos exigidos para

avaliar a capacidade jurídica, técnica e a regularidade fiscal da instituição proponente.

7.2 - Parc a formalização do Termo de colaboração faz-se necessário que a instituição
proponente apresente documentos obrigatórios e complementares, listados a seguir, que

deverão ser encaminhados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
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Cartório competente ou por servidor do Município, ou ainda, por meio de publicação em

órgão de imprensa oficia l.

7.3 - Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade
civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização interna que prevejam,

expressamente:

7.4-Para celebração da parceria previstas neste chamamento, as organizações da sociedade

civil deverão demonstrar que são regidas por normas de organização ínterna que prevejam,

expressa mente:

| - Objetivos voltados à promoção de ativídades e finalidades de relevância pública e social,

compatíveis com o objeto da parceria a ser celebrada;

ll- Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo

objeto social seja, preferencia lmente, o mesmo da entidade extinta;

lll - Que, ao término dos contratos de parceria com a administração pública, os bens

adquiridos com recursos transferidos pela administração, no âmbito da parceria, serão

transferidos ao patrimônio do ente público parceiro;

lV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

Normas Brasileiras de Contabilidade;

V- possu ir:

a) No mínimo 02 (DOIS) anos de existênciâ, com cadastro ativo, comprovados por meio de

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza

semelhante;

7.5 - A proponente deverá apresentar em envelope separado da proposta, incólume e lacrado,

com identificação do processo seletivo, do conteúdo (documentação exigida), dados do
proponente e direcionadas ao município realizador do chamamento contendo os seguintes

documentos:
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Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no

mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo;

Certidão Negativa de Débito Tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário
municipal; Certidão quanto à Dívída Ativa da União conjunta; Prova de Regularidade para

com a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço - FGTS e Certidão de Débito Trabalhista;

lll. Certidão deexistência jurídica expedida pelocartório de registrocivil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações;

lV. Cópia da ata de eleição do quadro dirígente atual;

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entídade, com cópia autenticada dos

comprovantes de residência e documentos de identidade constando o número de registro
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um

deles;

Vl. Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam

expressamente:

a) ob.ietivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido

seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta

lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

Vll. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e

com as normas brasileiras de contabilidade;

7.5.2 - Parc comprovação da Qualificação Técnica

- Declaração que informe que disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração,

instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das

metas esta belecidas;

ll - Comprovar experiência prévia, por qualquer meio previsto, na realização,
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efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

lll- Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou

entidades;

lV- Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso XXX|ll, da

Constitu ição Federal de 1988;

V - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei

t3.o79/2074;

lV - Plano de trabalho em conformidade com as diretrizes e o plano modelo elaborado
pela administração;

Vl - Declaração de que caso celebre parceria, manterá no município de CANAPI, Estado

de Alagoas, filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo, com capacidade

técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

8. DAS DESPESAS

8.1 - A parceria será executada com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo

vedado:

| - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orça mentá rias;

ll - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho, e;

lll - realizar despesa em data anterior à vigência da parceria

8.2 - O pagamento de.juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos

ou a recolhimentos Íora do prazo, com recursos da parceria, deverão ser devidamente
justificadas pela organização da sociedade civil, salvo se decorrentes de atrasos da

administração pública na liberação de recursos financeiros.

8.3 - É vedado à organização da sociedade civil adquirir, com recursos da parceria, bens ou

insumos de consumo para uso do poder público, não essenciais para a execução da parceria

ou que caracterize desvio de finalidade desta.
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9. DA CONTRAPARTIDA

9.1 - Para celebração da parceria objeto deste chamamento, não será exigido contrapartida

financeira ou de bens e serviços pela organização da sociedade civil, sem prejuízo de que a

entidade privada sem fins lucrativos apresente e justifique a contrapartida, em conformidade

com o projeto apresentado.

9.2 - A contrapartida apresentada no plano de trabalho da proponente constará

eventualmente de atividades paralelas ao projeto estipulado pela administração que venham

a beneficiar a população alvo, buscando o desenvolvimento humano e social e constará como

critério de avaliação e pontuação das propostas.

10. CRrrÉRrOS DE SErEçÃO

10.1-Encerrado o prazo estabelecido para recebimento das propostas e documentos exigidos,

será realizada análise inicial quanto à pertinência e ao enquadramento das propostas nos

termos deste Chamamento Público e quanto à habilitação das entidades proponentes.

Durante o processo de seleção serão analisados:

a) Enquadramento da entidade - As propostas serão avaliadas considerando o

enquadramento da entidade proponente nos critérios estabelecidos neste chamamento
público. Serão verificadas:

b) Situação de mora ou de inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública direta e indireta;

c) Execução de projetos semelhantes ao objeto deste Chamamento Público.

10.2 - Serão automaticamente eliminadas as propostas cujas entidades estejam em situação

de inadimplência.

10.3 - Projeto técnico, memória de cálculo e Plano de Trabalho - A análise do projeto será

realizada por uma comissão de seleção, constituída por representantes do órgão envolvido

nesta Chamada. Será verificada a pertinência da proposta quanto às diretrizes do Programa

SAÚDE PARA TSDOS, PRI9RIDADE DE CANAPI, para fortalecer o sistema Municipal de

saúde no Municípío de cANAPl, Estado de Alagoas, quanto ao objeto e metas obrigatórias e

associadas estabelecidas e o atendimento aos itens especificados nas Diretrizes de elaboração

do Projeto Técnico (Anexo l). Para efeito de classificação e eliminação, as propostas serão

avaliadas e pontuadas seguindo os critérios apresentados no quadro abaixo'

10.4 - As propostas aprovadas serão submetidas à apreciação da secretaria Municipal de

@
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Saúde, envolvida nesta Chamada, que emitirá a decisão final sobre as propostas aprovadas,

observados a disponibilidade e os limites orçamentá rioffina nceiros e atendidas às

recomendações de mérito técnico e as prioridades deste Chamamento Público.

10.5 - Havendo sobreposição entre áreas de abrangência de dois ou mais projetos, cujas ações

prioritárias sejam as mesmas, caracterizando duplicidade de ações, somente a proposta mais

bem classificada, poderá ser apoiada.

10.6 - Critérios de Análise dos Projetos Técnicos:

ITEM cRrrÉRro DE ANÁLrsE Dos PRoJEToS PoNruAÇÃo

1 APRESENTAR QUADRO GERENCIAL COMPATÍVEL COM O OBJETO

ESPECIFICADO NESSE EDITAL,

20

2

ATESTADo DA oRGANtzAÇÃo DA soclEDADÊ clvlL ou
pRoFtsstoNAts DE sEU euADRo GERENctAL JÁ ÉxEcurou
pRoJETos coMpATÍvEts coM o coNVÊNto A sER cELEBRADo. 20

3 ATESTADO DE UTILIDADÊ PUBLICA MUNICIPAL, FEDERAL OU

ESTADUAL,
20

5 CUSTO DO PROJETO. APRESENTAR PROPOSÍA COM CUSTOS

opERAcloNArs MENoR euE o LtMtÍE oRÇAMENTÁRlo DEFINIDo

PErA ADMTNTSTRAÇÃo.

05 PONTOS A CADA

PERCENTUALDE 1% A
MENOR qUE O LIMITE

FIXADO. PONTUAçÃO
MÁxtMA 30 PoNTos

6 CONÍRAPARTIDA APRESENÍADA ]UNTO AO PLANO DE TRABALHO

DA PROPONENTE CONSTANDO ATIVIDADES PARALELAS AO PRO.IETO

ESTIPULADO PELA ADMINISTRAÇÃO E AUE CONTEMPLEM

ATIVIDADES OUF BENEFICIEM A POPULAÇÃO ALVO, BUSCANDO O

DISTNVOIVIMENTO HUMANO É SOCIAL, 10

10.6.1- Havendo empate entre as participantes, o critério de desempate será a que obtiver a
maior pontuação no critério de n.e 2. Persistindo o empate, serão verificadas as pontuações

doscritérios5e1.

10.6.2 - As documentações fornecidas pelas Entidades não serão devolvidas.

11 - DA ENTIDADE SELECIONADA

11.1 - A instituição selecionada por este chamamento público será convocada para

conhecimento da avaliação no Município de CANAPI, Estado de Alagoas, e receberá
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orientação quanto à celebração do Termo de colaboração:

| - Plano de Trabalho;

ll - Justificativas para o projeto;

lll - Descrição completa do objeto geral e específico a serem executados;

lV - Abrangência das ações conforme a estrutura da Secretaria de Saúde;

V - Descrição das metas a serem atingidas, qualitativa e quantitativa mente, proporcional

aos recursos previstos e disponibilízados pelo instrumento convocatório;

Vl - Descrição das atividades, etapas ou fases da execução da parceria, com previsão de

início e fim;

Vll - Proposta orçamentária detalhada por itens de despesas e respectiva memória de

cálculo;

Vlll- Cronograma de desembolso.

11.2 - os instrumentos de pactuação supra mencionados deverão ser elaborados, pelo

município, e contemplará as ações de fomento a serem desenvolvidas pela entídade

convenente, precedida das condições para a celebração, a formalização do instrumento,

assinatu ra e publicidade.

11.3 - Para execução do objeto do Termo de colaboração, mediante a devida aplicação do
recurso público a ser disponibilizado conforme cronograma de desembolso deverá ser

observado os princípios da impessoalidade, moralidade, economicidade e da ética pública,

bem como aos procedimentos legais em vigor.

11.4 - Caso a entidade selecionada não apresente toda documentação necessária, no prazo

determinado, sem que haja a devida justificativa, esta será automaticamente desqualificada
para celebração do Termo de colaboração, sendo substituída por outra selecionada no mesmo

chamamento público.

11.5 - Será vedada a delegação da execução do objeto do Termo de colaboração, salvo as

condições previstas em lei para atuação em rede, nos termos do art. 35-A da lei L3.Ot9 /2014;

12. DA LISTA DE ANEXOS

l- Anexo l- Roteiro para elaboração do Projeto;

ll - Anexo ll - Formulário Para Visita Técnica;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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lll- Anexo lll - Plano de Trabalho;

lV - Anexo lV - Minuta do termo de Colaboração/Fomento;

13. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

13.1- A parceria será formalizada mediante a celebração de termo de colaboração, que terá

como clá usu las essenciais:

| - a descrição do objeto pactuado;

ll- as obrigações das partes;

lll - o valor total e o cronograma de desembolso;

lV - a contrapartida, se houver, observando o § 1e do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de

2074;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

Vl - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos;

Vll - a forma de monitoramento e avaliação;

Vlll - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei;

lX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o

acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do

acordo de cooperação;

X- a definição da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou

extinção da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos

ou transformados com recursos repassados pela administração pública;

Xl - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua

descontin u id ade;

Xll- a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em

conta ba ncá ria específica;

Xlll - o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal

de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - cEP: 57530-000
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a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;

XIV - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as
respectivas condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da
estipulação de prazo mínimo de antecedência para a publicidade dessa intenção, que não
poderá ser inferior a 50 (sessenta) dias;

XV - a indicação do foro do município de CANApl, Estado de Alagoas, para dirimir as dúvidas
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa
de solução administrativa, com a particípação de órgão encarregado de assessoramento
jurídico integrante da estrutura da administração pública;

XVI - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às

despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e

XVll - a responsa bilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos
encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais relacionados à execução do
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade
solidária ou subsidiária da adminístração pública a inadimplência da organização da

sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

XVlll - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo

de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável.

73.2 - O monitoramento e avaliação da execução do projeto deverão atender aos
procedimentos estabelecidos pelo órgão contratante. No processo de monitoramento e
avaliação do projeto serão realizadas visitas técnicas de representantes dos órgãos
responsáveis pela contratação e/ou outro representante do Comitê Gestor do Programa, para

o monitoramento in loco das ações apoíadas. Também será realizada uma análise qualitativa,

verificando diretamente a opinião do público beneficiário, que deverá ser realizada por

íntermédio de contatos específicos em campo e/ou nos próprios fóruns de discussão do
projeto.

13.3 - Os casos omissos e as situações não previstas no presente edital serão avaliados e
resolvidos pela Prefeitura Municipal de CANAPI, Estado de Alagoas, por intermédio do seu

Departamento Jurídico;

13.4 - A habilitação dos proponentes não lhes assegura a celebração do Termo de colaboração,
ficando a critério de o município decidir pela conveniêncía e oportunidade da realização deste

ato;
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13.8 - A ausência de documento complemen
para a fase de Classificação. Contudo, a sua s
pendente tiver sido apresentado.

M ilen
Preside

prosseguimento da proposta
derá ocorrer se o documento

Canapi/Al, 01 de março 2024.

tar

alves

om
Ferreira
o Especial

Ção somente
o rmpe dirá

e
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13.5 - As ações desenvolvidas no âmbito de Termo de colaboração deverão estar em
conformidade com normas estabelecidas pelos programas básicos do Município de cANApl,
Estado de Alagoas, e os documentos orientadores elaborados pelo mesmo precisam estar em
consonância com a Lei Federal ns. 13.Ol9 /2014.

13.6 - observada a ausência de um ou mais documentos obrigatórios ou verificados o
vencimento de seu prazo de validade, a comissão Julgadora poderá efetuar pesquisa na
lnternet dos documentos disponíveis em meio eletrônico. Na impossibilidade de sua emissão
ou na inexistência de certidão com prazo de validade vigente, o documento será considerado
inadequado ou inválido para apreciação na fase de Habilitação.

13.7- Observada a ausência de documento complementar, a Comissão Julgadora poderá
requisitá-lo diretamente à instituição proponente, que deverá enviá-lo impreterivelmente no
prazo estipulado pela Comissão, o qual deverá estar restrito à data limite para a rêunião final
da Com issão .Julgadora.
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ANEXO I

RorErRo eARA ELABoRAçÃo oo pnoleto tÉcnlco

1. CAPA CONTENDO

Título do projeto

Nome da entidade proponente

Modalidade de apoio:

Linha:

2. IDENTIFICAçÃO DA ENTIDAOE PROPONENTE - devem ser indicados: Nome completo / sigla:

CNPI n e:

Endereço da entidade proponente:

CE P:

Escritório Comercial:

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNP.' Ne 12.367.892/0001,42
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Telefones:

Endereço de correio eletrônico:

Nome completo do responsável legal da entidade:

Endereço:

Telefones:

Endereço de correio eletrônico

3, ENTIDADES PARCEIRAS - devem ser apresentadas as informações das entldades parceiras e/ou que

acompanharão a execução do projeto, que seguem:

Nome completo / sigla

CNPJ

Endereço da entidade proponente

Te lefones

Endereço de correío eletrônico

Principais funções no projeto

4. APRESENTAçÃO - a apresentação é uma das partes mais importantes na elaboração de um projeto.

É nela que a Comissão de seleção poderá entender - de forma rápida e objetiva - à proposta integral

do projeto. Deve ser clara e objêtiva, incluindo apenas as informações essenciais ao entendimento do

projeto. Descrever o projeto em texto resumido, destacando: objetivo Beral, o público beneficiário, a

área de abrangência, as metas e os resultados esperados e os recursos totais dos projetos.

5. JUSTIFICATIVA - o proponente deve responder às questões: por que e paro que executar o projeto

Deve-se explicar a importância de se realizar projetos na área de saúde.

6. OBJETO - tem por objeto a seleção de Organizações Não Governamentais e Entidades sem fins

Lucrativos para a elaboração e execução de projeto técnico - êstruturado na forma de um Programa

de Trabalho - com vistas a apoiar a Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes

neste Edital e seus Anexos.

7. PERíoDo DE ExEcuçÃo - data de início e término (mês/ano) da execução do projeto

lnício: a partir da celebração do TERMO (2024) Término: 12 meses a partir da celebração do convênio

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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8. OBJETIVOS (GERAL E ESPECíF|COS} - descrever com clareza e de forma sucinta, o que se pretende

alcançar com o projeto. Os objetivos específicos referem-se às etapas intermediárias que deverão ser

cumpridas durante a execução. Portanto, devem estar necêssãriamente vinculados ao Objetivo Geral.

Também devem ser viáveis, hierarquizados, mensuráveis e cronologica mente definidos.

9. METAS - descrever as metas associadas ao objeto do projeto (observar as metas descritas nesta

Chamada). É fundamental destacar números que demonstrem os resultados concretos a serem

obtidos com a execução do projeto. lsso ajuda a situar a comissão de avaliação quanto às dimensões

e ao potencial transformador do projeto. Cada meta apresentada pode contemplar uma ou mais

ativídades - as quais devem ser descritas.

10. METODOLOGIA - os princípios metodológicos a serem seguidos pela instituição deverá ser o da

Administração Estratégica.

11. RESUTTADOS ESPERADOS - fazer um resumo da situação esperada ao término do projeto e os

impactos que serão gerados, as melhorias que poderão ocorrer após a execução do mesmo, finalizando

com as transformações de cada indivíduo que participará do Programa.

12. MONITORAMENTO - o monitoramento é um processo de registro de observações sobre o

desenvolvimento das atividades propostas, sobre o uso dos recursos comprometidos e sobre a

produção de resultados, com base em indicadores devidamente estabelecidos nos Projetos. O

monitoramento reflete o acompanhamento das execuções das ações. Deve ser descrita a estratégia

de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades do projeto

(apresentando informações sobre quem fará, como fará e quondo foró\, com a apresentação de

indicadores de monitoramento. Apresentar de forma nítida os meios de verificação, finalizando com a

designação dos resultados finâis.

MoNtToRAMENTo DAs METAS, ATtvIDADES E ExEcuçÃo FINANcEIRA Do

PROJ€TO

METAS FORMA DE

MONITORAMENTO

NDICÂDORES OE

MONITORAMENT

o

MEIOS DÊ

vÉRrFrcaçÃo

1
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13. AVALIAçÃO - deve-se indicar como serão avaliados os resultados quantitativos e qualitativos

obtidos com as ações do projeto. Para cada objetivo específico enunciado, identifique os indicadores

quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

AVATIAçÃO DOS RESULTADOS QUANTITATIVO E

QUALITATIVO OBTIDOS COM O PROJETO

OBJETIVOS

ESPECÍFICOS

METAS INDICADORES

DE RESULTADOS

MEIOS DE

VERIFICAÇÃO

14. CRONOGRAMA FíslCO - deve-se descrever com clareza os valores de cada meta, as etapas

associadas e a indicação do período de sua realização. observar os quadros de descrição do

cronograma físico do projeto e das etapas de realização das metas.

DESCRTçÃO DO CRONOGRAMA Fí5|CO DO

PROJETO

NE DE

METAS

DEScRTçÃO

DA META

VALOR

DA META

DATA DE

rNícro

DATA DE

TÉRMINO

15. BENS E SERVIÇOS - deve-se descrever com clareza os elementos de despesas que serão realizados

nos projetos, indicando por meta, a fonte do recurso, as unidades de despesas, a quantidade, o valor

unitário e o valor total das despesas.

16. ELEMENTOS E UNIDADES DE DESPESAS:

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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16.1 Material de consumo - São os insumos utilizados para as atividades de capacitação, reuniões,

seminários, feiras, palestras, apresentações teatrais, oficinas, encontros, apresentações Musicais,

dentre outros que serão utilizados no projeto, descrevendo a quantidade, o valor unitário e o valor

total.

16.2 Material didático - 5ão os insumos utilizados para produção e replicação de apostilas, cartilhas,

cadernos e outros materiais utilizados nas atividades de capacitação. Deve-se fazer uma relação de

todos os insumos que serão utilizados no projeto descrevendo a quantidade, o valor unitário e valor

total.

16.3 Material de divulgação/publicação - São os materiais de divulgação do projeto ou das atividades

que serão realizadas. Podem ser incluídos: folder, cartaz, faixas, banner, cartilhas, cadernos, catálogos

e livros. Deve-se fazer uma relação de todos os materiais que serão utilizados no projeto descrevendo

a quantidade, o valor unitário e valor total.

16.4 Deslocamento - Especificar o quais serão os gastos com deslocamento.

16.5 Serviços de terceiros (pessoa jurídica) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.6 Serviços de terceiros (pessoa física) - são os serviços que serão prestados por empresas ao

Projeto.

16.7. Equipamentos - São os gastos com a aquisição de objetos permanentes que o pro.jeto compra

para melhorar a satisfação dos beneficiários, trazendo novas tecnologias e absorção de o que há de

mais moderno no mercado para o projeto.

Avenida ,oaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ANEXO II

PLANO DE TRABALHO
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rNDtcAçÃo DA ENTTDADE PRoPoNENTE

-DADOS-

NOME; MUNICíPIO DE CANAPI

CNPJ: í 2.3678921000142

ENDEREçO: AVENIDA JOAQUIM TETE, 336

CIDADE: CANAPI

TELEFONE: (82) 98í 34-9672

CEP: 57530-000

ESTADO: ALAGOAS

óRoÃo rrureRvgNlENTE: sECRETARTA MUNIcIPAL DE sAÚDE

RESPONSÁVEL: MILENO GONçATVEs FERREIRA

ENoEREçO: AVENIDA JOAQUIM TETE, S/N - CENTRO

CIDADE: CANAPI ESTADO: ALAGOAS

cEP:57.530000 TELEFoNE: (82) 98í349672

cORREIO ELETRÔNlCo: licitacao.canapi@gmail.com

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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DESCRTçÃO DO PROJETO

TíTUIo Do PRoJETo: SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI

PERíODO DA EXECUçÃO: ZO24 A2O25

tNíclo: o4l2o24

TÉRMrNo: o4l2025

IDENTIFICAçÃO DO OBJETO: Celebração de termo de colaboração entre o município de

CANAP|/Alagoas e organização da sociedade civil, nos termos da Lei \3.oL9/2O1'4, com vistas

operacionalizar o Projeto SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, que se realizará

por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

1 - APRESENTAçÃO:

O Terceiro Setor, assim entendido como aquele composto por entidades da sociedade civil, sem

fins lucrativos, e de finalidade pública, é uma zona que coexiste com o chamado Primeiro Setor - o

Estado, e o Segundo Setor, o mercado. Trata-se, em suma, do desempenho de atividades de interesse

público, embora por iniciativa privada. Daí porque, as entidades integrantes de tal setor recebem

subvenções e auxílios por parte do Estado, em decorrência de sua atividade de fomento.

A importância do terceiro setor para o desenvolvimento do país tem sido demonstrada a cada

dia, vez que já se confirmou que o Estado não tem mais condições de arcar, sozinho, com o

financiamento e execução de tais serviços. Neste contexto, as Entidades sem fins Lucrativos - vêm à

tona como uma tentativa de superação das insuficiências dos títulos anteriores, de uma forma mais

consentânea com a atual realidade social brasileira.

Como sabido, na atual conjuntura econômico-financeira do país, a atividade administrativa e a

gestão pública se tornou tarefa ainda mais árdua aos gestores. Neste sentido, é cada vez mais

importante a participação da sociedade civil na colaboração e participação da gestão pública.

Atualmente, a celebração de parcerias da administração pública com o denominado terceiro

setor é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada,

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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JUSTIF|CATIVA DA PROPOSIçÃO: A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor

é uma realidade destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada, no

sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar um melhor atendimento ao

interesse público.
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no sentido de fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ao

interesse público.

A LEt Ne 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar e criar

as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, portanto,

a celebração dos convênios, ou como denominado na referida legislação, Termos de Parceria,

encontram-se devidamente legalizadas e regulamentadas por Lei Federal, garantindo assim legalidade

e segurança às parcerias que se propõe.

A metodologia de trabalho sugerida analisa os processos de trabalho com vistas a identlficar

oportunidades de melhoria a partir das melhores práticas existentes e das possibilidades de inovação,

observados os valores éticos de respeito ao cidadão e ao servidor público. A doutrina é relevante para

o êxito das políticas públicas, dado que está voltada aos efeitos finais da atuação das or8anizações no

seu relacionamento com a sociedade.

A execução da parceria entre OSC e o Município engloba a realização de projetos executivos de

aprimoramento e otimização da atividade administrativa e dos recursos financeiros aplicados à

execução dos serviços públicos prestados à população.

Trata-se, portanto, de um instrumento quê permite tão-somente a cooperação, a colaboração

da Entidade com o ente público. Não haverá transferência completa de um serviço que incumbe ao

Poder Público.

2 - DO TERMO DE COTABORAçÃO COM ORGANIZAçÔES DA SOCIEDADE CIVIL

A execução da parceria englobará a disponibilidade de mão de obra, especializada ou não, de

pessoal ou através de outras pessoas jurídicas, para realização e execução das atividades

administrativas em sua as áreas de atuação Administração, otimizando a utilização dos recursos

financeiros e humanos, reduzindo significativamente os custos da atividade administrativa.

Na execução dos a OSC disponibilizará a mão de obra necessária para execução das ãtividades

administrativas voltadas à população, objeto das parcerias, assim como viabilizará a execução dos

projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas Jurídicas tendo como objetivo a execução

do projeto proposto.

Com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a gestão de áreas

ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo significativa mente os custos operacionais,

em especial encargos trabalhistas e previdenciários incidentes sobre contrataçôes precárias realizadas

pela administração.

Avenida loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPl Ns 12.367.892/0001-42
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Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações para fins

de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias necessárias para

atendimento da população.

O art.42, XX e 46, § 3e da Lei 13.019/2014 é claro ao excluir qualquer responsabilidade, ainda
que subsidiária, da administrãção pública em relação a mão de obra dispensada na execução dos

termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à administração pública contratante.

lgualmente, em resposta a consultas realizadas pelo Congresso Nacional ao TCU, foi ratificado
pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela legalidade das parcerias ou convênios de gestão

pública com o terceiro setor.

3 - DO CUSTEIO DA PARCERIA

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou orçamentos. Pelo

contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos financeiros já contemplados
pelo munlcípio, sejam eles recursos próprios ou advindos de transferências voluntárias da União ou

Estados, para otimização das despesas e da gestão. Ou seja, as despesas de custeio, investimento e

pessoal já se encontram inseridas nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas

Transferências voluntárias realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para

realização das atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

4 - DOS REPASSES E DAs OESPESAS DO PROJETO

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, conforme dispõe

o art. 48 da lei 73.019/2074.

A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas na Lei

13.019/2074, além de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parceria e do
plano de trabalho.

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do

alcance das metas e dos resultados esperados, bimestralmente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da OSC a elaboração de

relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades

ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os
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resultados alcançado e relatório de êxecução financeira do termo de colaboração, com a descrição das

despesas e rêceitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese

de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.019/2014 é "responsabilidade exclusiva da organização

da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal". Portanto, dentro dos valores

previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao lnstituto a prerrogativa de gerenciá-lo,

direcionando os quantitativos necessários à execução dos projetos e/ou despesas administrativãs.

Conforme o art. 46 da lei L3.OL9/2074 serão permitidas, com recursos da parceria, realização

de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de

pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, diárias referentes a

deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em quê a execução do objeto da parceria, custos

indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da

parceria, aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

eq uipa mentos e materiais.

A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira o

percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada diretamente na

execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos recursos são inerentes as

despesas administrativas próprias, necessárias para execução do plano de trabalho.

5. DA FORMA DE CONTRATAçÃO

A celebração do Termo de colaboração será precedida de procêsso seletivo, denominado

chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 13.019/2019 e art. 5e,

realizado pelo município proponente.

FASE
ESPECIFIcAçÃo INDICADoR Fís|co DURAçÃo

coDtGo PERÍoDo LN ICIO ÍERM INO

Atênção

primária
01 o4/2024 o4l202s

Avenida .loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AI - CEP: 57530-000
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A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela Lei ne

B.OL9l2Of4 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento equiparado a um processo licitatório,
garantindo total cumprimento dos princípios da impessoalidade, moralidade, legalidade, publicidade,

economicidade, eficiência e demais princípios administrativos.

VIETA

l6erir, orBani?âÍ opeÍâcronaliraí o

lpn.ne;.o nivel de etenção eÍ, saúde e

Un,ca lse caraaerirado poí um coniunto de

laçôes de saude, no ámbito individuãl p

lcotet,vo, q,e atrange a pro'noção P â
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proteção da saúde, a prevenção de

agravos, o diagnósti€o, o tratamento, a

reâbilitâção, â rêdução de danos e a

manutenção da sâúde com o objetivo

de desenvolver uma atênção intêgíâl
que impãcte positivamente na situação

de saúde das coletavidades.

Atenção

secundariã
única a2 o412024 04/2025

Setor

administrativo
Unica

Gerir e tornar funcioflal os o àpoio

técnico e financeiro necessário paaâ o

bom funcionâmento e andâmênto

dos processos e protocolos

êxistentes, realirar o atendimento de

serviços âdíninistrâtivos

indispensáveis paÍâ o bom

funcionamento dos progÍamas de

saúde municipal, êm parcêira com a

Secretaria Municipâl de saúde,

visendo uma maior celeridede e

eficácia em todo e qualquer serviÇo ã

população municipal no âmbito de

sua atuação.

03 04/2O24 o4/2O2s
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MEMORIA DE CALCULO

CÓ DIGo IVlETA QUANT. DE

PARCELAS

REPASSE M ENSAL VALOR TOTAL

1.01 Atenção Prima ria 72 Rs 352.000,00

r.02 Atenção

Secundaria

12 Rs 173.000,00

1.03 Setor

Administrativo

l2 Rs 286.000,00 R5 3.432.000,00

Íotal Rs 811.000,00 R5 9.732.000,00

Mileno Gonça lves Ferreira
Secretário Municipal de Saúde

Avenida JoaquimÍetê, 336-Centro-CANAPI/AL-CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

I

Gerir, organÍzar operecionali2âr

sêrviços especializados em nível

ambulâtoriâl e hospitalar, com

densidade tecnológicã intermediária

como procedimentos de média

complexidade. Esse nível compreende

serviços médicos especializados, de

âpoio diagnóstico e terapêutico e

atendimento de urgência e

emergência.

Rs 4.224.000,00

Rs 2.076.000,00
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CHAMADA PÚBTICA N9 XXX

ANEXO ilr

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNP.t Ns 12.367.892/0001-42

TEMA: PROCESSO DE CELEBRAçÃO DE TERMO DE FOMENTO, ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS

DE RECUROS PARA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL.

PTOJETO: SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI

Emitente: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Sistema:SAUDE

Aprovação: LDO 2024 Vigência: 365 DIAS

NORMA DE PROCEDIMENTO.
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1. OBJETIVOS

1.1 Estabelecer procedimentos para elaboração, apresentação e análise de proposta de Plano de

Trabalho, bem como celebração de Termo de Fomento, que envolvam transferência voluntária de

recursos financeiros pela Secretaria de Municipal da Administração para Organizações da Sociedade

Civil.

2. ABRANGÊNCIA

2.l Secretaria da Administração e Organizações da Sociedade Civil

3.1 - Lei 13.019 de 31 de julho de 2O14, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em

termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de

colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil;

3.2 - Lei 13.204 de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei no 13.019, de 31 de julho de2014, "que

estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos

financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua

cooperação, para a consêcução de finalidades de interessê público; define diretrizes para a política de

fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o

termo de fomento;

3.3 - Lei Federal n.p 8.666, de 2L/O6lf9%'Regulamenta o aft.37, inciso xxl, da Constituição Federal,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

3.4 - Lei Complementar Federal n.a Lo1, de O4/O5/7O1O - Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;

4. DEFTNTçÕES

4.1 Termo de Fomento - instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNpJ No 12.367.892/0001_42

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

,



I@a

PREFEITURA VUNICIPAL

ÍRAI{SPARÊt'C'A. TR^AAI'O E PROGRESS

interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a

transferência de recursos financeiros;

4.2 Oryanização da Sociedade Civil - entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva, as sociedades

cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em

situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de

combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e

capacitação de trabalhadores rurãis ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural;

e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social.

4.3 Plano de Trabalho - Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o detalhamento

do ob.jeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas,

bem como das informações da conta corrente específica, dos partícipes e dos seus representantes;

4.4 Setor Técnico ou Setor Administrativo - Setor(es) responsável(eis) pelo recebimento, análise e

subsídio ao Ordenador de Despesas na aprovação do Plano de Trabalho, viabilizando a celebração do

instrumento de Termo de Fomento cabendo à Administração Pública Municipal definir internamente

as atividades, conforme estrutura que dispuser;

4.5 Gestor - agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de

colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunícação, com

poderes de controle e fiscalização;

4.6 Comissão de monitoramento e avaliação - órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de fomento, constituído por

ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor

ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;

4.7 Ato de Designação - Ato formal, emanado da Administração, que se presta a designar o gesto e

comissão de monitoramento a avaliação, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do convênio;

5. U N IDAD ES FUNCIONAIS ENVOLVIDAS

5.1 Organização da Sociedade Civil;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Nq 12.367.892/0001-42
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5.2 Núcleo de Contratos e Convênios;

5.3 Ordenador de Despesas;

5.4 Area lecnrca;

5.5 Núcleo de Compras;

5.6 Secretaria Municipal da Saúde

6. CLIENTES

6.l Organização da Sociedade Civil

7. RESULTADO

7.1 Termo de Fomento celebrado

8. EVENTO INICIAL

8.1 Solicitação de recurso financeiro por meio do Termo de Fomento

9. CHAMAMENÍO PÚBIICO

O chamamento público é o procedimento que os órgãos públicos devem utilizar para firmar parcerias

com Organizações da Sociedade Civil - OSC.

A própria Lei 13.019/14 traz o concelto de chamamento público no artigo 2e:

"Xll - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para

firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância

dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do iulgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos;"

Portanto, sempre que a Administração quiser firmar uma parceria com uma OSC, deverá realizar um

chamamento público.

Todavia, como dito, apenas OSCs podem aderir e participarem dos chamamentos públicos

XXXXXXXXXXXXXX

Secretário Municipal de Saúde

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Np 12.367.892/0001-42



\o>

PREFEITURA }".U N ICI PAL

TR-Â}.§PARÊi.'IÁ. TI1ÂB-ALHO € PÍ.OGRESSÔ

CHAMADA PÚBTICA N9 XXX

ANEXO IV

ROTEIRO PARA ELABORAçÃO DO PROJETO TÉCNICO

FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNP.l Ne 12.367.892/0001-42

ENTIDADE:

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF: QUALIFICAçÃO:

UNIDADE VISITADA: (cOtoCAR ENDEREço)

ESTRUTURA: (descrever a quantidade de salas, recepção, área externa, conforto,
almoxarifado e etc

TIPO DE ATENDIMENTO:

RESPONSÁVEL PELA UNIDADE (ADMINISTRADOR):

RESPONSÁVET PELA EQUIPE:

L{-



.jo3
tu

P R E F E IT1.' R Â. M U N I C! ,,Á L

T R-a NspaR Éa{c tÁ, TRAaaLH<, E PRoGREsso

NOMECTATURA QUANTIDADE QUANT.
HORAS

FUNçÃo I-OCATIDADE

oecuneçÃo DA UNTDADE vtstrADA

Decla ro para os d evid os fins
representante

que

da Entidade

, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as demandas e exigências

especificadas no Edital de Chamamento Público de ne xxxxxxxxxxx.

CANAPT/AI, _ de de 2O24.

*** Essa Declaração deve ser entrê8ue junto com a Proposta e Projeto Técnico.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.89210001-42

Assinatura do Responsável pelo setor/unidade com Carimbo
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ANEXO V

vtsrtn tÉcrutca

ENDEREçOUNIDADE

REsPoNsÁvErs:

ADMINISTRADORI

EQUIPE:

ENDEREçOUNIDADE

ENOEREçOU N IDADE

RESP vEts

ADMINISTRADOR:

EQUIPET

ENDEREçOU N IDADE

REsPoNsÁvEls:

ADMINISTRADOR:

EqUIPE:

Secretário Municipal de Saúde

REsPoNsÁvÉrs:

ADMINISTRADOR:

EQUIPE:
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ANEXO VI

MTNUTA Do rERMo DE cotABoRAçÃo N" xx/2024

TERMo DE cotABoRAçÃo euE ENTRE st cELEBRAM

o ruurrcÍpro DE CANAPT/AL nrRevÉs DA

SECRETARIA MUNICIPAT DE XXXXX, E O

XXXXXXXXXX, ENTIDADE PRIVADA SEM FINS

LUCRATIVOS.

o rvtutrttcípto DE CANAPI/AL, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.s 12.367892lOOOt-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê,

336 - Centro, neste ato rêpresentada pelo Sr. Prefeito Municipal, Vinicius José Mariano de Lima

portador de CPF ns 100.295.514-98 e Cédula de ldentidade ns 35.054 190 SSP/AL, residente e

domiciliada neste Município e o XXXXXX, CNP, XXXxxx, estabelecido na XXXXX, tendo como

presidente a Senhora XXXXXX, portadora do RG XXXXX e CPF XXXXX, residente a XXXXXX, resolvem

firmar o presente TERMo DE coLABORAçÃo, que será regido pelas cláusulas e condições que

seguem:

CúUSUI.A PRIMEIRA - DO OBJETO:

O presente TERMO DE COLABORAçÃO tem por objeto o processo de celebração de termo de

cooperação, através de transferências de recursos para organizações da sociedade civil, para

prêstar apoio ao programa XXXXXXX que visa fortalecer a Secretaria de XXXXXX, devendo vincular-

se ao municÍpio, através de um conjunto integrado de ações, atividades e normas para melhorar o

atendimento à população.

Parágrafo 1'- O Plano de trabalho poderá ser aiustado de comum acordo entre as partes,

por meio de

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se

tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos

valores definidos na Cláusula Quarta.

Parágrafo 2'- Os serviços serão prestados sob a forma de regime da legislação civil, atravós

da tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho

voluntário em conformidade com o caput do artigo 3' da Lei n. 9.608/98, por empregados
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CúUSULA SEGUNDA . Do PTANO DE TRABALHO, DAS META' DOS INDICADORES DE

DESEMPENHO E DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.

o detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma

de execução, dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados, e a

previsão de receitas e despesas, será proposto pela lnstituição e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLlCO,

sendo parte integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO, independentemente de sua transcrição.

cúUsULA TERcEIRÂ - DAS RESPONSABII.IDADES E OBRIGAçÕES:

São responsa bilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste

TERMO DE COLABORAÇÃO:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme aprovado pelo PARCEIRO PÚBtlCO, o Plano de trabalho, zelando

pela boa qualidade das ações e serviços prestados, na busca da eficiência, eficácia, efetividade e

economicidade em suas atividades;

b) - observar, no transcorrer dâ execução de suas atividades, as orientações emanadas do

PARCEIRo PÚBLlcO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão, de modo que não

onere as ações realizadas a contento, conforme o Plano de Trabalho;

c) - promover, bimestralmente, a publicação em meio eletrônico do extrato de relatório de

execução física e financeira do TERMO DE COLÁBORAçÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE

COLABORAçÃO, o regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a

aquisição ou contratação de quaisquer bens, obras e serviços, observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicar pelo menos um responsável pela boa administração e aplicação dos recursos

recebidos, cujo nome constará do extrato deste TERMO DE COLABORAçÃO a ser publicado pelo

PARCEIRO PÚBLICO;

f) - movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE cOLABORAÇÂO, em conta

bancária especÍfica, em nome do INSTITUTO, indicada pelo PARCEIRo PÚBLlCo, que fará o repasse

mensalmente;

II - DO PARCEIRO PÚBUCO:

a) - acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO, de

acordo com o Plano de trabalho aprovado;

vinculados sob regime celetista a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus

associados em conformidade com norma estabelecida em seu estatuto.
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b) - publicar na imprensa Oficial extrato deste TERMO DE COLABORAçÃO e de seus

aditivos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criar Comissão de Avaliação para este TERMo DE COLABORAÇÃo, composta por dois

representantes do PARCEIRo PÚBUCO e um do INSTITUTO, no prazo de 30 dias após a assinatura

deste Termo;

d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja alcançado o objeto deste TERMO

DE COLABORAÇÃO em toda sua êxtensão;

f) - repassar, mensalmente, os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele

indicada ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos referentes a este fim.

PARA O CUMPRIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE COIABORAçÃO:

| - O PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor de RS XXXX (XXxxX) mensais, sendo RS Xxxx
(xx»«) anual, a ser repassado ao INSTITUTO de acordo com o cronogrâma de desembolso

previsto e aprovado no plano de trabalho.

§ 1e - O PARCEIRO PÚBtlCO, no processo de acompanhamento e supervisão deste

TERMO DE COLABORAÇÃO, poderá recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das

metas pactuadas, ou recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global

pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos

PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 2s - Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBUCO ao INSTITUTO, enquanto não

utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro. Eventuais resultados dessa aplicação

poderão ser revestidos à execução do objeto deste TERMO DE coLABORAçÃo ou qualquer outro

fim acordado entre os parceiros, observado os princípios da Iegalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência.

§ 3a - A INSTITUTO não se responsabiliza por atrasos nos desembolsos previstos no

cronograma estabelecido no caput desta Cláusula. A execução do Plano de Trabalho será realizada

após o crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsa billza ndo esta pelos danos ou

despesas decorrentes de tal atraso.

§ 4e - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e

realizadas no período compreendido entre a data original de êncerramento deste TERMO DE

COLABORAçÃO e a formalização da nova data de início, serão consideradas legítimas, desde que

cobertas pelo respectivo empenho.

§ 5s - As despesas ocorrerão à conta do orçamento vigente, segundo a dotação

orçamentária seguinte:

XXXXXXXXXXXXXX
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§ 6'- As despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos

orçamentos, podendo o valor ser aumentado, mediante transferências de valores de outras

rubricas, devendo os créditos e empenhos serem indicados por meio de:

a) registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo,

quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a

programação anteriormente a provada; e

b) celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais

definidos no caput desta CIáusula.

§ 7" - A liberação de recursos ficará condicionada à apresentação da prestação de

contas parcial, correspondente à parcela imediatamente anterior a última liberação.

CúUSULA QUARTA. DA PRESTAçÃO DE CONTAS:

Transcorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento dos recursos O INSTITUTO

elaborará e apresêntará ao PARCEIRO PÚBLlCO, no prazo de até 10 (dez) dias, prestação de contas

do adimplemento do seu objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos

mediante este TERMo DE coLABoRAÇÃo.

§ 1e - O INSTITUTO deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a Prestação de Contas

instruÍda com os seguintes documentos:

| - Relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COLABORAçÃO;

ll - Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto,

oriundos dos recursos recebidos do PARCEIRO pÚsLtCO;

§ 2s - Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas

constantes dos demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, deverão ser

arquivados na sede do INSTITUTO por, no mínimo, cinco anos, separando-se os de origem pública

daqueles do próprio INSTITUTO.

§ 3e - Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE COLABORAçÃO, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de

origem pública pelo lNsTlTUTo, darão imediata ciência ao Tribunal de contas respectivo e ao

Ministério Público.

cúUsUtA QUINTA - DA AVALIAçÃO DE RESULTADOS:

Os resultados atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇÃO devem ser

analisados pela Comissão de Avaliação citada na Cláusula Terceira.



Jc,q
rD

PRÉFEITURA MUNICIP.ÀL

ÍêÁta§a,a§€tacra. Ítralel-}tô E t hi)G9Esso

ParágraÍo Único - A Comissão de Avaliação emitirá relatório conclusivo sobre os resultados

atingidos, de acordo com o Plano de trabalho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚBLICO, até 30 dias

após o término deste TERMO DE COLABORAçÃO.

cúUsUtA sExTA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAçÃo:

O presente TERMO DE COLABORAçÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de xxxx de

2024 à xxx de 2025.

§ 1e - o TERMO DE COTABORAÇÃO poderá ser prorrogado, em conformidade com o

que trata o artigo 55 da Lei 13.019/2014, mediante solicitação da organização da sociedade civil,

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo,

trinta dias antes do termo inicialmente previsto.

§ 2e - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inadimplemento do objeto e

restando desembolsos financeiros a serem repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO, este

TERMO DE COTABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da

Comissão de Avaliação citada no Artigo 6', para cumprimento das metas estabelecidas.

§ 3s - Havendo inadimplemento do objeto com ou sem excedentes financeiros junto

à INSTITUTO, o PARCEIRO PÚBtlCO poderá, desde que não haja alocação de recursos públicos

adicionaís, prorrogar este TERMo DE CoLABORAçÃO, mediante Termo Aditivo, por indicação da

Comissão de Avaliação citada no Artigo 6", ou requerer a devolução dos recursos transferidos e/ou

outra medida que julgar cabível,

§ 4e - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avaliação

deverá se pronunciar até trinta dias após o término deste TERMO DE COL,ABORAÇÃO, caso

contrário, o PARCEIRO PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúusuLA sÉTrMA - DA REscrsÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou

adm inistrativamente, independente das demais medidas cabíveis, nas seguintes situações:

l- se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas deste TERMO DE

COLABORAçÃO;

cúusuLA orrAvA - DA MoDrFrcAçÃo:

Este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser modificado em qualquer de suas Cláusulas e

condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo,

de comum acordo entre os PARCEIROS, dêsde que tal interesse seja manifestado, previamente, por

uma das partes, por escrito.

cúUsUtA NoNA - Do FoRo:
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Fica eleito o foro da cidade de Mata Grande, para dirimir qualquer dúvida ou solucionar

questões que não possam ser resolvidas administrativa mente, renunciando as partes a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE

COLABORAÇÃO em 03 (três) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito, na presença

das testemunhas abaixo qualificadas.

Canapi/ AL XXXX de XXXXXX de 2024.

XXXXXXXXXXXXXXXXX

Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

xxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxx
ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS

Compareceu ao presente ato, o Secretário de Sâúde, Sr. XXXXXXX, para que surtam seus legítimos

e legais efeitos.

XXXXXXXXXXXXXX

Secretário Municipal de Saúde
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SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
CHÂMAMENTO PUBLICO N' OI /2024

CHAMAMENTO PUBLICO \' OT/2024
Seleção de entidade de direito privado, sem Íins lucrâtivos,
objetivâído a formalizrção de termo de colrborâçõo/fomento, em
r€gime de mútua cooperação com a Secretariâ Municipal dê
ÀDMINISTRAÇÃo, pâra prestâr âpoio âo progÍâmâ
Administràção e Gêstão com I'ransparência por Cânâpi, pârâ
Íortâlccer o siltemâ municipâl DE ADMINISTRÁÇÀO de
CANAPI. Estado DE ÂLÂGOAS.
O Município de CÁNAII/AL, através do Presidcnte da Comissão
Especial. dcsignâda pela Portaria do Excelenlissimo SenhoÍ Prefeilo,
tomâ público e â lodos os interessâdos que estârâ realizândo nâ sala de
reuniões situada na Aveíida Joaquim Tc!é, s.h - Centro Cep: 57.530-
000, Campi, Estado de Alagoas. châmâmetrto Público sob n"
0112024, para Sêleção de entidâde de direito privâdo, sem íins
lucràtivos, obj€tivândo â formalizâção de termo de
colaboraçâo/fomento, em regime de mútüâ cooperâção com â
Srcretariâ Muni(ipàl dc aD\41\ISTR{ÇÃO. psrâ pr€star âpoio
âo progrâma Àdministrâção e Gestão com Transparência por
Canapi, pârâ fortalecer o sistemâ municipâl DE
ADÀTINTSTRAÇÃO dC CÀNAPI, EStâdO DE ALAGOAS.
RECEBIMENTO, DIVULCAÇÀO E SELEÇÀO DOS PROJETOS:
RECEBÍVENTO DAS PROPOSTAS TÉC\ICAS E E\!'ELOPE

E DOCUMENTAÇÃO EXTGIDÂr 04/04/2024 ATÉ AS 09:00.
HT\'ULGAÇÁO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,

ABERTURA E DIT'UI,GAÇÃO DA 4,NÁLISE DAS
EXICÊNCIÀS DOCUI\IEN'TAIS: O5IO4I2O24 À PARTIR DÀS
l4H00MIlt.
Os interessados poderão retirar o Editâl oâ sâla do setor de licitações
da Prefeiora. lôcalizada nâ Avenida Joaquim Tetê. s/n - Centro Cep:

57.510-000. Cânapi, Estâdo de Alagoas, através do e-mâil:
Ircitacao.canapi(@gmail.com, e ponal http://www.cânapi.al.gov.br.
Dúvidas aravés do e-mail licitacao.canapi@gmail.com.

Canapi/Al, 0l dc mffço de 2024

MILENO GONÇÁLVES FERREIR.4
Presidente da Comissào Especial

Publicàdo por:
Gilmo Malla de Menezes

Código Id€ntilicâdor:F5E0CC5C

SECRETARIA MU§ICIPAL DE ASSISTÊICTA SOCTET
CHAMAMENTO PÚBLICO N" 03/2024

qAMAMENTO PÚRLICO N" O3/202.I

Seleção de entidâde de direito privado, sem Íins lucÍâtivos,
obietivando â formâlizâção de tcrmo de colâborâção/fomento, em
regime de mútuâ cooperâçiio com â Secretâriâ Nlunicipâl de
ASSISTENCIÀ SOCIAL, para prestar âpoio âo programâ
Assistência Sociâl , Avânços, Desârios e Serliços por Canâpi, pâra
forrâlecer o sistemà municipâl DE ASSISTÊNCIA SOCIAL de
CÀNAPI, Estado DE ALAGOAS.

O lltunicípio de CANAPUÀL, através do Presidente da Comissão
Permanenle de Licitâçâo, designado por porlariâ do Excelentissimo
Seúor PreÍcito, toma público e Â todôs os interessàdos que estará
realizândo nâ sala de rcuniões situada na Avenida Joaquim Tetô. s/n -
Centro Cep:57.530-000, Carrapi, Estado de Alâgoâs, châmamento
Público sob D' 03/2024. para Seleção de entidâd€ de direito
privâdo, s€m fins lucrâtivos, objetivândo â forúâlizâção de termo
de cotâboração/fomento, em regime dc mútua cooperâçâo com â

Secrêtariâ Municipâl de ASSISTÊNCIA SOCIAL, para prestâr
apoio ao progrâmâ Àssistêncir Social , Avânços, Desâfios e

serviços por Canâpi, parâ Íortalecer o sist€ma municipal DE
ASSISTÊNCLd SOCIÀL dE CANAPI. E§tAdO DE AI-AGOAS.
RECT.,BIMIINTO. DIVULCAÇÃO E SELEÇÀO DOS PROJETOS:
R-ECEBI14E:tTO DAS PROPOST4S TÉC:'{ICAS E ENvELOPE
DE DOCUr\TENTAÇÀO EXICIDA:01/04/2021 

^TÉ 
{S 09:00.

DI!,IILGAÇÃO DO RESULTADO DAS PROPOSTAS,
ABERTUR{ E DIWLGAÇÃO DA ANÀLISE DAS
I,XIGÊNCIAS DOCUMENTAISI O5IO4/2O24 A PARTIR DAS
t4H00MtN.
Os interessados poderào retimr o Edital na sala do setor de licitações
da Prefeitura, Iocalizada na Avenida Joaquim Tetê. s/n - Centío Cep:
57.530-000, Canapi, Estado de Alagoas, atràvés do e-mail:
Iicitacâo.canapi@gmail.com, e portâl http://www.cânapi.al.gov.br.
Dúvidas atÍavés do e-mâil Iicitâcao-canapi@gmâil.com.

Cânapi/AL.0l de março de 2024

MILENO GONÇALVES FERREIRA
Presidente da Comissão Especial

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicsdor:0D7BD6F3

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
CHAM^MENTO PUBI-ICO N" O,í/2024

CHAMAMENTO PUBLTCO N' O4l2024
Sêlcção de €ntidâde dc direito privâdo, sem íins lucrativos,
objetivândo â íormalização de termo de colaborâção/fomento, €m
regime de mútua coopersçâo com â Secretsriâ Mulicipal de
€dücâçâo, paÍâ prestsr spoio so progrrmâ Educaçio,
trensformaçâo, evolução e superaçâoemcanapi., pârâ fortslecer o
sistcmâ municipâl DE educação de CANÀPI, Estâdo DE
ALAG.OAS.
O Município de CANAPI/AL, através do Presidente da Comissão
Especial, designada pe:a Portaria do F,xcelentissinro Scnhor Prefei!o,
toma público e a todos os interessados que estará realizando nâ salâ de

reuniôes situâda na Avenida Joaquim Tetê. s,n - Cenuo Cep: 57.530-
000, Canapi, Estado de Alagoas, chamâmento Público sob n'
0l/2024, p^tà S€leção de entidsdê de diÍ€ito privrdo, sem íiÍs
lucrativos, objetivando a formrlizsção de t€rmo de

colaborâção/fomento, em regime de mútua coopêração com a

SecÍetariâ Municipal de €ducâção, parâ prestâr apoio ao
programa Educação, transformâçâo, er'olução e

süperâção€mcânâpi, pâra íortâlecer o sistemâ municlpal DE
€ducaçâo de CANÀPI, Estâdo DE ALAGOÀS,
RTCLBII!,tEN]O, DIVUI CAÇÀO F SFLLÇÀO DOS PROJETOS:
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNÍC4.S E E\r\ELOPE
DE DOCUMENTAÇÀO EXjGtOe: Oli0l/2024 ATÉ AS 0S:00.
DIWLCAÇÃO DO RESTJLTADO DAS PROPOSTAS,
ABERTURA E DIVULGAÇÀO DA ANÁLISE DAS
EXIGÊNCIAS DOCIIMENTAIS: O5IO4I2O24 A PARTIR DÀS
I4HOOMIN.
Os interessados poderão retirar o Edital na sâla do setor de licitaçôes
da prefeitura, localizada na Avenida Joaquim TeÍê. s/n - CentÍo Cep:

57-510-000, Canapi, Eslado de Alagoas, através do e-mail:
licitâcâo.cânâpi@gmail.com, e portâl htrp://www.cânapi.âl.gov.br.
Dúvidas atmves do e-mail liciracao.canapi(4gmail.com.

Canapi/Al, 0l de março de 2024

MILENO GONÇA L VES F E RRDIR-,'
Presidente da Comissão Especial

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:F 2l 92FD1

SECRETARIÁ MUNICIPAI, Dtr SAÚDT]
CHAM^.MENTO PÚBLICO N' O2l2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N' O2l2024
Sêl€ção de entidade de dirêito privâdo, sem fins lucrativos'
objetivândo â Íormalizâçio de termo de colâboração/fomento, €m
regime de mútuâ coop€râção com â Secretâria Municipâl de

SAÚDE, paÍâ prestâr âpoio âo programa saúdc pârâ todos,
prioridâde de Canapi, para fortalecer o sistemâ municipâl DE
SAUDE de CANAPI, Estâdo DE ALAGOAS.

www.diariouruniciDal.com.br/âmâ 14
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o }íunicípio de CANÀPI/AL, através do Presid€nte da Comissão
Permaneflte dc Licilaçào. dcsignado por poÍâria do Excelentissimo
Prefeito. toma público e a lodos os interessados que estará realizando
na sala dc reuniôes situada na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro
Cep:57.510-000, Canapi, Esodo de Alagoas, châmam€nto Público
sob n" 02/2024, para Seleção de entidade de direito privsdo, s€m
íins lucrâtivos, objetivândo a formalizâção de t€rmo de

colaboração/fomeÍto, em regime de mútu! cooperação coEr â

Sêcretariâ lVunicipal de SAUDE, pâra prestar âpoio ao progrâmâ
Sâúde pârâ lodos,.prioridâde de Cânapi. pâra fortâlecer o sistemâ
municipal DE sAUDE de CANAPI. Estâdo DE ALACOAS.
RECEBIMENTO, DIVULGAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS:

RECEBIIIfENTO DAS PROPOST^S TÉCNICAS E EN!'ELOPE
Df, DOCUMENTAÇÂO EXIGTDA: 04/04/2024 ATÉ AS 09:00.
DIVULGÂÇÃO DO RESULTADO DÂS PROPOSTAS.
ABERTURÀ E DIVULGAÇÃO DA ANÁLISE DAS
EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS: 05/0412024 A PÂRTIR DAS
14H00MtN.
Os inleÍessâdos poderão reliraÍ o EdiÉl na sala do setor de licitâções
da Prefcitura. lôcaliTadâ na Avenida Joaquim Tetê, s/n - Ccntro Cep:

57-530-000, Canapi, Estado de Alagoas. através do e-mail:
licitacao.cânapiGr]gmail.com, e portal http://wwlv cânapi.al.8ov.br.
Dúvidâs através do e-mâil Iicitacao.canapi@/gmâil-com.

Canapi/AL. 0l de março de 2024.

"unr»o e or,tç,tLws FERREIRA
Presidente da Côn1issão Especial

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menez€s

Códi go IdentiticadonA4C9AA2 E

ÉSTADO ÂI,ACOAS
PR.EFEITURÁ MUNICIPÂL DE CII,À PRETA

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇAO,
PLANEJA}IENTO E RECURSOS HUMANOS

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇoS

A1a dc Registro de Preços n'001.PE28/2023 3'Chamada
Pregào Eletrônico n'28/2023 l' Chamada

Processo Administrativô n' 072801 l/2023
órgão Gerenciador: o MT NICÍPIo DE CHÀ PRETA, pessoa

juÍídica de diÍeito público intemo. inscrita no CNPJ sob o n"

12.334.62910001-57 . com sede na Rua Dr. Chico Tei)(eira. 115

Centro Chã PretrÀL, heste ato representâdo pelo Prefeito. o Senhor

'Íauricio de Vasconcelos Holandâ.

-?-omecedoÍ 
Rêgistrado: A empresa R F DA SILVA - EPP. inscrita no

CNPJ n'31.522.859/0001-94. com s€de na Rua Santa Maria' n" 534.

Centro. Batalha/Al. CEP: 57.420-000, representada por Robson

Fernandes da Sjlva, brasileiro, portador do CPFMF sob n'
023.639.634-07.
objcto; Registro de preços para futura c eventuâl AQUISTÇÀo DE
INSUMOS E MATERIAIS DE LIMPEZA E HICIENE, especificado

nos ilens I e 13 do Temo de Referência anexo I do Edital de Pregão

n" 28i 2023 3'Chamada.
PreÇo globâI RS: 3.793,50 (Três mil, setecentos e noventa e três reais

e cinquenta centavos).
VAIIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

Daú de Assinaturà: 22 de fevereiro dc 2024.
Â Atâ de Registro de Preços completa encontra_se dispoÍúvel na sede

dâ Prefcitura Municipal de Chã PretrAL.

Ata dc Registro dc Preços n" 002.PE28i 2023 3'Chamada
Pregão Eletrônico n' 28/2023 l' Châmada
Processo Administrativo n' 072801 I/2021
órgão Cerenciador: o MLTNICIPIo DE cHÀ PRETA, pessoâ

juridica de direito público intemo. inscrita no CNPJ sob o n'
12334629/0001-57- corn sede na Rua Dr. Chico Teixeira, ll5 -
Centro Chã PretrAI, neste ato r€presentado pelo PrefeiÍo. o Senhor

Mauricio de Vasconcelos }lolarda.
Fomecedor Registrado: A emprcsâ AVA CABRAL
DISTRIBUIDOR^ LTDA, inscrita no CNPJ n" 46.734.601/0001 - 18.

com sede na Rua Matâgogi, n" 200. Canãâ. Maceió1AL. CEP: 57.080-
II0, representada por Arthur Virgilio Alves Cabral, brasileiro,
portador do CPF/MF sob n' 101.727.364-20.
Objero: Regrsúo dc prcços paÍa frilura e eventual AQUISIÇÀO DE
INSUMOS E MATERIAIS DE LIMPEZÁ E HIGIENE. especificado
nos itens 2, 3, 6, 8,9, l0 e 1l do Termo de Rcferência anexo I do
Fdital de Pregão n" 2812023 3'Chamada.
Preço global R$: 64.425,17 (Sessenta e quâtro mil, quâtÍocentos e

vinte e cinco reais e dezessste centavos).
VAIIDADE DA ATA: 12 (doze) meses.

Datâ de Assinâtura: 22 de fevereiro de 2024.
A Atâ de Registro de Preços completa enconrra-se disponivel na sede

da Prefeirurâ Municipal de Chà Prela AL.

Ata de Registro de Preços n" 003.PE28/2023 l" Chamada
Pregão Eletrônico n" 28/2023 3'Chamadâ
Processo Administativo n" 072801 l/2023
órgào Gerenciador: o MTNICÍPIO DE tHÀ PRETA. pessoâ
juridica de direito público intemo, inscrità no CNPJ sob o n'
12.134.6291000 t -57. com sede na Rua Dr. Chico Teixeira, 115

Centro Chã Preta/AL. neste alo representado pelo Prefeito, o Senhor
Mauricio de Vasconcelos Holânda-
Fomecedor Registrado: A empresâ t NlCÀ SANEANTES LTDA,
inscrila úo CNPJ n" 43.392.983/0001-61, com sede na Rua Frei

Canecâ. n' ll, Engenho Mâranguape. PâulistÀ,PE, CEP 53.423-623.

representada por Cleide Jane Ferreira, bmsileüa, portadora do

CPFÀíF sob n" 906.618.344-68.
objeto: Registro de pÍeços pam íiltura e eventual AQUISIÇÃO DE

INSUMOS E MATERIÂIS DE LIMPEZA E HIGIENE, especificado
nos itens 4 e 7 do Termô de Retàrência anexo I do Edital de PreSão n'
28/2023 3" Chamada.
Preço global RS: 3.0ô1,2ô {Três mil. sessenta e um reai" e vinle e seis

centavos).
VALIDADE DA ATA: l2 (doze) meses.

DaÉ de Assinatura: 22 de fevereiro de 2024.
A Ata de RegistÍo de Preços completa encontra-se disponivel na sede

da PrelêituÍa Munrcipal dc Chà PretrAL.

MÁURÍCIO DE VÁSCONCELOS HOLANDÁ
Prefeito

Publicsdo por:
Jose CiceÍo CorÍeia

Código ldeítiíicâdorr7288EoC0

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ÀSSISTÊNCTE SSOCTEI
EXTRATO DE CANCELÀMENTO DE ATA DE REGISTRO

DE PR.EÇOS

o MUNICÍPIO DE CHÀ PRETA, pessoa jurídica de direito público

intemo- inscrito no CNPJ sob o n" 1 2.134.62910001-57, com endereço

à Rua Dr- Chico Teixeira, I l5 Centro - Chã Pretâ - Alagoâs - CEP:

57760-000, neste ato, represenhdo pelo Prefeito Municipal, Sr'

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA, NO USO dE SUAS

atibuiçôes legais, consid€rando tudo o que consta nos autos do

Processo AdminisEâtivo N" 0504008/2023 envolvendo a empresa

DNA MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o

n' 43.689.429/0001-40. resolve CANCELAR a AR?001 PEl9/2023,

oriunda do Processo Administrativo n'0504008/2023 - PEl9/2023

MÁURÍCIO DE VÁSCONCELOS HOLÁNDÁ
Prctêito

sEcRxr^RtA. IIuNICIPÀL DE ÀSSISTÊwCt.t SSOCt,c.l-
EXTRATO DE ÀTÀ DE REGISl'Ro DE PRT]ÇOS

Ata de Registro de Preços n'002.PE19/2023
Pregão Eletrônico no l9l2023
Processo Administrativo n" 0504008/2023
Órgão Gerenciador: O MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, pessoa

juridica de diÍeito público intemo, inscrila no CNPJ sob o n"

12.334.62910001-51, com sede na Rua Dr. Chico Teixeira, ll5

r5

Publicado por:
Jose Cicero CorÍeia

Código ld€ntiíicadorrFB3óD5EE

www.diariomunicipal.com.br/an1a
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Àvtso oE cHAMAMat{Ío 9ÚBllco Nr 3/202a

!êl€áo dê Lntdôde de D'(no PnÉdo, 5eh tins túiu@t, obrMrdo À Íod[r.çlo
de l;rmo de Colaboaçlo/loFento, tm Rêsrmê & Múlu. C@pê6çilo coE a s€Elànã
Municipâl dê a§ittênai. s@i.l, PaE Pr.rtôr apoto ao Prog6ú. as§nanciâ social.,
av.nços, DÉfios e Sêtuiç6 Poí c.nôpi, Pa.a tortalêer O íeteBa Municipal dê
assiltência 5ooal de Gn.pr, E t.do de alô8p45.

o MUNIcÍPlo DE caNAPr/AL .tr.vés do PEidente da comi$ão Pêmônote
de JC á(áo, delan.do po. poídn. do trcelenrisimo Sê.hor Prelerto, to'n.9úb[cÔ e

. ro<t6;s intêÍeredot qre estd,á Éalis^do n. slô d. reunióês rtüad..á avê1da
Jodourm 'êtÉ t/n.cênlrc (eg:57530000,(i..pl, Líàdo de Âl.go*, (h.manênlo
p,toii.o or n" ol/2024, Nrâ sL-L(ÁO Of r',{lloaoL Dl D,RErlo PRvaoo, sÊM rrNs

TWI RÂÍI!OS, OBJLiNANDô A TOqM1LIIÁçÁO DL ILRMO OT COTÂBORÀçÃO/TOMÊNIO'

IV CIGIMI DL l,!UIJA COOOLCAGO COM À sLCREIARIA VUNICIPAT DÊ À5SISITNCIA

soc aL, panÀ PREsrÀR aPoto ao PRoGRAMÂ ÂsslsIÊNcla soclaL , avaNçot
DEsaÊôs E sERvços poR caNApl, PARA FoRÍaLEcER o slsÍEMÀ MUNICIPA! DE

nsirsrÊr'rcrn socrei o€ cÀNAPt, !5rÀoo oE aLA6oÀs. RECEBIMÉNIo, olvuLcÀçÁo E

sa:Lúo oor onolr,os itcÊÀrvtN'o oas Pno"os-aq TfcNl(Á5 I t\vLLoPt Dt
oocÚMLNra(Áo LxrG DA 04/04/2024 Alc a5 O9:OO. O vLrLbaçÁO OO sLSJ-raDO DAs
pRopoSIA.. aBLRTJRÀ t OrVU-GÂçriO OA A'{Át6t OÂS LXIGr{('ÀS DOCUMTNÍÂS:

05/04/2024 A PARTIR DAs !4HoOMLN. os tntêÉ§rlot pod.rao ráiur o Édllil na ela
dô \êiôr dê li.iúcÕê3 da Preieirurr, lo@liada nà AÉnrda roaqum lêt4 Vn CenÜo

cêD: 57.530 mb. Qn.pr, t5tôdo de ÂlaBois, alr.vét do ema'|.
,"L-. -"aoor"ia r.-.. i oon.t rnp //*.-n"p,jl ,ov b' ou,dàs ôr6v$ do ê
m.'l licúacao.canâpi@gma'l com

GnôPi/a! f de março de 2024
MILÉNO 6ONçÀLVE5 FTRÂEIRÂ

PÉridente da comiisâo Especi.l

avtso ot clrÀMÂMtl{Ío PÚauco Í{r z/2@a

seleÉo de Entidade dê DaEto Privado. sêm FiB Lúú.ti@, objêtivando Â

Fo.mãli.ação de Iermo de Colaboração/Fomento, Em Reglme de Múua Coo9ê.ação
Com a s.cÉtaria Muniípal de 5aúd., Pàrà Prctt r apolo ao Píogrêmô saúde PaÍa

Íodo5, Pnondâdê de Cãnapi, Para Éortalêe. 0 Sitlêma Muíicipel de Sáúdê de c".ápi,

o MUN|CÍPIO OE CANAP/AL, .trâvls do P€tkl.ntê dâ comi§ão
PeÍmanenre d? Licit.Éo, deli8n.do pôr ponán. do ÊE lenti$jmo P.êíáto, torn.
púbico ê a todos or intêr.tedot que e$.rá rêalizàndo nô $la dê r.lniõêt ituad. n.
avênidô loôquim Tetê, s/n cêntro cep 57.s3(}009 Gnapt, E t.do d. al.soàt,
ch.nimento Púhlico eb nr 0V2024, p.ra sÉLtçÁo ot ENÍrDAoE oÉ DlRElTo
âqNADO, sLM Ílr5 IJ(RÁI VOS, OBJI IIVA'{DO A IORMALIIÂ(ÃO DE TERVO DL

COúAORÂçÀO/IOVI\]O, IM RIGMT DI MÚIUÂ (OODIRAçÁO COM Â SELRLIÀR'A
MJICIOÂ! OI SAUDÉ, PARA PRTSIÂR ÂOOIO AO OROG4AMÁ IqL]OL 'ARA ÍOOOS,

PRIORIDÀDE DE CÁNAPI, PARÁ FORÍALECÉR O sI5TEMÂ MI]NICIPAL OE sAUOE OE

CA{API, ISTADO DL ALÁ6OA5, RLC'8IML\IO. O VJ.GÂúO E 5LLL(ÃO DO! PRO.EIOs,
PROPOSTÂs TaCNCá5 L LNVITOPI 0t oOCU\1LNTÂ(ÁO LXIG DA

O4IO,I/2024 ATÉ A5 O9:OO OIVULGAçÃO OO RESULIÂOO OA5 PROPOSTÀS, A8ERTURÂ T

DVULGAçÃO DA ANÁLIsE OÂS EXIGÊNOAS OOCUM€NTÁIS:05/042024 Â PART1R OA5

!4HooMlN. os aôteEsladot podêrlo rêti6r o Edhâl M nl. do Etor dê lrcttôçóê! da
PÍeíeúura, leôliradô oa Á€nida loiquim Íeê, ín - Cstro Cêp: 57.53C000, ctnôpi,
Êtlado de aL.8oÉ àtrôvés do Fh.il: licitôco-can.pi@gm.rl @m, e porlal
hrtDr//www,canàpi.al.sov.b.. oúüdas atrôvés do ê_mail licitacao-.anapi@smailcom.

côôapi/al 1e dê mô.ço de 2024
MILÉNO GONçALVES ÊERREIRÂ

Preident. da comBsão Etpêclal

avlso DE ctÂúaMÉr{To PUóUCO N. 4/Zdla

seleção de E.tid.de de Direib Pnvado, seh Fir5 LoÚâti6t obietiúndo Â

ro;ariÉção de rerBo d. colaboratãÔ/fomenlo Êm Rêgjm dê MÍnu. coo9ê6Éo
Com a s€crctanô Municip.l dê EdúaÉô, PaÉ P.êttar Apoio ao P.oeÍ.ma Educ.çlo
Íransío.mação, Évo uçào ; SuperâÇão Em C.napi., Pãri Fonalecêr o Sitteú. MÚoic'pal

dê Edu6câo de Cônapr. Estado de ala8o.5

deignada pela Portaria do Êxele.tistimo Senhor Pêfêito, tomâ público. ã tod6 or
inte;esados que estará r@lizando na tal. dê reu.iÔ* slluada na awnldô 'loaquim
rerê, s/ô - Canlrc cep: 57.53G000, Gnõ!r, Eet.do de Ala8oa3, chamaú€nrc Pnui.o

eb ni ol/2024, o"à rt.r(Áo DL trlllDADt ot olRL lo PR'vaDo. 5EM rlNs
lu RAT vos, osrr r'vaNoo a losMAlEÂêo Dt '[RMO 0t .OIABORÁCÀO/I OMt lTO,
LM RIG,MI DL MJruÂ COOPÊRÂCÁO COM A sT(RITÂR,Â MUN'( PAT DL LDU(Â(AO,

PAqÂ D1T5IAR APOIO AO DÊOGRAMA TOU(IçÃO, IRA'{5ÉOqMAçÀO, EVOLJçÁO L

SJDLqAIAO IV CA\IAP, DÂFA IORIALÍ(ÍR O SISILMA MUNICIPAL D' LOUCÁÉO OT

(a{ao.. rsraDo D! rúcoas. ntr.tgtuerro, o vJ.GAç-Ão L stlÍçÃo Dot PRo.EÍos.

RI-LBIML{ O OAt PROPOS'À5 rlCNrCÀs L r-NvÊ-OPL Dt oO(UVLNTÂçÁO ExlG DÂ:

04/04/2024 Alt A5 O9:OO. OTVJLGA(ÁO OO 3L5J-ta0O oas PROPOSTÁJ. ÀBLÊTURÂ E

DvJ.GA(Ào DÂ aNAr'sÍ DÂ: LxúÊNCAi ooLUMLNTÀr1:0s/0'/2024 a PARÍ|R DAs

r4HmMlN. 05 inreEedor pod.ráo Éti6. o Edlt.l na nl. ilo *tor dê llot.çn6 da

PreÍeiruíà, lúalizada na Awnlda roaquin letê, ín - cmÍo Cepi 57.53G000, cz^.pi,
Értado úe alagoas, alróvés do e_D.jl: llcltâcao,cinôpi@8m.il,@m, ê po.tal

hnoi//ww.canapi.al.sd.br. Dúúdas ôrr.rts do e_mail licitàc.o.canàpi@8mail'com

Canapi/al, 1q dê março de 2024
MlLEllo GoNCALVÉS fESAEIRÂ

P,ênd.nt da conistâo EsPêci.l

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA

PREFTITURA MUNICIPAL OE COQUEIRO SECO

aMso o! cHAiÀÂm BJ6uca N. 112024

O Mr.rN( e'o DE LOqUL FO st(O, .ous .h @ri§ão PúrrÉÉnt .h udtàção,
rm NHÉ oá dr@ dot intsEsá.b3 oÉ õ 1oh00.nir & d. 2, ê ru4D (lê 202'1, B sât
ê r,otacao rL PEÉ'M Mu oo.l, qll,e . crÉh.d. Puarta olro2a, pr. .q6íao d.
Énú ;Lnhd6 rh údtm hmiôr . ê spêid.&r rãmúôr tuôr ou ut orB.iaç46,
;ld' .hd- * úã..dàdã dà al,nÊEc!ô !@h. &t dlG Émq/.rloó nô qede

Mul]l'lEr dê t,ffi m álÊiidmmD ! ta 119112@. Rleludlo nc 3EaÀ!9, 26120Ú .
ô4,ríi§ . rs Â 6r6lqt oa 'Íiffid6 oE .tdrddêm õ {aíriõ ô Edbl d.,t lo .olEslrr
G d..uffi & Ààtinb.áo e oDieto ile Én&.té ât lfioomin do óô 2/ th @rçú de 2024.
i;, !áh e .ijrâdo. la.laá nâ RB Joáo NàwÍo.6L 6tre - cleudD se.oy'at o útial
Doderá F etãdo irôrutaiFe, r hdám .hs @à@rnrn à6 l2idÍnÍr D S.ror ê üdlaçõêa

AI{A MÁRIA 5OARES OA SILVA

'egÉird
avrso oE ucllÁção

PfiEGÁO tLaÍioNrao Í{r ür@a

À|o OtÂ r8/Otr2024Â5 1O(HS3, OgJETNÂ OO oÂqU6(ÀO Dt 6ÊNtxCÁaUVqMItlOS
lPrDc ÂRROZ. LIm i)t COCOI 06nMDO Â DsrRBUl(rc A FAMIUÁs DtsÍr MUNTOPIO NO
i{Êrcbo oAiMÁ|{A laMÁ" @;íuE aÉ)(,o Ldble sÁrE' oró ÍÚm.d6ece<ttõ,
É iÉ M b,EdEb. @ B s.ê d. g!{.ía tvtrq.l & coauERo ttco, à otq) à5 !2 Úh.

ANA MARIA sOÁRES DÂ SILVA
PÍ.aGi'ô

PRIFEITURA MUNICIPAL DE ]UNQUEIRO

ÀÚso5 ot ucÍraçÁo
Pit6Ão ElEtiôa{lco N. :tnÉir

_ 
R.ditrc dê PllG dE tulur. ê 4atqar .qJBdo d. ruls.'t h'dóulico!

-d,"- MriMÉ e tPP . D.r./Horá@'22 dê mrrc d.,02a 13 o9ooht lnoÉ ho'at'
hôráho dé BÍàsiÉ, Lcal: BNc á0llÁ NACIoNAI DE CoMPR S {ww.bnc.orB.Ú} _ o ednal
ên.ônrà-* dis@nlÉl no lre httD//Junqu.r@.alrov brlvanlpa'an(iô/0o'tà /eÚt'Ér,
rríôn.cô6' no emà . hcit*aopresÉre@,unquqre.âl.aov.br

PRÉ6ÂO tLErRôNrCO It. 4/20i!a

poítauêdit.i*, inlormôç&i: m email:

avrso D€ lrcrÍaçÃo
P*EGÂO ELíRÔ tCO tlr 26l202f

PRTGÃO TIEÍÊôNICO NT 5N@'

'- - -n.ãiri" ae precor Da? íutuÍ. ê Nntuâl lquit(io d..r cond'Mrdo, @n
rotê eftrrlv; @ra Mt e iPo : o.talHoãno: l5 tlê ú4odê 2024 át O9:oohs lnov! ro.6
. horánode&.Íràl L@l BNC 3OL5À IÂCIONÀ Dt COâ,ID8Âslwwbnc.orB.br).' O.«mr
encoôÍa.* dEDoniél no 3rt. http //runqu.no.ãl g@ br^É.3p.'sc'./ pouuetràrs)(
i;fofraçôêr noêm.d: I'otô@ope8erre@,unqu.it.al 3ov b'

Jumuerc/AL, rl de ru(o & 202a.
lo3Ê ÍAB|ÂNO OA SILVA tANTOS

PrêgciÉ

PREFTIÍURA MUNICIPAL DE PAUTO JACINTO

avlso DE LrcnAçÁo
PRaGÃO EtlÍiôNl@ 

'lt 
ízo2rr

a comB{o em.nen!! d. li(üç!o dê o.ulo r.L'nto/AL no u$ tL tuat
àinbü.ó.s rômà Dúbh@ od. Nliz.rá . *íuinte lidtàçlo' 'PRtcÃó ELÉTRóN|(o t U2o24, PE.$ adm,6tr.ovo nr 09 20 0012/2023.
do ü@ mêB obÉt'fndo R.sisto dê pÉ@3 o.Ê ÍrrIuB ê de'lu'l
, "d;h.r. d. .ÀDrs óà.. Fornkrmênto de uênêos Al'm.nti(ioe dstrÉdor à

sÀiü.íü,nr'pr iq eO,iaCo - Âb.rruÉ d.t prepo3t.s d.. 14/03/202{..s o8:30h
ar! Ld'bE oodeô * .daulrldd no ,re M o( o'g o'

* -,r"i"i m.. .à,.*. arr.vê do êm.rl p.{ro,.(lntGpr@sh.il com ou M el. d.
liciuçô6 dâ p.eleíuid de paJlo l.onroaL hqário das 09:@ .t 12:00

DIOGO FRAIICO TEIXEIRÂ DE ALMÉIDÂ
Pregoêiro

PREFEITURA MUNICIPAT DE PILAR

avlso oE llcrÍ^çÃo
PR[6ÃO altrRÔNr@ n. a/lo2ir

REft dê Pú P.B tuú6 e EMt!ó C@tr.{ão de LmpÉ t50€€16d. Ê.ó
r ú.-!ô dê vi-úk, \êm cdúúd destÊ&s õ 5êdÉÉ Muddp.l de l6po.te5 do Mundíio de
p -/al Dú: ú/ov2024. â. o9@Hm L@l: BNC _ SO§q \a(lo'lÀ oE @MP8À!
iü.u.--.r.ui'iÃ.i úúÉ a"ten @ pdtar h'tt Á//w Frôr ar8a br^i{*V
Éb@o2o2!irhp, úto màçôs m eN'l: cdpr rl(PSnàil.óm.

Prràr/ÀI. :l d! màryo de 2024.
8O5[ÁNE (aMÊLO

Píegoenâ

PREFEIIURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ

avlsos oE llcíaçÃo
PREC,ÃO ftfÍnônl@ r{. t/aozr

aquiícro d. êquip.Fêntd dê coímto pé mold.d6 {Ptaro El.rón'co n'0
003/202a), dl. 1glor2024, àt r4h00

PitcÂo EL€TRô|{iCO . 4fro2{

PÉs6cão tt! *Mcos & lc.do d. Érculot la! (PEslo t erônico 1'r
Ílo4/202.1, dià 1370Y2024, a! o9h@

PREGÃO ftErnôNl@ Ne 5ÊO2a

_ 
rà.,i.itro ae tartamentos rPHão Eletón'(o n i 0osl2o24l, dtô L5lo3l2o2a, à\

ôqh ú ÁuL R r uRi: siltêm. êlêt.ônico ito B-NC . 3015,À \Âc oNAL 0L coM eRA5, àtraÉ3 tto
J;-*;^.;- b; bb*frlróé: or ,1teÉ'rdd oodê,ào ,.t8, o Ldrtal àtEvés do

"i. **àncoã.tr e*crea.;.iáret Jlro.oS{c BotiA {a( oNÁt DL COMPRÂ5, no
màeico nnp.lif,nt o,r.u,l$t.m.. rÍ|.Éc'm.ntos p.lo sitt.m. êhtÍônEo do 6NC
BOT§q NAOONAL DE COMPBÂs

Sanlôna do Mundaú/aL 4 de mâ4Ô de 2024.
ISABELL€ NUNÉS OE LIMA

{aNc Bolsa Nacrona de comprat
Rê8isvo de preços pa.a futú.à ê eventual contÉtado de emprsa para

aquiiçro dê luminára .h tftnologja LEo pô6 rluminado PúblE., pôÔ at nd.r 
'

dêmanda da s*rêtadô d. int6êstrúu6 do Município de co!ônia Lêopoldina/aL rrpo:

Menor pÍeço, Daf. e hoE d. *rdo de ditP!'t : ra/o3/2024, & 09:00h (horário de

B.asíli.). Loa-aLr Sstemô .letrônico do aNc ' 3OL5À r{ÂcloNAL DE COMPRÁS, ôtEvêt do

lite ww.bnc.o.s.br. 03 inter.redos poderto êti6r o Edrt.l através do ltel
www.bô. orgbí ê 5ê credenciarem junto ao BNc ' 3oL5a NAcloNÂL oE CoMPRAS, no

endêreço http //b.c.oB.br/tiitémô, ou atràv6 do ponôl d. rEnsgôl.n@ do Muni'iplo de

colônia Leopoldin. - rnforhações pelo +môili cplcolonialopoldina2..l@outrook.con

colôniô L@roldina/aL, 4 de M.4o d. 202'r.

vaR L'a GÀBqlt.Á DA CO{C[ çÀO COMÚ
Comiltão de ConÍàt ção

e tcP
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RESPOSTA A IMPUCNAçÃO

P rocesso ne 22o24o8o2o !6

Chamamento Público ns 02/2024

ob.jeto: seleção de entidade de direito privado, sem fins lucrativos, ob.ietivando a formalização de

termo de colaboração/fomento, em regime de mútua cooperação com a Secretaria Municipal de

Saúde, para prestar apoio ao Programa SAúDE PARATODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, para fortalecer

o Sistema Municipalde Saúde de Canapi, Estado de Alagoas.

1. DO PEDIDO DE IMPUGNAçÃO

Trata o presente expediente o pedido de lmpugnação, apresentado pela empresa ORGANIZAçÃO

soctAL CELLULA MATER - OSCEMA, CNPJ ne 05.606.9 6L|OO01-68 2l,, sediada à Avenida ltália, 928 -
Conjunto 805 - Ja rd im das Nações - CE P 12030-212 - Ta ubaté/sP.

z DA TEMPESTIVIDAD E.

lnicialmente, cabe destacar que o edital do chamamento público em comento, bem como

a Lei 13.013/2014, não trata sobre impugnações, tão pouco regulamenta prazos para o tema,

entretanto, a Lei geral de processos administrativos, prevê que qualquer pessoa, em âmbito

administrativo pode fazer requerimentos e estes serão respondidos pela administração

Sendo assim, considerando a impugnação recebida através do e-mail aos 27 de março de

2024, impetrado pela organização supracitada, decidiu a comissão de julgamento responder ao que

fora questionado, embora, os artigos 164 e 168, ambos da Lei 14.13312O2L, elencados no dito

recursos, não devem servir como parâmetro na contagem de prazo para impugnação, pois as

legislações não se misturam.

cabe ainda esclarecer que o art. 84 da Lei L3.O7/2Or4, em seu caput é taxativo, in verbis:

Art.84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei ns 8.666, de

21 de junho de 1993. (Redação dada oela Lei ne 13.204. de 2015)

Como pode se observar, não se aplica as parceria regidas pela Lei 13.019/2014, as

disposições da lei 8.666/93, e, por analogia,.iá que a lei 8.666/93 não poderia ser utilizada de forma

subsidiaria, por via de consequência alei L4.133/202r, não tem influência sobre a 13.019/2014.

Dito isto, não tem em que se falar em TEMPESTIVIDADE.

Em síntese, a empresa alega

Ocorre quê seu ato convocatório se encontra eivado, tornando-o ilegal, o

que, por si só, gera sua nulidade ou a obrigação de se o retificar,
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independentemente de ocasionar ou não restrição à participação de

interessados.

Temos então a mácula, com a exigência no item (70.6) 'CÍitérios de dnálise

dos projetos (3) Atestddo de Utilidade Pública Municipol, Íederal ou

Estaduol.

Conclui pedindo

Em que pese o habitual zelo, revestido de elevado rigor que convém a todo

órgão da Administração Pública, ind ubitavelmente a Administração

Municipal de Canapi/AL não atentou para a leBislação viBente. Quer crer o

lmpugnante que o vício encontrado no Edital tenha ocorrido por um

equívoco.

Diante de todo o exposto, requer e espera meticulosamente atenção de V.Sa.

para acolher as alegações trazidas a lume e rejeitar o edital em apreço,

SUSPENDENDO ao ato convocatório para posterior republicação com a

exclusão do item apontado, como medida de obediência ao sistema

normativo vigente.

4. DO MÉRITO

Após análise da impugnação e argumentações apresentadas, a comissão julgadora traz o

próprio texto da impugnante, vejamos:

l.Aspectos Gerois, foto dd obrongêncio nocional, mos que esso obrongêncio

não impede que seiom otendidos questões específicos de municípios e

estodos, destocando que qualquer orgonizoçõo sociol sem Íins lucrotivos

independente de possuir quatiÍicoçõo ou tituloçõo poderá celebror Termos de

Fomentos, Cotoboroção ou Acordos de Cooperoçõo com o odministroçõo

Público.

É, no mínimo, intrigante o impugnante trazer o texto acima, pois, de uma leitura simples,

é possível distinguir que não há impedimento em celebrar Termos de Fomentos, colaboração ou

Acordos de cooperação com a administração pública, ou seja, não há que se falar em restrição, pois,

no caso em comento, apenas não será atribuído pontuação as instituições que deixarem de apresentar

o documento questionado, entretanto, isso não impede a participação de qualquer interessado.

O artigo 24 da Lei 13.019/2014, estabelece os critérios mínimos de celebração de termo

de colaboração ou fomento, senão vejamos:
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Art. 24. Exceto nas hipóteses prevlstas nesta Lei, a celebração de termo de

colaboração ou de fomento será precedida de chamamento público voltado

a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a

execução do objeto Reda ão dada ela Lei ne 13.204 e 2015

§ 1e O edital do chamamento público especificará, no mínimo:

l- a pro8ramação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da

parcena; Reda ão dad el i ne '13.2O4 de 2015

lll- o objeto da parceria;

lv - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das

propostas;

Vl - o valor previsto para a realização do objeto;

lx - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a

pa rce na; Reda o dada el i ns 13.204 de 201L

Como podemos observar os incisos lV e V, acima transcrito, estabelece que o edital é o

documento que deve estabelecer as condíções e os critérios de seleção e julSamento das propostas,

inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios

estabelecidos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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ll - (revoqado) ; (Redacão dada pela Lei nq 13.204, de 2015)

v - as datas e os critérios dê seleção e iulgamento das propostes, inclusive

no que se refere à metodolo8ia de pontuação e eo pêso atribuído a cada

um dos critérios estabelecidos, se for o caso; (Redacão dada pela Lei ne

13.204, de 2015)

Vlll - as condições para interposição de recurso administrativo; (lncluído pela

Lei ne 13.204, de 2015)

lnsta esclarecer que, seja o edital, seia a Lei que regulamenta a matéria, não possui caráter

restritivo, tão pouco exigência para celebração da parceria, o que é instituído, respeitando os critérios

legais, são os criterios, metodologia de pontuação, peso atribuído, os quais serão avaliados quando da

checagem dos documentos apresentados pelas instituições interessadas, conforme disposto no

quâdro descrito no item LO.6 do edital, atribuindo a pontuação conforme o caso, ou seja, o que fora

solicitado no edital não restringe, bem como não impede a particlpação de interessados.
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Sendo assim, por todo o exposto resta comprovado que a impugnação apresentada não

merece prosperar. Desta forma, entendo que não assiste razão a impugnante, pelos fatos e

a rgumentos expostos.

5. CONCLUSÃO

CONCLUINDO, Por todo o exposto, considerando as fundamentações aqui demonstradas,

conheço a impugnação interpostã pela ORGANIZAçÃO SOCIAI CELIULA MATER - OSCEMA, CNPJ ns

05.606.961/0001-68, poróm quanto ao mérito, nego-lhe provimento, mantendo os termos do Edital

do Chamamento Público ne O2/2O24.

Canapi/Al,02 de a bril 2024.

Klê a tano Ma rtins Liran

Membro da Comissão Especial
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RECIBO

Nesta data, na sala de comissão permanente de licitação, foram recebidos os

envelopes denominados documentos exigidos e proposta de preços apresentados pela

oRGAN|ZAÇÃO SOCIAL CELLULA MATER, CNPJ 05.606.961/0001-68, referente ao Chamamento

público oZl2o24, cujo objeto é a Seleção de enüdadê de direito privado, sem fins lucraüvos,

objeüvando a formalização de termo de colaboração/fomento, em regime de mútua

cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde, para prestar apoio ao Programa

SAÚDE PARA TODOS.

Canapi,02 de abril de 2024,

altam ezes

Com são de Contrataçãos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2.367.89210001 42
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OUTORGANTE ORGANIZAÇÃO SOCIAL CELLULA MATER, CNPJ SOb O N'
05.606.961/0001-68, com sede na Avenida ltália, n'928, Conj 806, Jardim das
Nações, na cidade de Taubaté - SP, por seu representante Legal OSVALDO
BITTAR JUN|OR, brasileiro, divorciado, médico, portador do Registro de
ldentidade no 8.659.637- SSP/SP, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ít/inistério da Fazenda sob o n.o 782.527.418-00, residente e
domiciliado na Rua Nlirassol, no 80 - Apt 61, na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na forma de sêu Estatuto, outorga a: (OUTORGADO) ANDRE LUIZ
MARTINS, brasileiro, casado, Executivo em Saúde, portador do Registro de
ldentidade n.o 32.344.898-7 - SSP/SP, CPF 226.377.228-60, residente e
domiciliado na Rua Nelson Ribeiro. no 55'1 - Res. lzaltina Roncoleta, na cidade
de Novo Horizonte, Estado de São Paulo, PODERES, para participar do
Processo de Chqmomento PÚblico n" 02/2024 junlo o Prefeiluro Municipal
de Conopi/At, podendo fazer requerimentos, formular lances, negociar prêÇos,

assinar todos os documentos, pÍoietos e planos de trabalho e deliberar sobre
todos os assuntos a ela pertinentes, inclusive todos os poderes necessários para
receber, interpor recursos, impugnações, pedido de esclarecimentos e desistir
de prazos, assinar propostas, assinar contratos, substabelecer poderes e demais
atos pertinentes ao referido certame, obrigando-nos e aos nossos sucessores.
pelo que tudo dá por bom, firme e valioso.

Assinado digitalmenle. po.:
OSVALDO BITTAR JUNIOR
CPFI. 782-527 -418"O4
cêrriÍcádô êmnrdo oor 10'TABELIÃ DE NOTAS DA
caPrrAL - sÁo PÀuLo/sP
Oata:2610312024 10 40124 -O3AI

Osvaldo Bittar Júnior
Presidente

t*ll'zt taza zazoav rtêliâ, g2g - g' Âocl3 - SâtâgÔ6
!ár.lú* dê§ NâcÕe§ Tarilrãté - 3e
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RECONHÉÇO â asslnalurc sleró1E por miír êxpedidá de:
OSVALDO BITÍAR JIINIÔR. CPF, 782 527,4I8.00

Aleslo o uso da âssinatum elelónicâ na data ê horáno 26/03/2024 10:40130 -03:00, nâ cidâdê dê São Paulo/Sâo Paulo

MNÊ: 1 l 1 153.2024.03.26.00003648€4

Em Te§têmunho dâ Verdade
SÃO PAUI O.SP tetcê-ieÍa 26 de mâtcp de 2024
Á,ARIA PAULA ÉACÉI MONTEIRO DA SILVA.TAAELúO
1OO ÍABELIÃO DE NOTAS DÂ CAPIÍAL . SÁO PÀULO/SP

Dâlar 2610312024 10 40r30 '03:00

Código de validação: LSFT3KYDtvtAQYNYFU2HDV

https ://assinatura.e-notariado.org. br/validate/LSFT3KYDMAQYNYFU2HDV

A autenticidade da assinatuÍa digital notarizâda pode sêr cohfirmada no endêreço eletrônico

htpsJ/www.docautentico.com.br/valida. Este documento digital poderá ser mâterializado em papel por um tabelião dê notas

Provimento no 149/2023 do Conselho Nacional dê Justiça
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As orjentações paÍa instalâr o Assinador seÍpÍo e realizar a
validação do documento digilai eslão disponÍveis emi
htlpslrlÀ1]Wv.serpro.gov.br/assinadordigital.
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Documento assinâdo com certiÍicado digital em conÍormidade
com a Medida Provisória no 22OO-212OO1. Sua validade podeÍá

ser conÍímada poÍ meio do pÍogÍama Assinador SerpÍo.
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CARTA DE APRESENTAÇÃO

Ao Presidente da Comissâo de Seleção
Prefeitura Municipal de Canapi/AL
Edital de Chamamento Público no 0212021

A ORGANIZAÇÃO SOCIAL CELLULA MATER, Entidade sem fins lucrativos.
com sede na Avenida Itâlia. n' 961 . Conj 806. Jardim das Nações. na cidade de Taubaté - SP,
inscrita no CNPJ sob o no 05.606.961/0001-68, neste ato representada por seu Procurador
André Luiz lv{artins. brasileiro. casado. Executivo em Saúde, portador do Registro de
Identidade n.' 32.344.898-7 - SSP/SP. CPF 226.377.228-60. residente e domiciliado na Rua
Nelson Ribeiro. n' 551 - Residêncial Izaltina Roncoleta, na cidade de Novo Horizonte, Estado
de São Paulo, vem a presença de Vossa Senhoria. com a intenção de participar do presente
Clhamamento Pirblico n' 0212024 jtnto ao Município de Canapi/Al e Secretaria Municipal de
Saúde. apresentar a Instituição e seu respectivo Plano de Trabalho.

Justifica-se a apresentação do referido proj eto considerando o disposto na Lei Federal
no I 3.01 9. de 3 1 de Julho de 2014. que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntáries^
entoh'endo ou não translerências de recursos financeiros. entre a administração pública e as
organizações da sociedade civil. em regime de mútua cooperaçào, para a consecução de
tlnalidades de interesse público e define diretrizes para a política de fomento e de colaboraçào
com organizações da sociedade civil. institui o termo de colaboração e o termo de fomento e
dá outras providências.

Cumpre obsen ar que por mais que o edital expresse nos ítens 3.3 e 5.2"12 a Lei no
8.66611993 já extinta e em vigor a Lei n' 14.13312021, que subsidiiuiamente trata das
licitações e confatos administrativos, subentende-se como meras falhas passíveis de serem
sanadas e que não afetam o objeto fim.

Em suma, buscará com este plano de trabalho a otimização do padrão de qualidade na
execução de seniços em ações complementares no PROGAMA SAUDE PARA TODOS.
PRIORIDADE DE CANAPI, prestados através das Unidades de Saúde. PronÍo Atendimento
e demais sen iços de saúde local. para atendimento ao cidadâo.

Sem mais para o momento agradeço a vossa atenção.

Atencio

artins
aúde

(assinatuÍa I ao final do documento)

1l|!'t;âtrizâçâo Social Celltt!ã l\áater'
I-lll re§: (12) 3426 2370 / (17) I a13{ 18rl ., E - Irrâil: ('>orrtáito,.Oo..c|etrr.r.cottr_ bt'
1,\, If-.rliâ.928 É§âla 80ô - r€trdillr das NÉtÇõ€§ - Tarrrtraté - Sfr - CEP t2-O3o-2tz
.)Nrrl 0Ii.606.9G1.,/OOC)I -(iA
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INTRODUÇAO

Orgarrizâçáo SociErl Cell(tlâ lvtateP

A\..Itâlia" 928 - s€rla 80ô - retrclilrr d€lc Nâçôe§ - Tâubâté - sP - (]EP 1a.O3o-212
c\rP, (]5.606.961/OOO1-€i4
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X.X Breve Histórico da Xnstituicão

Instituição fundada no ano de 2002, como lssociação Cellula Mater, tinha em princípio

o objetivo de atuar na área do Meio Ambiente, porém, logo destacou-se uma outrâ vocação, a

S,dÚDE.

No aro de 2003 a OSCEMA foi certificada pelo Ministério da Justiça como Organização

da sociedade civil de Interesse Público - osclP. fruto dos nossos esforços em desenvolver

um trabalho com seriedade e competência, o que nos deu maior credibilidade e grande

destaque.

No início de 2016 a organizaçáo adequou-se à Lei 9637198 - Lei das Organizaçôes Sociais,

tendo como objetivo formalizar parcerias (Contratos de Gestão) com o Poder Público, e para

atingir esta meta modemizou-se e transferiu sua sede para a cidade de Taubaté/SP, mantendo

escritório em São VicentelSP" cidade onde nasceu e instalando outro na capital paulista.

Formada na sua maioria por profissionais ligados à area da saúde. médicos, gestores

hospitalares, eafermeiros. farmacêuticos. entre outros, a direção da OSCEMA e o seu conjunto

de associados possuem, conj untamente, um enomte work gnrup de conhecimentos e

habilidades que lhes permite aÍuar (gerir e/ou adrninistrar) equipamentos de saúde de qualquer

porte ou finalidade. desde equipes de PSF, Prontos Socorros, Unidades de Pronto Atentlimento,

Centros de Especialidades, Hospitais até equipamentos de Alta Complexidade.

Devido a experiência e ao amplo coúecimento das inúmeras ações atinentes à

administração hospitalar, o corpo tócnico da OSCEMA pode atuar também como impofiante

instrumento de captaçâo de recursos para as unidades hospitalares, elaborando projetos

destinados a obter recursos (estaduais ou federal) ou, ainda, na obtenção do ressarcimento das

despesas advindas do atendimento a segurados dos planos de saúde privados.

Desta(e, podemos inferir que uma parceria com a Organização Socíal Cellula Mater -

OSCEMI, traz enormes benefícios para a administração pública, seja na economia,

planejamento e qualidade da aplicação dos recursos financeiros, ou mesmo na busca de novas

fontes de financiamento para a operação, manutenção eiou ampliação dos serwiços de saúde

dos nossos parceiros.

Tendo executado proveitosas atividades ao longo de sua trajetória de 21 anos, hoje o foco

da O§CE&IA está voltado a elaborar e executar projetos de longo alcance e grande impacto

ôi'Ír{{rllz.rçâcr §.xli:là! Cell{{lá anáN:,3r
tr{rn{,::i: (12} 3.{2{i 2376 I (17} €} A13d 18át I E-l1rail: {}oü t.l{:{)«}{)rrc(}}r1ri_(}(Jy!r.}rÍ,
-{1, ltaliâ.{}ã{* - §âl.r 8ô6 - ra}".llnr dâr} N*rçôes - Tâurrnté - sp - CEp 1e.Og{j}-Ê1::
c\rPt a5.(ta§_§{3xl{:toô1-6E
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para a sociedade, sempre com o objetivo de alcançar na plenitude seus objetivos sociais,

estando plenamente preparada legal e juridicamente para formalizar parcerias com o setor

público ou privado.

1.2 - Perfil Institucional

A Organização Sociol Cellula Mater - OSC:EÀ.L4 é uma associação sem fins lucrativos ou

econômicos, de direito privado, com autonomia administrativa e financeira, regida por seu

Estatuto Social e Regimento Interno e, ainda. pela Constituição da República Federativa

Brasileira, Código Civil Brasileiro (Lei Federal 10.406102). Lei Federal 13.019114 (MROSC).

Lei Federal 9637/98 (Organizações Sociais), Lei Complementar 846198 (Estado de São Paulo)

e pela legislação que lhe for aplicável. A OSCEMA respeita ainda dispositivos legais que

norteiam o funcionamento da sua área de atuação, como as Leis Orgânicas de Saúde que

regulamentam o Sistema Único de Saúde - SUS (Leis Federais 8080/90 e 8142/90).

Idealizamos e executamôs projetos que visam a promoção da saúde humana. Nossos

projetos contemplam o treinamento. a capacitação e o desen',,olvimento dos recursos humanos,

além de vislumbrar a completa infoÍÍnaÍiz.ação, indispensável ferramenta para a compilação de

dados para fomecer informações voltadas para a constante melhoria do processo, e também,

para o fomecimento de subsídios que nortearão a estratégia de planejamento para as

necessidades prementes e Íirturas.

Neste contexío, implantamos e executamos projetos que envolvam nõo só o equipe de

trobalho, mas lambém a comunidade, promovendo o desenvolvimenlo da responsabilidade

social, do respeito à saúde e a vida, dentro das classes proftssionais envolvidas e da

comunidade, reconhecendo-as em lodos os sentidos e estimulando-as a participarem e

colaborarem com todos os nossos projetos sociais em Saúde.

A missâo, a visão e os valores compõem os princípios organizacionais que norteiam a forma

de trabalhar da Organização Social Cellula Mater - OSCEIçL4. Eles traduzem sua identidade.

crenças e convicções e o desejo de contribuir para com a sociedade.

O objetivo institucional, é firmar parcerias para a execução de políticas púbiicas de forma

descentralizada agregando benefícios aos usuários dos seniços públicos, promovendo ganhos

de eficiência e aprimoramento nos serviços, garantindo os principios da economicidade e

c\p, o5.606.961/OôO1-64

C)r'!Jânizaçâo S()ctâl Cellulâ N/tâter.
Forres: (12) 3426, 2,370 I (17) 9 a134 1441 /' Ê-!trail: cotrt.rto(Qosc)e|Ín:r.()orrr-br
,\\r ltâliâ.928 - Sala 806 - râr.dinr clâa Nâções - Tâubató - SP - CEP 12-03ô-212 §
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ehciência.

Nossa capacidade de se distinguir provém da integridade, coúecimento, imaginação,

habilidade. diversidatle e trabalho em equipe dos nossos dirigentes, associados e colaboradores"

estando todos comprometidos com altos padrões de desempenho.

Quando assumimos um compromisso temos plena consciência das responsabilidades

perante nossos parceiros, das pessoas que atendemos e pela sociedade que servimos. Quando

executamos nosso trabalho não tomamos atalhos profissionais ou éticos.

Nossas interações com as partes envolvidas sempre seÍão transpaÍentes e refletirão os altos

padrões que professamos.

Ao longo de sua história, a Organização Social Cellula lvldter - OSCEMÁ construiu e

firmou este conjunto de marcas, valores e princípios que hoje, mais explicitamente, são

compaÍilhados e tomados como referência pelo conjunto de profissionais que fazem parte da

nossa organização.

1.4 Missão

Prorer soluçôes completas e integradas paÍa a gestão da SAÚDE. com excelência.

humanidade e sustentabilidade;

Aper{eiçoar o desempenho do sistema de SAÚDE para que proporcione atendimento de

qualidade e promovÍrm o bem-esÍar e uma vida saudável.

Colaborar com nossos parceiros em suas políticas públicas de SAÚDE, contribuindo para

a consecução dos seus objetivos e proporcionando beneffcios às suas comunidades.

1.5 Visão

Ser uma Organização Social consolidada e sustentável, constituindo-se em referência de

gestão, desempenho e resolução em nossas iireas de atuação.

Ser uma organização recoúecida pela excelência na implementação de soluções para as

área da SAÚDE, gerando quatidade comprovada nas ações realizadas.

Ser um instrumento de informação, orientação e execução de ações, relacionadas à

SAÚDE humana, nos intercâmbios entre o ente público, o setor privado e a sociedade.

ôrge!rlzâçâc, Soí)ial Celltila Àrat(,r_
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1.6 Valores

ü

a

g

§2

&Y.'Odi

lntegridade

Ser ético, justo e coerente com o
que pensa. fala e faz.

Simplicidade

Concentrar-se no essencial,
incentivando a agilidade e a
desbuocratização.

Gestão Participativa

Inovação e

Empreendedorismo

Manter na organização pessoas

criativas. participativas,
ousadas, talentosas e

entusiasmadas, que lazem a

diferença no mercado
competitivo.

Respeito ao Meio Âmbiente

Ser atuante na gestão
socioambiental.

Humildade

Demonstrar respeito por todas as

pessoâs, mantendo o bom senso
nas relações profissionais e

pessoais.

Comprometimento

Ter paixão e orgulho pelo
trabalho e se empeúar pelo
sucesso da organização.

Respeito aos nossos parceiros

Cultivar as boas relações
pessoais e comerciais, mantendo
o compromisso de ser uma
organização admirada e

respeitada por todos.

1.7 Instalações Administrativas

A sede da Organização Social Cellula Mater - OSCEMA
encontra-se instalada no The One OfÍice Torver. conhecido
conjunto de escritórios localizado no município de Taubaté - SP.

A OSCEMA ocupa amplas e adequadas instalações para o
desempenho de seu trabalho institucional. contando com
recepção, sala de reuniões. sala de diretoria. copa completa e 8
(oito) estações de trabalho.

O local também está dotado com equipamentos necessários

orgãr1izaçe(, soclâl c€,llttlâ \rater
For!es: (12) 3á26 237O / (17) I a134 1441 ./ E-rrrÍril: (}orrtato@o.t()erDzr.(Jorrr-bt'
-\\.,Italia.928 - Salâ 8()6 - lâr'dirn dâs N6Çô€s Taubaté - SP - CEP 12.030-212
íl\pÍ Õ5-(]0§,961/ClOÕ1-.ia
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Estimular a participação,
promovendo o reconhecimento e

o crescimento profissional.
envolvendo as pessoas nos
processos importantes da
organização.
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para um efetivo trabalho administrativo, possuindo,
computadores, impressoras, telões, liúas telefônicas e intemet
banda larga.

1.8 Estrutura Administrativa e Executiva

()Igãnizaçâo So<)ial Cellrrla lvÍater
I-L,rre§: (12) 3.:126 237C!,/ (17) 9 a13,r 18.11 / E--rlr!ril: contal_oaoolr(, errra-()otrr,bl
.Àw ,tâ|i€r.928 - Sâl€r gOô - rarclinr.lâs N:árçôes -'f€|ubaté - SP - CEP 1a.O3O-212
cNPl o5.60(].961/OOO1-6a
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1.9 Àtestados de Capacidade Técnica - OSCEMÀ

- Consórcio Intermunicipal da Região de CaÍanduva - CANSIRC (SP) - Prestação de Serviços
Médicos e Psiquiatria - Periodo: Início 18 1012022 âté o presente momento (ativo).
- Prefeiíwra ll,íwnicipal da Estância Turística de Banan (SP'I - Contrato de Gestão - Período:
29 I 12 2A20 aÍé 30 I 06/2A21 .

- Pref,eitura Municipal de PÍatina (SP') - Convênio/Prestação de Sen'iços Médicos - Período:
01/0512019 aÍé 3At lll2A19.
- Prefeitura Municipal de Pirangi (SP) - ConvênioiPrestação de Serviços Médicos - Período:
26 llq /20 | 8 até 23 /0 I 12019.
- PrefeiÍura Municipal de Cruzália (SP) - Convênio/Frestação de Sen-iços Médicos -
01 I 1 1 12018 até 3 1 I 05 12022.

- InsÍítwÍo Brusileiro de Saúde, Tecnologia e Cidadania - IBRASTEC (SP) - Apoio em Gestão
Hospitalar - Período: Janeiro/2011 até Dezembro/2013.
- Prefeitura lvlunicipal de VáLrzea Paulista (SP) - Apoio Técnico em Projetos de Inclusão -
Período: J aneiro/2012 até Julho/2013.
- Irmandade do HospiÍal São José - Santa Casa de São Vicente (SP) - Desenvolvimento.
Implantação e Gerenciamentô do Cartão de Descontos "São José Amigo", incluindo a gestão

dos serviços médicos necessários e a interlocução com prestadores de serviços externos -
Período: Janeiro/2004 até Dezembro,'2004.
- ÍIosp,ít*l tr{I de lbitinga (SP) Operacionalização da Gestào Administrativa e Gerenciamento
das Ações e Sen'iços Médicos e Espeoialidades Cirurgicas supra citados, visando desta forma a

conternplação e aprimoramento da assistência à saúde junto a Unidade Hospitalar, desde 0l de

Maiol2023 até o presente momento.

l.n0 Curríeulo e Capaeidade Técnica - Quadro Gerencial compatível com o objeto

- André Luiz Martins - Conselho Fiscal
Santa Casa São Yicente de Pauio de Tanabi (SP)

Execuúivo em Gestão [Iospitalar e Contratos .A.drministrativos
Período: 01/08/2020 até os dias atuais

Santrs Casa de Mbericórdia de .losé Bondácia (SP)
Executivo em Gestão [Iospitalar e Saúde Púhlica
Período: A1 I A1l2A1 4 até 29 i A1 12A21

{:)r-!{:a!lízâÇâô §o{}ial C€lI{!l€t &raa.t€1-
I.rr.res: {1.:1} §,496 23?O ,; (17} g .i15á- t8,iL l E-§r*ril: {-}o}lt!:t$@a).it}{r. án-$or}1-fJr'
,!iT ,lt&!iâ. sã8 - §titrá| 806 - rar,ctilildâ{, 1}'lâÇõe§ - Tatrbâté - §}} - {]Ep râ.o34-212
{]:,jPl a§"6§t;.3§1/ôô*1-6Í1

- Douúor Osvaldo Bittar Júnior - Diretor Presidente
Prefeituro clo Município de São PaulolSP / Hospital Municipal Professor [Íi'aldomiro de Paula.
Médico Anestesista, Analisúa de Saúde
Coordenador do Serviço de Anestesiologia e Centro Ciúrgico.
Período: 0410511992 até Dezembro de 1 999
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Irmondade São José de Novo Horizonte (SP)
Erecutivo em Gestão Hospitalar e em Saúde Pública
Período: 1 4 I 04 2004 até 021 04 l2(ll 5

blartins Assessoria e Consultoria (SP)
Executivo em Gestão Hospitalar e em Saúde Pública / Licitações e Contratos Administrativos
Período: l4/0412004 até os dias atuais

HI Hospital de Ibilinga (SP)
Executivo em Gestão Hospitalar no Contrato OSCEMA
Período: 0411212022 até os dias atuais

- Ricardo Martins Teles - Responsár,el Técnico / Consultor Técnico
Sqnta Casa de ÀÍisericórdia de José Bonifacio / José BonifácioiSP
Diretor Financeiro / Administrativo
Período: 04101 l20l 5 até 13lAl 12017

- Livia Agra - Advogada
Profissional Atuonôrna
Direito Administrativo
Período: Janeiro/2020
Secreatria de Estado da Saúde
Assessoria Jurídica
Período: Maio12020

- Michelli Flôr - Enfermeira
Especialista em Saúde da Mulher
Pós-graduanda em Planejamento e Gestão em Saúde
EnÍ'ermagem do Trabalho

O|g€rrrizaçã{} Social Celll:r}r. N4atêr,
Forres: (12) 3.i&âê 237C) / (17) I4134 1tt,{1 I E'rrlail: ()ortt{rto(rDo$(jÇr :r,<-}(,rtr-br'
\v ltalia. (}28 - Salá! 8OG - rardinr das Nâçô€n - -ftrubaté - SP - CEP 12,030-212
c)Nt.,l os.6oG.961/OOOl -6a
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Justificativa
do

ProJeto
a

Or-ganização Social Cellr.la l\áatBI'
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vI



J3l,a
EMA

2. Do Enquadrarnento Jurídico

A LEI N" 13.019, DE 31 DE ruLHO DE 2014 foi um importante avanço para regulamentar

e criar as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e Sociedade Civil

Organizada.

A referida legislagão prevê todo regramento jurídico e processual para celebração de

parceria, seleção de entidades interessadas, forma de repasse financeiro. prestação de contas das

entidades à administraçâo pública e publicização de todos os atos administrativos.

Nesse sentido, trata-se de uma importante fenamenta jurídica posta aos gestores e a

administração pública.

tl
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações
decorrentes de relação jurídica estobelecida formalmenle entre a
administroção pública e organizações da sociedade cit,il. em regime de
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público
e recíproco. medionte a execução de atividade ou de projeto expressos em
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de
cooperação: (Redação dada pela Lei n' 13.2Í)4, de 2015)
III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo
ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessdrio à
sutis.íttÇtio de interesses compartilhados pela administração pública e pela
organização da sociedade civil: (lncluíclo pela Lei n" 13.201, de 2015)

t...1

Neste sentido, podemos extrair que o objeto da parceria é a operação de atividades.

continuas, que resultarão em um serviço público necessrírio ao interesse da administração e

compatível aos previstos na missão institucional ou finalidades estatutárias de uma entidade sem

fins lucrativos.

C)r'gÉrnizâçÉ'ao sio.trial C€llrrla \.{at6r'
F(Jrres: (12) 3428 2370 / (17) I4134 1841 I E - r r r.ril: .)ort tato@os()trr na-c<>rlr.br-
-{\, Ítâlia. g2tt - Salâ 806 - râr-dirr) das Nações - Taubâtó - Sp - CEP 12.OSA-212
l]NPl olf.6O(f,9(f1/OOO1-6a

Seguindo a legislação, a referida nomra especifica de maneira clara e objetiva qual o objeto

das referidas parcerias, é que se ertrai do aí.2,III e III-4, in verbis:

'.,K
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Quanto a possibilidade de celebração da parceria, sob ótica da qualificação jurídica da

edilidade, o art.2',lI da referida legislação qualifica os entes públicos autorizados a celebração

das parcerias regidas pelo referido regime jurídico. Prevê:

[...] "administração pública: União, Estados, Distrito Federal,

Municípios e respectir)as autarquias, fundações, empresas

públicas e sociedades de economia misÍa prestadoras de serúço

público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9' do

art. 37 da ConstituiÇão Federal".

PoÍanto, considerando o enquadramento do Município à legislação, vê- se não existir óbice

legal para celebração de parcerias regulamentadas por tal legislação.

Quanto as Organizações da Sociedade Civil, assim enquadradas pela lei, a legislação

também define e delimita as pessoas jurídica aptas a celebração de tal parceria. sendo elas:

4rt. 2' Para os lns desta Lei, considera-se: I - organização clcr

sociedade civil:

a) entidade pritada semJins lucrativos que não distribud entre os

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados,

doadores oa terceiros eveníuak resultados, sobras, excedentes

operacionais, brutos ou líqaidos, dividendos, isenções de

::;;;:,"';;,::':':;:::;';"'::;'^.,::;;;:-:;::':,
aplique integralmente na consecução do respectivo obieto social,

de forma imediata ou por meio da constiluição de fundo

patimonial ou fundo de reserva; (Incluído pela Lei n" 13'204, de

2015)

Or'!rãrlizaçâo Sctciâl C{rllf{lâ l\ríater
1-otr.rs: (12) 3426 2370 / (17) I4134 r'a'rr / E-rtrâil: corrtâto@o:r(}errrÍt'oorr1-b.
,\a, Itâtia.{)28 - salâ 806 - râr'<lilu d.rs Naçôes - TaLrbaté ' sP - cEP l2'o3o-212
c\JP' sI,.606.961/OOO1-64
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Portanto, verifica-se que a celebração das ret'eridas parcerias se encontra devidamente

regulamentada e delimitada por legislação federal e rata-se de uma importante ferramenta

público-administrativa para garantir, mediante atuação do terceiro setor, a execução de

atividades de interesse público e os serviços essenciais a população.

É importante destacar, quanto ao plano de trabalho ou projeto, que a Lei 13.01912014

diferencia a modalidade do instrumento formal de relação jurídica conforme o tipo de

proposição realizada, diferenciando o termo de colaboração (proposto no presente

processo) e termo de fomento. Vejamos a redação do art. 2'da Lei n' 13.01912014.

t...1

Vll - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração públicu com

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco propostas pela administração pública que

envolvam a transJerência de recursos financeiros; (Redação dada pela Lei

n' 13.204, de 2015)

Vlll - termo de Jomento:

instrumento por meio do qual sãoformalizadas as parcerias estabelecidas

pela administração pública com organizações da sociedade civil para a

consecução de finalidades de interesse público e recíproco ptopostos

pelas organi4ações da sociedade civil, que envolvam d transíerência de

recursos financeiros:

t... t

Assim, o presente projeto visa estabelecer criterios e condições para celebração de processo

administrativo de chamamento público a fim de fomtalizar a celebração de TERMO DE

COLABORAÇÃO, em regime de cooperação mútua, conforme diretrizes da Lei Federal

13.01912011.

,nv ltalia.928 Sâla 80ê - l€.r-.lirn dâs Nâções - -fâtrt atê - Éit, CEt) 12.O3O 212
(]Np, os.6oG-9(i11o4]o1,64
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Portanto. considerando que a parceria é proposta pela administração pÍrblica, pelo presente

plano de trabalho, a Organização Social Cellula Mater - OSCEMA apresenta elementos

necessários de um projeto. seguindo diretrizes mínimas estabelecidas no Edital, conforme

procedimento a ser estabelecido e realizado.

Nesse sentido, conforme dada a especificação das atividades e previsão de desembolso pela

administração em Edital, cabe a esta proponente elaborar sua proposta estabelecendo sua

metodologia de execução, forma de levantamento de indicadores, sua composição de custos.

cronograma de aplicação e etc.

Contudo, estabelece a própria lei 13.019/2014 em seu aÍ. 42" XIX "a responsabilidade

exclusiva da organização da sociedade chtil pelo gerenciumenlo administrativo e financeiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de im,estimento e

de pessoal;"

Resta, poÍtanto. ao presente projeto estabelecer as atividades. tendo as interessadas total

autonomia para apresentar em sua proposta as suas metodologias de trabalho e os custos que

pretende gerenciar para execução das atividades propostas pela administração dentro dos prazos

e metas estabelecidas.

Confomre prevê o art. 2', III-A da referida lei, o plano de trabalho objeto da parceria

englobará a atividade, sendo ela "conjunto de operações que se reolizam de modo contínuo

ou permarrente, das quais resulta um produío ou serviço necessário à sotisfaçõo de interesses

comparÍilhados pela administração pública e pela organix,açiio da sociedade civil;"

Essas atividades estão contempladas no presente plano de trabalho na especificação das

metas, em quadro adiante.

É importante destacar que o presente plano de trabalho não contempla dimensionamento

de pessoal. salários ou custos de encârgos, ou mesmo de bens e insumos para execução da

parceria, uma vez que não poderia ter como objeto a mão de obra (que seria meio e não fim da

parceria) e diante da autonomia de gerenciamento financeiro estabelecido na [ei.

Por fim, para formalização da parceria proposta feita pela Oryanizaçào Social Cellula

Mater - OSCEMA, caberá a administração adotar procedimento de seleção mediante

chamamento público, nos termos do an. 24 da referida norma. sendo condição .tine qua non

paÍa sua formalização.

F(lrres: ( 12) 3.126 2370 i (17) I a13.1 1A4t r' E-r)râil: contato@osc(Jnla.oonr-b.
,n v lt.rlia.928 Sâla aOG lar'(lin1 clãs Nâções Tauk âtô - Sp - CEP 12-O3O-2a2
Cn-Pl 05.6{,6,961./OôO1 6a
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"Árt. 21. Exceta nas hipriteses previstas nesto Lei, a celebração de termo

de colaboração ou de.fomento será precedída dechamamento público

voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais

eficaz a execução do objeto.

§ l' O edital do chamamento público especificará, na mínimo:

- a programação oryamentário que autoriza e viabiliza a celebração da

parceria; (Redação dada pela Lei n" 13.204, de 201 5)

I - (revogado) ;

ll - o objeto da parceria;

lll - as datas, os przzos, as condições, o local e aforma de apresentação

das propostas;

lV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas,

inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído

a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;

V - o valor pret)isto para a realização do objeto;

Vl - (revogado) ;

Vll - as condições para inÍerposição de recurso administratil,o; (htcluído

pela Lei n" I 3.201, de 2015)

Vlll - s minuÍa do instrumento por meio do qual será celebrada a

parceria; (Redaçãa dacla pela Lei n' 13.204, de 2015)

lX - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de

acessíbílidatle pdra pessoas com deficiência ou mobilídade reduzidq e

idosos

Flrr-lr"§: {rZJ .1"X2(} 237Í},/ t17} §:} 4n1j.418.!!Í / E §iail: irôrlt:àtôr,eos!3et}1a..}Õr!r.}rr
,à.r- ,tí.liâ. "92& - Srllâ Éi{:}{i - }ar-{lirr1 d.rs §i.:rçõ<r:§ 'f írLrbaté - §p * f')Í:p 12"{:}:lO -212
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ORGANIZAÇAO SOCIAL CELLULA MATER.
OSCEMA

ENDEREÇO: AV ITALIA,928, SALA 806, JARDIM

DAS NAÇÕES

TELEFONE:

CEP:

12.030-212

(12) 3426-2370 - (17) e 8134- 1841

RESPONSAVEL LEGAL:
OSVALDO BITTAR JLTNIOR
PRESIDENTE

CNr,' O5.GO6,961 /OOO1 6a

E-MAIL: contato@oscema.com.br
amartins j ur@gmail.com

INDICAÇÃO DO

RESPONSÁYEL:

ORGAO INTERVENIENTE:

Secretaria Muricipal de Saúde

QUALIDADE:

Secretária Municipal de Saúde

lv{ILENO GONÇALVES
FERREIRA
ENDERtrÇO: CEP:

s7.530-000

CORREIO ELETR NICO:

licitacao.canapi@gmail.com

lit)ires: {12) 3.!26 237t:) 1'(17) I Ét134 18zll ./ E,rl!âll: co,rtât(,@os'c€'lrra.coDr-br
,av ltâlia.9-:28 - S.ala 8{)6 , rÍrr-cli r claI} NâÇões - Taubaté - SfJ - {]Ep tZ.O3O-21p,

ODAIN

CNPJ:

05.60ó.961/0001-68

CIDADE/ESTADO:

CANAPI.AL

TELEFONE:

82 - q8134 9672

JT

CIDADE/ESTADO:

TAUBATE. SP

| .rr. :ouquirn Tete. S,Àl - Cenrro
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3. Propostas ao Ntunicípio de Cabapi/Al

A OSCEMA, busca com esta proposta implantar o que há de mais novo em tecnologia em

saúde. mas nunca deixando a essência no cuidado humano, o cariúo e atenção social a

população de CanapíAL, pois desta forma será possível que cada um se sinta mais cuidado e

compreenda a ação como uma tisão mais humanil.ária aos usuários dos serviços de saúde.

E para que isso ocorra dentro da mais ordem e descência, a OSCEMA propõe atuar com

profissionais capacitados com experiência, frenle a saúde pública, mantendo equipe com

capacitação permanente durante o conúato. trabalhando o bem estar dos colaboradores,

proporcionando qualidade e condição humana adequada e saudável nos amibientes de trabalho.

Os trabalhos serão realizados nas seguinte ordem:

ATENÇAO PRILÍ.ARIA: Gerir, organizar operacionalix,ar o primeiro nível de atenç.ão
em saúde e se cdracterizado por um conjunto de ações de saúde, no ômbito individual e
coletivo, que abrange a promoçiío e a proteção da saútle, a prevenção de agravos, o
diagnóstico, o tralamento, a reabililação, a redução de danos e d mqnutenÇão da saúde com
o objetivo de desenvolver unta aterrção integral que impacte positivamerrte na situação de
saúde das coletividudes.

ATENÇÂO SECUNDÁRIA: Gerir, organizar operacionalizar serviços especializsflos em
nível ambulaÍorial e hospitalar, com densidade tecnológica inÍermediária como
procedimentos de média complexidade. Esse nível compreende semiços médicos
especializados, de apoio diagntistico e terapêuíico e atendimenío de urgência e emergência.

SETOR AD\,IINISTL TIVO: Gerir e tornar funcional os o apoio técnico e financeiro
necessário para o bom Juncionamento e andamenío dos processos e protocolos exislentes,
realiar o atendintento de serviços administrativos indispensáveis para o bomfuncioname to
tlos programas de saúde municipal, em parceira com d. Secretaria Municipal de saúde,
visando uma maior celeridade e eJictícia em lodo e qualquer serviço a população uunicipal
no âmbiío de sua atuaçiio.

Fofl€s: (12) 3426 237r] / (17) I a134 L84a ./ E rtrail: contato@oacetrrâ.cot .r.br
,a. v ltÍrlta.928 Sala 8{)6 - Iât'rlirn dâÍr N.rçõe$ - -fârrbâté - Sp - CEÍ) 1:r-ô3ô-212
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3,I DAS ATIVIDADES OtsJETO DA PARCERIA

O presente Plano de Trabalho busca contemplar a execução das ações e atividades

contempladas no referido Edital, tais como gestão de ráreas ou setores específicos otimizando

os recursos e reduzindo significativamente os custos específicos otimizando os recursos e

reduzindo significativamente os custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e

previdenciários incidentes sobre contratações preciirias realizadas pela Administração.

O custeio da parceria será reaiizado sem que haja criação de novas despesas ou

orçamentos, pelo contrririo, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos

financeiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de

transferências voluntárias da União ou Estados. para otimização das despesas e da gestão. Ou

seja. as despesas de custeio, investimento e pessoal já se encontram inseridas nos recursos

previstos na Lei Orçamentaria Municipal e nas Transferências voluntárias realizadas pela

União e Estados, portanto. o que será transferido a OSC para realização das atividades

planejadas com os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo município para

custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros.

Igualmente, a formalização desta parceria para execução das ações e atividades

contempladas no presente plano proporcionará ao ente púb1ico a adequação da gestão as

normas legais vigentes, viabilizando o encerramento de vinculos contratuais precários

existentes e redução de custos em relação a contratações terceirizadas.

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações para

fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias

necessárias para atendimento da população.

.í - lnvestimento na Formação e Capacitação Funcional

O investimento em Íbrmação, qualificação e conscientização dos colaboradores nas

Unidades acima citada por parte da Organização Sociai Celulla Mater, será utilizada como

estratégia adotada pela Instituição úim de trazer melhorias da qualidade dos serwiços de sairde

a serem prestados ao usuários do SUS dentro de cada unidade de saúde e Administrativo,

tiôrrês: (12) s426 2íf70 / (f 7) I413.4 l94a / E rr)ail: cor-rtâto@oscelnâ.corll.f)r
,\ v ttâliâ. 928 - Sâlá.r ãt0ô - ,ar-Ílirn dÍrs I\JâÇóeÍ. - -fâubâté - Sfi - ()EP 12-(jÍjo-2.1-2
{lNF'! O5_ôOG.961/OOC)1 6a
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assim como, prover dentro das unidades de saúde e administrativos uma equipe saudável que

busca certificação de qualidade da assistência em saúde a fim de estimular produção na

unidade.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA trata seu corpo de colaboradores,

executivos e parceiros como um patrimônio da Instituição e por isso o processo de gestão dos

serviços objeto deste projeto. será realizado de lbrma que a Instituição e o Município de

Canapi/AL obtenha sucesso em possível parceria.

Este processo se desenvolverá de forma constante no decorrer da execução dos sern-iços

da unidade de saúde. e passará pela avaliação e desenvolvimento funcional para atendimento

da Política de Humanizaçâo e Qualidade e Eficiência das Unidades de Saúde de Canapi/AL.

.1.1 - Metologia de Formação e avaliação da OSCEMA

/ Implantação do Programa de Desenvolvimento Individual;

/ Campanhas de saúde conforme calendário anual do Sistema Único de Saúde, com

eventos e pâlestras voltadas para os colaboradores e população, tais como, combate ao

câncer de mama, combate ao câncer de próstata, combate ao tabagismo, ao alcoolismo e

as doenças cardiovasculares, diabetes', intensi{icar as orientações sobre doenças raras e

espectro autista, bem como estimular a adoção de hábitos de vida saudáveis, etc;

/ Capacitação através de cursos, treinâmentos e atualizações para os colaboradores dos

diversos setores das Unidades de Saúde do Município de Canapi/Al;

/ Consientização e EsÍimulação às atividades laborais para combate a Lesão por Esforço

Repetitivo - LER;

Cientes que o projeto não aborda diretamente contratâções de pessoal, e sim apoio

âos progrâmâs e ações complementâres na saúde, a Organização Social busca atender as

legislações pertinetes aos serviços seguindo orientações de Serviços Especializados em

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT cujo trabalho será

implantado pela Organização Social Cellula Mater - OSCEMA dentro das Unidades de

Saúde local como um acompaúamento, respeitando os limites legais, contudo pensando no

bem estar da equipe que eslará a tiente dos serviços.

,Lw ltnlia.928 - Sala 8()6 - ,ar-dinr dr.s NaÇões - -faufraté - Sl:) (]EP 12-030-212
cNPl ô5.(i06,961/OOOI 68
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4.2 - Política de Segurança do Trabalho

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA têm como Política de Gestão de

Pessoas. fazer cumprir as normas da Consolidação das Leis Trabalhistas * CLT/MT, assim

como implantar em conjunto com a pasta de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde

Municipal de Colônia Leopoldina/Al uma Política de Segurança do Trabalho e Prer.enção de

Acidentes, em conformidade com a NR n' 3212005 do MTE.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, disporá de equipe qualificada. com

habilitação técnica e legal e quantitativo compativel que atenda as necessidades de cada

Llnidade de Saúde dentro do Município e Povoados.

4.3 Educação Permanente e capacitação da equipe.

A Organização Social Cellula Mater - OSCENIA, atuará dentro das Unidades de

Serviços objeto deste Edital, de Íbrma a desenvolver atividades de Ensino e Pesquisa.

ofertando campos de práticas para esúgios e possiveis estudos da viabilidades de cursos

tecnólogos para escolas técnicas e estágios para cursos de graduação e pós-graduação de

instituições de ensino superior, conveniadas com a Secretaria Municipal de Saúde.

A iníenção desta Organização Social é de implanlar atividades educacionois em saúde o

fim de amptiar e qualifícar a Atenção à Saúde oferecida oos usuários do Sistema Único de

Saúde (SUS) no município de Canapi./Al e incentivando o jovem a eslar inserido nos

programas e projetos de saúcle do Município.

Complementando a título de contranartida inserido neste Plano de Traba lho. os

sen'iços a serern ofe idos oela Orsanizacão Social Cellula Mater - OSCENíA DroDoe a

manter a qualificação da equiDe. Dromovendo como aDoio social, a imolantacão de una

sala de canacitacão com com Dutadores adouiridos nela nrópria o izacão social em sua

sede local. semanas de treinamentos. conpressos. eventos enÍre ou temas relacionados

A\,'It.rlia- 928 Salír 806 - lzrl'dirr! (lás N.rções - TâuLrâté - Sp - ()Ef' 12.(}3c,-212
cjNF'' (]}5.609_9í}1,/ôôô1 -64
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{.3 - }iducação Permanente

A Educação Permanente em Saúde precisa ser entendida, ao mesmo tempo, como uma

prática de ensino e aprendizado e como uma política de educação em saúde. Ela se parece com

muitas vertentes brasileiras da educação popular em saúde e compaÍilha muitos de seus

conceitos, mas enquanto a educação popular tem em vista a cidadania, a educação permanente

em saúde 1em em vista o trabalho.

São produções de coúecimentos no cotidiano das Instituições de Saúde, a partir da

realidade vivida pelos atores envolvidos, tendo os problemas enfrentados no dia - dia do

trabalho e as experiências desses atores como base de interrogação e mudança. Podemos

classificar como o ensino problematizador inserido de maneira critica na realidade e sem

superioridade do educador em relação ao educador. Este modelo de educação se baseia na

sensibilização dos profissionais e na possível transformação das práticas profissionais numa

intensa vertente educacional.

A sensibiiização dos colaboradores tem por objetivo apresentar a reflexão da importância

de kabalhar em equipe, de construir hábitos de tal forma que os próprios trabalhadores possam

se posicionar como sujeitos de aprendizagem individual, coietiva e institucional e,

principalmente, sujeitos de translbrmação.

4 Qualificação Técnica

A capacidade tecnica e operacional na gestão em saúde pública e hospitalar se refere à

habitidade e competência que a Organização Social Cellula Mater - OSCEMA possui para

estar apta a realizar a Gestão das Unidades de Saúde Pública e serviços médicos. Isso envolve

uma série de fatores e aspectos que garanÍem que um Município seja capaz de oferecer cuidados

de qualidade aos seus municípes. mantendo uma infraestrutura funcional através dos recursos

disponíveis. A Organizaçâo Social esta qualiÍicada como OS junto aos municípios de

Mafra,/SC; Carapicuiba/SP; IgaratálSP; Peruibe/SP; Estância Turistica de BananaUSP;

Cruzalia/SP; Pirangi/SP; Platina/SP; Varzea Paulista/SP.

Tem como prazo de validade de 30 (trinta) dias a contaÍ ciência deste Plano. e todos os

custo por serviços necessários pala gestão e operacionalização dos serv-iços objeto da presente

Seleção Pública. com base nos quantitativos das metas, serão apresentados na próxima etapa,

quando do conhecimento dos serviços propostos e da necessidade do Município.

Fcrrres: (12) 3426 237ff / <1.7> I f}134 1Í341 ,' F rlrail: cotltato@oscel1rá-corlr.br.
,q.w ít:ilia.1)28 - Ítalã 806 . ,ar-clirn.{zrÍ} t!âções - -fâubâtê - §fJ - CEf, 1â.o3o-2a2
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Social
ORCANIZAÇÂO SOCIAL CELLULA MATER

CNPJ

Atividade Econômica Principal (a mesma descrita no CNPJ)

Endereço AV. ITAIIA, 928 - 8" ANDAR - SAIA 806 - JARDIM DAS NAÇÕES

Cidade TAUBATE
PCE

12.o30-212

Telefone (12) 3426 2170 - (17) 98134 1841

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento

a urgências

amartins juÍ@gmail,com

For1es: (12) 3.126 237O / (17) Lt1it4 ra.41 ,. E-nrâll: cotttato@oscenrâ.(}ort!.bp
A!' lt:-rliâ.928 - Sâlâ 8()6 - ,arclirD clzrs Nações - -l-aubaté - stp - CEf, r2-O3O-212
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Título do Projeto

Início

2021

Témrino

2025

ldentificação do Ob.ieto

Celebração de termo de colaboração/Fomentp entre o município de Canapi - AL e Organização Social

Cellula Mater - OSCEMA, nos termos da Lei 13.019/20'14. com vistas operacionalizar o Programa Saúde

para Todos, Prioridade Canapi. que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação

entre as partes.

.IustiÍicativa da Proposição

A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor é uma realidade destinada à

cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade civil organizada- no sentido de execução de

atividades das quais resultarão um produto ou serviço necessário a interesse público e social.

5 - Objetivos na Proposta Técnica parâ Gerenciâmento, Operacion alização e Execuçào

das Ações e Serviços de Saúde e Administrativo das Unidades de Saúde de Canapi./ÀL

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA apresenta. o refeúdo plano de

trabalho no âmbito do gerenciamento, operacionalização e execução das ações e sen'iços de

saúde nas Unidades de Saúde de Canapi,/Al-, em regime 24 horas/dia que assegrÍe assistência

universal e gratuita à população, atendendo as necessidades locais e atendimentos ambulatoriais

na atenção primríria, secundiiLria e administrativo, contendo os meios e recursos necessários para

a execução e o desenvolvimento em potencial das suas disposições, como também nos demais

serviços em saúde do Municipio e outros a serem implantados.

l:orres: (12) 3-42(j 2íf7O 1 (17) I a134 18.41 ,/ Ê-Itrail: corltl.to(Õoacerna-corr1.l:rr
,aw ttírlií! 928 - Sâlâ 8(f6 ,al.(lirn dãrr NâÇõe§ - -fâtrtlaté - Sp - CEP 12.03(j-2,42
()\P! o5.606-961/OOO1-6a
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A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA em sua atuação junto ao lvÍunicípio

de Canapi/Al realizarà seus sen'iços cumprindo os princípios e diretrizes do SUS, conforme a

Lei no 8.080, de l9 de setembro de 1990, capítulo II, artigo 7', em conformidade com as diretrizes

dos órgãos públicos regionais e demais legislações pertinentes a saúde pública.

O metodologia de gestão proposto pela Organização Social Cellula Mater - OSCEMA

objetiva atender as estratégias adotadas pela PrefeiÍura Municipal de Canapi/Al, por meio da

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. no sentido de apoiar o aprimoramento da gestão pública.

favorecendo a modemização, assegurando maior eficiência e qualidade dos seniços ofertados

aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) com assistência humanizada, garantindo a

equidade na atenÇão com acesso para sen-iços e ações integrais de saúde. atendendo as Politicas

Públicas. diretrizes e metas estabelecidas pela gestão municipal do Ivíunicípio de Canapi/Al.

A implementação da gestão nos serviços de saúde no âmbito do município de Canapi/Al,

tem como premissa à atenção as regras estaduais e federais vigentes correspondentes à normas

do Sistema Único de Saúde (SUS), emanadas pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS,

Secretaria Estadual de Saúde e Ivlinistério da Saúde (MS), produzindo, consequentemente,

resultados favoráveis para a gestão pública de saúde, proporcionando à populaçâo um

atendimento mais efetivo e de qualidade, assegurando o alcance de todos os objetivos da gestào

municipal.

5.1 - Diferenciais para análise do projeto técnico

I - Quadro gerencial com qualificação compatível com o objeto do edital

Considerando a evolução constante na saúde pública, a Organização Social Cellula

Mater - OSCEMA adota uma gestão focada em resultados e em processos contínuos de

melhorias e novidades prol ao usuiirio do serviços de saúde e para isso possui em seu quadro

gerencial pessoal qualificado com experiência comprovada conforme objeto do convênio a ser

celebrado, em especial contabilidade. iurídico e coordenação técnica dos serviços administrativos

e financeiros, entre outras áreas a ser demontradas a seguir.

Í:or]aa: (12) 3426 2S7O 1 <l7t 9 A13.4 1441 ./ Ê-nrâil: cor1tâto@oscêrnâ"cotrr.]'r
,\\' ltãliâ.928 Salâ 806 - lE .clirn das IVâçõ{rs . Târrbaté - St, - ()Ep 12.03C)-212
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A direção técnica da OSCEMA está a cargo do seu Presidente, Doutor Osvaldo Bittar

Júnior. Médico formado em AnesÍesiologia e com curso de Gestão Hospitalar. Sua função

primordial é a interlocução e orientação dos profissionais da saúde. principalmente. dos

colaboradores médicos, que trabalham nos projetos sob nossa responsabilidade e gestão.

Nossa area tinanceira é dirigida pela Senhora Taíse Leonardo Bueno, membro associada

e Diretora Financeira da OSCEMA, formada em Gestão Financeira peta LININOVE - SP,

respondendo não só pelas finanças da OSCEMA. a mesma se dedica também à gestão e ao

controle financeiro de todos os Contratos de Gestão assinados pela instituição, trabalhando em

sintonia com nossa área contábil e cuidando da relação com as instituições linanceiras que nos

atendem.

A Coordenação Geral de Projeto esta a cargo do Senhor Luís da Silva Daniel, jomalista

e consultor na área do Terceiro Setor com mais de 30 anos de experiência, prestando também

assessoria nas áreas de LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados e ESG - Environmental. Sociai

and Cotporate Govemance. O coordenador geral de projetos faz a interface junto às Secretarias

de Saúde com as quais mantemos parcerias, atuando tambem como contato direto da organização

para com os colaboradores médicos. de enfermagem e administrativos envolvidos nos projetos.

Tem como Responsável Técnico o profissional Ricardo Martins Teles - CRA-SP

142553. Gestor Hospitalar e em Saúde Pública corn uma vasta experiência comprovada em

geslâo hospitalar e saúde pública.

Contamos tambérn com um corpo de assessoria jurídica especializada sob a liderança

juridica da Advogada militante em Alagoas, Dra Livia Agra abordando dentro das mais diversas

legislações especíÍicas voltadas à saúde pública, tais como direito sanitário, direÍrizes do

Sistema Único de Saúde e demais legislações pertinentes ao Direito em Saúde.

Dentro do corpo da Organizaçáo Social. foi instiluido o Departamento de Controladoria

Intema de Contratos Administrativos e Gestão de Unidades, sob a responsabilidade do Sr André

Luiz Martins, Bacharel em Direito, Gestor Hospitalar e em Saúde Pública há 20 anos,

Especialista em Licitações e Contratos Administrativos, liderando o departamento dentro da

maior lisura e transparência junto ao Poder Público, para Íins de prestações de contas dentro de

toda legalidade.

Os sen'iços Assistenciais de Enfermagem estão sôb a responsabilidade da Enfermeira

Coordenadora Michelli Flor. Enfermeira Especialista em Saúde da Mulher, Pós-graduada

Fones: (12) 3426 237() / <17) 9 ra134144I ?' E-rrrail: contato(Oosc,(,ratâ.r)oür.ü)r-
,{\,- lt:rliâ.g;aa - Sâla 806 - ,ar-dirrr clâs Nâções Târ,rIDaté-. SP - CEP 12.O3O,:112
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em Plânejamento e Gestão em Saúde, e em Enfermagem do Trabalho.

Como responsável Técnico em medicina contamos com os trabalho do médico Dr

Gilberto Guardia Perez CRN{ 94208/SP, atuando junto as equipes médicas, assinando escalas,

participando de reuniões, elaborando protocolos e projetos c[ínicos.

Os serviços de contabilidade, são gerenciados por empresa terceirizada. responsável por

todos os contratos atuando de forma preventiva com fechamentos de balancetes mensais a fim de

apurar entradas e saídas das contas do recurso evitando assim, possíveis falhas e ou corrigindo -
as em tempo real.

Também em seu coÍpo de assessoria, contamos com urna equipe que acompanha

diariamente as publicações dos Colegiados do SUS (CMS, CER, CIB) e a correlação desses entes

com o Ministério da Saúde por meio do cumprimento de Portarias regulamentadoras que

modelam a forma de assistência a nivel nacional estadual e municipal; Sistemas de Informações

Oficiais do SUS: Política Nacional de Atenção às Urgências; Qualidade. Humanização e

Segurança do Paciente. Responsabilidade Social e sustentabilidade.

II - Atestados de Capacidade da Sociedade Civil ou ProÍissionais

Acostados a este Plano de Trabalho, a Organização Sociat Cellula Mater - OSCEMA

estão as Certificações e Atestados que demonstrem a qualificaçâo de cada profissional a frente

da Organização e também seus Atestados de Capacidade Técnica conforme serviços prestados

em outros Municípios no Brasil.

Ill - Comprovação que possui dispositivos de monitoramento e acompanhamento das ações

Como forma de comprovar o item supracitado, a Organização Social atua com um corpo

de profissionais e ferramentas capazes de realizar os monitoramentos necessiirios para um melhor

desempenho na gestão dos seniços em saúde do município de Canapi /AL, que são os seguintes:

Considerando que há mais de 20 anos somado a inovação a Organizaçâo Social esta

em pleno funcionamento. toda equipe sem distinção desde de diretores. coordenadores até aos

profissionais da linha de frente são orientados e proporcionados a manutenção de seus

conhecimentos profisisonais trazendo inovações nos processos de gestão e de assistência.

controladoria e monitoramento e dessa foma. a Organização Social dispõe, hoje, de profissionais

com expeftise para encarar os desafios.
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E como ferramenta, fazemos uso das tecnologias em Saúdeo coisa que nos dias atuais,

caminham lado a lado com os seniços de saúde. sendo uma das premissas que a Organização

Social adota em seus serviços de gerenciamento em saúde. de forma integrada, com todos as

demais unidades, monitoramento dos usuários, parceiros, colaboradores, sendo este, flurdamental

para acompaúamento e gestão das unidades e dos seniços de saúde. com exemplo da tela

principal do sistema contratado Bertech System de Gestão em Saúde, contratado pela

Organização conÍorme contrato anexo.

.rry i
1,

§*

:.:
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Outro exemplo de tecnologia utilizada pela OSCEMA conta com um serviço estruturado

na capital São Paulo/SP de Telemedicina e Teleradiologia.

Tecnologia da Informação com Vista ao Controle Gerencial da Unidade e Melhoria do

Atendimento Médico ao Usuário.

Por serem os locais de primeiro acesso do paciente, a Atenção Básica. praticada nas

unidades de saúde são um dos principais ambientes onde ocorrem o desenvolvimento e a adoção

de novas tecnologias. notórios, portanto, como serviços intensivos em conhecimento (SIC).

Portanto a intençâo desta Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, será de

iniciar projetos de tecnologia em saúde, melhorias nas informações de gestão interligados com a

Séde, escritório a ser implantado na capital de Alagoas, como também nos pontos

admininstrativos alocados no município tle Canapi/Al.

Para isso um dos focos principais é de trazer a tecnologia médica para Canapi/Al, a fim

de proporcionar ao médico seja da atenção primária, onde a atenção básica e oferecida. seja na

atebção secundária no iâmbito hospitalar, provendo um acesso rápido em seus diagnósticos e

prognósticos utilizando da Telemedicina e Teleradiologia.

Dentro da OSCEMA adotamos o nome do programa de "SAÚDE VIRTUAL", com

novas possibilidades de tratamento e assistência, mais ágil e resolutiva. democratizando o acesso

a saúde e descentralizando a complexidade médica. Permite que o conteúdo médico de

especialistas chegue a áreas remotas e de diÍicil acesso, buscando a sustentabilidade do sistema

de saúde.

Dar assistência ao médico local, auxiliando no diagnóstico e tratamento e fomentar

educação e pesquisa por opinião médica.

FÕr'lír{r: (12) 3424 237(,,,/ (17) 9 atlt4 1ár.41 / E-Drail: (fontâto@,oe(j€nrá.con'r.lr.
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Empresa certificâda desde ano de 2019

pela IQNET e fundação Vanzolini.

Selo - Prêmio Êmpresâ grasilêirê do Ano
2021 pelo Latin American Quôlity institute

Empresa c€rtificada em novembro de 2021
pelo lnstituto Totum.

Selo - 5iÍver 5êa, 2021 pêlo Latin American
Quality Avrard*,

Os diferenciais da Prestacão de servicos médicos nesta modalidade será um Plus nà

í
NBR ISO 9OOl:2o15

saúde de Canapi/Al. Realizaremos Laudos médicos (Raio-X. Tomosrafia

Cornputadorizada DO, MMG, RM, ECG MAPA. HOLTER. EEG. espirometria.

lisson rafia r,ia Telerradiol elemedicina se m deman

a) Serviço em conformidade com a resolução do CFM n" 2107/14.

b) Todos os médicos possuem título de especialista emitido pelo Colégio Brasileiro de

Radiologia e Díagnóstico por Imagem.

c) Liberação dos laudos de rotina em até 48 horas, não considerando finais de semanas e

feriados.

d) Liberação dos laudos de urgência em até 2 horas.

e) Laudos padronizados de acordo com a identidade visual do Hospital ou Unidade.

I Implantação e treinamento de protocolos dos exames.

g) O prazo de entrega começa a contar a partir da chegada do exame completo em nosso

sistema operacional.
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h) Licença PACS, software que permite a visualização das imagens radiológicas nos

diversos setores da atenção básica e hospitalar, permitindo uma economia na impressão

das mesmas e agilidade no atendimento e espera de pacientes no PA.

i) E necessario o envio do pedido médico e exames anteriores.

j) Damos suporte operacional e médico online e realizamos monitoramento ativo.

k) Canal direto com equipe médica.

Outro fator imporrante com esta tecnologia. será as avaliações e apoio das especialidades

médicas durante os atendimentos médicos nas Lrnidades de Saúde de Canapi/Al.

Possívelmente pacientes sâo encaminhados para outros municípios con.r a necessidade de

avaliaçôes médicas, onerando o município com viagens. desgaste emocional para com os

pacientes, sendo que a Organização Social Cellula Nlater - OSCEMA poderá proporcionar as

especialidades como suporte nos trataÍnentos. conforma disponibilidade e acordos dentro dos

prazos estabelecidos tais como: alergologia, cardiologia, cardiopediatria, clínico geral,

dermatologio, endocrínologia, fonoaudiologia, gasÍroenterologia, gastroenlerologia

pediatrica, geriaíria, ginecologia/obstetrícia, hematologia, infectologia, nefrologia,

neurologia, neuropediaÍria, ortopedia, oíotinoloringologia, pediatria, pneumologia,

psiquiotria, proctologia, reumatologia, íerapeula ocupacional, arologia

Metodologia:

lmplementaçào da Plataforma de Telemedicina:

o Selecionar uma plataforma seguÍa e eficiente para a tealização de

consultas remotas em cardiologia.
. Garantir a compatibilidade e integração com os sistemas existentes nas Unidades e os

novos que serão implantados.
o Treinamento de Profissionais:

o Capacitar os prolissionais de saúde já atuantes nas lJnidades, como também os novôs

contratados se assim ocorrerem para o uso da platafotma de Telemedicina.

Promover treinamentos específicos para garantir uma uailização eficaz e segura

Estabelecimento de Protooolos de Atendimento

o Desenvolver protocolos claros e eficientes para a realização de consultas remotas em

cardiologia.

a
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. Estabelecer diretrizes para a comunicação e compartilhamento de informações entre as

Unidades de Sáude e Médicos Especialistas.

Suporte T'écnico Continuoa

l\Iétodos de Gestão: as decisões da Organização Social serão sempre compartilhadas

com a Secretaria Municipal de Saúde de Canapi. fazendo uso da metodologia Lean no soúde,

ou Lean health tech, como é mais conhecida, fazendo um trabalho de gestão de processos,

reduzindo lalhas e desperdícios nas operações dentro da area médica e para isso a apresenlação

no desenvolvimento de comissões com equipes da OS e do Municipio será de grande importância

nas atuações frente aos projetos de Saúde Pública junto Canapi/Al;

Foco em Resolutividade: a Organização Social atuará sempre voltado a solução dos

problemas apresentados por seus pacientes e equipe. Para isso, a OSCEMA trabalha de lbrma

proativa locado em resolutividade hábil, buscando atendimento imediato promovendo condições

para que as unidades de saúde objeto deste Plano de Trabalho executem o "feedback" urnas com

ás outras, a fim de que o paciente receba sua alta com todas as orientações necessáÍias e havendo

necessidade de um tratamento de média e alta complexidade, o processo será feito de forma que

o paciente também conclua seu atendimento na unidade orientado, agenda, prestando toda

informação precisa e necessária.

5.2 - Metodologia de Gestão

Na intenção de fazer }uz às políticas de humanização SUS, o modelo assistencial a ser

praticado em todas as unidades de saúde de Canapi/Al. tem como práticas de gestão. a intenção

de promover a melhoria de acesso aos usuários dos sewiços de saúde" mudando a lorma

burocrática de entrada por filas e ordem de chegadal humanizar as relações entre os profissionais

de saúde e usuiirios no que se refere à forma de atendeJos em suas demandas; realizar abordagem,

integral a partir de parânetros humanitiirios de solidariedade e cidadania; aperfeiçoar o trabalho

equipe com a integração

Forre.il (12) aJ,t26 237(j / {17) I 4134 1A4l ,/ E-nr,ail: co.rtâtc,(ôoêcerarâ.lr<rrtr.br
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e complementaridade das atividades exercidas pelas diferentes categorias profissionais. buscando

orientar o atendimento dos usúrios aos serviços de saúde por riscos apresentados, complexidade

do problema, grau de saber tecnologias exigidas

Como solugão para aumentar a responsabilidade dos profissionais de saÍrde em relação

aos usuários e elevar o grau de vinculo e confiança entre eles, buscamos neste projeto

operacionalizar a Atenção Primária que envolve um conjunto de ações de saúde no âmbito

individual e coletivo que abrange a proteção à saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico

qualificado, tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde; Atenção

Secundária a fim de gerenciar a operacionalização em nível ambulatorial e hospitalar, mais

precisamente serviços médico especializados. de apoio diagnóstico e terapêutico e atendimento

de urgência e emergência e por fim o Setor Administrativo que cumprirá o dever de gerenciar

de maneira funcional os serviços técnicos e financeiro necessários para o bom funcionamento e

ândamento dos processos e protocolos existentes, realizando serviços administrativos

indispensáveis para o bom Íuncionamento dos programas de saúde municipal em parceria com a

Secretaria Municipal de Saúde.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, enquanto proponente parâ o

Gerenciamento. Operacionalização e Execução das ações administrativas e serviços de saúde nas

LINIDADES de Saúde de CanapVAL, em regime 24 horas/dia na LTrgência/Emergência,

Ambulatorial, Atendimento Hospitalar Especializado e outros sen iços correlatos que assegure

assistência universal e gratuita à população, alinhado às diretrizes da Secretaria Municipal de

Saúde - SIVIS. sob o qual as pessoas. o trabalho e a estrutura organizacional desenvolvem-se a

partir das características do território e do perfil epidemiológico, tendo como foco a sua tipologia:

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA organiza seu Planejamento

Estratégico adotada para cada Contrato firmado com a finalidade de alinhar as estratégias e

objetivos, ambiente (intemor/externo). tecnologia, recursos humanos, enlre outros. permeando o

seu modelo de gestão nos seguintes níveis de influência e realidade.

lrorres: (12) 3426 A37O ; <17, g A134 1a4l ,. Fl-rlraili cÕrltfrto(e(}!rc,elmâ-(:()ür.t)r
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O nível estratégico será responsável por definir o direcionamento dado por conta do

Termo ou Contrato firmado e seu respectivo objeto para sua execução.

Este direcionamento estará expresso no Planejamento Estratégico da Organização, com

revisões anuais, e compreenderá tomada de decisões, pautada nos serviços e perfil do contrato do

termo ou contrato firmado, aliúado às diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde * SMS e

aos princípios do SUS.

Neste nivel as reuniões serão mais intensasjunto ao gestor público, promovendo de forma

estratégica as melhorias e impactos sistêmicos, em razão das ações aplicadas dentro das Unidades

de Saúde.

O nivel tático é uma forma de intermediação entre o nível estratégico e o operacional.

relacionado com as diversas áreas da Organização e tem como foco o desdobramento das

diretrizes e políticas internas e públicas que sâo definidos no nível estratégico, compreendendo

ligados diretamente tocante ao estabelecimento de estratégias e parâmetros gerais e específicos

em algumas situações, buscando resultados esperados necessários à execução e acompanhamento

dos serviços de saúde.

Os próximos departamentos a seguir apoiam diretamente a geslão tática do

estabelecimento de saúde. em consonância corn as diretrizes do SUS, sendo Diretoria Geral,

Diretoria Administrativa e Financeira, Diretoria Técnica de Projetos, Diretoria Técnica

Assistencial, Diretoria de Controle Interno, Diretoria Jurídica e demais Coordenadorias,

Forleli; (12) 3426 237CJ / <17> I At34 1841 ,r E-nrâil: c(}trtatc,@oac,en1a.<iorrl.br
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arliculadas com primeiro nível de gestão e consequentemente tigada à Alta Direção Institucional,

responsável pela gestão estratégica do Termo ou Contrato, com a plena observância das diretrizes

técnicas e gerenciais estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de suas

poÍarias, protocolos, entre outros. visando atingir as gerências das unidades e serviços de saúde.

Importante registrar que a Organizaçâo Social Cellula Mater - OSCEMA atenderá a

Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP), iniciativa do Ministério da Saúde do Brasil

para orientar e organizar a atenção hospitalar no país aos pacientes que necessitarem de um

encaminhamento para a média e alta complexidade, dando todo suporte e monitoramento. A

PORTARIA N' 3.390, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 instituiu a PNHOSP, que busca

melhorar a qualidade da assistência prestada nos hospitais e otimizar o uso dos recuÍsos

disponíveis.

A política tem como premissa garantir o acesso universal, equitativo e integral à atenção

hospitalar de qualidade, por meio da promoção da gestão eficiente dos serviços, da qualificação

dos profissionais de saúde. da melhoria da estrutura ffsica dos hospitais e da ampliação do acesso

aos sen'iços de diagnóstico e tratamento.

5,3 Fundamentos na execução do objeto

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA executa seus trabalhos firmada em

experiências de gestão. de benchmarking com instituições recoúecidas pela excelência na

gestão e na assistência.

Buscamos atuar com qualidade e segurança assistência aplicando a metodologia "lean" -
Metodologia Lean aplicada à Saúde, com economicidade, seriedade, transparência, valorizando

os clientes externos (pacientes) e intemos (colaboradores e médicos).

ts()rnelr: (12) 342(j t2íf7{, / (17)9a13414á.1 / E -I,râil: cotrtâto@()slclenrâ"c<fi}r.k).
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5.,1 O Cuidado

A Organizaçâo Social Celtula Mater - OSCEMA é uma instituiçào que faz gestão e a

operacionalização de serviços de saúde de acordo com as diretrizes do SUS. A gestão é feita

com foco na assistência. voltada para o usuário do sistema de saúde, sendo feita de maneira

humanizada, com segurança e qualidade, favorecendo a articulação da rede e estabelecendo

diretrizes para organização e o conjunto de ações e serviços de que o usuário necessita. com

efetividade e eficiência.

5.5 PlanejamentoEstratégico

O Planejamento Estratégico inicia em meio ao corpo diretivo de comum acordo com as

lideranças da Organizaçâo Social Celtula Mater - OSCEMA' seguindo os caminhos, metas e

objetivos a seÍem implatadas em cada unidade de saúde. E o roteiro planejado baseado em fatos

e nas metas contratuais e institucionais estabelecidas, sempre focada em crescimento na gestão

e, principalmente, no crescimento da capacidade assistencial.

A estrutura do planejamento será realizada pensando em um horizonÍe de pelo menos. 4

anos, garantindo a perspectiva de médio e longo prazo, mas possibilitando ajustes conforme as

mudanças de cenarios. O planejamento serve paÍa guiar todos na instituição para um norte

comun.l.
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6 - Modelo de Gestão e Governança dos serviços pela OSCEN{A no Municipio de
Canapi/AL

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA por meio da aplicação do seu modelo

de gestão de serviçõs e govemançar já apresentado acima, busca tomar os sen'iços nas

UNIDADES DE SAÚDE PRIMÁRIA, SECUNDÁRIA E ADMINISTRATIVA CXPTESSAS

no instrumento convocatório referência no segmento, não apenas na região de Canapi, mas em

todo Estado de Alagoas.

A Organização Social tem como projeto levar uma visão de Responsabilidade no

gerenciamento e operacionalização das ações e serviços de saúde nas LTNIDADES de Saúde de

Canapi/Al, com as seguintes proposições:

6.1 . i Negócio: Prevenção. promoção e tratamento à saúde e a qualidade de vida dos municipes

de Canapi/Al.

6.1.2 Missão: Prestar atendimento humanizado, segriro e eficiente aos usuários do Sistema

Único de Saúde - SUS atendidos nas TINIDADES de Saúde, com qualidade. resolutividade e

agilidade. buscando restaurar e restabelecer a saúde física, mental e social do paciente. a partir

da adoção de estratégias que otimizem o uso dos recursos disponíveis, incluindo a gestão

efi ciente e a excelência assistencial.

7 Instrumentos de N{odernização Gerencial

A OSCEMA apresenta-se com o propósito de ofertar serviços de saúde com qualidade,

partindo de uma inovação na gestão pública, aiim de alcançar os objetivos do Município Í-ace aos

seus municípes. implantando um modelo de gestão que enfaÍiza o cumprimento das normas,

tarefas e -funções. tendo como suporte a divisão do Írabalho, com uma concepção de

coordenação e controle centralizado. vertical e voltado mais para as aÍividades do que para os

resultados dos serviços. O enfoque na modemização e inovação da gestão, aqui apresentado

pressupõe os seguintes instrumentos:
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l) Missão institucional com clareza nas ações;

2) Dissemimento do futuro do perfrl de seus usuários:

3) Liderança dos seus dirigentes. estimulando mudanças de comportamentos, mentalidade"

atitudes e rotinas de trabalho;

4) A locação de recursos adequada, vinculando-se a prioridades estratégicas e à definição de

metas explícitas e verificáveis através de indicadores de desempeúo.

5) Recursos Humanos motivados pelo seu engajamento no trabalho e com uma visão de futuro;

6) Estrutura Organizacional, que enfatiza a importância dos papeis de cada um dentro da

organizaçào com vista a agregar valor ao serviço prestado;

7) Sistema de informação confiável e oportuno sobre a operação cotidiana, permitindo a

definição de agões e a conversão de rumos.
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Conhecimento

do objeto da
contratação
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8 Descrição e Análise das Principais Característicâs da Demanda por Serviços Públicos de

Saúde Compatíveis com o Objeto do Edital, na Cidade de Canapi/Al.

8.1 O Contexto Atual no Municipio de Canapi/Al

Canapi é um dos 102 municípios do Estado de Alagoas, é uma pequena cidade que se

destaca por ser relativamente novo e de âpresentar novas oportunidades de negócios.

Populatáô no últ,mo cêns.PêP!r.Éô no úrfdô ê.Íso 120221

15.55§ ***s
Comparando B or,.tíos munrcÍqos

I

Nà É9ràô geo9.ãfi6 mediata

I

ocn.ldrd. dêeó!anci i?0221

.!ó I 219 pse é 15 J9. páss da ?1 092 ,.8 nnb qD 21 092
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Foto Panorâmica do Município de Canapi/Al
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8.2 História

O município de Canapi é relativamente novo e teve origem em uma propriedade

denominada 'Cavalo Morto, pertencente a Cipriano Gomes da Silva. A casa grande da fazenda

situava-se onde hoje está a prefeitura. Em 1948 começaram os primeiros movimentos

relacionados à formação do núcleo habitacional no lugarejo. Destacava-se Joaquim Tetê.

considerado como o pioneiro na colonização. Atualmente, a avenida principal da cidade tem o

nome dele.

Na mesma época- chegou a Canapi Luis Bastos. funcionário do DNOCS, para construir

uma ponte sobre o rio Canapi. As obras de implantação da BR-316 estavam alcançando o rio.

Muitos trabalhadores vieram com Luis Bastos e logo se lormou um aglomerado urbano. Foram

construídos vários barracos e em pouco tempo era um povoado.

Luis Bastos ficou entusiasmado com o movimento em Canapi e implantou uma feira, que

despertou a atenção de moradores da região e de lugares vizinhos. Então, Joaquim Tetê resolveu

batizar sua propriedade de Canapi Velho, considerando os aspectos do desenvolvimento do novo

povoado. A primeira casa de alvenaria foi feita para ser um pequeno hotel. Em 1956 houve a

construção da igreja reformada e ampliada em 1970 - que hoje é a matÀz de São José, padÍoeiro

da cidade.

O movimento de emancipação política teve à frente Eraldo Malta Brandão e Pompilho

Brandão de Alcântara, chefes de famílias que também se instalaÍam na região e conseguiram

grande controle político e administrativo. Em 1962, Canapi consegúu autonomia administrativa.

Suas principais festividades sào a festa de Emancipação (22 de agosto) e do padroeiro São José

( 19 de março).

Gentílico: canapiense

Formação Administrativa

Elevado á categoria de município e distrito com a denominação de Canapi. pela lei estadual

n' 2461, de 22-08-1962, desmembrado de Mata Grande. Sede no atual distrito de Canapi.

Constituído do distrito sede. Instalado em20-11-1962.

Em divisão territorial datada de 3l-XII-1963. o município é constituido do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

l <,rres: {12) 3.:l2A 1;:37(} / (17) §) Í3134 1441 / E-nr€ril: oc'rttato@€'s(,errlâ.c<)tÍr,lrt'
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Só a partir de 1852, com a instalação da colônia militar foi que se efetivou como povoado. A

colônia foi criada com muita festa e com a presença, inclusive, do presidente da província de Alagoas,

José Bento da Cunha Figueredo. A história não registra os motivos para a instâlação da colônia

militar.

Os antigos moradores contam que o objetivo era combater e exterminar o banditismo que

dominava as matas de Porto Calvo. O primeiro comandante e diretor-iundador da colônia foi o

tenente João da Gama Lobo Bentes. A colônia também foi dirigida por Olavo Elói Pessoa da Silva e

pelo alferes Augusto Pereira Ramalho.

Em 5 de janeiro de 1860, a colônia recebeu o Imperador Dom Pedro lI. A passagem de Dom

Pedro consolidou o povoado e se tomou fato histórico. A antiga casa da diretoria onde se hospedou

o imperador existe até hoje.

Em data de 5 de janeiro de 1860, Dom Pedro e sua comitiva plantaram 4 (quatro) mudas de

castanholas, sendo que 2 (duas) sobrevivem até o presente.

Como atrativo tuústico, é a Sena da Catita, com sua cachoeira, abaixo da cachoeira a antiga

ponte do Catita, construída no período de l9l 9 e I 922, pelo então Govemador Dr. José F. da Silva.

Quando a colônia militar foi extinta, em 1867, Leopoldina continuou sob ajurisdição de Pono

Calvo e logo depois entrou em decadência. A Lei 372, de 1861, criou o distrito de Leopoldina e uma

outra lei, em 1901, elevou-o à vila e depois município. Isso contribuiu para que a antiga colônia

voltasse a progredir. Em 1923, passou à condição de cidade. A freguesia foi criada sob as bônçãos de

Nossa Senhora do Carmo, comemorada em l6 de janeiro, mas a comunidade festeja, também, São

Sebastião. São João e São Pedro.

Economicamente o município dispõe da cultura de cana- de- açúcar, destacando-se a produção

de bananas no Estado. boa produção de culturas de subsistências. Relevante. também, a pecuária que

reflete grande economia para o município. O município é apreciado por 2 (dois) parques industriais

de grande porte. Usina Taquara S.A. e Destilaria Autônomo Poúo Alegre Ltda.

Localização: Situa-se na Microrregião da Mata Alagoana, sendo seus limites: lbateguara. Joaquim

Gomes. Novo Lino. Maraial (Pe). Água Prera (Pe).

Gentílico: leopoldinense

,.\v ltaliâ,9213 Sâlâ á3(}(j - lâ!-rlilrr clas Nações - I âtrl)âté SIr - CEp l2.a3e,-212
(;NI't {)5.6()(i.96r/()O{f 1 651
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Formação .4dministrativa

Distrito criado com a denominação Leopoldina, pela lei provincial no 1054, de 27-061889.

subordinado ao município de Porto Calvo.

Elevado à categoria de município com a denominação de Leopoldina, pela lei estadual n' 321 , de l2-

06-1901, desmembrado do distrito de Porto Calvo. Sede no atual distrito de Leopoldina. Constituido

do distrito sede. lnstalado em 16-07-1904.

Em divisão administrativa referente ao ano de l9l l, o município aparece constituído de 2

distritos; Leopoldina e São Bernardo.

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 3l-Xll-1936 e 31-XII-1937.

Pelo decreto no 2435, de 30-l I - 1938, o distrito de São Bemardo foi extinto. sendo seu território

anexado ao distrito sede de Leopoldina.

No quadro fixado para vigorar no período de I 939- 1943, o município é constituído do distrito

sede.

Pelo decreto-lei estadual no 2909, de 30-12-1943, o município de Leopoldina passou a

denominar-se Colônia de Leopoldina.

Em divisão territorial datada de l-VII-1960, o município é constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

Alteração toponímica municipal

Leopoldina para Colônia Leopoldina alterado, pelo decreto-lei estadual n" 2209, de 30-12-

1943.

F onte I B(] E

8.3 - Economia

Colônia Leopoldina - AL é uma pequena cidade que se destaca pot apresentar novas

oportúlidades de negócios. O baixo potencial de consumo e a baixa regularidade das vendas no

ano são fatores de atenção.

No ano. o município apresenta mais demissões que admissões, com um saldo de -202

funcionrírios. Além disso, houve incremento de I novas empresas na cidade durante o ano.

Forle§: (12) 3,12(J 2370 / (17) I a13"1 18.f1 r- E rtratil: corrtatoi.}.rlrc(,nra.oortr.br-
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Geração de Empregos

Em 2021, o salário médio mensal era de 1,3 salários mínimos. A proporção de pessoas

ocupadas em relação à população total era de 2,977o. Na comparação com os outros municípios

do estado. ocupava as posições 98 de 102 e 102 de i02, respecÍivamente. Já na comparação com

cidades do país todo, ficava na posição 5498 de 5570 e 5551 de 5570, respectivamente.

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tiúa
55,7oÁ da população nessas condições, o que o colocava na posiçáo 22 de 102 dentre as cidades

do estado e na posição 370 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Potencial de Consumo

O municipio O município possui 634 empregos com carteira assinada, a ocupaçào

predominante destes trabalhadores é a de professor da educação de jovens e adultos do ensino

fundamental (primeira a quarta série) (178), seguido de orientador educacional (95) e de agente

comunitário de saúde (44). A remuneração média dos trabalhadores formais do município é de

R$ 2,2 mil, valor abaixo da média do estado, de RS 2,7 mil.

A concentração de renda entre as classes econômicas em Canapi pode ser considerada

baixa e é relativamente superior à média estadual. As faixas de menor poder aquisitivo (E e D)

participam com 73,7o/o do total de remunerações da cidade, enqwúto que as classes mais altas

representam 15,47ô. Destaca-se que a composição de renda das classes mais baixas da cidade têm

uma concentração 24,1 pontos percentuais maior que a média estaduat, já as faixas de alta renda

possuem participação 6"5 pontos abaixo da média.

Do total de trabalhadores, as três atividades que mais empregam são: administração pública

em geral (521), comércio varejista de combustíveis (21) e comércio varejista de mininrercados

(20). Entre os setores caracteÍísticos da cidade, também se destacam as atividades de

administração pública em geral e comércio atacadista de bebidas.

l:{rrrc:r: (13} 34:ÍJ :137() ,j (f 7) I a134 1{l jrl / E-rlrá}il: ()ôrltêt()(aD.}sltr§rrr.{.corrr,br
/\w Itãlia.()2tt S.ilã Ét()6 lâr-rlir,l clas N€rçóes Í'ârrlrâté, SI, (jEI, tz,.tt3(]-;?t12
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Oportunidades de negócio

A participação do comórcio, somado aos serviços de alojamento e alimentação, representa

13% do total de trabalhadores e eslá concentrada nos supermercados e lojas de variedades e nos

postos de combustíveis, que empregam 46 trabalhadores.

Ao todo, existem 13 modalidades diferentes de comércio na cidade, das 74 possíveis. Com

isso, a diversidade do comércio de Canapi é considerada muito baixa. Enquanto a diversidade

dos serviços é baixa.

(Fonte: https://wwra'.caravela. info/regional/canapi--al )

Saúde

A taria de mortalidade infantil media na cidade é de 24,1 para 1.000 nascidos vivos. As

intemações devido a diarreias são de (não há dados) para cada I .000 habitantes. Comparado com

todos os municipios do estado. fica nas posições 12 de 102 e (não há dados) de 102,

respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições são de 791 de 5570

e (não há dados) de 5570, respectivamente.

l:orres: (12) 3:12t, 237{) / (I7) I 413,t ltli*1 / E -rnáril: e,c,r-itâto@cr1tc,€r1tfr,()€lrr1.br
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Caracterlstrcas

de

Saúde e

7 a

Epidemiologia
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9 - Indicadores de Mortalidade (número de casos):

oüjtos p/Residên segundo CapituloClo í0
À uni.ipioi 2701ó0 CÀNAPI

(;N p, C)5.(iôt;.9(l1./t)l)()1 -64

TOTÀL

l, Àlgsmes dõêfiçà9 infê<liôleg e pàràtitádàg

ll. §€oplisiàs (tu.nores)

lll. Doênçer ràrque órgâos l'êmat e trar,it imunltár

lv- Doêficas endrkrini! flltd.ionalr e metãUillcas

vl, Doençàg do llitemà nerYoJo

lx. Doeíçàr do apàrelho ck.ulàtórlo

X, Doênçà5 do apaÍêLho respi.atódo

Xl. DoÊÍrçir do àpàíetho diqesiivo

xlv. Doeíçâ9 da àpeÍêlho gêniturínáílô

x!'1. AluÍÍàs afe( originâdês no pe.íode pêrÍnatãl

,$ll,MàlÍ coÍE defoÍmid e aaornàlàr croÍno5sôÍniaã3

Xull.Sint sinak ê àchàd ênoÍm êx clm e kboÍ.t
xX. a.u5as ê(iêroàs de ínoúidàde e .naÊàtldade

TOTÀI

i- Âlgurô:g doeílaâ! Iníêaciosis e pâràdàrirt

Ít. .êoples,às {tuÍno.esl

lv. 0o€nça5 endócíine! outdcio.eir e mêtabólices

V. TrãÍstomos mêntair a co§ipo.tàriêntàiç

Vl. Doeflías do listemÀ rFrvco

lx. go€nçà! do apà.e{ho ch.ulàtório

X. tsençar do *pàíelho reipi.ãtdrio

XL Dôêoíâs do apàrêlho digeltivo

X1!. Doêísar do âpàrêlho geniauÍiôárb

Xvl. ÂlSumes *fe. oÍjginadas no pêíod€ pêrinatàt

Xvill.gint tinais ê achàd aÍlolin êx ctin ê làboíat

XX. Câlsàs ext€{íràs í,e rnaótdàde e m§rtalidrde
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ôbit6 p/Rsidêo€ sêguôdo C.pl'tulo CID- 10
l,{uni.ipio: !70l ra aÀlaPl

TOÍÁL

t. Âleumàs doençar i.fÊ.rloras e pd*itánis
ll, n6Dtaíàr {t!ro.er}
!ll, Doên(ãs 3âigrie orgào! h$rãt ê trà6t líÍlnitir
rv. Doênçae eídii(inàt nút.i.l@i5 e ,nêtàbdi.ãs

v. Ianllôrnôi mêotàie ê .omports e.tàk
vl, toêícàr do sistênà í€Not!

n, Dr€ffàt éo epàrelio circdâtóÍío

x. Doêiç.s dô àPà.elto íê3pkatari)

xr, Doênçâr cô apãrdno dbesti@

,lv. 0o€i!çàs dô apà.dtb gedturiÉnb

xvl. Ât8um.s Àí* figÍDdas ío peíi.d. Pe.inàtãl

xvlr.],Ààll coÍ€ defomrd e ànoEtid <roÍnosú.nlca!

x?lll.sint ííais ê r.hrd .mfm êr cli6 e làborai

xx. aiu5.5 exler.à-t dê moibldÀde e mortàtldldê

IOTÀI

§2 Pro.edlf,ênt6 cm finrlldadê diã8no5tl.à

03 Proc€dlm€nto5 <áitul.o!

oa FÍocedlm€nt6.íúlicot

c4 rràÍ§pl.nte5 de s8ào3, têcl&s e.?luló

07 órtelei, próless ê màtêí,àls esP€liàtt

c€Áçôe. .delemttta.êr dà .tel§át à súde

acÕtê: r in{rtário da S.,iiê . SirtéBÀ dê t ío.rnàt+t noíÍ,itÀtâ rc5 d, st}s (§rH /sUs}

r, Drr,ot,efeFrrêr ros L.trnG têú oesPr ç,ei-os à âlua.izr{ào.

Internações por municipio de residência (Canapi-2023):
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Atendimentos Amtrulatoriais por município de residôncia (Canapi-2023):

ftd.àproyàd3 rêgundo 6rupo pr o.edimeflto
Itlunicípio: 2701á0 CÁsÁPl
Pêr'iodo:2021

TOTÁI

01 Atêê5 dê preúoçào p prevençio em *údê
02 Pro.êdimenld coo fir!àlidadê diÀgfti.ti.a

03 ks.edlme.tos clÍoko5

0{ Pro<êdiínenlos ckú.gi€os

05 TÍan5planteí de orgàai, teddss e cétutãs

07 óne5ê!, prfie*t ê tnàtêriai! êrpeciait

08 Áfà€s .o.nplementãrês da atênçào à 3a|ldê

51.105

3

13.184

t.{.953

t9a

2Z

14.759

ó93
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Proposta do
Modetro de Gestão
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10 - Proposta do Modelo de Gestâo

À íim de DroDar üos tnfi rcIDES de Can um Drocesso célere com qualidade, o

Orsaniz.acão Social Cellula LÍater - OSCEMA em um breve espaeo de temDo, imDlanÍard unt

servi<'o de Gestão em Saúde Pública focado na busca de acões planeiadss e pauíadu em

avaliacã.o de cenúrios e tomada de decisões com a finalidade de prestar servicos assistenciais

em todos os servicos e nas diversos complexi,dades e níveis de assistência, com umo equipe

l-ones: (1í:) 342(} 2370./ (17) I a134 18"1r i E rrrail: corr tÍ1to,@os.)ertra.()orr.r.br,
,\ \,' ltâlin.92ti - Sal€r [3()(; . ,ãrrcliDr clãs Nâçôas -I €rIlb€rté, Sr, . (]EI> 1:U.t)3a]-::1A

multidisciolinar técnico aualificuda e caoac itada, trazendo o melhor da saúde público Dara o

pooulacão.

O modelo de gestão e govemança adotados pela Organização Social será através de

colaboradores próprios e também dos terceirizâdos, fazendo uso dos princípios de absorção. e os

resultados poderão ser comprovados na prática.

Os pilares serão baseados na metodologia mais utilizada pelos melhores hospitais do

Brasil e fora do país, sendo esta a METODOLOGIA LEAN, no seu modelo de gestão e

govemança.

1) EstraÍégia:

,/ Atender a demanda com Qualidade;

J Aumentar a Satisfação de pacientes, acompanhantes e colaboradores;

,/ Gerir os custos.

2) Cultura:

J Atitude de Empreendedor;

'/ Melhoria Contínua;

J Educação Permanente;

J Tecnologia da Informação.

\h
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3) Ferramentas:

J Processospadronizados;

J Treinamentos(capacitaçãopermanente);

J Tecnologia da Informação;

l1 - Desenvolvimento do Modelo de Gestão e Governança

A Administração Pública gerenciadora de diversas pastas no âmbito municipal, encontra

difrculdades intemas, nas mais variadas situações e quando falamos em saúde pública, a

complexidade aumenta ainda mais, provocando em algumas situações a não resolutividade de

determinados casos que frequentemente geram a insatisfação dos municípes, que. além de não

receberem o tratamento de que necessitam. não têm acesso às informações intemas.

A qualidade tem sido considerada como um elemento diferenciador no processo de

atendimento das expectativas dos usuiários dos serviços em saúde.

A Organização Social. tem como missão trabalhar em favor do ser humano, tbcando

sempre na melhoria permanente da qualidade de sua gestão e assistência, de tal forma. que

consiga uma integração harmônica das áreas médica, tecnológica, administrativa e econômica.

As razões que motivam a execução de forma correta e legal é a resolutividade na atençào e

cuidado com o paciente.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA propõe uma gestão baseada na revisão

de práticas organizacionais com maior descentralização das decisões. compartilhamento de

autoridade, estrutura dinâmica com interdependência entre os sen iços, podendo haver mudanças

e adaptações continuas conforme as necessidades ambientais.

O paciente sempre será o centro da atenção durante o processo, permitindo que todo

o fluxo de valores sejam mapeados, pensando senrpre na perspectiva do paciente, buscando

melhorar a cada dia o processo das ações que agregam valoÍes paÍa o usuário.
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a. N{etodologia LEAN Aplicada à Saúde pela OSCEI\IA

A METODOLOGIA LEAN aplicada à saúde de Canapil{L, ja desenvolvida pôr outras

organizações sociais que deram certo em outros municipios desenvolvida pela OSCEMA. é

baseada em:

Metodologiâ
n-ean
aplicada
à saúde.

Mehoda corünua;

Ê no vah,rizado (huscaí crusa raiz do p'obhma,;

T lmto {1llí-in-llne");
Oho no paciente;

Desroídício êllminado (sÍxüto);

Orgêniz.r ê P.drcdr.r (5s);

L ocal onde o lrabolho.coflecê (68M8À):

Oho (visiyêl - lGoban / Gtstiio Ísud);

Q.nt";
I r c ver;

A3 1Método prn soluçâo de poblemas);

!. inearidadc (Ftuidez);

E quilibÍio (t{iyêlamento I Puxado);

Ânafisar o fluro de valor (!r.!ê.Í);

N orae ceÍdadeito (Propósilo).

É fazendo uso da metodologia acima descrita. focada na assistência ao usuiírio, na redução

de custos desnecessários e na melhoria contínua da qualidade que se baseiam todos os fluxos dos

processos e tomadas de decisões, na execução de serviços da Organizaçâo Social Cellula Mater

- OSCEMA.

A METODOLOGIA LEAN aplicada à saúde é muito mais que uma simples ferramenta

ou método de gestão. ela enr.olve uma adoção institucional de uma cultura com valores sólidos e

claros que permeiam ações, ferramentas, discussões que implementadas, resultam em

crescimento institucional com resultados para o paciente/usuário.

No LEAN o erro não é visto como um vilão colno acontece na maioria das instituições

tradicioaais, aqui o erro é valorizado. Isso signiÍica que erros sempre irão acontecer e todos

devem estar atentos para que, caso ocorra, imediatamente ele deva ser identificado, corrigido e

gere uma discussão ampia. para que a causa-raiz seja encontrada.
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Quando o erro é tratado dessa maneira conseguimos propor soluções detinitivas para que

e1e não volte a ocorrer. difundir essa correção na instituição e melhorar processos. Só

conseguimos fazer esse trabalho quando deixamos de procurar culpados e passamos a procurar

erros e solucioná-los de forma definitiva trabalhando na melhoria de processos.

Na assistência em saúde tradicional, o foco em segurança do paciente é obrigatório, a

qualidadejá vem sendo trabalhada (nós acreditamos também ser uma obrigação). mas a eficiência

geralmente é negligenciada. Dentro da metodologia LEAN existe uma preocupação permanente

com o tempo (iust in time), que é traduzida com uma oferta de serviços de saúde de acordo com

a demanda e no tempo que é necessário, colocando os esforços da equipe assistencial de acordo

com a necessidade da demanda dos pacientes. Isso começa no acolhimento com classificação de

risco em que priorizamos o atendimento de acordo com as condições clínicas, atendendo

prioritariamente pacientes mais graves em ambiente específicos e com equipe assistencial

adequada para a situação.

O foco do serviço de saúde LEAN é claramente o paciente. nosso olhar está voltado

para o paciente. Quando isso acontece, todos da instituição deixam de olhar exclusivamente

para o seu trabalho, o seu setor, os seus problemas e passam a pensar como que seu trabalho/setor

está envolvido no fluxo de valor do paciente e em como ele pode se integrar aos outros serviços

para que. em conjunto, todos contribuam para melhorar a experiência do paciente dentro da

instituição.

A metodologia LEAN busca constantemente tomar a instituição mais "enxuta", para isso

o desperdício deve ser eliminado. Em uma instituição tradicional isso e visto como sorte de

gasto, redução de custo, suspensão de serviços. Na nossa cultura. eliminar desperdício significa

olhar para os processos continuamente em busca de eliminar desperdícios (aquilo que não agrega

valor e não é necessario ao processo). Basicamente existem 8 tipos de desperdício: processamento

excessivo. produgão excessiva, estoque desnecessário, transporte desnecessá:io, movimentos

desnecessários, defeitos e retrabalhos, de coúecimento das pessoas e ESPERA (que se destaca

em serviços de saúde). Analisamos o fluxo, enxergamos o que gera valor (.percebido pelo

paciente) e o que é necessário, todo o resto é desperdício e trabalhamos para eliminá-lo. Assim

mantemos postos de trabalho, as pessoas focam mais na assistência, a percepção de qualidade

aumenta para os pacientes, como consequência reduzimos custos.
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A busca pela melhoria contínua envolve o esÍbrço de organizar e padronizar os

processos. Toda organização é feita de pessoas e processos. Quando olhamos para os processos

e organizamos na forma de estabelecer um trabalho padronizado, todas as pessoas passam a

seguir aquele padrão, garantido a entrega do serviço de forma uniforme. Importante salientar que

um trabalho padronizado não significa imutável, engessado, em que as pessoas realizarão funções

robotizadas. Quando o processo é padronizado e as pessoas o seguem de forma sistemática elas

têm muito mais tempo ou espaço no seu pensamento para analisar aquele processo e enxergâr

formas de melhoráJo, gerando assim a interação ideal para instituição dos elementos que a

compõe.

As decisões de gestão pautadas no LEAN, envolvem toda a equipe e, portanto, não podem

ficar limitadas aos escritórios e planilhas. Nosso fluxo de trabalho, mesmo gerencial. inclui ir ro

local onde o trabalho acontece (Gemba). Neúuma açâo pode ser gerada baseada em relatos ou

relatórios, todas as ações e projetos devem partir de uma análise de informações, mas sobretudo

da observação in locu do problema e do diálogo com.is pessoas que realizam aquele trabalho e

estão envolvidas com aquele problema. Ninguém melhor para pensar em uma solução de

problema do que quem convive com ele no dia-a-dia.

rRB
GEMBA

OBSERVAR C RECONHECER

COMUNICAR RESOLVER

o
PROBLEMACOLABORAR

WALK
As práticas LEAN envolvem muitas ferramentas e muitas delas sâo baseadas no olho, o

que é visível (Kanban/gestáo visual), AleÍas de segurança e erro. sinalização visual de estoque

mínimo através de cartões. sinalização por linhas coloridas no chão para orientar tluxo de

pacientes, pulseiras coloridas indicativas de alertas especílicos são exemplos de gestão visual que

são difundidos. compartilhados, seguen um padrão e evitam erros e melhoram os fluxos.
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Uma proposta de metodologia que envolve toda uma cultura orgzurizacional só pode ser

implementada e continuada quando envolve gente. Toda essa forma de gestão só é possível

quando as pessoas da instituição entendem os beneÍicios. compartilham os valores, vivenciam os

ensinamentos e trabalham diariamente com a intenção da melhoria contínua. Para isso as pessoas

devem ser valorizadas, ouvidas, ter espaço para participação e proposição. independente de

posição, cargo ou função. A partir do momento que se entende que gente (paciente) é o centro da

nossa atenção e que gente (colaboradores) é que fazem essa metodologia se perpetuar e se

fortalecer a instituição passa a ter resultados assistenciais melhores a cada dia.

A necessidade de conhecer o local onde as coisas acontecem ficou muito clara e para isso

é preciso ir e ver (Genchi Genbulsu). Gestão só pode ser feita se os gestores entenderem que

não podem ficar confinados em seus escritórios. É necessário que TODOS vão a campo para

obsen'ar o fluxo dos pacientes, conversâr com colaboradores, medirem tempos, observarem

processos como um todo e não limitados a setores, caminhem, respirem e vil'enciem a realidade

do paciente e dos colaboradores, um verdadeiro exercício de empatia contínuo.

Uma instituição de saúde está entre as instituições corporativas rnais complexas na

atualidade. pelo grande número de serviços, pessoas. processos, inovação e ciência envolvidos.

Nesse contexto tão amplo é normal que problemas aconteçam e o importante é que eles

sejam identificados e solucionados. A metodologia LEAN apresenta um método de solução de

problemas - 43.

O A3 parte do princípio que todo problema pode ser analisado e proposto uma soluçâo

com questionamentos pré-definidos em campos que podem ser distribuídos enr uma folha de

tamanho A3. A ideia é que o problema deve ser contextualizado, esrniuçado até que seja

encontrada a causa-raiz, que se deseúe o estado futuro desejado para a situação e a solução

planejada a partir daí, com ações, pessoas e prazos definidos, além de métricas para avaliação e

acompanhamento.

Os processos no contexto LEAN devem buscar linearidade e fluidez. Quando um sen.iço

é prestado com qualidade algumas premissas estão subjacentes a essa prestação de serv'iço. uma

delas é a Íluidez do processo, pois o fluxo do usuiíLrio acontece de forma continua, sem

interrupções ou obstiículos dentro da instituição. O paciente segue no serviço de forrna retilínea,

sem idas e vindas desnecessiáLrias.
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Ao se buscar o fluxo linear e tluido para o paciente, a equipe deve seguir processos com

equilíbrio (nivelamento). Isso se dá a partir do momento que se tem o entendimento que quem

determina o ritmo de trabalho e qual sen'iço será prestado ao paciente. A equipe assistencial está

apostos, treinada e preparada, mas o trabalho será realizado de acordo com a demanda do usuário,

o que denominamos de fluxo *puxado", contriirio do que acontece na maioria dos serviços em

que o fluxo é "empurrado", ou seja, a instituição produz o trabalho em lotes e de acordo com as

suas necessidades, sem nivelamento com as necessidades dos usuários.

Paciente no centro, processos equilibrados e lineares são conseguidos quando a instituição

se preocupa em analisar e mâpear o fluxo de valor (MFV). Mapear o fluxo de valor significa

fazer uma análise detalhada, observacional, no local onde o trabalho acontece. se colocando no

lugar do paciente e das pessoas que realizam o trabalho. medindo os tempos das etapas. Isso tudo

para podermos entender toda jomada do paciente dentro do serviço de saúde e conseguirmos

enxergar os pontos de melhoria, os desperdícios, o que agrega valor para o paciente. Com esse

mapeamento conseguimos trabalhar "em busca" do cuidado perfeito.

Todas essas premissas e oonceitos só conseguem ser aplicados se todos da instituiçâo, em

todos os níveis hierárquicos, tiverem muita clareza de onde querem chegâr. Para evoluir e

melhorar continuamente é necessário ter meta e saber porque está se lazendo isso. Qual e a busca?

Melhorar até quando? Essas perguntas sâo respondidas através do norte verdadeiro. Para uma

instituição de saúde esse norte verdadeiro, pode ter diferentes nuances, nlas sempre estará ligado

na busca da excelência na prestação de serviço ao paciente. A jomada é ininterrupta, mas ela se

toma muito mais prazerosa e com significado quando temos um propósito.

h. Principais Indicadores de Desempenho

Apresentação

As estatísticas relacionadas ao serviço de saúde são firndamentais para as atividades de

planejamento e avaliação da utilização de serviços de saúde.
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A qualidade de um indicador depende das propriedades dos componentes utilizados em

sua fbrmulação (frequôncia de casos. tamaúo da população em risco etc.) e da precisão dos

sistemas de inlormação empregados (registro, coleta, transmissão dos dados etc.). O grau de

excelência de um indicador deve ser definido por sua validade (capacidade de medir o que se

pretende) e confiabilidade (reproduzir os mesmos resultados quando aplicado em condições

similares). Em geral, a validade de um indicador é determinada pelas características de

sensibilidade (medir as alterações desse fenômeno) e especificidade (medir somente o fenômeno

analisado) e este conceito será adotado nas unidades de saúde e srviços de Canapi/Al.

c, Atribuições e Responsabilidades da OSCENIA

Será de responsabilidade da OSCEMA o pagamento das despesas relacionadaas ao objeto

contratual.

A Organização Social fará uma análise prévia. com vistas a verificar a viabilidade de

manutenção dos contratos com fomecedores utilizados pela atual gestão administrativa do objeto

do termo de ref'erência, os quais poderão ser substituídos a critério da OSCEMA.

A responsabilidades perante os órgãos responsáveis pela gestão ambiental e de segurança

do trabalho bem como as entidades de classe responsáveis por autorizaçôes ou

acompanhamentos das atividades médico- hospitalares, os órgãos públicos encarregados de

expedir alvarás, autorizações, e aqueles responsáveis pela monitoração das atividades

hospitalares e médicas, assumindo responsabilidade civel e criminal será diretamente da

Organização Social.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, sendo a contratada, se pautará nos

seguinles PRINCÍPIOS. LEGISLAÇÔES e DIRETRIZES regulamentares para o adequado

gerenciamento e padronização das atividades das Unidade de Saúde e Serv.iços do Município

de Canapi/Al, prestando assistência gratuita e universal dos serviços de atenção a saúde

aos usuários, no âmbito do SUS e conforme propostâ de gestão para â Atençãô Primária,

Atenção Secundária e Setor Administrativo.

Importante esclarecer que serão observados pela Organizaçâo Social Cellula MaÍer -

OSCEMA os dispositivos legais abaixo relacionados:
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. critérios e parâmetros de caráter qualitativos;

o Lei Federal n" 9.431197 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de manutençâo de Programa de
Controle de Infecçôes Hospitalares (PCIH) e constituição de Comissão de Controle de
Infecção Hospitalar - CCIH nas Unidades Hospitalares;

o PT MS/GM N'2.616, de 1210511998 - Estabelece as diretrizes e noÍnas para prevençào
e controle das infecções hospitalares. inclusive criação e organização da CCIH e

manutenção de Vigilância Epidemiológica e Indicadores Epidemiológicos das Infecções
Hospitalares;

o Lei Federal no 6.360, de 23109i1976 - Dispõe sobrc a Vigilância Sanitária a que Íicam
sujeitos os Medicamentos. as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Conelatos,
Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos. e dá outras Providências e atualizações.
incluindo as RDC que tratam do assunto;

r PT MS/GM N' 67 de 2110211985 - Define uso e condições sobre o uso de saneantes e
domissanitários (esta sofreu viirias alterações e inclusões através das Portarias N's:
OI/DISAD, de27t06185;607, de 23108185; 15/MS/SVS, de 23108/88:05, de l3l11/89:
122, de 29 I 1 1/93 : 453/SNVS/DTN, de I 1 I 09 96 e 843À{S/SVS. de 261 1 0 198);

o RDC N' 50. de 21/0212002 ANVISA - Regulamenta o planejamento, programação.
elaboração, avaliação e aprovação de projetos fisicos de estabelecimentos assistenciais de
saúde. a ser observado em todo o território nacional, na área pública e privada e suas
respectivas alterações/complementações;

o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar (PNAHA);

r Prograrna Nacional de Avaliação dos Servigos de Saúde (PNASS) - Define critérios e

parâmetros de caráter qualitativos;
r RDC N" 430/2020, de 0811012020 - ANVISA - Dispõe sobre as boas práticas de

distribuição, armazenagem e de transpoÍe de medicamentos;
o RDC N" 51. de 0611012011 - Estabelece os requisitos para a análise, avaliação e

aprovação dos projetos fisicos de estabelecimentos de saúde a serem avaliados pelo
sistema Nacional de Vigitância Sanitária (SNVS);

r Resolução COFEN n' 358/2009 - Dispõe sobre a sistematizaçáo da assistência de

enfermagem e a implementação do processo de enfermagem em ambientes públicos ou

privados, em que ocoÍre o cuidado profissional de enfermagem;

o Resolução do Conselho Nacional de Saúde n" 33812004, de 06105/2004 - Aprova a

Política Nacional de Assistência Farmacêutica;

o PT MS/GM 1.863, de 29/0912003 - Institui a Política Nacional de Atenção às Urgências;

o PT MSIGM 1 .864, de 2910912003 - Inslitui o componente pré-hospitalar móvel da Política

Nacional de Atenção às Urgências por intermédio da implantação do Serviço de

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192;

o PT MS/GM 2.048, de 0511112002 - Aprova o regulamento Técnico dos Sistemas

Estaduais de Urgência e Emergência;
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PT MS/GM 1.559, de 01i08/2008 - Institui a Politica Nacional de Regulação do Sistema

Único de Saúde - SUS;

r PT MS/GM 2.529, de 2311112004 - Institui o subsistema Nacional de Vigilância

Epidemiológica em Âmbito Hospitalar;

. estabelece as diretrizes básicas de proteção radiológica em

diagnósticos em todo território nacional e dá outras providências:

o Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar - PNHAH;

o implantação. desenvolvimento, sustentação e avaliação de iniciativas de humanização nos

hospitais do Sistema Único de Saúde;

. Atenção do Portador de Doença Renall

o PT MS,iSAS N' 1.020, de 29105/2013 - Institui as direrizes para a organização da Atenção

à Saúde na Gestação de Alto fusco e define os critérios para a implantação e habilitação

dos serviços de referência à Atenção à Saúde na Gestação de Alto Risco, incluída a Casa

de Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP), em conformidade com a Rede Cegonha;

o Portaria N" 403, de 07/0512015 - Disciplina a aquisição, o recebimento. a utilização e o

contÍole de ÓÍeses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) pelas Unidades Hospitalares

subordinadas à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (SAS/MS).

o PT MS/GM 1.820, de 1310812009, dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários da

saúde:

o PT MS/GM N' 1.378, de 09107/2013. regulamenta as responsabilidades e define diretrizes

o para execução e financiamento das agões de Vigilância em Saúde pela União, Estados.

Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e

Sistema Nacional de Vigilância Sanitarial

PT MS/SAS No 183, de 3010112014- regulamenta o incentivo flnanceiro de custeio para

implantação e manutenção de ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em

saúde, previsto no art. 18, inciso I, da critérios de financiamento, monitoranento e

avaliação;

PT lvíS/GM N' 2.095, de 240912013, aprova os prorocolos básicos de segurança do

paciente (prevenção de quedas, identificação, segurança de prescrição, uso e
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administração de medicamentos - NT 01/2015 e NT 02/2015):

o RDC n' 15, de 15/0312012 - ANVISA, dispõe sobre requisitos de boas práticas para

processamento de produtos para a saúde e dá outras providências;

o RDC n" 34, de 1110612014 - ANVISA, dispõe sobre as boas práticas no ciclo do sangue;

o PT MS/GM N" 1.631, de 01/10/2015, aprova critérios e parâmetros para o planejamento

e programação de ações e serviços de saúde no âmbito do SUS;

r PT MS/GM N" 1.102, de 1310512022, altera o Anexo 1 do Anexo V à Portaria de

Consolidação GI\4/MS n' 4, de 28/0912017:

o PT N" 02 MS/GM, de 28/0912017 - Consolidação das normas sobre as políticas

nacionais de saúde do SUS;

r PT MS/GM N" 04, de 2810912017 - Consolidação das normas sobre os sistemas e os

subsistemas do Sistema Único de Saúde;
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l2 - Leis, normas, portarias, resoluções e instruções normativas que também tâmbem serão

seguidas pela Organização Social Cellula Mater:

NR N" 01 - MTE: Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos

Operacionais;

NR N' 04 - MTE: SESMT

Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em

Medicina do Trabalho;

NR N' 05 - MTE: CIPA - Comissão interna de Prevenção de Acidentes;

NR N' 06 - MTE: EPI - Equipamentos de Proteção Individual;

NR N' 07 - MTE: PCMSO - Programas de Controle Médico de Saúde

Ocupacional;

NR N" 09 - MTE: PGR - Programa de Gerenciamento de

lr.rrres: (12) 342(J 237() .r (f7) I Ít134 1a.al / E-rnail: contâtír(a4losce'rra.(:orr1.br
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Riscos;

NR N' 15 - MTE: Atividades e Operações Insalubres; NR N' 17 -
MTE: Ergonomia;

NR N'23 - MTE: Proteçâo contra Incêndio; NR N" 2ó

- MTE: Sinalizaçâo de Segurança.

NR N' 32 - MTE: Segurança e Saúde no 'Irabalho em

Estabelecimentos de Saúde;

Resoluções CONAMA n" 283/01 e 358/05 e RDC ANVISA n"
306/04: Plano de Gerenciamento de Residuos de Serviços de Saúde.

Portaria MS/GNI n" 3,523, de 28/08/1998r PMOC - Plano de Manurenção,

Operação e Controle.

NBR ISO/IEC 1.7027, de 2711212005 -Requisitos Gerais para a Competência em

Realizar Ensaios e/ou Calibrações, incluindo amostragem.

NBR ISO/IEC 60.601, de 25/10/2010 - Requisitos Gerais para Segurança Básica e

Desempenho dos Equipamentos Médicos.
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Lei n' 8.213, de 21107191: Dispõe sobre os Planos de BeneÍicios da Previdência Social

e dá outras providências e

alterações conforme Lei n" 9.732, de llll2l1998.

RDC - 509 - ANYISA, de 2710512021- Escopo de Gestão de Engenharia Clínica

e NBR 15. 94312011ABNT: PGT: Plano de

Gerenciamento das Tecnologias.

RDC no 185 ANVISA, de 2211012001- Classifrcação de Risco dos Produtos

Médicos

Portaria N" 312, de 3010412002

Nomenclatura do Censo Hospitalar - 2002

Padronização da

,â.\, Italtâ,928 - Salâ 8€)6 - l{,rrdillr das Nâqõê6 - TauLraté - SP - CEF} 12-030-212
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Lein'9.132, de 11/1211998 - LTCAT - Laudo Técnico das Condições Amtrientais do

Trabalho.
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13 - lmplantação da gestão de operacionalização dos serviços

Gestâo dos serviços de saúde e apoio e suas organizações de trabalho na
Atenção Primária e Secundária e Setor Administrativo

A presente Proposta de Trabalho tem como meta principal a modernizaçâo da gestão. a

reestruturação da equipe de colaboradores, a estruturação Íisica e tecnológica e a qualificação da

gestão orÇamentária e t'inanceira, buscando sempre a economicidade e transparência.

14 - Qualidade Assistencial ao Usuário

O modelo de gestão proposto pela OSCEMA, a ser implementado nos Núcleos de Apoio,

Seniços domiciliares, âtendimento móvel se necessário, Secretaria de Saúde e

Administrativo e Sen,iços Médicos e Enfermagem, fTnidades de Saúde Ambulatorial e 24

Horas de atendimento em urgência e emergência e tem como objetivo primordial a qualidade

assistencial dos usuários.

É através de um conjunto de fatores integrados e interdependentes que chegarnos a um

entendimento t'irmado sobre qualidade na assistência à saúde.

14.1 - Qualidade na assistência face ao paciente

No modelo de gestão abaixo apresentado, a qualidade assistencial se apoia em três pilares

que por sua vez possuem como base cinco alicerces, estes resultam em um modelo de gestão

legitimo. que permite garantir aceitabilidade por paÍe da comunidade atendida, otimização dos

recursos envolvidos (fisicos, humanos, materiais, tecnológicos e financeiros) e a consequente

efetividade dos sen iços de saúde à população de CanapilAl.
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14.2 - Qualidade Assistencial ao Usuário

Cuidados da §aúde

14.3 - Pilares de Sustentação da Qualidade Assistencial

Pilar l: Eficácia

EÍicácia é sinônimo de resultado, por isso. tem loco extemo. ]L clarejge u.ma&ldadg

de Saúde ou hospital pode ser mais eficiente do que o outro por ter uma equipe que realiza os

processos de modo mais rápido ou por ter treinamentos mais assertivos

uNo irrício do pandemia da Covitl-l9, por exemplo, os centros hospiÍalares não estavant sendo

eficazes porque não sabiam o queíazer com os pacientes que chegavdm aos montes. Só depois,

ao desenvolver seus ptocessos de atendimento, é que atingiram esse pilar", relembro

Lazzareschi.
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Pilar 2: Eíiciência

"Se a eficdcia leva a um melhor resultaclo, a eficiência está direíamente relacionada ao custo",

sintetiza La«areschi, que completa: "Quase todos que realizam umo larefo conseguem ser

elicazes, mas a eJiciência só é atingida quando algo é bemfeito, minimizando o gasto de Íempo

ou custo."

Para ficar claro o contexto e como todos os pilares de qualidade estão interligados, imagine

duas instituições que realizam um mesmo procedimento, como uma consulta ortopedica, mas em

uma delas há um aparelho de radiografia à disposição que deixa o diagnóstico do paciente um

pouco mais rápido.

Assim. embora as duas instituiçôes sejam eficazes para o resultado e diagnóstico do

paciente, a primeira é mais eficiente porque Íàz a mesma coisa em menos tempo.

I'ilar 3: Íl,fetividade

Instituições que são eficazes e eficientes entregam um serviço de qualidade no menor

espaÇo de tempo, o que garante efetividade ao impacto gerado.

"Só é possívelfalar em eÍeitos reais quando a instituiÇão investe no mapeamento rlos processos

e consegue observar bem os ponlos de falha porfi, aulomaticameníe, corrigi-los", dizem

especialistas-

As acreditadoras. por exemplo, se preocupam muito com a efetividade das instituições

acreditadas e, para tanto, conferem até mesmo os anais dos prontuarios eletrônicos para verificar

dados como uma prescrição correta em tempo hábit para a tomada de uma medida a contento.

através das comissões de revisão de prontuários.
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Pilar d: Otimização

Economizar o tempo gasto com atividades desnecessárias e potencializar o tempo gasto

naquilo que realmeote é impoÍante é o princípio da otimização.

"Desde quando st rgiram as primeiras ISOs para o controle do qualidade nas inslitttições,

houve uma discussão pela padronização dos processos que Íambém permitiu melhord-los. Essa

otimização lem ufira ligação direta com reduçiio de cusÍos desnecessários, seja de lempo ou de

din h eiro ", co nta Lazza res c h i.

Pilar 5: Aceitabilidade

Esse pilar diz respeito à autonomia do paciente e a sua própria expectativa sobre o

atendimento.

"Hoje, além de mais humanizada, a assistência valoriza muito a opinião do puciente e de seus

familiares, que siio convidados s conhecerem melhor efazerem porte das decisões duranÍe o

írütamento. Cluo, que tudo isso é feito levando em conta o que voi gerar mais eJicrÍcia,

eJiciência e efetividade ao prognóstico".

Pilar 6: Legitimidade

A legitimidade é conquistada quando a qualidade no serviço faz com que a institúção se

tome uma referência tanto paÍa quem trabalha ali quanto para a sociedade em geral. Lazzareschi

destaca que essa é uma forma de os servigos de Saúde direcionarem mais as suas frentes em

determinado perfil de atendimento, o que ajuda com que sejam cada vez melhores.
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Pilar 7: Equidade

O último pilar. equidade. diz respeito à manutenção da qualidade na prestação do

atendimento assistencial para todos os indivíduos. sem distinção de raça, de credo ou

socl0economlca.

"Tendo os processos bem desenhodos denlro de uma instiíuição é possível atingir altos níveis

de qualidade assistencial, independeníemente se a instituição é prtvado ou pública".

Tecnologia como aliada

Além desses pilares, destacamos ainda a comunicação mais estreita entre as equipes, aliada

ao uso da tecnologia, potencializa o alcance da qualidade.

"A lecnologia permite inúmeras possibilidades ao setor, de reuniões online com os times

até o nipido acesso ao resultado de um exame do pacienÍe"

Para isso, buscando resultados âtravés de melhorias, a Orqanização Social propõe

também trazer para Canani/Al além do softrvare de qestão em s4úde e hasDt!êlêL a

'felemedicina e Telerradioloeia. como um avanco nâ medicina. reduzindo custos com

transferências de lraciente em casos de simDles avaliações, quando este sen'iço pode ser

feito diretamente na unidade de saúde com médicos esDecialistas nas mais diversas

especialidades no Brasil.

14.4 - Estratégias utilizadas na Cestão da Saúde em Canapi/ AL

As ações estratégicas têm necessidade de uma atenção nas características de viabilidade

operacional e Íinanceira, além de impacto sobre os problemas identificados. As metas serão

estabelecidas de acordo com a situação encontrada em relação à ação estratégica. Durante o

período de vigência do contrato as equipes de frente de trabalho iuntamente com as

coordenadorias estarão se organizando constantemente a fim de elaborarem planos de açào

estratégica frente aos problemas enfrentados. as causas de intervenção e as soluções.
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Ações e N{etas estabelecidas

efOfrlçÃO pMWtiru,s: Gerir, organizar operacionalizar o primeiro nível de atenção em

saúde e se caracterizado por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo,

que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnósÍico, o

lralomento, a reabilitação, a redução de danos e o manutençiio da saúde com o objetivo de

desenvolver uma atenção integral que impacte positivamenÍe na situação de saúde das

coletividades, tais como :

Núcleo de Assistência à população: Operacionalizar a consolidação da Atenção Básica no

município, ampliando as ofertas de saúde na rede de serviços, assim como a resolutividade, a

abrangência e o alvo das ações e projetos para saúde da população em situação de rua,

comunidades tradicionais, migrantes e pessoas privadas de liberdade. Atenção domiciliar:

Operacionalizar modalidade de atenção à saúde que envolve ações de promoção da saúde,

prevenção, tratamento, reabilitação e paliação em domicílio, de forma integrada com as Redes

de Atenção à Saúde. Operacionalizar o atendimento à população de sua área de abrangência,

realizando o acompaúamento clínico e a reinserçâo social dos usuários pelo acesso ao trabalho,

lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitarios.

Operacionalizar os Serviços e desenvolvimento de saúde da Íamília. além de ter como objetivo

reunir conteúdos e informações técnicas peÍinentes aos protocolos e rotinas de trabalho das

equipes de saútle da família. sob os enÍ'oques operacionais. gerências e

conceituais em cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde. visando melhoria nos

atendimentos relacionados a saúde no rnunicípio.

Apoio na Assistôncia Matema: Operacionalizar aprrio em estruturar e fortalecer a assistôncia

materna infantil no município.

Apoio Comunitririo e Vigilância em Saúde: Operacionalizar as atividades que previnam doenças

e promovam a saúde das pessoas. Suas ações são realizadas com base em estratégias de educação

popular. feitas em domicílios ou comunidades. conibmre as diretrizes do Sistema Único de Saúde

(sUS).
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ATENÇÃO SECUNDTíRL4: Gerir, organiTar operacionalizsr serviços especializados em nível

ambulatorial e hospitalar, com densidade tecnológica intermediária como procedimenÍos de

média complexidade. Esse nível compreende serviços médicas especializados, de apoio

diagnóstico e terapêutico e atendimenío de urgência e emergência, lais como: Especialidades

Médicas e Enfermagem: Operacionalizar os atendimentos de especialidades médicas,

enfermagem e tócnica enfermagem e aux. enfermagem. em cooperação com a Secretaria

Municipal de Saúde de Canapi, visando melhoria nos atendimentos à clientela.

Apoio Prevenções COVID-l9 que ainda encomtra-se casos sendo confirmados no tsrasil:

Operacionalizar alendimenÍo à população acolhendo ospedidos de ajuda médica de cidadãos

acometidos por agravos à saúde. em pontos de apoio as medidas emergenciais de comhate ao

covid- 19. de natureza ciírica. psiquiátrica. coordenação. nutrição, supervisào e assistência social.

deslocarnenlo transporte" proteção patriraônio. entêrrnagern. apoio serliços gerais.

SETOR ADMINISTRATIVO: Gerir e tornat funcional os o apoio Íécnico e Jinanceiro

necessdrio para o bom functonamento e andamento dos processos e protocolos existenÍes,

realizar o alendimenlo de serriços administrativos indispensdveis para o bom funcionamenlo

dos programas de saúde municipal, em parceira com a Secretaria Municipal de saúde, visando

uma maior celeridade e eficdcia em lodo e qualquer serviço a população municipal no ômbito

de sua otuação, lais coma:

Apoio funcional: Operacionalizar os Serviços de Atendimento Funcionais. em cooperação com a

Secretaria It4unicipal de Saúde. melhorando ainda mais as solicitações dos cidadãos do município.

Operacionalizar os Sen'igos de Atendimento Administrativo. recepção, sen'. (ierais. coldutores

automotivos. apoio guarda e prt.rteção, em coôperação com a Secretaria N{unicipal de Saúde e

Administrativo, nielhorando ainda mais as solicitações dos cidadãos do município de CanapiiAl.

Eventos e Apoio as campanhas de saúde: Operacionalizar ações de promoção da saúde e prevençào

de doenças. Assim como a regulação e reorganização de atenção à saúde praticado no municipio.

envolvendo profissionais da saúde de cada especialidade
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Monitoramento
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organizar operacionalizar o primeiro nível
de atenção em saúde e se caracterizado
por um coniunto de aÇões de saúde. no

âmbito individual e coletivo, que abrange
a promoção e a proteção da saúde, a

prevenção de agravos, o diagnóstico. o
tratamento, a reabilitação, a redução de
danos e a manutenção da saúde com o
objetivo de desenvolver uma atenção
integrâl que impacte positivamente na

sltu âo de saúde das coletividades
ATENÇÀ O SECIIND.ARIA - Gerir.

organ izar operacionalizar serviços
especializados em nível ambulatorial e

hospitalar. com densidadc recnológica
intermediária como procedimentos de

media complexidade. Esse nível
compreende serviços médicos

especializados, de apoio diagnóstico e
terapêutico e atendimento de urgência e

et'uef encia

Implantação de sôftware e

mecanisinos de Gestão em
Saúde para operacionalizar os

iços de saúde desenvolvirio
lo município de Canapi, a flrm

de promover, planelar.
organizar e controlar a

execução das ações diversas na
saúde pública

Operacionalizar o arendimento
na maior porcentagem de

problemas de saúde da
população. sem que ha-ia a

necessidade de
encaminhamento para outros

serviços

Relatório Gercnciais do
sistema

I5 - Monitoranrento dâs Metas, atividades e execuçâo linanceira do projeto

Monitoramento das metas, atividades e execuçâo Íinanceira do projeto

ATENÇAO PRI A - Cerir,

1

Número de processos

monitorados, sobre o
número de processos a

serem analisados, denro
da metodologia

definida.

SETOR ADMINISTRATM - Gerir e

tomar t'uncional os o apoio técnico e
financeiro necessfuio para o bom
tuncionamento e andamento dos

processos e protocolos existentes, realizar
o atendimento de serviços administrativos
indispensáveis para o bom funcionamento

dos programas de saúde municipal, em
parceira com a Secretaria Municipal de
saúde. visando uma maior celeridade e

eficácia em todo e qualquer sen'iço a
população municipal no âmbito de sua

Coordenar o apoio de serviços
inerentes ao funcionamentô

administrativo da secretaria de
saúde, bem cono seryiços
médicos e enfermagem,

istência à saúde, supervisão
coordenaçâo e assessoria de
setores tdcnicos e tuncionais
indispensáveis para o bom

funcionamento dos programas
de saúde mun icipal

Relatórios de pesquisas de
satislaçãoe

atu ao
Promover eventos e apoio as campanhas

de saúde municipal a título de
contrapartida

Operacionalizar ações de
promoção da saúde e prevenção

de doenças. Assim conro a
regulação e reorganiz-açào de
atenção à saúde praticado no

município. envolvendo
protissionais da saúde de cacia

especialidade. âtravés de
palestlas. congressos, eyentos

dedicados aos usuários e
colaboradores

Relatórios de
Atendimentos e Reuniões

de comissões
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Promover a Gestão dos serviços inerentes
a saúde da mulher

Operacionalizar e coordenar as

politicas públicas voltadas à

mulher, acompaúamento
psicológico. assistência social,
oficinas e outros eventos que

proporcionenr uma maior
inte ão enÍe as rnulheres

Relatórios de
Atendimentos e Reuniões

de comissões

lmplantar gestão por centros de
custos

[trôtles: (1;Z) 3,trzei 237cJ / (17) I41341441 .' E-'rrrâll: (}orrtato@os(:elr1a-cor} .]rt'
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: Relatórios de
Atendimentos e Reuniôes

de comissões

6 Operacionalizar as atividades
que previnam doenças e

promovam a saúde das pessoas.

Suas ações são realizadas com
base em estratégias de eclucação
popular. feitas em domicilios ou

con:unidades. contbrme as

diretrizes do Sistema Único de

Saúde (SUS).

7 Promover as ações de serviços de
atendimento domiciliar

Operacionalizar um conjunto de
açôes de prevenção e

tratamento de doenças,
reabilitação. paliação e

pÍomoção à saúde, prestadas em
domicilio.

Relatórios de
Atendimentos e Reuniões

de comissões e

lndicadores

I Promover a gestão do serviço de
reabilitação

Operacional izar de forma
articulada com os outros pontos
de atenção da Rede de Atençào

à Saúde, atraves de Projeto
Terapêutico Singular, cuja

construçâo envolverá a equipe,
o usuário e sua família

Relatôrios de
Atendimentos e Reuniões

de comissÕes e

lndicadores

9 Cestão de apoio dos serviços de farmácia
dentro das Unidades e fomecimento aos

pacientes domiciliares

Auxiliar o controle. nas açôes
de prover atenção integral à

saúde da população, conforme a

politica nacional de
medicamentos e assistência

farmacêutica-

Relatórios de
Atendimentos e Reuniões

de comissôes e

lndicadores

r0

Incorporar a tecnologia da informaçào

na gestão dos custos
Centros de custos

implantados

a:N Í', (f5_(J()(}-961 _/OC)Ol -68

Promover vigilançia em saude junto ao
Setor Admi[istrativo
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16 - Sen'iço de Arquir,o Médico e Estatisticâ - SAME

Implantação e ou Reestruturação do Sen'iço de Arquivo de Prontuiirios Médicos.

denominado também como Serviço de Arquivo Médico e Estatística - SAME terá por finalidade

a guarda e a preservação do pronturirio médico (dados pessoais, história- evolução clínica"

exÍunes, radiografias etc.) e a elaboração de relatórios e boletins referentes ao movimento dos

pacientes.

Este serviço poderá ser de lorma digital mediante aditivo contratual para cobertura de tais

despesas, buscando altemativas de armazenamento e controles digitais em empresas específicas

e guardiãs de documentos sigilosos.

tr - Acolhimcnto e Atendimento

Propostas para o Acolhimento Humanizado

Capacitar e reestruturar as equipes continuamente, envolvendo todos os setores.

assegurando uma comunicação efetiva e direcionamentos adequados, contribuindo para

avaliação e diagnóstico precoce das rulnerabilidades.

Envolver a equipe multiprofissional em todo o processo de cüdado;

Gerenciar as queixas dos usuiírios, entendendo como processo democrático, valorizando

e implementando ações instrumentalizadas para melhoria;

Instrumentalizar as unidades de saúde, capacitando os profissionais para o registro,

análise e diagnóstico, identificando alcances e limites, probiemas e potencialidades.

Usar a ferramenta padronizada pela equipe de apoio técnico;

Revisar periodicamente o fluxo geral de atendimento, com adequações pertinentes para

melhoria da assistêncial

Fortalecer o vínculo entre o usuario e a unidadel

Direcionar o usuário a partir da escuta qualificada realizada pela técnica acolhedora para

setores ou espaços distintos.

Fôrxr8: (12) iJ4:lô 2A7A / (17) I Af 34 Í8.41 / Él-Írlall: con t€rto{@osoêi].ia-c(rl1r-bl'
A\,, ttâll.r, 928 - Sata 806 - ,errcllrrr.ia{r Nlaçõas 'fatIbaté _ Sp - CEp 12"03O-212
c;§] Pl o5.6ar6-961./al()O1 -64

-

N
,it:

b



:o
oETúA

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, propõe fortalecer o estabelecimento

de uma relagão de confiança entre o paciente e a equipe de saúde de Canapi/Al, buscando

proporcionar um ambiente acolhedor e seguro píra que ele se sinta confortável e amparado

durante o período.

Isso envoive desde a recepção inicial, passando pela avaliação da condição de saúde,

planejamento do tratamento e acompanhamento até a alta médica. O acolhimento humanizado

também busca respeitar a individualidade paciente e garantir que ele seja tratado com dignidade

e respeito, contribuindo para a sua recuperação mais rápida e eficaz.

Acolhimento dos Pacientes na Urgência da Unidade - Demanda Espontânea e

Referenciada

A implantação do setor de Classificação de Risco é um dispositivo da PNH, cuja

ferramenta de organização da "fila de espera" no serviço de saúde, é para que aqueles usuários

que precisam mais sejam atendidos com prioridade, e não por ordem de chegada. São observados

aqueles que têm sinais de maior gravidade. aqueles que têm maior risco de agravamento do seu

quadro clínico. maior sofrimento, maior vulnerabilidade e que estão mais frágeis.

A Classihcação de Risco será feita por ent'ermeiros, de acordo com criterios pre-

estabelecidos em conjunto com os médicos e os demais profissionais. A classificação de risco

não tem como objetivo delinir quem vai ser atendido ou não, mas define somente a ordem do

atendimenÍo. Todos são atendidos, mas há atenção ao grau de sofrimento fisico e psíquico dos

usuários e agilidade no atendimento a partir dessa análise.

Lei n' 10.741, de 1'de outubro de 2003 - Estatuto do ldoso: Estabelece o direito do

acompaúamento de idosos por seus familiares ou responsáveis em hospitais. unidades de saúde

e casas de repouso.

Portaria n' 2.439, de 8 de dezembro de 2005 - Política Nacional de Atenção Hospitalar:

Dispõe sobre as diretrizes para o funcionamento de unidades hospitalares do SUS, incluindo a

previsão de acomodação de acompaúantes.

Resolução RDC n' 50, de 2l de fevereiro de 2002 - Regulamento Técnico para

planejamento, programação. elaboraçâo e avaliação de projetos Íisicos de estabelecimentos

assistenciais de saúde: Estabelece requisitos mínimos para a acomodação de acompanhantes em

unidades de saúde.
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Lei no I1.108, de 7 de abril de 2005 - Dispõe sobre a participação da comunidade na

gestão do SUS e sobre as transferências intergovemamentais de recursos financeiros na ifu:ea da

saúde: Garante o direito de acompaúamento de parhrrientes durante o trabalho de parto e pós-

parto imediato.

PoÍaria no 1.944, de 27 de agosto de 2009 - Dispõe sobre a regulamentação do Sistema

Único de Saúde (SUS) para atendimento dos pacientes em regime de domiciliar: Estabelece

criterios para acomodação de acompanhantes em intemações domiciliares.

CONI CLASSIFICAÇAO DE RISCO POR COR.E,S

Figura * Tipos de cores e suas correspondências por grau de gravidade

0 ríin

10 fllin

120min

14O mi
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Fonte: Organização Social Cellula Mater - OSCEMA

A Classificação de Risco valerá para a Unidade de Pronto Atendimento 24 horas e será

adotada a fim de atender melhor a população. Após a passagem pela recepção, conforme já

explicado anteriormente, o paciente será atendido por uma enfermeira padrão que fará algumas

aÍêrições, como pressão e temperalura. e coleta informações'

A pa(ir daí, será possível saber qual o estado do paciente e sua necessidade, seguindo o

Protocolo de Manchester.
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Para melhor ilustrar, quando o paciente está em estado estado gravíssimo e com risco de

morte, vitima de acidentes, convulsões. acidentes vasculares cerebral e ataque cardíaco, com um

ou mais órgãos comprometidos. entre outros, o atendimento será realizado emergencialmente,

sendo de cor vermelha.

Para casos considerados muito urgentes e com risco significativo de morte, classifica-

se com a cor laranja. O rempo de espera aproximado e de até l0 minutos. Abrange casos, con-to

arritmia cardiaca sem apresentação de sinais de instabilidade, cefaleia intensa com rápida

progressão, dores severas, etc.

Se o atendimento for urgente e o paciente podendo aguardar um pouco, como nos

casos de fortes dores de cabeça, dor no tórax, náuseas e diarreias, febre alta, e desidrataçào, por

exemplo. o atendimento poderá levar em tomo de 50 minutos, sendo para este quadro a cor

amarela.

Nos casos em que o paciente apresentar queixa de problemas crônicos, mas não em

quadro grave este poderá aguardar mais tempo. com sintomas leves. o tempo de espera será de

até 120 minutos, sendo atribuído a cor verde.

Por fim. quando o paciente não apresentaÍ neúuma urgência ou emergência. como nos

casos de curativo. troca ou requisição de receita médica ou atestado, o atendimento pode levar

até 240 minutos, atribuído a estes casos a cor azul.

Importante ressaltar que durante a espera, o quadro do paciente poderá mudar e, com isso,

a sua classificação ser elevada para mais grave. Os médicos e a enfermagem estarão à disposição

da população durante o atendimento conforme funcionamento da unidade.

Além da Atenção Primaria, segue na ordem de grau cle atendimento, sendo a AtenÇão

Especializada que é dividida em dois elementos (atenção secundária e terciária), que sâo,

respectivamente, média e alta complexidade (ambulatorial e especializada hospitalar;. A média

complexidade é composta por serwiços especializados encontrados em hospiÍais e

ambulatórios e envolve atendimento direcionado para áreas como pediatria, oÍopedia,

cardiologia, oncologia, neurologia, psiquiatria, ginecologia, oftalmologia entre outras

especialidades médicas.

A gestão dos Sen'iços de Saúde e demais serviços onjeto deste Edital em Canapi/Al.

durante o período de parceria fará o monitoramento de todo e qualquer evento adverso,

garantindo não só a segurança do paciente, mas de todas as instituições de saúde. Ainda rnais

Í;of f elJ: (12) 342(J 2370 / (17) I ar341a41 / E-rrrall: cotrtato@oscerna_conr-tlt'
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porque existem riscos assistenciais que são completamente evitáveis com a adoção de atitudes

simples realizadas por todas as equipes da tlnidade de Saúde e OSCEMA.

Este será o lema desta Organização quando estiver âtuando em sua parceria junto

ao Nlunicípio de Canapi/Al, proporcionando serviços em saúde capazes e hunanitários

parâ prestar atendimento de qualidade e técnica para os municípes local.

LIm exemplo simples e possível de ocorrer, é o risco de queda do paciente, disparado o

evento assistencial evitável mais comum de acontecer. Caberá à enfennagem manter sempre as

grades do leito levantadas, enquanto a equipe de limpeza cumpre sua responsabilidade de deixar

a sinalização adequada em pisos escorregadios.

Reduzir a quantidade de eventos adversos evitáveis é uma preocupação da gestão desta

Organização Social e para isto adotará alguns passos para melhor atender os usuários dos sen'iços

de saúde.

Passo 1: Mapear os processos institucionais

Somente ao compreender melhor o escopo de cada processo nas Unidades de Saúde será

possível entender de fato quais são as principais necessidades. Portanto será adotado roda de

conversas informais com membros de cada uma das equipes da instituição. desde médicos até

funcionários podendo ser perceptivel onde o paciente está inserido e qual etapa do processo ou

da assistência será preciso monitorar.

A manutenção pelo mapeamento será contínuo para detectar Jàlhas existentes na

execução.

Passo 2: IdentiÍicar os potenciais riscos ao pâciente

Dados obtidos pelo mapeamento, serão usados conro indicadores in'tponantes para

mensurar em qual patamar a instituição está em relação ao monitoramento dos riscos.

Passo 3: Criar uma cultura de notificação

A Organização Social trabalhará par{t que os colaboradores enlendam a importância

rle gerenciar o monitoramento dos riscos, sempre pensando na segurança do paciente comofoco

principal da instituição.

Para tanto, a gestão da Organização Social indica instituir uma cultura de segurança e
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de comunicação que favoreça a nolificaçâo, além de desenvolver uma ferramenta para que todos

os colaboradores possam notiÍicar eventos adversos que venham a acontecer e que, de forma

direta ou indireta. possam impactar o paciente. A gestão das Unidades de Saúde deverlt evitar

íraÍar os notirtcaÇões de Íbrma punitiva sctb pena de atrapalhar o processo.

Passo .l: Definir protocolos

Após compreender melhor os processos, de gestão junto as Unidades de Saúde, será o

momento ideal para que a gestão especializada em saúde pública estabeleça padrões de como

serão os atendimentos dos pacientes a partir de determinado momento em cada etapa na

instituição. sempre avaliando os riscos assistenciais.

A adoção de reuniões trimestrais de brainstorming com integranles de várias equipes

para entender melhor os riscos aÍudis e, assim, poder traÍá-los e pre,-enir que toltem a acontecer

a partir da definição de protocolos.

Passo 5: IVlensurar os dados através de indicadores

Um outro ponto essencial que é aplicado pela Organização Cellula Mater em seus

contratos e parcerias é compreender bem o que acontece no dia a dia da assistência com um olhar

critico para as notificações, tenÍando detectar se e1as, de fato, ocorreÍarn apenas neste percentual

ou se ainda há subnotificação das equipes.

Passo 6: Mensurar os danos

A gestão de danos, sendo preciso saber quais foram as oonsequências para o paciente de

um efeito adverso.

Passo 7: Avaliar o processo pensando em melhoria contínua

E diante de todos os passos cumpridos para uma efetiva Gestão em Saúde Púbtica,

voltamos ao ponto de mapear o processo, mas agora com um olhar de avaliação.

A análise agora passa a ser crítica dos indicadores. reuniões com equipe para entender

o que aconteceu e ter conhecimento clo plano de ação imediato e posterior, logo após os seis

primeiros meses de gestão.

A gestão da saúde pública da Organização Social Cellula Mater está preparada para o

Porre$: (12) 34ã6 237ílJ ,/ {17) at A13,1 I 8"11 .r E -nrail: oolrturtl3€}oÍr()(rtÍra-oonl.b!-
.\v ltallâ, €rza - Sâlâ fto6 - rardilrr <las Naçõe{} - -fa.rbaté - SF " CEp 12.()3ô-212
cNP' O6.6O6,961/O(l()1-64

I

G



r.Ô1

ETúA

desafio de monitorar os riscos assistenciais das unidades objeto do referido Plano de Trabalho.

O investimento em profissionais qualificados, processos bem instituídos e altas

tecnologias pÍua um atendimento focado na segurança e no cuidado centrado no paciente, Íbi

adotado há anos por esta Instituição.

l8 - Implantação e funcionamento de outros serviços

Funcionamento do Sen'iço de Administração Geral com EspeciÍicação de Estrutura,

Normas e Rotinas

No Setor Administrativo fazer a Gestão Pública e da Saúde é um novo conceito da

administração modema voltada para o ambiente da Saúde. Assim como em qualquer empresa, a

sairde pública possui fluxos financeiros, trânsito de pacientes. no qual devemos tratá-los como os

nossos clientes. ntudança de cargos e postos de Íabalho. entre outras dinâmicas. Além disso, uma

organização de Saúde não está à deriva das tempestades mercadológicas - qualquer mudança

no ambiente externo é sentida diretamente pela operação da unidade, A gestão deverá ser

umaaplicaçãonretodo[ógicahorizontal,ouSejâ.

deverá administrar de forma holística o todo do negocro. e nào apenas o assistencial.

Adrrinistração Geral

É o setor ou unidade que responde pelo gerenciamento dos recursos financeiros, materiais

e humanos da Organização, buscando atuaÍ fundamentado ao principio da econornicidade.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA conta com responsável habilitado ou

capacitado para a administragão e gerência dos processos de armazenamento, de pessoal e

financeiro.

As áreas e infraestrutura disponíveis são compativeis com a missâo e com os serviços

oferecidos.
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ProÍissional hatrilitado ou com capacitação compatível.

1. Serv'iço de pessoal com todos os registros dos frurcionrá,rios e suas habilitações específicas.

2. Processos de aquisição, distribuição e controle dos insumos e recursos materiais duáveis, bem

como registros. manejo e gerenciamento de bens.

3. Processos de administração dos recursos financeiros. cobrança e controle orçamentário geral.

4, Instalações Íisicas e processos compativeis com a capacidade instalada e os seniços

oferecidos.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA implantará um manual de normas"

rotinas e procedimentos documentado, atualizado e disponível. A área de administração integra

o orgamento, piano de metas e esÍorços de melhoria dos processos organizacionais.

o Manual(is) de normas, rotinas e procedimentos documentado(s), atualizado(s) e

disponível1is).

. Procedimentos de avaliação" controle e melhoria dos sistemas de aquisição (insumos, etc.).

. Procedimentos de avaliação e melhoria dos pÍocessos organizacionais.

19 - Normatização para os Procedimentos de Compras de Materiais e Medicamentos

Hospitalares, Contratação de Sen'iços e Pessoas (quondo necessdrio, considerando que pür$

este itern, caberá tão somerrte a gestão do serviço)

Política de Gestão de Compras

A Política de Gestão de Compras consiste nas institucionalização nas contratações de

serviços, compra de produtos. ajuste de pedidos e vaiores de produtos e/ou sen'iços por meio da

programação financeira de compras. A funçâo da programação financeira de compras será em

estabelecer metas e controlar valores e quantidade efetiva de compras.

A Organizaçâo Social Cellula Mater - OSCEMA, sendo uma Organização Social, sem

fins lucrativos, administrará sob um Termo de Colaboração e ou Fomento, Unidades de Saúde,

Pronto Atendimento e demais serviços Administrativos no Municipio de Canapi/Al, cumprindo

o dever de promover a constante inovação de suas práticas de gestão. A modalidade de Compras

executada será determinada pelo objeto ou destinaçâo final e de acordo com a legislação aplicada.

( ) NI'l ()';-ô()€i-981,/OOC,l-6A 9
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A orientação para a Gestão de Compras a ser aplicada no seguirá o caráter intersetorial e

afetando diretamente no resultado do atendimento ao paciente, impactando, portanto, na

qualidade assistencial.

A Organização Social Cellula Mater - OSCEMA propõe de ser instalado de imediato um sistema

que proporcionará uma gestão financeira e de custos mais eficaz a fim de que este Sistema ERP

(Enterprise Resource Planning), que abrange todos os processos em um único núcleo de informaçôes

gerenciais, utilizada na sede e nas unidades.

20 - Organização Social e a segurança da informação.

A crescente diversidade e complexidade das soluçôes tecnológicas aliada às mudanças no

ambiente de negócios. exige-se das Organizações um avançado Centro de Tecnologia. prezando

pela segurança dos dados e sigilo nas informações médicas.

A Organizaçâo Social Cellula Mater - OSCEMA vem para alavancar os objetivos e

atingir as metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde de Canapi/Al, bem como

contribuir para o fortalecimento do SUS e para isso propõe uma saúde humanizada e inovada em

tecnologia.

2l - A Organrzação Social adota condutas para combater absenteísmo e estimula produção

A Organização Social desenvolverá estratégias para diminuir o absenteísmo funcional e

estimular produção nas Unidades de Saúde de Canapi/Al, divididas em três frentes.

Humanização do Espaço Funcional, Valorização do Colaborador e Investimento na Formação

e Conscientização funcional de seus colaboradores.

Portânto a Organizaçâo Social proporcionará a toda equipe um espâço funcional que

permita:

/ Manter ambiente de trabalho sempre o mais apropriado possível;

/ Solicitar revisões no sistema de climatizaçãol

/ Criação de espaço de convivência para os colaboradores;

'9..,
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/ Manter banheiros. confortos e refeitórios limpos;

/ Lixo devidamente acondicionado, campanhas de prevenção e manutenção da saúde.

/ Promoções por meritocracia;

/ Funcionários do N{ês:

/ Concessão de Folga Flxffa no dia do aniversiírio do colaborador;

/ Confratemização mensal para comemoração dos aniversariantes do mês e a

divulgação dos coiaboradores que foram eleitos como Funcionários do Mês;

/ ConÍiatemizaçào anual entre os colaboradores das Unidades de Saúde, oom a

dil.ulgação dos trabalhos alcançados durante o ano;

/ Realização de campanhas de saúde conforme calendário anual de campanhas, com

eventos e palestras voltadas para os colaboradores, tais como. combate ao câncer

de mama, combate ao câncer de próstata. etcl compartilhados com os usuários:

/ Realizaçâo de palestras por profissionais da própria unidade e ou convidados que

foquem suas apresentações em temáticas dirigidas ao combate ao tabagismo, ao

alcoolismo e as doenças cardiovasculares, bem como estimular a adoção de

hábitos de vida saudáveis;

/ Estimulação a atividades laborais para combate a Lesão por Esforço Repetitivo *
LER

22- DOS QUADROS DESCRITIVOS DAS ACÕES, METAS E PREVISÀO DE

t:orlé)a: (12) 3426 2370 / (17) I413.41a.41 / E-rrrail: ()or rtato(@os()(,rna-corrr.t)r.
.\\j ltali.r,928 - Salâ 8C,G - lâr-dtrrr cla(' N,rçõ6s Târrbâté - ttfr - CEp 1Ê.O3O,2r2
(:Nr,, ô5-(3O6-€|€t1./c)(}Ol 6A
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/ Comemoração de datas especiais, com eventos r.oltados aos colaboradores, tais

como, dia das mulheres, Dia das Mães, dia dos pais, sempre compartilhados com

os pacientes, promovendo um evento especial nestas datas;

/ Aplicação de avaliação de indicadores com ações de incentivos e reconhecimento

para os melhores resultados.

/ Aplicação de avaliação de desempenho funcional;

^
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R,EPASSE

ITETA ESPECI FICAÇÃO
IN DICÁDOR
FÍSIco

DURAÇAO

Código Quant. Início 'I'érmino

tJnica

Gerir, organizar operacionalizar o

primeiro nÍvel de atenção em saúde e se

caracterizado por um conjunto de açôes

de saúde. no âmbito individual e

coletivo, que abrange a promoção e a

proteção da saúde, a prevenção de

agravos, o diagnóstico. o tratamento, a

reabilitaÇão, a redução de danos e a

manutenção da saúde com o objetivo de

desenvolver uma atenção integral que

impacte positivamente na situação de

saúde das coletividades

0t Anuai 01t'2021 0.1':02-i

ATENÇÃO

SECUNDARIA
Unica

Gerir, organizar oPeracionalizar

serviços especializados em nivel

ambulatorial e hospitalar, com

densidade recnológica intermediária

como procedimentos de média

complexidade. Esse nível compreende

seniços medicos especializados. de

apoio diagnóstico e teraPêulico e

atendimento de urgência e emergéncia

0l Anual 04,2024 01,'2025

SF]TOR
ADN,ÍINIST'RA'IIVO l.ln ica

Gerir e tomar funcional os o aPoio

técnico e financeiro necessário para o

bom l'uncionamento e andamento dos

processos e protocolos existentes,

realizar o atendimento de serviços

administÍativos inclispensáveis para o

bom funcionamento dos proglamas de

saúde municipal. em parceira com a

03 Anual 0412014 042025

tioi.lírs: (12) 342 e' 237O I (17) 9 a13rl 1841 ,' E lrlail: (><)l'ltato@)oscêtlla'co'lr'bi'
âv ltâliâ, 9â8 - S&ta ti(Je - ,âPdttn d€rrr N"1çõ€'$ .- -tarrlrâlc' - SP - <)EIr a2-O3o-í2'\2
cNPt 05.606-961/O()01-68
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Secretaria Municipal de saúde. visando

uma maior celeridade e eficácia em

todo e qualquer seniço a populaçào

municipal no âmbito de sua atuação

t-orres: (12) 3426 2370 / (17) M13.1 ra41 ,1 É:-lrraiI: cf)r1 tat.)(Ô(':sc''rna'(;or, t t)r-
.\v ltr*llâ,92él - Sala 806 - rar.llrlr dâs Nâçõ€s - Tâubaté ' SÍ' - CEP l2-()3o-212

PLANO DE APLICA Ào
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MEMÓRIA DE CÁLCULO

coDtGo META
QUANT.

PARCELA§
REPAS§E
MENSAL

VALOR TOTAL

1.01 Atenção Pnmária ô?3,840,00 3.8â6.080,0§

Atenção SecundáÍia 12
.159.1 60.00 1.909.920,S§

1ú3 Setor Administratrvo 11 263 120_00 3.157.440.00

TOTAL 746.120.00 8.953.440,00

Dêscriçãà do Cronogrâma Fisico dü Prôjeto

l.r" de
Metas

Descriçáo dâ Mêta Valor dâ Meta Dâts de lniêiô Data de Término

I Atenção Primária 2025

2
Atençáo Secundáriâ ?025

3
Setor Administrativo 20?5

23 - À Organização Social x Elementos e Llnidades de Despesas

Mensurar detalhadamente os itens a serem utilizados no projeto, torna-se impossível, uma vez

r-<rrr()§: (12) 3.42.J 237() / (17) I813,1 1841 I E-rarâtl: (]or1tâto(OosoÉirllâ-colil.bt'
]\v ltrrlla, 928 - Sâlâ 806 - lâr.lir,- <Ia{i Naçõ6s - Taut}urté - SP - <)EP a2,.O3O-212
a:NP' O5-6(]6-961/OO()r -64

,-

I \

3.886.08s,0s1 2oz;l

1"eoe.e?o,o§l 20241

3.157.440,001 :{,24l
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que o órgão não demonstrou em seu Edital as quantidades referência utilizados, portanto a partir do

inicio das atividades contratuais por esta Organização Social é que passaremos a criar série histórica

destes controles.

Todas as despesas citadas abaüo, estão incôrporadas na planilha de aplicação, em rateio

com Íodas as Unidades de Saúde:

Material de consumo, Material didático, Material de divulgação/publicação'

Deslocamento, Sen'iços de terceiros (pessoa juridica). Serviços de terceiros (pessoa fisica),

Equipamentos

Início: Data tla ,4ssinatura do Convênio

Duração: 12 meses a contar da assinatura podendo ser renovado

24 - Contrapartida ao Objeto do Plano de Trabalho

A contrapaÍida apresentada neste Plano de Trabalho, seú na intenção de contemplar situações

paralelas ao objeto. a serem estipuladas pela Admhistração Pública. junto a participações sociais de

campanhas sociais e capacitações de equipe de forma permanente durante a execução do obieto'

Todos os eventos seÍão realizados na sede da organização. em Auditório preparado para aulas,

treinamentos. aulas on line gerando um conforto para àqueles que desejam se capacitar conforme suas

atividades.

As paticipações em eventos sociais e campanhas serão realizados na sede da organização, comtr

também nos bairros ou ponto estratégicos no mruricípio.

Realização <ie eventos aos usuários nos meses de prevenção "outubro rosa" e "novembro azu[".

como também acompanhamentos teÍapeuticos nas situações do espectÍo autista.

L,<,trÍts: <a2, ir426 23710 / {17) I 813.4 1a:11 ,' E-rlrail: ()orttâtoíg'os()erlrâ {;orir-b.
{v ItâIlâ- g2Íl - Salâ aO6 - lârclirar d{à6 NâÇõ'?s - -râtrbal-é - §p - (;EP 12'C)30-212
(r \r t), {}5.6{}(}.9(j1,/(:}OÔt-64
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Também podemos âtua! no apoio a eventos na praça com incentivos a saúde fisica com dias

programados com professores de educação fisica, nutricionistas entre outros profissionais

multidisciplinar.

25 - Ileelaração

Na qualidade de representante legal para este ato, do proponente, DECI-ARO, para fins de

prova junto à Secretaria Municipal de Saúde de Canapi/ Alagoas, para os efeitos e sob as penas da

lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou

quaiquer órgão ou Entidade da Administração Pública do Estado de Alagoas e Sâo Paulo, que impeça

a translerência de recuÍsôs oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma

deste Plano de Trabalho.

Data da Assinatura(Ri Í)L12024

.4provação - Ordenador da despesa

Data da Assinatura I /2024

Aprovação - Secretário Municipal da Saúde

Data da Assinatura I i2024

§:.]r1e§:(12)3-4.2ê23701{17)9413á1811.'Ê-l.!lâil:çrrntãt(r{§-'§§(]e*tl,}'íj{}§!-t}!"
.âa, Itáàlia, fj24 - SÍrlã 8§E - lâr-rit§! d€tsi l{âçó{]:r - Tâtt}:r,, 1á - §Ítr - alEP 1.:? 03Õ_212
(: !v *>., {)5,(i(}ê-9ê1 /{:X:}Ol -64
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coNSrDERA.ÇÕpS eXnCUÇÃO rmlNCBrna
coMposlÇÁo Dos cusros OPERACIoNAIS

O Aft 42, XIX da Lei 13.01912014 e alterada pela Lei 13.20412015 diz que é: "XIX - a
responsabilidade exclusiva da organizaçíio du sociedade civil pelo gerenciamento
odminktrativo e Jinanceiro dos recursos recebidos, inclusive no que di7 respeito às despesas

de custeio, de investimento e de pessoal;"
Por esta raáo é que os valores apresentados no cronograma mensal pactuado neste Plano

de Trabalho, contempla a prerrogativa de gerencia-los. rateando os quantitâtivos necessarios aos

serviços e despesas operacionais da organização.
Neste mesmo entendimento. o Art. 46 da citada Lei. prevê que sâo permitidas, com recutso

da parceria. a realização de despesas, tais como remuneração de equipe responsável pela

execução do Plano de Trabalho, inclusive de pessoal próprio da Organização Social, durante a
vigência do termo ou contrato, diriLrias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação no
casos em que a execução do objeto da parceria necessitar, custos indiretos (operacionais)

necessários à execuçào do objeto. seja qual for a proporção em relação ao valor total do contÍato
ou lermo.

Em resumo. a média destinada aos gastos com mão de obra da execução direta do plano

de trabalho é 90% da totalidade do recurso.
Restando l0o% do valor do recurso para cobrir despesas operacionais e ou administrativas,

necessárias a execução do objeto. sem exclusão de outras despesas eventuais e autorizadas
conforme Art. 46 da Lei 13.01912014.

Algumas das possíveis despesas operacionais:
I Aluguel da sede adrninistrativa e respectivas manutenções (Agua, luz, intemet, limpeza,
condomínio. entre oukas);
2 Locação de Sistema de Gestão Financeira e Recursos Humanos (Folha de Pagamento):
3 Aluguel de escritório administrativo e despesas necessários para o pleno funcionamento:
4 Remuneração da equipe de pessoal próprio, diretoria. coordenadorias, responsáveis pelo

execução do Plano de Trabalho, contemplando também encargos sociais" impostos, férias, 13'
salário e outros:
5 Despesas bancárías;

Assessoria jurídica. contábil. gestão. e demais serviços específicos inerentes a execução do

ctol
Diárias, deslocamentos, hospedagem, locação de veículos, alimentação da equipe da sede:

Auxilio para n-ranutenção e execução do projetos sociais compelmentares e capacitações.

t:<)rr(]!i: (12) 3.tr26'2.37o / (r7) 9 r3l3.t aa,rl / E-rnail: coÍrtato@ôs(>errrâ-eona.b
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encargos e dâsÇantü§
despesas operacionais

2S1 456,§0
§{.&'14,&§
3?.384,0ü

Jt3.Éilu,l",ql

ATENCAO SECUNDARIA
eftmrgüS e descüntr§

143 244,0ü
Ír ,âç Êíté.t,.i}1,'J,vv

15 916,00

'1§Y.li)u.rJU

era ü0nats

§ETÚR ADfo{INI§TRATIV*
encarsüs e descostÇs
despesas edministralivas
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QUADRO GERENCIAL COMPATÍVEL COM O OBJETO

Osvaldo Bittar Júnior - Diretor Presidente
PreJeitura do l4unicípio de São PauloiSP / Hospital líunicipal Professor Waldomíro de Paula.
Médico Anestesisfa, Analista de Saúde
Coordenador do Serviço de Anestesiologia e Centro Cirúrgico.
Período: 04/05/1992 até Dezembro de I 999

André Luiz Martins - Conselho Fiscal
,\arúa Cusa São l"icente de Paulo de Tanabi (SP)
Executivo em Gestão Ilospitalar e Contratos Administrativos
Período: 01108,2020 ató os dias atuais
Santa Casa de LÍisericórdia de losé Bonifiicio (SP)
Executivo em Gestão Hospitalar e Saúde Pública
Período: 01 I 04 120 | 4 ate 29 I 01 I 2021
Irnnndade São José de Novo Horizonte (SP)
Executivo em Gestão Hospitalar e em Saúde Pública
Período: 14012001 até 02/0:1i201 5

HI Hospitol de lbitingc (SP)
Executivo em Gestâo [trospitalar no Contrato OSCEMA
Período: 041122022 até os dias atuais

Ricardo Martins Teles - Responsável Técnico i Consultor Tócnico
Sonla Casa de Llisericórdia de José Bonifácio ,' .Iosé Boni/iicioiSP
Diretor Financeiro / Administrativo
Período : 04 I 01 l20l 5 até 1 3 I 0l 1201'7

Livia Agra - Advogada
Direito Administrativo
Período: Ianeiro/2020
Secretria de Estado da Saúde de Alagoas
Assessoria Juridica
Periodo: Desde Maio/2020

]\{ichelli Flôr - Enfermeira
Especialista ern Saúde da Mulher.
Pós-graduanda em Planejamento e Gestão em Saúde
Enfermagem do Trabalho

lr()rr(.s: (12) 3zl2t3 237C) / (17) I813211841 ./ E rnatl: cor1 tíltoaoosoêrrla.corrr.trr.
.n v lt.alia. a)28 - {§âlâ AOG - rardirrr dÍr{e Nâçõ6{r --IÉ!{rbâté-SI),(]eltr1A.O3(}-21:Zc\r)l o5.60€J.961/OO()1-68
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PLANO DE EDUCAÇÃO
PERMANENTE

r'(l{i 1}G I / cral(-}t 6a

CAPACITAÇAO

O presente plano é um instrumento norteador das
ações de desenvolvimento integral dos
profissionais, integrando ações de capacitação,
treinamento e qualidade de vida, a fim de promover
a aprendizagem organizacional e propiciar um
crescimento pessoal e laboral dos profissionais
gerando assim, um melhor desempenho da
instituição.

â{:ã., !iôcaâl a}.rl l u i.r a,l.raer'
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4. |DENTTF|CAÇAO

2. TNTRODUÇÃO

3. CAPACTTAÇÃO EM SAÚDÊ

4. EDUCAÇÃO PERMANENTE

ROTEIRO DE CURSOS PROGRAMADOS PARA 2024-2025

â RESULTADOS ESPERADOS

7. AVALTAÇÃO E CERT|F|CAÇÃO

8. FORMAS DE DTVULGAÇÃO

L CONSTDERAçOES FtNAtS
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1. tD*hrTrFrcAÇÃo

Título: Plano de Capacitação destinado aos ProÍissionais da Organização Social

Cellula Mater.

Vigência: 2024 -2025

Dados do Orqão Gestor

Nome do Órgão: Organização Social Cellula Mater

Presidente: Osvaldo Bittar Junior

Endereço: Av ltalia, 928 - Sala 806 - Jd das Nações - Taubate - SP

Fone: (12) 3426 2370 - (í7) I 8134 1841

E-mail: contato@oscema. com. br
amartins.jur@gmail.com

2. TNTRODUÇAO

A Equipe de Gestão de Trabalho e Educação na Saúde e

Comissâo de Educação Permanente, em conformidade com as Políticas

Nacionais de DesenvoÍvimento, coloca à disposição da sua comunidade interna

o Plano de Capacitação dos Profissionais da Organização Social e àqueles que

compÕes de alguma forma os contratos geridos pela Organização, para o

período de2024 -2025.

O plano é um instrumento norteador das ações de

desenvolvimento integral dos profissionais, integrando açôes de capacitação,

treinamento e qualídade de vida, a fim de, através da promoção de uma

aprendizagem organizacional propiciar um crescimento pessoal e laboral dos

profissionais que gerará um melhor desempenho da instituiçâo.

( )r.8;:rr rtzâç2io so.:râl <)eltr.lâ Nrâfêr-
I orrde: <12) 3't2(jt'.a1r-7<] / (r7) €, €tr:r4 1a-1t / E rraâit: Çorrtôto<Côosoetrr:r.ôe!!r,lr.
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Cumpre ressaltar que as açÕes de capacitação profissional e

aperfeiçoamento neste plano previsto foram delimitadas a partir de estudo de

demanda efetivada por mero de uma programação anual de Saúde dentro da

lnstituição, com o objetivo elaborar o Plano de Capacitação dos Profissionais de

Saúde da lnstituiçâo coerente com as reais necessidades de capacitaÇão

reveladas na análise dos dados do mencionado instrumento.

Para a elaboração deste plano, contou-se com a colaboraçâo

dos profissionais integÍantes dos departamentos de Clínica Medica e Cirúrgica,

Coordenadoria de Enfermagem e Gestão em Saúde, a fim de levantar as reais

necessidades e realmente oferecer açôes que sejam pertinentes tanto ao

profissional, quanto aos pacientes e seus familiares, em especial aos programas

de saúde dos Governos Federal, Estadual e Municipal dentro de suas

particularidades.

As açôes de capacitaçáo profissional e aperfeiçoamento serão

ofêrecidas com a implantaçáo de uma sala de capacitação com computadores

adquiridos pela própria organização social em sua sede local para cada contrato

firmado, proporcionando semanas de treinamentos, congressos, eventos entre

outros temas relacionados ao objeto, na forma de cursos de curta e média

duração, presencial ou semipresencial, promovida pela Equipe de Gestão de

Trabalho e Educação na Saúde. No caso da linha de atuação - formação

específica, os profissionais poderão participar de cursos, palestras ou

congressos abertos promovidos por outras organizaçôes, na busca de atender

necessidades institucionais de atualização e aquisiçáo de novas tecnologias

voltadas ao desenvolvimento do local de atuação, desde que haja recursos

disponíveis.

Acredita-se que o fortalecimento nas açôes de educação

permanente, proporcionará um aumento na motivação e valorização dos

profissionais, potencializando ainda a qualidade na atenção à saúde dos

usuários e seus familiares.

( )r'sârrr zaç:..o so.:ial csllr rtâ R iatsr-
rrórrêê: <r2) 3-á 2aà 23-7<'t / <r'-) §) alíj-, aA4t / Ê nrêtl: GÕrrtáto@aroscararâ.oôrú.bt.
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3. cAPAcrrAÇÃo ertrt snúoe

A capacitação é uma das estratégias mais utilizadas para

enfrentar os problemas de desenvolvimento dos serviços de saúde. Grande parte

do esforço para alcançar a aprendizagem ocorre por meio da capacitação, isto

é, de ações intencionais e planejadas que têm como missão fortalecer

conhecimentos, habilidades, atitudes e práticas que a dinâmica das

organizações não oferece por outros meios, pelo menos em escala suficiente.

Mas a capacitaçáo desenvolve-se, também, sob a influência de

uma grande variedade de condiçÕes institucionais, políticas e culturais, que

antecipam e determinam o espaço dentro do qual a capacitação pode operar

seus limites e possibilidades.

As atividades de Educação em Saúde estimulam a prevenção

de doenças. a promoção da saúde e o engajamento da populaçáo, e sua

participaçáo, em assuntos relacionados à saúde e qualidade de vida, através de

ações educativas.

4. EDUCAÇÃO PERMANENTE

Em 2003 o Ministério da Saúde (MS) criou a Secretaria de

Gestão do Trabalho e da Educaçáo na Saúde, a qual assumiu o papel definido

na legislação, de gestor federal do SUS no que diz respeito à elaboração das

políticas orientadoras da formação, desenvolvimento, distribuiçáo, regulação e

gestáo dos trabalhadores da saúde, no Brasil. Dessa forma, criou-se espaço de

discussão sobre as diretrizes para a formulação de políticas de formação e

educação permanente dos trabalhadores da área de saúde.

Ém 20A4 o Ministério da Saúde instituiu a Política Nacional de

Educação Permanente em Saúde (PNEPS), por meio da Portaria GMiMS n. 198,

substituída posteriormente pela Portaria GM/MS n. 1.996 de 2007 , superando a

lógica da Educação Continuada que se perpetuava na área da saúde e que muito

era criticada por se pautar em uma educação parcelada, fora do contexto real
r )r'gâr rlzâça.., sôGiâl <)€llttla Mâí .!r'
í orres: <12) 342<) 23-?t / <17) I ar3-4 1a4r / Ê rnâil: eôirtátô<1)ôscarrrâ.cÕtr!.t r'
..\a- !tâltâ- 92:r salá ao6 lâr.ôrrnr dâs NjàÇõêâ _r6ulrâté - Íila cF:P 12.:t3<)-2r2
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das necessidades de saúde e por favorecer o atendimento de determinadas

profissões hegemônicas.

A Educação Permanente em Saúde. no entanto, parte do

princÍpio de que o conteúdo a ser estudado deve ser gerado a partir de dúvidas

e necessidades de conhecimento surgidas em situaçÕes vivenciadas pelos

próprios profissionais.

Essa Politica prevê a criaçâo dos Polos de Educaçáo

Permanente em Saúde para o SUS (PEPS) para que se configurem como

espaços de formulaçáo de políticas e de negociaçâo orientadas pelas

necessidades de formação e desenvolvimento de profissionais de saúde pelos

princípios e diretrizes do SUS.

Assim, a Educação Permanente passâ a ser vista como uma

esúatégia fundamental para a mudança no sistema de saúde e para a

recomposiçâo das práticas de formaçâo, atençáo. gestão, formulaçáo de

políticas e controle social no setor saúde. Ela deixa de se restringir à formação

profissional e passa a atuar de forma articulada entrê instituiçÕes formadoras.

gestores do SUS, serviços e instâncias do controle social como dispositivo para

a mudança nas práticas de saúde e também nas práticas de formação em saúde.

A Educação Permanente em Saúde está centrada na

valorização do trabalho corno fonte de conhecimento, na articulação com a

atençâo à saúde, no enfoque multiprofissional e interdisciplínar, com estratégias

de ensino contextualizadas, participativas e orientadas para a transformação das

práticas profissionais.

a-tr ':grn{! t zâÇá.f :3aeiiâX ajêll{!tô l!,{â ts.
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a:}JpJ §ii_.;Õf,r_gÉ;1 /na)(11, dlÊj D



((

5. ROTEIRO DE CURSOS PROGRAMADOS PARA 2024

Local Carga

Horária

Período de

Realização

Quantidade PalestrantePúblico - AlvoObjetivoCurso

Sala de

Capacitação

24
Horas

A definirEnfermeiros

Mêdicos

Outros
Profissionais

Enfermeiros

Enfermagem

Técnicos

Pontificar o programa

de cuidados prolongados
para os técnicos de
enfermagem

Práticas e Rotinas

em pacientes

Acamados,
debilitados, com
diÍiculdade de
locomoção e falta
de coordenaçáo
motora

4 Horas A definir
Enfermeira
Coordenadora

Sala de
capacitaçãoEquipe

Miltiprofissional

Capacitaçâo
sobre o programa

de cuidados
prolongado
durante e pós alta
hospitalar

auxílioFornecer

P
... vtr

de

&
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A importância da

notificação

compulsória de

agravos à saúde

do profissional

Capacitar a Equipe de

Saúde com o intuito de

sensibilizar os

profissionais

Enfermeiros;

Equipe

A definir Sala de

Capacitaçáo

8 Horas A definir

Gerenciamento de

Descartes de

Resíduos

Prevenir acidentes que

atinjam profissionais

que trabalham

diretamente nos

processos de coleta,

armazenamento,

transporte, tratamento

e destinação desses

resíduos.

Farmacêuticos e

Auxiliares de

Farmácia.

04
A definir Sala de

Capacitação

A definir4 Horas

u
D,$

I
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aliação do SUS.

em Conhecer a evolução

histórica das Políticas

de Saúde no

Brasil; ldentificar os

diferentes conceitos

envolvidos no

processo de

reguiaçâo, controle e

Equipe

Mu ltiprofissional

Ricardo Teles e

André Martins

Sala de

Capacitação

90 Horas
A deÍinir

Capacitaçáo em

Auditoria

Conhecer a evolução

histórica das Políticas
Públicas de Saúde

Enfermagem e
Faturamento

12
Ricardo Teles e
André [\Iartins

l.

l'

ala de
apacitação

100

Horas
A definir

i./flp\_/ o

Capacitaçâo

Regulação,

Controle

\L



Complexidade do

Cuidado da

Atenção Domiciliar

pós alta hospitalar

Expandir

naciona lmente

qualificação

profissionais e
gestores na área de
saúde em atenção
domiciliar, no âmbito
do SUS,

a

de

Equipe

M ultiprofissional

3B Enfermeira Michelli Sala de
Capacitaçáo

24 Horas
A definir

t/
üY
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l
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Biossegurança nas

Unidades de

Atendimento de

Saúde.

que atuam no

segmento de limpeza a

utilizar

adequadamente as

ferramentas que

dispõe, uso correto

dos produtos,

realizando a limpeza

com planejamento, o

que permite

otimização do

resultado final, além

de melhorar o kabalho

em grupo.

Responsáveis

pela higienização

dos setores

t2 Ilnfermeir;r Michelli deÍlnir detinir' definir

p
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A DeÍinir A Definir Á, DefinirComo acolher as

famÍlias e

orientação durante

o tratamento

hospitalar

Redirnensionar o papel

dos profissionais da

unidade na perspectiva

do acolhimento e

contribuir para uma

melhor qualidade de

atendimênto e

efetivação dos

serviços.

Equipe de

Enfermagenr

A, Definir A Definir

tr
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WL_L



àioo

7. AVAL|AÇA0E
cERTTFTCAçÃO

3 Avaliê,;ão de reação (grau de satisfação dos participantes

quanro ao evento de aprendizagem dos participantes ao final

do próprio evento):

+ Avaliação de aprendizagem (avaliação realizada pelo instrutor

(palestrante) a respeito do aproveitamento dos participantes

no evento de aprendizagem).

A metodologia desta avaliação será definida a partir da

especificidade e natureza dos cursos/eventos, bem como, dos objetivos que se

deseja atingir. ::

M
L,'

{:}r.gârtizaçinÕ SÕêi:}t .;ett.rtâ :rrater-
Fo,,eÉi <1=} 3,á.2â 23-711 ,/ {L-7> 3 ai3-a ta_*l ,, Í!_riaãrt: -oraaãto<*)ô*(;.f r:!â.Õor*^r}r_

,âr-<tt.n.lê3Nâçõss {.adrtrá.ó
<:Npl .:r.f-Él.tê $Frr,/(-r(,ô, -€r..l

A proposta pi,:a 2A24 - 2025 privilegia a capacitação dos

profissionais vineulados à C',,ganizaçáo Social ou cedidos a ela conforme

determinados contratos, terncs de fomento e ou colaboração, na ampliação de

conhecimentos, das informi:çÕes pertinentes ao dia - dia de um ambiente de

atendimento médico, se.ja ele hospitalar ou não, além de intensificar a

atualização dos profissionr:is da saúde para atividades educacionais.

A avaliaçã;:r do Plano de Capacitação de 2A24-2025 contemplará

três níveis de avaliação:

Fará jus a ceúificação de conclusâo do curso, os participantes

aprovados na avaliaçáo de aprendizagem e que cumprirem o mínimo de 75% de

frequência no curso/evento.

I
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8. FORMAS DE
DIVULGAÇÃO

Os eventos de capacitação seráo amplamente divulgados aos

profissionais dentro das respectivas localidades onde a Organização Social

estiver como gestora dos serviços, utilizando-se de comunicados no mural ou

mensagens via grupos internos de whatsapp .

9. CONSTDERAÇOES FTNATS

O presente Plano de Capacitação dos Profissionais da

Organização Social Cellula Mater fica estabelecido mediante açôes que

fortaleçam e qualifiquem os profissionais da saúde desta lnstituição. A iniciativa

visa tornar prioritárias as ações de capacitação em busca de uma saúde de

qualidade, trazendo possibilidades reais para os usuários que por esta entidades

passam dia após dia, tendo como meta a melhoria da atenção à saúde em todos

os seus aspectos.

Nessa abordagem. as capacitações são vistas como um

processo de troca, de criatividade, responsabilidade e comprometimento,

garantindo requisitos básicos para uma saúde adequada, visando o aumento da

resolutividade das açÕes em saúde.

Taubaté-SP, í9 de dezembro de 2023.
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nrcl,rruLçÃo no »rssor,uçÃo

ORGANIZAÇÂO SOCIAL CELLULA MATER, CNPJ SOb O NO

05.606.96 i /0001-68. com sede na Avenida Itália, n'928, Conj 806, Jardim das Nações.

na cidade de Taubaté, por intermédio de seu procurador, ANDÚ LUIZ MARTINS,

brasileiro. casado. Executivo em Saúde Pública, CPF 226.377 .228-60, DECLARA. sob

as penas da lei. para os devidos fins. que em caso de dissolução da Entidade. o respectivo

patrimônio líquido seja transferido a outra pessoajurídica de igrul natureza, e cujo objeto

social seja, preferencialmente. o n-resmo da entidade extinta.

Taubaté/SP, 28 de março de 2024

í )r,!lanizâçâo Social Cellulâ MÍite!'
: (,r)es: (12) 3426 23?O / (17) I al341441 / E*llrnil: anrlre@oscema.cotn-br
,\\ f talia, 928 - Sala 8O6 - IaI'din clâs Nações - Tar-rbaté - Sp - CEP l2.O3A-212

llartins

cNPJ 05.606.961iOOO1-68
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DECLARAÇÃo DE DISSOI,UÇÃO

oncaNlzaçÃo socIAL CELLULA MATER, CNPJ sob o no

05.606.961/0001-68, com sede na Avenida Itália, no 928, Conj 806, Jardim das Nações.

na cidade de Taubaté. por intermédio de seu procurador, ANDRE LUIZ MARTINS.

brasileiro. casado. Executivo em Saúde Pública. CPF 226.377.218-60, DECLARA, sob

as penas da lei, para os devidos fins, que em caso de dissolução da Entidade, o respectivo

patrimônio líquido seja transt-erido a outra pessoajurídica de igual natureza, e cujo objeto

social seja, preferencialmente. o mesmo da entidade extinta.

Taubaté/SP, 28 de março de 2024

(lrgÍlnizrlção Sociâl Cêlltllâ \,{ats}'
t,orres:(12) 3426 2370 I (17)gAt34 1a41 I Êr ail: andre@oscerna.cotlr.br
.\\' ltâlia, 928 - Sâla 806 - ,ârdim dâs Naçôes - Taubatê - SP - CEP 12.030-212
()l\tll 05.606.9611O0O1-68

§

únY'\ a),*a1'
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Ol'ganizâeão Sociâl Celllllâ I\4ater
forre§: tlz) g426 237 O l(17) I a134 1s41 r' E-tnail: ândre@oscema'cotn'br
Av ltêIia,928 - §âla 8Ô8 - ]ârclim das Nações - "l'arrbaté - Sp - ÔÊp 12.030-212

DECLÀRAÇAO DE BENS REMÀNESCI]N'I'ES

ORGANIZAÇÃO SOCIAL CELLULA MATER, CNPJ SOb O NO

05.606.961/0001-68, com sede na Avenida Itália. n'928, Conj 806, Jardim das Nações.

na cidade de Taubate. por intermédio de seu procurador, ANDRE LLIIZ MARTINS,

brasileiro, casado, Executivo em Saúde Pública" CPF 226.377.228-60. DECLARA, sob

as penas da lei. para os devidos fins, que os bens remanescentes. sendo eles os de natureza

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à

consecução do objeto, mas a ele não se incorporam, serão averbados, quando for o caso.

de cláusula de inalienabilidade e indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados ao

municipio de canapi/Al ao fim da execução do termo de colaboração/fomento celebrado

ou em caso de sua rescisão antecipada.

Taubaté/SP. 28 de março de 2024

e

cNpJ 05.606.961/OOOl-68

,tí,
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orcla.nrrçÀo DE coNDrÇÔBs o rnstalaçÕos

onclnlzaçÁo socIAL CELLULA MATER, CNPJ sob o n"

05.606.961/0001-68, com sede na Avenida ltália, n'928, Conj 806, Jardim das Nações.

na cidade de Taubaté. por intermédio de seu procurador, ANDRE LUIZ MARTINS'

brasileiro. casado. Executivo em Saúde Pública, CPF 226.377.228-60, DECLARA, sob

as penas da lei. para os devidos fins, que celebrando parceria, manterá no municipio de

Canapi/Al. sede administrativa ou filiat. com capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das

metas estabelecidas.

Taubaté/SP. 28 de março de2024.

Orgâr)izaçâo Sociâl Cellula N'íâtel'

Fnnes: (12) 3426 2370 / (1?) I 8134 18'11 / §-mail: ândre@oscettra'conl'br
Av ltalia. 928 - Sata aO6 - Iardim das Naçõe§ - 'f aubatê - SP - CEP 12'030-212

cNpl o5.6o6.9611OOO1 -64

)l- Li\ l"'-.
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cHAMADA púsltca N. 02/2024

ANEXO IV

roRuur,Ánto DE vrsrrA TECNTcA

ENTIDADE: ORGANIZAÇÃO SOC IAL CELI,ULA MATER

CNP.I: 05.606.96t1000 t-OT

REPRESENTANTE: AND LUIZ MARTINS

CPF: 226.377.228-60 QUALIFICAÇÃo: EXEõUTIVO ENI SAL

T-INII)ADE VISITADA:
Dt.
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I),:claro para os devidos [n1 9ue ANDRE LUIZ MARTINS, represenranre rlrreytifaag. oRcarutzaçÀo soclal crlr_ur_À úÃrlnl'."ur;.ou visita técnica , .,setor'unidade para cumprir as.demandas 
" "_ige;ü;' especiíicadas no f.l::Chamamenro púhlico Je n" 02/2024.

»ecunaçÂo nA LNIDADE VrSTI,C,OÀ

CANAPI/AL,

,,\s:iinatu ra do

*** Essa Dccla deve ser en UE unto com a Pro e Pro eto Técn ico.
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\ í*-:--

pelo setor/unidade com Carimbo
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CHAMADA PÚBLICA N' O2I2O24

ANEXO V

VISITA TECNICA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUT,TERO 0E $ISCRrÇAO

05.ô06.961t000 í 48
MÀTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRTçÃO E DE SITUAÇÁO
CADASTRAL

0716412003

NOI,lE Êt,IPRESARIAL

ORGÂ.NIZACAO SÔCIAL CELLULA MÀTER . OSCEMÀ

LO DC ES'TABELECIIIENTO INO]\,IE DE FANTASIA)

CELLULA MAlER OEMAIS

côolôo É oES OAATIVIOAOÉ ECO

94.30-8-00 . Atividades de associaçóes de dêfesa de direitos sociais

DI30 É DES'R
399-9 - Associaçâo Píivadâ

AV ITALIA
NÚ[lEeo
928

CôtlPLElrlENÍO
coNJ 805

12.030-2',t2 JAROIM DAS NACOES TAUBATE SP

Ê,\]DEREÇO ELEi
LUTSStLVA0ANtEL@GMAIL.COM

TELEFONE

(11) 5904-1010

OIGO E OESCRIÇÀO DASATIV1OADES E cÁ5 sEc!N
86.60"7{0 - Atividades de apoio à gêstão de saúde
91.03.í{O . Atividades de iardins botânicos, zoológicos, parquês nacionais, reseryas ecológicas ê áreas dê protêção
ãnrbiêniâl
E6.10.í.02 . Atividades dê atendimenlo em pronto.socorro e unidades hôspitalares para atendimênlo a urgôncias
86,30.5{'í . Alividade médica ambulatorial com recursos para reâlizaçáo de procedimê.|tos cirúrgicos
86.30"542 " Atividade médica ambulatorial com recursos para realização dê exames complêmentares
86.30.5{3 . Atividadê médica ambulatoriãl restrita a consullas
86.30"5-99 - Atividâdes dê atênçâo ambulatoÍial nâo esp€cificadas anteriormênte
86.90-9-99 - Outrãs atividades dê atenção à saúde humana não êspecificadas antêrioÍnente
02.20'9-116 - Conservação de florestas nativas
78.30.2{0 . Fornêcimeoto ê gestão de recursos humanos para terceiros
70.20.4{0 " Atividades de consultoria em gêstão êmpresarial, exceto consultoria técnica esp€cífica
94.93.640 - Atividades de organizaçôes associativas ligadas à cultura ê à artê
34.99-5-00 - Atividades associativas não êspeciÍicadas anteÍiormente

EIiTEFEDEÊAÍIVORESPON VEL I€FR]

srTUÀçÃo caoasÍRAL
ATIVA

-AÍA 

DA srÍuaaÃô caDÁsiRAL
03fl1í2005

(íOIIVO DE SITU

5li €sPECrÀL DATÀ DA SIÍUAÇÀO ESPECIAl.

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB nÔ 2.1'19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no diã 2s10312o24 às ííiAGi22 (data e hora de Brasília). Páginar 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ORGANIZ.ACAO SOCIAL CELLULA MATER - OSCEMA
CNPJ: 05.606.961/000 1-68

Ressalvado o direito de ã Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem â ser apuradas, é certiÍicado quê
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pelâ Sêcrêtâria
da Receita Federal do Brasil (RFB) ê a inscriçóes em Dívida Ativa dã União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estâ certidão é válida para o estabelecimento mâtriz e suâs fllia's e, no caso de ente fedeÍativo, para
todos os órgãôs e fundos públicos da administÍaÇão dirêta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇões sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 í da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991 .

A aceitaçáo desta certidão está condicionâda à veriíicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN no 1.751, óe ?11A12O14.

Emitlda às 08:48:00 do dia Ogl02l2o24 <hora e data de Brasília>
Válida até 0710812024.
Código de controle da certidão: AD6ô.4189.3053.4Cí D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 05.606-961/000í-68

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
ídentificada. é certificado que não constâm débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/fi Iial acima identificado.

Certidão no 240309608'12-90

Data e hora da emissão 2910312024 11:07:31

validade 6 (seis) meses. contados da data de sua expedição

Ouâlquer rasura ou êmenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp. gov.br

Folhâ 1de 1
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Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrâr ou inscrevêr quaisquêr dívidas de
responsabilidade da pessoâ .,urídicâffísicá acima identiÍcada que vierem a ser apuradâs, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de rêsponsabilidãde do lnteÍessado(a).
Tratando-se de CRDA emitida para pessoa .iurídica, a pesquisa na base de dados é feira por meio do cNpJ Base,
de modo que a certidão negativa abrangê todos os estabelecimentos do contribuinte, cuia raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Bãse: 05.606.961

Certidáo no 55358231 Folhâ .1 dê 1

Data e hora da emissão 2910312024 11:O8:03 (hora dê Brasília)

Validâde 30 (TRINTA) dias, contados da emissâo.

Certidáo emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-pGE n. 2, de g de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificâçáo de sua autenticidâde no sítio
http:/www.dividaativa.pge.sp. gov.br
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Certidão no:

Requerentê:

Processo Adm.:

PREFETTURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ
Estado de São Paulo

SECRETARIA DE FINANÇAS

ÁREA DA REcEtrA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

233001

ORGANIZACAO SOCIAL CELLULA i'ATER . OSCEMA

3215812024

Certifico,emrazãoderequerimentodevidamenteprotocoladosobnó17.36212022,edeacordo
com os assentamentos existentes nesta l\,4unicipalidade, que em nome de ORGANIZACAO SOCIAL CELLULA
MATER - OSCÉMA , inscrito(a) no C.N.P.JIMF no 05.606.961/000í 68, verificou-se constar o quanto segue:

TRIBUTOS MOBILIÁRIOS

RCF 252065 lnscriÇáo À/unicipal no 000000000090036 lnicio: 19/09/2019

Atividade: 00001436-ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

Endereço: lTALlA, AV n'00928 JARDIM DAS NACOES CEP 12030-212
. Não há débitos íscais apurados provenientes de lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, Taxa de Fiscalização
de Funcionamento, Taxa de Licença para Localização. Taxa de LicenÇa para Publicidade e Taxâ de LicenÇa para
Funcionamenlo em Horário Especial, até a presente data.

TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

. Não há débitos íscais apurados provenientes de lmposto Predial e Tenitorial Urbano, ISSQN sobre a Construção Civil,
Preço de ServiÇo de Calçamento em Passeio Público e Contribuição de Melhoria até a presente data.

CertificoÍinalmênte,queÍicaressalvadoodireitodaFazendaPúblicado[,lunicípio,nâcobrançâ
de débilos provenientes de lmpostos, Taxas e Multas que venhâm a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer

tempo, inclusive em relação ao tributo e período referido nesta certidão.

Divisão do Controle de Arrecadaçáo aos, 05 de Marco de 2024

Prefeitura Municipal de Taubaté - Av. Tiradentes, 520 - Centro, Taubaté - SP, 12030-180

Emitida às 15:35:39 do dia 05/03/2024

vátida ate 05/0s12024

Código de controle da certidão: CMN8597FF2EgBA1762E98456ACF512D879D

Qualquer râsura ou êmênda invalidará êstê documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocíal:
Endereço:

05.606.961/0001-68

ASSOCIACAO CELLULA MATER

AV ITALIA 928 CONJ 805 / IARDIM DAS NACOES / TAUBATE / Sp / 12030-
2tz

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situaÇão regular perante o
Fundo de Garantia do Íempo de Servicô - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quarsquer debitos referentes a contribuições e/ou encargôs devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade32S/031 2024 a 26/ 04 / 2A24

Certificação N úmero: 2024032879 13L297 1847 OO

Informação obtlda em 3\/03/2024 L3i07:O7

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.câixâ.gov.br
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CERTIDÃO NEGATI\'À DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: oRcÀNI ZÀCÀo SOCIÀL CÊLLULÀ MÀTER - OSCEMA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05. 606. 961,/0001-68
Certidão n": ).5L357 82 / 2024
Expedi çào : 05/A3/2024, às l6:07:44
Val-idade: 0l/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contadcs da data
de sua expedição.

Certifica-se que ORGÀNIZÀCÀO SOCIAL CEÍ,Í,U!À ltÀTER - OSCEITÀ (lrÀTRIZ E

FILIÀIS), inscrlto (a) no CNPJ sob o n" 05.606.951/0001-68, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Traba.Ihistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20L\ e

f3.46'1 /2011 / e no Ato 01/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes destã Certidãô são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
lJo caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atêsta a empresa em relação
a todos os seus estabeLecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superi-or do Trabalho na
lnternet (http: / /www . tst. jus. br) .

Cerl-.idào emitida gratuitamente.

INTORMÀÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Naclonal de Devedores Trabafhi-stas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.Iho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatóriâ transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclus ive no concêrnente aos
recolhimentôs previdenc.iários, a honorários, a custas, a

emolumentôs ou a recolhimentos determínados em 1el,' ou decôrrêntes
de execuÇão de âcordos flrmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conclli-âÇão Prévia ou demais títulÕs que, Par
disposição !-ega1. contiver força executiva.

:i:
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PREFETTURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA FAZENDA

sERVIÇO DE CADASTRO tUOBtLtÁRtO

Certidão de Cadastro Mobiliário

lnscrição Municipal

Códiso R.C.F

Razão Social

Logradouro

lomplêmento

000000000090036

0090036

ORGANIZACAO SOCIAL CELLULA MAÍER . OSCEMA

ITALIA, AV Nro. 00928

BaiTTo JARDIM DAS NACoES

CidAde TAUBATE - SP GEP 12030-212

C.N.P-J/C.P.F. 05.60ô.961/0001-68 tnscrição Esraduat/Rc

Data dê abêrtura 19/09/20'19 processo Ab€rtura 5O3BO/2020

Processo Úftima Alteração null/null Data da Alteraçáo

Situação Cadastral Ativo Área Ocupada 48

Código CNAE Descrição da Atividade

ATIVIDADES DE ASSOCIACOES OE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

CertiÍicamos que este contribuinle, esla devidamente inscrilo nesta Municipalidade, conforme os
dados declarados e constantes dâ presente certidão.

Obs. o artigo 15 da L. C. 'lO8 de 2811012003, determina: O contribuinte deverá manter
permanentemente atualizada a sua inscriÇão, comunicando a repârtição competente, dentro dê 30 (kinta)
dias, a contar da data de sua ocorrência ou registro, as alteraçóes que se veriÍicarem, bem como a cessaçào
de suâs atividades, afim dê obter a baixa de suê inscrição, evitando assim, soíre as penalidades previstas no
êrtigo 40-l da mesma Lêi e no artigo 275-lV da L.C. 002 de 1711211990.

Prêfeitura Í\,4unicipal de Taubaté - Av. Tiradentes, 520 - Centro, Taubaté - SP. 12030-180

-- Emitida às 1 1 :24:06 do dia 2910312024

Válida até 2910912024

Código de controle da certidáo: CÇ,M4707752884A1508E7BA78869FD7F5230



,,,J
lIlt CNPJ N" 05,óA6.96 t/0001-68

)2

ESTÂTUTO SOCIAL

CAPÍTULO I

l)a Denominação. Natureza Jurídica, Sede, Foro e Duraçõo:

Artigo 01". - A Organização Social Cellula Mater - Oscema, constituidâ na data de 31108/2002, com
sede à Avenida llália. 928 * 8o. Andar / Conjunto 805 - Jardim das NaçÕes - CEP 12030-?12 e foro no
município de Taubaté/SP, é uma associação civil de direito privado sem Íins lucrativos ou econômicos,
com prâzo indeterminado de dwação e regendo-se ainda por este Estatuto Social.

Parógrafo Primeiro:- A Organização Social Cellula Mater - Oscema esui constituída em conibrmidade
com a Lei Federal No. 10.406102 (Código Civil Brasileiro) bem como adaptado à Lei Federal No.
13.204i l5 (Marco Regulatório da^s Organizações da Sociedade Civil), respeitando ainda dispositivos da
Lei Federal 9.637i98 e da l.ei Complem€ntâr No. 846/98 do estado de São Paulo, e observa os principios
constitucionais, as noÍÍnas legais vigentes e demais legislações aplicáveis ao seu fuacionamento e às suas

áreâs de atuâçâo.

Parógrafo Segundot A Organizaçáo Social Cellula Mater - Oscema, por se dedicar a atividades nas

áreas da Açào Social, Saúde, Educação e Meio Ambiente, contempla ainda os dispositivos legais que

norteiam o funcionamento destas áreas de atuação, como a Lei Oqgânica da Assistência Social - LOAS, a

Potítica Nacional da Assistência Social - PNAS e o Eslatuto da Criânça e do Âdolescente - ECA; as Leis

Orgânicas de Saúde que regulamentam o Sistema Único de Scúde - SUSi a Lei de Diretrizss e Bases da

Educação - LDB e o Plano Nacional de Educação - PNE; e a Polítiea Nacional do Meio Ambiente.

AÍigo 02.. - A Organizaçâo Social Cellula Mater - C)scema rarnbun poderá ser denominadÀ. assim

comÀ empregado n"Jt. E tutrtn §ocial, simplesmente como 'Cellulu Matetl ou, ainda, se utilizar da

forma abreviada "OSCE\{1", que definirá sempre a sua denominaçâo.

Artigo 03". - A Organização Social Cellula Mater - Oscema poderá adotar nomes fantasias e

logoãarcas diferentes dos oÍiciais. necessários à identificação visual diferenciada e que caracterize

daerminadas e dislintas Íinalidades, para atendimento a exigências contratuais. legais ou mesmo em

pÍojetos e progamas pópnos.

Artigo 0,í". - A Organização Socia! Celtulo Mater terâ um Regimento Intemo que, aprovado pelo

Conselho de Administração e referendado em Assembleia Geral, disciplinmi o seu fi.rncioname*to

intemo.

CAPÍTULO II

Dos Objetivos e Finalidades:

Artigo 04", - O objetivo precí

complernentar de pâÍtícipação, é

Prot.
Em

puo d,a Organização Seial Cellula Marer, observada uma fo
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desenvolver açõ€s nas rireas da Açáo Social, Saúde. Educação e

Ambiente, sernpre de forma coordenada e cm sintonia com
poder público, sejam elas municipais, estaduais ou têdetal.

as instâncias operacionais e de controle

Pardgrafo Único:- A Cellula Mater, por ler caráter assistencial, na

sempre o acesso igualitário, universal e g?tuito â quem delas necessitar

1

moçào de suâs âções garantiní
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Artigo 05". - São finalidades da Organização Social Cell a Maler, sem que s€

promover as seguinles atividades:

N" 00052637

rtuâ em Íaçâo.
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l. Realizar âçôes a3sistencisis de atendimento às famílios e ind os €m situações de
e plaoejrdr, stÍsvésvulnerabilidade ou rbco social e pessoal, de forms gratuita, conti

dâ prestaçào de serviços, eÍêcução de pmgramas ou prôjetos
espeeial. contribuindo para o desenvolvimento de auto€stimr e

proteção social básica e

tossustentâção de pessoas

de baixa renda e que náo tenhem condições de prover suas des.

II.

a) - fomenlando ações sacioassistenciais para o deserwolvimento hunano pot meio da
saúde, educação, presemaçõo do meio anbiente, culíura, esporte, turismo e luer, com lisco no
interesse social e voltados para o bem comum e da coletividade:

b) - Desetrvolvendo, alravés de ações socioeducotivas. a formação da consciência, autonomia
e o exercício dc cidadania, rclaborando Tnra a promoçãa de éliea, da W, das direitos humanos,

da democracia e outas valores universais:

c) - Compleme*anda as ações dafamília e da camunidade na proleÇão e deseneolvimento de

crianças, jovens, adultos e idosos no íortalecifienlo de vínculos familiares e commitários:

d) - Possibilitando a ampliaçõo da miverso informacional, edacacional artistico e

cuhural da coletividade, bem como estimulando o desewolvimenÍo de potencialidades"
habilidades e talentas :

e) - Promovendo a educação de crianças, iaverl, e adultos, tnr meio de implanlação de

creches, escolas de edtrcação infantil e pré-escola, núcleos de apoio e reforço escolar,

alfabelização de jovens e adukos, cursos profissionalizanles e integração ao mercado de

trabalho;

l - Atuanào em parceia com estabelecimenlos de ewino, eúidades de assistência sociql.

clubes tle senir e a coletiyidade em geral, no senlido de informar, prevenir e rePrimir o uso e a

dependência do alcoolisfio e oúros drogas:

C) - Constituindo fudos e praÍicando operações de microcrédito, como dlternativa

áconômica e de combate à pobreza, e gerenciando moeda social em WrceriÕ com insliíuições

linanceiras para ofornecimento de sereiços bancáÍios aos usuários da comunidade:

D - Ápoiando técnico e administrativamente entidades do setor público rtu pivado que dtuem

na formulação. orienlaçõo, coordenação e execução de PalíÍicds ptiblicas'

Atuar na promoçilo dê a§si§tênci, à ssúde, obscrvando ume forml complem€ntrr- de

psrticipaçã;, obj€tlvândo garentir a unlversalidade e a§ oportunidrdes d€ âccsso à saúde p

todss rs pe$oss que delr neces§item; \

E - Disponibilizando-se j nta aos poderes ptiblicas municiwis, estaduais e federal, para o.,

àesenvalviuento, implentaçãa e operação de praiela§ de geretrciamento e administraçdo de

unidades hospitalares e clínícas públicas, contribuindo para a implcmenlqÇôo de expedienrcs

técnicos de gesrão, ecanomia e contenção na§ despesas de recursas P;blicos;

b) - Diagaosticanda sistemas locais de saúde, com arullise e esludo da lerritoialização para

a implantalõo e implementação de proietos e programas como: Smide do Família, Agentes

Comünitarios de Saúde, Rede Cegonha, Farnátia Popular' Numaniza SUS' '4M4 (Assis'ência

Médica Ambutatoriat), AME (Ambulatório Médico de Especialidades), bem como outros que
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CNPJ N" 05.646.161/000r -68

vierem a ser criados, assessorando na instituíçõo desles projetos e

viabi lidade técnica, a&ninisraiva e fnanceira:
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c) - Aferecen<lo assessoÍia e consultoria, ou atuando diruídmelríe, no ment, de

eatwênios e contralas enffe gestares e presndores, tm recuperaçõQ aÍivos oriundos do
atendimento aos usadrios de canvênios médicos trnrticdates e no mbolso das despesas
realizadas no alendimento a sinistladas do DPÍ/ÁT (seguro obrigatórí

d) - Áluando como fonte de treinafiento e capcitação de prafissionak Wa aluarem ent
projelos e progrumas como: Ágenles Comtaitários de Safu)e, Prograra Saúde da Família, Rede

Cegonha, Farmárcia Popular, Humaniza SUS, ben como oulros que vierem a ser tiados, para

funtionar na execuçãa inicial ou na manutenção em longo prczo, dos referidas programa§;

e) - Desenv<tlvendo ações nas mais diversas modalidades de progyamas de prevençdo e

mulirões do saúde como: satide blcal, câncer de mama, câncer da próslala, pressõo alta,
diabetes, obesidade. etc., viabilizando ainda cam o alnio púhlíco ou privado o acesso a remédios

e emmes médicos e de diagnóstico com cuslos subsidiados:

t - Mantendo hospitais, laboratórios, ambulaíórios, clíkicas, centros de saúde, ceníos de

reabilitação, dispensúrios, caps e outras de naturezít correlsla, sendo que os recursos obridos
serão reverridos em bene/icio e casteio da insriluiçãa, bem como, os resultados operacionais n!)

consecução dos objetiws saciais:

?) - Firmando convênios, parcerias ox sociedcdes com oulrqs e lidades' ou orgatizações
afins e de apoio como: rniversidades, fundações, entidades científicas ou educacionais, bem

como com hospiíais, clínicas e cenlros de dtagnósticos no apoio à consecuçõo do objetivo.

Promover a construçâo do conhecimenlo, utilizando métodos inovadores de ensino e

sprendizâgem, formando cldadlos empr.ee ndedores, autônomoso inovadorcs, críticos e

corscientes da responsabilidrd€ social, capã2€3 de pl.neirr' organizar, liderar e prrticipâr
sliyrmente d& sociedade, para que atinjam o sucesso acadêmico, profissional e pessoal;

a) - Oferecendo e deser»olvendo a educação basíca fonnada pela educação infantil' o ensino

fundamental e o ensiro médio, assirn como a educação superiar, de acordo com os princípios
conlidos na Lei de Diretrizes e Eases da Educaçõo Nacional 'LDB e no Platw Nacional de

EducaÇão - PNE;

b) - Instituindo e proporcionando cursos de esrycialização, pós-gra&ação 'Lalo Sensu " e

"stricto Sensu", mesrrado e outras modalidades previstas em lei:

c) - Implementando novas tecnologias na área da educação com o obieriva de criar cursos

modulares, não presenciais ou semipresenciais, de ensino à distôncia (EaD), que reduzam as

desigualdades causadas pelo isolamento e pelo distanciamenlo dos grandes centos urbanos; .

d) - Criando e estabelecendo cursos lécnicos que dotem jovens e aduhos cot4

conhecimeníos e habilidades gerais e espcificas Wra o atercício de atit'idades produtivas)

formando profssionais cot tpromelidos com a qualidade para o desetuolvimento do seu campo

de ahraÇão e que aÍendam às demandas do setor produtiva;

e) - Contribuindo para o estabelecimenlo de polílicas públirus e programas visando

garantir a universalidade e as oportunidades de acesso à educaçôo' necessárias ao

desewolvimenlo humano e social do cidaddo, podendo firmar convênios, corrÍratos' Parcerias e

de ais insmtmentos jurídicos com oulras iLttituições de nanreza pública e/ou privada, nacional
etou internacionsl da mesma nolureza, \
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d - Realizando praíeÍos de estudos, pesquisas e ações de inl üo
escala local, re§onal, nacional e internacional, paro o dese

exryriêrcias e pràlicas inovadoras no ômbito da educação;

h) - Pramovendo e minislrando cursos, palestras. congr€ssos, seminários, simpósios e

conferência; produzindo e disciplinando material diütico e cientíJico e deservalvendo e

publicando métodos pedagi,gicos, dssi como tecnologias na órea da educação;

, - Realizando a mcnlença de esíabelecirtenlos de ensino de aconlo com a Lei de Diretrizes
e tsases da Educação - LDB.

Lutrr em defesa do meio ambienÍe o&tural, sob o princípio da conciliação cntre atiYidrdes
produtivss necessárias ao bern-estâr humtno e o uso correto e re§polsável dos recursos

naturais, âturtrdo na pr€servação e nr promoção do desenvolYimento sustcntável;

aj - Promovendo educação e canscienlização anbiental para a valorizaçdo e a deíesa do
palri,nô io natura!, buscando desetrolver coneeilos ético§ e morais sobre a responsabilidade

humana para com os demais organismos vivos e sel,§ ambientes:

b) - Desenvolvendo projetos. esludos, onálises e prog?amas

corxervação e recuperação alo meio ambiente;

c) - Preslanda ossessoria a pessoas /ísicas ou.iurídicas, públicas ou prívadas, interessadas

em aíividodes de praleçdo, conservaÇdo e/oa de recup*ação do meio ambiente' bem coma a

preseruação de sitios de relevância ecológica paisagística, geológica' arquealógica e

paleontológica;

d) - Átuando na conscienli;ação em relação ao consumismo' e todos os níveis de ensino,

obieti'anÍho a capacitação da comunidade à parlicipaçãa ativo na defesa, planeiamento e

frscalização no uso dos recursos ambienlais;

ei - Ajudando na implantação de medidas efetivas para diminuir a emissão de gases

poluentes na atmosfera e no combale ao Qquecimenlo global:

, - Desewolvendo e impla tanda proietos de reciclagem e truúamenlo de lixo, promovendo a

reutilizaçãa de materiais e inceníivando a uso de matérias de foÍrles renováveis:

g) - lncenlivando esludos e pesquisas de lecnologias orienladas ao uso rariorutl e à

dos recursos ambien ais, do uso do salo, da subsolo, da água e do ar.

acf) - Prestaado apoio e consulíoias, desenvolvendo, assessorando
unidad$ e sistemãs de educação, de natuleza pública ou privada e, ela

novasdeestecriaçãoroce§so§
e
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b) - Eslabelecenda Wrceias com ambien es de inoração como psrques
empresa de bases tecrclógicas, para o desenvahimento de tecnologias aplicáve
atuoÇão da instituição;

c) - Executando, apoiando e supervísionando pesquisas e o desenvolvi o de técnicas,
de insíituiçõesprodutos oa equipamentos, especiolnente, os próprios e os de responsabili

gtrceirat cujo aplicação seja volladc Wra suas atividadesfins;

d) - Desenvalvendo programas de estágio, estudos, aperfeiçoamento, prêmios, cursos e

bolsas de esludo, voltados para estimular o desenvolvimenlo de novas técnicas e serviços nas

óreas de atuqÇão da instituiÇãó, priorizando aquelas que garanlam a acesso iÍeslrilo da
populaçdo,

e) - Promovendo czrsos, simpósios, semiruirios, conferências. congressos, feiras, evefilos em

geral e estudos no pa[s e no exlerior, que obietivem o c(tPacitação técnica e profissional, além de

divulgar o conhecimento nos suas árcas de aluoçaa.

Promover eventos que visem à mobilizaçío do público e da imprensan no htuilo de divulgar
o trabalho da institulção e dss suas eausas defendidas;

Estabelecer rspr€s€ntatividadc nos organismos da sociedâde civil, conselhos, fóruns e outras

instâncias nos quâis a açâo social, o saúde, a edücaçlo ou o meio rmbiente sejsm o temô

principal;

Incentivar e, se possível, viabilizar, a publicaçôo de trabalhos próprios ou de terceiros prra
a divulgação de conhecimentos eiêntifreost tecnológico3 e admilrktrâtivo§ nas Áreas do ação

social, saúde, educaçôo * meio rmbiente, seja por meio etetrônico, âtrsv& de periódicos'

livros, softwares, mídias digitais ou outro§ recursos;

Financiar programa§ ou proictos' de qualquer trtturezâ ou portÔ' desde qne previamente

aprovados pelo Conselho de Admini§trsçõo;

Firmsr âcordos' eonvênios, parcerias ou outros instrumêntos de eoopemçio com entidâdes

ou organizações de apoio,- como: universidades, fundações, in§tituiçôes cieníÍicas ou

educaJionais, entre oulras, principalmênte com aquelas voltades 
'o 

compo de rluâçáo da

instltuiçaoi

Firmar acordos, convênios, parceria§ ou outro§ instrumerto§ de cooperâçâo com pe$ors

Írsicas ou juridicas, pública ou priv.do' nacionais ou internâciona§ principalmente com

aquelas qrie financiem e apoieú projetos e programa§ dentrc do campo de âtüação da

instituiçloi 
i
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VTI.

vIII.

IX.

x.

XL

Obter, de pessoas fisicas ou jurídicas, públicas ou privadas, subvençõe§ ou

inclusive em valores, destinodas à con§ecução dos obi€tivo§ da in§tituiçâoi

Detêr prrticiprções, de qualquer naturezâ econômica, com o objetivo de criar ou ampliar

um pairimônio que p€rmitâ â viâbilizaçõo dos projetos e metrs e§tabelecidr§i

Pre§târ sôrviços, produzir e vender produtos d€corÍentes de sues atividadeS cujas rcceitas

dêverlo ser aplicadas em projetos eompatíveis com os objetivos smiais dr instituição'

podendo incluslve licenciar ou ceder mlrcs e dirêito§ âutorâis;

Articular-s€ com todos os segmento§ da sociedede e, principelmênte, com os poderes

públicos consrituídps d8 nrçâo, psra a união em bu§cr da concretização desscs ideais e a sua

realizaçno plena. \'i
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Parágolo Primeito:- Além das ações mencionadas nas alíneas de I à XV deste arti
podeni desempeúar outras, desde que compalíveis com seu objetivo geral.

Parágrafo Segundor A Cellula Mater twnbém podeni desenvolver atividades ráreas da Cultura
Leis de lncentivosEspone. Turismo e Lazer, {inanciadas através de rocursos que tenham origem

Fiscais ou de Fomento, disponibiliuados por entes públicos Municipais, Federal

ParágruÍo Terceiroi A CeÍlula Mater poóeé" aind4 prcstar serviços tecnico-operacionais para ações,

projetos ou prôgramâs alinhados ao desenvolvimeatô das polí1icas públicas nas trés esferas de governo.

bem como congregar, orientaÍ e preslat consultoria ou assessoria pâra €ntidades privadas que mantenham

serviços de assistência social correlatos às atividades fins prcvistas neste Estâtuto Social.

AÍigo 060. - A Organização Social Cellula Mater poderà atuar em rede oom outrâs entidades que

tenham as mesmâs finalidades, ou outra finalidade que seja complementâr à gonsecução de projetos por

ela desenvolvidos, para mútua colaboração e de interesse comum.

CAPÍTULO III
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Dos Princípíos Insliítcionais e Organ zacionais:

Artigo 07". - A Organizaçdo Social Cetlula Marer não distribui entre o§ seus associados, conselheiros,

diretãres, empregadol doadores ôu leÍceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos

ou liquidos. àiui-id.ndo", bonilicações, isenções de quslquer naturez& participações ou parcelas do seu

patrimônio, auferidos metliarúe o Áxercício rlc suas atividade§, e os aplica inlegralmenle na consecuçâr: dn

seu objetivo social. exclusivamente, em terriório nacional.

pardgruÍo Prlmebo:- A Cellúa Mater' na impossibilidade da aplicaçâo imediata dos t:"To: ud,Yind::

4e eritidades públicas, constituirá um fundo patrimonial, cujo montante será sempre destlnaoo a apllcâçao

nos seus objetivos sociais.

Parágrufo Segundov A Cellula Moler poderá" taÍnbém, instituiÍ- ltm fundo de resen'a formado por pârte 9 ! *

do seu patrimônio e pelos rrcursos próprios advindos,{es font." de r"""ifu 
" 

doações de pessoas isicas ou ã â E
juridicas, com vistas a garanr1 a sustentabilidade da instiruiçao e a perpetuaçâo de suas finalidades. e I g

Ê:€
Parágrafo Tercetuot Hâvendo a vontâde ou a necessidade de a imtituição constitúr o fundo de reserva. 

Ê j €

"r," 
i".á ..gru."nto próprio. definido pela Diretoria Executiva e aprovado pelas demais instâncias 

E À Ê
diretivas. 

â ! 3

Parágrafo Qwrro:- Os bens ou recursos componentes do fimdo patrimoníal 
"-. 

d: t"t"rv." T:t ! É g

."gr""gãor ío roant. do patrimônio da instituiçáo, inclusive em contâ§ conlábeis distintas, cabendq o E .a Ê

..f gã."n"iu*"nto a Diretoiia Executiva ou a quem esta designe. li '3 à ã
i. o60

Artigo 08.. - No desenvolvimento de suas atividades, a organização social celtula_Mater observar{' .. lE E ;
os pãncipios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiêneia. ', \\E Ê

Aíigo 09e. - A Organização Social Cetlula Mater gozxát de autonomia administraliva. Íinanceira^e ts:E ã
patriilonial, nos termãs da légistação vigcnte, nos locais em qu€ âtuar e presar servigos, visando garant,r , 5 Y F
iua independência e os princípios que nôrteiam a entidad" ' 

:" ^P. E

Artigo 10". - A Organimção Social Cettula Moter terá como áÍea de âtuâçâotÔdÔ: quâlCuer :stâd: :l Eg E
muni-cipio kasileiro. Lmpre aruando dentm de suas finalidades estatuúrias e instituciorlais. sendo que os q É ã
trabalhàs desenvolvidos pela entidade devam ser de relevância pública e alcance social t EBú--t\ sÍ3I õ- x
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Paruigrofo Primeiro:- A fim dc cumprir suas finaliüdes a Cellula Maler se

unidades de prestação de serviços quantâs se fizerern necessárias, as quais se re
estatutárias.

No

e!n
las di ções

ParágrdÍo Segundov A Cellula Mater poderá instalar escritorios ou
da federação buscando ampliar o alcance do seu trabalho social.

Parágrafo Terceirot Ainda a írn de cumprir suas f:nalidades a Cellula Mater poderá se organizar em

unidades independentes de trabalho denominadas Licenciadas ou Filiais, com flttonomia âdministraaiva e

financeira, regidas pelo Estatulo Soçial e normas operacionais específicas.

Aüigo ll', - A Organização Social Cellula Marer se dedica às suas atividades por meio de execução

direta de projetos. proglamas ou planos de açôes, por meio da tloação de recursos fisicos, humanos ou

financeiros, ou presaâçâo de serviços intermediários de apoio a outras organizações, e aos mais diversos

órgãos do setor público que desenvolvam rabalho na área de atuação da entidade, para a consecuçâo de

todas as suas ltnalidades sociais e de alendimento ao público.

Partigrafo {}nica:- Para o cunprimento de suas íinalidades a Cellula Mater padeÍít firmar parcerias ou

termos. efeü;3r convênios ou assinar contralos côm p€ssoas jurídicas de dircito púbtico ou privado, ou

mesmo com pessioas Íisicas, tendo como objeto suas atividades assistenciais.

Arttgo 12". - A Organizaçõa Social Cellula Mater disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens

Normativas, emitidas pelo Conselho de Administrâçâo ou pela Assembleía Geral, e Ordêns Execulivas,

emitidas pela Diretoria Executiva.

CAPÍTULO IV

Dos Associsdos - Categorias, Direilos e Deveres

Artigo 13o. - A Organização Sociat Cellula Mater é conslilüttda de número ilimitado de associado§,

maio-res de 18 (dezoito) anos, não podendo. contudo, esse núrnero ser inferior a 10 (dez)'

panigmlo único:- A Cettula MaÍer íAa fàrá distinção de râÇâ, nacionalidade, classe social, cor, 8ênero e

concepção política ou religiosa-

Àrtigo 14.. - A Organízaçào Social Cetlula Mater podetí ainda, admitir como associados pessoas

jurídicas, porem, coÀ direito a âpenâs um votô nâs instâncias de deliberaçâo onde couber esta

paÍicipagão.

parágaÍo Ílnicot As pessoas jurídicas serão representadas por pessoas fisicas qualificadas, tais como

titulares, associados ou diretores com mandato de gestão. legaímenrc constituídos. i

Artigo 15.. - Não serão aceitâs propostas de Íiliação de pessoas Íisicas ou jurídicas cujas ativi

sejam. notoriamente. contrárias aos objetivos da Orgonuação Soeial Cellula Mater'

Aúigo 160. - Os associados dividem-se em 5 (seis) cafegoriâs:

01) Fundadores: toóos aqueles que assinaram â atâ de fundação dâ OSCEMÁ;

02) Eíerivo§; os admitidos depois da data de fundâção, e que venham a ser convidados a compor a

categoria a convite da Ditetoria Executiva:

03) tnstirucianais: pessoas jurídica.s que venham a formar parcerias ou desenvolver ações em

conjunto com à OSC"eU.l, ou que eventualmente contribuâm para o bom andamento dos

trabalhos da entidade: I
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0{) Beneméfitx: os que tiverem prestado Íelevantes scrviços à OSCEW- a 1 daD

05)

ExecutivE e com aprovação da Assembleia Geral;

Ápoiadores: pessoas qu€ se dedicam a prestaÍ serviços volunúrios âúavés
participem da manutenção da entidade com uma quantia monetária mensal;

CEMA, ou que

06) Benelieiáias'. os que recebam gratuitamente os beneficios prestados pela i uigão.rt

Parágrulo Ptirnzito:- Admitir-se-á o associado Efetivo, Institucional ou Apoiador mediante pruposta

feita à Dirctoria Executiva.

Paúgrafo Segundot Desde que um associado haja recebido o titulo de benemérito, sua contribuiçâo
financeira será facultativa.

Paúgra{o Terceirot O associado da categoria beneiiciririo não estâ.rá obrigado a qualquer tipo de

contribuição fi nanceira.

Artigo 17'. - São direitos dos associados Fundadores e Efetivos:

0l) PaÍticipar de todâs as realizações da O§CElfl e frequenlar suâs reuniões;

OZ) TomâÍ parte nas Assernbleias Gerais com direito a voz e voto;

03) Votar e scr voudo para cargo de diregâo e inÍegrâr list d€ candidatos eletivos;

04) Apresentâr novos associados, para aprovação da Diretoria Executiva;

05) Solicitar esclarecimentos sobre as atividades, podendo, ainda consultar na sede social o bâlanço

geral e os liwos contábeis:

06) Obter, a qualquer tempo, quaisquer informações sobre es atividades da OSCEMA' devendo para

tanto, formular pedido escrito à Diretoria Executiva ou ao Conselho Fiscal'

Parógrofo Prinuiru:- Na hipót€se da alínea 04 (quatro) o pedido deverá ser encaminhado a Diretoria

fxecitía, que o examinaní no prazo márimo de l5 (quinze) dias' contados a partir do seu recebimen'o'

parágafo segundo,:- Em caso de manifestaçõo cônEári4 ou na ausência de deliberação, caberá recurso,

em igual prazo, aos órgão§ superiores.

pardgrulo Tereeirai Todos os pedidos de fitiação devem ser abonados pelo Diretor Presidente ou outro

membro da Diretoria Executiva.

ÂÍigo l8o, - São direitôs dos associados Beneméritos:

01) Participar dos eveÍltos da OSCEMÁ;

02) Tomar parte nas Assembleias Gerais com direito a voz, porém, sem dircito a voto:

03) Usar o título do cargo en publicações ou &presentaçõe§.

Ârtigo 19', - SAo direiros dos associados Institucionais e Apoiadores:

01) Participar dos eventos da OSCEMÁ;

02\ Tomar parte nas Assembleias Gerais com direito a voz, porém' sem diÍeito a Yolo:

03) Àpresentar propostas de projeros, com o objetivo d€ fomenlar as atividades assistenciais da

OSCEMÁ;

M) UsaÍ o título do cargq no caso do associado Apoiador, em publicações ou apresenlações e. no

caso de associado Imtitucional. fazer menção à parceria com a ASCEW em projÊtos e

progftrmas nas surs di!'ulgações in§titucionais

Artigo 20'. - São deveres dos associados coleüvamente

.s

z()

,E

o-

z

e

f-

,9

.e

p

t
.9

,q

p
Ê-

E

ãÀ
eq;<
BÍ
-eí
3<êô
a2I



. -, ri'

ii:"fi,3
1.''t.''Ar ''.::- ,..l

Jlf
t\i

E

€
I
I

cNPJ N' 45. 646.96 t /ü00 t -68 icPJ tÀuB^lÊ_6?

Prot

0f) Participar e colaborar nos projetos, progfirmas e campanhas da OSCElvl,4, que
consecução dos objetivr:s sociais;

Comparecer às reunióes dà OSCEW e, quando couber ou tiver direito,
ssbmetidas à consulta pelos óÍgãos de direção:

Acatar as decisões emânâdas das Assembleiâs Cierais- do Conselho
Conselho Fiscal e da Diretoriâ Executiva:

02)

03)

04)
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Cumprir as disposições das Leis Brasileiras. do E$âtuto Social, do
Disposições Regulamentares.

Araigo 21". - Dar-se-á o desligamento ou a exclusão do associado:

0l) Mediante seu expresso pedido;

02) Caso passe a exercer atividades econômicas ou iniciativas que sejam consideradas prejudiciais à

sociedade e conflitantes com as §nalidades sociais da O.9CEÀ2.{;

03) Por praticar atos r:u valer do nome da OSCEMÁ para tirar proveito patrimonial ou pessoal, para si

ou terceiros;

0{) Em virtude de falta grave, a juízo da Diretoria Executiva e com Íeferendo da Assembleia
Geral:

05) Mone-

Parógra{o Primeiro:- O assoçiado que se desligou, na forma previstâ na alínea 0l (um), poden{ ser

readmitido, mediante proposta aprovada pela Diretoria Executiva.

Panlgralo Segandot Da decisâo da Diretoria Executiya que excluiu o associado, caberá recuno aos

órgâos superiores, respeitândo-se sempre o direito a ampla defesa.

Parágralo Tercebo:- A responsabilidade do associado desligado a pedido ou excluído, somente terminâ

na data da aprovaçâo deste ato em Assembleia Gsral Ordinária ou §xtraordinária.

Ártigo 22". - Os associados de qualquer categoria nâo respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos

encargos sociais e fiscais da Arganização Social Cellala Matar^

CAPÍTULO V

Dos Orgãos de Deliberação, Ádmínistração e Fiscaliznçãa:

Artigo xo, - sâo órgãos deliberativos, de controle, administraüvos e de apoio da arganizaçõo soc'ial

Cellula Mater:

01) Assembleia Geral;

02) Conselho de Administração;

03) Conselho l'iscal;

04) DiretoriaExecutival

05) SecretariaExecutiva:

06) Licenciadas:

07) Filiais.
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Aúigo 2,1". - A Arga»ização Sociat Celtula Mater aiolar* práticas de gestão administraliv4

necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de fomra individual ou coletiv4 de beneficios e vantagens

pessoais. em decorrência da participaçâo nos processos decisórios. 
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Sf,ÇAO I

Das Assembleiss 6erais

Artigo 25". - .4 Assembleia Geral é o órgão máximo da Organizaçõo Social ula Mater e, compõe-
se de todo associado quite e no gozo dos seus direitos, tendo â àculdâde de

dos Dispositivos Estatutifuios. todos os âssulltos relerentes às atividades e final

Artigo 2ó". - Compete a Assembleia Geral:

Artigo 29.. - A convocação da Assembleia Geral seÉ têita por publicâção de edital na imprensa local,

po. ãnuru*"nto afixado na sede da Organização Social Cetluta Mater, poÍ circulares ou oÚms meios

conrenienres. e designando com antecedenc{ mínima de l5 (quinze ) dias: data, local e hora, da primeira

c da segunda convocação. e a ordem do dia. \-
a. +\

Iver, dento das Leis e
da enlidade

01) Eleger pâÍe dos membros do Conselho de Administraçãol

02) Apreciar e referendar as decisões do Conselho de Adminisrração quanto a dispensa de membros

da Diretoria Executiva;

03) Apreciar recurs«x contra decisões do Conselho de AdÍninistração, Conselho Fiscal e Diretoria
Executiva:

04) Apreciar e referendar as reformas e modificações do Estatuto Social, aprovadas pelo Conselho de

Administraçâo;

05) Apreciar e referendar a decisão do Conselho de Administração sobre s extínçào da OSCEMÁ',

0ó) Rcferendar as decisões do Conselho de Administração sobre a convsniência de alienar, transigir.

hipotecaÍ ou permutar bens pâtÍimoniais;

07) Apreciar e referendâÍ o Regimento Intemo apÍovado pelo Conselho de Administração;

0S) Emitir Ordens Normativas para o fi.rncionamgnto intemo da OSCEMÁ

Attigo 27". - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez rlor ano, sempre na segunda

quinzena do mês de março, para deliberar sobre os seguintes temas:

0r) Apreciação do r€tatório anual da Diretoria Executiva" apresentado pelo seu Diretor PÍesidente;

02) Discutir e homologar o parecer do Conselho Fiscal, referente ao balanço de conlas do exercício;

03) Apreciar e referendar a pmposta de programâção anual da ASCEM'4, aprovada pelo Conselho de

Administração, e subm*ida pela Diretoria ExecÚivai

04) I)iscutir assuntos de interesse geral da ASCEMÁ'

Artigo 28p, - A Assembleia Geral reulir-se-á. e:rÍraordinariamente, em quslquer época quando for

convocada:

01) Pelo dirigente maior do OSCEMÁ;

02) Pelos membros da Diretoría Executiva, com o acordo da maioria de seus comPonentes;

03) Pelo Presidente do Conselho de Administação;

M) Pelo Conselho Fiscal;

05) Por requerimento de, no mínimo, 1/5 {uÍn quinto) dos associados quites com as obrigações'

pleno gozn de seus direitos sociais

Parágn{o Únicoi Nas assembleias ordirlárias e''iou extraordinári:s é vedada a discussão de m

estranha à convocação.
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Parágrufo Segundot Às deliberações da Assernbleia Geral serão tomadas pela
associados presentes, não se admitindo o voto por procuração.

simples dos

c) - Até l0o/o (dez por cento). no caso de assnciação civil. de membros eleitos dentre os mernbros ou
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Artigo 30', - As Assembleias Gerais ordinririas ou exarãordinárias poderão izadas de ibrma
presencial" semiprrsencial ou online, utilizando-se nos cÍlsos semipresancial e line de iêrramentas
disponíveis que garsntarn a presença (virtual), a manifxtação e a votâção, nos casos que assim requeiram,
dos associados.

Parágrafo Únicot A assinatrra na Lista de Presença do associado que participar nas Assembleias Gerais
de forma virtual (online), ou a âssinatura no Termo de Posse para cargo diretivo de associado que tenha
sido elcito, poderão ser apostas (consignadas) através do sistema de Assinatura Digital Eletrônica, . terão
total e reconhecível validade para os efeitos legais (intemamente) e perante terceiros (extemamenae).

Artigo 3I'. - As resoluções das Assembleias Gerais. quando legalmente constituídas, obrigam todos os

associados, presentes ou nã0.

sf,ÇÃo II

Do Conselho de Administação

Artigo 32'. - O Conselho de Administração é um órgão de deliberação superior' com aribuições de

controle e funções normativas. sendo presidido por um dos seus membros. eleito pela maioria-

Úzica.- Nas ausêrrcias ou impedimentos do seu Presidente. a presidência sení exercida por um

membro do conselho. escolhido e indicado pela maioria dos presentes à respeciiYa reunião,

Artigo 33., - o Conselho de Administração, que terá no mínimo 5 (cinco) e ío máximo quantos

membros bastem paÍa o atendimento das legislações que tratam de Organizações Sociais, será estrutursdo

da seguinte forma:

I - Prirneira hipótese de composiçáo:

a) - 55% {cinquenta e cinco por cento) de membros eleitos pela Assembleia Geral. dentro dÔ

quadro de associados;

b) - 3570 (dnta e cinco por cenlo) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho de

AdminisÍração, de pessoas de notória capacidade profissional e re"coúecida idoneidade moral;

c) - 10oÁ (dez por cemo) de membros eleitos pelos empregados da entidade.

1I - Segunda hipótese de composição:

a) - 20o/o a 4(f/a (vinte a quarenta pof cênto) de membros natos representsntes do Poder Públi

definidos pelo estatuto da entidade;

b) - 20o/o a 3}o/o (vinte a kinta cento) de membros natos representantes de entidades da sociedad

civil, definidos pelo cstatuto;

associados:

d) - l}Yo a 30Yo (dez a trinta por csnto) de membros eleitos pelos demais integrantes do conse

dentre pesscas de notôria capacidade profissional e rtconhecida idonçidade morall

e) - Até l0% (dez por cento) de memb,ros indicados ou eleitos na tbrma estab€lecida pelo estatuto.
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Parágrofa Primeirov Qualquer Assernbleia Geral instalar-se-ri; em primeira "rr'-o"r,/r/"r ,ffoV"
mais um dos associados e, em segunda convocaçâo. 30 (trinta) minutos após- com Cualyúlnúmer#
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Ill - 1'erceira hipó1ese de compôsiçâô:

a) - 4070 (quarenta por cento) de mernbros nalos representantes do Poder Púb
estatuto da entidâde;

b) - 2$o/o a 30o/o (vlnÍe a trinta por cento) de membros natos representantes de

civil, definidos pelo estatuto;

c) - Até 10olo (dez por cento) no caso de associação civil, de mernbros eleitos
Írssociâdos i

d) - 20o/o a 3$o/o (vinte a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais inregrantes do conselho,

dentre pessoas de notória capâcidâde profissional e recoúecida idoneidade moral;

e) - Até l0% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo êstotuto.

IV - Quarta hipótese de composiçâo:

a) - 407o (quarenta por cento) de membros natos rçpresentântes do Poder Público;

b) - 50% (cinquenta por cento) de membros eleitos. representantes de entidades da sociedade civil;

c) - 10Yo (dez por cento) de membros indicados pela Organização Social-

V - Quinta hipótese de composição:

a) - De 2AY. (tinte por cento) a 4070 (quârenta Por cento) no caso de associação civil, de membros

eleitr:s que pertençam ao Poder Público:

b) - De 20% (vinte por cento) a 607o (sessenta por cento) de membros designados pelo conselho de' 
Administração, denÍe pessoas de notória capacidade profissional e recoúecida idoneidade

moral;

c)- De 10% (dez por cento) a 70o/o (vnte poÍ cento) de membros eleitos pelos anpregados da

entidâde.

vl - Sexta hiÉtese de composiçâo:

a) - De 50'á (cinquenta por §ento) de meÍnbros do poder público;

b) - De 30% (rinta por cento) de membros reprÊsentântes de entidades da sociedade civil, definidos

pelo estâtuto;

c) - De 20olo (vinte por cento) de membros eleitos pelos demais inregrante do conselho, dentre pessoas

de noaória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral'

parágralo primebo:- Na eventualidade de alteraçilo da estrutura do Corselho de Admini§Íraçêo, dentÍe

os mãldás acima exposros, reiniciar-se-á o prazo de vigência do mandato dos conselheiros.

Parágrafo segútdor os representantes de antidades previstos nas alínea§ do inciso II derv€m

corresponder a mais de 50% (cinquenra por cento) do Conselho \
AÉigo 34.. - os membros €leiros para cômpor ô conselho de Administração terao mandato d\4
(quatro) anos, podendo haver urna única reeleição consecutiva. \,

da sociedade

os membros ou
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Parúgralo Ünieot O mandato dos ocupântes de cargos eletivos considerar-se-ão automâticârnente

pronãgados aÉ a posse dos seus sucessores, eleitos na forma das disposições estatutâri's.

Artigo 35.. - O primeiro mandato de melade do§ membros eleitos ou indicados pâra compor o

ConJeho de Administração será de 2 (dois) anos, não permitidâ a reconduçío, devendo ser realirada

eleiçào e/ou indica*o á. nouo, conselheiros, respeitada a proporcionalidade consiSnada no Artigo

Trisésimo Terceiro. \- \'
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Panigrafa Único:- Aos conselheims. administradores e dirigentes dz Cellula
cargo de chefia ou função de cnnfiança no Sistema Uniço de Saúde - §U§.

Àrtigo 37.. - Os membros eleilos ou indicados para compor o Conselho de trâçâo, não pÕderâo

04)

0s)

06)

07)

08)

Artigo 36'. - Os membros do Conselho de Administt"ção nlo poricrão ser

comissionados ou de função gratificada, nos govemos das unidades da Íêderaçâo
Socíal Cellula Mater t\rmw Convênios, Contratos de Gestão, Termos de P

Colaboração ou Termos de Fomento-

e

Prot No

Termos de

é vedado exercer

ser parentes consanguíneos ou allns até o 3'- (terceiro) grau de hesidente. Vice*Presidente,

Governadores, Vice-Governadores, Prefeitos. Vice-Prefcitos, Ministros, Secretários de Estado.

Secretiários Municipais, Svnadores, DôpulÁdos Federais ou Estaduais ou Vereâdores.

Ponigrafo Únicor Tarrrbém está vetadâ a partieipaçâo no Conselho de Adrninistraçâo de membros do

Poder Judiciário. especialÍnent€ aqueles que exerçam funções de controle e fiscalização. como os

membros do Ministério Público e dos Tribunais de Contas, bem como de seus cônjuges ou companlieiros.

âlém d0 pârentes em liúa retâ, colateral ou por aÍinidade.

Àrtigo 38.. - O Conselho de Atlminisrração dwe reunir-se ordinariamÊnte, no mínimo. 3 (três) vezes a

§adâ âno e, extrâordinarismente, â qualquer tempo.

Parágralo Primeiro:- As reuoiÔes ordinárias, previstas no presente artigo, serão precedidas de

coovocação com anlecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Pardgrafo segundo:- o ..quórum" para deliberagâo do conselho de Àdrninisrraçâo ó a maioria dos seus

,n*ió. em-primeira convocaçao, ou com qualqueÍ número em segunda convocação, no mesmo dia,

ressalvado o diiposto no Pârágrâfo Único do Artigo Quadragésimo Primeiro'

Artigo 3g.. - o conselho de Administração poderá ser convocado extraordinariamente, por motivo

relevLte, por seu Presidente, pelo Presidente da biretoria Exe§utiva ou, ainda" por I /3 (um terço) de ssus

mem bros.

Paúgrafo Único:- O dirigente da Cellula Mater, ou sej4 o Ditetor Presidente deverá participar das

reunilõeJ, ordirui.rias ou Exúordinárias, do Conselho de Adminis[âção, porém, sem direito a volo'

Aíigo d0§. - os membros do conselho de Administraçãô e do Conselho Fiscai não receb€rão

remÃeração pelos serviços que, nesta condição, Fçstârem à Orgonização Social Cellula Mater'

ressalvadá u áiudu d" cuSo pó, reunião da qual participern ou, aind4 do ressalcimento de despesas'

dirÍrias e passagens quando a serviço ou reprcsentaçâo dâ entidade'

Artigo 41'. - São aribuições privativas do Conselho de .ddministaçãr::

0f) Elcger seu Presidente dentre seus membros;

02) Fixar o âmbito da atu ação da OSCEMA. para a consecuçâo dos seus objetivosl

03) Aprovar a propo$â de Convênios, Contratos de Gestão, Termos de Parceria' 'lermos

Colúoraçâo ou Termos de Fomentoi

Aprovar a proposta de orçamento e o programa de invesimentos;

Designar e dispensar os membros da Dtetoria Executiva:

Fixar a remuneragão de membros da Diretoria Executiva;

Aprovar e dispor sobre aheraçôes no Estâtuto Sociâli

p

E
I

Deliberar sQbre â extinção da oscEMÁ. quando se tomsr impo§sível a continuaçõo de suas

atividades: \\
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09) Aprovar o Regimento Inlemo dâ OSCEMÁ, que deve dispor. no mínimo, sobre
gerencianento, os cârgos e as competências;

f0) Aprovar regulamento coÍn os procedimentos peÍâ a cô ratação de obras e serv bem

para compras e alienâções;

1l) Aprovar o Plano de Cargos, Sakirios e Beneficios dos funcionários da OSCEMÁ

12\ Aprovar e encaminhar. ao órgío supervisor dâ execução de Convênio, Con Gestão, Termo

de Parceria, 1'ermo de Colaboraçâo ou Tcrmo de Fomento, os relatódos
desenvolvidas, elaborados pela Diretoria Executiva;

f3) Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidâs. e aprovar os demcnstrativos
financeiros e conúbeis e as contâs anuais da OSCEMÁ, podendo contratar o auxilio de auditoria
exteana:

f d) Emitir C)rdens Normâtivas para o fi.rncionamento 'utemo da OSCEMÁ.

Porágrufo Únicot Per:a a efetividade dÊ alterações estâtutáÍiâs ou da extinção da Cellula Mater, assim

como para a aprôvâção dos regulamentos de Contrataçâo de Obras e Serviços, Compras e Alienações,

além da aprovação do Plano de Cargos, Salários e Beneflcios dos firncionrários da entidade, é necessária a

ânuên.ia - votos làvoráveis * de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho de

Administração.

Artigo,t2". - sem prejuízo do controle extemo a sçr exercido pela câÍnara tvtunicln!, Estadual ou

Fedãal, que o exercerá iespectivâmente com o auxílio do Tribunal de Contas do município, do e§tado ou

da uniâo i do Poder Executivo, incumbe ao Conselho de Adminisúação o controle do cumprimento das

flnalidades da Organ izaçdo Social Cellala Mater.

Artigo 43.. - Os membros do Csnsetho de Administragão. §leitos ou indicados para inregrar a Diretoria

Executiva. deverão renunciar ao assumir as funçõ€s executivas daquele ôrgão'

Parógrafo Primebo:- Os membros da Diretoria Executiv4 a serem desígnados pelo Conselho de

Àdminiiaação, serão escolhidos em lista apresentada pela Assembleia Geral'

Pardgralo Segando,r É vedada a dispensa arbitnária de membros da DiretoriÀ Executiva pelo Conselho

a" eãmirrltrriçao, sendo obrigatôria a apresentação de retâiório circunstanciado que justifique a 6ernissão

do referido dirigent", u .". tái-do por uma comissão eleita pela Assembleia Geral'

SEÇAO III

Da Corselho §iscal

mltura.

ais e de atividades

Artigo 44". -
seu Presidente

ParógroÍo Primciro:- Os membros do Conselho Fiscal sâo eleitos em Assembleia Geral e' com

tempo de gestáo do Conselho de Àdministração.

Parágr{o Segurrdo:- Não podem pertencer ao Conselho Fiscal os membros titulare§ da DiÍ

Execúiva ou do Conselho de Administração.

Porágrafo Terceirot Em caso de vacânci4 um novo conselheiro será indicado pela assernblei* Geral. e

o indicado cumprirá o tempo que restâr do mandato âté o seu térmi«l'

O Conselho Fiscal compõe-se de (3) três membros efetivos, e elegerão denÍre seus pare§ o

EiOII

e
2

õ

!.;a

=o-Ârtigo 45'. - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalipaÇ

servftos da Orgaz izàção Social Cellula Maler' c'abeodo-lhe ainda: I
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01) Cenificar-sc se a DiÍeÍoria Ex€€utiw vem se reunindo r§gularmente, se esú ats

obrigações legais e estatutitias, bem como se existem cârgos vagos na sua compo

02) Apurâr se estão sendo cumpridss a.s obrigações fiscais e se existem prob
associados. parceiros. conveniâdos e funcionáriosi

03) Exarninar os lilros de escriluração da O§CEMÁ e emiiir plreceres â respeito

04) Opinar sobre os balanços e relalórios de desonpenho financeiro e conúb sobre as operações
pahimo iais realizâdâ§. emitindo pareceres piüã os organismos superiores OSCEMI:

05) Requisitar ao Tesoureim, a qualquer tempo, documentaçilo com
econômico financeiras realizadas pela OSCEMÁ:

Acompanhar o trâbalho de eventuais auditoÍes extemos independentes;

das operaçôes

0ó)

07) Verificar se as atividades realizadas e os serviços prestados correspondem em volume. qualidâde

€ valor, rêlativâÍnente Às prsvisõ€s registradas:

08) Convocar extrâordinariamente, se ocorrerem motivos grâves e urgentes, a Assembleia Geral.

Parágralo Primeiro.'- O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 15 de março de cada ano

e, exaraordinariamente" sempre que necessário, pol convôcação da Diretoria Executira ou pela meioria de

seu§ membros.

Parógrolo Segundo:- Para o cumprimento de suas atribuições, poderá o Conselho Fiscal contratar o
âssessommento de técnico esp€cializado ou seÍviço de auditoria.

Paúgrafo Terccirot As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos de

seus membros efetivos presentes e, registradas em liwo de Ata próprio.

Artigo46". - ?oderãr: ser realizadas reuniões do Conselho Fiscal, conjuntamenle. com a Diretoria
Executiva, para a apreciaçâo, deliberação e votação de matérias âtinentes a ambos os Órgãos, e que sejam

de urgarte reler'ân cia parã a 0ryani ção Social Cellula Mater.

SEçÃOW

Da Diretaria Êxecativo

Artigo 47'. - A Diretoria Executiva é um órgão de direção e está incumbido de zelar pela fidelidade e

desempeúo dos obj«ivos institusionâis, pela estabilidade econômico.financeira e pela presen'açâo do

patrimônio da Organizalão Social Cellula Maler.

Aíigo 48'. - A DiÍeÍoria Executiva compõe-se de:

01) DiretorPresidente;

t)2) DiretorFinanceirol

03) DiretorAdministrativo

Artigo 49p. - Os cargos da Diretoria Execuliva serão exercidos por pessoas indicadas pelo Conselho de

Administração, escolhidos âpós sonsuha à lista de associados apresentada pela Assembleia Ceral.

Parógralo Únicoy O mandato da Diretoriê Executiva teni duraçâo de 3 (três) anos, sendo permitida mais

de uma recondução. 
n

Artigo 50". - A Organixação Social Celluta Mater reracneruos membros de sua Diretoria executiva. 
i,}

quando efaivamente atuarem na gestão executiv& bem como aqueles que lhe prestam serviçÔ]- 
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especiÍicos, respeitado, em âmbos os casos. os valores praticados pelo mercado na re
suâs atividâdes.

Artigo 5l'. - Compete à Diretoria Executivâ coletivamente:

0f) Dnigir a ASCEMÁ, anmprindo e fzzendo cumprir o Estâtuto Social, o

05)

06)

07)

08)

0e)

l0)
1l)
t2)

l3)
14)

15)

l6)

Prot No

ento Interno. as
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decisões do Conselho de Administrâção e da Assembleia Geral, e tomar as

consccução dos proje{os e programas sociais:

02) Executar a Programaçâo Anual da OSCEMÁ. previamente Foposta tidâ e aprovada pelo

03)

Conselho de Administração e referendada pela Assembleia Geral, para a consecução das

fina.lidades sociais:

Apresentar rela:ório anual à Assembleia Geral das atividades rcalizadas e dos objetivos

alcançados:

Elabnrar Balanço Social e Ambiental em conformidade com a Resolução No" 1003/04 do CFC -
Conselho Federal de Contabilidade;

Orienmr a política patrimonial e furancett, da OSCEM4',

Pronunciar-se sobre doações com encargos;

Admitir ou recusar candidatos a associado' bem como determinar sua exclusâo;

Conlratâr e fixsr a remuneração dos membros da Secretaria Executiva:

Propor medida.s de car&er administrativo, financeiro e social;

Deliberar sobre a assôciação com entidades nacionâis e e§trangeira§i

Deliberar sobre a crisção e/ou particip açlo da OSCEMA em empresas privadas;

Reunir-se com tnstituiçÔes Públicas e Privadas para mútua colaboração em atividades de interesse

comum:

Dar parecer sobre qualquer assunto de relwânciq que teúa sido submetido ao seu exame;

Emitir Ordens Executivas para disciplinar o fimcionament'o inteoo da OSCEMÁ;

Convocar reuniões extraordinárias da Assembleia Geral;

Resolver os casos omissos e, propor ao Conselho de Adminisraçâo as modificações que se

fizerem necessárias nô Esratuao Social.

04)

OS

Ârtigo 52", - A Diretoria Executiva reunir-se-á, otdinsri&nente, pelo menos 4.(quatro) v:z:s 
1() "ro'

podÃao, ainda. e havendo assunto importante ou decisão inadiável a ser deliberada. ântecipaÍ estas

reuniões por convocação extraordinfuia'

Artigo 53.. - Nas reuniões da Diretoríâ ExecuÍiva seus membms poderão' com 
-maioria ,simples'

a"tit"""* " âprovar matérias relativas às suas responsabilidades p€rante a Orgonização Social Cellula

Mater. \
Àúigo 54', - A criterio da DiÍeioriâ Executiva, poder-se-ão ser criados departamentos específic

a ex?cução dos serviços necessários ao atendimento das finalidades sociais' deliberando de

colegiada e sob a coordenaçâo do Diremr Presidente.

parágrofo Prbneiro:- os diretores dos departamentos criados p€la Diretoria Exe€utivÀ poderáo ser

o,"rir* de outras instâncias diretivas, ocupando curnulativamente os dois cargos diretivos, sem prcjuízo

de suas airibuições estatutátias nestc ou naquele cargo diretivo'
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Parágrofo Segundo;- Poderá ser instituído incentivos, beneficios ou gratificações para os 
-ocupantes 

dos

aepairáentoi citados ío Artigo Quinquagesimo Quano, desdeiue os mesmos atuem efetivsme e na

geitão ou desempenhem funçÔes operacionais nestas insrâncias 
i,,1 ..''-f'

I

E

o

ô.

i
o"

o

f-oz
th



-ít
f63
0T;

u.lc
E

8

o

p
,9;g

I

j;i
.9

e
-9

E

E
E

!

9

c!

i

.9

I

,s

z
(-)

E

À
a

z

,9

F

.9

9
É

õ

E

o
É.

lo
É.z
L]J
I
lu.lo
É.o

Eõ
.9,

,õ

'i,

a NPt N', 03" 606. 96 I /0(r0 t -68

Artigo 55". - Compete ao Diretor Presidente:

01) Represenaar a OSCEMA, ativa e passivâmente, em juizo ou fora dele, nos

Prot

nos fins

12t2n?2
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ê;
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I
§

legislaçâo vigente e do Esatuto Social, podendo outorgar poderes 'ad iudicia" "ad negotid'
específi cos para procuradores;

A» Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social. o Regimenb Interno e as

colegiados;

sões dos órgâos

03) Conduzir a OSCEMÁ, com a observância das deliberações dos órgãos colegiados, praticaíldo os

atos necessários à supervisão dos serviços e a gesrâo do patrimônio;

0,í) Exercer os atos gerenciais em empÍesas descritas no Aíigo Quido, itern XIII. em que a

OSC EMÁ seja majoriuáLrial

05) Convocar e presidir as reuniões, ordinárias ou extraordiniárias, da Diretoriâ Executiva e
Assembleias Gerais;

06) Convocar o Conselho Fiscal. quando julgar necessário;

07) Tomâr parte, sem direito a voto, nas reuniões do Conselho de Administração e do Con§elho

Fiscal;

08) Assinar contratos ou oulros instrumentos legais com instituições públicas ou privadas,

relacionados aos inlÊresses da OSCEMÁ;

09) Autorizá.r, isoladamcnte, âs despesas e assinar os cheques bancáLrios para a movimentação das

contas correntes, inclusive movimentâções abâvés de meios eletrônicos, e âs§inâÍ outros

documentos que envolverem obrigagões furanceiras;

l0) Admitir, contratâr, designar, promover e dispensar pessoal, fixando-lhes atribuiçôes e

vencimentos, de acordo com â Estruhrra Organizacional, o Plano de Cargos e Salários e os

crirérios de admissâo previam«rte aprovados pelo Conselho de Administraçâc'

I l) Nomear Comissões Especiaisl

lZ) Deliberar, excepcioflalmente, e «n caníter emergencial. "ad referenduÍn" de Diretoriâ Exeeutiva.

Artigo 56". - Compste ao Dirctor Administrativo:

0r) secretariar as reuniões da DiÍetoria Executiva e da Assernbleia Geral e redigir as aas;

OZ\ SuperintendeÍ âs âtividldes dos Departamemos e Comissões criadas para tarefas específicas;

03) Publicar todas as notícias das atividades da OSCEMA;

04) Elaborar a proposta, ou propor alterações, na 6truÍura organizscionalbitsica óa osCEMÁ;

05) Elaborar, e submeter âo Conselho de Adminisração, pÍoposts relativa à.PolÍtica d9 flursos' 
Humanos, incluindo sugestão de criaçilo de novos cargos, saláÍios, critérios de admissão de

pessoal, bem como a demissão de colaboradores da OSCEMA;

Artigo §7". - Compête âo Dire!ôr Financeiro:

01) Substituir o Diretor Presidente em suas faltas ou impedimentos;

02) Coordenar a política financeira da OSCEtlzí;

03) Ârrecadar e contabilizar as contribuições de associados, rendas, auxílios e donativôs, assinando

os devidos recibos e efetuando seus depósitos, e manter em dia a escrituração contábil;

04) Eletuar os repasses e pagar as contâs previamente autorizadas pelo Diretor Presidenre;

05) Apresenrar ao Conselho Fiscal a escrituraçlo da ASCEMA, incluindo os relatórios de

désempenho trinanceiro e contábil e sobre as operações palrimonieis realizadas;

0ó) Elaborar até o üa 28 de fevereiro de cada ano â PÍestâçÀo de Cont8s relativa aô exercício

findado, instruida com Relatório de AaiYidedes e o Balanço Geral, este último acompanhado do
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parecer do Conselho Fiscal, para ser encaminhado ao Conselho de Adm

07)

Geral;

Elaborar, &té o diâ 30 de ouurbro de cada ano, o programa de

orçamentária para o exercício seguinte, e encamiúar para apreciaçâo e

de Administração;

08) Elaborar e submeter ao conjunto da Diretoria Executivq propostas de

durante o exercício. com indicaçâo dcs motivos, acompaúadas com as

trabalho;

09) Ter sob sua guarda, e responssbilidade, o patrimônio {inanceiro da

documentos contábeis.
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orçamenúrias
dos planos de

CE{21. seus liwos e

Artigo 58". - A Secretaria Executiva é urn órgão de apoio. execução c acompanhamento ligado

diretamenfe à Diretoria Executiva" e seus componentes seráo conlràtâdôs e remunerados, podendo esta§

funções ser exercidas por associado ou nâo associado.

pardgrafo Únicat Caso a funçâo seja exercida por um associado, o mesmo fica com seus direitos de

*ro"lio suspônsos enquanto estiver ocupando o cêfgo, portânto, nâo podando votar ou ser votâdo para

cargos eletivos" porérn, sem prejuízo dos seus outros diteitos.

artigo 5,}o. - A estrutua âdministrativa da secretâria Executiva será dimensionada coníorme o volume

de aõvidarles a ser adminis6ada, po<tendo variar em fungão do número de parcerias, 99 ryj1,de acordo

com a recessidade de pessoal para atuar nos locais oide a organizaçdo social cellula Mater tenha

f'rnado Convênios, Controfos áe Oestão, Termos de Pareeriq Termos de Colaboração ou'1ermos de

sf,ÇÃo Y

Da Secretoria Execaíiva

Fomento.

Arfigo 6{f, - Compete à Secretâria Executiva:

0f) Acompanhar os trabalhos das Licenciadas e Filiaisl

02) Prospectar potenciais parceiros para a OSCEMÁ1

03) Buscar novas formas de atuação da OSCÉ,U,{;

M) Auxiliar na condu ção da ASCEMÁ, sob o comando da Dirçloria Executiva'

poúgrofo únicor A Secretaria Executiva deverá reunir-se com as Licenciadas e Filiais constituídas'

para avaliaçâo e acompanhâmento permanerte das suas aüvidades'

sEÇÃo vl

Das Licenciatlus e filiais

Artigo 61", - A Licenciada ó um núcleo de trabalho. sendo repassada para pessoajuridica do flc;iro
Seolcom açÃo local ou regional, e poderá operar com produtos e serviços da Organização Social Cellula

Msler.
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paf6graío únlco* O licenciamento será concedido a pessoas jurídicas do Terceim SetoÍ consthuídas' e

"on,' 
ãrónomia admiíistrativa e financeira nos termoida lei vigente no local da pre§tação de serviços e

deste Estatuto Social. \.t\
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Àrtigo 62'. - A concessão do licenciamento é atribuição da Diretoria ExeculiYa óa Organú §oc

Cellula Maler.

Poúgrafo Primciro:- A Diretoria Executiva podeni intervir quando constatada . ou caso a

Licenciada venha atuar de forma que deponha contra o conceito e aos princípios da Cel Maler.

Parágrafo Segundo:- As Lieenciadas estarão sujeit s tamMm à avaliação e

Conselho Fiscal e do Conselho de ddminisraçâo.

Artigo ó3". - A Licenciada responderá diretamente à Secretaria Executiv4 devendo com esta se reunir

mensalmente para avaliaçâo e prestação de contas.

Artigo 640. - As Licenciadas deverão apresent r seu plano de trabalho anua&nente, para submaer à

apreciação da Diraoria Executiv4 aprovação do Conselho de AdminisEâção e referendo da Assembleia

Geral.

Artigo 6§". - A Filial consiste nâ montagem de unidade de serviço específico, fora do município sede,

a qual deverá obedecer às normâs especíÍicas, o Regimento Intemo e o presente Est9§to Social.

Aíigo 66.. - A montagem de Filial é de compct&rcia da Diretoria Executivâ da Organização Social

cellila Mater, com base na demanda dos trabâlhos que venham a ser exigidos na localidsde.

Artigo 67'. - Para constituiÉo de urna Filial. as condições básicas são:

0f ) MÍnimo de tÉs (3) associados:

02) Volume de serviços ou possibilidade de demanda em cuno prazo;

03) Por definiçãô estratégics;

04) Por necessidade legal.

Artigo6SP, - A Filial estará subordinada diÍetamenÍe às diretrizes da organização social Cellula

Mater, defrnidas em normas regulamentares.

Poúçafo Primebot A Filial deverá encaminhar mensalmente seu relalôrio de atividades e

d"mo*nri"atiuo contábil e financeiro aos órgãos de controle, dentro do prazo determinado'

paúgrufo segandot A l'ilial deverá elaborar anualrnente o seu plano de trabalho e submetê-lo aos

órgâos superiores para apmvâçú1.

Aíigo 69.. - A Fitial possuirá autonomia administrativa e financeira nos termos da lei vigente no lÔcâl

da prestaçâo de serviços e deste Estâluto Social.

Artigo 70". - O Conselho Fiscal ou o Conselho de Administração poderão solicitar a extinçãÔ.

consorciamento ou uniÍicação de frliais.

panhamento do

Assembleias Parciais das Filiais, com
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Artigo ?I". - Caso sejâ constalâda inegularidode na adminisração, ou ato que venha a com

"or"iiro 
. os princípios da Organização Sociat Cellula Murer, a Diretoria Exeeutivâ poderá indicar

inten entor pôr t€mpo determinado junto a Filial.

Artigo 72.. - As Filiais pode$o realizar controles próprios e independentes dâ sua contabilidade'

deve-ndo o mesmo seÍ .oriiliudo mensâlmentq até o l0o. (décimo) dia do mês subsequente com a

contabilidade geral dz Organização Social Cellula Mater.

Artigo 73". - Poderão §er

acompanhamento da Diretoria Executiva.
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Parágrafo Útticot As decisões das Assembleias Pârciâis terão valor somente como
de trabalho, não sendo válidas como Assernbleias Genis da Cellula Mater.

Organização Social Cellula Mater.

Prst
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CAPITUI,O VI

Das Eleições e Posse:

Àúigo 7,í". - A eleiçâo para o Conselho de Admííistração e Conselho Fiscal da Organização Social
Cellula Mater, realizar-se-á em aÍé 30 (lrinta) dias ântes do ÍéÍmino de cada mandato, e em ses§ão

convocada com esta finalidade"

Parágnfo Pimeiro;- Terá direito a voto o associado que estiver quite e no gozo dos seus direilos p€rante

z Cellula Mster.

Porágrofo Segandor O direito I voto é pessoal e intransferível, não podendo ser exercido por
procuração.

Artigo 7§o. - O associado que tiver interesse em candidatar-se deverá apresentar para regislro na

secretari4 até 15 (quinze) dias antes da eleição, a sua inscrição.

Paúgrufo Primeiro:- Tsú direito a cândidatâr-se ao Conselho de Administração todo o associado com,

no mínimo, 12 (doze) meses de sua admissão.

Porógrufo Segundo:- Terá direito a candidatar-se ao Conselho Fiscal todo o associado com, no mínimo,

6 {seis) meses de sua admissão.

Porógralo Tercelror Só poderão concorrer ao pleito os inscritos em rcmpo hábil na secr"taria e, que no

dia da eleição. estiveram com seus nomes aÍixados na bancâ receptora de votos-

Parágrulo Qaanor São inelegíveis para qualquer corgo os menores de 21 (vinte e um) anos'

Artigo 76'. - Os concorÍentes aos cargos deverão providenciar:

0r) Declaração ds secretaÍia <te que em o le'npo mínim0 de associado, exigido para o cargo

pleiieado e, também, que esú quite e em gozo dos seus direitos associativos;

02) Deelaraçâo, escrita de próprio pturho, de que não existe impedimenlo à sua candidatura:

03) Autodzação para a divulgaçâo do seu nome corllo candidato.

Parógtalo Único:- Fomalizada a inscrição não sení admitida a substituição de candidato sob o mesmo

regisáo, salvo em caso de morte ou invalidez comprovada até o momento da instalaçâo do processo

eleitoral
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Arngo71"- - Compele ao Conselho de Adminislração em exercício, em até 5 (cinco) dias

térmi'no do pr-o à* inscrições. verificar sua regularidade, bem como decidir sobre ev

impugnações.

E

Artigo 79'. - Serão considerados eleilos os candidatos mais votados e, em cas de emPale' a

predrência recairá sobre o candidato conl mais temPo de filiâçâo, permanecendo o impasse será

declarado eleito o candidato de maior 
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AÉigo 78.. - As apurações dâs eleições deverão ser iniciadas meia hora após o término da votaçâo,'

sendã cxecula,la p"i" *"rlnu môsâ que presidiu o pleito, processardo-se em público na sede da
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Artigo E0". - A posse dos novos conselheiros se dará imediatamente após â apuraçâo
divulgação dos nomes dos eleitos.

cÀPÍTtrLo vil

Das Receitas Aplicações e Bew Paffimoniais.

Art8o 81', - O pâtrimônio da Organização Social Cellula Marer, s€Iá constitu de bens móveis.
imóveis. veículos, semovÊntes. âções e títulos da dívida pública e, ainda:

0f) Dos resultados àvoráveis de exercícios, provenientes de suas atividades, deduzidas âs eventuâis
obrigações;

02) Das doaçôes, sub-rogações e legados que lhe venham a ser têitos por pessoâs fisicâs ou jurídicas
nacional ou intemacional:

03) Dos bens e direitos adquiridos;

04) Dos bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela ertinçâo de instituições
similares;

05) Das receitas decorrentes de câmpanhas de captaçâo, pmgramas ou projúos específicos;

06) Bens móveis considerados inecupeúveis, apreendidos, abandonados ou disponíveis
adrninistrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágralo Primeirot Na medida em que o interesse social aconselhar a Cellula Mater poderá adquirir
implementos, máquinas. fenamentas, insÍumentos, peçss, móveis, imóveis e ouúos insumos necessários

ao desenvolvimento dos objaivos sociais, e que serão incorporados ao patrimônio da entidade.

Panigralo Seguado:- As doações e legados com eÍrcârgos sômente serão aceitos após a manifestaçâo da

Assembleia Geral.

Paúgrafo Tercebor Caberá à Diretoria Executiva a aceitaçâo de doações "ad referendum' da

Assembleia Geral.

Parágrafo gwría:- Os bens e dircitos, acima mencionados, integrantes do patrimônio da Cellula Mater,

só poderão ser utilizados pâra a reâlizâção dos seus {ins, bem çomo será obúgaúrio o investimsnto dos

excedentes financeiros no desenvolvimento dâs próprias atividâdes.

Pardgrafo Quinrú:- CabeÍá ao Conselho de ÂdministÍação, com justificativas e refersndo do Conselhtr

Fiscal. aprovar a alienação de bens integrantes do patimônio para aquisição de outros mais rendosos ou

convenientes, ou ainda aprovar permuta vantajo§â para a Cellula Maler. 
".

Artigo 82'. - As receitas financetas da Organização Social Cellula Mater úo originrírias de:

votos e

Contribuições de seus associados:

Doaçôes de pessoas fisicas ejuridicas;

Auxílios, coü[ibuições e subvençÕes de entidades ou dirct fiente da União. E$ado,
ou Autarquiâs;

04) Subvençôes e auxílios que lhe veúam a ser feitos por pessoas lisicas ou juridicas. nacionais ou

0l)
02)

03)

de crédi1o, irltemas € extemas, paÍa financiamento das atividades da05)

rntemacronârs;

Produtos dE operação
OSCEMA: \,áN
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0ó) Juros de depósitos bancários, aplicações e outras receitas financeiras e rendimentos
de títulos. ações ou papéis fmancriros de sua propriedade;

07) Quotas de padicipagão;

08) Receita-s de prestação de serviços, comercialização de produtos, produção,

Píot
Em o22

ntes

itos autorais.
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l0)
ll)
12)

l3)

bilheterias de eventos, resultado de concursos, leilões e sorleios:

Rendas em seu tàvor constiruÍda por terceiros:

Rendimentos de imóveis góprios ou de terceiros:

Usul'rutos que lhe forern concedidos;

Renúncia e incentivo Fiscall

Desenvolvimento de novos modelos experimentais não lucrativos de produção, comércio,
ernprego e crédito.

Parúgralo Único:- Para a re ização dos se.viços a que se refere a alínea 8 (olo) deste aíigo, poderão ser

contratados proÍissionais técnicos ou especialistas. bem como empresas.

Artigo 85', - A Organização Social Cellula Mater pode. de acordo §om suas necessidades, criar e
manter atividades-meio, como instrumento de captação e geração de recursos para o supoíe financeiro à

promoção de suas finalidades institucionais.

Aíigo 84". - Os recursos financeiros necessários oo desanvolvimento das Íinalidades da Organizaçõo

Social Cell a Mater, lambém poderão ser Obtidos atrayes de Convênios, Termos de Colaboraçâo,

Contaatos de Gestâo, Termos de Parceria ou Termos de Fomento, firmados com o Poder Púbico para

Íinanciamento de projetos ou programa-s nas suas áreas de atuação.

Artigo 85'. - Todas as receitas e recursos serão deslinados à manúefiçâo dos objetivos da Organizaçtlo

Social Cetlula Mater e, eÍn neúuma hipôtese, os resuliados financeiros Poderão s€Í distribuidos a

associados, diretores, conselheiros, empregados, doadores. benfeiores. beneficiados ou qualquer outra

pessoa fisica ou jurídica, direta ou indiretamente.

Artigo 86". - Na hipótese da organizaçõo social celluta Mater obter e, posteriormente, perder

qual{uer qualificação instituída por Lei específrca, o acervo pâtrimoÍlial disponível. adquirido com

,".rrsor ptibli"o. durante o período em que perdurou aquela qualificação. seú contabílÍnente aPurado de

acordo côm os documentos constitutivos das obrigações celebradas, na proPorçâo dos recursos e trens a

eles alocados por cada parceiro, e serão transferidos, proporcionâLnentÊ e ne paxtÊ que couber, a outras

pessoas jurÍdióas qualifrcadas nos termos tia mesma Lei, preferencialmente quê ienhâm o mesmo objetivÔ

social.

No caso de dissolução da Organização Sacial Cellukt MaÍer, o rcspectivo patrim

líquido será apurado de acordo com os Convênios, Termos de Colaboreção, Contratos de Gestão, T
de Parcenas. 'ferm(}s de Fomento ou outros documentos constitutivos das obrigaçÕes celebradâs, '?n

proporçâo dos recursos e bens a eles al
na parte que couber, a outras Pessoas
tenham o mesmo objetivo social"

ocados por cada parceiro, e serão transferidos proporcionalm e

jurídicas qualificadas nos termos da Lei, preferencialmelte,
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Aúigo 8E.. - As disposições expressâs nos aÍigos Octogesimo Sexto e Octogésirno Sétimo se aplicam

u todas a. localidades que venham a integrar o âmbito de atuação da Organização Social Cellula Mater' e

em qualquer unidade da federação onde a entidade atuar ou manter Convênios, Termos de Colaboração.

Contratos de Gestêo. Termos de Parceria ou'Iermos de Fomento, observado o patrirnônio ameâlhâdo ern

cada locatida{e e para cada contrato celebrado, respeiAdo a legislação local ou açlela que prevalecer

juridicamente.\ .
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Da Prestação de CanÍas

Artigo E9". - O exercicio frscal da Arganização Sacial Cellula il4zrer iniciará no dia
terminaú no dia 3l de dezembro de cada ano.

cerÍTulo rx

Do Voluntariado.

clpÍTuLo x

Das Disposições Finais e Transitórias:

Prot
Em

de janeiro e

7

Parágrafo Primelrur Ao final de cada exercicio se procedeú. nos lerrnos da lei, ao levantamenlo
contábil da Cellula Mater, *prcsentando-se um balanço geral.

Pardgraío Segundo:- A Cellula Mater publicsrâ os relatorios financeiros e relatórios de execução dos

.".p.itiror dõeumentos pectuadô§, no Dí,írio Oficial cla circunscriçào do Ôrgâo Fúblico com o qual

Írmar Convêníos. Termos de Colaboraçâo, ConÍratos de Gestão, Termos de Parceria, Termos de Fomento

ou documentos similares, ou ainda no Diário Oficiat de Estados ou da Uniâo, obedecendo a legislação

aplicável para cada caso.

Artigo 90". - A prestação de coalas da Organização Social Cellula Â42Íer observará no mínimo:

01) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade:

02) A publicidade, por qualquer meio eÍicaz, no encerramento do exercício fiscal. ao relatório de

âaividades e das demonstrações hnanceiras da OSCEMA, incluindo âs c€rtidõe§ negatiYâs de

débitosjunto ao INSS a ao FGTS, colocando-os à disposiçilo para o exame de qualquer cidad?lo;

03) Â realização de auditoria, inclusive por auditores extemos independentes se for o caso, da

aplicação dos eventuais recunios obieto de Convênio. Termo de Parceri4 Contrato de Gestão'

Termo de Coiatroração ou Termo de Fomento, conforme previslo em regulamento;

04) A prÊstaçâo de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos sErá feita
conforme delermina o Parágrafo Único do Aíigo 7ff da Conslituição Foderal'

Parógrafo Únicot A Cettata Mater adowá o Regime de Competência em sua escrituraçao, e mantendo â

segregação contiíbil das receitas e despesas de acordo com cadâ áreâ de atuação'

Àrtigo 91". - Por voluntririo entende-se a pessoa fisica que presta ou prestatá serviços à organização

Sociát Celtuta Mater no atendimento às suas finalidades instituciônais, em cariáter eminenlemente

grâluito. sem qualquer vínculo empregaticio de acordo com as normas legais'

Aíigo 92.. - A Organização social cellula Mar€f não pôderá conceder aval, fiança ou outta gâÍsÍltiâ

que ãnoolva respon*iilidrd!. puo u enridade, salvo no gue se relacionern a transações e negócios de seu

próprio e panicular interesse e vinculados aos seus fins. 
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Artigo 93o. - A Organizaçdo Socíal Cellulo Mater wá dissolvida por decisão do C ho de
Administrãç6o, com referendo da Assembleia GeÍal Exaaordinária, especialmente convoc
ÍirÍ, quandô se lornar impossivel a continuação de suas atividades"

Artigo 94'. - O presente EstatuÍo Social podeni seÍ reformado, a qualquer tempo, decisão
Conselho de Administrâção, referendadr:r por Assembleia Geral Extraordínária. espec convocada
com esta finalidade.

Àrtigo 95'. - Caberá ao Presidente de cada órgâo colegiado. no âmbito de suas a
e regimentais. prolbrirem o voto de qualidade nos ca.sos de empate em votaçÕes.

ições estâtutárias

Artigo 9óo. - Os easos omissos neste Estatuao Social serão deliberados pela Diretoria Executiva, com
posterior aprovaçâo no Conselho de Administração e referendo da Assemblgiê G€râI.

Aíigo 97'. - O presente Estatuto Social entra em vigor na data de sua aprovaçâo, e após o trâmite legal
de regisÍo e demais providências cabíveis.

TaubatélSP. 4 de Junho de 2022

Osv h Aparecida Roque

Diret2r I t s.704/sP
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Âôs vinte e cinco dias do mês de.lunho do ano de dois rnilc'vinte e dois. às dez-essejs.lioras,

nt sctJe pruvisória da Organização Social (-'ellula Marer - OSCI'.IMA, siao a Avcnidá Ilàlia,
928 i Sala ti$5 * JanJim dts Naçires * C§P I 2.010-2 l:. na cidatle dl: 

-l aubatélSP.{iuniram-
se os associados da entidade para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: .'

0i) - Eleição do (.'onselho de Âdministraçâo e do Cirnselho Fiscal;

02) - RellrendaÍ os nomes indicados ;xlo Conselho rle Adnrinistração parâ & I)iretoria
[i.xecutiva.

(bm a presença de assrxiados enr número suficiente para a realiz-açào da prescnlo

zusembleia. o presidente da Dirctoria Executiva '' senhor Osvaldo BiÍtar Júniçr abriu os

trabalhos. solicirou enNãô que a sctthora Taíse l.conardo Bueno - Diretora Financeira -
pâr1i0ipâsst da mesa e secrctariâsse os traballros.

Finr seguitla o presidente solicitou que a secretáriâ fiz-esse t'ls in&trmes nacessários aos

associados presentcs, pârâ que na sequencia se adentrasse ao primeiro item da Ordem do

Dial a secretána inÍormou aos convencionais presentes que uÍna hora atrás haçia sido

realiz;da ruaa reunião d* Ccnselho de Administraçâa, e que aqu*le: consciheirosjá havianr

tinalizado suas deliberaçiies, tendo eletivado âlé mesfiro a escolha elc seu novo presidente.

e que aquele colegiado tendo cn) sua posse a lista com os nonlcs dos associados eseolhidos

em assembleia anterior, be:n como o nome da representante dos f'uncionário da entidade,

lambém teriam aprovado sem resriçôes todos os indicados, assim sendo, neste mômento o

plenário poderia iniciar a eleiçào dos membros do conselho [:'iscal e o rcf'crendr:r Íinal sobrc

a ct»rrposiçào do Cnnsellc de Âdrninistração.

Sen<lo agora tlo conhecimenlo dos associados presentes qu!'os pre-requisitos esplulários e

gs pnlcedimetlos neccssáriosjá tirrham sido realizados. o presidentc pediu ao senhi:rr Valter

l_opes <Je oliveira para que tlzesse a apresentação da nova configuraçào do canselho de

Administração; atendçndo ao pedieto do presidente ç consçllreiro miixirno relal§u que os

três nomes indica«los pelo conjunto dqrs essociados pâ;â ocuparem '\r'âgâ-§ n() Conselho de

^dministrâção 
foram aoeitos e aprovados pelos conselheiros, que o nonre indicado como

representante dos funcioúrios tamtÉm foi aceito e aprovado por aquele colegiado, e que o

conjunh dos cQnselheiras em votaçào aberta ainda clegeram o memhro na vaga de notória

capacidade pr"túissionol e recorhecida idqneidade moral, e que na ocasião o novo colegiadtt
já comryrs«r tarnhém elegeu o seu presidente, assim sendo. o ('nnse o tlc Admin c illi
ficcru assím conligurado: vrlter Lopes tte oliveira - PtesidenÍe ( Represenlante dos

Associadoslt Nazareno Mostrrdâ Neto Consclh.,tn) /Representânle de Notó
('apacidade ProÍissii:nal * ldoneidade Moral); Milton Cemilo §antana Brito Costa
(.'onsallwiru iRcprescrlanle dos Aslociados): Rrxl rigo C:lmphora - Cttnrdhei
(RepÉ'sentante dos Asscçiados) e'l"iago Costa Siqseire . (-rzr.se/&eiro (Reprc§eniânte dos

I,uncionáriosll o presidenle pediu cntão para que o plenário st' manilesÍasse, referendando

a nova iirrmação do Conse [h<r

assticiados presentcs, sendo q
lérmino qrn 3A/06/26_

de .{tlministraçào. no qut foi atendido por exclamaçào p-los

uc o con*rlho clcito teria como início dc rnan<iato 0l ,'071
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LiNa scquôncia, e ainda dentro do primeiro itcm da Ordem do Dia. o presidente

havia alguma chapa fiirrrada para a eleição do Conselho Fiscal, o senhor

Daniel respondeu ao presidente que havia sido apresenada *ma chapa úniea

Requena illves - Presidentc', Àndré Luiz Marlins
Guimarães Araújo - {"orsc'lhetru: leila a apl'esenlação o presidente mais ú

r qu. 3l csnlu cra cr)rllpostc com *s seguinte§ nome§: cqasÍrlho Fiscal - io Ries

da Sil
aci

Christiarr
vcz solicitou

a manilistaçào do pl*nário, no!ât'nen1c os noÍües apresentatlos Íirram ap!ôvados t eieilos
por unanimidadc para nm mandato de 0 ll07l22 aré 30106i?§-

Ii senr maiorEs denrora-s e eom o item prinreiro da Ordcm d* Dia totalmcnte cumprido, o

presidentc pâssou pârà o segundo e último item a ser debatido e votâdo na presente

Assemblcia Geral: relerendar os nomes que iràr: contpor a nova f)iretoria Execuliva, e para

üprcsentar t'ls ronrss e esclarccer qualquer dúvida o presidcnte solicitou a ajuda do lEorir
recleito presidente do Conselho de Administrâçãú. o mesmo iniciou dizendo quc o conselhcr

havia recebido a lista dos escolhidos e indicados pelo conjunto dos associados durante:r
realização de recenle assenrblcia, e não ficou surpreso com a intenção de reconduzir act

cargo dois dos dirigentes anteriores, sendo feita âpenas â sutrslituiçâo do dirigenle
colnurnenle üuscnte nas reunitles e nas ativid,{les sociais da entidade, desta l'omra, o

conluntrr de conselheiros aprovou (,s nomes inrlicados com a inelusâo do novo nomr; F,aÍa a

Diretoria Adnr inistraiiva, scndo que esta instância dirctiva licou comF)stâ da seguinte

f'ornra: Diretoria Executiva - Osvrklo Bittar Júnior Presi<Jente. Taíse Leonardo
Bucno - l)ircírrz: l;iaancdra e Luls da §ilva Daniel * L)irelür .4dmini§rr.irivo, e lnâi§ umâ

vez respondendo ao pedido do presidente o plenário se manilbstou, mânlendo â m§§ma

coerência e pensanrcnlo com â aprovaçào e eleição da nova Diretoria Erecutiva, cuio
mandato *rá tle 0ll$7l72 até 30/0frl5,
l'lavEndo sidos culnpridos todos os itens da Ordenr do Dia, rt presitlcnte agora rceleito deu

çxrr encerrada a presente Assembleia tieral Exlralrnlinária. sendo çsta atâ lavrada e assinatla

por mim --Í'aise Bueno da Silva - § também pelo presidenle.

Osvalclo Bittâr Júnior
lrrs:;ídente tlu l)irdoriü L.r ecrÍrrrt

\

Tríse Leonsrdo Bucnn
l)irtkrro l:inunceiru e Secretária du llesu

/rà',
".'--..
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cNPJ No 05.606.961 /0001 -68

REGULAMENTo rNslructoNAl pARA A coNTRATAçÃo DE oBRAs, AeutstçÃo DE BENs E

sERVrços, coMpRAs, lllrruaçôrs E tocAçõEs.

A Orgdnizoçõo Sociol Cellulo Moter - OSCEMA, pessoa jurídica de direito privado, sem Íins ou
finalidades lucrativas, inscrita no CNPJ sob No. 05.606.961/0001-68, com sede à Avenida ltália No. 928
- Salas 805/806 - Jardim das Nações - CEP: 12.030.212 - Taubaté/Sp, fundamentando-se nas
exigênciâs legais do Artigo 4e - lnciso Vtlt - da Lei No. 9637 de 15 de maio de 1998 e, também, no
Artigo 39e - ltens LO e 11 - e Parágrafo Único do Estatuto Social, torna público seu REGUTAMENTO
eARA A coNTRATAçÃo DE oBRAs, sERVtços, coMpRAs E AUENAçôES.

cnpíruto r

Da lntrodução

srçÃo r

Finalidades

Artigo 01e - O presente REGULAMENTO estabelece critérios, normas e rotinas pâra a aquisição de
bens (custeio e investimentos), e a contrataçãô de serviços terceirizados, serviços
especializados e obras na Cellula Mater e Unidades Mantidas.

Parágrafo Único:- Este REGULAMENTo se aplica a todos os dispêndios financeiros da oscEMA,
inclusive os realizados por unidades descentrali2adas.

sEçÃo I

Princípios

Artigo 02e - Este REGULAMENTo tem por objetivo definir os critérios e as condiçôes a serem
observadas pela Cellula Mater, paÍa a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, destinadas ao regular atendimento das necessidades institucionais e
operacionais da lnstituição.

Parágrolo Primeiro:- Este REGULAMENTo se aplica tambem a todos os dispêndios financeiros da
OSCEMA efetivados com recursos públicos, repassados por meio de Contratos de Gestão.

Porágrafo Segundo:- A ascEMA poderá, ainda, âdotar este REGULAMENTo para a contratação de
obras, serviços, compras e alienações, efetivadas com recursos públicos ou privados, repâssados por
meio de contratos, convênios ou outros instrumentos congêneres.
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Artigo 03e - O cumprimento das normas deste REGULAMENTO destina-se a selecionar, dentre as

propostas apresentadas, a mâis vantajosa para a Cellulo Mater, mediante julgamento

objetivo.

Porágralo Primeko;- Todas as contrataçôes de obras e âquisição de bens e serviços serão precedidas

de processos de seleção de fornecedores, e serão feitas com a adequada caracterização do seu objeto.

PorágroÍo Segundo:- Todo o processo de com pras, contratações de obrâs e serviços, aquisição de bens

e locações de que tÍata este REGULAMENTO deve estar devidamente documentado, a fim de facilitar

o acompanhamento, o controle e a fiscalização.

Artigo 04e - Todos os dispêndios Íeitos pela Cellula Moter reger-sê-ão pelos princípios básicos da

moralidade e boa-fé, probidade, impessoalidade, economicidade e eficiência,

isonomia, publicidadê, legalidade, razoabilidade e busca permanente dê qualidade e

durabilidade, bem como pela adequação aos ôbiêtivos da lnstituição.

Artigo 05e - A Cellula Moter, taá publicar pelos meios âdequados e legais, os procedimentos

CONtidOS NESTE REGULAMENTO.

sEçÃo il

Disposições Gerais

Artigo O6e - Toda aquisição de produtos, mercadorias e contratação de serviços, para qualquer fim,

a ser realizada pela Cellula Mater, tndependentementê do seu valor, será precedida de

análise e apuração de melhor compra e/ou contratação, considerando preço, condição

comercial, logÍstica e qualidade técnicâ.

Artigo 07e. - A venda ou fornecimento de bens e serviços para a Cellula Mater implica a aceitação

integral e irretratável dos elementos técnicos e instruções fornecidas aos interêssados

pela lnstituição, bem como a observância deste REGULAMENTO e normas aplicávêis.

Artigo 08e - Considera-se comprâ toda aquisição remunerada de bens de consumo, drogas e

medicamentos, material educativo, equipamentos, gêneros alimentícios, materiais

permânentes e outros - para fornecimento de uma só vez ou parceladamente -, com

a finalidade de suprir as necessidades da lnstituição no desenvolvimento de suas

atividades.

Título ll - Serviços

Para fins do presente REGULAMENÍO, considera-se serviço toda atividade destinada a

obter determinada utilidade de interesse da lnstituição, realizada por terceiros, tais

comô: conserto, instalação, montagem, operação, conservação, repâração,

Artigo 09e -

Título I - Compras
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adaptação, mânutenção, transporte, publicidade, consultoria ou assessoria,

hospedagem, serviços técnicos profissionais especializados, entre outros.

Parágrofo Únicoi Dependendo dô tipo, do porte ou da característica do serviço a ser realizado, poderá

ser precedido de projêto e memorial descritivo, ou, ainda, das necessidades â serêm atendidas pelo

prestador do serviço como, por exemplo, horário de funcionamento, recursos humanos envolvidos,

materiais a serem empregados e consumidos, entre outros.

Artigo loe - Aplicam-se à contratação de serviços, no que couberem, todas as regras estabelecidas
no presente REGULAMENTO, com exceção dos serviços técnicos profissionais

especializados.

Título lll - Serviços Técnicos Profissionais Especializados

Artigo 114 - Para fins do presente REGULAMENTO, consideram-se Serviços Técnicos Profissionais

Especializados os trabalhos relativos a;

I

t

IV

VI

vI
v

- Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

- PaÍêceres, perícias e avaliações em geral;

- Assessorias ou consultorias técnicas, jurídicas e auditorias íinanceiras;

- Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou seruiços;

- Patrocínio ou defesa de causas.iudiciais ou administrativas;

- Treinamento e aperfeiçoamento dê pessoalj

- Prestação de serviços de assistência à saúde em áreas específicas;

- lnÍormática, inclusive quando envolver aquisição de programas.

parágralo Primeiro:- Tambem são considerados Serviços Técnicos Profissionais Especiâlizados os

trabalhos executados pôr profissionais das áreas científica, médica e pedagógico-educacional.

porágraÍo Segundo:- Os serviços técnicos enquadrados em um dos itens acima definidos deverão ser

comprovadamente justificados quanto à sua especiâlidade, demonstrando os motivos e sua

conceituação para a dispensa do processo de seleção de íornecedores, visando à respêctiva

contratação atraves dê evidôncias, tais como: currículo, histórico de trabalho, perfil da empresa,

clientes atendidos, entre outrôs.

Artigo 12e - A Diretoria Executiva deverá selecionar ffiteriosamente o prestador de serviços

técnicos proÍissionais êspecializados, que poderá ser pessoa jurídica ou física,

considerando a idôneidade, a experiência e a especialização do contratado, dentro da

respectiva áreâ-

Título lV - obras e Serviços de Engenharia

Para Íins deste REGULAMENTO, considerasse obra qualquer

ampliâção e/ou reforma de imóveis.
ArtiBo 13e - nova edificação,
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A alienação de ativo permanente de qualquer espécie deverá ser proposta pelo

responsáuel da unidade, autorizada pela Diretoria Executiva e aprovada pelo

Conselho de Administração.

CNPJ N. 05.606.9il /0AM -68

Artigo 14e - Para a realização de obras de nova edificação, ampliação de espaços ou reformas de

imóveis, deverão ser âpresentados previamente os pro.ietos básico e executivo, o

memorial descritivo dos materiais e o cronograma físico-financeiro, a ser definido.

I Projeto Bdsico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, parâ caracterizar a obra, elaborado com base nas indicações de estudos técnicos,

que assêgure a viabilidade técnica e o apropriado tratamento do impacto âmbiental; e que

possibilite a avaliação do custo da obra, a definição dos métodos e o prazo de execução;

ll projeto Executivo.. conjunto de elementos necessários e suficientes à execução de cada etapa

da obra e do respectivo desembolso financeiro, respeitado o Projeto Básico;

lll Crcnogromo Físico-Fínonceiro: documento contendo a indicação do prazo de cada etapa da

obra e do respectivo desembolso financeiro;

lV Memorial Descritiyo: especificaçãô, quantidade dos materiais e métodos construtivos a serem

utilizados, bem como seus critérios de aprovação.

Artigo 15e - As obras e serviços de engenharia poderão ser contrâtados nos seguintes regimes:

I Empreitoda Global: quando se contÍatã a execução da obra e o fornecimento dos materiais

por preço certo e integrâl;

ll Empreitoda por Preço Unitdrio: quando se contratâ a obra ou o serviço de engenharia por

preÇo certo dê unidades determinadas;

lll ToreÍü quando se a.lusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo' com ou sêm

o fornecimento de materiais

parágralo únicor para obras, serviços de engenharia, projetos, perícias, avaliações e qualquer outro

,erviio para o qual a emissão de ART - Atestado de Regularidade Técnica - sêiâ obrigatória' este

documento dêverá ser apresentado

Título V - Alienações

Artigo 16e -

Artigo 17e -

AÍtigo 18e -

A alienação e/ou substituição de ativo permanente cedido por órgão público, será

precedida de avaliação prévia e expressa do Poder Público concedente do rêspectivo

bem, devendo ser aprovada pelo Conselho de Administração, observados os limites

previstos em lnstrução Normativa.

Quando for o caso, o novo ativo permanente adquirido e/ou substituÍdo, será parte

integrante do patrimônio cêdido pela Administraçâo Pública'

A alienação de bens incorporados ao patrimônio exclusivo da cellula Mdter

obedecerá, no que couber, aos critérios e procedimentos estabelecidos no Estatuto

Social e neste REGULAMENTO.

Artigo 19e -
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Artigo 20e -

oNPJ No 05.606.961 /0001 -68

cepírulo tt

Dos Processos

srçÃo r

Cadastramento de Fornecedores

O cadastramento de candidatos a Íornecedor será efetuado com a apresentação e

verificação dos documentos legais e dos diplomas técnicos abaixo relacionados -
atuali2ados e dentro do prazo de validade -; que deverão ser encaminhados via correio

ou entregues diretamente no departamento de compras de cada unidade, ou mesmo

na sede da Instituição.

I

I

IV

. CNPJ;

- lnscrição Estadual;

- contrato social (com as alterações) ou Estatuto social;

- Autorização de Funcionamento Municipal;

- Comprovante de contribuinte Municipal.

cópia autenticada do re8istro no Ministério da saúde, publicado no Diário oficial da união -
obrigatório para fabricante e/ou distribuidor -;
Cartâs de autorização de comercialização emitidâs pelos fabricantes dos produtos -
obrigatório para distribuidorâ e/ou representante -;
Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária;

Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Classe, ou o
protocolo de assunção desta responsabilidade técnica - obrigatório pâra fabricante e/ou

distribuidor -;
certificado de Boas Práticas de Fabricação e controle de Produtos para saúde, expedido pela

ANVIsA (renovação anual) - obrigatório para fabricante -;
cópia autenticada da autoÍização especial para medicamentos da Portaria 344/98 SVs-Ms -
obrigatório para fabricante e/ou distribuidor -.

Para casos especÍficos de fornecimento continuado de produtos ou mercadorias, os

quais sejam considerados estratégicos para a cellulo Mater, os fornecedores dêverão

passar por uma análise de credito a sêr realizada por uma comissão, que apresentará

parecer à Diretoria Executivâ.

porógíoio Únicoi Para os fornecedores de medicamentos, insumos farmacêuttcos e produtos

correlatos é necessário também à apresentação dos seguintes documentos:

ll

IV

VI

Artigo 21e -
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Artigo 22e - O fornecedor ou prestador de serviços que não apresentar os documentos previstos

nos artigos anteriores, ou sobre o qual se constatar a existência de impedimento, será

excluído do Cadastro de Fornecedores.

Porágralo único: - É facultado ao Diretor Presidente abrir um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis

- não prorrogáveis - para o interessado sanar o problema, podendo esta faculdade ser delegada ao

Dirêtor Administrativo.

Artigo 23e - Em adição, em um período não superior a 12 (doze) meses, deverá ser realizada uma

nova análise de regularidade, para o caso de fornecedores que a cellulo Moter tenha

intenção de compra.

Artigo 24s - O simples fato de ser aceito no Cadastro de Fornecedores da Cellula Moter, não

garante prevalência, preferência ou facilidades nas negociãções de compras ou

contratações de serviços, mas, tão somente êstar pré-qualificado pâra futuras

trans3çõês.

parágralo únicor Aos Íornecedores cadastrados caberá também cumprir com as exigências *
êxplicitadas no Capítulo lll - para cada modalidade de compra ou contratação, caso desejem pârticipar

dos certames.

sEçÃo il

Procedimentos lniciais

Artigô 25e - Os Pedidos de Compras ou de Contratações de Obras e Serviços deverão ser emitidos

pelo setor ou unidade requisitante, dêvidamente aprovado pelo responsável;

observando-se, quando for o caso, os níveis de aprovação estipulados pela Diretoria

Executiva, por meio de lnstrução Normativa, conforme definido no Estatuto Social'

Artigo 269 - A solicitâção de compra deverá partir do setor Ôu unidade requisitante, contendo as

seguintes inÍormações:

CNPJ N. 05.606.961/0001 -68

- Descrição do bem ou serviço, a ser adquirido;

- EspeciÍicações técnicas;

- Data da última compra;

- Quantidade adquirida na última compra;

- Preço ofêrtado na última cômpra (menor prêço da cotação)

- Quantidade a ser adquirida;

- Regime da compra: rotina ou urgência.

a

b

c

d)

e)

f)

c)

parágraÍo Único:- As compras dos bens de uso frequente, isto é, os de rotina e/ou padronizados,

partiíão sempre do Almoxarifado, tarmácia ou NutriÇão
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Artigo 27e - Para a aquisição de bens e serviços, se faz necessário o cumprimento das seguintes
etapas:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

sI

Artigo 28e - Será considerado regime de comprâ urgente a aquisição de material inexistente no

estoque ou os que não têm previsão de consumo, com imediata necessidade de

utilização ou pela falta em virtude do atraso na entre8a dos fornecedores. No caso dos

serviços, os que sejam imprescindíveis para o bom ândamento das atividades

desenvolvidas nas unidades.

Parágrafo Primeiro:- O setor ou unidade requisitante deverá justificar, por escrito, a compra de

urgência.

Parágrolo Segundo:- Fica excluída de cotação, quando o bem ou serviço possa ser fornecido por um

único fornecedor, em face de a especificação existentê, com a devida comprovação, isto é, documento

que âtenda ô caráter de exclusividade.

Artigo 29e - Nas compras de drogas e medicâmentos, deverão ser adotadas as medidas

preconizadas pêlo Ministério da Saúde, em sua Pôrtaria Nô. 2814.

PdrágrdÍo Únicor A ordem de compra ou contrato formal efêtuado com o fornecedor encerra o

procedimento de compras ou contratação, devendo representar fielmente todas as condições

realizadas na negociação.

sEçÃo il

Contrato para Fornecimento Continuado

Artigo 309 - Sempre que necessário a Cellulo Matet firmará contratos especÍficos, visando a

contratação de fornecimentos continuados de produtos, materiais e serviços'

CAPÍÍULO III

Dos Tipos de Contratação

cNPJ túo 05.606.961 /0001 -68

- Emissão da solicitação de comprâs;

- Qualificação e seleção de fornecedores;

- Coleta de preços;

- Apuração da melhor oferta;
- Emissão da ordem de fornecimento;

- Aprovação da compra pelo responsável;

- Confirmação da compra com Íornecedores.
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SEçÃo I

Modalidades

Artigo 31e - As modalidades de procedimênto para as contratações deste REGULAMÊNTO são

çNPJ No 05.606.9il /04ú -68

- Compra direta;

- Compra mediante orçamentos;

- Convite;

- Tomada de preços;

- concorrência;

- Registro de preços previsto no artigo 15e da Lêi No.8.666

I

llt

IV

vt

Artigo 32e. - As môdalidades de procedimento dos incisos I a V do artigo ânterior aplicam-se as

contratações de compras, serviços, obras, âlienações e locações da Cellula Moter, e

serão determinadas em função do valor estimado de cada contratação, a saber:

al Compro Direta: alé RS 15.ooo,0o (quinze mil reais), quando relacionada a trabalhos de

engenharia, e até RS 8.000,00 (oito mil reais) nos demais casos, mediante simples pesquisa de

mercado;

b) Cotoçõo: compta com o mínimo de 3 (três) orçamentos acima dos níveis definidos no inciso'a'

e ate RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

.l convite: acima dos níveis deÍinidos no inciso'b', até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

d) Tomado de Preços: acima dos níveis definidos no inciso 'c' até Rs 1.5000.000,00 (um milhão e

quinhentos mil reais), quando relacionada a trabalhos de engenharia, e até 650 000'00

(seiscentos e cinquenta mil reais), nos demais casos;

e) Concorrência'" acima dos níveis referidos do inciso'd'.

Porágralo únicor As valores acima referidos serão corrigidos, anualmente, pela variação do IGPM-

FGV.

Artigo 33e - As modalidades de procedimento dos incisos 'c', 'd' e 'e' do artigo Trigésimo Segundo

serão realizadas por umâ comissão de Licitação ou pêla DiretoÍia Executiva da cellula

Moter.

Título I

Compra Direta

Artigo 34e - Compra direta é a modalidade de procêdimento realizada mediante simples pesquisa

de mercado, sob controle do saldo efetivo e origem dos recursos na Administração,

dispensando demais formalidades.
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ParágrdÍo Primeitor Observado o limite de 15% do valor constante no inciso 'a' do Artigo Sexto, salvo
exigências contratuais do financiâdor, poderá o próprio coordenador ou pesquisador fazer compra
diretâ pãra o seu projeto sob sua inteira responsa bilidade, preferindo o reembolso com notas fiscais
quitadas.

PdtágrdÍo Segundo:- Na modalidade de compra direta, quando feita pelo próprio pesquisador ou
coordenador, coníorme o Parágrafo Primeiro, o pedido para pagamênto deverá ser acompanhado da
comprovação de suficiência de recursos, emitida pelo Setor de Projetos, através de e-mail, bem como
da nota fiscal emitida em nome da OSCEMA (CNPJ 05.606.961/0001-58).

Título ll

Compra Direta Mediante Cotação

ArtiBo35e - Compra mediante cotação é a modalidade de procedimento realizada com prévia
abstenção de, no mínimo, 3 (três) orçamentos, entre interessados do ramo pertinentes
ao sêu objeto.

Parágralo Primeiroi Para a compra mediante cotação, além do acompanhamento da Diretoria
Executiva, no respectivo expediente, deverão juntar os comprovantes da realização dos orçamentos a

que se refere o caput destê artigo, dispensando-se, no que couber, as demais formalidades.

Título lll

Convite

Artigo 36e - Convite é a modalidade de procedimentos entre interessados do ramo pertinente âo
seu objeto, escolhidos e convidados pela Cellula Moter, em número mínimo de 3 (três),
para os quais será expedida a carta-convite, afixando-se cópia na sede da lnstituição,
em lugar acessível aos interessados.

ParágrvÍo Primeiro:- Na carta-convite, a que se refere o caput destê artigo, será estabêlecido o prazo

para resposta, o qual não poderá ser inferior â 3 (três dias) úteis, contados a partir da sua entrega-

PaúgroÍo Segundo:- Quando, por limitaçôês do mercado ou manifestação de desinteresse dos

convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de participantes exigido no caput deste
artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob pena de ser
repetido o convite.

s
?II

,,t,L

ParágraÍo Segundo:- A escolha da melhor proposta levará em conta, além do preço, os aspectos
operacionais das propostas apreciadas, o currículo dos proponentes, o interêsse dos beneficiários, a

qualidade técnica dos bens ou serviços, avãliada através de atestados de idoneidade técnica ou por

mêio de avâliação de especialistas, bem como a regularidade fiscal.
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PoúgrdÍo TerceiÍo:- Aplica-se no procedimento do caput deste artiSo, no quê côuber, o disposto nos

artigos 13s e L4a deste REGULAMENTO.

Título lV

Tomada de Preços

Artito 37e - Tomada dê preços é a modalidade de procedimênto realizada entre interessados
anteriormente convocados por edital, publicado resumidamente uma vez, em um
jornal de grande circulação em Taubaté e região, ou no estado em que ocorrer a obra

ou serviço, e afixado na sede da Cellulo Mater, em lugar acessível aos interessados-

Parágrolo Primeiro.- A publicação do edital a que se refere o caput deste artigo dêverá ser feita com,

pelo menos 10 (dez) dias corridos de antecedência e relação à data prevista para Íecebimento das

propostas.

Parágrafo Segundol A tomada de preços aplica-se, no que couber, o disposto nos artigos 13s e 14e

deste REGULAMENTO.

Título tJ

Concorrência

Artigo 38s - Concorrência é a modalidade de procedimento entre quaisquer interessados que, na

fase inicial de habilitação, comprovêm atender os requisitos mínimos de qualificação

exigidos no respectivo edital, para a execução de seu obieto.

PoráErafo Primeiro:- O edital, a que se refere este artigo, deverá ser publicado resumidamênte, por

uma vez, em jornal de grande circulação em Taubaté e região, ou no estado em que ocorrer a obra ou

serviço.

PorágroÍo Segundot A publicação do edital, a que se refere o parágrato primeiro, será feita com

antecedência de pelo menos 15 (quinze) dias corridos em relação à data prevista para recebimênto

dos envelopes, contendo documentação e proposta.

Parágrofo Terceiro:- O edital de concorrência será afixado na sede da Cel/ulo Mdter, em luga r acessível

aos interessados.

Artigo 399 - O editâl de concorrência conterá, o brigatoria mente:

cNPJ No 05.606.961 /0001 -68

Número de ordem em série anual, o nome completo da oscEMA, o rêgime de execução e a

menção de que será regido por este REGULAMENTO;

Descrição de seu objeto de forma sucinta e clara;

Prazo e condições para a assinatura do contrato;

Critério para julgamento com disposições claras e objetivas;

tl

IV
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V Condições de pagamento;

Vl Local, dia e hora para o recebimento dos envelopes, contendo documentação e propostas ê

para o início da abertura dos envelopes;

Vll lnstruções e normas para os recursos previstos neste REGULAMENTO;

Vlll Outras indicaçóes tidas por necessáriaspela OSCEMA.

Título Vl

Registro de Preços

Artigo4oe - O Sistema de Registro de Preços respeitará o prêvisto no Decreto Federal No

7 .892/2013 e poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

a) Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de têrefa;

Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratâção de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Administração.

b)

c)

d)

Artigo 41e - A licítação para re€istro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do

tipô menor preço, nos termos da Lei No.8.666/93, ou na modalidade de pregão, nos

termos da Lei No. 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

CAPíTUtO IV

Das Contratações

sEçÃo r

Formas

A contratacão, quando for o caso, será iniciâda com a abertura de processo

administrativo devÍdamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a

despesa, e conterá:

Artigo 42e -

PorágruÍo Únicot A concorrência aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 14e deste

RE6ULAMENTO.
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Orçâmentos, caÍta-convite ou editai, e respectivos anexos, se houver;

Comprovante da publicação do edital resumido ou da entrega da carta-convite;

Ato dê autorizaÇão à pessoa encarregadâ, ou de designação da Diretoria Executiva, para os fins

previstos no artigo 70e deste REGULAMENTO;

original das propostas e dos documentos que as instruírem;

Relatórios e deliberaçôes da pessoâ âutorizada ou da Diretoria Exêcutiva;

Pareceres técnicos emitidos sobre os respectivos procedimentos, dispensa ou

inexigibilidade;

Julgamento com classificação das propostas do objeto do procedimento;

Recursos eventualmente aprêsentados pelos interessados e respêctivas manifestações e

decisões;

Despacho de anulação ou de revogação do procedimento, quando for o caso,

Íundamentado circunstanciadamente;

Demais documentos relativos ao procedimento.

sEçÃo ll

Dispensa e lnexigibilidade dê Procedimento

Artigo 43e - É dispensável o procedimento:

vll
vlll

X

tx

ll

vl

IV

v

vlll

tx

Pãrã as compras, serviços, obras e alienações da OSCEMÁ cujo valor não exceder o limite â que

se refere o artigo 6Oe, inciso l, deste REGULAMENTO;

Nos casos de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento;

Quandonãoacudireminterêssadosaoprocedimêntoanterioreeste,justificadamente,não
pudeí ser repetido, sem pre.iuízo para a OSCEMA;

Quando as propostas apresentadas consignarem preços, manifestadamente superiorês aos

praticados no mercado nacional;

Para a contratação com pessoas 1urídicas de direito público' entidades filantrópicas'

paraestatais e as sujeitas ao controle majoritário do Poder Público;

Para a aquisição ou locação dê imóveis destinados âo atendimento das finalidades estatuárias

da oscEMA, desde que o prêço seja compatível com o valor de mercado;

Na côntratação de instituição brasileira incumbida íegimental ou estatutariamente da

pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, desde que a contrâtada detenha

inquestionável reputação ético-proÍissional e não tenha fins lucrâtivos;

Para aquisição de bens ou serviços quãndo as condições ofertadas forem manifestamente

vântajosas para a OSCEMA;

Na contratação de entidade jurídica sem fins lucrativos e de comprovada idoneidadê' para

prestação dá serviços ou fornecimento de mão de obra, desde que o preço contratado se'ia

compativel com o praticado no mercado;

Para aquisição de bens e serviços dêstinados êxclusivamente a pesquisa cíentífica e

tecnológica, com recursos de fontes que não imponham restrições ou procedimentos para

contratação e utilização dos recursos;

x
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Para âquisição de softwares específicos, quando adquiridos diretamente do fabricante ou de

seus representantes;

Na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista, com duas

subsidiárias e controlâda para aquisição de bens, prestação ou obtenção de serviços; desde

que o preço contratado seja compatível com o praticâdo no mercado;

Para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais,

qualificadas no âmbito das respectivas esferas de Eoverno, para âtividades contempladas no

contrato de gestão;

Para a contratação de serviços de profissional, como coordenador ou executor de projeto dê

sua autoria, ou de profissional que, com reconhecida competência, já tenha anteriôrmente
prestado serviços da mesma natureza a OSCEMA: ou, ainda, de docente indicado por

instituição de ensino, com a qual a lnstituição mantenha convênio de cooperaçãoi

Para a contratação de remanescente de obra, serviço ou fôrnecimento em consequência de

rescisão contratuâ1.
XV

PotógtdÍo lJnicot As dispensas previstas neste artigo deverão ser, necessariamente, justificadas e

autorizadas pela Diretoriâ Executiva da OSCEMA, para ratificação, de âcordo com o estabeleciclo no

artigo 190 deste REGULAMENTO.

Artigo 44e - É inexigível o procedimento quândo houver inviabilidade de competiçãô, em especial;

Parâ aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos ou

prestados por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

Para a contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização.

parágrofo únicoi Os requisitos a que se referem os incisos I e ll destê artigo deverão ser devidamente

comprovados no processo de contratação.

Artigo 45s - As situaÇões de dispensa, previstas no artigo 43e - incisos ll à Xlll -, e as de

inexigibilidade, previstas no artigo 44e - incisos I e ll -, deste REGULAMENTo, serâo

analisadas e ratificadas pela Diretoria Executiva da Cellulo Moter, num prazo máximo

de 2 (dois) dias, como condição para eficácia dos atos,

sEçÃo lll

Habilitação e Julgamento

Artigo 46e - O procedimento dêste REGULAMENTO desenvolve-se em duas fases

| - Habilitâção;

ll - Jul8amento.

Título I
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Habilitação

Artigo 47e - Para habilitação será exigido, dos interessados, documentação relativa a:

I

I

IV

- Habilitação jurídica;

- Qualificação técnica;

- Qualificação econômico-financeira;

- Regularidade fiscal.

lv

Artigo 489 - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá de

Cédula de identidade;

Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, também o documento de eleição

de seus ad min istradores;

lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício;

Decreto dê autorizaçâo, em se tratando de empresa ou sociedade estrângeira em

funcionamênto no país, e ato de rêgistro ou de autorização para o funcionamento, expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

t

Artigo 49e - A documentação relativa à qualificação técnica consistirá de:

I Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

ll comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compâtível em

caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto dâ contratação;

lll lndicação das instalações do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para

a realização do objeto da contratação;

lv Qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos

trabalhos;

V Prova de atendimento de requisitos previstos em lei êspecial, quando for o caso;

vl Dêclaração do interessado, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as

inÍormações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, objeto da

contratação.

parágrufo Únicor A comprovação a que se reÍere o inciso ll deste artigo, no caso de contratações de

serviços e obras, poderá ser feita mêdiante atestados expedidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado.

Artigo sos - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá de:

I Balanço patrimonial e demâis demonstrações contábeis do último exercício social.lá exigíveis

ê apresêntados na forma da lei, que comprovem a boa situâção Íinanceira do interessado;
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Certidões negativas expedidas pelos distribuidores cíveis e de execuções Íiscais, pela Justiça

Federal e pelos cârtórios de protesto da sede da empresa ou domicilio da pessoa física.

Artigo 51e - A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá de

t

Prova de inscrição no cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no câdastro Nacional de Pessoas

.iurídicas (CNPJ);

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto do contrato;

Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ê Municipal do domicílio ou

sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lêi;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular e o cumprimento dos encargos sociais

instituÍdos por lei.

IV

Artigo 52s - Os documentos refêrentes aôs artigos 21e, 22e,23e, 24e e 25e deste RÉGULAM ENTO,

não excluem outros que, a .iuízo da Cellulo Moter, poderão ser exigidos dos

interessados.

porágralo Primeiro,' Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original

ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por pessoa autorizada pela

OSCEMA.

PdrágtdÍo Segundol Os documentos referentes aos artigos 2!e, 22e, 23e, 24e e 25e REG U LAM ENTo

poderão ser dispensados, no todo ou em parte, nô caso de fornecimento de bens para pronta entrega.

Artigo 53e - Os documentos necessários a habilitãção poderão ser substituídos por certificado de

registro cadastral atualizado, emitido por órgão ou entidade pública, desde que

previsto no edital ou nô convite, obrigando o inteÍessado a declarar, sob as penas da

lei, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

Artigo 54e - As empresas estrangeiras que não funcionem no país atenderão o estabelecido neste

REGULAMENTO, mediante documentos autenticados pelos respectivos Consulados,

devendo ter, preferêncialmente, representação legal no Brasil, com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa e judicialmente pela rêpresentada.

Título ll

Julgamento

Artigo 559 - Nas modâlidades de procedimênto em que couber, será observado o seguinte

Abertura dos envelopes contendo a documentação relâtiva à habilitação e propostas dos

concorrentes e sua apreciação;
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Devolução dos envelopes aos concorrentes inabilitados, caso não tenha havido recurso ou, em

havendo recurso, após sua denegação;

Verificação da coníormidade de cada proposta desconformes ou incompatíveis;

Julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes

do edital ou da carta-convite;

Delibêraçãô quanto à adjudicação e homologação do objeto do procedimento.

- Adequação das propostas ao objeto do procedimento,

- Qualidade;
- Rendimento;

- Preço;

- Prazos de fornecimento ou de conclusão;

- Condições de pagamênto;

- Outros critérios previstos no êdital ou na cârta-convite

IV

paágrsÍo Únicor A abertura dos envelopes contêndo habilitação e proposta será realizada em hora

e local previamente designado, no qual haverá um documento assinado pelos licitantes presentes e

pela comissão.

Artigo 56e - É facultado a comissão ou â Diretoria Executiva, em qualquer fase de licitação a

promoção de diligência destinada a êsclarecer ou a complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posteÍior de documento ou inÍormação que deveria

constar dâ propostâ, salvo os enviados tempestivamente via fax.

Artito 579 - o julgamênto das propostas será objetivo, considerados os seguintes critérios

I

I
t

IV

VI

vI

porágroJo Primeiror É vedada a ut,lização de qualquer critério de julgamento que possa favorecer

qualquer proponente.

porágralo Segundo;- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no

convite, nêm preço ou vantêgêm, baseada nas ofertas dos demais proponentes'

PorágraÍo Terceiro- No êxame do preço serão consideradas todas as circunstâncias de que resulte

vantagem paÍa a OSCEMA.

PdrágrdÍo Qudrtol Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do edital ou

da carta-convite.

Artigô 58e - Será obrigatória a justificativa, por escrito, à Diretoria Executiva da Cellulo Mater,

sempre que não houver opçâo pela proposta de menor preço, mas que atendâ

adequadamente a dêscrição do objeto do procedimento.

Capítulo lV
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Dos Contratos

sEçÃo r

Formalização e Execução dos Contratos

Artigo 59e - Os contratos firmados com base neste REGULAMENTO estabelecerão, com clareza e

precisão, as condições para sua exêcução, expressas em cláusulas que definam os

diÍeitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos
do edital, das cartas-convite e das propostas a que se vinculam.

Parágralo Único- as contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de procedimento
previsto, respectivamente, nos artigos 17e e 18e deste REGULAMENTO, deverão atendêí aos termos
do ato que os autorizou e da correspondente proposta.

ArtiSo 60e - os contratos firmados com base nêste REGULAMENTo poderão ser alterados, por

acréscimo ou supressôes de seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
contratual atualizado; e no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento,
até o limite de 50% (cinquenta por cento), mediante prévio acordo êntre as pârtes.

Artito6lp - Aos contratos de quê trata este REGULAMENTO aplicam-se os princípios da têoria
geíal dos contratos e as disposições de direito privado.

Artigo 62P - É facultãdo a Celluld Moter convocar o concorrente remanescente, na ordem de
classificação, para a assinatura de contrato, ou rêvogar o procedimento, caso o
vencêdôr convocado, no prazo estabelecido, não assine o contrato ou não retire e

aceite o instrumento equivalente, responsabilizando-se este pelos prejuízos causados
a OSCEMA.

Artigo 639 - A inêxecução total ou parcialdo contrato acarreta a sua rescisão, respondendo a pârte
que a causou com as consequências cont.atuais e as previstas em lei.

Artigo 64e - É dispensável o têrmo de contrato e facultada a sua substituição, a critério da Cellulo

Moter, nos casos de compra com entrega imediata e integral de bens ou de execução

dos serviços.

Artigo6Se - O contratado é responsável por danos causados diretamente a Cellulo Mater ou a

terceiros, decorrêntes dê sua culpa ou dolo nâ execuçâo do contrato.

Para os fins deste REGULAMENTO, considera-se como adimplemento da obrigãção
contratual a entrega do bem, a prestação do serviço, a realização da obra, assim como
qualquer outro evento contratual, cuja qualidade e valldade sejam atestadas pela

Cellulo Mdter.

Artigo 66e -
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Artigo 67e - A Cellulo Moter poderá reieitar, no todo ou em parte, fornecimento, serviço ou obra

que, a seu iuízo, esteja em dêsâcordo com o côntrato.

seçÃo tt

Garant;as

Artigo6Se - À Celluta Mdter é lacullado exigir, em cada caso, prestâção de garantia nas

contratações de compras, serviços e obras.

PaÍágroio Primeirol A garantia a que se refere o caput dest€ artigo será prestada medíantê:

| - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

ll - Fiança bancária.

paÍáqruÍo Segundol A Barantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução

do contrato ou da sua rescisão.

sEçÃo m

Recursos

Artigo 69e - Das decisões decorrentes dâ aplicação dêste REGULAMENTo cabê recurso no prazo de

2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação de:

I

I
t

IV

- Habilitação ou inabilitação do interessado;

- lulgamento das ProPostas;

- Anulação ou revogação dos procedimentos;

- Rescisãô de contrato referente as artigo 36e deste REGULAÍViENTO'

paúgrdlo Primeiro;- A divulgação das decisões a que se referetn aos interessados será feita na sede

da Celluld Mater, ou outra forma de divulgação prevista no edital ou no convite'

PaúgroÍo Segundo:- O recurso será dirigido ao Diretor Presidente, por intermédio de quem pÍaticou

o ato aecorriao que, no prazo de 2 (dois) dias úteís, fará subir devidamêntê informado, devendo, neste

caso,adecisãoserproferidadentrode4(quatro)diasúteis,contadosdadâtadeinterposiçãodo
recurso.

PafágroÍoTerceiÍo}lnterpostoorecursoprevistonosincisoslellldesteartigo,serácomunicadoaos
demais interessados, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis'

os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, salvo quando, por sua relevâ ncia,

o Diretor Presidente da cellulo Moter entender conveniente a suspensão dos efeitos

da decisão decorrida.

Artigo 70s -
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capírulo vt

Dispositivos Finâ is

Artigo 71e - A Cellulo Mater poderá adotar normas de licitação previstas em lei específica em caso

de convênio ou contrato celebrado com entidade pública, quando esta o exigir de
forma expressa e por escrito.

Artigo 72e - Os convênios e contratos celebrados pela Celluld Mdter com entidades públicas reger-

se-ão pelo disposto neste REGULAMENTO, no que couber.

Artigo 73e- Às contratações de que trata este REGULAMENTO aplicam-sê, supletivamente, o

Estatuto Social da Celluld Mater.

Attigo 74e - Os casos omissos neste REGULAMENTO serão decididos pelo Diretor Presidente da

Cellula Mater.

Artigo 75e - Ficam revogadas âs disposições em contrário.
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REGUTAMENTo tNsrrucroNAl nARA REcRUTAMENTo, sELEçÃo r corutnltaçÃo or
pEssoAL, ptANo, cARGos, sntÁntos g srÍ{eríctos.

A. Orgonizoção Sociol Cellula Moter - OSCEMA, pêssoa jurídica de direito privado, sem fins ou

finalidades lucrativas, inscrito no CNPJ sob No. 05.606.961/0001-68, com sede à Avenida ltália No. 928

- Salas 805/806 - Jardim das Nações - CEP; 1.2.030-212 - Taubaté/SP, fundamentando-se nas

exigências legais do Artigo 4e. - lnciso Vlll - dâ Lei No. 9637 de 15 de maio de 1998 e, também, no

Artigo 39e - ltens 10 e 11 - e Parágrafo Único do Estatuto Social, torna público seu REGUTAMENTO

PARA O RECRUTAMENTO, SETEçÂO E CONTRATAçÃO DE PESSOAL, PLANO, CARGOS, SAúRIOS E

BENETíCrOS.

CAPíTULO I- INTRODUçÃO

Artigo 01e - O presente regulamento tem por finalidade estabelecer normas e critérios pâra o

recrutamento, seleção, contratação e avâliação de desempenho de profissionais, bem

como fixação de diretrizes para o estabelecimento de normas para o PLANO DE

CAR6OS, SALÁRIOS E BENEFíCIOs dA CEIIUIA MAIET.

Parágrofo Primeiro:- Este REGULAMENTO se propôe, ainda, a servir como balizador das regras de

recrutamento e seleção para o preenchimento de vâgâs para pessoal administrativo e operacional,

pÍovenientês de contratos de Gestão, ou documentos similares, firmados entre a OSCEMA e o PÔder

Público.

parágraÍo Segundo;- Este REGULAMENTO se aplica inclusive às contratações realizadas por unidades

desce ntralizad as e/ou mantidas.

parágralo Terceiro:- O recrutamento e a seieção, de que trâtam este REGULAM ENTO, visa selecionar

o melhor candidâto para a função a ser preenchida.

Artigo 02e - Todas as normas aplicáveis ao reffutamento, sêleção, contratação e avaliação de

pessoal para integrarem os quadros da Cellula Mater reger-se-ão pelos princípios

básicos da moralidade e boa-fé, probidade, impessoalidade, economicidade e

eficiência, isonomia, publicidade, legalidade, razoabilidade e busca permanente de

qualidade e competência de profissionais, bem como pela adequação aos objetivos da

instituição.

Todo o processo de recrutamênto, seleção, contratação e avaliação de pessoal de que

trâta este REGULAMENTO deve estar devidâmente documentado, a fim de facilitar o

acompanhamento, o controle e a fiscalização das instâncias pertinentês

Artigo 03s -
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Artigo 04e - É vedada, nos termos da Lei Federal No. 9029/95, a adoção de qualquer prática

discriminatória e limitativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua

manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estãdo civil, situação familiar ou

idade, ressalvadas neste caso, as hipóteses de proteção ao menos previstas no inciso

XXXIll do artigo 7e da Constituição Federal.

Artigo 05s - Os procedimentos de recrutamento e seleção de pessoal serão realizados pela área de

Recursos Humanos da Cellula Mater, por meio de técnicas e pessoal capacitado,

facultada a realização por terceiro interposto, total ou parcialmente, obedecidos em

qualquer caso os procedimentos estabelecidos nesse REGULAMENTO.

capírulo r - pRocEsso DE REcRUTAMENTo g selrçÃo

Artigo O6e - A abertura de processo de recrutamento e seleção de pessoal se dará mediante

autorização expressa da Diretoria Executiva da Cellula Mater.

ArtigoOTe - Os candidatos interessâdos em participar de processos sêletivos conduzidos pelâ

Cellula Mater, deverão observar os critérios e requisitos ora Íixados nestê

REGULAMENTO.

TÍtulo I - Das Competêncios

Artigo O8e - No âmbito dos processos de seleção de pessoal, compete

Aos Diretores dâ OSCEMA, solicitar e/ou aprovar requisição de pessoal;

Aos Gestores de Projetos e Coôrdenadores de Departamêntos das unidades

descentralizadas e/ou mantidas:

Realizar solicitação de pessoal;

Pârticipar das etapas de avaliação comportamental e técnica;

Analisar os resultados aprêsentados pelos candidatos e definir o candidato mais

adequado ao perfil solicitado.

lll À área de Recursôs Humanos

ú)- Conduzir os processos de avaliação referentes à seleção, promoção ou movimentação de

pessoai;

orientar e monitorar os colaboradores quanto às políticas de gestão de pessoal.b)-

a) -

b)-
c)

IV Ao Departamênto Pêssoal, executar o processo de registro e admissão;

Ao Serviço de segurança e Medicina do Trabalho, realizar os Exames Médicos Admissionais e

de Mudança de Função.

I
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Título ll - Do Desenvolvimento da Recrutdmento e Seleção

Artigo 09-' - A divulgação do processo de recrutamento e seleção se dará por edital e/ou através
de site própÍio da Cellula Mater e conterão, resumidamente, as funções a serem
preenchidas, os respectivos números de vagâs, os prazos, as condições para
participação dos candidatos e o local para a entrega dos currículos ou obtenção de
maiores informações.

Parágrofo Único:- Visando dar maior amplitude à divulgação do processo Íica permitido utilizar-se,
também, de outros meios de comunicação disponíveis, tais como: sitês de emprego, empresas de
seleção, centrais de apoio ao trabalhador e jornais ou folhetins regionais; nêstes veÍculos alternativos
também deverá constar todas as informações relacionãdas no caput acima.

sEçÃo r

Requisição de Pessoal

Artigo 10e - O procedimento de contratação de pessoal terá inicio mediante a solicitação dos
Gestôres de Projetos e dos Coordenadores de Departamentos interessados nos

serviços, e será operacionalizada por meio da Requisição de Pessoal.

Poúgrdia Primeiror O requisitante deverá preencher o Formulário de Requisição de Pessoal
conforme demanda do serviço/unidade, coletâr aprovação da Diretoria Executiva e enviar para a área
de Recursos Humânos.

PoráqruÍo Segundoi As requisições podem ser abertas nos seguintes casos

Substituição;

Aumento de quadro, desde que contêmplado no orçamento e/o aprovado previamente
pelo Gestor de Projeto, com autorização da Diretoria Executiva.

sEçÃo I

Das lnscriçõês

Artigo 119 - Os candidatos poderão inscrever-se

Encaminhando selu Curriculum yitae atrâvés de e-mail a ser divulgado quando do
processo de recrutamento e seleção;

Entregando pessoalmente seu Curriculum yitoe no endereço a ser divulgado quando do
processo de recrutamento e seleção, respeitando dias e horários estabelecidos.

Título lll - Do Processo de Avoliação e Seleção de Pessoal

I
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Primeird Etdpoi Análise do currículo e documêntos comprobatórios de experiência,
escolaridade e outros dados fornecidos pelos candidatos frente aos requisitos mínimos
exigidos pela vaga e convocação destes para participação no processo de avaliação.

Segunda Etdpot Os candidatos que cumprirem com os requisitos mínimos exigidos na

primeira etapa serão avaliados, mediante pertinência técnica e juízo de conveniência do
avaliador, conforme os procêdimentos seguintes;

cN PJ No 05.606.961 /0001 -68

Avdlíaçõo fécnicd - visando apurar o nível de conhecimento específico, quando necessário;

Aplicoção de Íestes Psicológicos e Psicométricos - visando apurar aspectos cognitivos e

psicológicos;

Dinâmicds de Grupo, Joqos e Provos Situocionois - visando apurar aspectos comportamentais,
quando necessário;

Avaliação de Prova de Redâção.

c)-

t

IV

tl)-

Terceird Etopd: Os candidatos aprovados na segunda fase do processo serão convocados para

entrevista final, a ser realizada pela unidade requisitante.

Quortd Etopot Preencherãô as vagas disponíveis os candidatos aprovados na entrevista

final, a critério da lnstituição.

Quinta Etopot Os candidatos aprovados na entrevista final deverão entregar os

documentos de contÍatação solicitados e passar por exame médico admissional.

PdúgraÍo Primeiror O cândidato deve respeitar o prazo informado para a apresentação da

documentação requerida, sob pena de perder a vaga.

Pdrágraio Segundor somente serão considerados aptos para o exercício da função aqueles

candidatos que cumprirem de forma satisfatória todas as etapas de seleção, e que estejam de acordo

com as condiqões propostas.

Artigo 13e - As funções serão preenchidas preferencialmente sob o regime da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, conforme carga horária previãmente pré-determinada pâra

cada função, podendo variar para os períodos noturno, misto, na forma de

revezamento ou escala de serviço.

PdnigrdÍa Único:- É permitida a subcontratação de empresas, bem como a contratação de

profissionais autônomos, em casos especÍficos.

Artigo 14e - A aprovação no processo seletivo não garânte contratação compulsória, tampouco,

confere direito subjetivo à vaga, apenas qualifica o candidato ao perfil da vaga

podendo, tal processo, servir parâ cadastro de candidatos potencialmente aptos-

Artigo 129 - O processo de avaliação e seleção de pessoal será dividido nas seguintes etapas:

I
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Artigo 159 - A critério da Cellula Mater e consoante a especificidade dos cargos a serem

selecionados, as etapas anteriores poderão ser ampliadas ou reduzidas, para melhor

adequação ao processo seletivo dêsses profissionais.

Título tV - Dds Cotas para Pessoos Portddoras de Deficiências

Artigo 16e - Será assegurado aos portadores de deficiências o direito de participação no

recrutamento e seleção, de acordo com as proporções estabelecidas no artigo 93e da

Lei A213191..

Título V - Do Cddastro de Reserua

Artigo 17e - Os candidatos classificados acima das vagas divulgadas constituirão o câdastro de

reserva, com validâdê de 6 (seis) meses, em conformidade com o artigo 18e, não se

consu bsta n cia ndo em gârantia de contratação, mas em mera expectativa de dlreito.

pdnigroÍo únicor A utilização dô cadastro de reserva é uma faculdade da OSCEMA, que, para tânto,

avaliará as especificidades da vaga para a utilização do mesmo.

Artigo 189 - A Cellula Mâter poderá, a seu critério, convocar os candidatos classificados em

processo seletivo, cujo rêsultado final tenha sido divulgado a menos de 6 (seis) meses

para o mesmo car8o.

parágrolo único:- A convocação de que trata o caput obedecerá a ordem de classificação, sendo

automaticamente desclassificado o candidato que, convocado, não comparecer no dia, horário e local

determinados na convocação.

CAPíTULO III - READMISSÃO E REMANEJAMENTO DE COLABORADORES

Artigo 19e - o remanejamento de colaboradores é criterio de preenchimento de vagas e se dará

sempremedianteobservaçãoeavaliaçãodedesempenho,autorizadopelosGestofes
de Projeto, e com expressa concordância do colaborador remànejado'

pdrágrafo únicot O rêmanejamento só poderá sêr autorizado com a condição de não acarretar

prejuízos e/ou transtornos à área de origem, nem ao colaborador remanejado'

Artigo zoe - A admissão de antigos colaboradores somente poderá ocorrer após o decurso do prazo

de 6 (seis) meses êntre o desligamento e â nova admissão'

porógrafo únicorcaso a readmissão seja para um serviço ou função diferente dâ anterior, o candidato

deveiá ier avaliado também pelo novo requisitante, bêm como possuir os pré-requisitos definidos no

desenho do cargo.

Artigo 21e - Toda readmissão deverá ser aprovada pela DiretoÍia Exêcutiva
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cnpírulo rv - FUNçÃo DE cHEFTA

Artigo 22e - O preenchimento de qualquer função que caracterize chefia, por se tratar de

atividades de liderança e gestão, será de livre escolha do Gestor do Projeto da unidade

externa ou mantida, observados os critérios da qualificação técnica e da fidúcia para o

desêmpenho da função, ouvido o Recursos Humanos, e autorizado pela Diretoria
Executiva.

Artigo 23e - Os Gêstores de Projetos e os Diretores de Unidades são de livre escolha da Diretoriã

Executiva, observados os critérios dâ qualificação técnica e da fidúcia, ouvido o

Conselho de Administrâção.

Artigo 24"- - Para os casos dos artigos 22a e 23e fica vedada a contratação de côniuge, companheirÔ

ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3e (terceiro) grau,

do Prêsidente ou Vice-Presidente, Governador ou Vice-Governador, Prefeito ou Vice-

Prefeito, Ministros de Estado, Secretários de Estado ou Municipais, Deputados

Federais ou Estaduais, Vereadores, Presidente de Autarquias, Fundações e Empresas

Estatais e Conselheiros de Tribunais de Contas da União, de Estâdos e Municípios.

clpírulo v - caRe os, saúntos E erÍ{eríclos

Artigo 25e - A estrutura dos cargos, salários e benefícios deverá observar as diretrizes fixadas pelo

Conselho de Administração da Cetlula Mater, as normas técnicas aplicáveis e a

legislâção vigente, de tal sorte a assegurar remunerações compatíveis com as

atividades exercidas pelos profissionais, pela competitividadê do mercado, pela

localização geográfica e por outras variáveis quê impactarem as dimensões

econômicas, administrativas e jurídicas, dentre outras.

cAPíTULO Vr - DTSPOSIçÕES FINAIS

Artígo 26s - É permitida â contratâção de empresa êspecializadâ em recrutamento e seleção de

pessoal, sempre que a demanda do processo seletivo estiver âcima da condiçãÔ

operacional da lnstituição, seja pelo volume ou especificidade da(s) vaga(s)

existente(s).

Artigo 27e - A abertura e o fechamento de vagas é uma decisão da Diretoria Executiva da Cellula

Mater, bem como a especificação do perfil de cada vaga.

Terá seu contrâto de trabalho extinto o colaborador que, dentre outras hipóteses

legais ou Íegulamentares, não cumprir a jornada de trabalho, carga horária semanal,

não aprêsentar bôm desempenho em suas atividades profissionais ou não cumprir as

metas estabelecidâs.

Artigo 28e -
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Artigo 29e - Os casos omissos ou duvidosos nâ interpretação do prêsente REGULAMENTo serão

resolvidos pela Diretoria Executiva, com base nos princípios gerais de direito.

Artigo 30e - Para fins do presente REGULAMENTO consideÍam-se Diretoria Executiva e Conselho

de Administração, os órgãos de direção e deliberação previstos no Estatuto Social, com

composições e atribuições deÍinidas no mesmo documento.

Artigo 31e - O presente RÊGULAMENTO entrará em vigor â partir da data de sua publicação e pode

ser aditado ou retificado a exclusivo critério dâ cellula Mater.



3o+
6)

§mmÂ
oRGÀNIZAÇÀO SOCIAL

PTANEJAMENTO
ESTRATEGICO
zoz4lzozs

av ndá. 928 - ã' Ândaf ' s3lâ 806
.jâ.{ti'1n ct3s }lêcÕê§ - tâubôlé - SP

L (12| 3426 2370

m



3ote

ErúI§

5u má rio

oRGANTzAÇÃo socrAL cELLULA MATER.............

Etica - princípios que motivam, discip!inam ou orientam o comportamento humano, valore.s.......,.

Eficiência e eficácia - poder, capacidade ol, esÍado de ser efetivo. Conseguir o maior rêndimento
com o mínimo de dispêndio de energia e tempo.

2

2

2

J.

4.1

4.2

4.

5.

6.

7.

L

9.

í0.

't1.

'1. Diretrizes OSCEMA 2024 - 2025...... ..'.............4

Busôar continuamente a excelência na assistência à saÚde integral da população .4

2. Diretrizes Corporativas 2024 - 2025 ....'....'.....'.4

c Assegurar a disseminação da cultura de excelência... """"""'4

Histórico............ I

1
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oRcauzlçÃo socrAL cELLULA MATER

MISSÃo
Trabalhamos em equipe visando transformar a vida das pessoas promovendo soluçóes
integradas para gestão da saúde e do meio âmbiente, com excelência, humanidade e
sustentabilidade.

vrsÃo
Ser uma organização social consolidada e sustentável, sendo reconhecida como referência em
gestão, desempenho e resolução em nossas áreas de atuação. Sendo assim um instrumento de
informação, execuÇão relacionados a saúde humana e a defesa do meio ambiente. Visando o
intercâmbio entre o público, setor privado e a sociedade.

VALORES

Ética - princípios que motivam, disciplinam ou orientam o comportamento humano, valores

Valorização do Profissional - aumento do valor de algo, em virtude de suas qualidades
intrínsecas.

Eficiência e eficácia - poder, capacidade ou estado de ser efetivo. Conseguir o maior
rendimento com o mínimo de dispêndio de energia e tempo.
Virtude ou poder de produzir um determinado efeito, segurança de um bom resultado,
infalibilidade, planeja e realmente chega à consecução de um objetivo.

Trabalho dê Equipe - esforço em comum, luta, conjunto de atividades produlivas ou criativas
que o homem exerce para atingir um determinado fim. Conjunto de pessoas que se dedicam à
realízaçáo de um mesmo trabalho.

lntegralidade . reunião de todas as partes que formam o todo, completude. totalidade

Responsabilidade e transparência - nitidez, clareza, obrigação de responder por ações
próprias ou de outros.

2
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ProgramaÇão da FormulaÇão das Estratégias

10t05t2024 07h, 13h, 'l9h
Reuniões de avaliação do Planejamento para reestruturaçào
bdministrativa da Organização Social Cellula Àrlater

08146 12024 a Ag I 06 12024
Reunlões de Planejamento para o Plano Diretor da Organização

§ocial2021l2O23 - (Objetivos e metas físico e financeiro. melhorias
no perfil assistencial).'14:00 às 16:00

02/47 12024 a 05107 12024 14:00 às 16:00

F
rupo Ambiênte interno para análise das questões em geral, interna
externa

0ü48t2024 10i00 às 12:00 trR"rniao Linha de Cuidado

[Programas de Saúde Püblica)
Médicos (Para Atendimento aos

1üA912024 10:00 às 12:00

F
eunião com equipe de Linha de Cuidado Pronto Socorro (Urgência
Emergência e linha de cuidado com situaÉo de múltiplas vítimas)

10ta9t2024 14:00 às 16:00 [**^
luóve
lhosoi

ião com equipe de Linha de Cuidado Serviço de Atendimênto
I (Atendimentos Locais, Resgates e TransÍerências lnter
talares)

10:00 às 12:00 eunião Equipe de Linha de Cuidado Mulher e Recém Nascldo

1111012024 10h às 12h
13h15 às 14h 15

eunião Equipe de Linha de Cuidado Pediatria
eunião Equipe Linha de Cuidado Clínica Lzlédica em geral (ldoso,
rtador de deficiência, dependente químico, atendimento ao

úblico LGBT.

1411012424 euniáo Equipe de Linhas de Produção Apoio Diagnóstico e
erapêutico e lnformações (Radiologia e Análises Clínica)

16110t2024 09h às 10h
f,*"

união do Grupo de Gestão de Pessoas

27 t11 t2024
Fprêsentação

flinhas 

de nrod
do cenário interno e êxtêrno, linhas de cuidados e

1 3h às 16h ução com toda a diretoria e gerencia

28t1112A?4

presenta@o do cenário inlerno e externô, linhas de cuidados e
13h às 16h inhas de produçáo com todos os Íuncionários e médicos

29 11112024
cina de trabalho sobre o Planejamento Estratégico, com todas as

13h às 16h iretorias e gerentes

0211212024 ção de Conclusão do Planejamento Estratégico e seus
imediatos

13h às 17h lÃoresenta

llresuttados

10t10t2024

'10:00 às 12:00
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í. Diretrizes OSCEMA 2024-2025

1. Buscar continuamente a excelência na asslsÍéncra à saúde integral da população

2. lncentivar a potítica de humanizaçào e susÍentab ilidade, garantindo seu caráter

transversal

3. Fomentar a potítica de gestão de pessoas orientada para o desenvolvimento

profissional e pessoa/ na busca do aprendizado individual e de exceléncia institucional

4. Gerencíar pessoas, recursos materiais, fínanceiros e infra-estrutura viabilizando o bom

f u ncion a mento d a i n stitu ição

5. Disseminar cultura de responsabilidade sócio-ambiental

2. Diretrizes Corporativas 2024 ' 2025

Buscar continuamente a excelência na assistência à saúde Pública com nível de

abrangência Nacional.

O bj eti v os Estratég i co s :

o Assegurar a disseminação da cultura de excelência

. Aprimorar os canais e processos de comunicação

. Aprimorar processos de trabalho para contribuir na qualidade da assistência.

tncentivar a potítica de humanização e susÍênÍa bilidade garantindo seu caráter

4

transversal
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Objetivo Estratégico:

. Desenvolver a cultura de humanização na instituição entre os colaboradores e

usuários, dentro de cada lnstituição ou Ente Governamental que a Organização Social

estiver inserida.

Fomentar a política de gesÍão de pessoas orientada para o
profissional e pessoa/ na busca do aprendizado individual

institucional

desenvolvimento

e de excelência

Objetivo Estratégico:

" Aprimorar a equipe de trabalho buscando a eficiência e eficácia na assistência

integral ao cliente.

Gerenciar pessoas, recursos materiais, financeiros e infra-estrutura viabilizando o

bom funcionamento da instituição

Objetivo Estratégico:

. Manter o funcionamento da instituição com qualidade e segurança

Disseminar cultura de responsabilídade sócio-ambiental

Objetivos Estratégicos:

. Desenvolver ações que contribuam para a cultura da preservação do meio

ambientê e responsabilidade social

" lncentivar práticas que promovam qualidade de vida no trabalho

3. Peúil lnstitucional

A Organizaçâo Social é uma lnstituiçáo sem fins lucrativos, alinhada com os objetivos de

desenvolvimento sustentável, aperfeiçoando o desempenho do sistema dê saúde para

proporcionar atendimento dê quâlidade.

E uma entidade fundada em 31tOBt2O02, tem como objetivo principal de atuar em alto

nível de resolulividade em gestão de saúde e meio ambiente, desenvolvendo trabalhos de
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excelência e credibilidade ao Íongo da nossa trajetória, possuindo um expresso tempo de

existência (dezoito anos) e longo conhecimento assentado na experiência de nossos

dirigentes e colaboradores.

Nossa equipe conta com tr/édicos, Administradores Hospitalares, Gêstores, Enfermeiros,

Técnicos de Enfermagem, Dentistas, Fonoaudiólogos, Fisioterapeutas, Farmacêuticos ê

Biólogos, entre outros.

4.'l Produtos e Processos

Os principais produtos relacionados à atenção à saúde são:

Atendimento de urgência/emergência e ambulatorial;
Gestão e Execução de lnternaÇões hospitalares clínicas, cirÚrgicas e obstétricas;
Serviço de apoio ao diagnóstico: Exames laboratoriais e por imagem;
Assistência farmacêutica;
Serviço de nutrição e dietética;
Assistência por equipe multidisciplinar;

4.2 . Processos de Apoio

P Desenvolvimento e operação de projetos e programas governamentais;
F Assessoria e Consultoria;
) Treinamento e Capacitação Profissional;
i Ouvidoria;
! Arquivo médico e estatística;
> Faturamentoi
> FinanÇas e orçamento;
) Manutenção;
> Higiene Hospitalar'> Zeladoria.

6
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A lnstituição foi fundada em 31 de agosto do ano de 2002, sendo denominada inicialmente como

Associação Cellula Mater, e tendo como principal objetivo coordenar açôes conjuntas das várias

associações civis que atuavam no município de São Vicente/SP. No desenvolvimento destas ações

duas áreas tiveram maior destaque: saúde e meio-ambiente, a primeira por se tratar de um setor

onde os problemas e carências, dificuldade de atendimento, falta de medicamentos, demora nos

diagnósticos e outros relacionados à saúde, afetam de maneira severa a população; e a segunda

motivada pela degradação ambiental, falta de saneamento básico, poluição do ar, alimentos

contaminados, escassez de água potável, entre outros que ocasionam problemas de saúde na

população ou mesmo levam ao agravo dos já existentes. Logo nossa organização entendeu que

êstas duas áreas estavam intrinsicamente ligadas, sendo mesmo complementares, pois, ambas

aÍetam diretamente o bem-estar das pessoas, e influem profundamente em sua vida produtiva e

social, ou seja, para que as pessoas estejam bem e saudáveis se faz necessário também um

ambiente em perfeito equilíbrio. Com o passar dos anos e o incremento contínuo de atividades

voltadas a estas duas áreas (saúde e meio-ambiente), acabou-se consolidando deflnitivamente a

vocação de nossa entidade, sendo que ao contrário da prática de muitas instituiçóes acreditamos

firmemente que focar exclusivamente nas áreas em que a organização adquiriu maior experiência,

contribui para um melhor resultado nas açôes e na resolução dos problemas.

6. Aspectos Relevantes

5. Histórico

Ao tomar conhecimento da Lei 9637/98 - conhecida como Lei das OSs, o conjunto de dirigentes

de nossa entidadê reconheceu haver neste código um notável avanço nas relações entre o Poder

Público e as Organizações Não Governamentais, criando oportunidades de atuaÇão êm áreas bem

definidas e com o necessário respaldo legal, principalmente, no campo em que mais estávamos

operando: a saúde. Entretanto, a questão ainda haveria de passar por profundos debates internos.

já que no ano de 2003 tínhamos sido contemplados com a certificação de Organização da

Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, o que representava naquele momento o

reconhecimento do nosso esforço em desenvolver um trabalho sério, e que nos dava credibilidade

e destaque entre tantas outras entidades existentes em nosso país. Hoje entendemos claramente

que a modalidade de parceria mais desejada e procurada pelo Poder Público é o Contrato de

Gestão, e para não interromper nossa longa trajetória no desenvolvimento de ações voltadas para

o social, os dirigentes da Associação Cellula Ívíater resolveram propor ao conjunto de associados

I
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nos preparar para a obtenção do reconhecimento, no âmbito de municípios, estados e da

federação, como uma Organização Social.

Como uma extensão destas mudanças nossa instituição entendeu que deveríamos alterar,

também, nossa denominação e, ainda, ocupar uma nova sede em outro município, neste caso na

capital paulista, ampliando nossa área de atuação. Atualmente nossa entidade está plenamente

preparada legal e juridicamente para firmar Contratos de Gestão nas áreas da saúde e do meio-

ambiente, sendo que possui um expressivo tempo de existência dezoito anos e vasto

conhecimento assentado na experiência de nossos dirigentes e colaboradores.

7. Metas e lndicadores de Gestão

O indicador é uma variável, característica ou atributo dê estrutura, processo ou resultado que

é capaz de sintetizâr, representar, ou dar maior significado ao que se quer avaliar, sendo válido,

portanto, em um contexto específico. Nêste plane.iamento será utilizado, um coniunto de

indicadores que deverá mensurar a melhoria do desempenho das áreas que estão sob a

subordinação do Diretor Administrativo, a fim de aferir a sua efetividade no contexto da atenção

à saúde, ensina, pesquisa e gestão administrativa e financeira.

As metas qualitativas e quantitativas serão aquelas definidas em contrato de gestão, no plano

de trabalho, ou no instrumento Íirmado com ente público ou privado.

O presidente da Organização Social Cellula Mater, deverá promover acompanhamento e

avaliaÇão de todas as atividades, incluindo a revisão de metas e indicadores, podendo elaborar

novos indicadores, com objetivo principal de melhorar o desempenho da lnstituição de forma

consolidada, promover a apresentaçáo de resultados à Diretoria Executiva e ao Conselho

Administrativo, e no que couber, ao Conselho Fiscal.

O Diretor Administrativo deverá, ainda, fomentar a execução dos objetivos estatutários da

OSCEIMA, atuando de forma estratégica na consecução de suas atividades.

para fins de indicadores, ficam assim definidos os gerais, sem prejuízo de outros definidos

posteriormente:

I

e colaboradores, que se fizesse as adequações necessárias em nosso atos constitutivos, visando
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8. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL

1,

7-

1.1

1.4

1.6

2.7

2.5

2.6

2.to

Planô Estratégico

1.5

Participação em Programas do Governo

Atuação geográfica

3

4

3.5

Totâl

Missão

Foco para os próximos anos

Estratégias

c

2.2

2.3

2.4

2.1

2,8

Ad

3.1 Gestão Adm inistrativa

3 2

3.3

3,4

Propriêdade lntelectual

Gestão de Patrimônio

, l.rirtiil 4., T'.]otal

de -1
Receita x Despesas

Controle organizacional de despesas

PÍestaç ão de Contas de Contratos, Convênios e Termos

Demonstrativos financeiros

q_z

4.3

4.4

1 4.5 Auditoria Externa

Prêvisões e Rêservas

" 

4.7 lnvestimento do excêdente
lotâl

6estãoI icador de e Ind

ões sobre a Lei Geral de Proteção de Dadoslnstruç5.1

IU

novos

Assembléia Geral

Diretoria Executiva

luntários

t

1.3

L.7

I

2 3

lndiiâdor dé,'planêjêinenkt:Éstretóáico -'1Ô0 ponlos

l

1.2

Público Alvo

I

I

3I
4 Tota I

centralizãcão x DescentralizaÇão

Trabalhô Formal x Írabalho lnformal I

Dêsligamento de Funcionários I

Conselho Fiscal

2.9

2 â

I

Gestão Jurídica I

I

Gestor de Fornecedores
I

I

4.1

I I

I

I

l,::,, 2,:::,, ,4rrl..

I
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Registro de Atividades
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i s.3 Cadastro de Fornecedorês ê Contratantes

5.4 Capacitação lnterna de Conhêcímento

6.1 Código de Condulta

6.2 PIanêjamento

i 6.3 Participação do Diretor Administrativo
b.4 Pãrticipação de Membros ela Diretoria lxecutiva
6.5 Participação de Membros do Conselho de Administração

6.6 Participãçeô de Equipe Multidisciplinaí
6.7 Rêeursos Locais

6.8
Busca por recursos além do financeiro (materiais e

serviços)

6.9 RêlacionaÍnentos com a iniciativa privadâ

6.10
Busca por ncvas metodologias de mobilizaçãG de

v.1 ldent!dade Visual

Comu nicação lnterna

7.3 Comunicâção com todos os membros estatutários
1.4 Comu nicaçãô com públicos preferênciais

7.5

1.6 PoÍtal Transparência

I

I

I

i

I

GestãÕ dê 0uvidoria

i

t:. ,;

r::il
ili ra

:i ti

'1 Í
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1 0. Mapeamento Estratégico

FoÉalecer a lmagem da Organização Social Cellula Matêr, amentando seus resultados e impacto
social:

o Disseminar conhecimento de gestão e técnico através de publicações, palestras, congressos;
. Cumprimento das demandas de ofícios, diligências e prestações de contas dentro dos prazos

êstabelecidos junto aos contratanles;
. Desenvolver gestão de relacionamento com a sociedade, contratantes e conlratados, através de

reuniões. visitas, ações sociais;
. Criar imagem corporativa da OSCEMA (Dar publicidade à Sede, e sêus escritórios Administrativos)
o Trabalhar com equipe experiente, com conhecimento de causa;

Recrutar, formaÍ e reter profissionais alinhados com o objeto da OSCEMA:

o Revisar e implantar processos de RH;
. lmplantar política de formação de líderes;
. Assegurar clima organizacional saudável e motivacional;
. lmplantar metodologia de que os colaboradores são figuras importantes para a OSCENIA;

Garantir recursos financeiros quê sustêntêm a viabilidade dos projetos existêntês e a expansão da
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. lmplementar estrutura de elaboração orçamentária responsável e controle rígido;

. lrlobilizar recursos não operacionais;

. Mobilizar projetos de unidades privadas de saúde;

. Àríobilizar projetos de gestão de Entidades Filantrópicas, sob gestão ltríunicipal;
o lmplantar mecanismos e pro.ieto de gestão de riscos;

Desta forma têndo em vista os argumentos apresentados durante todo o decorrer deste plano

verificou-se como é importante o planejamento estratégico tendo como foco a à ânálise dos pontos fortes

e fracos que a lnstituição possa passar. Este Plano é mais uma referência para que os Diretores Executivos

e Administrativo e toda equipe de colaboradores e terceiros que trabalham junto à OrganizaÇão Social

OSCEIUA possam melhorar ainda mais sua forma de gestão ê cuidados. Espera'se tambem que novos

estudos seiam realizados no decorrer deste período para mêlhorias dentro da lnstituição, como também

nos ambienles externos durante a execução dos contratos.

Assim levando em conta o que foi mencionado até o presente momenlo neste artigo, o planejamento

estratégico proporcionara muito na gestão da lnstituiÇão, resultando êm benefícios dentro das Unidades

contratantes dôs serviÇos da OSCEÀ/A.

OSCET\44 e sinônimo de organização, desenvolvimento sustentável e humanizado perante um

mercado crÍtico, oscilante e ao mesmo tempo competitivo, que requer cada vez mais, seriedade,

responsabilidade, proÍissionais câpacitados e com vasto rêconhêcimento dos serviços públicos.

Por Íim, durante todo o decorrer deste planejamento de grande importância para a otganizaçáo e

seus colaboradores e diretores, buscamos trazer novas ideias de gestão proflssional e humana, a fim de

chegar aos objetivos que o Poder Pública e Entidades Privadas almejam, sempre levando em consideração

a missão, visão e valores d a organização e a formulação de estratégias de crescimento, através de revisões

a cada 06 meses, como Íorma de adequar a realidade dos projetos sociais, públicos ou privados.

Taubate-SP, 28 de Dezembro de 2023

Dr. Osvaldo Bittar Junior
Presidente
Organização Social Cellula Mater

OSCEMA:

1 L Gonsiderações Finais
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Enín ó.: oÀG r{Il ( o soclA! cÉúUL ül-tÉR ' OsctlL
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Rrgr*ô no caÍórlor 59,a4 D.lâ: 3op9l20l9

5

l{otâs Éxpllcâtiyas às DemonstÍaçõês Contábêls
Ot I 0L I 2022 a 3t | !2 I ?o22

Âa fesen!.s 'Notàs eipilc!üvas' reíeíem-se ao eieídcio sodd nfido eí 31/1212022, ê sêu ês.oPo vlt etclôrecer asp..tâs
.ele€nts6 ÉÉchnado§ aos métodos e píátras contíbeis ãdotàdàs p€ê êntdade. àuxirlandD flâ inte4vêração de Íatos íeieY'ntes
e!.jdên iadc e 6l]as de.noís§açõês .oôtábers.
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l. Contcxto êrsrã.iÕÍâl

Á olga lrção So<iôlCelrurã MaGl oscEllA é uma p€5soê juúi? de dir€rto Êiv.do, consdurldô nâ dtta de 3l/0812002,

s.m nns tuúatiíos oL, e.onômicoô, ôm pra2o iÍrdeteíminado de duGéâ e legêndo-s. aiída pdo Eqànrlo Sodal, ãltetado ôtràvés cle

[srüto soclat rêgtstrddo dià 3!/09/2019 m caí'toÍio d€ R€B§o de Pe§§oà§ JL,riClcês de Tdubôte,]SP. os ÓJê0vos so.Eis da As§o€j.do
ê360 eieÍr.idos;m §êl E*ôtrto sodal, sendo vlnclllôdcs ã5 êtividãd€5 da Eaúê ê Co mio àmb,ê'ltÊ, coltútPb õhda di{61üvor
l€gêis qlr€ rÉrt€'EÍn o l,ÍÊonãípnto dest s áêas d€ rUàdo, .orÍlo as l€i§ OEâÍ.àê dÊ Sãúde qu€ rêgulôí'entãm o S§têmã ur_{D {le
$rlde - sUS e a Po{,tiÉ ltãdonêl do Melo ÀmbiêttÊ

z ffindp.]s tr-.tr... CorÉn E 
^datrda.

Às d€tionúáç6ês col)áber§ lordm daboradns e aPterentàdrs êm m.€dâ @irÊnte nado àl (unldàdê de reâl .om duâs c§s
decinrars dêíonstrando 05 cátavos) coníome a N8c ÍG looo e as prindpats pniticas €!.áeis àdotadô, Pda crnp.€sà *êo eqo.tã§

Prir.LiÔ Á: êôinrdê: ,é opêrâ@ Íegistíôdas na €§{riür.êdo cô.Ébil dâ entldàde tão provênientes de sr. Fóp.iô
ope/açãÕ, ,So sê misaü..ído €om ôs dô5 sócios ou cofl âs dê tê.ceÍosi' 

P,edllrê d§-ffiÉtêl1dâ: Os lançamcntôs contábei tâo eÍê\rãdoç iniêpêÍdênlârênte de t€í sido eíêtJado o! não o
pàgâÍÉnt§ oü o rêaebim.nto das contôs;

t{âMôtidare"e.çr§ta âêflíkio' Á êntid&ê anàllsa sê deteroinâdô .õn!!,Ê g€rencial ê .ôntábll po5§3 êx.eder os b€nettc&,!

€usâdos pdo .Ía§ro. Cã5ô à rclâ6o cüsto beneficio não !êjê !"Íü2jo5â, e o [em quÊ d€ôândô o cont'ok não seF €rFtsslv. na

ês.rituração cmébil est€s coírtDler íãô são âdotoâdot .ãn p,ÉJuÍzo n ,nlegd&.é (B e.otu|aÉo ê d8s demoí§iaçôesj
" 

Àn 5tê ã ;br oiaseÍàe e àtuslÊ , v.loí iuao: Em r;spetto à ",,4a!êÍlôlldõdê e custo 8êneficio" à ernpresa não corlt oiô.
ÍEglsr. elal dM,íga t&os rc'adorBõos àos ôlustÊ§ a vakr plei{Ãte- oem tamDoL<ô dêÍ ajusle§ a vàlor lusL,- 

úrío nfu.i.o e.ÍE bàse ê vdo.: Os valore, càflúntes Í-r advos e p.tsrvos da êíud.dc, bem como o§ ôprcsêntados no

resr.mao ao erstíio mam enootBdo6 . pôú dã âplrddo ft sldo da5 .onias .o.1taÔGi5, É qual possuer. rançam€otcE que são

d€rJôóos ftdiàntê Fcra d.oraÉrtal dqônblltsÀd. pela emprÉs pâô ô êÉoiÚio;
Vdldà6o de dsl. iítÍà.nêí a§ dêínonslraçõês conÉbêis 5ão elãboêd.s côm b.§e nà do.umênt éo fom€dda Pelâ

aamtntstaÉo aa entdaai ao ê..rtiá.to dê conrabittdàdÇ lrrnitardo à r.sroisaàilid.ê do prôfissonàl dê coítab{rdàd. ap€tr6 .o6

asoêcbs rat icos dê .e4iso. coíno a ênddàd. n5o es{á ob.gada a cc(Ériar ài}dilo.it ettsià, à. dêmons-adês conlãael5 á
âpr!§êítaéas parà 06 s&os, âdmhi*àdore6, íuncio.àdos e/ou ooÊo5 r€Êlseitatês qlr€ vdld.m 05 dàdô§ ôpí€§€ít do§,

3, frdâreaidênto5 rohrê â 3fueção pãtrlmonlal da e,|trddre

€m 3V12r2022 â êítBade aprcseírtnva €ín seu bàlànço o vBl4. dê a!i\"o to-iâl dê 6.304,45, cofi uí pês§vo erDívelno Yãkr

de 18.627,88 e rÍx ,ãüiÍsônlo So.iâl Nepatvo eü.kmal.do Ltí pàst'o d€sc!àârto nô valor & !2.121,43. S€.5o erp.6tàs a!.ito o§

ep€Étos íl.ls rêlev3ntes envdlsdo e*es vôloÍts.

3.! - aã-uã e EoüÊlster dê arxa: O sâldo dar disponibilidades toâi: dà e.tidôdê ê,. 31112/2022 er. de 6 045,70 sendo

§€gregãdo dê segulnte Ínaneira:- - 
Bim_8râdes.o Á. «A-7 cc r8r!3{ íRê(!r!Õ llvlql 304,49 íeprÊ§citrldo sàldo dispoílvd na .ont
.úr!íte 18193_5 êb€rtô n. agênch 5{&7 do 8ân.ô e{ãl1es.o. e o mesmo Íol súdendado atavô dà

coftabilizâçôo dos eÍtrêlo9 di§ponibillzado§ gela ettidâd€ ão e§oitóÍro,
gã co &ãà€Í.ô À§ ,48-7 Cc 2510s9 íRe(úso LJt Ê): {.9c6,91 rep@ntàndo salô dlsponi!€l na contá

conente Nrú+ ixra na agê;, 5a8_z co Bafto Brêdesco, e o esmo fol €vl&ndado atav& da

co.,t olaaçào dos eÍt,âtos dtspoÀbllizados Delà €ntdade .o eo nano
Âpltc.Íõ6"8.ôcô B'nês.o d 54&7 aa 1a108{ {Redo§a llctr €3{,30 É?tesêntsndo sal.b di§pooítrel É
ónta 

_c,rnE 
rte 251084 âbe.tâ nà Eênclâ 54ô-7 do 8àrKo d! 8rôdes.o. t o mes]lo íoi eüdênclado aíàves da

@õElD ,à!ao dos qt-óto5 dlsponb[lzdos peh fitdâde ao Bc.nódo

3.2 - ÊÉflir6 'Ílih-ÉriG FEd.râE ã como.n§r: t6 .6tas desE §àgirpo rêghnÍôín â§ Íio*n€nta@ lÊlôdd1ádàú irs E E
,:teraé aos çOrrns rsUaaas psb tülladotes no ab {ta ettú§ão dê§ n@ íÉ.a15 d€ têÍúÍI)s Prcú',G, r"la Y E
uüÍráos as cÍ&lhi6 m â9úrção do§ .êftrido§ úÉütos, dedurdo âsún, ã ohjgâdo óe r..dh€ os m€$G ,or m+ E Ê
dc ps9.nErto6. \ .- ;. f
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PREF§ITURÀ IIU}I§IPÂL

rsrÂrucn runlstr* ge sANAt'iAl
Pnga Dona Danbiana, 185 - Centrr * Tel: (12) 31íô.g1r.0

8ârlo,tal " FsfadÕ de §á0 Pêilb
wmy.hâ,?â,?âl sp, gôy.br

ATssrAss ss e,qp&c'§Ass riÉcrutcg

Atestãrnos, pãra os devidos fins, que a entidade Onç*rulz*çÃO SOCnt C§&ULA
§l{A,f§R * §§C§M& inscrita no CNPJ sob o No. 05.606.961/§001-68, estabelecida na

Âvenlda ltália &o. 928 - 8e" Andar I Sala 805 no bairro .iardim das lsaçôes, na cidade de
Taubaté e estads de §ão Paulo, detém qualificagão *§cnica psrs exer;utar §erviços

Médicos, §ervdços de Apoio e §erriços Ádm inistroltivos ns área da saúde 
"

A entidode presra serviços em s aúde para a Secretaria da Saúde de Eanonal na seguinte

frsrma:

- FerÍodo: 291\2/2A a "vigente".

- Médiccs plantonista§: Clínico Geral e Fediatra - 24 horas - 7 Dias,/Sernana -

Totalizando 1440 / horas mês.

- Clínica de §speeialidader {atendimento arnbulatoríal}: Fediatra {1 dialsernana - ?0
consultas), CardioNogista {1. dia,/sernana - 20 consulta§ + laudos eletroeardiograma},
psiquiatra {1 dia/15 dias - 15 consultas,/dia}, Fisioterapêuta i3Ohlsemana},
Radiologista {2 dias/semana + mínimo 100 laudoslsemana}, Ultrassonografista {1
dia,/semana + rnínimo 25 exarnes/semana), Psicólogo {30h/sernana}. Ginecologia (L

dia,/senrar.ta - 20 consultas), Ortopedia {Í" dia/semana - 40 consultas}, Neuropediatria

{1 dia/15 dias - 15 eonsultasldia}, Nutriciônista {40h/sernana}, Mêdico Generalista
(40hlsernana) e Eiretor Clínico (20h/semana).

- §quipe de Apoio: 3. - Ênfermeira Coordenadora {40hlsen'lana}, 2 - Enfermeiras PSF

{3§hlsemana}, 1 - Auxiliar de Saúde §ucal (40h/sernana}, 1 - Técnico de Laboratório

{40hlsemana}"

- Fêssââl Adrninistrativo: l. - Coordenador Geral (40hlsemana), 2 - Assistentes
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PREFÊÍTURA ÍÚU1{ICIPAL

ESTÂNcn ruRÍsncl oe BAilANAL
Praça Oona Donhiâna, 185 - Centro - Tel: (2) 311&9AZA

Bananal - E§ado de São Paulo

w|t'(.ban anal sp. Qov bt

Atestamos, ainda, que os serviços estão sendo §atisfatoriamente executados, não

existindo, em nossos registros, âté ã presente data fatos que desabonem sua conduta

e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Bananai, 10 de Abril de 2021
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AriÍânha - Cândido Rodrigues - Catanduva - Câtiguá - Elisiário - ÉmbâÚbâ - Fêmando

Prestês - lrâpuã - ltajobi - Marapoama - Monte Aprâzível - Nipoã - Novais - Novo Horizonte
* Palmares Paulista - Paraiso- Pindorama - Pirangi - Sales - Santâ Adélia - Tabapuã -

L,rupês.

CNPJ: 25.103.884/0001-30

Telefone: {17} 3531 -9780
Rua Maranhão, '1426 - Centro - Catanduva-SP - CEP 15.800-020

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAI DA REGTÃO DE CÀTÀNDIJVA - CONSIRC. CNPJ:

25.103.gti410001 -30, com sede na Rua Maranhão, n' 1426 - Ccntro, na cidade dc CltanduYa - sP, ATEST para

lrrdos os t'ins de clireito, que a O rganização Social Cellula Mater - OSCEMÂ, CNP-J 05.60(r.961/00(t1-ó8, conr

se<le na Àve'ida hália, ;. g28, C.ni 8(r5. Jardim rlas Nações, r:a citlade de TauSaté - SP, DECIáRÂR a sua

part.icipação efetiva junto ao contrato na fi1 /2$22, prestando servicos méclicos, visando desta fotma a

cn,lr.Àplrçâ,, c zprintor^me.to clrr assistôncia :i saúclc prcstada pe lo SUS, nos T11'r!o: 
dc 

-apoi. 
diagnóstir:.'

r"rrpôrti.o 
" 

psiquiarria, sen iços estcs realizaclos iunto à Secretaria \'lunicipal de Saúde clo N'Iunicípio de Salcs *
Sf, i panir dc 1S de outubto de 2022, até o pcríoclo atual, cuios trabalhos estio sendr-, realizaLlos com capacidede

tócnica, cÍiciôncia e idoneicladc, nada havendo o qlre possl desaboná-la'

Catanduva - SP, (t5 dc julho de 2023'

SILVIO CESAR Assinado de Íormâ diqital Por
SILMO CESAR

SARTORELLO:1 57 SARToRELLo:Is786e768e0
Dãdos: 2023.07 05 09:35:1 1

86976890 -03'oo'

S ILVIO CES4R SARTORELLO
Presiáente do CONSiRC

CÕNTRÀTANTI]

7
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ÀTE§TAT}O DE CAPACIDÁDE TÉCNICA

Atestanos para os devidos frns que a Associação cellúa Mater, manteve parceria com o

lnstitutô Brasileiro de Saíde, Tecnologia e Cidadania - IBRASTEC - CNpJ 00.811.ó68-

0001-19 -, entre os aoos de 201I e 2013, em apoio a programas por nós desenvolvidos, por

meio de doação de recursos humanos, em área de atividades correlatas a ambas as entidades.

Atestâmos, ainda, que o programa foi executado satisfatoriamentc, não existindo, em nossos

regism§, até a pre§entÊ data, fatos que desabotr€m a conduta da entidade ou sua

responsabilidade com as obrigações âssumidãs.

Campinas, 02 de Novembm de 2013

Inst Brasileim de §t{de, Tcc' e Cidrdanis - lbr&stec

,{ntonio C laudio Martins
Çêttor àe'Proietos

Estmda dn Rodhia Km 16-SN-Sala l6 - Barão Ceraldo - carnoinas - são Paulo - (l l) 459G5216

*Ãn*, .



335

) *§§t§ss§ts e &§.§tsn§isidae§s S* uml

§)**x.xnt*nt* §§etr§m§em

,,,i Selecione o docu.nentg que dese;a veriicar ô êltenlic..-

' Dados da Âssinalura 9igital

Àprovaelo

CPF: 166.263.198-7ó

i.IoÍnê: JORGE HENRIQUE MASSARO

CâNóTiü: 1OO TABELIÂO DE NOTAS DA CAPITAL

Qt âliíicâção: Escrevenle

Munícipio: sÃ0 PAUL0

Estado: SP

8ôta: 06/06/2023, às 13:28

Quã.Ntidâdê dê Páginss Autenticsdas: 'l

Tipo dê dostmento: OutÍo

Dôcumentô autenticado em Nôtãíclâir

a



Irmandade do Hospital São Jose - Santa Casa de Sâo Vicerrr
FUNDADA ÊM 26l09/t9l8
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Á.TESTADO DE CAPÀCIDADE TECNICA

Atesto, â pedido da interessada e para fins de prov4 aptidão de

desempeúo e atestado de execução, que a Associeçío Cellula Mater, inscrita no CNPJ
sob o no 05.6O6.96110001 -68, estabe.lecida à Rua Padre Anchiet4 61 8 - sobreloja - Centro,

na cidade de §ão Vicente/SP, prestou serviços à lrmandade do Hcpitel §âo Jotó - Santa

Casa de Sâo Yicentg - CNPJ n' 45.O77.492/Wl-51 -, durante minha gestão como

Provedor da lrmandade, na administraçâo e geronciameato do Projeto §ão José Amigo.

Periodo de Execuçio:
Janeiro de 2004 até Dezembro de 2044.

Trabalho Re*lizado:
Desentolvimenlo, Implantação, Dirulgação e Opemção do PraSeto.

Responsabilidades:
Contmlaçtlo de proJissioruis nédicos e sua respectiva ,emunemÇtlo;

Áquisição de rnobiliários e equtpamenías:

Alocaçõo de pess<nl operacional (adrr.inislmtiva) ;
Atendimenlo e agendamento de consultas de clientes/pacienles;

Manutenção, limpeza e conservação dos espaças fisicos (clínica médica e recepção);

Fqturomenío do plano financeiro):
Dmissão de relatólia§ e prestação de eonías;

Demais opemções necessárias ao bom andamento do pmjeto-

Regi*ro, ainda, que a prestaçâo dos serviços acima elencados

apres€ntou bom desempenho operaciooal, tendo a organizaçâo cumprido fielmente com

suas obrigações e responsabilidades, nada constando que a desabon e t&nica e

profissionalmente, ate a presente data.

São Yicente, em l0 de Janeiro de 2005

Fernando sL
CPF n'031.366.04&{9
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O Departamento Municipal de saúde Cruzáliâ, com §ede na Rua José

Soares Cassiano, 860, inscrito pelo CNPJ 46.L7g.96610001-39, atesta

para todos os fins de díreito, que a onàaNiznÇÃo soclAl CELULA

*t"
PREFEITURA MUIiIIC}P/IL OC CRT'ZÁUA

ESTADo DE SÀo PAULO

DpÂltÍÂfia4fl, oc 3a1rÉ3

ATESTADo DE cAPACTDAoe rÉcutca
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MATER- OSCEMA, inscrita no CNPJ/MF sob n'05.606.96110CI01-68,

sediada na cidade de São Paulú, Estádô de São'Paulo, à Rua Machado

Bittencourt, ne 361-, sala 1012- 10o andar- Vila Clementino, presta

serviços médicos, visando desta forma a contemplação e

aprimoramento da assistência à saúde prestada pelo SUS, nos serviços

de apoio diagnó§tico, terapêutico e de atendirnênt§s em urgência e

emersência, serviços estes reatizados neste departamento, a partir-'dg

peiíodo de novernbrol20lE até período atual. curnprindo 30oh Ínensal,

cujo trabatho vem §endo desempenhado com capacidade técnica,

presteea, eficiência e idoneidade, riâor havendo nada que possa

desaboná-la.

Por ser verdade. atesto o Presente

Cruzália, 23 de ãgosto de 2019.

Maurílio Rodrigües de Novais'

Diretor do Depto. Municipâl de §aúde
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c.N.P.l. 45.343.969/0001.O1

Ruâ Mar€châl Êloriano Peiroto. s79
Fonel tarl PÂ8X: (17) 3386€600- CEP l5a2o'0@' PlaANGl-sP

ê-mâll: p.eíeiturâ@púânEi.sp.aovbr

..44tniaípio l, Qtzo,rgt

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Pirangi, com sede na Rua Marechal
Floriano Peixoto, no 579, inscrita no CNPJ sob o no
45.343.969/0001-01, atesta para todos os fins de direito, que a
oRGANTZAÇÃO SOCTAL CELULA MATER - OSCEMA, inscriia no
CNPJ/MF sob no 05.606.96110001-68, sediada na cidade de São
Paulo, Estado de Sâo Paulo, à Rua Machado Bittencourt, no 36í,
Sala 1012 - 10o Andar - Vila Clementino, prestou serviços de 2
médicos pediatras, 1 medico ginecologista, 1 médico psiquiatra, 1
psicólogo, l educador físico, l enfermeiro, 10 consultas
cardiológicas, 5 exames de endoscopias, '10 pequenas cirurgias, 2
exames de esteira ergométrica e S exames de ecocardiograma,
visando desta forma a complementaçâo e aprimoramento da
assistência à saúde prestada pelo SUS, mediante o oferecimento à
clientela do SUS, os serviços de apoio diagnostico, terapêutico e de
Pronto Socorro, serviços este realizados junto ao Departamento
Municipal de Saúde, localizada a Rua Dr. Campos Salles, no .'l 319, ,

durante o período de 26 de Setembro de 2.018 à 23 de Janeiro de
2019, cujos trabalhos foram realizados com capacidade técnica,
presteza, eficiência e idoneidade, nada havendo o que possa
desaboná-la.

Por ser verdade, atesta o presente.

Pirangi, 23 de Agosto de 2019
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MUNIC|PIO DE PIRANGI
ANGEI-A APARECIDA ANATRIELLO

Diretora de Saúde
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ESÍADO DE SÃO PAULO
CNPJ 44.s43.999/0001-90

site: www.glaüna sp.gov.br - 6-maiL pplâtina@temanet.com.br

R{ra Joáo de Soula rlartrns.550 ' Fonê§:118) 3354 -117 1 t 3354'11A2 I 3354-1261 / 99632-§019 ' CEP 19.990-000 - PLÀÍ|NA ' SP

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Munícipio de Platina, com sede na Rua João de Souza Martins, n'550,

inscrita no CNPJ sob o n' 44.543 999/0001-90. atesta para todos os fins de

direito que a oRGANIzAÇÃo soclAl CELULA MATER - OSCEMA, inscrita no

CNPJ/MF sob n" 05.606.96110001-68, sediada na cidade de São Paulo, Estado

de Sâo Paulo, à Rua Machado Bittencourt, n'361, Sala 10í2 - 10'Andar - Vila

Clementino, presta serviços de 01 medico do programa Saúde da Família (ESF),

visando dessa forma a complêmentação e ãprimoramento da assistência à

saúdê prestada pelo SUS, serviÇo este reâlizado junto a Secretaria Municipal de

Saúde de Platina, localizada na Rua Sebastiáo Moreira da Rocha, n' 310, tendo

inicio a partir do mês de maio de 2019 até a presente data, cujos trabalhos estão

sendo realizados com capacidade técnica, presteza, eficiência e idoneidade,

nada havêndo o que possa desaboná-la.

Por ser verdade, alesta o paesente

ril-ai^^ ôÔ J^ ^^-^1^ l^ a^4ôr loLrr r(r, z.u uc crgwôLv !!r(, av r i,.

ona Sega

§ecretário Mu ipal de Saúde de Platina/SP

,b"W*

)I

Prefeitura Municipal de Platina
Um Gaverno firme e transpaÍente

ihlot>*,



3rra
o

> Consslte a Autenticidade de um
Documento Életrônico

i Selecione o documento que deseja veíficar a autentic..

âados da Assinãtura Digilal

Aprovado

CPF: 166.263.198-76

Nomê: JORGÊ HENRIQUE i\TASSARO

CANóTiO: 1OO TABELIÃO DE NOTAS DA CAPITAL

Qüalmcação: Escrevente

Muníciplo: SÃO PALJLo

Estsdo: SP

Data: 06/06/2023, às 13:28

Qusntidade d6 Páglnss Àut$ücad.s: 1

Tipo ds documento: Outro

,:. r' .i. Documênto âutenticado êm Notarchain



3qq

pREFETTURA MUNtctpAL or vÁnzeA pAultsrA
SECRETARTa or saúon - sus

ATESTADo DE cAPActDAog rÉcxtca

Âtestamos para os devidos fins que a Associação Cellula Mater. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

lurÍdicas - CNPI sob o ile. 05.6O6.9611m01-68, com sede à Rua Caramuru, 282 - Parque São Vicente - São

VicentelsP, atuou conjuntamente com o lnstituto Brasileiro de Saúde, Tecnologia ê Cidadaniê - IBRASTEC,

em programas na área de Assistência Social nas dependências do Hospital da Cidade de Várzêa Paulista, a

atuação da entidade se deu através dos seus dirigentes, senhor Antonio Ciaudio Martínt senhor Luis da

silva oaniel e senhor André Afonso Nimtz Rodrigues.

Dentre €§tes prúsíãmas podemü5 destaca.

tNsrArAçÃo DE BRrNeuEDorÊcA

Este equipamento tem como objetivo servir de suporte no trâtamento das crianças, auxili,ando nas

questões que envolvern ansiedades e medos, bern como fazêr com que elas se êsqueçam dos complicados
procedimentos realizados pela equipe mult;disciplinar.

O espaço recreativo também auxilia na socialização das crianças, bem como de seus familiares,

contribuindo para a humanização do paciente com o mêio hospitalar.

RETNSERçÃo soctaL

Aícool e Droaos

projeto desenvolvido para restabelecer os yínculos pessoais, familiâres e sociais dos dependentes de álcooi

ê outrâs drogas que freqüentêmente davam entrada nâ Unidadâ Hoepitalar. O trabaiho íoi fundamental
porque muitas vezes só restam aos dep€ndentes os vínculos com outros dep€ndentes, e mesmo assim,

trastante frágeis, ligados ap€nas ão cenário êm que vivem suas angustiâs.

Morodores de Rua

projeto desenvolvido para restabelecer os vínculos pessoais, Íamiliares ê so€iais de moradores de rua que

iluscam atendirnento na Unidade Hospitalar. A idéia foi promoyer o fortalecim€nto bio-psico-social dos

acolhidos na perspêctivã de reconstituição de vínculos e desenvolvimento de capacidades e hâbilidades,

âlóm de garantir a inclusão destes com Íamílias.

Ruâ Celio Baóosa oo. 65 - vila Santa ferezinha - CEP: 1322A-100 yárzr,Paulista - SP

FAX: (l l) 4606-8100 pABX:(ll)460G810O
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Portodores de Tronslornos Mentois

Proieto desenvolvido para restabelecer os vínculos pessoais, Íamiliares e sociais de Portadores de
Transtornos Mentais que regulaÍmente são atendidos na Unidade Hospitalar, e leve como objetivo reverter
gíadativarnente o modelo de atenção centrâdo na referência à internação em hôspitais, por um módulo de

base comunitáriã.

A parceria desenvolveu-se em várias etapas, módulos e ediçôes, se estendendo durante o período de

Janeiro de 2012 a Julho de 2013.

Atêstamos ainda, que o programa foi executado sâtisàtoriamente, não existindo, em nossos registros, ate

a presents dâta, íatos que desabonem a condula da entidade ou sua responsabilidade com as obrigações

assumidas.

Várzea Paulista,02 de dezembro de 2013

Rua Celio llaúosa no. 65 Vila §anta Terezinha - CBP: 13220- t00 Váréa Paulistâ §P

FAX: (l 1) 4ó06-81ffi PABX: (l l) 4606-8100
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ATNSTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Hospital lbitinga, CNPJ: 05.595.592/0001-8g, corn scde na Rua pereira l*nrJi, no Sl4, Centro,
na cidade de ibitinga - SP, ATESTA para todos os fins de direito, que a Organização Social Celtula MeÍer,
CNP.I 05.606.961/000 1 -68, corn scde na Avenida lrália, n" 928, conj g05, Jardim das Naçôes, na cidade de
Taitbaté - SP. realizl a sua participação elLtiva j unlo a Gcstiio I{ospitalar do Hosp ital lbitingz, através
do Contrato de Assessoria cm Ccst[o ]Iospiaxlâr nâ pc-ssoÍr do [,xecutiyo em §aúde, Sr. Ándré Luiz
À'[artins, RG 32.3d4.898-7 c CI,F 226.377.228-60.

O Hospital HI faz parte de unr conjunto cle serviços privados hospitalares no municipio de

Ibitinga,/SP- com atendimcnto por demanda cletivas para intemações cirúrgicas e demaoda espontánea para

Pronto Atendirnento.

Pronto Atendimento: funcionamcnto das 07h às 23h

Inteflrações 24h com cirurgias agencladas nas especialidades CLINICA MEDICA, CIRTIRGIA

GERÂI/GASTROENTEROLOCIA, ORTOPEDI,A, GINECOLOOIA/OBESTETRiCIA, ORTO}EDI,A,

OTOTORRINALARINGOLOGIA, ONCOLOGIA CLÍNICA E CIRÚRCICA, PEDIATRTA,

RADIOLOGIA, EXAMES DE COLONOSCOPIA E ENDOSCOPIA.

Média de Atendimenlos Médicos Anrbulatoriat e Intemações (Bâse de Dados 2023)
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Os serviços prestados na Gestão Hospitalar referem-se a Operacionalização da Gestão

Administrativa e Gerenciamento das Ações e Serviços Módicos e Especialidades Cirúrgicas supra

citados, visando desta forma a contemplação e aprimommenlo da assistência à saúde junto a Unidade

Ilospitalar, desde 01 de Maio/2023. até o período atual. cujos trabalhos estão sendo realizados com

capacidade técnica. eficiência c idoneidade. nada havendo o que possa desaboná-la.

ibitinga - SP, 20 de fevereiro de 2024.

Paulo Sérgio Costa
Diretor Admiris(râtivo

Hospttal lbitlrlga
Fones (16) 3341 4O7O | (16) S8187 4026

cNpI O5.595.597/OOO1-88
adlnlnistrâcao@hospitalibitinga.cottt.l:t'
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coNTRATO DE I'RES'IAÇÃO Dt,l §I'RVIÇOS
ASSES§ORIA B CONSU I,'I'OIUÂ

Sâo partes no preseüte instrumento:

IIOSPITAL IBITINGA - HI , com sede Rua Pereira Landim, 514 - Ccntro - Ci<Jade úe lbitinga,
Cep 14.940-181, no Estado de São Paulo, inscrita no C.N.I'.J. sob o n'05.595,5()1Í$0$l-í18,
devidanrente representada neste ato por seu Sócio Adnrinistrador l':rulo Sérgio Costa, ca*:uJa, R(i
n" 7 .454.2\6-3, C.P.F. n" 037.112.258196, doravante designatlo simplosmcnte CÜN'lRÂTÂN'l Íl; e
oRGANfzAÇÃo soclÀL CELLULA MATER, Entidade sem fins lucrativos, com sede na Avanlda
Italia, n' 961, Conj 806, Jardim das Nações, na cidadê de Taubaté - SP, inscrita no CNPJ sob o n"
05.606.961/0001-68, neste ato rcpresentada pelo Dr Osvaldo llitlar Junior, dcravanle úesign'utct
simplesmente CONTRATADO.

As partes acinra identificadas têm, efire si, justo e ace ado, o presente Contralo de l'reslaqâa d*
Serviços pala Operacionalizaçâo da Cestão Adnrinistrativa e Cerenciamento das Ações e Serviços no
Hospital Ibitinga.

DO OB,IETO DO CON]'I{ÀTO

Cláusula 1". O presente contrato tenr conro objcto a Prcstação de §erviços Especializados em Geíão
Hospitalar, execução de processos gerenciais pertinentes a função, Planejamento Estratégico em
busca da reestruturação gercncial da CONTRATANTE.
A CONTRATADA se compromete a prestaÍ scus sclviços !écnicos e especializados atavés de
atendimento preseneial prefercncialmente as Segundas, Quartas e Sextas - Feir4 durante honírio
comercial, na pessoa de seu Executivo cnr Saúdc Pública e Privada, o SIp André Luiz Martins,
estando à disposição nos denrais dias da sernana pr:r telefone, e-mail, e qualquer outro meio de
comunicagâo para acompanhamento dos processos de trabalho e quando necessário à execução dos
serviços, a flexibilidade no deslocamento "in loco".

Parágrnfo Único. O serviço de Cestão e Assessoria acertado neste instrumento consistitá:
. Administração Geral Hospitalar da Unidade da CONTRATANTE, compartilhando todas as ações
estra!égicas, através de reuniões, e-mails jur.rto a Diretoda Execuliva;
. Acompanhamento e Execução de Processos Administrativos, Prestação de Contas Intemas e

atendimentos à diligências, .Análise de Contas, Contratos em geral, Relacionamento com Operadoras
de Saúde; Planejan:ento de produção, Monitoramentos, com autonomia técnica para sua execuçào;
. Implantação de indicadores de resultado linanceiro e produtivo;
. Melhoria contínua através com treinamentos (capacitação intema), certificações entre ouras
atividades relacionadas ao bom e pleno funcionamenlo da Unidade Hospitalar.
. Gerenciamento de Equipes Médicas, Gestão do Pronto Atendimento e Especialidades Médiea;
. Gerenciamento de Hotelaria Hospitalar;
, Enrrê outras atividades inerentes à Cestão Hospitalar e em Saúde.
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DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

Ctri rusuln 2'. Pela prestação dos serviços orâ contratâdos, será devido pela CONTRATANTE à

CONTRATADA, o pagamento de contraprestação na forma abaixo disposta:

2.1. Receberá o CONTRATADO a quântia de R$7.000,00 (Sete Mil Reais) mensalmente.

Prrúgraío Primeiro. A quantia disposta nesta cláusula será repassada ao CONTRATADO através
de apresentaçào de Nota Fiscal,

Cftiusula 3'. O pagamento do preço para o CONTRÂTADO será feito mensalmente, com o
vencimento alé o quinto dia útil de cnda môs,

Parágrafo Primeiro. O pagamento das parcelas do preço devido ao CONTRATADO seÍá realizado
em cheque/TED/PIX ou dinheiro de titularidade da CONTRATANTE.

DOS SERVICOS EXTRAS

Cláusula 5o. Serão cobrados à pane os serviços solicitados pela CONTRATANTE não enquadrados
na CLÁUSULA PRIMEIRA, tais como repiesentação qre renha depender de outros proÍissionais,
em questões de qualquer naturcze. viagcns à serviço da CONTRATANTE.

DAS OBRTCAÇÔES DO COIYTRÁ'r'ADO

Cláusula 6'. O CONTRATADO se obriga a acompaúar todos os atos relacionados com o serviço
de assessoria descrito na Cláusula lu, executando as taref'as necessárias para a solução de problemas,
de forma preventiva ou paliativa, nos moldcs dos parágrafos seguintes.

Parágrafo primeiro. O CONTRATADO se obriga a utilizar técnicas condizentes com o serviço
espeeializado enr Gestão Hospitalar, ulilizando-se de todos os esforços possíveis e ao seu alcance
para a sua consecução.

Parágrafo segundo. O CONTRATADO utilizará de toda sua capacidade técnica especializada para
a rcalizaçáo de pesquisa e desenvolvimento na área assessorada, bem como para a solução e
prevenção de evenluais problemas, nomeando um responsável para a administração das atividades.

Parágrafo terceiro. O CONTRÂTADO se obriga, ainda, ao fomecimento de relatório estatistico
gerencial, constando os resultados e técnicas apresentadas dürante todo o período contratual.
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usula 7".Clri A CoNTRATANTE se obriga a apresenlar à CoNTRATADA todas as informações e
necessários ao bom e Íiei cumprimento do presente conrrato de assessori4 a"rpie qua
b pena de irnpossibilitar acontinuidade da aisessoria, dando ensejo à rescisão conmtüt.

DO PRAZO

gltltsula 8" o presente contrato terá vigência ( l2) Doze meses a contar da data da assinaturâ dcsteinstrunento, podendo ser promogado poi iguat p".i:oOo ,Junt" acordo entre as paíes.

DA RESCISÃO

DA§ OERICAÇÕtIS DA CONTRÂTANTE

DrsPosrÇôES r,rNArS

Cláusula 10.. O presente coltrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes,

láusula I1". Fiça eleito o foro da cidade de lbiti nga, Estado de §ão Paulo, com prevalência sobrequalquer ouüo, por mais privilegiado que sela pa ra dirimir todas as dúvidas que possam advir dequaisquer das cláusulas do presente Contrato.

cláusula 9"' o presente contrato. 
.poderá ser rescinclido, caso uma das partes não cumpra o

ltiX*1|"^:X -1yl!::1 
das cláusulas deste instrumento, facutrando-se a exigência petoL \Jr\ r rlq l AUU peros seruiços realizados alé cssc momento, caso tenha o CoNTúTADô jáexecutado tais serviços e ainda não tcnha havido u .ur.luren d" n"nr,u.,, n"goaio pu* qr" io*uarr"a remuneração, de tbrnra que tais,rerviços scrão exigi<ros como reparação da-s perd'as 

" 
iunor.

Parágrafo §cgundo' As parles poderiio. dc cornurl aeorclo e mediante termo assinado e motivadopor amtras as parles, rescititlirenl o côntrnto em tcla. nâo incidindo, nessa hipótese, -ulia rescisória.

âffj:::r::;r,,j:,uat 
será feira rnetiianre comu.icaÀ frouio'r"rp.itunao o piazo a" lo qnouenta; aias
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Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento e seu anexo) em duas vias deigual teor, j untamente com 02 (duas) testemunhasl

Taubaté - SP, 02 de maio de 2023.

OSVALDO
BITTAR BlTTÂN
juNloR:792527 ruMon:782s274r3o0

Dàdô! ,or4ô1ôé
41 800 r 4r 04 -o3 oü

ORCÁNIZAÇÃO SOCIÂL CELLULA MATER
Osv ldo Bit(ar Junior

CONTRATADO

t{OSPITÂL IBI'I'INCA
Paulo Sérgio Cost!
CONTRATANTIi
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Brasi,).

UNIVERSIDADE BRASIL

Os cúrsos de Pós-Graduação "LATO SENSU" da

UNIVERSIDADE ERAStL seguem âs disposições

estabelecidâs pela Resolução MEC - CNE/CES ne Ol de 0B de junho de 2007,

atuallzada pela Resolução MEC - CNE/CES N. 01 dê 06 de abril de 2018.
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R?.redenciado p€lô Portarià MEc n ! 523 de 1olo5l2o12 - PubliGda no D.o -1. de 1t/o5/20'12.

aditarrÊrto âo áto de íecredenclamento, pelâ PÕrtaria n. ! 628, de 1411012016, com atterãção dâ denotnineção dã

üniv€.sidade Cânilc Carieto Branco - UNTCASTEIo pâra Univ€r5i.lâie Brâlil, rnãntlda pelo lnstituto dê Ciênciâ e Edu.ação de 5ão Paul.

PeÓ -REl?oRlÀ D€ pós-cRÂouaçÃo r pÊsQulsa

0ectaramÕ§ que RICARD§ MAR1NS TELES, RÂ: 172658$3, co.cluiu o corso de Pós-Grãduação Lato sensu em MBÂ Exe.utivo €m

Controladoria, Auditoria e Comptie*.ê, na grande área de Administrâção código 6.02.00.00-6 côm cargâ horária total de 414 horâs'

O crilério adotado para avaliação do aproveitemento é igual ou maior à média 7,0 {Sete) por disciplina

ô Cu.so foi realizêdo pelo aluno {a) ôo pe.íodo dê Osl03l2o18 à 05/0813019' tendo 5ido observada! todã5 âs disposiçôê5 da Rêsolução

MEC ' CNEICES ne 01 de 06 de ôb.il de 2018.

5ão Paulo, 25 de junho de 2020

I
t

RÍbeirs soores xdv,er

A0§

' Secrctária Acadêmica de

Pós-G ra duaçõa/ EsPe cíal i zaçõ c x x

coNcEtTo
NOÍATRgQUÊNCIA

CARGÂ

HoRÁRtADISCIPIINAS E DOCENTE§

"a" 10,0100%40Auditoria Flscal e Contáhi,
proÍ. Dr. Ahmêd Sarneer Ei Khatib

"a" 10,0100%40

'A" 10,0100%40Decisôes Financeiaas Esttatégiaas

Prof. Dr. José Côrlos Marion

"A" 10,040Direito Emptesarial
Frof. Dr. Marcêlo Tadeu Cometti

"A" 10,0100%40Étlcâ e Respon.ãbilldade social
Prof. Ms. Arnâido Màrion

"À" 10,0i007á406estão §stratégicr de Custog

Profã. Ms. l-iaônah carvalho

"^" 9,4!00%51lâboratório htegrado de Nê8ócio5

Prof. Dr. l05é Carlgs Trinca Zanetti

"a" 10,0':iJC%Lideranç4, oesenvotuifieíto dê Pê5soar ê soft skills

Prof Antonio Carlos de Andrãde

"A" 9,01ô0%40sisteme de Contaôles lntemos e Comph'aícê

Prof Esp Luiz Fe.nando Nobre

'A" 9,0100%Qrientasão parâ Elãborâção do Taabalho

Prof. Dr,losé Carlo5 Trinca Zanetti
dE Conal.lsão dê aurso r

SECR ARIA
ACADÊI/ICA

PÓ5€RÂDUA
"LATO SENSU'

Jovo

contíoladoii.
Prof. Ms. Ricardo Rios

700.Á
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O curso cumpriu todas as disposições da

Resolução CNVCES 0Ol, de 06 de Abril
de 2018.

Cerrificado Assinado pela Diretora Sheila

Valqulria Gomes Timóteo.

A pós-graduação foi iniciada no dia 22 de

Março de 2019 e concluida em 24 de

Setembro de 2019,

§&r HOSPM.&LÀ§.

FÁCULDADE TUTURÁ

Registro *:[àlt]Liwo §?,

roüa \ir Datâ.tÕ /Aglf3*

f1
La

riaÂcadêmica l
Tcrna do Trabalbo Fiaa* Ádmínistração
Hcpitalar - Desafioc Da Função.

Proft.ors Oriesr.dora. Ána Paula

Rodrigues

C,ooeeio Final: 10,0

TrruLAÇÁo / Docm{rE CHNI'DIScIPLINA
30DSc. Ana Paula Rodrigues10,0

4(,MSc. Mônica de Oliveira Costa9,0
Metodologia da Pesquisa Científica

Âuditoria em Organizaçôes, Sistemas e Processos de

Saúde

30

30

30

40

30

4A

40

30

20

420

Gestão de Pessoas

trgislação e Direitos do Corrrri. . ri.-r er.,r Saúde

Marketing em Organizaçires de Í:;'ri<ie

Relacionamento Interpessoai e Ética Profi ssional

Ápresentação de TCC

Ca$p Haária foâ|

MSc. Sabrina P. lIliana Pianzoli

MSc. Mônica de Oliveira Costa

DSc. Drieli Àpareeida Rossi

DSc. Ana Paula Rodrigues

DSc. Ana Paula Rodrigues

§sp. llaroldo Deps

MSc, Sabrina P. Llliana Pianzoli

MSc. Sabrina P. Uliana Pianzoli

MSc- Sabrina P. Uliana Pianzoli

DSc. Ana Paula Rodrigues

DSc. Drieli À Rossi

9,0

8,0

9,0

10,0

Comunicação e Marketiag Pessoal

Filosofia e PolÍticas Educacionais

Contabilidade

Didática e Metodologia do Ensino Superior

10,0

10,0

1ü,0

10,0

7,4

8,0

UBRÂS - Língua Brasileúa rL 5i: ",
Loglsrica Âplicada a Saúdc

MSc. Margareth Àparecida da

SiIva

10,0

O(a) aluno(a) cumpriu a exigência mínima de 75% da frequência em todos os componentes curriculares.

7

ü.r
6)
c)

055 82
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.f.\ Repúhlica tederativa do Brasil

e[,-r' fr ucu[^},*[,f_*]. g,. 
il,.u_ .,!_:^",H:n 

tf ú cÍ o

I Diretore !a íaruliuie !e íogó ffionitário, n0 üí0 !e duas Btribuiçõe, 0 tenbo em bígta I
colaç&o ]e grau !o 6urío be Sbminígnaçio em 02 !e tebereiro be 2017, rortrre o grau ]e

íEscbsre[ s

§Ícsrüo filsüÍnd G,eÍeg
brasileiro, natural do estado de São Paulo, nascido em 22 de julho de 1995,

RG nP. 43.450.298-4 - SP,

e outorga-Ibe 0 pregente Biplomu, u ÍÍm !e que poBgs golut te t0i0g 0g àíreitog e pretrogatibatr

legtír.

3ogó EonÍtácio, 20 De nbril !e 2017.

Secretária

Jéssica L. Machado Garcia

Diplomado

Ricardo Martins Teles

Di orã
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Débora Marcilene Rossi
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Iertifiradu
0 Prnsidente du §indicatu dns Aifrninistradores dn §an Josr dn

lliopretense dos Administradnres, nn usu de suas atrib

{§amdo ;':{,&rtíru

Ionc uru a [u ásirn de PEní

llio Preto, e o [)iretor fa Associação

uiçoes legais, certifigám que

Bn
.n

H[-ü
A§ JUI]IIIAIS DIS AOiIINI

ensdiasZUeZ de luihu dn anu de 2ü5, unm

RE§, realizadn nm JnseH
4 a horária total de 2ü horas.

,l ir ü!niiári!-Sp , írns 24 de Jülho de 2[l5.

Âdm, li be aroueli

dos ldminirtradores

do Ro Pesto

ttlÂ-SP,ll3B4l

0irel0r ds Ass0cis!ã0 fii0prstense dos Administrrdsres

,Ú
ó)
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,rr*ooo*iI

CÊP:



q

si



a65
ô

.t::



n
r:)
rr§1vir
3-.
r{
lç{
ÂL/

f1.
E'!t'

'§§'''
,qn§r:r

,F?1,,,|!rl
.:lrií*t,r,

,§!,ha

T
§

N

fr

â€6
a

s

l:.



x

ãa

l§

6
-{o.aclo
m
cÍ,
f,!or
IF
i§

I

I



*
§OCIEDADE DE EN§INO UilIVER§ITÁRIO DO ilORDESTE

AV, DOlí AIITONO BNANDÀ0, I TOI ' FAROL.MACEIÔ.ALAGOAS

F0lilt9: (81) 3336'20a01 FÀx; (El) 3326'1709

E.lrAlt: §êun§@§ounê.od!.bÍ

Dlp[-oMA
O Diretor-Geral da SEUNE - Sociedade de Ensino Universitário do Nordeste, entidade mentenedora da Faculdada

da SEUNE e dos cursos de Administração, Ciências Contábeis, Direito e Enfermagem, Sebastião José Palmeira, no
uso de suas atribuiçÕes, têndo em vista a conclusâo do curso de Eníermagem êm 09101'12423, e colâção do grau em
1610212023, confere o tttulo de Bacharela em Enfermagem a

MtcHE§-§-t FLÔR DO§ §ÁÂrr0§

cédula de identidade no 98224a20 - órgão expedidor - SEDS/AL, filha de Jo§Ê FERREIRA DO§ SANTO§ e
RoSÂNGELA MARLÚC|A FLÔR DoS SANTOS, natural de MANGARATIBA / RJ, nascida a 08 de Agosto de 'Í998,

nacionalidade BRASILEIRA, e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e
prerrogativas legai

Maceió, l5 de Março de 2023.

!i,'*'ilil, §kü \ éÍ..r"* .(.Ç lrel+q
r Palmeira

SEUNE

Eliane §ales l{obre

Semetária Geral

't,
:!-h-

D retor - \Jts lda
Diplomado(a)

*,H<J,Ã

( (
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Curso de : Enfermâgem

Curso râconhêcido através da
Poítârlâ no 1 10, dê 04 fêvereiro de
2021 - publicado no D.O,U. do dia 05
do fêvêreiro de 2021

DlplonF rêglstÍndo

na 4 2t. do Ltvro n"16- fufuJ
íii

§m

ll,

3oh Il"

0Í, ). -&m eoüfoÍmd proc.*(o

por dglo*flllllo de (ornprt&ncle

dn lll,f,(-'., nor tclmDs do Lcl n,'9.39{, de

l0 dc dcrêmhro dc l0gô, do Dclrrelo 0," 9.2.15,

d( I5 d0 dc?cfthro ele 2017, e Pírrtrrlg 109§.

de ?§ dc$ÍtubÍo d.! tr(l18,

Nomo dr l[§ axpcdldorri Feculdrde dí stuÍ0

Itrzto roclrl dr msnÍcn{'dors dr l}:§ (,rpedldorr: síxl$dedc ílc f,ntlno

tlllvcrslt{do do :lordrrrc l,'l.D;\,

CI{PJ dd ÍrÍnttnrdol{r 0t"280,úli6/ll00l.l}J,

C[6d0nchmeííôr F0rtBrls n,'lí0 dt 28{1, 19!8, OOtj n."ffI-[

!*o{§o A, páS, I 
" 

rl$ t0/(,41t998,

Noms dI lt § reÍlrlrr{lorur UN lvlllR§lD^D}: t'ÊDERAl, D1; À1,ÂGO.\§

ll&.to uo(lEl dr mnntêr*d(|rar l1.\lvllR§I»Âf)ü rUDUllÀL DIX

Àt,Aô(tAs .

CIIpJ dr mrnf{roÍlor$r rd.4ó4,109/0001-4lt

( rtrhrclâmcntoi Drsrcto n," .'llló?, dc 2íl01/lttl. DO[J, Sc{Xo l, !Á9. 6fl1'

tQ 77iÍl| l$hl,

PRÓ-R,t]I'IOR/AI AMA1JRI DA SII.VÀ AÀRRO§
RDITOtuA : JOS0AL,IO TONH0L0

rflNrsTliRro DÀ 0DticAÇ Ào
tlNtvuRslD^,Dt: Í'nDER^1" DE ,\Lr\C0^§

Mocció, err "9.b. .. t -. ".t^?* *, -kE
- - lJ.ffiiI'ú úisilví

[)irstorlu (la I),R.4

.'í:ü"^".- :-à§
Roiuno Srritn dc ,,lrouir
lfirEtolls tlo D.l{.(1.À. I)iplorrra No: 739

ow

(
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FÂCIJLDADE HOLISTICA DNA
a

A Direção Geral da Faculdade Holística - FaHol, certifica que

Portado(a) do CPF: 125.971.624-43, concluiu o Curso de Pós-Graduaçáo Lato Sensu em nível de

Especialização Enfermagem em Saúde da Mulher, realizado no período de 0610312023 a 30/09/2023 com

carga horária de 360 horas, de acordo com a Resolução no. O0112018 de 06/04/2018 da Câmara de Educação

Superior CES e Conselho Nacional de Educação CNEIÍ\IEC.

Curitiba, 19 de fevereiro de 2024.

*í

I\J

Pós-Graduado

od

I

/

Michelli Flôr dos Suntos

tl ,iuí.,"P -"
.//-- .'

Msc Lurdés'§rrimarães da Silva
''-' Direíbra Gerall



( (

r&{ot
FACULDADE HOLíSTICA - FAHOI

Credenciada pelo MEC por meio da Portaria no 229 de 05 de abril de 2022
Publicado A.O.U. 07 10412022

HISTÓRICO ESCOLAR

DNA

Nome: Michelli Flôr dos Santos Curso: Enfermagem em Saúdê da Mulher Carga Horária: 360 horas

DISCIPLINAS CARGA
HoRÁRrÂ

NOTA DOCENTE TITULAÇÃO

Política Nacional de Atenção Inlcgral à Saúde da Mulhcr 30h 10.0 Sacnrmy Grasiely Estrela dc Albuqucrque I)outora
Arratollil e I. isiologia da Mulher
Planeiar)ento Reprodutivo

t{)h 9.5 Emmanuella C'osta de Azevedo Mello Ivlestrâ

l0h 9.5 Arnanda Vieila de C)liveira Especialista
Consulta Ginecológica
Saúde da Mulher e as Infecções Sexuahnerte Transmissiveis

l0h 10.0 Emrnauoe la de Almcida Paulino Lima Mcstra

-r 0h 9.0 Marilda Pereila Meira Mcstla
Ciestação, Parlo e Puerpério 30h 9.5 N4ayara Evangelista de Andradc i\4estra

Oncopatias na Mulhcr l0h 8.5 Lívia Maria Santos da Silva Mesha
Saride Mental 45h 9.Ll VitóÍia Polliany de Oliveira Silva Mcstra
Clirnatério e Menopausa 45h 8.5 Sanevde de Carvalho Almcida Mcstre
Assistôncia dc Enfermagem as Mulhcres Vítirras de Violência
lÍrafamiliar

30lr 9.5 Rafaela Prima de Lucena ivl estÍâ

Mctodologiâ da Pesquisa Científica .l0h 9.0 Jorgc Luiz da Silva Cunha

REGIME E CRITÉRIOS ADOTADOS
- Avaliação formativa e somaliva, por disciplina,
" Aproveilamenlo mÍnimo de 70% (Setenta por cento)

Msc L Cuimarãcs da Silva

Faculdade Holistica - FaHol

Cerlificado registrâdo sob o LivÍo: 187, Folha: 39 eín 1910212024

Código de validação
325027
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Irmandade São Jose de Novo Horizonte
Santa Casa de Misericórdia

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO PNOFISSION,AL

A IRMANDADE SÃO JOSE DE NOVO HORIZONTE, MANTCNCdOIA

cla SANTÀ CASA DE MISERICóRDIA DE NOVO HORIZONTE, CONT SETIE NA

Rua 28 de Outubro. n' 1202, Vila Patti, na cidade de Novo Horizonte-SP, inscrita no

CNPJ sob o n' 53.174.827/0001-88. neste ato representada por seu Provedor Sr.

Antonio Vila Real Torres, atesta para todos os fins de direito, que o Sr. André Luiz

Martins, CPF 226.377.228-60, RG 32.344.898-7, residente e domiciliado na Rua Hugo

José Biela, n" 699, na cidade de Novo Horizonte-SP, laborou para a Instituição nos

período de 14 de abril de 2004 à 02 de abril de 2015, mediante regime CLT, nas

funções de:

l4/04/2004 à 30/04/2011: Assistente Admini,strativo, exercendo as mais díversas

funções, tais como secretariado, Same, recepção e Jinanceiro;

0I/A5/2011 à 02/04/2015: Ádministrador Hospitahtr' gerenciando toda unidade

hospitular, equipe e médicos, reportando hierarquicamente à Provedr.tria e

demais Diretores:

Cumpre ressaltar que os trabalhos foram realizados com capacidade

técnica, presteza, eficiôncia e idoneidade, nada havendo o que possa desaboná-la'

Por ser verdade, atesta o presente.

Novo Horizonte-SP. 07 de Julho de 2022

^NTôNIO 
VIIÁ REÂL s',úeífrdõids

ToRBEsr 5so665oso lm",,Hà
4 àe',

Antonio Vila Real Torres
Provedor

Rua28 de Outubro. I202- PABX/Fax (17) 3542-1020 - 3542-1021 3512-1022

CEP. 1.1.960-154 Novo Horizonte,/SP - CNPJ: 53.174.82710001-88 Inscr' Estâdual: I§enta
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SANTA CASA DE MISERICÓNON DE JOSÉ BONIFÁCÍO

SANTA CASA

Ctlpr: 50.t57.960/0001,40 | Dec. t tlldrde Públkâ Federâl n. 65 .6rL ée 2glt,ltg6g
Rua XV do Novembrq §1N - Bêlâ Vlstã - Joré 0onirádo/SF

cEp 15.2{X}'r0O - Foms (l7} 3265 9020 -:t26S.fl,22
âdmlcmjbosantet,3.losrbontÍã.lo.com.bÍ!r Mrsêi,aôaor^ D!.tGrÉ ,oNrçÁoô

ATESTADo DE cApActDADE rÉcnrco pnonsstoxet

A SANTA cAsA DE tçsrnrcónpn oe rcsÉ aoxlrÁclo, coín sede na

Rua XV de Novembro, S/N, Bela Vista, inscrita no CNpJ sob o no 50.857.960/000140,

neste ato representada por seu Provedor Sr. GeÍferson Luis de Sousa Rqsa, atesta

para todos os Íins de direito, que o Sr. André Luiz Maúins, CPF 226.377.228-60, RG

32.344.898-7, residente e domiciliado na Rua Hugo José Biela, no 699, na cidade de Novo

Horizonte - SP, presta serviços de Assessoria e Consultoriê como Executivo em Gestâo

Hospitalar e Saúde Pública para a lnstituiÉo dêsde Abril de 2014 até a pÍesêntê data

de29lO1nA21.

Cumpre ressaltar que os trabalhos Íoram realizados com capacidade

técnica, presteza, eficiência e idoneidade, nada havendo o quê possa desaboná-la.

Por ser verdade, atesta o presente

José Bonifácio - SP, 29 de janeiro de 2021

GEFF ROSA

(17) 326s-9022
Rua Xv dê Noyêmbro, s/n - Belâ Vista - José Bonifácio/SP

í
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SANTA CASA SÃO vICENTf, DE PÂULO DE TANT\BI

§SVP
SOCIEDADE DE

§ÀO \ICENIT DT PAULO

ÁIESIADO DE CAPACIDADE IECN'CO PROFISS'ONAI.

A SANIA CASA §ÃO VICENTE DE PAUTO DE IANABI, COM SCdE NO AV dO

Soudode. no ó34 - Centro, no cidode de Tonobi-SP, inscrito no CNPJ sob o no

72.079.114/0001-80, nesle oto representodo por suo Adminiskodoro SÉ Lilion Sobio

Alexondre Rodrigues, otesto poro iodos os fins de direito, que o Sr. André luiz Morlins,

CPF 226.377.228-ó0, RG 32.344.898-7, residenie e domiciliodo no Ruo Hugo José Bielo,

no ó99, no cidode de Novo Horizonte - SP, presto serviços de Assessorio e Consultorio

como Execulivo em Gestôo Hospitolor e Conlrotos Adminislrotivos, lois como

Eloboroçõo de Plonos de Trobolhos, Termos, Anóllse de Conlrolos Adminislrolivos,

Presloçôes de Contos e Diligêncios junto oos Governos Federol e Esloduol poro o

lnstiÍuiÇôo desde Agoslo de2O2O olé o presenle doto de 07/O7/2022-

Cumpre ressoltor que os lrobolhos forom reolizodos com copocidode

técnico, prestezo, eficiêncio e idoneidode. nodo hovendo o que posso desobonó-lo.

Por ser verdode, otesto o presente.

Tonobi - SP, 07 de Julho de 2022.

LILIAN SABIô 
^s 

oado dê rffi. diq brÉ
AIEXANDRT

RODRI6UES:01 5664 D"d",,

14105

Lilion §qbio Alexondre Rodrigues
Adminislrodoro

Avenidâ dâ Saudade,634 - Centro - CEP 15.170-000 - Tanabi-sP

cNPJ. 72.079. I l410001-80

e-mail: ]Ig§lleç3§ê!]1b(itetu!ai!.çq4 - Fone,'Fax: (17) 327,1{693
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PREFEITURA DE
PreÍeiturâ do Municipio de São Paulo

Secretarja Municipal de Saúde
Autârquia Hospitalar lvlunrcipal

Hospitãl N,4unicipâl Profo Waldomiro dê Paula

.-.r, : HIt 
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x&§r
satrí)t r r {ír,'l §{nrÍíhrrl

DECLARAçAO

Declaro paÍa os devidos fins que o Dr. OSVALDO BITTAR JUNIOR,

médico, RF. 591.985.10'1, CPF . 782.527.418-00, CR[,1.4.1.890, é Coordenador

do Serviço de Anestesiologia e Centro Cirúrgico desta Unidade Hospitalar.

São Paulo. 07 de novembro de 2017

_ -".-)
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Trabalha atualmente como Diarista das 08117 hs com carga horária de

40 hs semanais.

Outrossim, declaramos ter conhecimento das implicações que poderão

advir pelo fornecimento de Íalsas informações previstas no artigo 299 do

Código Penal

São Paulo, 15 de moio de 2O18.

PREFEITURA DE

§AO PAULO
5/-\ tl Õ f

Prefêiturâ do Municipio de Sáo Paulo
Secretaria Nlunicipal de Saúde
Aularquiâ Hospitalar Municipal

Hospilal Municipal Prôl. Waldômiro dê Pautâ

I
og PRoraSm o€ í1fna5

»E f^ua,Ía/sP

TTNTICAC Ã0
ôúco o aÍrvêno da Díelente aÔola

ÚDO SOM€!tÍt COM O !fLO Oi
AUT€IiÍ'CIDAOE

zJn)E" uutt" 
'uu""

Assl Jt\o\'tào R*E€s Puu'ü§

nr-r Sú) \rl{rPw')

Zenaide M. Alves
RF 835.450.A1

AGPP IDGP IHMPWP^ .

-.'7rn À

côPIARÉÜç 
'' ffiãü:ü:

p. Auguglo CoÍlos Boumon, i07{ - !toqueío 5ÕoPôUlo-5P-CEP.08210-590
3 2944-ó355R 213 / 121 - Fox 22A5-7 ó82 - E-Ínoit' hwpdgpí.Ogrefeiluro.sp.gcv ôr

§# .4

Declaraçãa

Deciaramos para os devrdos fins que o (a) Sr (a) OSVALDO BITTAR JUNIOR
portador do RG no: 8659637 e CPF no 782527 41800 e Registro Funcional
no: 591.985.1/2, presta serviços neste Departamento Hospitalar com o vínculo

Efetivo, REGIME ESTATUTÁRIO, na função de ANALTSTA DE SAúDE -
MÉDlCO, A,NESTESISTA com início de exercício na prefeitura em

041A5n992 e assumindo o cargo de Coordenador - Gerência de Apoio
Técnico desde 19/10/201 5.

ELIÃO
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HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICÊNTE DE PAULO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL

Atestamos parê ôs devidos fins que ANTONIO CLAUDIO MARTINS, brasileiro, casado,

portâdor do RG 6.940.806-3/5P - CPF 844.371.208-25, domiciliado na Cidade dê São Vicente/SP,

com experiência em Gestão de Diíetoriê Financeira e Administrativâ, anos de expêíiência em

área Financeira/administrativa e na áíea de gestâo à saúde no terceiro setor, em Hospital de

baixa, média e alta complexidade.

Foi colaborador do HCSVP - Hospitai de Caridade 5ão Vicente de Paulo, com endereço na Ruâ

5ão Vicente de Paulo, 223 - Centro,.lundiaí - SP, no período de O4/O1/2O15 a |3/OL/2OL7,

atuando comô DiÍetor Financeiro/Administrativo.

O profrssional demonstrou capacidade de realizar as atividades a que se propôs e exerceu

suas funçõês com natureza qualitativa satisfatória, além de cumprií regularnente os prazos a que

se comprometeu

A ELiAO
aoÊ 5râ or.srÂÁJ

f rlíut
rÀagíÀ

cei.o Tauúté Sf
ÂUTE NTICÀçÃC

o ar!êr5o dü D.êJe'rle copi.

lundiaí, 17 de abril de 2018
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Hospital de Caridade 5ão Vicent€ de Paulo
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Rua São vicente de Paulo. 223 - Cêntro - CEP 13201425 - Jundial - SP - Brasil
Têleíonei (11) 4583-8155 - e-mail: diretoria@hsvicente org.bÍ - site: www.hsvicênte org br
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HOSPITAL DE CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO

CERTIDÃO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAT

Certificamos, pãrâ os fins dê contagem de experiência profissionâ1, conforme estabelecido em

edital, que o Sr. ÁNTONIO CLAUDIO MARTINS, portador do Documento de ídentidade (RG) ne

6.940.806-3 e Cadastro de Pessoa Física (CPF) ne 844.371,208-25, exerceu atividadês nestâ

lnstituição, conforme abaixo especificado:

04.01.2015 a 13.O1.20L7 - HCSVP - Hospital de Caridade São Vicente de Paulo - HCSVP

CNPJ: 50.944.198/0001-30

TEMPO DE EXPERIÊNCIA: 02 anos

DESCRTÇÃO DAS ATRTBUTÇÕESl

Diretor Financeiro/Administrativo - realizando todos os procêssos de comunicação da área

Financeira e Administrativa, assessoiando DiÍetoria Geral do Hospital.

Rotinas Financeira e Administrativas, gestão de trabalhos coletivos em saúde pública.

Readequação dos fluxos anternos e externos de gestão dos setores competentes. Responsável poí
gerenciar os dêpãrtamentos finãnceiro e administrativo, desenvolvendo normas internas,
processos e procêdimentos de finanças. Supêrvisionar toda parte das funçôes dÊ suporte
administrativo e financeiro, além de plane.iâr, organizar, dirigir e controlar as atividades
Íinanceiras da empresa, fixar políticas de ação acompanhando seu desenvolvimento, para

âssegurar o cumprimento dos objetivos e metas estâbelecidos.

l\/embro do Pro.ieto de implantãção dâ UPA - Novo horizonte - JundiaÍ/SP. Abril/2017 .

lntegrando assim â equipe de trabãlho do Hospital de Caridade São Vicente de Paulo

Várzea Paulista, 17 de abril de 2018
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Rua Sâo Vicênte de Paulô,223 - Centro - CEP 1320'1-625 - Jundial-
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}.IÕ§PI?ÁL DÊ §ÁR!AADE §ÃÔ V'ÕENTÊ NE PAULO

ATESTADa DE cApACtDADE TÉcNtÇA plaFrsg}NAL

Atestomas para as devídos fins que ZENILD€ CATNE AFONSA, brasileÍro, casado,

portadora dú frG 22.4i8.63"3-X * ÇPF L20.366.818-A8, dornicltisdo na munícípio de Vàízeo

Pãulíst1lsP, com expeiência em 6estão Administratjvo, anos de experiência em arco

administtativa e na ores de gestãa à soúde na terceira setor, em Hospital de boixd, nédia € alto

comp!exídade.

É calaborçdora do HCSVP - Hospitot de Coridode 5ãa Vicente de paulo, com endereÇo no Rao

Sda Vicente de Pouío, 223 - Centra,.lundíqí - SP, desde 19.Oi.2O1"5.

A profissíonal demar,strau copacídade de realizar çs atividodes a que se propôs e exerceu

suos funçôes com natureza quãlitativa satisÍaroria, alem de cumprír regulomente os píazos a que

se eanpramercu
:-!

lundi1í, A9 d€ abrilde 2A18.
ÀâE iÁ0

r€§TtaAÇÃÕ
o ântcl5o dil 9.ê!rtte cô0i.

uâarüt9

,dasa de Sd

Hospitol de Caridade São Vicenle de Poula
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**pls R§.§§JX?§&

Rua Sâo Vicente de Paulô, 223 - Centro - CEP 13201-625 - Jundiâi - SP - Brasil
Te!êfonei (1 '1) 4583-8'155 - Ê-mail: diÍetoria@h§vicente.oÍg.br - site. ww'v.h§vicente.org br
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!"{Ô§PITAL DE EARiBÂD§ §ÃÔ VIC§NTÊ DE PAULO

CERTIDÃO DE TEMPO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAT

Certificamos, para os fins de contagem de experiência proÍissional, conforme estabêlecido em

editâ1, que â §rã. ZENILDE CAINE AFONSO, portador do Documento de ldentidade {R§} ns

22"438.613-x e Câdastro de Pessoa Físicê {CPf) ne 120.366.818-08, exerce atividades nesta

lnstituição, aonforme abaixo especif icado:

19.01.?0L5 a êtualidade - HCSVp - Hospital de Caridade 5ão Vi.entê dê Paulo - HCSVP

CNPJ: 50.944.19810001"-30

TEMPO DE EXPERIÊNCIA: 03 anos e 03 meses

DESCRTçÃO DAS ATRTBUTÇÕES:

Assislênt€ dÊ Diretoria - gestora - reãlirando todos Õs prôcêssos dÊ comunicâção dã área,
êsssssôrãndô Diretoria Clínica, Diretoria Técnica e Diretoriâ Geràl dô Hospital.

Controle e organização de agendas; arquivosi êtendimento telefÔnico e pêssoal; assêssoris em

reuniôes, elaboração dê ãtas, documentôs ê relatÓriss, atendimento a clientes e parceiros;

Organizãção de viâgêns; rêservâs dê passagens e hotéi§: controle de custos; organização de

eventôsj rot!nas administrativas em geral; gestora de depârtamento. Rotinas Admini§trativas,

trâbalhos coletivos em saúde pública e readequação dos Íluxo§ intêrnos de ge§tão do setor da

Direloria.

Mêmb16 do prÕ.ieto dê implantâção da UPA - Novo horizÕnte - Jundiaíl5P' AbÍill20L7

lntegrando a§sim ê êquipe de trêbalho dô Ho§pital de Caridêde §ão Vicente de Paulo

Várzeâ PãLilista,09 de abril de 2018.

?S'IAB Êi.iÃÕ
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0curador - HCSVP
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PR§F§ITL,'RÁ, MUNIEIPAL BE VÁRZ§A PÀULI§TA
§§TÂna} nr §ÂCI P

D§ILARÁÇÁA DL CApAt:lbAn E.rÉcN ttA pRorr§sro§/NI,

Atestafios pata os devídos frhs que Z,ENILDE í:AtNs AFONSA, brãsileíra, casada, púrtada"d

da RG 22.438.613-X - Cpí J20,366.819-t)8, doI/'icilíada na nunicípio .te Váeea paütisu/Sp, cot?)

experiência efi cestao Adminístrutiva e Finaficeira, anos dê experiêncía e/n área admínístrati\,o e na árêa

de gestãa à saúde a terceiro setar, em Haspital de baixa e média complexidüde.

Jtct.alaboradora da Nospital da Cidalle de Várzeã pa ista, com endereço Ra A\), gduôrdo de Castrc,

65 - Vilo Sàa lasé, Várzea Pqulista . Sp, , prestaú{ia serviços, no períado de Maio/20A3 e Ma@/2015.

A pralis:ricnol demonstrou capacidade da reali,zar as otividírdes q que,e propôs e eNerceu suas

lunçíies co»1 nature?.a qualitativa satísfatório, além de cumprir regulamente os pre?os o que se

VáEea Pauiista,09 de abril de 2A18.

.*,+i
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Itostlitül dü Ciíla{}e dx Vdrz

Prekitara do 14L!ticípia de Vá §*'pra
tiA§

aa, .}í i5r§Á:

sNrsAçÃ0

ppr:errri:x

1.. "-- , ,, -. - ... rl.:i

i'edl; |.i;i;i': À,r,r; ,le

ô ar,Pélsô da arelfnie tóf,i.
aoú íê.

O lOMtllÍ€ CÕM C tlr(
AtÍ!.1Ír(l rÀl,t I

íl,gxi:l*

. Paço: Avenída Fenáo Oiãs pâês L6mê, 284" Centra - várrea pàulista" SP, CÉt' 13.224- Aô5 Íeretone - ío1r) d§g§,9616

. §ê..p.êriâ dê Sard€ - tuâ Jôáa Póvôa. ,, .d. í3t , Vàrrea Pad;êta - §P, CEP 13.22622,, relefore- (411) 4806-ítr0t
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5f)pREFEITURA MUNlctpAl ne vÁnzeA pAULtsrA
EsTÂDo DE sÃo PAULo

cERTtoÃo DE TEMpo DE ExpERtÊNctA pRoFtsstoNAL

Certificamos, para os Íins cle contâqem de experiência profissionai, contorme
estabelecidô em editat, que A Sra. ZENTLDE CATNE AFONSO, portador dÕ

Documento de rdentidade (RG) no 22,43g.613-x e cadastro de pessoa Físicâ
(CPF) no 120.366,818-08, exeÍceu ativtdades nesta lnstituiçâo, contoíme abaixcl
especiÍicado:

peRiooo oe: 2olo5l2oo3 a oztostzoll

TEMPo DE ExpERtÊNctA: ta anos

DEscRrÇÃo oAS ArRtBUtçÕEs:

À§sittent€ de Oiretoid - qestoto - rcdlizsndo tados o, processos de comunicoç.õo do a1reo,
,ssessorondo Díretorio Clinico, Diretoria fécnicd e Diretorio Geet do Hospitol, responsôvel pelo
deportomento de compras, Conüole de pagomentos de Íornecedores, encaminhofientos poro oreo
Íinonceirc, contrcle de plonilhas e budget de áreo, recebimento e et cominhomer,to de molotes bem
corno logistico de entrcga das mesmos.

Assessorio d »ireto o Gerol; conüole de dgendos; arquivos; otendimento telefônico e pessool;
ossessorid en rcuniões; eldboroção de otos, docuhentos e rclotórios; otendimento d clientes e
porcelros; organízoçõo de viagens; íe§etvas de passogehs e hotéis; controle (Je custos; orqonizoçõo de
evento, ratinas odministíotivos em ge.al; rotinas dc depdftomento pessool; rotinds de depo ar ento
financeiro e .ompros.

Assistênte Adminigtrdtiva, otuei no Degdftomento de ComNos e Finqnceito, coardenoção da llessool
do recepçõo, hígienização e limpeza, cont.ole de RH, fechohento e coottole de cortões de ponto,
escolos de trobolho/plontões, bonco de horus, Vole Trcnsporte, Cesto Basico, etc, Controle de escolas
e plontões dos proÍissionqis médicos; entre outros, elaborução de ofícios, hemorondo' relotóíios,
cttos, camunica<ias, entrc outtos. Lideronço do pessool de higienizaçõo-limpezo e Recegçõo,
responsóvel por escolos de trubolho, contrcle e fe€homento dê ponto, dlém de todo tútino
odministtotiva.

Fqturomento - Sistemos iníormotizodos - Downloods de orquivos, Adminísttoçõo e otimentação de
.Sistemas inÍormatizados * DATASL.IS camo. BpA/pAB, SA/9AE, VERSfÀ, Apl, EDt, Sistemds Vitais - StM,
5lNÁ5Ç S/SyÁN, pANfO SÉCUIUU, opontomento de ponto, elaboraçõo de Atestodos de Frcquência,
eloboruçdo de Plqnilhos de produçõo do rcde, memorandos, oÍicios, etc. freinaúenta de Sistemos
S|GAB, ÉDl, SISVAN, SIHD - Sisterno Hospitdlor (Multiplícador)

lntegranda ass,rn â equipe de trabalho da Projeto de Ço-Gestáo antre o
IBRÁSIEC - ltlstituto Erasileiro de Saúds, Tecnologia e Cidadania e Hospital da

Cidacle de Várzea Paulista.

',1

Vánea Paulista, 09 de abril de 2018
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HssptrAl- §E cARI&ADE sÃo vtce rurp nE pAL,t-Õ

cÊRnDÃs sE TEtvlpo or rxpeRrÊNctc pnsFrsstot\lAr

certificãmos, pâiâ os ,ins de contagem de experiência proÍissional, conforme estabelegid{r

em edital, que ô senhôr ÂNDRÉ STLVA OE OLIVE|RA, portador do Docunlento de ldentidade

(RG) ns 45460848-2 e Cadastro de pessoa FÍsica (CpF) ne 223.593.288-67, exerceu

atividades nesta instituiçãolêrnpresa, conforme abaixo especificado:

pEníoso DEi ü61 a?. /20!3 a2alarl za]7

TEMPO Ds fxprntôruCte:3 anos, 11 mêsês, 14 diãs.

oEscRrçÀo ors ernraurçõrs:

Coordenação do projeto de implantação de nova unidade de pronto Atendimento de

grande porte, contratãção e mão de obra, compras de insumos, maleriais e equipamentos,

treinêmêntô§, desenvolvimentâ de protocolos, gêstâo de escãlas e de contrãto de terceiros.

Çomo Diretor, responsável por toda equipe assistencial, compreendendo enfermagem,

fisioterapia, psicologia, assistência soeial, fonoaudiologiâ, nutrição, farmá€iâ clínica e

ouvidoria. gestão de riscôs, implantação de ferramentas assistênciais preconizãdâs pelo

Ministério da Saúde, de políticas de Humanização e desenvolyimento pessoal. procersos

relacionados a pâctuaÇão frente às portârias ministeriãis, integrando ãssim â equipe dÊ

trabaiho responsável pela gestão do hospital de grande portê, dê alta cômplÊxidadê,

reíerància na região de Jundiâí, compreendendo 7 municípios oficla,mente, cqm

atendimêrt0 aô 5U5.

lundiô1, 091 051 2018

09.;ri o{ Ca.doso dê
p.oüüraôor Hosiritãl de Côridôde 5ão Vicente de Paulo
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§§NTRAT§ §E FRESTAÇAú BÊ §ERVrÇ§§ BE ENFER&4AGEM

L tttlt

C§§T*À?ÀlilTÊ: üryanllação §otlel Cellula MBtêr ' §5CfM& êntidadê de direitÚ

prrvado, sem írns ou llnrlir,âdeí lu(rdtivô§. iôs.rità Ro CNPJ sob N-Ô 05.606.9611m01-

§8. cllm sede nr rr*niciria de Íã§bãtá. e§tád§ de §ã§ Pôirlô, nã Â.!§nidê ltáliê, §:§ -
{ôiiuntê §§5 - JôÍdl,}x dã5 !,üaçôes - Ta*l*té,&F, nÊst* êt§ íepr€*ntãda pe1Ô §ei}

üiretsr Presidenie, Senhor §srratdc §ittar.i*Ri*1 nt {*rma d* $cu5 âtÕ5 esn§tituti§§§'

§O§|T*ÂTAü*: fdi€helli Flôr dÕ§ 5ãntú5, trnf*fixeirÃ - t0eEfi,'Ât ?§68ã1. brasileira"

§ültsirã" inscritâ R{} CF§ $sb * S* 1?§.9?X.6ã{-43, re§ideí}tê à §ua ls;iiás Âtve§ ilieád6.

]ü, §ãr*à l"!"tiiâ, Môseió - AL,

pplô ÊresÉst€ iflsfrur§ealfi: e í?ô mei**r íotÍn§ de drrêitÕ, §s Ps,".es §tim{i quÚ"}'íddâ$

dr rrrniffi scÕr'ido, f§r snlre $i i.,§t . terf§ e aa!Ílr§tüdo § pre§l§fs§ de seyl'ifã5 d€

l:Êr*§nsgsr.,? Êsd.ôe ' f6§rder.ddôri§ de {lntd{Ídê§ de súúde. que §e&' re§id§ p§'s l€í

err{, §iseflf§ à pelã§ €ríi$sulÉ5 s r6rd*ôe§ ãqiJi €xpl€§§o§,

{úU$JL& Ffrl§6§l*À: § $b.i§tü ds pr*ã,êntÊ {Õniráts á ô *r€staçãs dã §er§içô§ dc

€nfernragem dã Àtênç§$ Sá:icÀ, Urgê:rda e E§lÊrBênÊiá e t{ospital§r, em especial nos

ioeeis or-de e ürgarritôgâ§ §{€iaie§llülã i,tatêr - 0§gE MÃ m*nti$eÍ [Õn{rãt§i * demai§

in:trurtentos ieg*is dÊ eo§trataç*ô a§siBd§§ {om Õ Êüd§' Pijb}iÇü'

Ê6rü.§,§& Pri.n*i{ú:- Á tür'{TRÂT,ÂpA a*rá tà$béÍn eomÕ ãtdbÚiç§ü ô Coordenadçria

de €quipeç de EnÍeíínã§em, b§m ra rílo poderá ser desigr;ido â quãlqu*r fft§rnenl§ Fãrã

Ser O [}ecpons*vel Íáçnicç da área crn Urid*del de §aúde prüv€tliêntes de C§ntrâto§. e

§u lerm§s flrmildÕr pclâ C0§TRÁ.TÂ§T§ cÔm 5eu5 í'ãrcêiíÔ§ PúblieÜ§'

ã6rógir*Fô §egunde:' Á ÇONTRÀTÀBA scmente terâ dir§its ã remu eraçâc quande.

e{etiiamente, assuÍnir ã l{§§pôn§abitidêd§ T*(aii(ô peÊntê urna Unidada de §aúde na

qu*!;l§rganíaaçãc§oria!{§lldiaMater-oSC[MAmantenhacofllratoâouT*f.fi}§§dã
e*i*b*raçaclfolneniÕ, ôu pctã elabcr*ç§o de proj§t§* ê tâ§'§ôltlêRtê §nquãnta

p*rdüür o refsridú c&ntrâ16 dãqu*18 u*id§de, cu :ej*, do lô{:iôl ündê o pr*§ssion*l

eslirrêr dêser*pe8hândil §uô§ {rbíi§ô§6e§ tÔ,1trêtuâis'

çU{rrulg sretlX**r §§ §ervldô§ e§ntrêlâdo5 serãs pr§§tãde§ etn diã s êm h§rári6§

prssiâfienle d§tlilidô§ ê§1 esçala de plant§Ô, c!ãi,ârádá cx!llu5i!'ã§c tê peiõ

{,?} }§e?*r{l
ti{,§:§í§§€ôr*ô!tE t}§§8fi bl !i *.. trlr ! 1l!:il i_i!-a\.Àrô*dd* §6tis. {,?§ § Arldôr i9§k §&

&sdlr* de §rr€&ar '&§&àôl§P



ry,t
íO

EMA

CONTRATANTE. A ausência e ou lmpossibilídade de o CONTRATADO comparêcer ao
plantão designado, deverá ser comunicada com 48 horas de antecedência para que a

CONTRATANTE providencie outro profissional em seu lugar.

CúUSULA TERCEIRA: O valor a ser recebido pelos serviços aqui pactuados serão

estabelecidos de comum acordo entre as partes, levando sempre em consideração os

fatores e condiçôes de trabalho do CONTRATA0O, bem como com as responsabilidades
a serem assumidas pelo profissional, sendo estes valores e suas condiçôes tratadas caso

a c450.

Pordgrafo Prlmelro- Os pagamentos serão feitos por meio de crédito em conta

bancária do(a) CONTRATADO(A), cujos dados serão fornecidos pelo mesmo(a) no ato

da formalização e assunção de suas obrigações contrãtuai§; ôs créditos serão efetuados

até o dia 25 do mês seguinte ao da prestação de serviços {por exemplo: prestação de

serviços de 01 a 31 do mês, pagamento até dia 25 do mês seguinte)'

Parágrala Segundo: São de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO os

recolhimentos devidos em virtude da prestação de serviços aqui trâtada, em especial

05 tributos incidentes sobre a operação. podendo a CoNTRATANTE efetuar o desconto.

na fonte, tlo imposto de renda. do INSS e demais tributos, os quais sejam de sua

obrigação a retenção e rêpasse ao órgão pertinente'

Parografa Terceíroi'Ao CONTRATADO compete, ainda' o recolhimento da anuidade

deviJa ao conselho Regional de Enfermagem onde estiver inscrito, bem como sua

validação para o exercício da função em qualquer estado da federação para onde for

designado pela coNTRATANTE como Responsável Técnico, obrigação fruto de contrãto

de Gestão assinado pela Cellula Mater com Parceiros Públicos'

CúUSULA QU,qRTÀ: A CONTRATADA está ciênte dos riscos in€rentes ao exercício de

seu mister, em especial aos do COVID-19'

Parágrola Únlcot lm razão de tais riscos, o CONTRATADO se obriga â utilizar os EPI'5

pãrtil"r,"t e necessários à neutralização e ou diminuição dos riscos' os quais são

iorn"ciaos pelas Unidades de Saúde onde a prestação de serviços for realizada'

cúusulA QUTNIA: A C0NTRATADA deverá rêspeitar o sistema operacionâl ê

organizacional, seguir e obedecer aos fluxos, protocolos e orientaçôes institucionais da

Âvênldo llô11o.928 E 
^ndo, 

I Solo 86
Jo.dlm das NoçÕoi - Iouboló/SP

w!Y\! <)sccí11o aQÍt IJI(12) 342ô2370
lotscono!cooosc€rrKl.com or
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co§lrnATo nr rnesraçÃo BE sERVtços BE ADM!NtsrnnçÃo nosnmnmn

CONTRATANTE: Organização Social Cellula ÍViater - OSCEMA, entidade dê direito
privado, sem fins ou finalidades lucrativas, inscrita no CNPJ sÕb Ne 05.606.961/0001-
68, com sede no município de Taubaté, estado de São Paulo, na Avenida ltália, 928 -
Conjunto 805 - Jardim das Nações - Taubaté/SP, neste ato representada pelo seu

Diretor Presidente, Senhor Osvaldo Bittâr Júnior, na forma de seus atos constitutivos.

COI\ITRATADO: Ricardo Martins Teles, Administrador - CRA-SP 142553 -, brasileiro,
solteiro, inscrito no CPF sob o Ne 423.728.048-98 e RG Ns 43.450.298-4 - SSPISP,

residente à Rua das Castanheiras, 130 casa 02 - Pârque do Trevo, José Bonifácio-SP.

Pelo presente instrumenta e na melhor forma de díreito, ds portes ocima qualificadas

de comum acordo, têm entre si justo, certo e contratodo a Prestoção de Serviças de

Administroçãa Hospitalar, que será regido pela lei civil vigente e pelas cláusulas e

candições oqui expressas.

Farógrafo Prirneiro:- O CONTRATADO terá também como atribuição a

Responsa bilidade Técnica da Cellula lvlater junto ao Conselho Regional de

Administração do Estado de São Paulo - CRA-SP, bem como poderá ser designado a
qualquer momento para ser o Responsável Técnico da área em Unidades de Saúde

provenientes de Contratos de Gestão firmados pela CONTRATANTE com seus Parceiros

Pú b licos.

Parógralo Segundo:- O CONTRATADO sornente terá direito a remuneração quando,

efetivamente, assumir a Responsabilidade Técnica perante uma Unidade de Saúde na

qual a Organização Social Cellula to4ater - OSCEÍ\IA mantenha Contrato de Gestão, e

tão-somente enquanto perdurar o referido contrato daquela unidade, ou seja, do local

onde o profissional estiver desempenhando suas obrigações contratuais.

CúUSULA SEGUNDA: Os serviços contratados serão prestados ern dia e em horários

previamente definidos em escala de plantão, elaborada exclusivamente pela

Àyenids lláliü, ??§ ai' Andsr I §cl§ 80§
J§rdirn .j(]s N<rqôês - Isubqtê,i5P

clÁusutA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a Prestação de Serviços de

Adminístrador Hospitãlar, em espêciâl nos locais onde a Organização Social Cellula

Mater- OSCEITIA mantiver Contratos de Gestão assínados com o Poder Público.

(1:) 342e?370
fsieêônosasêosc(trn§.com.ilr
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ctÁusum TERCEIRA: o valor a ser recebido pelos serviços aqui pactuados serão

estabelecidos de comum acordo entre as partes, levando sempre em consideração os

fatores e condições de trabalho do CONTRATADO, bem como com as responsabilidades

a serem assumidas pelo profissional, sendo estes valores e suas condiÇões tratadas caso

a caso.

Porágrafa Primeiro: os pagamentos serão feitos por meio de crédito em conta

bancária do(a) CONTRATADO{A), cujos dados serão fornecidos pelo mesmo(a) no ato

da formalização e assunção de suas obrigações contratuais; os créditos serão efetuados

até o dia 25 do mês seguinte ao da prestação de serviços (por exemplo: prestação de

serviços de 01 a 31 do mês, pagamento até dia 25 do mês seguinte).

Parágrafo Segundo- 5ão de exclusiva responsa bilidade do CONTRATADO os

recolhimentos devidos em virtude da prestâção de serviços aqui tratada, em especial

os tributos incidentes sobre a operação, podendo a coNTRATANTE efetuar o desconto,

na fonte, do imposto de renda, do INSS e demais tributos, os quais sejam de sua

obrigação a retenção e repasse ao órgão pertinente.

CúUSSLA euARTA: O CONTRATADO está ciente dos riscos inerentes ao exercício de

seu mister, em especial aos do COVID-19.

Farágrafo único: Em razão de tais riscos, o CONTRATADO se obriga a utilizar os EPI'S

pertinentes e necessários à neutralização e ou diminuição dos riscos, os quais são

fornecidos pelas unidades de saúde onde a prestaçâo de serviços for realizada.

€LÁU5ULA qUINTA: O CONTRATADO deverá respeitar o sistema operacional e

organizacional, seguir e obedecer aos fluxos, protocolos e orientações institucionais da

Àvenid{r li§lio,9:â 8'Àn{loÍ I §ol§ 80â

J§adin-t Cos flaçÕe§ - T(;ubütêlSP

at!) 342&2370
àlóccnc,rccêoscernü.qsm.br

CONTRATANTE. Â ausência e ou impossibilidade de o CONTRATADO comparecer ao

plantão designado, deverá ser comunicada com 48 horas de antecedência para que a

CONTRATANTE providencie outro profissional em seu lugar.

parágrafo Teraeiro..- Ao coNTRATADO compete, ainda, o recolhimento da anuidade

devicla ao conselho Regional de Administração onde estiver inscrito, bem como sua

validação para o exercício da funçâo em qualquer estado da federação para onde for

designado pela coNTRATANTE como Responsável Técnico, obrigação fruto de contrato

de Gestão assinado pela Cellula Mater com Parceiros Públicos'
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Unidade de Saúde onde se der a prestação de serviços, que foram concebidos para
oferecer conforto àqueles que ali prestam serviços de qualquer natureza, bem como
para proporcionar um bom andamento dos trabalhos-

etÁUSUI-A SEXTA: O presente pacto vigerá por prazo indeterminado.

Ct"ÁuSUtA §ÉTIMA: As partes elegem o foro da Comarca de Taubaté/SP, para dirimir
eventuais dúvidas, com renúncia a qualquer outro, por mais privílegiado que seja ou
venha ser.

Taubaté-SP, L4 de Novembro de 2023.

Âssinâdo digilâlmenre por:
OSVÂLDÔ BITTAR JUNIOR
CPF:782.527.418-00
Cêrl.íi.ádo êdtrldr ôo l0' IABÉLIÀ DE NOTAS DA

Contrãtdnte: c^"llAL - sjo o^JLô/sp
Data'- 1411112023 1i:14O8 -0334

Organizeção Social Cellula Mater - OSCEMA

Osvaldo Bittar JúnioÍ
Diretor Presidente

RG: 8.659.637-8 SSP/SP - CPF: 782.527.41.A-OO

Cantrolrríla:
Assinadc digitalmente por
RICARDO i,{ARTINS TELES
CPF:423.728.048-98
CêítiÍcádo êmrtido Dor 2ô Tâbeliáo dê Notas -
sÃo JoSÉ Do RICi PRETo/SP
Data: 14/1112023 11:29:30 {3:00

§ aüleair.
\\, r,
§ §râ§llr ' '

Ricardo Martins Teles

Administrador - CRA-SP L42553

Àvenldô itiilio.9?â §. Àndsr I §irls 8ô§
lürdiro dírs ltsÇÕes - I.IufxrtârSp

(12) 342123?0
Íalecanescc@csceífl a.aom.br

Por ser o que têm a cont!'atar, as partes assinam o presente contrato em 2 (duas) vias"
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RECONHEÇO, â âssinalu.a elslrônica por mim expedida de:
RICAROO MARTINS ÍELES . CPF, 423,728,04&98

Aêsto o usô da assinâture eletÍônicá ne dala e hoério 1 4h1t2023 11:29:31 -O3IOO. na cidâd,e dê Jose BoniÍácio/Sâô Pâulô

lüNEr 123885.2023.1 1.14.0000225!54

Em Têslêhunhô dâ Vârdâde
sÀo Jo§É Do Rto PRF Io/sZ crçaJora t4 dê novêmbío de 2023
CEI rô CAUS .lLlNlôR-TABELIAô
2'TABELIÃO DE NOTAS ,SÃO JOSÉ OO RIO PRETO/SP

Oata: 14/1 1/2023 1 1 :!9i31 -03100

Código de validação: XSKTEGMI\,4YgN5UXSZTNAM

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/XBKTEGMMYgN5UXSZTNAI/

A autenticidade da assinatura digital notêrizêda pode ser mníirmada no eídereço elêtrônico

https:/ À,rMw.docêutentico.com.br/valida. Este documento digital poderá ser materializado em papel por um tabêlião de notas

Provimênto no 100/2020 do Conselho Nacionâl de Justiça
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RECONHEÇO, a ass,íaluB elol,ônrcã po, Tim BÍpedida de'
OSVALOO BITTAR JUNIOR. CPF, 782,527,418.00

A1êslo o uso da assinárlrá êlêtôni.5 oâ dalâ e horáÍio 14/11/2023 13:14:13 -03:00. nâ odadê de São Paulô/São Pâulo

MNE: 1 1 1 153.2023.1 1.111.0000297710

Em Testemunho dâ VeÍdâds
sÀo PAULo/SP terÉÍ6nâ. '4 de novêmbro dê 2023
ÀrÀRra paulA pacÉt MotiTEtRo DA stLva-TABELtÁo
1oo rÀBELtÃo DE NoÍas oa cAptrAL - sÃo pauLo/sp

oãra 1411112023 13'14:13 -03r00

Código de validação: DFZUKNCTHENXX96UDRKN

https:i/assinatura.e-notariado.org.br/validâte/DFZU KNCTH ENXX96UDRKN

A aulenticidade da êssinatora digital nolarizada pode ser conÍirmada no enderêço eletrônico

https]^,ww.docâUtentico.com.bí/validâ.Estedocumentodigitalpoderásermatê.ializadoempapelporumtabeliãodenotas.
Provimento no 1OO/2020 do Conselho Nacionâl de Justiça'
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CO|YTRÀTO PÀRTICTILAR T}E PREST^CÂO DE SERVIEQ§

DÂS P,l[ITE§:

COI{TRÂTANTE: Organizaçào Social Cellula Matcr - OSCEMA, enÚdade dc direito
prirado, scm fins ou Íinalidrdcs lucrari!'âs, inscrita no CNPJ sob N'05.606.96110001-68, com

sedc no município dc Taubaté, 6tado de Sào Paulo. na Àvcnida ltilia, 928 - Conjunto 805 -
Jardim das Naçõcs - Taubatê/SP, ncstc ato Ícprcsentada pelo seü DiÍctor l'resid€Íte' Seúor
osvaldo Bitar Júnior

CONTRÁTADÀ: BERTECII Sl§TElt,\§ E SERVIçO§ ElRELl. emprcsa jurídica de

dircito privado, inscrita oo CNPJ n" 05.470.22710001-1.{, com endeteço comercial silo à Av.

Oovemador Csrlos de Lima Calalcantc. 3995. Sala 25. Casa Caiada" Olinda/PE CEP; 53130-

555, nesrc ato reprcscntado pelo rcprcscntantc lcgol lv^N BERTAZZO jiJNlOR

! - po or ETo po CoNTRATO:

l.l - O prcsente contrâto lem como OBJETO ô foÍnecimcnlo de serviço

DISPONIBILIZAçÂO de acesso à Sistcma de Ge«âo em Saúde' iníalado na Nuvcm e

Servidor Locsl.
1,2 Possibilitar o acesso da CONTRATANTE ao Sistema de Cestão' fazendo uso de toda a

infiacstÍutura"
t.3 Contemplâ tambêm suPoíte e manutcnçâo.

l.{ Os Módulos abai\o scrão disponibilizados conforme conuataçôes de acordo com a

necessidade da CONTRATANTE:
r Cadastro
r Paramarizrção às Plalaformâs dô Siíema Único de Saúde

. Recepção Inlcmâçâo e Pronto SocoÍro/Âtcndimcnto
r Faturamento de Parliculares e Conr'ênios
r Suprimcntos Farmácia e Almoxarifado
. Compras
r XML padrão TISS
r Financciro (contas a pagar, recebcr, caixa. bancos)

r §.Â.8 (cnfermagcm)
r Rcquisição Elckônico

Páglna I rlc 6
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PEP (prontuário eleúônico paci.nte, be$ como, eloluçõ€s, pÍescÍiçõe§ e demâis opçâo
que o compõe)

1.5- Cabe apems ao CONTRATANTE, a decisão de utiliz-ar ou não, e qua§do urilizat, os

m&ulos que compõem o Sistem4 soliciundo à CONTRATADA oricntação/treiramento
paÍir o mesmo. O ralor mensal a scr pago à CONTRATADA. indcpendc de scrÊm ou não

utilizados. e de quando ser utiiizado(s).

1 - DAS OBRIGACÔFIS Í},\S P,\ RTES:

2.1 - DO TREIi\iAi\I E VISITAS

2.t.1,- A CONTRÂTANTE. ao solicilar qualquer trcinamento. deveni indicar uma pessoa' na

quâl seú a lvlultiplicadora para dcmais pessoas do CONTRATANTE e seus setores, lreinaÍnento

csse quc poderá ser remoto/onlinc. ou in-loco. a xr delinido pcla Contrauda. sendo informado

orçamenlo anlecipadamenle.

2.2,1 - A CONTRATADA se responsabiliza em dar total supone a CONTRÂTÂNTE quc sená

presÉdo por mcio teleíônico. remoro (eleüônico/rclefônico) ou "in loco" se necessiiÍio for

quando sc esgotar totalmentc qualquer ourro meio de supone citado nesle Parágrafo' ficando a

cargo da CONTRÁTANTE responsiiYel em tornat o supoíe totalmente viár'el-

7.2.2 - O supone citado ncsta cláusula sc tcstringe aP§nas ao Sistema Informatizrdo da

CONTRATADÀ descrito na cláusula primeira dcste Contrato e úo a eventuais Program&s
rclacionados a outros órgãos, instituiçõcs e empr€sâs' e nem a regras de negócios.

2.2.3 - Esse contrato não contcmpla a manutenção e sen'iços de Barco de Dados' o mesmí' se

nec€ssário será enviado orçamenio para análise, intercnção' configuraçào e in$alaÉo.

2.3 . DAS AT,TERAC{)ES E CUSTOMTZACÔE^S

73.1 - A CONTRATANTE deveÍá solicitff qualquer alteraçlo e cu*omi nô sistema

informatizado quando desejado, direlamente à CONTRATADA, atmvés dc dc

Páglna 2 dr' 6
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chamado (tickct) no site da CONTRATADA, sendo informado seu i§uririo e s€úa para

rgalizÂçÀo do mesmo, que seni objeto de análisc.

23.2 - Ápos análisc da solicitação. a CONTRATADA se manifcsraá em relação à mcsm4

infoÍmando a CONTR^TANTE dâ rcsp€cri\ã decisão de seÍ Íealizada ou não, retomo esse no

mesmo chamado (ticket) gerado pela CONTRATANTE,

2.3.3 - Caso a CONTRÂTADA eotendeÍ como algo cm panicular da CONTRÂTANTB ou

scja- que irá atender espccificamenle a CONTRATÂNTE- a CONTRÂTÂDA enüará

oçamento a c0NTRATANTE e agualdará quc a mesma entre em conrrto para se manifesrar

em relasão à aceitação.

2.t -

-DA PONSÂBIL IDADE

!..1 - Toda e qualquer forma dc
informati-zado. banco dc dados. é

dcvcnrlo ser rcalizldo lxla mesmo

Ã{) Ltd

BÂCKUP (côpia s dc scgurançr). relaciqnada ao sistrma

úniea c cxclusiva ri:sPonsnbilidade OI'n'RATÀNTE,

o

2,{.1 - A CONTR^TANTE. se cômPromete â daÍ lolais condições ianlâi fisica5 de rede'

estrutura como de equipamentos. rccursos humanol pam a insralação e utilização do si$ema

de Ge«ão em Saúde.

2.f.2 - A CONTRATANTE. se comprometc a seguir as orientações de utilização dadas Pela

CoNTRATADÀparaobomfuncionamenrodosmôdulosquecompôeoSistcmadcGe$ãoem
Saúde.

3.1 - 0 Sislem{ de Gerenciamento em Saúrle cirado na Cláusula Primeira" instalado pela

CONTRATADA, Podeú somentc scr utilizado na scde da CONTRATANTE' e nas localidades

orrAe a COITTúTANTE FIRMAR CONVÊNIOS' TERMOS E OU CONTRATOS'

iormalizados atrâvés de Termos Adirivos' nào podendo emhipotese alguma scr imrÂladÔ em

ouras localidades e/ou acesÍrdos sem autorização da CONTRATADA'

3.2 - Se a empresa CONTRATANTE der outÍa Íinxlidade ao sislema que nào â suâ destinação

"rp""ifi"" "ontt-t" 
destc conralo' ficani responsiivcl pclos danos quc üer a causar à cmprcsa

CONTRÁTADA confôíme legislação vigente'

3.3-ACoNTRATADAnâosercsponsabilizaporcvcntuaisenr.iosdeinformaçôesinmrrctas
g".ac 

" 
i*Ja* pela CONTTGTANTE e emitidas pelo Sisema' para órgôos oficiais e/on

ierceiros. Â conferência das informaçÔes geradas e emilidas Pelo si§cma é de responsabilidade

única e exclusiva do CONTR^TANTE.

Página I dc 6
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{,1 - Por força deste instÍltlncnto, a CONTRATANTE não pagaá quantia fixa msosâl parâ o
serviço de dispooibilização.

{.2 - A cobranç4 ocorreá, somente quando firmado CONVENIOS, TERMOS E OU
CONTRÁTOS com a Administrâção Públie! scndo acordado c re âs paíes a quantida da

mensalidade para deÍeÍminado insrumento, otravés dc aditiros contratuais.

{3 - A CONTRÂTADA suspcndeÍii seus scn'iços ciudos no item 4-2, caso a

CONTR^TÁNTE dcixar de realizar qualqucr pagameoto por mais de cinco dias do
vencimento.

{,{ - Os aditiros citados no item 4.2 sofrcrão reajuste pelo tPGlll a cada periodo de l2 (doze)

meses, sendo utilizado o seu acumulado no mesmo período.

{.5 - As despcsas rcfercntc ao deslocarncnto e pcrmanência da CONTRÂTÂDÂ, quando

solicitado pela CONTR^TÂNTE. estas dei€rão ser supoíadas pela CONTRÂTANTE.

r VAI-IDÀI)E DO CONTRÂTO

5.1 - Este Contrats teni prazo de validadc indeterminado.

§ - DA DENÚÀ-CIÁ E DA RESCISÃO DO CONTRÂTO

6.t - Esle Contrato, podeú ser denunciado/rescindido com comunicado 60 (sesrenta) dias de

antcccdêncía,

accssc âo Sistema para esss Íinalidade. após esse perÍodo csgora -se o envio dg xnhas para

toda e qualquer Íinalidade'

ó., - Exclui-sc to<ta forma ttc comunicodo clctrônico rcÍcr§nlc !r a rnstnlnr§nl()

6.2 - Caso haja a denúncia por qualquer das panes ou a oão renovação dcstc Contrato, a

CONTRÂTÀNTE mccbcni a senha de sccsso ao banco de dado§, Para a me§ma fazct uso

das informaçõcs nele armazenadas, cabcndo apcnas a CONTRATANTE sua extraçào ou

não pâra utiliz?çAo em outÍos Bancos de Dados e Sistemas lnformalizâdos, poÉm o uso da

aplicação cxecutável peninentes aos módulos citado na cláusula primeira. item 1.4, não mais

podeni ser utilizado plra ins€rção, exclu-são e alteração dos dados, c6sando o fomecime o
de senha pam essa íinalidadc.

6.3 - A Contmrante, terá como prazo, 60 (scss§nta) dias' para migrar as informaçôes do banco

de dados utilizado pclo sistcma conrratado, pam outm quc vier a ser utilizado' período esse

que a aplicação/módulos chados na cláusula primeim est á disPonível' apenas como forma

de consulta, para que sejanr conferidas e consultadas as infoÍmsçôes migradas na tolsli&de

ou nâo, referente á sua intcgralidadc. scndo enviadas senhas para tsse perlodo para que se

Página J dc 6
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6,5 - Scú caso dc rsscisào contratual, o cncerramento das atividades proÍissionais das partes

bcm como, por falência decr€tada ou por rccuperaçãojudicial.

z pA REsoLUcÃo

?.1 - A CONTRATANTE e a CONTRATÂDA declaran o conhecimento do anigo 474 e

,175 do Código Civil, onde a cláusula resôlutiya exPressâ opera de pleno direito.

g - pEr\rArs coNprcÔEs

E.l - Os sisremas citados na CLÁUSULA PRIIVIEIRA serão compostos dc seus pmgramas

OBJETOS. e nâo dc scus rcspcctivos programas FONTES.

-n0 RO2

9.1 - Fica eleito o Fom de Taubati - SP. para dirimir qualquer dúvida ou contÍovérsia da

aplicação do presente Contrdto de PrÊ§tação de Sert'iços'

Taubató, t3 de Janciro

Organ tcr

C /s EIRELI

^7-70
IOR

_ *:r *r ia *** tt:r rlr **

TD§TEIIIUNIIAS:
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coNTRATo oe enrsrnçÃo DE sERVrços DE ADvocAclA

CONTRATANTE: Organização Social Cellula Mater - OSCEMA, entidade de direito
privado, sem fins ou finalidades lucrativas, inscrita no CNPJ sob Na 05.606.961/0001-
68, com sede no munícípio de Íaubaté, estado de São Paulo, na Avenidã ltália,928 -
Coniunto 805 - Jardim das Nações - Taubaté/SP, neste ato represêntãda pelo seu
Diretor Presidente, Senhor Osvaldo Bittar Júnior, na forma de seus atos constitutivos.

CONTRÂTADO: TIVIA DE OLIVEIRA AGRA BARBOSA SIMPLICIO RAMOS, brasileira, so|teira,
Advogada inscrita na OABIAL 15.252, C?F 079.758.784-33, residente e domicilíada na Rua

Jornalista Augusto Vaz Filho, n0 1063, Ed. Cayman, Farol, na cidade de Maceió, Estado de
Alãgoas

Pela presente instrumento e na melhor forma de direito, os partes ocímo qualificodas
de comum acordo, têm entre si justo, cefto e cantratado a Prestdçõo de Serviços de

Advacacia - Preventiva, que será regído pela lei civil vigente e pelas cltiusulos e
condições oqui expressas e Estatuta e Código de Ético o oAB.

cúusULA PRIMEIRA: o objeto do presente contrato é a Prestâção de Serviços de

Advocacia na modalidade preventiva junto aos processos públÍcos de contratação e

possíveis contratos e demais instrumentos legais de contratação assínados com o Poder

Público.

cúUSULA SEGUNDÀ:- A CONTRATADA terá também como atribuição a CoordenadoÍia

)urídica, provenientes de Contratos e ou Termos fírmados pela CONTRATANTE com

seus Parceiros Públicos.

cúUSUI.ATERCEIRA
os serviços serão prestados no escritório da CoNTRATADA, e em reuniões semanais na

sede da Contratante, com média de 02 horas de duração, em horário previamente

agendado e definidos os temas jurídicos da pauta.

CúUSUTA QUARTA
A CONTRATANÍE, a título de remuneração pelos serviços contratados, tem como

honorários íirmados, ajustes conforme contrato§ assinados entre a CONTRATANTE e o

Poder Público, em que fará o acompanhamento juridico de sua execução'

Avoítid{j llá,1q. 920 t' Ândôí I §olo 805
Joídtm doi Nc!Çôor. loub(:lô/SP

( r?) 3á2e?lr0
loiscônô$cooolc§mÕ.com.bí
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ELÁU§ULÀ QI'I'|ITA

§stão lnsiuídos nos serviçôs de consultoria a participação do CONTÊATAÜO' atravê§ de 5üa

titulãr e ou de profissionais habilitados de sua equipe, na§ rêuniôes realizadas com a

categsria pstr§§âl para a negociação de acordo coletivo de trabalha e o ajuiza'n€nt§., ou

defesa, em Dissídios coletivos de Trabalho e outro§ ã§§unto§ pertinentê§ â coNTRÁTÂNTE'

c[Âu§utÀ §§)r,-A

os êilentuais seíviÇo§ extras de Âdvocacia ern aiuizamento de ações trabalhistas que

envoivam direitos individu"iu t,o*osenuo,, ainda que dirimidas pela via de demandas

coletivas, e âcÕmpãnhamento dB proces§o§ jutliciais' serão cobrados em apartado'

rnediante contrat§s especlficos ou em sintoniâ-com ã tabela de honsrários mínimos da

Ordem de Advogados do Erasil - Seção de ANagoas'

CLÁU§UIA§ETIMA

A prêsente contratâção nãa gera direito§ trabalhistas de qualquer natureza'

CúU§UIÁ§ITAVA

O ptesênte .ontíãtÔ poderá ser denunciado por qualquer das partes' sem ônus' rnêdiante

ãrã"1" . f*t*rf comunicação com 30 ttrinta) dias de antecedência'

E. púr e§tarem j u:y'-:.:1y:'j1'"T::,xil[']ffi trÍiill""lTil]?;::* :xl"i:
igual tear de forrfiã? que asslni

CúU§IJLA N§NA: As partes êlegêrn o fors da CÔmarca de Taubaté/§F' para dirirnir

êventuai§ dúvidal, com ren*neia'a qualquer outrô' por mais privilegiado que seja ou

de díreito.

venha ser.

Àv$rrd{r ,}§lt§. §?§ s' Â3rri:í I §}t(, §ilô
Jeídim d.l' t'ldçôr,t " I{§rb§1êl§,'

Por ser o que têrn a eontratar' a§ parte§ a§§inarn o pre§ente contrat§ êm 2 {dua:} vias'

Tâubaté-§P, 13 de novembro de ?§33'

ír2r u2c2lro
i.:rricçnorco(}oôc§íÍto coín a'
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Controtonte:

Contíolddô:

l-;i.r.,LCÁyaE5R\^*
Livia de Oliveira Atra Barbosa Simplicio Ramos

Advagoda * C,A9-AL 75.252

,rvrrÍúdq llô[o.928 g. 
^ndoí 

| §lio t6
Joídim dar l{oÇôot. toubotôrl§p

( r2) u2ô23,0
àlloç§'lorc(,dlolceÍÍ€.com.ü
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DECI-ARAÇÃO DE CONDIÇÔES E INSTALAÇÔES

ORGANIZAÇÂO SOCIAL CELLULA MATER, CNP.] SOb O NO

05.606.961/0001 -68, com sede na Avenida Itália. n' 928, Conj 806, Jardim das Nações,

na cidade de Taubaté, por intermédio de seu procurador, ANDRÉ LUIZ MARTINS'

brasileiro, casado. Executivo em Saúde Pública. CPF 226.377.228-60. DECLARA, sob

as penas da lei, para os devidos fins, que disponibilizará. caso celebrado o termo de

colaboração. instalações. condições materiais e capacidade técnica e operacional para o

desenvolvimento das atividades ou projetos pÍevistos na parceria e o cumprimento das

metas estabelecidas.

Taubaté/SP, 28 de março de 2024

( )r'gân1zâção Social Cellrrla Mater
I on6re: {12) 34?6 2370 / (f7) I 31341a41 / §-ttrail: anclre@oscema'conr'br
\\' ltâliâ. 928 - §âlâ 806 - f arclim das Nações - Taubaté - Sp - CEP 12'030-212

( )\PJ ()5.606.961iOOO1-68

=E),eed*aan-Sm4de
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()l'ganizaçáo Social CellL.la fr{atel'
t orres: (12) 342 6 297A ! {17) 9 8134 1a41 / E-lrlail: ândre@oscelna.conr.br
Àv ltalia. 928 - Salâ a{]§ - lalcliln clas Nações - Tâubatê - SP - CEp 12.030-212

DECLARAÇÃO DE NÃO OCORRÊNCIA DAS VEDAÇOES

(Lei no13.01912014)

ORGANIZAÇÀO SOCIAL CELLULA MATER, CNPJ sob o no 05.606.961r'000i-68. com sede na

Avenida ltália, n' 928. Clonj 806, Jardim das Nações, na cidade de Taubaté, por intermédio de seu

procurador, ANDRE LLIIZ MARTINS, brasileiro. casado, Executivo em Saúde Pública. CPF

226.377.228-60. DECLARA. sob as penas da Lei, para fins de comprovação junto à Administração

Pública" que:

1) Esta Organização da Sociedade Civil (OSC) não está omissa no dever de

prestâr contas de parceria anteriormente celebrada;

2\ Esta OSC não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público. ou

dirigente de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se esta vedação aos respectivos

cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo

grâu;

3) Esta OSC não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco

anos" sendo excetuadas as hipóteses ern que foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados

os débitos eventualmente imputados. foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição ou a apreciaçào

das contas, ou estiver pendente de decisão sobre recurso com efêito suspensivo;

4) Esta OSC não foi punida com as seguintes sanções: - Suspensão de participação em

licitação e impedimento de contratar com a administraçãol

5) Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa(s) cujas contas relativas às parcerias

tenham sido julgadas irregulares por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação,

em decisão inecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;

6) Esta OSC nâo tem entre seus dirigentes pessoa julgada responsável por falta grave

e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança:

7) Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa(s) considerada(s) responsável(s) por

ato de improbidade;

(]NPl 05.6o6.961 IOOOl-§A

at
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8) Não há contratações para prestaçào de serv'iços que envolvam objeto da parceria,

servidor ou empregado pírblico, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou frutção de conÍ'iança,

cle órgão ou entidade da administrâção pública celebrante;

9) Não há remuneração, a qualquer título. com os recuÍsos repassados, de membro de

Poder ou do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da administração pública

celebrante:

l0) Não há remuneração. a qualquer título, com os recursos repassados, de servidor ou

empregado público. inclusive aquele que exerça cÍrgo em comissão ou função de confiança, de órgão

ou entidade da administração pública celebrante, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e

na lei de diretrizes orçamentarias:

I I ) Não há rernuneração, a qualquer título, com os recursos repassados, de pessoas

naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra opatrimônio

pÍrhlico, ou por crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, ou por crimes

de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

Taubaté/SP, 28 de março de 2024

olgzurizaÇão Social Celltrla Mater
t:onqs: (12) 3426237C / t17) I4134 1441 /' E-rnâil: ândre@oscema.com'br
Àrr ltalia. 928 - Sâlâ 806 - rardim das Nações - T auhatê - Sp - CEP f 2.030-212
cNp, 05.606.96r/OO01-64

l-
c, )üí.
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orcla«açÁo qur nÀo EMFR-EG.a MENoR

oncaNrzaçÃo socIAL CEI-LULÀ MÀTER, cNPJ sob o n'

05.606.961/0001 -68, com sede na Avenida Itália, n' 928, Conj 806, Jardim das Nações, na cidade de

Taubaté, por intermédio de seu procurador. ANDRE LUIZ N.{ARTINS, brasileiro, casado, Exesutivo

em Saúde Pública,CPF 226.377.228-60, DECLÂRA, parafins de cumprimento do disposto no inciso

XXXIII do Afi. 7" da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

notumo. perigoso ou insaiubre e que não emprega menor de i6 (dezesseis) anos em trabalho algum,

salvo na eondição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

TaubatéiSP, 28 de março de 2024.

{}}'§âtrizt}qáô §ooiâl *c}lu}â §?râter

i:çrnes: ilã) 3426 â3?0 I {n?) I ti1{14 1§41 1 §-t$aili â§c[t'e@oscellla.col§"br
.1,t' ltâlia, Í)â8 - Sr}l{i 80ô - }êr'dirn ci*s §açôe* - Tau}:até - §p - C§§} 12"430-312

|:k'p} *§.{i0§.§§1 :r*§otr-{i{i
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DECLARA,ÇÃo DAs vEDAÇÕns pnnvtstas NA LEI 1301912011

onc.q.NtzaÇÃo socIAL CELLULA MATER, CNPJ sob o n"

05.606.961/0001-68. com sede na Avenida Itália. n'928, Conj 806, Jardim das Nações,

na cidade de Taubaté. por intermédio de seu procurador, ANDRE LUIZ MARTINS,

brasileiro, casado. Executivo em Saúde Pública. CPF 226.377.228-60, DECLARA, sob

âs penas tla lei, para os devidos fins, que esta organização da sociedade civil e seus

dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na lei 13.019/2014

Taubaté/SP, 28 de março de2024.

i)r'§i1§izâçào §ocial Celltrla l\íatet'
F'ones: {12) 3426 2370 l (r7) 9 8134 1.841 l E-mail: ânclre@oscenra.corrr"}:r
Âr:ltalia.§28-Sala8O6-larclirnclasNaçôes-Tarrbatê-Sp-CÊp1'2'{)30-212
üNPl (}5.6{)6.96110oo1-64
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DECLARAÇAODE FILIAL

oRcaNrzaçÃo socIAL CELLULA MATER, cNpJ sob o no

05.606.961/0001 -68. com sede na Avenida Itália, n. 928, Conj 806, Jardim das Nações,

na cidade de Taubaté, por intermédio de seu procurador, ANDRE LUIZ MARTINS,

brasileiro. casado. Executivo em Saúde Pública, CPF 226.377.228-60, DECLARA, sob

as penas da lei, para os devidos fins que. celebrando parceria, manterá no municipio de

CANAPI, Estado de Alagoas. filial em até 60 (sessenta) dias da assinatura do Termo,

com capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou psetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Taubaté/SP, 28 de março de 2024.

Orgânizâção Social Celltrla l\íater.
I olr€s: (12) 3426 2370 I /ü7t I A134 1841 r' E-rnail: anclre@oscema.corn.br
Àv ltalia, 928 - §alâ 806 - lar.dinr .las Nâçôes - Taubaté - §p - CEP 12.030-212
c\rPi o5.606.961iOOO1-6a

l-.-



&#& ,.11.o
(O

naclanaçÃo DE IDoNEIDADE

oRcamzlçÁo socIAL CELLLILA MATER, CNPJ sob o n"

05.606.961/0001 -68. com sede na Avenida ltália. n' 928, Conj 806. Jardim das Nações"

na cidade de Taubaté, por intermédio de seu proourador, ANDRÉ LLIIZ MARTINS,

brasileiro, casado, Executivo em Saúde Pública, CPF 226.377.228-60, DECLARA, sob

as penas da lei. para os devidos fins, que a Organização Social não foi declarada inidônea

para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo

87 da Lei n' 8.666/93. e que comunicará qualquer fato impeditivo ou evento

supeneniente à entrega dos envelopes no Chamamento Público, que venha alterar a atual

situação quanto a capacidade jurídica, técnica. regularidade fiscal e idoneidade

econônrico-financeira, nos termos do parágrafo 2" do artigo 32 da Lei n" 8.666/93

alterado pela Lei n" 9.648/98.

TaubatélSP, 28 de março de 2024.

§Áidré
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RTA DE APRESENTACÃO DE PROPOSIA

f nsl{futo sup:t:
ENDEREÇO

lug&oúllo !949!9sro
Boino
Sõo Crlslovõo

N.58
Cidode
Polmeiro dos lndios

UT

At

CNPJ

43.435.258/000',r -23

E-moil do lnslituiçôo Home Poge

TeleÍone l
(82) 99932-4ôr9
ouALiFaAÇÃo DÀ lNsrrurêÃõ:
Arl. lo Esloluto: Assocloçõo Clvil Sem tlns Lucrollvos

êxmrmrrr.rro PúBuco n oztzozc

OBJEÍO: Seleçõo de entidode de direito privodo, sem fins lucrotivos, objetivondo o
formolizoçõo de iermo de coloboroÇôo/fomento, em regime de mútuo
cooperoçõo com o Secretorio Municipol de Soúde, poro prestor opoio oo
Progromo SAÚDE PARA ToDos, PRIoRIDADE DE cANAPl, poro fortolecer o Sislemo
Municipol de Soúde de Conopi, Estodo de Alogoos.

O lnsiituto Superor, vem o Presenço de V.So. opresenlor Plono de Trobolho e
Proposto pro execuçõo do Projeto: SAÚDE PARA ToDos, PRIORIDADE DE CANAPI, junto
o esle município conÍorme estobelece o Editol de Chomomenlo PÚblico oqui jó
mencionodo.

Poro o execuçôo do referido plono em um perÍodo de 12 (doze) meses, esle
lnstituto oferto o volor de RS 713.ó80,00 (SETECENTOS E TREZE Mlt, SEISCENTOS E OITENTA

REAIS) mensol, perfozendo um lolol globol de RS 8.5ó4.1ó0,(x) (OITO MILHÕES, QUINHENTOS
E SESSENTA E QUATRO MlL, CENTO E SESSENIA REAIS), perfozendo um desconlo de 12%

olor m mo opres odo pelo município. conforme consto nos

Telefone 2
(82) 9?806-7886

(doze) por cento do v
documentos em onexo

Sem mois, ficomos o I isposiç pro quolquer esclorecimento odicionol

tro dos índios - AL. 04 de obril de 2024.

ire da Silva
013.185.55447

residente

INSTITUTO SUPERAR

J: 43.435.258/0001-23

LÍ R AN uoAL EF SooA 2Aco IASA S Ç
acc S lcaoSaB rr0N 58ro0nlent",lr0B egRua

7 06C5c PEa0 SAÍ1 d osdosG agaP lmer

(8r) 9 9912 ,aó 19

{ $lulh) Msrtrl|tors ll 8ô§
CtÍrtôY.o, lraktwa dor lrld{r!

lnrtllulo .lGtmorl coín

otntlllulotuperar(rlr r0a

$rusl§rll§lrÀdlflr

I

ISECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

;omissdo Permonenle de Ucllocôes \

CEP

57.601-440
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NSTITUTO
sUPEPAP

- PROJETO TECNICO -
Chomomenlo Público O2/2O24 -

raÍaitr rrrr M t t nirinrrl deP

Conopi/AI

TITULO DO PROJETO: Soúde poro Todos, Prioridode de
Conopi/Al.

ENTIDADE PROPONENTE: INSTITUTO SUPERAR

MODATIDADE DE APOIO: APOIO A PROGRAMAS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAPI/AL.

LINHA: SÍstemo de Soúde MunicÍpol

Polmeiro dos índios, Alqgoot
Abrill de 2024

l\ud ú,d\,]llú lvlotlleÍ]e9Í(,, rr )o - )do \,Írst(rvdiJ - róníierÍd uos tn(JroS - Ar.lgoas
TeleÍone : @21 999 32461 9 / I 9 6 45 -2 465 / 9 9 823 -7 844

E,Tl6ri / :.
Site:
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2. TDENT|FTCAçÃO DA ENTTDADE pROpONENÍE

r\\JÍvttr u/\ trí\ i tuf\uE
ASSOCIACÃO A2F SOCIAT E CONSUTTORIA - INSTIIUTO SUPERAR

ENDEREÇO

Ruo Broúlio Montenegro , N" 58
óclrr ro
§ôo Crislovlq
E-moil do lnstituiçôo

teteÍ(JÍle l

(82t 99932-4619

RESPONSAVEL PELA ENTIDADE

rlclvlo reÍÍetro ctGt àÍYCI

N" RG óroõo Fxoeclidor
0I3.18ó.554-47 Ssp/ol
EMAIL:

Ciciocie
Polrneiro dos Inclioç

UF

At
Home Poge

lclsluÍ te z
(82) ee806-7886

L-I\TJ

43.435.258/000r -23

utr
57 401-aÁQ

CPF:

ulJ.roo.c3..-{/
Coroo
Presidenle

ENDEREÇO: Ruo Chico PínÍo, 157, Bofno Cenlro. PolmeiÍo dos indÍos-Al, CEp:
Ja.0w- rJU

3. ENTIDADES PARCEIRAS:

^ ^v^^i '^^^ À^ ^.^.^^+.\ oraiala TÁ^ni^a aaeA taatt:aAa i^+^^r^t6^^+^ 
^^t^/-! e/\evv\.ev vv u,vJe, jv.v ivv!,!s\jiJ,,,ivgiJiii;ú.iiiv lJwiv

lnstiiuto Superor, nõo existindo porcerios.

I a porcrutlnÃa.
O presente Projelo Técnico: SAÚDE pARA IODOS, pRtORtDADE DE CANApl,

NO MUNICIPIO DE CANAPI/AI, propôe o implontoçÕo de gerenciomento de

oções e serviÇos publicos de soúde com ênfose no metodologio que o
Orgonizoçõo sociol INSTITUTO SUPERAR oplicoró junlo com o município de

Conopi - A[, no óreo Soúde Público municipol. ímploloro Íécnicos que

permítiroô promover ô melhorio no oferto dos serviços (ASPS), no orgonizoÇoo

odminilrotivo no ocolhemienÍo ofertodos o populoçôo, primondo pelo

humonizoçôo dos otendimenros. resultodos quolilicodos e consequenlemente o

TeleÍone: (A2l99932-4619 / I9645-2465 / 9 9823,7844
Emdil: /

Srtei
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sotisfoÇõo dos usuórios como tombém dos profissionois medíonie o oferto de

estruturos orgonizodos , de cursos de copocitoçõo, implementoçõo de Íluxos de

processos e procedimentos, rolinos eticientes, metodologios de monítoromento

e ovolloçOo no busco cÍe resulÍodos eÍeÍívos, e concÍundentes.

O insiiiuio SúPERAR ciispôe cie copociciocje iécnico e gerencioi, poro o
execuçüu iiei cio oi:je io pr oposio.

Neste Plono de Trobolho, obordoremos o onólise técnico no

ocomponhomento e no controle estrotégico, sobre qs metos e os oções previstos

nos f)írêtrizes Geroi-s emonoc,los nos ôrôcrrômr-rs clo À,,1ini-stério qlo sqí1cíe

implontodos no município, versondo sobre resultodos positivos com olconce
dos metos.

Aindo seró obordodo o reflexo dos resultodos dos progromos que compõe
o proposto opresênlodo pelo lnstiÍulo, oe onoe, oÍrovés oos tndrcodores oe
desempenho definidos nos progrmos complementores do |NSTITUTO SUPERAR,

com reloções numéricos que resultom em medidos quonlitotívos que possom ser

uJ vJ,, v, vl,tv., e i/; i;!ii \ii i iij.tr ijv ;t'ii; ;i]; ir;;i; uu __ _*_

implontodos no munlcípio que sõo mensurodos medionte os indicodores como
os do Previne Brosil, conforme detolhomênto dos otividodes coniido nos

instrumentos de plonelomenlo de Soúde, Progromoçõo Anuql de Soúde e
delineodos no Plono Municipol de Soúde.

Os serviços públicos serõo gerenciodos em conjunto , objeÍivondo o suo

reorgonizoçõo, diminuiçoo de custos, ogilidode nos decisões, reposiçôo do
quodro de pessool e o pronto otendimenlo os demondos, proporcionondo o

superoçôo de ogrovos que dificultom o otençoo integrol e de quolidode e que

torno detÍcrtdrlo o resotuttvtdocte e etÍcocto dos oÇôes cre gestÕo púbttco, cnondo

ombienie cie bom enirosomenio enire os coioborociores como meio oe ociquirir

rrruiol eíiciêrtcio. oiirrrizurtcic.r u uliiizoçõo sie recursr.rs.
.. -^ |-.^--^ .. ^:\-vrll (,r\r5Ç r r\,r5 rÍllv (rvúe5 ú|./igieaiiüüüS, ü i íesYr rie i iojgio iêni COiirO

Rua Bráulio Montenegro, n' 58 - São Cristóvão - Palmeira dos ndios - Alagoas
TeleÍone: (A2l99932-4ô19 / 9 9645-2465 / I9823-7844

Email; /
q ite:
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NOME DO PROJEIO ATIVIDADE

àAUUC rArA t(JlJ\.,), rKtL,r(rlJAlJE lJE L,ll\.ATT
PRATÔ DF FXFCIICÃO
12 meses
PÚBLICO ALVo
tg§t(rll 9l grargq§r§,' t Juçút(rt cl(l \rç!r(ttr rul fisEt IlrvÍlr(.;rF)(ra, tÍi-ÉpsÍrqenae úÉ
idqde, cor. roco, elnio. gênero e closse sociol.

5. JUSTIFICATIVA:

A execuçÕo do porcerio entre OSC e o Municipio proporcionor um nível de
gestôo público, Íronsporente, célere e de excelêncio, com serviços quolificodos e

direcionodos o populoçõo com suporte lécnico especiolizodo nos óreos do Soúde

rY\i,r rç,y\rÍ,

A reolizoçôo de projeÍos executivos de oprimoromento ouxilio no otimizoçõo
dos resullodos dos oções e serviços de soúde e dos recursos finonceiros oplicodos
voltodo os óreos prioritórios de otendimento à populocõo. Trolo-se. portonto, de
um instrumento que permite o cooperoçõo, o coloboroçõo do Entidode com o
ente público. Aluondo de formo inlersetorioÍ. por meio de porcerios estobelecidos

com outros Secretorios Municipois, de formo o intervir em siÍuoções que

Íronscendem o espectÍtctdode do seÍor soüde e que têm erenos deÍermtnonÍes

sobre os condições de vido e soúde dos indivíduos fomílios- comunidode.

ó. OBJETO:

Celebroçõo de Íermo de coloboroçõo êntre o município de CANApI/AL e

o lnstilulo Superor, nos termos do Lei 
,I3.019/2014, 

com vistos operocionolizor o

SAÚDE PARA TODOS, PRTORTDADE DE CANAPI poro Íortotecer o Sistemo único de

Soúde.

7. PERToDO DE EXECUçAO:

Rua Bráulro Montenegro, n" 58 - Sao Cflstovao - Palmeira dos lndros, AÍagoas
Teleíon e: $21 999 32-461 I / 9 9 6 45 -2 4 65 / 9 I 823 -7 8 4 4

Emall: /
Site:
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lnício: o portir do celebroçõo do Termo (2024);

Término: l2 meses o portir do celebroçoo do Iermo.

E. OBJETiVôS

O. I. L'DJEII YL' (,E|(AI

fr{t!-r!---. ^!r -r-.1-. . --:.,^-^-r ^^-r,-,.^ ^E 5 r (JajÉr(r\.-rrt L\J.rt[_D(Jt tú5)(, \Jt, l,r rr5r(-.t uJJt5rrr. tvtú vaiivt i5úi, i.irygiüi, Cúatiialijg g,

Â^im^ ,.J ^ {,.À^ -^-^tí ,+n,^ ;. ^^^, il.r^ã!.! ^^^+^h..J^ ^. tr^. ,i^^Ê /^^,.J^.+,^À^. ^\, \,. pr.,t/vrvvu!,., vir, iisr i(j(i (ji -qij;ijij:, i-ijijijJ; i vv\JJ v

hr"lhllllrrdrrs na rnr rniz-íni,'r or--rcntlnr{n .\ .i/rôcc/\ rr canrinzrc Fr,..rcarrãac nrr nrnÀr rnÃr-r.j i=; i:;;.vi ii'\i]=J\;.Ji ; i.J iJ; li.,i.\rç_\i.J

do soúde e no forlqlecimênto do vínculo com o comunidode.

8.2. OBJETIVOSESPECTFICOS

. Promover umo reloçôo de moíor proximidode entre profissionois e seu

objeto de lrobolho;

. Desenvolver oções de promoçôo, prevençõo, trotomento e reobilitoçôo

tonto em consultos como em vísitos domiciliores.

o Atuor de formo inlerseloriol, por meio de porceríos estobelecldos com
(,LrÍ\J) .)siuÍytLlfilr:, N't!rí lrçtprJt), uç t!,ÍÍrtú Ll tíiiÉaVia eaii j,iij\rçút,s rqije iit5nsceiiüE,r-n

o especificidode do setor soúde e que têm efeitos determinontes sobre qs

condiÇões de vido e soúde dos indivíduos fomílios- comunidodê.
. Reolizor otividodes de Educoçôo Permonente e Promoçõo do Sqúde;

o Coloboror com o reduçôo do demondo reprimido identificodo no

Secretorio Municipol de Soúde.

. bxecuÇÕo dos oÇôes e oÍtvtdodes cto AtenÇôo 8,dsÍco com

ncomponiromenio, AvoiioÇõo e moniioromenio sisiêmóiíco cios incjicocjores oo

Frevirre Bri:sii.

9. METAS

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão - Palmeira dos lndios - Alagoas
Tef eíone: $21 99932-461 I / 9 9 6 45 -2465 / 9 9 823 -7 84 4

Email: /
§ite:
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01.

AIENçÃO
PRIMÁRIA

GêriÍ, orgon'tzor e
oPeÍocionolizor o
primeiro nível de otençõo
em soÚde e se
coroclerizodo poÍ um
conJun'lo de oçoes de
soúde, no ômbiÍo
individuol e
coletivo, que obronge o
promoçÕo e o proleçÕo
..,r^.â,i/]ô ^ ^rô\,ôhêÀ^
de ogrovos, o
diognóstico, o
lrolomenlo, o
reobilitoçôo, o reduçôo
de donos e o
monutençõo do soúde
com o obieÍivo dê
desenvolver umo
otençõo inlegrol que
:mpcctc pcs:ll.,,cmcntc
no siÍuoçõo de soúde dos
coreTÍviooctes.

I - proporcíonor o
reolizoçõo de
consullcls com
proÍissionois de nível
ruPçrú, qulrnlrugvr

e outros profisionois
poro Íodos os
inlegronles de codo
fomílio,
independenle dê
sexo e idode, no
unid.dc bésicc dc
soúde do ÍomÍlio;

2. íeol;zor olençôo
ô soúde oos
indivíduos ê Íomílíos
codostrodos nos
equipes, em todos
os foses do
desenvotvimênto
humono: ínfôncio,
odolescêncio, idode
odulÍo e terceiro
idode;
3. Reolizor
ocolhimenlo dos
usuóríôs com o
escuir-r quoiiíicocio
dqs necessidodes de
soúde,
proporcionondo
olêndimento
humonizodô côm
êalr riôê alê

mulliprofisioonis.
buicúirdú o
continuidode do
otençoo e
viobílizondo o
estobelecimento do
y!n11r!1;

4. ReolizoÍ oçôes
oe oTençôo o soüde
conÍorme o
necessidode dos
r rçr rôrinq ê ôs

I . Amplior o
obrongêncio e o
escôoô dos oçôês
do olençôo bósico,

resolubilidode.
Conlribur poro o
integrolidode do
cuidodo oos usuórios
do sus;

2. Possibilitor o
úCéSiú ui';veíSúi ê
conlínuo o serviços
de soúde dê
quolidode e
Íesolulivos,
corocterizodos
como o porlo dê
entíodo oberto e
preÍerenciol do rede
de olençôo,
ocolhendo os usuó-
rios e promovendo o
vinculoçôo e
conesponsobilizoçõo
pelo oienÇôo às suos
necessidodes dê

3. Gorqnlir o
olendimenlo o
popuroÇoo
forlolêcer vinculos e
promover soúde
Côm Íoco< êm
cuidodos.

-@
4r+ 6

Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão - Palmeira dos lndios - Alagoas
TeleÍone: G2199932-4619 / 9 9645-2465 / 9 9823-7844

Email: I
SiÍe.

I

I

I

I

I

I
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02.

AÍENÇÃO
SECUNDARIA

Gerk, orgonizor
opeÍocionolizor serviços
especiolizodos em nÍvel
ombulotoÍiol e hospilolor,
com densidode
tecnológico rntermediorio
como pÍocedimenios de
médio
Complexidode. Esse nívêl
compreende serviços
qÁ,.,1i^^- 

^.^^^i-ti-^,.,t^.

de opoio diognóslico e
teropêutico e
úiÉi,!.i;r'r-reúiú \jÉ ur v;rrü;ú
e emergêncio

previslos nos
orioridode e
prolocolos do
vçrrüv t, 'u' trÇ'Frq,.

5. lmplonior/
implemenlor junto
oo Droqromo suo
vido com um novo
alh:: sxirra: da
oftolmologiq poro
pocientes diobélÍcos
com oÍerto de
óculos grotuiio.

ó. reolizor oruoos
êducolivos sobrê o
imporlôncio com o
olimenloçôo
soudóvel.

I . Acolher e
otender
individuolmenle
côm quolificoçõo.
humonizozçõô os

usuonos por
mulliproÍissíonois de
nível superior
especiolizodos,
conÍorme

oPresenlodo
encominhodo pelo
ge,ii;.
2. Promover
qtendimenlo e
olroves de
procedimento
UJPúvtv,Essv

opresenlodo
oemonoo
esponlôneq e/ou
encomínhodqs

prolocolos
rrrpr;Lrrç\rJ r iv
equipomentos
oÍertodos no
unidode de

Gorontir o
olêndimen'lo
humonizodo o
populoçõo,
conlÍibuindo poro
trotomenÍos
êficienÍes e
reduçÕo dos
donos e
resolulividode.

Rua Bráulio Montenegro, n'58 - São Cristóvão - PalmeiÍa dos lndios - Alagoas
TeleÍone: |821999324619 / 9 9645-2465 / 9 9823,7844

Email: /
Site'

I

I

I

I
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03.

otendimenlo em
soÚdê.

I . Promover
suporle
odminishotivo poro
reoiizor rolinos
ç)rÇr içre.) t \rt <r v
suporie dos
progromos de
soúde, como o
proce§somento de
documenlos.
geslõo de controlos
ê opoio logíslico.

2. lmplonÍor
lecnicos
orgonizocionois
poro coloboror no
cÍioçõo e/ou
revisôo de
pÍolocolos de

Gerir e tornor funcionol os

o opoio técnico e
finonceiro necessório
poro o bom

ondomenlo dos
processos e protocolos
exislentes, reolizor o
otendimento de serviços
indisoensóveis
odminislrolivos poro o
bom
funcionomenlo dos
progÍomos de soúdê
municipol, em porcerio
com o secretorio
municipol de soúde,
visondo umo moioÍ
celeridode e eficócio em
todo e quolquer serviço o
t/ePs.vYuv ! Ur nLrt,vr ' rv

ômbilo de suo oluoçôo.

Moniloror, ovolior.
identificor e goronlir
o execucõo êm 100%

dos serviços.

o proolividode e
resoluliYode dos
uçõer e :erviço: rie
soude, boseodos
em evidêncios de
resultodos eÍetivos.

!O ÀAEIQDOLOGIA

Q processo e o resultodo do monitnromenlo do Execuçõo dos oções

e otividodes em otendimenio do soúde público e em especiol o execuÇõo

do Aiençôo Bósico que é ordenodoro do Atençõo o Soúde conforme

previstos neste Plono e Trobolho, se dó em primeiro plono pelo reloçõo ô

Gestõo de Pessool e os resultodos obtidos quonto oo processo de trobolho

Rua Bráulro Montenegro, n" 58 - Sao C.istóvào , Palmerra dos lndros - Alagoas
TeleÍone: (821 99932-461 I / 9 9 6 45 -Z 46 5 / I I 823 -7 8 44

Emall: /
Site:
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executodo no oreo do Soude Publico Muncipol.

o) Melodologio:

Formos de Acesso:

- Por rcÍenÍlÍrcoçcto do equipe de servÍÇo;

- Demoncio esponiôneo

- Fur Er r,.-ur r rir rirqr r rer ri12;

- Pelo lntersetoriolidode com os insliluições que oluom no ômbiio do proteçÕo

sociol;

b,) Trsbslha §selsl Ersençiol oo §ervjço;

- Proteçõo sociol prootivo;

- Conhecimento do tenitório odscrilo;

- Abordogem, esculo, orientoçôo e encominhomentos poro o rede de serviços

de soude locol com resolullvidocÍe;

- Estobelecer oproximoçôo com os usuórios;

- Articuloçoo do rede de serviços de Soúde locol e de referencio;
Á rtiz-r rlaaÃa in{arincli{r 11!11r-:! r-nm nc alarn^ic Araãac Àn sic+a^rrr Àa í}aranii;rvJ vvi r !eú iri Siiai,j ijii .iiiii,i;;i.j .Ui; \rv. v, ,,.s

de Direitos;

- Anólise do ProduçÕo de informoçôo e dodos de soúde.

c) Atençtio oos Usuódos:

- Ser ocolhido nos serviÇos em condiçôes de dignidode;

- Ter minimizodo os donos por vivêncios de situoçoo de obusos e violêncio;

- I er suo idenÍadode, integndode e histonco do seu pronluorio preservodo;

- Ier ocesso o reoe socloossistencior e o serviços oos oemols potiiicos púoitcos,

çoníorr rre o necessiciode.

I I. ITEJULIAIJWJ EJTCI(AIJI.'J

a,,Àliaaa
Y

41r !41lifir^anr{a n alanr{irnanl.\ ôrê<+aral^ À nnnr rlrrr.ã^ r-^rn rrictrrc À rrlr-rrnr-rrr ^ç
çear rinicc resr rltôaloc'

Rua Bráulio MontenegÍo, n" 58 - São Cristóvão - Palmeira dos lndios - Alagoas
TeleÍone: |82199932-4619 / I9645-2465 / 9 9823-7844
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o O cumprimenÍo de diretrizes e normos poro o prevençõo de doenços;
. Subsidior o processo de plonejomenlo, geslôo e ovolioçôo do soúde do

populoçÕo;

. AVOltOr O OCeSSO OCIeqUOCÍO pOrO reOltZOÇdO CÍO exome e demtos serviÇos

e oienciiemnios;

. Fropr.:r'siq>,"loÍ errr purcelio ç:orrr r: Gesiõo Murricipoi u execuçôr.: cius

otividodes de oções e serviços em soúde do Atençôo Primório /Bósico, com

ocomponhomenlo, ovolioçõo e moniloromenÍo sistemóticos dos lndicodores

clo Previne Brolil e cnrzomento com os çloc.lo5 r|o lnstitrrto:

. Amplior o obrongêncio e o escopo dos oçôes do oÍençôo bósico, bem

como suo resolubilídode. contribuir poro o integrolídode do cuidodo oos

usuórios do SUS;

r Adscrever os usuórios e desenvolver reloções de vínculo e

responsobilizoçôo entre os equipes e o populoçõo gorontindo o continuidode

dos oções de soúde e o longitudinol idode do cuidodo.
. Goroniir o oÍendimento o populoçõo , fortolecer vinculos e promover

soúde com focos em cuidodos.

. Minimizor ou eliminoÍ, os riscos o soucle oecoÍTenle clo ousemcio de

informoçõo e prevençÕo.

I Z. 
'n(rNt 

lçrI(ArytEN tL'

lYlEI A5

ÀTENa Àô pPtÀt Â PrÀ

ioiniÂ! DE

A,IONITORAXIENTO

. Relotóno
de otividodes
com o descíçoo
dos oÇões e
cumprimenlo do
meto;

iiiC,iCÁDOiES DÉ

MONITORAMENTO
,YrEtgà UE

vERrFrcAçÃo
. Produçoo
reolizodo e
inlormodo em
sistemos ;
o ReloÍóriois de
olendimenlos;

Proporçoo
qlendimenlo
reolizodo
reloçÕo
codostÍodos.

em
oos

MONIIORAA/IENTo DAs MTTAS, ATIvIDADE§ E ExEcUçÃo fINANcEIRA Do PRoJETo

L
. Relolórío
de olNidodes
com o descriçõo

Reloçôo
procedimenlos
olendimenlos

. lnspeÇoo in
loco e produçoo
reolizodo e

dos
e

p,.â R.á,,1i^ tr^-+ô^ôâ.^ âo EQ qã^ ar;.+Á..ã^ p.túâi.a..t^. Í^,{i^. 
^1.^^."
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rrrNcÃo
srcunoÁBre

dos oções e
cumpímento do
melo;

executodos
refeÍenlê
proporçôo
demondo

infoÍmodo êm
sislemos ;

. Relolóriois de
olendimentos:

o
do

. Relolório
cie oiividocies
com o descriçÕo
cios r.riiviciucies e
cumprimenlo do
melo;

Reloçoo
olêndimenlos
reolzodos.

. Pesquiso
it rierrro e exierrro de
solisÍoçôo
ccrioiroloocire: e
usuórios

MEIOS DE

vERrflcAçÀo

dos
SETOR

ADMINISTRATIVO

r a e rr e t t e a i ar.
t w! ,'a r 

^Lr^:.A\,.

A ovoliçôo de um Projelo tem o objetivo verificor se o projeto otingiu os

objetivos propostos.

O presente proieto seguiró o presente roleiro poro ovolioÇôo:
AVAUAçÃO DOS RESUI.IADOS QUANIIIANVOS E QUATIÍAIIVOS OBTIDOS CO'IÁ O PROJEIO

OBJEIIVO§
ESPECíflCOS

METAS INDICÂDORE§ OÉ

RESUI.TADOS

- Execuçõo dos
^^Ã^^ Ã ^ ait ,i,.J À 

".J ^ ^u9vu) u u,,Y,vvvvJ

do olençôo bósico
com
ocomponhomenlo,
ovolioçôo e
monitoromenlo
sislemólico dos
indicodores . inclusive
da pre'/!ne h,'qsi!.

- ueseÍrvolver oçoeS
de promoçÕo,
prevençõo,
trolomêntô e
reobilitoçôo lonto em
^^^-,,1+^.
procedimêntos

AlenÇõo pímóío

Algr rç(rO )eguí lqullo

Proporçôo
:lcndii:rc;lo
reolizodo
reloÇôo
codoslrodos.

. lnspeçôo in
,vçv ú Prvvvvuv

reolzodo e
informodo êm
sislemos;
. Rêlotóriois de
olenclimenlos

. lÍrSpeçoo lll
loco e produçõo
reolizodo e
inÍormodo em
sistemos;
. Reluiúriois cie
otendimentos

de

em
oôs

. KelotoÍto oe
otividodes com o
descÍiçôo dos
ocões e
cumprimenlo do
rneic;

SêÍôí ôdminirkôllvô- (]ôlôhôrô Íêdr rcôô
do demondo
ÍçPín r ri!.rr-r l!,&rÍ rnnru(Ju
no secrelorio
municipol de soúde.
lmplontor

Pê1.r.ôe
otendimentos

r Pe<nr riso

interno e externo
\le 5\.,1l5l \,rç u!)
coloboroodres e
usuónos

T
Rua Bráulio Montenegro, n" 58 - São Cristóvão - Palmeira dos lndios - Alagoas

Teleíone: rc2199932-4619 / 9 9645-2465 / I9823-7844
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meÍodologio de
orocesos
odministroiívo

... ^ .í-. ^ ^rlt, \,r\\rll\rr§rtÍrtrvlrt rt.rt \,iv, r tti,{tt\,tt t\!r.

DESCRIC DO CRONOGRAMA DO PROJEÍO
DE§CIIÇÃO DA MEÍA VATOR DAN' DE íIAEIAS

AÍEN Gerir, orgonizor e R$ 3.970.5ó0.00

R$ r .9sr .440.00

R$ 3.22ó.080,00

DATA DE

rI.!Ía!c
A portir do

do lermo
1n24.

A portir
celetroçóo
termo (2024).

A poríir
celebrocÔo
temÊ (2024)

DATA DE
ÍÉPMINÔ

I 2 meses

celebroçÕo
do termo.

I 2 meses o
portir do
celebroÇõo
do lermo.

I 2 meses o
oortiÍ do
celebroçdo
do termo.

:vPçrúi'e' 'umer e vii'r 'Çrú
nÍvel de otençôo em soúde e
se cqrocteÍÍzodo por Um
conJunlo de oçoes oe souoe,
no Ômbilo individuol e
Coielivo, quc uuierlge u
prômoçõoeoproleçõodo

o mun

ATENÇÃO
SECUNDARIA

SETOR

AOMINISÍRATIVO

iuueç, u |,rerei 'Yuv vç
ogrovos, o diognósiico. o
+r^r^É^^r^ ^
Íeobilitoçõo, o reduçõo de
44nas Ê a n-raar,!e!.!çôc ?-.i.

soúde com o objelivo de
desenYolver umo ofençôo
integrol que impocte
posilivomenle no situoçôo de
soúdê dos coleliYidodes.
GeÍir, orgonizor operocionolizor
serviços especiqlizodos em
nÍvel ombutoloííol e hospilolor.
côm densidode iecnológico
inlermedúÍio como
pÍocedimentos de médio
complexidode. Esse nível
^^'s^7âô^Àô .À^,i^^. .tÁ.li-^.

especiolizodos, de opoio
cliO^^ós{ico ê r"rof.ê, !!!aa e
o'tendimenlo de urgêncio e

ôcro
Gerir e lomor Íuncionol os o
oooio técnico e finonceiro
necessório poÍo o bom
funcionomento e ondomenlo
dos processos e protocolos
efslenles, reolizor o
olêndimenlo de serviços
indispensóveis odministrotiyos
poro o bom
fu ncionomento dos progromos
oe soúoe munrcrpqr, em
porceÍio com o s€cretorio
rr,ur rieiptri cie :l,úiç, 

'is,.rr,çjwumo moior celeÍidode e
rvuv Ç 9eur9vç,

I Rua Bráulio MonteneqÍo, n" 58 - São Cristóvão - Palmeira dos Índios -,Alagoas
Telefone: (82) 99932-4ô19 / I 9 645-2465 / 9 9823-7 A44

Fmail: /
Site:
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no ômbito de suo oÍu
RS 9.14E.080.00

t rÍLrcl óiaull(, lVi(J,ltellegí(,, Íl JO - Jé() \-rrs1ov.iú - rdlliieríd Q(i5 rll(.rl(J5 - Aldgl-,dS
Telefone: $21999324619 / 9 9645-2465 / 9 9823-7844

bmail: /
Site:
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PrANO DE APUCAÇÃO DOS RECURSOS FTNANCETROS

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

SeleçÕo de entidode de direito
privodo, sem fins lucrotivos,
objetivondo o formolizoçõo de
termo de coloboroçÕo/fomenlo,
em regime de mútuo cooperoçôo
com o Secretorio Municipol de
Soúde, poro prestor opoio oo
Progromo sAÚDE PARA ToDos,
PRIORIDADE DE CANAPI, poro
fortolecer o Sistemo Municipol de
Soúde de Conopi, Estodo de
llggoos.

7.8 r 8.99s.08 7 45.164,92 8.5ó4.1ó0,00

T
t)
Ll

I

ENCARGOS
§octAt§

.c\()
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15. BENS E SERV|ÇOS

As despesos que serôo reolizodos poro execuçÕo do presente projeÍo

técnico. jo estoo previstos nos volores dos metos, contorme item t4.

ió. ELEÀTENTOS E iJNiDADES DE DESFESÂS

iocios os 'Jespesos poro Éxecuçõo eio ler.esenie piojelir iéeirieo se

dorõo medionte o termo de coloboroçõo.

Projeios q serem Desenvoivicios peio insiiiuio Superor

- D'aial^ lri,lÃ QÃr.,1Á.,^l- r.rrjErr, rrt v rr.rrrrraíet

Pílaliêri À lwrr. I lcr rÁrinc r{n §l l§

Qbletivo: Ofertor polestros sob-rre qr-rolidode de vido. 6rlimçntççfr6 souclóvel

oúcle físico e mentol.

Rua Bráulro Montênegro, n" 58 - 5ão Cristóvão - Palmeira dos lndros - Alagoas
TeleÍone: (A2t 99932- 461 9 / 9 9 6 45 -2 46 5 / I 9 823 -7 8 44

Emall: /
Site:

,I7. 
CONTRAPARIIDA DO PROPSNENIE

BeneÍrcios poÍo o comunidode quonlo oos ospêclos sociois;

O foco principol é umo dinômico que priorize o bem-estor sociol, tendo

como centro o solisfoçôo dos usuórios do slslemo em suos principois

necesstdodes humonos, goronf tndo o d,retÍo tundomentol o soude, o
educoçôo, à ossistênciq sociol e demois políticos públicos individuolmente e

coletivomente.

Ô !\!§rlÍ! !ra1 S!!Dtr9^D ^.^^^r^i^6^ a ar,íÀarla Àacâa a aanaannÃa aap' vl-vr u.vr r\.4 e (-iiiri\iijv (,.i,iiji, ij iWi iL.üijç(ju Ui,

noscimento e em todos os elopos de vido disponibilizondo progromos

específicos voltodos o Soúde do populoçoo.

Poro o conlunto de profissionois, o INSTITUTO SUPERAR oferece cursos de

quolificoçõo e de bem estor por meio de um progromo especifico voltodo

poro EducoÇõo Permonenle, que díspôe de umo grode dê cursos e oficinos

especÍficos voltodos poro melhorio dos otendimenlos ofertodos e otuolizoçôo

de seus coioborodores.
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. Projêlo Um novo olhor poro viver

Público Alvo: Usuórios do SUS do progromo PSE.

ObJelivo: Ofertor consultos ottolmologicos com entrego de oculos, dim,nuindo

o demondo reprimiOo, e methorondo o oproveiÍomento do ensino.

. Projeio Prevenir, Âmor e Vencer

ruE xço AtYo. uSu(:tI()s ü(, JUJ

Objelivo: Reolizor polestros educococionois de oulos cuidodos. outo exomes.

. Projelo Forlolecer [oços.

Públiqo Alvq: tlsrrórios clo StlS

Objetivo: Reolizor poleslros e oficinos com o importonciq do omomentoçõo, dos

cuidodos com bebes, crionços e idosos.

. Projelo Cuco legol

Público Alvo: Jovens e oootescenÍes

Objelivo: Prevenir situoções de outo mutiloçõo, suicídio e uso de ólcool e drogos,

com ênfose no componho do setembro omorelo, com o reolizoçõo de polestros

o Projelo Soúde do Homem

Públlco Alvo: Usuórios do SUS do sexo mosculino

ObjeÍivo: Prevenir o côncer de próstoto, com ênfose no componho novembro

ozul.

. Projeio Acioiescêncio Soucióvei e eonscienie

ruDllco AlYo: 
^()oresceÍr

Lrl.,Jeltvcr: Ãc(Jltzut ur r r ü

^--\ ri.-J ^r -^ ^.J^t^.^^^^vr \r v r\-rrra r r(J \l\,a(JrsJ!-\rr rr-

Íe5

gurlu uc [,r9re

-Ji^+.it-..i .-t

Y(J (JLI()5 q (J gÍ (Jç(l\) Ll(lJ L/J í5 e

^ ^.^-^^,^+i.,^-I Vr (r)9r vrlllv\JJ.

Irn .1 r-tartn< Ol rla a,l'ríl rla )O)i

iro do ilvo

residenle

Í\ud uadu o lvr(Jnte egiu, n Jc, - 5d(J \-tii(1)vdú - f óitíte á uos r ru,us - Ar<lg()os
Telef one : (82) 99932461 9 / 9 9 645 - 2 4 65 / I 9 823 -7 844

Ernari: )
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DECLARAçÔES DA PROPOSTA

INSTITUTO SUPERAR, CNPJ ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São

Cristóvã0, Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Em caso de dissolução da entidade,o respectivo pãtÍimônio líquido seja transferido
a outra pessoa juídica de igual natureza, e cujo objeto social sela, preferencialmente, o
mesmo da entidade extinta;

b) Os bens remanescentes, sendo eles os de natureza permanente adquiridos com
recursos financeiros envolvidosna parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a
ele não se incorporam, serão averbados, quando for o caso, de cláusula de inalienabilidade e
indisponibilidade e serão obrigatoriamente doados ao município de Canapí/AL ao fim da
execução do termo colaboração celebrado ou em e sua rescisâo antecipada;

c) Possui instalações, condiçõ ateriais e cidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou pro
estabelecidas;

p istos rceria e o cumprimento das metas

rd - Alagoas, 02 de obril de 2024

SU PE R

CN 35 s8/0 -23

Ftá o F rreira da Silva

Direto Presidente

i§2) I ee324ó1'
R. &r$ul,Õ Ufflron€OÍ& 58 - S&
Cni§!ôvilo. Pakrxr,ra dos iíÉ'o§

|nstnúo al@Emarl.co.n

@m slíutôslpararcu sos

,t§lllltoqs.rarrl .onl
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ATÀ DA A§SEMBLÉIA GERAL EX RI ARA REALIZA

ALTERAÇÃÕ DO ESTATUTO §OCIAL DO INSTITUTO §UPERÂR

Aos dezoito dias do mêe de.iulho do ano de 2023, as 10:00h nesta cidade de Palmeira

dos índios -Alagoas, na Rua Braulio ilontênêgÍo' no 58, Bairro São Cristóvão, CÊP:

57.601-440, paimeira dos indios - AL, reuniram-se na qualidade de membros destê

lnstituto os Senhores, Flávio Ferreira da Silva, Gabrrel Camboim de Oliveira, Alneir Macôdo

de Oliveira. Eliene do Nasciinento, Mrcheílanê Duarte Cezar e Franciely VictÓ.iâ da Silva

Santos, esses trêS antêgÍantes do Conselho Fiscal , onde através de convocação pelo Sr.

Presidente Flávio Ferreira. compãrecerârn para para discutir as§untos perttnenles a

seguinte ordem do dia: a) Alteraçào Estatutária com finalidades de atender requisito§ pâra

oblençáo da certificâçáo CEBAS. lniciando os trabaihos, o pre§idenle. Flávio Ferreira,

agradeceu a pres€nça de todos' ê Passou pârâ os presente§ as informaçÕes §obre a

alteração estatutária que preclsa ser feita para atendeÍ os requl§itôs de obtençâo dâ

certiÍicação CEBA§, uma vez que esse instrtuto conta com a com a assessoria de um

escrilório em Brasília e com isso estamo§ tendo as onentaçôes necessárias para regularizar

a documentaçáo- Em seguida leu paÍa todos as alteraçõe§ que seráo reâlizadas: Excluir o

art. 42 considerardo a rêpetição com o arl 46. A,teÍaÍ o art" 46 para o sêguinte texto:

EÍn câso de dissolução ou extinÇão, o eventual pâlrimônio remanescente será

destinado a an§dades beneÍicentes certificadas de fins congênere§ ou a entidades
públicas. incluir os seguintes artigos no Capítulo V: A Assoc iaçâo rnanterá

êscrituração contábil regular quê re§ istre as rêcêitas e â3 despesas, bem coÍno o

reg istro em gratuidade, de forma seg regada, em consonância com as normas do

Conselho Federal de Oontabllidade e com a leg islaçâo fiscal em vigor. A Associação

náo distribuirá a §eus consElheiros, assoc iados, instituidôÍes ou benfeitores seus

resultados, dividendos, bonilicações, parttc ipaçôes ou parcola§ do seu patrimônio'

sob qualquer Íorrna ou Pretexto, ê, na hiPótese de prestação de sGrviço§ a tercêiros,
públicos ou privados, com ou sem ces§ão de mão de obra, e não transferi ra a êssê§

teaceiros os benericios rêiâtivos à imunidade prevista no § 7o do ârt. 195 da

Constituição Fedorãl. A Àssocirçâo conservará pelo prazo de 10 (dez) ano§, contado

dã detã dê Emis§ão, os documentos quê coÍnptovêm a origem a o registro de seus

Íecurso§ ê os relativo§ â ato§ ou a operaçóes realizadas que impliquem nodifieação

da situação Patrimonial. Â Associação aprêsêntârá as demong trâções contábeis e

financeiras devidamente auditadas por auditor independenta lega lmente habilitado

nos Conselhos Regionais de Contâbi lidade, quando a receita brlrtâ anual auferida for

s upe rior ao limite Íixado pelo inciso ll do caput do art. 3' da l-ei Complementar no Í 23,

de 14 de dezembro de 2006. Onde em seguida as aheraçÕes sugeridas foram aprovadas

por todos os prêsentes. as 1 I :40 tonze horas e quarenla minutos) sem discussões, o Sr

Presldênte deu Por encertada a reunião, que segue com a ata assinada por todos os

presente§ iunto com o novo É uto Social do INSTITUTO SUPERAR para posterior
produzir
TLIR.A§
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DECIARAM0§, em conformidade com a Lel Federal 13.019/2014 e suas

alterações, para os devidos fins de dírêito. que a Assoclação A2F - Social e consultoria

- lilsTlTuTo sUPtRÂ*, com sede na Rua §ráulio Montenegro, n 58, bairro São

Cíistóvão CEP: 57.601-440, Cidade de Palmeira dos Índios, Estado de AlaSoas,

inscrita no CNPíMF sob o Ne' 43.435'25810001-23, celebrou parcerias com este

lnstituto de Desenvolvimento Socioambiental João de BaÍro, para a execução dos

Objetos:
1. GêÍenclemento e disponibitiração de mão de obra de proÍlssionais de nível

médio e superior, pârâ ativldades de acompanhamento dâ emenda

parlamentar ne 20218 m0789, termo de Íomento: 1078812022 que tem

como objeto â manutenção das atMdades do lnstitt'to de Dê§envolvimênto

mbiental João de Batro.

2. meíto ê disponibllização de mão de obra de profisionais de nível

e superior, para atMdades de acompanhamento e execução do

nio /proposta 0246,2812A21, celebrado êntrê Éta in3titulção e o

inistéÍio da Mulher, FamÍlla ê Oirêitot tlumanos, que tem como obieto

e formaSo proÍissionel de ioven§ entÍe 15 a 24 anos dê idâdê no

munlcípio de AÍapiraca, Âla3oas, bureando a promoção de qualificação

profissionat para os iovens que vlvem em sltuaÉo de wlnerabilidade e/ou

risco social, preparando-os para o mercado foÍmal e estimulando pâÍa o

empreendedorismo.

3. Gêrênciamento e disponibili:a9ão de mão de obra de pro{issionais de nível

supêrloÍ denlre eles: PRoFESSoR DE tNfORMÁTtcA, PROTESSOR DE CURSoS

DE AUxluAR ÀDMINISTRATIVO E PROFESSOR DÉ lNGt€S, para atividades de

ãrompanhamento e êxêcuÉo T:RMO DÉ rOMENTO 9!96Lgl2OZl' APRENoIZ

,OÃO DE BARRO.

4. Gêrenclãmento e dlsponlblllração de mão de obra de proÍisslonals de nível

superior para êxêorção da emenda parlamentar: 202181000789, que tem

vir. peu d Arco. 46 - Zona RuÍEl - AraPirsca-Al -CEP: 57.319-990 -
CNPJ: 22.8i11.828m0í'24

contâto@institutoioaôdebârroal.or rrol: Í8219
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Únlco de

AsslJtênclâ Soclel'

5. Con§ultorlâ e ases§oria educaciooal no âmblto da educação do munltíplo

promovendo íormaçáo e qualiftcaÉo, profisslonal básica, bem omo

fornecendo matrrlat didático (liwor) e capacltândo através de íormações

continuadas. proíessores e coordenadores para execução do pro3ramas'

ÍilmadosatravésdeconvênioscomaPrefeituraMuniclpalde§ãoMlgue|dos

Gmpos, também dol técBicos admlnistratlvo3 das dlversas Secrêtarias

MuniciPais, lntêgÍando as áreas da Educaçãq Asslstêncla Soctal, Saúde,

planêlamento, SsguÍança e lnfrâe§ln tra.

Possuindo assim, experiência prévia na realização, com efetlvidade, dÔ objeto

acima, ou de natureza semelhânte, tendo em vista que executa serviços à

comunidade poí mais de 04 ânos, devidamênte comprovadas através de sua

documentação de constituição.

Atapiroco - Alogoos, 10 de lulho de 2023

Aline

Vi,6 Pau d'Atco, 46 - Zo.s Ru.âl - ÂrspiÍacâ-Al - CÊP: 57.31 9§90 -

errug$e a.rr* câvalcánte

CNPJ: 22€rlí.828[0001'24

E-rnâll; contatolOin§títutoioaodebâÍroal.oÍc/Têt: í8219
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P.
ESTADO OE ALAGOAS

PREFÊtTURA MU}IICIPAL DE IGÂCI
sEcRETARIA MUNICIPAL OÊ EDCUAçÃO

orclaRaÇÁo DE FUNCI0NAMENTo REGULAR DE ENTIDADES
PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVO§

Declaro, para os fins previstos no inciso II1, do § 6", do art. 12 da Lei n" I1.124,

<le 16 de j unho de 2005, e demais normas complementares aplicáveis, que a entidadÔ

privada sem fins lucrativos denominada: ASSOCIAÇÀO Â2F SOCIAL E

CONSULTORIA - IN§TITÜ?O SUPERAR ,inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda - CNPJ. sob o no 43.435.258/0001-23.

sediada na Rua Bráulio Montenegro, N" 58, bairro São Cristóvão, Palmeira dos indios

Alagoas, CEP: 57.601-440, apressnta funcionamento regular e demostra qualiftcaçâo

técnica e capacidade operacional pam exercer as aribuições de acordo com suas

fi nalidades estatutárias.

Ale salientar que a referida instituição é detentora de contrato com esta

municipalidade e ctxl'lpre frelmente as condições, prazos e norrnas conlratuais

estabelecidas.

Sem mais para o momento, Íirmo a presenle.

lgaci- Al, 03 de fevereiro de 2023

Francismário Ventura de Oliveira
Secretário Municipal de Educaçàtr

fianeisnario ll.tlun le 1ky*a
Seseldrio de Êdu(o(ü.)

Pcrlorio 0{H1202?

COT{FERE COM O ORIGINAL
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Esta ediçáo encontra-sê no site oÍlcial deste ente.
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FCTADO DE ALAGOAS
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poRTARIA N1004/202?

D[ 03 DE }ANÉINO DE 2OZ2

o pRÉr§lro Do Mut,lclplo DE tGACl, no Úso de suas :t:::,"':Ô-t' 
legai§ que

rhê 5ão coníeíida! pero arr.69. incrso vli ol",'ór**." a" Munrcrpio e nôs ter,nôs da

i", r"f-*d. * Oal2021de 07 de MarÇo de 2021'

RESOIVE

NoM.AR o(a) sr tà) TRANCTSMAR'9 :':L".f^?: .o;"il$"JJ::il:::::
!!( uprnte do câÍso d" t''1""".'. 

I-oLt"'oro"::".1il"'^;r;;., ;; Educação. slmboro c( t
LJi gc de Provimento em Co'nissâo o

;rle ultcÍior delibeíação

Dê-5e Ciêncla, Publique-se' Regi5tre-§e e cumpra-5e

lgacr,03 de laneiro de 2022
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Ê§TATUTO DÂ ASSOCIAÇÃO aer - soclAl E coNsuLToRlA

(NSTITUTO SUPÊRAR}

ALCÂNÇANDO VlroRlAs E FAZÉ}IDO O BEM

CAPITULO I

DA DENOMINAçÃO, §EDE SOCIAL E FIN§ SOCIAIS

Artigo 'l - A Associaçáo Â2F * SOCIAL E CON§ULTORIA , também designada pelo

nome de Fântasia INSTIÍUTO SUP§RAR, com slogan ALCANÇANDO ylTÓRnS E

FAZÊl.lOo o BEM, fundada em 16 DE MAlo DE 2019 , é uma associaçâo de direito

privado, sem Íins êconómicos. com prazo de duração indetermlnado e com foro e sedê

social localizada na Rua Braulio §ontenegro, no 58, Bairro Sâo Cristóvâo, CEP:

57.601-440, Palmeira dog índios - AL e regendo-§e por e§§e Estâtuto Socrai, pelo

Código Civil Erasileiro ê pelas d§liberãçôes de sêu§ órgão§-

Artigo 2 - A Associaçáo tem por finalidade.

l. Promoçâo da assistência §ocial;

Il. Promover ô dossnvolvimentc da comunidâdê.

lll" Promoção da cultura, s§porte, lazer, turismo, deÍesa e con§ervaçâo do
patímônio históíco e artistieo;

lV. Promoção gratuilá da educação, observando-*e a íorma compl§mentâÍ dê

particiPação das organizaçôes.

V. Promoção gÍâtuita da gaúde, ob§srvando'§e â tormâ §oínpl§montâr de

paÍticiPação das oÍganizaçÕe3.

Vl. Promoção da sogurança ãlimêntar e nutricional;

Vll. Defeaa, preaervaçâo e con§êrvaçáo do meio ambiante a promoção do

desenvolvimento sustêntávêl ;

Vlll. Promoçáo do voluntariado;

|x' Promoção do desenvolvime,to econômico ê social e combate à pobreza;

X. Experimertação, não lucrativa, de novos modelo6 sócio-produtivôs ê d§

sistemas allernalivo§ de produção, comÓrcio, emprêgo e crédito;

Xl. Promoçáo dê direitos e§tâbelecidos, con§trução de novos e

assê33oris juridica gÍãtuitâ de intsÍê38ê §uplementar;

Xll. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos
dernocracia e de outros valores uniYepaa§;

I
fu1&ü

Rug HÉulrc Moít6.reqro. n' 58 - §âo cristovâo -
Palmêira dos lodie§ - Âlôgoag i
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Xll,. §studcs s pêsquise§, de*envo*virn*ntÕ dê tscr§{§siâs ãltê&lâtivs§,
produçâo e divulsaçâs dê infermãsÕ§* e conhaeims§l§s táenico§ e
cient{ficôs qss digêrn rsspêito àa atlvidados Ínansionadss nests ârtis§.

XlV. Êstüdos ê pêsquisâs pâra o dêsênvô,vinnsnto, ã dísprrnibili§âçã§ § s
implerfiênteção ds tsôn§,êgiâs valtãd*§ á rnobilidade de pe*soas, p*r
qualquer msls dê trânsport§"

XV. §laboraçâo, acorxpanharne&t§, ê êxecuÇáÕ de pÍ{}jstôs ds írâbâlh§
?ê*niço §oeial, § Frojoto §a Oesenvolvírsent* §ótio Tsrritorial Heb;taciênal
§s nâ§, Ruíâl su §rbano.

XVl. Assêssôriê e tsnsultoÍiã pâra sovêrrl<)! ôutrâs ssoiêdsde* *em fins
lue ratiirss s sntidadss privadas;

XVtl, §xeeuçâo dê prôjetÕ dê Trebâllts Têssiso §oçial * pTÍ§ § Pü§{ *
Frojeto de §essnvolvírne$lo §óeis tsrritor,âl FNll§ e Ft{!{U;

xylll. §tebsraçãô s §êstãô da tr§etosr

XlX. ,,{çsessoria para Captaçâo de Recsrso:

XX" pactüâçâs da Convênio*, CsntratÕ dc §epâss* ê ü§mâi§
lnstru§,§nt§§;

XXl. píê§tâçã§ dê C§t1&§ de tonvênios, C§ntrât§ dê Rêpas§e § ns§lãi§
lnstrurssstssi;

XXll. ÂlimsntaçãÕ ê &âonit{rrarrerlts de §istemas §i*ponibiiixados pelo
govêrns Federal ê sutícrs ântês fsd*tâtivo§.

Xxtll. Fiscâliãâr, âsônlpânhâr s pâr{icipsr de ações, §êrYiçô§, ôhrâ§,
repassês finan*eirs§, convênios e eonsêneres, celebrados * exseutâdog
p*ío Poder Púhlico ,rlrnitipal de onde ôstiver in§tâlâda a sua ssde.

XXIY. âreotaçâo de aerviços ds âssi§têtlcla médicâ, sdiYli§i§tr§ç§ô e §§§tãs
êín sâúde, n§§ §êt§rs§ §êdie§ hoepitalar, â§}§$lâtôriâ|, s sanitáíio,
desenvolvendo âs atividades §urativâ§ d§ §aúd§';

xXV. propiciar s âssâEurar Õ u§s d§ seus serviçoo em âmbito univsr§âl d§

fsrmâ â rassbar s tíâtar indistlntamente os p&rt§d8r§§ de enÍerrnidade§" &t I

distínsãÕ dê §;tuaçâs econÔrnica, raça, ercdo, nãci§nâlidsde ou qua§uer
outra êsp*§ie, n§tsâ B§r§p§§tive ds mâlêÍ hür§âni!§§ã6 dê§le §ê§ n'1§n

acordo eern os srincípios, dÕ §isteí§§ Unlço de §aúde, &xpÍs§§ô§
dâ §onstituiçâs Fsdêrâ, § nÕ ãrL ?ô da Lei nq I'S&ü dê 'lS {re
1§§0, §o{rânds âisdâ *x§rç§r ãtividâd*§ ê{rueâciônãi§ §â á

csÍativa ê prêv6§ti\ra:
XXVI. §egenvolver aprimorâí§ent§ teenolÔgic* dã§ aç6§§ ds

tiu§ 8íáulio Môntsn6§m. no 5§ - §i}t e.islóvÀ§ -
Pa,ínei.a d0§ i*diô§ - Al&lraâc

e-'nâlli :rr.:iiir,:r:rr::i::tr'1 .!rat-i:.::ir'r',.r:1.
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XXVtl. Õpinar, q*antlo solicllado §§lÕ Foder Êx*e utiv§, §Ôbíê §
dssen'/otvirse$t§ de po,iti§a§ prôYê§tiva§ de eaúds;

XXVlll. Fropagação, desenv§lvimento, incentivs, ê§§inô e expres*ão tlos

eôssêlto* t ê saúdê, vi§â,'!dô ao lrene{i*io de ser hurnano e§ todas 'â§ §tr8§

dilêilsntês Íorrnas;
xxlx. pronrÕçãô § â r*âlizaçâ§ dê pr§iêtÔ§ §r§u *v§nt§§ §§ciâi§, êd§§aiivÔs

e acad*micos, §êÍnpre ligados â âroa da eaúde;

Xxx. parti§.ipâçã§, o apoia ê â tô§âborâção eom projeiÔ§, event§§ a
prssíamâ§, l,gad§§ à área ela saúde, da rnedieina â d§ direit§ mêdi§§;

xXxN. p/rlpôr âss podenr* e âdôçâ§ de provideueias e *diçâo de *ormar
§§r§ obj§tiv§ de ampliar § ãpêrlei§ôar a assictência à saúde dÔ§ d§srlt§§,

idss§g, crianca* c ad§lesce§tss car*nte§;
xxxll. Éxercer a$ãs dâ inte§reçâô ç::*runiiária, de§envolvênd§ atividads§

áticô-§oeiâi§, vâlôriã8ndô §§ idêiô§ da Pâtria, da cuNlura s dâ huÍnanidôdê;

XXXllt. Frornover, p§rticipâr ç f§rnentar ô êo§ir,Ô, pe*quisa, tÍ§inamêntô ê

câ§,âeitoçâ§ de proÍis*ionais e at*res §§§i&i§, bêín §ôÍ§§ firr*ar eçav§nlos,

esntrâtss ôs in§tr§&eílt§§ §o§§êner§$ nâ§ âr§â§ d§ §ãúdê, êdut§çâÔ'

assistênciâ sôsiâ1, mêiô ôrãbi6ntê' eultura, cidâdaniâ, âdmini§trâçá§
penitenciária € rg§§ôe iâliãa§ã§, ôu qrialq§êr §utrã ár§§ qr,§ v§nhâ â

proporeionar bensfíe ios â s*ciedade;
XXXlv, Cênsultsriâ etn ts{§§logiâ da ínf§rm§çâô;
XXXV. §nsinofilnda*ental;
XXXVI. Ênsino m6dio;
XXXyll. §drreaçâs §spêri§r * §râdrraçõo;
XxXVlll. Êdusâçãô supêriôr * pÓs'graduaçâa ê *xtatl§ã§;
XXXIX. §dueaçâo prôÍi§§iônâl de nivel téenicei;
xL. Cursos livrç*;
XLl. Curao* pro{issionalixantes;
XLlt" errrs§§ ráPid§§;
Xl.tll. Atividadss d§ ãp§iÕ a aducaçâo;
XLIV. Trçinamsntserninforínátiea;
XLV. Âtividads dê âPôiô e gê6tâ§ *tlucaeional
XLVI. esnsultoria na árca de aducaç§o;

Ârti§o 3 - Í{o desenvolvinento de §uâ§ atividâds§. a entrdade não íará qualquer

discriminaçãr: dê râçâ, cot, §ex§ cu reli§iâÔ.

i§04-Aênt,dadsPÕde rá lêr um r§§,§entô intre.fiô {e§tâlutÕi que ôp

bleia G*ral, rliscipllnará c seu íuncionamento

Ruá Sniul,o Moílênegro a" 5g - sàu cnslovào " cÉP 57 601 d40
raha â dos lôdro§ _ alâqÇ8t
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M - recorrer das decisões da Diretorla

v lc-tl,,,l
t2Jrü3 Rua #u,o Monreneil"#-;j,,irt":,.j,iiffi"";
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Parágralo único - A fim dê cumprir sua(s) finalidade(s), a Assoctação poderá organizar-

se em tantas unidades de pÍestaÉo de serviços, quanlas ge Íizerem necessárias €m

qualquer município do lêríitório Nacional, as quais se regerão pelô Rêgimento lntÔrno.

CAPíTULO II
DO§ AS§ÕCnno§

Seçâo I

Consideraçóes Gerais

Artigo 5 - A Associação terá número ihmitado de associados, definidos por toda pessoa

capaz de direitos e deveres, sem distinÉo de qualqueÍ natureza para sêr membro

associado eÍêtivo, quê seÍãO admitidos. a 1uízo da diretoria. dentre pêssoâs idôneas que

solicitarem Sua inscriÉO mediante preenchimento de ficha de inscriçáo onde conste a

aceitaÇáo deste estatuto.

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à Associaçáo as pe§soas maiore§ e capazes pa,a o âtos

civis, quê residem na área de atuâçáo da entidade, bem como aquela§ que êxercem

atividades profissionais,ir:nto á comunidade.

§1oA condição de associado 6 intransferível.

§2o - Ninguém será cômpêlido a âssôciar-se ou a permânêtêr a§§§c!âdo.

Artigo 7 - Havará as seguintes categorias de associados:

| - Fundadores, ô§ que assinarem a ata de funda$o da Associação;

ll - Beneméritos, aqueles âo§ quai§ a Assembleia Geral coníerir esta distinção,

espontaneamente ou por proposta da diretoriâ, em vírtude dos relevantes sêrviços

prestados à Assoctação.
lll - Honorários, âquêles que se fizerem credores dessa homenagem por serviços de

notoriedade prestados à Associação, por proposta da diretoria à Assembleia Geral;

Artigo I - Os associados têm direitos iguais e a qualidade de associado é

inlransmissÍvel, náo havendo qualquêr possibilidade dê lran§missão por alienação,

doaçâo ou herançâ, extinguindo-se os direitos com â morte do â§sociado ou a liquidação

da pessoa iuÍídica da Associaçáo.

Artigo 9 - o§ â§§oc,âdos nâo respondem, nem me§l.Ílo §ub§idiâriamente, pelas

obrrgações e encargos da Assocração

Seqão ll
Dos Direiios e Deveras dos Associados

go 10 - São dirêitos dos associados:

votar e Ser volâdÔ para o9 cargos eletivos:

propor a admissâo de novos associados;

ter acesso ã todo§ os documentos da Associaçáo,

CEP:57.601-440
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Parágrafoúnico-§enhurná§§§ciâdÕp0d*rá§erirnpedidode*x*reerdireitoou{unçâo
quê lhe tenha sido legilinramentê sônierido, a náo son n§* ca§o§ e pêlê f§rma previsto*

nã lei Õu no Estatut* §ocial.

Artiss í1 - §ão deveres dos associados:
, - coÕpêrãr para o dasenvolviment§ e a realizaçãc dâe âtividade§ da Âssocia$o;
ll - fazer rumprir s§!ê §stâtuto §ocial s ss d§libêrôçÕê§ dêe§nêntê§ da A§§êmblêiâ 6eÍâl
e da Direlori a .

ll, - compâíeeêr à Assembleia §srâi e âs reuniôas a que for conv<xado,

,V - âcekâr e sxsrser Õs cãrsô§ e eomissÔes pãrã que {or êlêito o! de§i§nado.

V * ãels. pelo bom norne da in*tiluiçáo.
Vl * zelar pela preseruaçáô ds patrimÔ§io da instituiçâo.

Parágrafa único - 0 assoçiado membro dâ §ií§tôtia quê Fâ|lâr p§r tr6§ reuniriê§

c nseeutivat su sêis altêrnâdâs nô §no, §êm iu§lirieâliva, §*rá âri§mâtieârn§nte

dêstituidô da seu mqo.

§eÇão Il
Oa *emis$o e Êxçlusão dos Associados

ArXigô 12 * A êxelusão de associados se dará por d*liberaçâ* da §trelôria nos seg*inies
cã§ô$:
I - requerimenlo por escrito d* assoaiado;
ll - hl1â de paganrento da contribui$o;
ll! - §upsÍveniênsiâ dê incâpãcidad* civilt

,V - tâlêôimêntô:
V - clemissâo,

Artiss t3 - A damiçsâa do assoeiado só á adnrissÍvel havendo jusla causa, s e§§tm

reeonhecida sm prscedimsnl0 q § a§§ê§.lr€ dir§il0 d§ d§fê§â e dê recçrso. nÕ§ terín§§

previsto* nêssê §statutÕ.

Parágrafo único. Entonde-se por iucta eau§â, entre §t,.tros.

, - n§o cumprir com âs obrigaçôes qu§ lh§ forcrx âtribuitJâs,

ll - pratieâr atos que compnlmetêm §§relmênte a Às§ociâçâô, denegrindo sua imegcm

ê reputaçã0;
lll - prccedor corn rná admini§traçã§ dê rêcur§§§;

lV - infringir as demâis nornlâ§ previsias ne§l§ §§tâiuto ê na lel

Artigo 14 * Caberá íêcursc fundâm§ntôdÕ à Â§§§rôbl§iâ §erâ|, no praz.r d* 15 {q

diag da cornunicaçâo da decisão aç assr:ciaeiÕ exeluido, por meio de

ra{o único - A exclusâo eonsiderãr-*g-á de§niliva §e § a§§oti§do
prêvi§lô nô {}âput.

i,
4N\&,Á
{J

Êuâ 8rárlis Mssieltêgro, .f §§ * §âô crj§lóYà, -
Palneira d*§ l-1die§ - Álâ§oa§
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GAPíTULO III

DA CONSTITU§ÃO E FUNCIONATTENTO DOS ORGÃO§ §ÉLIBERÂTIVOS

Seçáo I

Consideraçôes Gerais

Aíigo 15 - A Âssociação é con§tituídâ pelos seguintes órgãos
| - Assemblsia Geral;

ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscâ|.

Seçâo ll
Da Assemblê,a Geral

Artigo t6 - A Associação é mnstituída, organizada e posta a funcionar por deliberação

da Assembleia Geral, órgão supÍemo da associaÉo.

§1o - A Assembleiâ Gêral constituir-se-á dos associados êm pleno gôzo de sêus dire,lo§

estâtutários.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

Artigo 17 - Cômpetê à Assembleia Geral;

| - cumprir e fazer cumprir sslê Estatuto Social:
ll - âltêÍâr o f§tâtulô §0ciâlr

lll - eleger e dar pssse âôs meÍnbro§ da Dirêtoria e do Con§elho fi§câl
lV - dêstituir os mêmbros da Diretoria e do Conselho Fiscal

V - eleger os substítutos dâ Diretoria e do Conselho Fiscal em cãso dê vacáncia definitiva;

Vl - examinar e aprovar as contas anuaisi
Vll - decidir sobre os recursos interpostoB pelos assoclados;

Vlll - decidir sobre a crnveniência de alienar, transigir. hipotecar ou permutar bens

patrimoniais;
lx - decidir sobre â dissoluçáo da Associaçáo;

X - aprovar o rêgimento interno;

Xl - decidir sobrê outro§ as§untos de interêsse da Associação.

Artigo í8 - A Assêmblêiâ Geral reunir-se-á ordinariãÍnenlê umê vêz por ano paÍa:

l- apreciar ô rêlâtÓris snuâl da Diretorra;

ll - discutir ê homologar as c§nlas ê o balanço aprovâdo pêlo Çsn§elho Fiscal.

Artigo 19 - A Assembleia Ge.âl ÊxtraoÍdinária será convocada a qualquêr tempo

a soluçâo de problêrnâs emergêntes êlou urgênles' parã alte.ar o Es

tituir membros da Diretori a e do Conselho Fiscâl e dêcidir §obre Íê

lusáo de associado,

go 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando

I - pelo presidente da Dirêtoria,

W'ú q"!"d
Rus Bráulro Montenogro. no 58 - Sáo Cnslováo - CEP 57 6!1"440
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ll * pslâ firêtoriê;
lll - peio Conselho Fiseâl;
iV - por requorimento de 1l§ dôs assôciâdss quites ssíir ê§ Õbr,§â§*e§ §ociai§.

Ârtigo 21 - Á eonvocação ds Âsssrnblêia üaral será tsitâ pst msi§ dê *ditâl âfixâdo nâ

§êdê dâ associa§r:, por eircularas ou outt"§s meios convenientê§, §om ante<»dência

rninima de dias.

Farágrafo Único - §e nâo houver númerç sufieienle de *e*lreiad* pâ.â a instâiaçãs d§

A.ssembieia. o iníciç dos trabalhçs scorrsrâ trinte minut§§ apÓ* o horáric, ern segunda

convocaçâc, com â númêrÕ de âs§ociâdôs prêsêntê§.

üã Dirâtôriá

Artis§ 22 -Â §iretsís sst'á eonstituídâ BÕr um Prêsidênte, um Vice-Presidente, Prirneiro

§ §sgundo §3cíêt§rao§, primêiro ê §esundo Tesoureiros.

§1o - 0 mândâto dâ §iíêtoriâ será de 4 {qüâtrô} âno§, vededa nrais de ümâ r§el§içâ§
eensêsutivâ.

§?o - Os membros dâ Dirêloria permanaeerão no ex*rcíci* de ssus câr§§§ st8 ã pô§§ê

do* novos anembÍo§,

Artigo 23 - Compete a Dtretoria.

l-eumprir e fazer cumpnÍ o §§1âtulo §ociâ1,

ll-dcliberar sobre a admiesâo s demiss§o de funeionáriçs;
lil-ânslisâr ê âpíôvar os balancstes contábeis mensai§ âpre§en1âd§§ paia Tesouraria;

lV-elabcrar â Sxsei,târ prssrâma ânual dâ atividades,

V-elaborar s aprassnts., â §"sgembleia §erel, o relatório anual;

Vl*osiabelecer o valor da mensalidade pârâ o§ sÓcios esntribuintê§;

Vll*entrosar-se csrn instiiuiçÕes publieâs e privêdâs para mÚtua §§l§b§râç.â* §m

âtividêdss de rntsresse csn"!um;

Vlll-prsslar ecntas da âdministraçâc, anualrn*nte;

lx.contratar e demittr funcronários,

X--eonvocar a ÂsssmbNêiã {3êrã1.

ÂÍtlgo ?4 - A Dirêtôria sê rêuninâ, ordinâíiârnênte, umâ vêz par mês, párâ tratâr d§

âssuntos diversss da As*cciação e apl§vaí §§ bãlãn*tê§ eant{âbôie men§âi§, rr e,

exl§ôídinâriâmênte. n"ledlânte eonvoeaçâo do Fresident*. cuja

tômadâs pcr maioria dÊ vôlô§.

?5 - Comp€te â0 Prê§idênt§l
§aRtar a Asssciâçáo, etivê e pas*ivamente,
prir ê fârêr eumprir êsts §statruto

v§{sr ê prêsidir {i

i*dicisl s êxtí
e o Flegi

s desisôes sêrâo

§*'-

§sâ §riiuliô Mr,rleJresr§, nô $E * S&o Cri§lávâa -
Pêlrn§i§ d,r§ i.1di§§ - ÀJâ§Ôt!§

§{§

pr§
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\,"\<-AÂr-! X

cÉp 5) 60 l-da0

-riJ'

Asse{nbisi§



N§T1TUTO

§up§pAp
lV-convocar e prôsidir as reuniÕes da §iretoria:

V-a$sinar com o lesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e titulos que

reprêsentem obrigaçóes financeiras da Associação.

Artigo 26 - Compete ao Vice Presidente

l-substituir o Prêsidentê em suas eventuais ausências ê impêdimêntos

ll-+çsumir a íunçáo de Fre§identê, em caso de vacância. âté o término do mândato,

ll,-atendêr ê desempenhar íunçôes especiais que lhe Ílrr'em atribuídas pelô Pre§idente.

Artigo 27- Compete ao primeiro Secretário.
l-dirigir e organizar os sêrvtços de Secretaria e dê âdministraÉo de pe§Soal;

ll-sêcretariaÍ ê lavrar âs atas de reuniÔes da Diretoria e da Assembleiê Geral;

lll^elaborar os editais e as pautas das reuniôes da Diretoria e da Assembieia geral;

lv-o.ganizar e manler os arquivos de documentos da Associaçáo.

Artig§ 28 - Compete ao Segundo §ecretárro

l-§ubstituir o Pnmeiro §êcretário êm §ua§ augências e imp§dimentos,

ll- assumií a funçáo de Pnmsiro Secretário em Ç§§§ de vacância' ató o lérmino do

mandato,
lll- auxiliar o Primeiro Secretário no exercicio de sua§ funçóes.

Aúigo 29 - Compete ao Pdmeiro Tesoureiro.

l-orientar, analisaÍ e fiscalizar a contab,lidade da Associação;

ll-arrecadar e contabilizâr as cOntribuiÇóeS dos assocíados, rendas, auxíligs e d6nativos,

mantêndo em dia â êscnluraçáo,

lll-pâgaí a§ Õontâ$ autoí,zâdas pêlo Presidentê;

tv--âprêsentar rêlatório Íinân§eiro parâ sêr §ubmêtido à A§sâmbleia Gêrâl;

v-assinar, juntamente com ô Pre§idente, os documentos necessários para pagamentos

e rêmessas d€ valores;

vl--aprêsentar relatório dê fêceita e despesas sempre que Íorem sollcatadosl

Vll--conservar, sob sua guarda e responsabilidade, Os documentos Íelativos à tesourana,

Vlll*apresentar semestrâlmente o bâlancete ao Cons€lho Fiscâl;

Àrtigo 30 - Compete ao §egündo Tesoureiro:

l*§ubstituir o Primeiro Tesoureiro em §ua§ Íâltas ou impedirnentos;

ll-a§§ümir o mandato do Primeiro Tê§oureiro, em §&§§ de vacânciâ. âté o §êu término;

lll*prestar, de modo geral. a sua colaboraçâo ao Primeiro Íesouretro.

SeÉo lV
Do Conselho Fiscal

go 3'l - O Conselho Fi§cal será constituído por 3 (três) membro 1a

blêia Geral

@

&Rua Bráulio MoÍ enegíc, oÔ 58 -
Pá|fiêi.â dos I

E-mell i'' il':- "-' l-'
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§ 1o - O mandsto do Conselho Fiscal será coincidente com o mândato da Diretoria:

§ 20 - Em caso de vacánciâ, o mandato será assumido pelo respeclivo suplente, até seu

término;

§ 30 - Os Conselheiros permanecerâo no exercício de §eu§ cargos até a posse do novo

Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Ftscal:

l-{iscalizar a gestão Íinancoirâ e administraliva dâ Associação, examinando toda a
documentação contábil,
ll-€xâminâr o balâncete apresenlado pelo Tesoureiro, opinando sua opinaáo

lll-apresentar relatórios de recêitas e despe§ã§, $§mpÍê que forem solicitados.

lv-opinar sobre a aquisição ê alionaçáo ds bêns.

ParágraÍo único. O Conselho Frscal reunir-se-á §rd,nariãmênte a cada 6 {seis) meses e,

extraordinaraamente, sêmpre que necessário.

Seção V
Consideraçóes Finais

Artigo 33-No exercÍcio da gestâo, deverão ser observadas as regras e os princípios dã

lqgislaçáo civil acerca das atribuiçÕes e responsabilidâde§ dos seu§ administradores,

considêrândo aprovadas as contâ§ em Âs§êÍnblÊia Geral OÍdinánâ, na forma

esiâbêlêcida nesta Estatuto.

Artigo 34 - A AssociaÉo mânterá a escrituração de §u9§ rêceitas, despe§as, em livros

rêvestidos de todas âs formas legais quê a§Sêguísm §uâ exatidâo e de acordo com as

exigências lêgais.

AÉigo 35 - As atividades dos dirÊtores e con§elheiros, bem como a§ dos associados,

seráo inteirâmente gratuitas, sendo-lhes vedâdo o recebimento de quaiquer lucro,

gratificaçáo, boniÍicação ou vantagem,

AÍtigo 36 - A Associaçáo não distribuirá lucros, rêsultados, dividendos, boniÍicâçóes,

participaÉes ou parcela de seu patrimÔnio, sob nenhuma Íorma de pretexto.

CAPíTULO IV
DAS ELEIÇÔES

Artigo 37 - A elêição para membros dâ Dirêloriâ e do conselho Fiscal dar-se-á por

votação dir€ta e secreta.

§10 - As elêições seráo realizadas por escrutínio sêcralo, porém, no caso de cand fa
oLlnrcã, êstâs poderáo §e. realizadas PÔr

- Havendo êmpate nas eleiçôê§, haverá um §egundÕ ê§crutinio ent rS

Rua BÍáu,io Montenêgro. n'
Palmoitô
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Artigo 38 - Considêrâr-sê.á eleila â chapa que obtiver maioria simples dcs votantês

pÍesentes à eieição.

cApiTulo v
DO PATR|MÔ§IO E FONTÊ§ DÉ RECURSOS

Artigo 39 - A Associaçáo se manterá âtíavés de contribuiÉes dos associados e dê

outrâs atividâdes, sendo qu6 êssas rendás, rêcurso.§ a evêntuâl resultado operacionâl

seráÕ aplicados integralmente na manutenção § de§ênvÕlvimenlo dô§ objotivos

rnstitucionais. no território nactonal.

Artiso 40 - As íontes de rêcu.sôs para o desenvolvimento e manutenção da Â§§ociação
provôm de.

l-receitas doconsntss de seu património, mobiliário e imobiliário que venha a possuir;

ll-de doãções de qualquer natureza,
lll-dê auxilios e subvençôes guê venhâ â rêceber do Poder Público;

lV-ar.rxílios e eontíbuiçôês de seus assoeiados e bênfeitoíê§ ou qualguêr outra forma

legal de receita, cuja soma constitui o pãtrimÔnio social.

Artigo 4í - o Patrimonio da Associaçáo será conslituírlo dê bêns móveis. imóveis.

veículos, semovenles, açÕes e apÓlice§ de divida pública.

Artisô 42 - hlo caso dê dissoluçáo da associaçâo, o§ bên§ rêmanescente§ serão

destinados a outíâ instituição congênere municipal, sstadual ou federal por dêlibêração

dos associados.

CAFITULO VI
DA REFORMA, §I§§OLUÇÃO Ê EXÍ|NÇÂO DÂ A§SOCIAÇÃO

Aúigo 43 - o Eslatuto social entraÍá êm vigor na data de seu rêgistro em cartório de

Registro Civil dâ3 Pessoas Jurídicas.

Artigo tl4 - O presente êstâluto podê.á §8r rêÍormado, em qualquer lempo, poí decisát:

de z3 (dois têrçÕs) dos pfe§êntês à Assembleia Geral especialmente convoeada para

esse Íim, nâo podendo ela deliberar, em primeirâ convocação, sem a maioria absoluta

dos associados, ôu com menos de 1/3 (um terço) nas convocaçôes seguintes'

Artigo i15 - A Associaçâo pôderá ser dis§olvida ou §xtintâ pêla vantade exprê§§a de 2/3

(dois terços) dos associados prêsente§ em Assembleia Geral ospêcialmente convoceda

pâra êsse Íim, caso não concretize seus obj

inexêquíveis a juízo da mâio.ia do§ a§§ociados
etivos sociais ou se estes se tomârem

go 46 - Dissolvida a associaçáo, o remanescentê do seu patrimônio

tinado à entidade de fins não econômicos designada no êslâtulo, ou

§&»

ns

%i"-q
-\àep sz oor-+loRua BÉülio Montênê§ro, no 58 - Sáo Cri§tovâo

Prirterrs dos indio§ * Alsgoa3
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ParágraÍo único - Náo êxistindo no Municipio, no E§tado, no Di§trito Fede.al ou no

Têrritório, êm que a associação tivar seda, in§tituição nas condiçôes indieadas neste

artigo, o que rêmânêsser do seu patnmÔnio so devolverá à Fazenda do §stado, do

Distrito Fêderal ou da Uniáo

capírulo vtt
DA§ OISPO§IçÔES §§RÂlS

Ârtigo 47 - Os casos omissos serão resolvidos p€la Diretoía e referendados pela

Assembleia Geral

Artigo 48 - Ficá êlêito o foro da ComaÍcâ de ltabirito, Êstado de Minas Gerais, para a

discussáo e soluçáo de qualquer ação Íundada neste Estaluto Social.

Ârtigo 49 - Parâ fins contábeis, Íiscars e de êontrole da Associaçâo, o exercicio social

se êncerra no dia 31 (trintâ e um) de cada ãns civil

Artigo 50 - O pres€ntê Estatuto Social íoi aprovado pela Assembleia Gêral r
diâ 26 de §etembro de 2§22 devendo entÍar em vigor ne§ta data

Palmeira dos indios - AL, 26 de setêmbro de 2A22.
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Luis Eduârdo Correia §erreira ' Íesoureiro

riel Carnboim de Oliveira - §ecretário

rd iel es da Silva - Conselho Fiscal
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:lde nção §a * Conselho Fiscal

5a v ra da §iíva Felix Leiva - Conselho Fiscal
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL PARÂ

ELEIÇÃO DE NOVO PRESIDENTE DA

(INSTITUTO SUPERAR)

Aos dois diag dê fevereiro do ano de dois mil e vintê e um, as 14 00h

nestâ cidade de Palmeira dos Índios -Alagoas, na Rua Braulio Ítlontenegro,

no 58, Bairro São Cristóvão, CEP: 57.601.440, Palmêira dos índios - AL,

reuniram-se na qualidade de membros desta Âs§ociação os Srs Jardiel

Gomes da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Estudanle, Re§idêntê na Rua Sonho

Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmelra do s índios - ÁL com CEP 57.606-

100. RG.38691655 - ssp/al. e CPF,710.497.354-04, Adriana Pereira de

Macena Silva, Brasileira, casâds, Assistente §ocial, Residente na Rua

Tenente Julio Amorim , no 289, Baino Vila Mâria, pâlmeira dos lndios - AL

com CEP: 57.600-000, RG 30447127 - §§plâ|. * CPF: 034.573.914-08,

Josola de Assunção §antos, Brasileira, ca§ada, §rie§tad§ra social, Residente

no Povoado Taquara Vll, §iN, zona rural, Paulo Jacintc - AL c,om CEP:

57.740-000, RG: 1.706.730 - ssp/al e CPf: 0'10.'l 19.534-53, Gabriel

Camboim de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, E§tudantê, R§$idente na Travessa

Manoel Sampaio Luz, no 65, Baino Juca Sampaio, Palmêirâ dos Índios * AL,

RG: 3896491 - ssp/al. e CPF: 123.906.274-55, Elienê do Nascimento ,

Brasileira, Casada, Servidora Pública, Re§idente no Conjunto Edval Gaia Rua

F quadra 9, Baino São Crrstóváo, Palmeira dos índios - AL com CEP.

57 600-970, RG: 175865-7 - ssp/al. e CPF: 041.039.674-55 e Alessa Jacyara

da Silva Felix Leiva, Brasileira. casada, profe§sora, Residente na Rua Coronel

José Calazans, n" 121 , Sáo Miguel dos Campos - AL com CÊP: 57.240-000 ,

RG 2058232 - ssp/al. e CPFr 061.557'514-55' relacionado§ em lista anexa e

os demais, que assinam a lista de pre§ênçâ§, como convidados, tendo por

finalidade, única e exclu§iva. di§cutir assunto§ pêrt,nentes ao ,nstituto, bem

como alterações a serem feitas nâ diretoriâ em exercicio.

Para presidir os trabalhos, a Vice Presidentê Adriâ§â Pereira de Macena

Silvâ que escolheu a mim Eliene do Na§cimênlÔ pârâ §êcrêtâriá-la, comunicou

o desligamento do Tesoureiro dês$ã in§lituiçáo §r. Flávio Feneira da Silva,

reaf izado em 27 de dezembro do ano de 2019, atravôs de earta remêlida ao

instituto. bem como do desligamento do §ntáo pre§idêntÔ, §r. Alneir Macêdo de

Oliveira que solicitou seu afastamento por motiv§§ de força rnâior em 29 de
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jânêirs dê 2021, êm ssguidâ fez a leitura do§ do§umenl§s enviados pelos

rnesmôs onde solicitaram os afaslarnentô§ pârâ que todcs {:l§ m8mbrô§

livêssern conhecirnento- §rn seguida apresenlou 6§§ mê brô§ pre§stltô§ o

Jovem Luis ãdusrda Correia Ferreira, poriader do tpf 143,404.944-3§, liG

4079?0â-3, candidalo â ôcupâr â vagâ d§ T*§$§fêir* da ,fislituição, §nd§ â

.xssmâ psr ser a Vice-presidente, já e§târiâ oeupandr: ne§tã drrtã e Cargo

Maior que ê o de Presidente ela A*so*i*çâo ,&2F §ocial e C*nsultoria.

§ubnreten<Io o votâç-âo s n§ff§ de i-uie Eduarder §oreia F§neirâ" * r*fefi§* foi

apro'rado por Lodss ss prêssnte§ §em nenhumâ objeçãa ê nêm

questionamento

,qinda eôÍÍ a palavra, a ssnhô.a Pre§identê enfutizou â necê§§idâde de

§* aÍ&§târ da diretoria bem eomo do institutc, re§pêeti.râr§§nt8 do §€u §êr§o de

presid*nte, perrnanecendo âpena§ *rmo voluniária, por n'lotivcr dê pr§blênlâ§

familiares de saüde, mâ§ r§§§ãlt§u a irnpoÍtânei§ de p§ni"1anêÕ§rnrc§ cot§ â

asxociaçâo unida e sorfi sêu§ m§mbrô§ eada vez rnais envolvido§ par§ que

possamos juntos alcançar cbietivÕ§ maiorês.

Apôs essa falâ. â ms§me pêdiu pêrâ q{re es r:l*maie fiernbrô$

sug*ri*serr nome§ *u ss candidêtâ§§em âo rêf§rido câr§o, §nd§ ne§§*

msrssnto â sêcretáriâ gercl §Llã§§ §§ §,q§ClM§§,T§ ,ânç{:,u §eu nôrnô pâr&

ocupâr o cargo, onde demonstrou di§ponibilidâd§ a §ornpr§fi§timênlo pârâ

corn as funçÕes q{.}* o cârss rêquer, sendo de*sa lcrma aprovada por t§d§§ §§

prêsên1ê§, em s*guida, o membro d§ ean§elho fiscâl §'ABR,FL eÂ'|'l§§lr1,{ D§

OLlvElRA, disponibilizou sêu nÕme pâra ô§upâr § câí§ô de Secretárjo §eral,

p§r §§i' um câr§Ô imprs§§i§divel ê tundarn§ntâi pârã o ândâmeRl§ dâ§

êtividádes de instituto, onde fsi de irnediato aprovado por tÔdo§

Nada rnais havendô â trãlâr â§ 1§:33 {de:esseis horas e trintã ê trê§

minutos) a iá ernposs*dâ prê§ldêntê §iisne dn §lâ§§imênt§ d*u perr eneerrada

a reuniâo. que sêsuê â alâ â§§ifiâdâ por {§{i§§ o§ pr§§ente§ e que §egue pârã

regrstro cârtoÍiâl

E, por Íirn, a senhora Pre§idente §lêit§ dá p{}§§ê â§ tes*ureiro eleil*'

parâ que .juntô§ pos§ârn dar eonlinr.ridade ne §§§táÕ d*: 2§{§ a 2§33 '

passando â pâlâvrâ parâ quern q!,i§ê§§e §§ mânií§§tât e, na ausência de

nranifesto. eomo nada rxais havia Bâra §er lrâtâdo, agradeeeu â pre§ença dê

todos e deu por eneenada â pre§ente as§erflbláia §§ral, detêrminanei* a niim,

que ser.vi côms §êcrêtáriâ, que layrâ§sô ê prê§êRtê âla € â levs§$§ a registro
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junto aos órgáos públicos competentes para surtir o§ efeiios jurídi

necessários. A presenle segue assinada por todos ôs êleitos, como sanal de

sua aprovaçâo, onde a paítií dessa data a dirêtoriâ Íicâ composta da sêguinte

forma:

PRESIDENTE - ELIENE DO NASCIMENTO

SECRETÁRIO - GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA

TESOUREIRO _ LUIS EDUARDO CORREIA FÊRREIRA

CONSELHO FISCAL JARDIEL GOMES DA SILVA

JOSEFA DE A§SUNÇÃO §ANTOS

ALESSA JACYARA NA §ILVA F§,LIZ L§IVA

Palmeira dos Índios - AL, 02 de fevereiro de 2021

ç{(
Adriana Pereira de Macena §ilva
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Luis Eduardo Correia Ferreira !
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G riel Camboim de Oliveira

rdiel Go es da Silva

d nçào Santos

Alê§sa Jacy da Silva Felir Leiva ffi
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nnZÃO SOCIAL: Associação AZF Social e Consultoria - lnstituto Superar

CGC/CNPJ: 43.43s.258/000 I -23

Assembleia Geral Extraord inária

Convocação

Convidam-se os seúores Diretores, Associâdos e Conselhos Fiscal da Associaçâo A2F
Social e Consultoria - Instifuto Superar a se reunirem em assembleia geral extraordinária a
realizar-se na sede social, nesta cidade de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Montenegro, no

58, Bairro São Cristóvão, no dia 2ó de setembro de2022, às l5 horas. a fim de deliberarem

sobre a seguinte ordem do dia:

a) Alleraçâo do Estatuto Soeial;
b) Regutamentação de repasses Íinanceiros e pâgâmentos;

c) Numeiação de atas e documentos oficiais;
d) lnscrição do Instituto no Conselho Municipal de Assistência Social de Palmeira dos

Índios;
e) Inscrição do Instituto no CNEAS;
f) lns*içáo do lnstituto para certificação no CEBÀ§;
g) Outros assüntos de interesse da instituiçãtr e tla snciedade.

Palmeira dos Índios - Alagoas. 12 de setembro de 2A22
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AYÂ §Â A§§§Íi{§Lám §§RAl- §XT§À§R§|§ÂRIA üA ASSOCIAÇÃO A2F -
§§crAL § c0t{§uLT§§lA {l}l§?lTlJY§ §up§RÂR}

Àss viÍtls s seis diâ§ do mês de setemlrro do ano de 2022, as 15:'18h nests

eid*de de Palmeira dos indios 'Âlâ§Õâ§. na Rua Brã.Jlio Mô§t§§êgÍo, nê §ê, §airro

§âs Çristó.rão, C§F: §7.§01-4{8, pâltnêirâ dos índios - ÂL, r§§niram-§ê na qu§lidâde

ds rxsmbrs§ {reslâ Assssiâçâs §§ §r§ Jardiel §cm*s da §ilva, Brasileiro, §olteim,

Êstudantê. *esid*nte na Rua §onho Verde, §i] 8âirr0 §snho Vsrde, Paimeirs do s indro*

* AL ss$ CEpr §7.§§§-1§i) , R§; 38§§1655 - sspl*l. e CPF: 7'lü.4§7'3§4-04, §abri*l

earnbolm de Õlivelra, Brasileitô, §altelro, E§tudântê. Re§idênte na Travessa Man*el

§anpaio Luz, ne §5. §airo Juca §ampaio. P§lüeirâ dcs {ndios - Â{-, RG: 38i}§4§1 -

ssplal. e tpf: 123.§0ê.274-§5, §lienç do §aseimantc , §rasileira, Casad*" §ervtdora

Públiea, Residente ne eonjunto §dvai Gaia Rua F quadra §, §âino §á* eristÓvão,

p§lmêira dos indios - Â.L r;or§ CÊP: 576§ü-970, R§- 175865-7 - ssplal e üFÊr

ü41-§3§.§74-§5, Âlçg*a Jacyara dâ §ilvâ P§tlÍ l-§iYâ, 8r&§ilêirâ, 6ã§ãdâ. prÔíe§§o{â,

Residentê na §ua üoronel .io§ê Côlâzãns, n§ 1?1, §ão §âiguel clos üanrpol * AL coí"n

CEp: §?.24ú-00§, RG: â$§S?32 - ssplal, e CPF] §61'§§7'§1{-§5' Alô§ dê Jô§§fô de

Á.§sunsãô §antoc e Lui: §duardo eorrstra Ferreira, tâmtx*m mõmbr§§ da dirgtorla da

Assoei*çáo, §omo tãmbêrn o§ demâi§, quê a§§i*âm â li§tâ ds pre§8nÇê§ ânexâ â ê§tâ

âtâ, com§ 6onvidãdo$, cüiâbôrâdore§ e a§§üeiêdo§, 1§nd§ p§r linalidade, únicâ ê

ôxÕlusiy&, diseijtií â§§unto§ pertin§nts§ a Âit§rêçãô dÔ §§let§tÔ §o.ial dâ Assooi*ção

Â2§ §oeial e eoner.rlt*ria * tn§titulo §up*rrar'

lni§iândo o§ trâi)âlh*s. a presidente. §liene do §ascimenlc, l§u palâ lodr]§ Õ §ditel

de eanvocaÇâo o quai f*i en*"§guê eôpia com a ordem dc dia para §§ pre§§nt§S, §í§

seguida, passou parc todos as evoluçôes que ssiâs âcônt{tceRdô dânlro dã A§§o{:i

d€§ds ã {orrnaçáo de parcerias eom Órgáos geivern*mentais dentro do

, bem ccmo o tleseiô de expân§ãô d§§ §srviç§§ da Associaçâo Bar

s, sejam §overnamsntãi§ ou não g*verna&êntai§. Eê§lacÕu d*nir§

(:
L rJ,t.lX
{

Rue §í*ulia Mo.rl neôíê, Í1' 58 - §áí] C.i§iôrá§ - egpi §7.â$J-440
Palmsrs dos ird'oe ' Alâooca
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com o lnstituto dê Dêsenvolvimento Socioambiental João de 8arro, para execuçáo de

emendas e convônios firmados com o Governo Federal, bem como junto ao municipio

de Arapiraca dentre outros.

Após apresenlar os ânseios e bem como os convênios fiíYnados, leu pâra lsdo§

os presentes a proposta dê âlterâção do Estatuto Social da A§Sociâção A2F SÕciâl ê

Consultoria, que passará a vigorar a partiÍ desta data, com os di§positivos âdicionats ao

Artigo 2o, além dos que já se encontram em seu estâtuto intciâ|.

Em continuidâde de sua Íala, a presidente ressallou ainda que a Associação

desde a sua fundação, sê pauta a atendsr ôs mais diverso$ seguimentos da sociedade,

destacando dentrê êles a Educaçáo ê Assistência Social. Nesse prtmeiro, se atende

desde a sua fundaçâo as atividades de Consultoria em Tecnologia dâ lnformação, Ensino

Fundamental, Ensino Médio, Educaçáo §uperior * Graduaçáo, Educação Supenor -
pós-grâduaÉo e eíensão, Educação Profissional de Nível Íécnico, Cursos livres.

Cursos ProÍissionali:antes, Cursos Rápido§, Atividades de Apoio a Educâçâo,

Tíeinamento em lnfsnnáticâ, Atividade$ dê Apoio a Gestáo Educacional, Consuitoria na

Ârea de Educação, expandindo todas essas atividades a suas classes e subclâ§§es

conforme o Código Nacional de Atividades Econômicas - CNAE bem como as

estabelecidas na Comissão Nacional de ClassiÍicação - CONCLA. Já no que §e tratâ a

Assistência Sociâi, as âiivdãdes iá se encontram detalhadâs em sua maroria e de liicii

compreensáo. Após explisar sobre a execuçâo de cada atividada a mesma solicitou quê

fOsse incluído no es!âtuio que rege a instituição aS descriçóes conforme foram citada§,

fâcilitando assim o entendimento por ôrgáos da administraçâo pública, bem como do§

órgâo§ de fiscalização e @ntrole no tocântê as attvidades e sêrviços oferlados pela

associaçáo. assim estâbel€cidas em seu conjunto de regras e disciplinas, além do mais

que fosse acrescido nÕ ÍnêSmo além dos já §itãdos em suA fâla âs §eguintes âtividât|s§

e servrÇos:

t * Prestação de geÍvips de assistência médica. administraçâo e gestáo em

médico hospitalar, ambulatorial, ê sanitáÍio, desenvolvendo
vas de saúde.

,*-,.lrl ^
$c^9",ejt

RuaÉrául,o Mont!ôogro, nó 58 - sào cdllováoY CEP 57 601-4'10
PslÍÍtsrra do§ lndiss - Àlagoas
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ll * Propiciar e assegurâr o Usô de seus seryiço§ em ámbito univ€r§al de fOrma a recBber

e tratar indistintamente os portâdores de enfermidadê§, sem distinção de situaçáo

econômica, raça, credo, nacionalidade ou qualquer outra espécie, numa perspêctiva de

maior humanizaÉo deste segmênto, de acordo com os princíplos. do Sistema Únrco de

Saúde, expressos no arl. 198 da Constituiçáo Fede.al ê no art. 70 da Lei ne 8.080 de 19

de selembro de 1990, podsndÕ ainda exercer atividâds§ educacionais na área de saúde

curativâ e preventiva;

lll - §esenvolver aprimoramento tâcnológic, das aç§es de §aÚde:

lV - OpinaÍ, quando solicitado pelo Poder Executivo, §ôbre o desenvolvimônto d€

políticas preventivas de saúde;

V - Propagação, desenvolvimento, inc€ntivo, ensino e expressáo dos conceitos de

saúde. visando âo bênefício do ser humano em todas as suâ§ difeÍontes fôrmâs:

ví * Promoçâo e a realização de proietos elou evenio* sociais. educâtivo§ e acadêmicos,

semsre ligados à área da ssúde;

Vll - PaÍicipaçáo, o apoio e a colaboraçáo com proietÕs, evêntos e programas, ligados

à área da saúde. da mêdicina e do dirêito mádico;

Vlll - Propor aos podeÍes a adoçáo de providenoas e edição cÍe normas com objetivo de

ampliar ê apêrfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, ldosos, crianças e adolescentes

cârentê§;

lX - Exercer açáo da intograçâo comunitária, desenvolvendo âtividade§ {átic§-sociais,

valorizando os ideias da Pátria, da cultura ê da humãnidade;

X - Promover, participar s fomentar o ensino, pesquisa, treinamento e Õapacitâçáo de

profiSSiOnaiS e atores sOCiais, bem como firmar convênios, contrâtos oU instrumentos

congêneres nas áreas de §aúde, educaçáo, assi§tênciâ social, meio ambiêntê, cultura.

cidâdania, administração pênitênciária e ressociâlizaÉo, ou qualquer oulra árêâ que

venha a proporcionar beneíicios à sociedade.

Apôs a apreseniaçâ§, §êguimos com a§ dis*ussÕes ã cêrca dos serviços que

estâvam sêndo incorpo.âdo§ aô estatulo para abranger de forma gerAl os alendimêírbs,

pârcêrias e convênios â s€rern firmâdos Íututâmente pela associação. onde

opinârão de forma clara e positiva sinalizando o ãpoio ê ratificando as

,60"Á)rl: q,"t"*Q
cEh: 57 60l -440Ruâ Bráulio Montênêsrg, n' 58 - Sào cÍislóvâo -

Pâ,msirs do8 lndros - Alagoas

das

E n^e,i

€

vsYo()ürl;
ée.,



Ár5'+

§1§Tn§?',{}

§rlrr t f\, lt\

Hrn seguida ã pÍesidsntê inisiou ê dissüssâs do itern b) d{:t sdiiâl d§ conlioÕâçâ§ '":..'.,:

iRegulârnentâçáô dos rspâsses finaneeiros e pãsãrn€nlss §|"iginâdô§ p§la â§§ociâçâo),

d*§tinados a §uperar §astão, Cur*os e Írein*mentos, ãfitidâde lt{antêneda,:a d§

lnstituto §uperãr, nc âmbito <Jos sursss prôfissiÕnaliaantes * §JA. üriêntad§ âÕ t§§ôureirô

Luis Eduerdo qus todos assês rêpâsses s*iaíl1 f*itss atrav*s de emis§ão de Nota Fiscal

de serviços, isêntâs ds lmpost§, por se tratar de repas*e d§ntra de instituiçôos

Mantenedcra * Menlidâ. §m seguirla solicitou que todos s§ Be§âtnentâ§ íêâlirâdô§ {rã

conlâ dâ As§ociaçâo, seiam ifiÍôl.rRados nô âto do pagânt8nt), n§ d§cumê§t§ ban«ário a

çua ref*rênçia, corno: núrnero de nsla §scel, r§ci§ô, referência § olitro§ que venhem a

colabsrâr n{, ato das prêstesÕ§§ d§ §ontâ§ *e.iam elas, mensars, anuais ou

*xtraordinárias qusndo solicitadas.

Logo ern seguida, Õ secrslário geral §atriel Câmbçim, etn alêndim§üt§ aÕ iteÍlr c)

dÕ êditâl de convocaçâo, solicitou quê todo§ ô§ d§§umentÕ§ oíiciais ernitidoa pela

a**ociaçâo sejam numerados pâra quê ps$§a haver um fi',ãior §ü§ti§lâ dê expêdiçâô,

dê§ê suâs ala§, editai§, oÍícios, comunleado§ dêntre ÕuiíÕ3, de§tâeando que 1Õda§ â§

ãtas dêveráo sirrisãtoriâmsnt€ serem §ncaminhadas para re§i§tr§ lâúürial.

§m §ontinuidâde, a presidente §liene do la§cimêntô, pâdiu p§râ diseu**êo das

letras di, e) e f), do rn*§'nô êditâ1, rs§§altâ§do ã importância dâ in§eriÇâo da Associação

no Conselho Munieipâl de Assistência §oçial tle pãlmeira dos Ínrjros. aléfi da rnscrrção

da mesnra nô çr.lEA§ , bem eomc a inscriçSo da assoeiaçáo pera âertifieaçâ§ tio

eEBÂ§, n'rêntioRândô a importância que é ê§1á rê§ulâmêntâdô §êrânt§ ê§§e§ Ór§ã§§

para o pleito de pareerias corn entidades governamentais nas esfetas e§tâduâi§ ê

federais, sênd0 pârê c*ptaçâo de recurso§ §u §*rviç§§. iniot§and§ âindâ quê §§rá

realizada contratâç§o esrn pêss§â fí§i§a §u jurídiea para que p§§§a dãl ândârítênto

nê§§a§ in§criçô€s, vigando ã Õ§ls.idâde § eficiánc,â urnê vea que os dir*t*res rrla

asssciaÇ&o nâÕ demândâm de t§mpü PâÍ:t: tâi

TÕdôs ss prs§*ntês se mânife§tãratYl favorávei* â tôdo§ os ilens d

niâo, onde sê ü}locarâm a di*posiÇêo pârâ §uxiliâr {rm tüdo que Íor n

zaçáo d*sses feitos de aá§ r§levânle impÔítâncaê Farã

A

4""*,-X t\/t- !3""'Y
Rua írául:o MontercAll), n'58 . Sâo Crislo'áô ' Cfp 5? 601 440

Pâ,rnárâ dô§ iflCio§ * Ala§ôâ§
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t{âdâ mars hâvsndo â trâtât" â§ 17t5§ {d§:*§§êl* horas e cinquêRtã e §rfleô

m,nutss) ã prêsidsnte fliênê do ltâscirnêntÕ dêu por encêttâdâ a reuniâo, quê §ê§üê a

ãlâ assinâda poÍ todo§ gs prâ§ênte§ e junlo e§ír1 § {rov§ Ê§tatut§ §ocial <!a .A§§ociâ§â§

Â2f §oc'al ê ÕÕnsultsria pârâ pôsteriôr rssi§tro Õâítoriâ|, íêz§ndo ü)rn quê a§§irn p§§§â

produzir seus lêg6i§ *têitss iuríd'64§.

t)tR§T&§l&

-*- §, a -.*- "J.rr \r r:-r.r- * "o,*)-
flisnê do ltlaceiment*

§
,

.9 I l^
í.^.,r{rrn nrí,D f,r*,* T.* XlrXrr

Lu!§ §duârds Csnsiâ Fsnsirâ

üabriel Camboim d* ü1iv§irâ

Ç§nt§§L',!§ rr§cÂL

Jardiel Çomes da §ilva

â de §ant*s

1",

Jaeyar'a da §ilva Felix Leiva

Rrã Ena{.rlio l!ioí}lsn€§.o, 11' S8 - §§ô Cri§tôYâô - C€pl §?.6s'1-44ü
Pelfiê,râ dô5 Inrit§ - Alâ§Õrt§

E'fia'l - '



,&&
W

,trJ
{§
;l
"J..l
d
:3

{,§l*
G'

íÍr
tFr

v
ItJ

{*>À)ac|o
x3
ttt m.{=
3 í:'!

1ão>Frr
lYt m,9xÕr* -IN' Ç> rõg õ

1L, {

i>, m
!(,> »

t- 
- 

Írtrn !i amP m
lll 2>N (,

&)

:
I

§

(r,

l

R
§

>

x

a
;.

L

I

tÀ .&r}\l
-l {ê -.! ..rr ,,ii" §J

§ô .., 2ç"
§§

§

l*t;
l..l

!ü
&.

alt.§

e

;,,3 ç

i,3s
: sli
Ét;ó q
" r r!

i iàF
i üêã

i

&

;,t::t
*

ãt:

{á

l

§

§

:

§§

â

-r
i;

ão

9ó

lll*á
.P

;-.t

À

§

§

g

a

o

a
q.

t:

;

'1

:
I

1.

i'

*

r

*,

((

l

I

i

:

i

I

l
I

i

I

I

l

I

i

l

l

i

i

l

l

l

l

i

I

i
I

l

I

l

i

I

tl
1l1l

ti t
t.

I
I

l
I

1l

l

l

l

l

I

I'ti
li

tt

tltl

tl
)

:

l

t.t, I

I

I

i

i

i

i

l

tl

il

I
l

l

He



q60

eüONFERE COM O OR'GINÁL

l-\DÁTA

ATÂ DA ÂS§EMBLÉN GERAL PARA CON§TITUIÇÃO DA A

CONSULTORIÂ (lNSTITUTO SUPERÂR)

CIAL E

Ags dezassais dias do mês de mâio do ano de doig mil e dozenove.

nesta cidade de Palmeira dos índios -Alagoâs, na Rua Braulio Montenegro,

nÇ 58, Bairro São Cristóvão, CEP: 57.601-440, Palmeira dos índios - AL,

reuôiram-§e na qualidade de fundadores ôs Sr§ (a): Alnoir Macôdo de

Oliveira, Brasileiro, solteiro, Psicopedagogo, Residentê na Travessa Manoel

Ssmpâio Luz, no 65, Baino Juca Sampaio, Palmeira dos lndios - AL . RG:

31480667 ssfial. e CPF'. O77.256.794-80, Jardiel Gomee da §ilva, Brasileiro,

Solteiro, Estudãnte, Residente na Rua Sonho Verde, 50 Bairro Sonho Verde,

Palmeira do s lndios - AL com CEP: 57.606-100 , RG: 3869't655 - ssp/al. e

CPF: 710 497.354-04, Adriana Pereira de Macena Silva, Brasileira, casadâ,

Assistente Social, Residente na Rua Tenentê Julio Âmorim , no 289, Bairro Vila

Maria, Palmeira dos Índios - ÀL com CEP: 57.§00-000, RG: 3Q447127 -

ssp/al. e CPF: 034.573 914-08, Josefa de Assunçáo Santos, Brasileira,

câsada, orientadora social, Residente no Povoado Íaquara Vll, §lN, zona rural,

Paulo Jacinto - AL com CEP: 57 740-000, RG. 1.706.730 - ssp/al. e CPF

010. í .l9.53463, Gabriel Camboim de Oliveira, Brasileiro, Solteiro,

Estudante, Residente na Travessa Manoel §ampaio Luz, no 6§, Bâirro Juca

Sampaio, Palmeira dos lndios - AL, RG: 389649'l - ssp/al. e CPF

123.906.274-5§, Flávio FêrÍêira da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Sêrvidor Público,

Rçsidente na Rua Chico Pinto, aro 157, Baarro Centro, Palmeira dos indios -
AL. RG: 2024.206 - ssplal. e CPF: 013.í86.55447, Eliêne do Nascimento ,

Brasileira, Caeâda, §ervidora Pública, Rêsidente no Conjunto Edval Gaia. Rua

F, quadra 9, Bairro Sáo Cristóvão , Palmeira cíos Índios - AL com CEP.

57.600-970, RG: 1758657 - ssp/al. e CPF 041.039.674-55 e Alessa Jacyara

da Silva Felix Leiva, Brasileira, cãsada, proÍe§Sora, Rêsidênte na Rua Coronel

José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - AL com CEP, 57.240-000 ,

RG: 2058232 - ssp/al. e CPF. 061 .557.§1,1-55. relacionados êm lista anexâ e

os demais, que assinam a lista de prssênças, como convidados, tendo por

finalidadê, úníca e exclusiva, íundar uma associação de direito privado, sem

fins econômicos, sêm cunho polílica ou partidário.

Para presidir os trabalhos, foi indicado, por aclamação, o Alneir Macêdo

de Oliveira, que eseolheu a mírn Eliene do Nsciment{, para secrêlãriá-lo.
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. Com â pâlâvrâ, o senhor Presidente enfatizou a necessidâde de sê

constrtuir uma âssocaâção capaz de aglutinar forças e rêpresentar as

aspiÍações dos presentes iunto ao Poder Publico e à iniciativa privada.

Em seguida, submêteu à votação. proposta da denominação da

associação e do endereço pâra a instalaçâo da sêde da entidâde, já

previamente discutidos, que ioi imediatamenle aprovado por unanimidade, da

§eguinte forma A2F - SOCIAL E CONSULTORIA, com nome de Fantasia

(INSTITUTÕ SUpERÂR), tsndo com slogan, {ÂLCANçANDO VITóRIAS E
FAZENDO O BEM) com enderoço na Rua Braulio Montenegro, no 58,

Bairro São Crbtóvão, CEP: 57.60í...440, Palmeira dos índios - AL.

. Aind* com a palavra, o senhôr Prêsidente distribuiu aô3 prêsênte§,

cópias do estatuto social a seÍ discutido, já de conhecimento geral, o qual, após

ser intêgralmente lido e debatido, restou aprovado, por unanímidade, e segue

anêxo, como pãrlê inseparável dâ presente ata, pãrâ todos os Íins de direttô,

Íicando, portânlo, derinitivâmente constiiuÍda a associaçáo.

Em ato crntÍnuo, o senhor Presidente deu início ao processo eletivo.

visando crompor os cargos da Diretoria Executiva, apresêntando à âssemblêia

os candidalos anlêriormente inscritos, submêtesdo-os à votaçâo. Após a
contagem dos votos, presenciado por todos, ficou a Dirêtoriâ Executrva

compostâ da seguinte forma:

DIREÍORIA EXECUT'VA

PRE§IOENTF - Alneir Macêdo de Olivsira, Brasileiro, soltêiro,

Psicopedagogo, Residente na Trâvessâ Manoel Sampaio Luz, no 65, Bairro

Juca Sampaio, Palmeira dos indios - AL RG 31480667 ssp/al. e CPF: d
077.256.794-80, VICE-PRE§IDENTE * Adriana Pereira de Macena §ilva,

Brasileira, casada, Assistente Social, Residente na Rua Tenente Julio Amorim ,

no 289, BaiÍro Vila Mariâ, Palmeira dos indios - AL com CEP: 57.600-000,

RG: 30447127 - ssplal. e CPF: 034 5?3 914-08, §ECR§TÁRIA - Eliene do

Nagcimento , Brasilêirâ, Câsada, SeMdora Públicâ, Rêsidênte no Conjunlo

Edval Gaia. Rua F, quadra g, Baino São Cristóváo , Palmeira dos indros - AL

com CEP 57600-970, RG: "1758657 - ssplal. e CPF. 041 039674-55

TESOUREIRO - Flávio Feneira da Silva, Brasileiro, Solleiro, §ervidor Públ,co,

Residente na Rua Chico Pinto, no 157, Baino Centro, Palmeira dos indros -
AL, RG: 2A24.2ffi - ssplal. e CPF: 013.186.554-47, bêm como pâra o
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CON§ELHO FI§CÂL os Srs(â), §abriel Camboim de Oliveira, Brasileiro,

Solteiro, Estudante, Residentê na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65, Baiío

Juca Sâmpâio, Palmeira dos lndios - AL, RG: 3896491 - ssp/al. e CPF:

123.906.274-55, Josefâ de Âssunçâo Ssntos, Brasileira, casada, orientadora

social, Residente no Povoado Taquara Vll, SiN, zona rural, Paulo Jacinto -AL
com CEP. 57.740-000, RG: '1.706.730 - ssp/al. e CPF: 010.119 534-63, Jardiel

Gomes da §ilva, Erasileiro, Solteiro, Esludãnte, Residente na Rua Sonho

Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s indios - AL com CEP: 57.606-

100 , RG: 3869íô55 - ssp/al. e CPF. 710.497.354{4 e Alegsa Jacyara da

§ilva Felix Leiva, Erasileira, casada, professora, Residentê nâ Rua Coronel

José Calazans, no 121, São Miguel dos Campos - dL com CEP: 57,240-000 ,

RG: 2058232 - ssplal. e CPF: 061.557.§í4-55.

E, por ím, o senhor Prssidente dá posss aos eleitos, parâ a gestão de.

2419 a 2023, passando a palavra parâ quem quisêsse sê msniÍestâr e, na

ausência de manifesto, como nada mais havia para ser trâtâdo, agradeceu a

presença de todos e deu por encerrada â pÍêsêntê assembléiâ gerâ|,

determinando a mrm, gue servi como secretárla, que lavrasse a presente ata e

a levasse â registro junto aos órgâos públicos competêntes para surtir os

efeitos ,jurídicos necessários- A pr€sentê segue assinada por mirn e pelo

Prêsidente e por todos os eleitos, como sinal de sua aprovação.

Palmeira dos lndios - AL, 16 de maio dê 20rg

JL

RESIDE - Alneir illacêdo de Qliveira, Brasileiro,
Psicopedagogo, Residente na Travessa Manoel Sampaio Luz, no 65,
Juca Sampaio, Palmeira dos lndios - AL RG: 314806ô7 ssp/al
077.256.794-8A

solteiro.
Baino

e CPF,

ú%u ./^o
CE-PRESIDENTE - Adriana Pêrêira de Macena Silva, Brasileira, casada,

Assistente Social, Residente na Rua Tenente Julio Amorim , no 289, Bairro Vila
Maria, Palmêira dos índios * AL com OEP. 57.60O-000, RG: 3044712'í -

ssp/al. e CPF: 034.573 914-08
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SECRETÁRA - Eliene do Nâscimento , Brasileira, Casada, Servidora Pública,
Residente no Conjunto Edval Gaia. Rua F, quadra 9, Bairro São Cristóváo ,

Pâlmeira dos Índios * AL eom CEP: 57.600-970, RG: 1758657 - ssp/al. e
cFF 041.039 674-55

_t
-^{\{ -s d

TESOUREIRO - Flávio Ferreira da §ilva, Brasileiro, Solteiro, Servidor Público,
Residente na Ruâ Chico Pinto, no 15?, Baino Cêntro, palmeira dos Índios *
AL, RG: 2A24.206 - §sp/al e CPF: 0'13.186.5§4-47

a.^tu-[ ( r'n -. t*'h*r cL ( Lrsuáa
ffibriel camboim de otiveira,
Êstudante, Residente na Trtvessa Manoel Sampaio Luz,
Sampaio, Palmêiíâ dos Índios - AL, RG: 3896491
123 906.274-55

Brasileiro, Solteiro,
no 65, Baíno Juca
- ssp/al e CPF:

qo,.úl qtk"túA da túvc*
EõrusEú{ó riSCÀi -.tirciel Gomeg da Silva, Brasileiro, solteiro, Estudante,
Residente na Rua Sonho Vêrde, 50 Bairro Sonho Verde. Palmeira do s índros

- AL com CEP: 57.606-100, RG 38691655 - ssplal. e CPF: 710.497.35444

ctt
NS LHO - Josela de Assunção Santos, Brasileira. casada,

dorâ social, Residenle no Povoado Taquara Vll, S/N, zona rural, Paulo
J8§into * AL com CEP: 57.740-000, RG í.706.730 - ssp/al. e CPF
010.1't9,§34-63

JÂ
CONSELH SOAL - Alessa Jacyara da Silva Felix Lsiva, Brasileira,

casada, professora, Residente na Rua Coronel Josê Calazans, no 121, São
Miguel dos Campos - AL com CEP: 57.240-000 , RG. 2058232 - ssp/al ê
CPF. 06í.557.51i1-55 t
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LI§TA DE PRE§ENÇÂ DA A§SEiiBLEIÂ GERAL PARA CON§TITUIÇÃCI DA A2F -
SOCIAL E CON§ULTORIA
Nome de Fantasiâ: IN§T|TUTO SUPERAR
Slogan: Alcançando Vitórias e Fazendo o Êem

DATA: 16 de maio de 2019
Hora de início: 09:35
Hora de téÍmino: 14:30
local de realização: Rua Bráulio Montênêgro, no §8, Bairro São Cristóvão, CEP:
57.ô01-440, Palmeira dos lndios - AL.

NO Nome Completo Telefone E-mail
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ESTATUTo DA AssogAçÃo mr - soctAL E coNsuLToRlA

(IN§TITUTO SUPERAR)

ALcAÍ.rçANos vrónns E FAZEND0 o Bcilt

CAPITULO I

oA DEt{oilrNAçÂo, §EDE soslAL E FtNs soctÂls

AÍtigo t - A Associaçâo A2F - SOCIAL E CONSULTORIA, também designada
pelo nome de Fantasia INSTIÍUTO SUPERÂR, com slogan ÂLCANÇANDO
vlTÓRlA§ E FAZÊI{DO O BEÍí , tundada em 16 DE MAIO DE 2019 , é uma

associaçáo de direito privado, sem fins econômicos, côm prâzo de durêçáô
indeterminado e com foro e sede social locâlizada na Rua Bráulio lontenogro,
no 58, Bairro Sâo Cristóvâo, CEP: 57.50t-4O, PalmeiÍa doe lndios - AL e
regendssê por esse Estatulo §ocial, pelo Codigo Civil Brasilêi.o e pelas
delibêraÇÕes de seus órgâos

Artigo 2 - A Associaçáo tem por finâlidade:

l. promoção da aseietêncis social;

ll. promoveÍ o dggenvolvimento da comunldade.

lll. promoção da cultura, espoÍte, lazor, turismo, deÍesa e conservação do
pâtrimônio hi3tóÍico e arüsüco;

lV. promoção gôlu,ta da educaçâo, obseÍvando-re a Íorma cômplêmontar
de paÉiclp.çâo das organizâçôes.

V. promoçào gratutta da saúde, observando-se a Íorma complementar de
particlpação dat organlzâçôee.

Vt. promoçâo da sêgurança allmentar ê nutrlcional;

Vll. deteaa, preservâção e consêrvação do mêlo ambientê e
promoçâo do dgsenvolvimento sustsntável;

Vlll. pÍomoçâo do voluotariado;

lX. promoçâo do desenvolvimento econômlco ê social e combate à
pobreza;

X, êxpsÍimêntsçâo, nâo lucrâtlva, dê novo§ modêloô 8óclo{rodutivo§ ô

da slstemâs alternaüyos dê produçâo, corÉrcio, ompÍêÍto e crédito;

Xl, promoçáo dê direitot ê8t8bê!êcld6, conStrução de novos dirêitoÊ e
a§sê3soÍlâ irrridlca gratuita de ant§!§§§ê suplernentar;

Xll. proÍnoçâo da áticâ, da paz, da cHâdanla, doe dinitoe humano§,
da democracla ê de outros valoÍe3 univeÍ8als;

Xlll, êíudo3 6 pêsqui3ar, ds§ênvolvlÍnênto dê tGonologia§
altemaüvas, produçüo e divulgaç§o dê inÍormâçÕ* ê cooh§cimênto§
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técnicos ê cieítÍficos quê digam respeito às atividades mencionadas
nê3tê artigo.

XlV. estudos ê pêsgulsas para o desenvolvimento, a dÉponibilizâçáo
e a implementaçâo de tecnologiag voltadas à mobilldade de pessoas,
por qualquer meio de transpoÉê.

XV. Elaboração, acompanhamento, e erecução dê projêtos de
Trabalho Técnico §ociãl, E ProJeto De Dêrcnvolvímento Sócio
TêrritoÍial Habitacional ou nâo, Rural ou Urôano.

XVl. Assessoria e Consultoria pam govêmo, outraô sociedâdês sêm
fins lucÍâtivos e entidâdes privadas;

XVll. Execuçâo de Prcieto de Trabalho Técnico §ocial - PTT§ e PDST

- Projeto dê Dssenvolvimênto Sócio territorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gestáo de Prcieto§:

XlX. Assêssofia para Captação de Rerurso:

XX. Pactuação de Convênios, Contrato de Repas§e e Demais
Instrumêlltos;

XXl. Prestação de Contas de Convênios, Contrato de Repasse e
Dêmais lnstruÍnento§;;

XXll. Alimentâção ê f,tonitoramênto de Sastomas Disponibilizados
pelo govemo Fêdêrâl e outÍos entês fêdêratiyos.

Xxlll. Fiscalizâr, acompaflhaÍ e particlpar de ações, sêrviço§, obrâ§,
repasses financeiros, convênios e congêneres, celebrados e
erscutadÕs pelo Poder Público Munieipal da onde êBtiyêr inâtâlâda a
sua sede.

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade náo farâ qualquer
discíiminaçáo de raça, cor, sexo ou religiâo.

AÉigo 4 - A entidade podêrá ter um regimenlo intemo (estatuto) que aprovado
pelâ Assembleaa Geral, disciplinará o seu funcionamento.

ParágÍafo único - A fim de cumprir sua(s) Íinalidade(s), â Assôciaçáo poderá

organizar-se em tantas unidâdes de prestação de serviços, quantas se Íizerem
necessárias em qualquer município do tenitório Nacional, as quais se regeráo pelo
Regimento lnterno.

CAPíTULO II

DOS A§§OCIADOS

Seçáo I

ConsideraçÕes Ge.ais

Artigo 5 - A Associaçâo terá número ilimitado de associados, definidos por loda
pessoa capaz de direitos e deveres, sem distinçáô de qualquer natureza para ser
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membro associado efetivo, que serão admitidos, a Juízo da diretoria, dentre

pessoa§ idôneas que solicrtarem sua inscrição mediante preenchimento de fichâ

de inscrição ondê conste a acêitação deste e§tâtuto.

AÉígo 6 - Podem-se filiaÊse à Associação â§ pessoa§ maiores e cãpazes para o

atos civis, que residem na área de atuaçáo da entidade, bem como aquelas que

exercem atividades profissionais junto á comunidade.

§1% condiçãs de associado é intransferívê|.

§2o - Ninguém seÍá csmpelido a associar-se ou a permanecêr assocíado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes categorias de associados.
| - Fundâdores, os que âssinarem a ata de fundaÇão da Associação;
ll - Beneméritos, aqueles aos quêis a Assembleia Gêrãl conferir esta distinÇâo,

espontanêamentê ou por proposta da diretoria, em virtude dos relevantes serviços
prestados à Associaçáo.
lll - Honorários, aqueles que se ízerem credores dessa homenagem por serviço§
de notoriedade prestados à Assôciâçáo, por proposta da diretoriâ à Assembleia
Geral;
AÉigo 8 - Os associados têm direitos iguais e a qualidade de associado é
tntransmissÍvel, náo havêndo quâlquer possibilidade de trânsmissáo Bor alienação,
doaÇão ou heranÇa, extinguindo-§e os direitos com a mÕíe do associado ou a
liquidaçâo da pessoa jurídica da Associaçáo.

Artigo I - Os associados náo respondem, nem mesmo subsidiariamenle, pelas

obrigaçõss ê encargos da Associação.

Seçâo ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo l0 - São direitos dos associado§;
| - votâÍ e ser votado para os cârsos eletivos;

ll - prôpoÍ a admissâo de novos associados;
lll - ter acesso a todos os docunentos da Associaçáo;
lV - reêorÍer das decisôes da Diretoria.

Parágrafo único - Nênhum associado podeíá ser impêdido de exercer direito ou

função que lhe tenha sido legitimamente conÍerido, a não ser nos casos e pela

forma previstos na lei ou no Estatuto Social.

Ârtigo ,{ - Sào deveres dos âs§ociado§:

| - coopêrar para o desenvolvimento e a realizaçáo das êívidades da A§§ociaçâs;

ll - fâzeÍ cumprir este Estatuto Social e as deliberaçÕes decoríentes da

Assembleia Geral e da Diretoria;

lll - cômparecer à Assembleia Geral e à§ reuniÓê§ a que tor convocadô;
lV - aceilar e exêrcêr os cargos e comrssôes para que Íor eleito §u designadÕ-

V - zelar pelo bom nome da instituiçáo.
Vl - zelar pela p.eservâÉo do patrimÔnio da instituiÉo,
Parágrafo único - O associadÕ membro da Direto.ia quê faltar por 1rês reuniÓes
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ôsnsecutivas ou seis alteÍnãdas no ano, sêm ju§tiÍicativâ, §erá automaticamênte

destitu ído do seu cargo

Seção lll
Dâ Demissão e Exclusáo dos Associados

Àítigo í2 - A êxclusâo de associados se dará por deliberaÇáo da Diretoria no§

seguintes casos;
I - requêrimento por escrito de associado;
l, - falta de pagamento da contribuiçáo;
lll - §uperveniência de incapacidade civil;

lV - falecimento;
V - dêmissâo.

AÍigo 13 - A demissâo do associado só é admissível havendo justa causa, e
assim reconhecida em procedimento quê assegure direito de defesa e de recurso,
nos termos previstos nesse Estaluto.

PârágÍafo único. Entende-se por justa causã, entre outros:
I - não cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem âtribuídas;
ll - praticar at6s que comp.ometam moÍalmente a Associação, denegrindo sua

imagem e repulaçáo;
lll - procedêr com má adminisraÇâo de recursos;
lV - infringir as dêmais normas previstas nêslê Estatuto e nâ lei.

Artigo í4 - Câberá recurso fundamêntado à Assembleia Geral, no prazo de 15

(quinze) dias da comunicaçáo da decisáo ao associado excluído, por meio de
requerimento escrito endeÍeÇado ao Píesidenle da Dhêtoria.

Parágrafo ún,co - A exclusáo considerar-§ê-à definitivâ se o asssciadc não

recoÍÍer no prazo previsto no câpul.

CAPITULO III

oA coNsTlTulçÂo E FUNClOllArrEi.lTo DOS ÓRGÃOS DELIBERÂTIVOS

§eÇão I

ConsideraÇôes §êrais

AÉigo 15 - A Associação é constituída pelos §êguintes órgâos:

| - Assembleia Geral;
ll - Diretoria;
l,l - Conselho Fiscal.

Seção ll
Da Assêmbleia Geral

Artigo í6 - A Associação é constituÍda, oÍganizada e postâ a funcionaÍ por

delib€raçâo da Assembleia Geral, órgào supÍ§íno da âssociâção.

§1o - A Assemble,â Gerâl constitutr-se-á dos associados em pleno gozo dê §eus

direitos estatutários.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordináriâ.
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Artigo 17 - Compete à Assernbleia Geral;
I - cumprir ê Íazer cumprir esie Estatuto Sociâl;
ll - alterar o Estatuto Social;
lll - eleger e dar posse aos membÍos da Diretoriâ e do Conselho Fisca,

,V - destituir os membrôs da Diretoria ê do Csnselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Dirêtoria e do Conselho Fiscal em caso de vacância
dêÍinitiva,
Vl - exâminar e aprovar as contas anuais,
Vll - decidir sobre ôs recursos inteípostos pêlos associado§;
Vlll - decidir sobre a convêniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutâr
bêns patrimoniai§;
lX - decicÍir sobÍe a dissoluçáo da AssociaÉo;
X - aprovar o regimênto interno;
Xl - decidir sobre outros assuntos de interesse da Associaçáo.

Artigo í8 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano para:
I - aprêciar o relatório anual da Diretoria;
ll - discutiÍ e homologâr as @ntas e o balânço âprovado pelo Conselho Fiscal.

Artigo l9 - A Assembleia Geral Êxtraordinária será convocada a quâlquer tempo
para a soluÉo de problemas emergentes e/ou urgentes, para âlterar o Estatuto
§ocial, destituir msmbros da Siretoria e do Conselho Fi6ca, ê decidir sobrê íecurso
contra exclusâo dê associado.

Artigo 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, quando convocada.
l- pelô prêsidents da Dirêtoria;
ll - pela Diretoria;
lll - pelo Consêlho Fiscâl;
lV - por rêquerimento dê 1/5 dos associados qurtes com as obrigaçóes sociais.

Artigo 2í - A convocâçáo dâ Assemblêia Geral será feita por maio de edital
afixado na sede da associação, por circulares ou oulros meios convenientes, com
antecedênciâ mínima dê dias.

Parágrafo Unico - Se nâo houver número suficisnte de associado para a
instalação da Assembleia, o inÍcio dos trabalhos oconerá trinta minutos após o
hoÉrio, êm segunda convocaçáo, com o número de associados presentes.

Seçâo lll
Da Diretoria

Aúigo 22 - A Dirêtôria será mnstituídâ por um Presidenlê, urfl Vicê-Prêsidente,
Primeiro e Segundo Sêcrêtários, Primeiío ê Segundo Tesourerros.

§1o - O mandato da Diretoíia será de 4 (quatro) anos, vedada mais de umâ
rêeleiÇão consecutiva.

§2' - ôs membros da DiÍêtoria pe.manêcêrão no exercício de seus cargos até â
posse dos novos rnembros.
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Artlgo 23 - Cômpêtê a Diretoria:
l<umprir e fazer cumpriÍ o Estatuto Sociâ|,
ll-deliberar sobre â âdmassâo e dêm,ssâs de funcionários;
lll-analisar e aprovaÍ os bâlancêtês contábeis mensais apresentados pela

Tesouraria;
lv-€laborar e executar programa anuâl de atividadês;
V-€laborar e âpresentar, à Asssmbleia Geral, o relâtôrio anual;
Vl-€stâbelêcer o valor da mensalidade paÍa os sócios contribuintes;
Vll-entrosar-se com instituiçôês públicas e privadas para mútua colaborâçâo em
alividades de interessê crmum;
Vlll-prêstâr côntas dâ administraçâo, anualmente;
lx-contrataÍ ê demitiÍ funcionários,
X--convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A DiÍetoria se reunirá, ôrdinariâmente, umâ veu por mês, para tratar de
assuntos diversos da Assoc,âçào e aprovar os balâncetês contábeis mensais, e,
exlraordanariamente, mediantê convocaçâo do Presidente, cujas dêcisões serâo
tomadâs por maioria de votos-

Artigo 25 - Compete âo Prêsidênte:
l-representar a Associaçâo, ativâ ê passivamente, judicial e extra.iudicialmente;
lÍ*cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lntemo;
lll--convocar e presidiÍ a Assembleia Geral;
lv-convocar e presidir âs reuniôes dâ Diretoria;
V-assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamento e títulos gue
rêpÍêsentem obrigaçôes financeiras da AssociaÉo.

Altigo 26 - Compete ao Vice Presidente:
l-substituir o Prêsidenle em suas eventuais ausências e impedimentos;
ll*assumir a funçáo dê Prssidente, em caso de vacância, âté o término dô
mandato;
lll-atender e desempenhar funçôes especiais quê lhe forem atribuídas pelo
Presidente.

Artigo 27- Compête ao Primeiro Secretário.
l-dirigir e oÍganizar os serviços de Seoíêtaria e de administraçáo dê pêssoal;
ll-secretariar ê layrar as atas de rêuniÕes dâ Diretoria e da Assembleia Geral.
lll-elaboraÍ os editais e as paulas das reuniôes da Diaetoriâ ê da Assembleiâ geral;

lV-organizar e manler os aÍquivos dê documentos da Associação.

Artlgo 28 - Compete ão Segundo Secretário
l-substituir o Primeíro Secretário êm suas ausências e impedimentos,
l,- assumir â função de Píimêiro Seçretárlo em saso de vâcâncià, até o término do
mandato;
lll- auxiliar o PrimeiÍo Secretârio no êxercício de suas funÇÕes.

AÉlgo 29 - Compete ao Primeiro TêsoureiÍol
l-orientar, analisar e Íscalizar a contâbilidade da Associação;
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ll-arrecadar ê contabilizar as contribuiÇÕes dos associados, rendas' âuxílios e

donativos. mantendo em dia a escrituração;

lll-pagar as contãs autorizadas pelo Presidente;

lv-apresenkr Íelãtório financêiro pâra seÍ §ubmetido à Assemblêiâ GeÍal;

V-assinar, juntâmênte com o Presidente, o§ documento§ necessários para

pagâmentÕs ê rernêssâs de valores,

Vl-apÍesênlâr relatório de Íeceita e despesas §empre que forem solicitado§;

Vll-{onservar, sob sua guarda e re§ponsabilidade, os documentos relâtiva§ à

tesourana;
Vlll-apÍesentar semestÍalmente o balancete ao Conselho Fiscal;

Artigo 30 - Compete ao Segundo Tesoureiro:

l-substituir o Primeiro Tesoureiro em §uas faltas ou impedimentos;

ll-assumir o mandato do Primeiro Tesoureiro, em caso de vacância' até o seu

término;
lll-pÍesta., de rnodo gêíal, a sua colaboração âo Primeiro Tesoureiro.

Seçâo lV
Do Conselho Fiscãl

Artigo 31 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros eleito§ pêla

Assembleia Geral.

§ í o - O mandatô do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da

Diretoria;

§ 20 - Em caso de vacâncla, o mandato será assumido pelo respeclivo suplente,

até sêu término;

§ 30 - Os Conselheiros permanecerão no exercíeio de seus cargos âtê a posse dÔ

novo Conselho Fisçal-

AÍtigo 32 - Cofipetê ao Conselho Fi§cal:

l-fiscalizar a gestáo financeira e adrninistrativa dâ A§§ociaqáo, examinandÔ tada a

documentaçáo contábil;
ll-êxâminar o bâlâncete apresentado pelo Tesourêiro, opinando sua opinião

lll-apresentar Íelatôrio§ de receitas e despe§s§, §empre quê forem solicitrados

lv-opinar sobre a aquisição e alienaÉo de bens'

Parágralo único. O Conselho Fiscal reunir-§e-á ordinariamente a cada 6 (seis)

meses e, extraordinariamente, sempre que necessátio.

Seção V
ConsideÍaçÕes Finai§

Artigo 33-No êxercício dâ gestão, devêrâo §er Ôb§ervada§ as regÍa§ * o§

princípio§ dâ lêgt§lãÇâo civil acerca das atribuiçÕe§ e rêsponsâbilidades dos seus

admini§tradoÉ§, con§iderando aprovadas a§ contas em Assembleia Geral

Ordinária, na Íorma estabelecida nestê Estatuto.

AÉigo34-AA§sociaÉomanteÍáaescriturâçãodesuasreceitas,despesas'em
livros revestido§ de todas as Íormas legai§ qr,e a§segurem sua exâtidáo e de
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Artigo 35 - As atividâdes dos diÍêtores e conselheiros, bem como as dos

associados, §erão intêiramênte gÍatuitas, sendo-lhes vêdado o recêbimento dê
qualquer lucro, gratificação, boniÍcaçâo ou vantagem.

Artigo 36 - A AssocaâÉo náo distribuiÍá lucros, re§ullados, dividendos,

boniflcaçôes, participaÇÕes ou parcêla de seu patrimÔnio, sôb nenhuma forma de
prêtexlo.

CAPÍTULO IV
DAS ELEIÇÔES

Artigo 37 - A eleição parâ membros dâ Diretoriâ e do Conselho Fi§6al dar-se-á
por votaçáô direlâ e secretâ.

§1o - As eleiçoes seráo realizadas por escrutínio secreto, porém, no caso de

cãndidatura única, estas poderão ser rêalizadas por aclamaçâo.

§2ô - Hâvendo empatê nas eleiçÔes, haverá um segundo escÍutínio entre os dois

mais volados.

AÍtigo 38 - Considerar-seá eleita a chapa que obtiveÍ maioria simples dos

volãntes presentes à elêiÇão.

CAPITULO V
DO PATRIÍÚÔNIO E FONTES OE RECURSOS

Aúigo 39 - A Associação se manterá atravé§ de contribuiçôes dos associados e

dê outras atividãdes, sendo que êssa§ Íendas, recul§os e evêntuâl resuliado

operacional §eráo aplicâdo§ integralmente na manutençâo e de§envolvimento dos

objetivos institucionais, no teÍritÕrio nâcional

Artigo 40 - As fontes de recurso§ para o dese volvimento e manutênÇão da

Associaçâo, provém de:

l-Íêceitas deconentes de §eu patÍimÔnio, mobiliário e imobiliário que venha a

possuir;

ll-de doaÇÕes de qualquer naiureza,
lll{e auxílios e subvençôe§ que venha a recêber do Podêr PÚblico;

lv-auxilios e contribuiçÔes de §eu§ associados e benf§itores ou qualquer outra

forma legal de recerta, cuja soma constitui o patrimÔnio §ocial.

AÍtigo 4í - O PatrimÔnio dâ Associação será constituído de bens móveis,

imôveis, veículos, semavênles, açÕes e apÓlices d§ dÍvidâ pública-

AÍtigo 42 - No caso de di§soluçáo da a§§ociação, os bens remânesoente§ seráo

destinados â outra instnuiÉo congênere municipal, estadual ou Íederal por

delibêraçáo dos associados.

CAPITULO VI
DA REFORrA, DISSOLUÇÃO E EXTINçÃO DA ASSOCIAÇÂO

AÉigo 43 - O Estatuto Social entraÍá em vigor na dala de seu registro em Cartório

de RegistÍo Civil das P€ssoas Jurídica§.
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Artigo tl4 - O presente êstatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, por

decisâo de 2y3 (dois terços) dos prêsentes à Assembleia Geral especialmente
convocada para esse fim, nâo podendo ela delibeÍar, em prrmeira convocaçáo,
sem a maioria absolutâ dos associâdos, ou com nnenos de 113 (um terço) nas

convocaçÕes seguintes"

Artigo 45 - A Associação poderá ser dissolvida ou êxtinta pela vonlâde expressa
de Z3 (dois terços) dos associados presentes em Assembleia Geral
especialmente convocada para esse Íim, cass nâo concrelize seus objetivos
sociais ou se estês se iôínarêm inêxêquíveis â juizô da maioria dos associados.

Artigo 45 - Dissolvida a associação, o remanescente do seu patÍimônio líquido,
§erá deslinado à enüdade de fins não economacos designada no eslatuto, ou,
omisso este, por delibêraÇão dos associâdos, à instituiÇão municipal, estadual ou
federal, de Íins idênücos ou semelhantes,

PaÍágraÍo único - Náo êxistindo no Município, no Estado, no Distrito FedeÍal ou no
Tenitório, em que a associaçáo tiyer sede, instiluiçâo nas condiÇões indicâdas
neste artigo, o que remânescêr do seu pâtrimônio se devolverá â Fâzends do
Estado, do Distrito Fedeíal ou da Uniâo.

CAPITULO VII
DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

Artigo ,7 - Os casos omissos serás resolvidos pela OiÍetoria ê referendadês pela
Assembleia Geral.

Artlgo tl8 - Fica eleito o foro da Comarca de ltabiíto, Estado de Minas Gerais,
para a discussáo e soluçâo de qualguer aÇáo fundada neste Estãtuto Social.

Artigo 49 - Parâ fins côntábei§, Íisôâis e de contrsle da AssÕciâÇáo, o exercício
social se enÉrra no dia 31 (trinta e um) de câda ãno civll.

Artigo 50 - O presenle Estatuto Social foi aprovado pela Assembléia Geral
rêalizada no dia '16 de.iulho de 2019 dêvêndo entrãr em vigor nesta data.

Pãlmeirâ dos Índios - AL, 16 de Maaô de 2019.

Pl^; !to.,á- .i.-^- r0li-,.*-.-
'l.*/neSroÉXid - Alnek ÍJlacêdo de Oliveira, B.ôsileiro, solteiÍô, Psicopedâ§ogo,

Residente nâ Travêssâ Manoel §ampaio Luz. no 65, Bairío Juca Sampâio,
Palmeira dos lndios - AL , RG 314806§7 ssp/al. e CPF: 077.256.794-80

ICE-PRE§IDENTE - ,rdriana Parea.a de lllacena Silva, Brasileira, câsada,
Assistente Social, Residênte na Rua Tenente Julio Amorim , no 289, Bairro Vila
Maria, Pãlmeira dos lndios - AL com CEP. 57.ô00-000, RG: 30447127 - ssp/al. e

CPF: 034.573.914-08
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SECRETÁR|A - Elienê do Nascamento , Brasileira, Casada, Ssrvidora Pública,

Residênte no Conjunto Edval Gaia. Rua F, guadÍa g, BairÍo Sáo Cristóvão .

Palmeira dos índios - AL com EP: 57.600-970, RG: 17586§7 - ssp/al. e CPF
041 .039 674-55

TESOUREIRO - Flávio F ira da Silvâ, Brasileiro, Solteiro, §ervidor Público.
Residente na Rua Chico Pinto, no 1 57, Bairro Cênlro, Palmeira dos Índios - AL.
R§: 2024.206 - ssp/al. ê CPF: 013.186.55447

NSELHO FISCAL ' Gabriel Câmboim de Olirreira, §rasileiro, §olteiro,
Estudante, Residente na Travessa Manoel Sampab Luz, no 65, Bêirro Jucâ
Sampaio, Palmeira dos índios - AL, RG: 3896491 - ssp/al e CPF: 123.S06 274-
Ã(

*rlclrl/ §owr, á* Eltvo,
ffilolGomê3da§llYa,Brasi|eiro,solteiÍo,E§tudante,
Rêsidente na Rua Sonho Verde, 50 Bairro Sonho Verde, Palmeira do s lndios -
AL com CEP] 57.606-100, RG: 38691ô55 - ssB/al. e CPF: 710.497.354-04

N§ LHO F L- Jos dê A3§unção §anto3, §rasilêira, casada,
ovoado Taquara Vll, S/N, zonâ rulai, Pauloora social, Residente no P

Jacinto - ÂL clm CEP: 57.740-000, RG. 't.706.730 - ssp/al. e CPF
0 í 0.1 19.534-§3

CONSEL o ISCAL - Alessa Jacyara da Silva Felir Leiva, Erasileira, casada,
professora, Rêsidente na Rua Coronel Josá Calazans, no 121, §áo Miguel dos
Campos - AL
55

, RG: 2§58232 - §sp/al. e CPF: 061.§57.514-
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ESTATUTOSOCIAL

(ALTERAÇÃO)

INSTITUTO SUPERA R

CAPITULO I

DA DÊNOÍÚINAÇÃO, SEDE, O&.'ETIVOS E DURAçÃO

Artigo í - II{STITUTO SUPERÀR, tundada em 16 DE MAIO DE 20'19 , é uma
associação de direito privado, sem fins lucrativos, côm prazô de duraçáo indeterminado
e com foro e sede social localizada na Rua Bráulio Uontenegro, no 58, Bairro São
Criatóvão, CEP: 57.60í.{40, Palmeira dos Índio* - AL e regendo-se poÍ esse
Estatuto Social, pelo Código Civil Brasileiro e pelas deliberaçÕes dê seus órgãos.

Ârtigo 2 - O INSTITUTO tem por objetivo:

l. PromoÉo da assistência social;

ll. Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. Promoção da cultura, esportê, lazer, turismo, defesa e conservação do
patrimônio hislórico e artísticoj

lV. Promoção da educação, observando-se a brma complementar de participação
das organizaçÕês.

V, Promoção da saúde, observando-se a forma complementar de participaçáo das
oíganizaçÕes.

Vl. Promoçâo da segurança alimentar e nutricional;

Vll. Defesa, pÍeservação e conseNaçâo do meio ambiente e promoçâo do
desenvolvimento sustêntávêl ;

Vlll. Promoção do voluntariado;

IX. PromoÉo do desenvolvimento econômico ê social ê combate à pobreza;

X. Experimentação, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos
de produçáo, comêrcio, emprêgo e crédilo;

Xl. Promoçâo de direitos estabelecidos, construçáo de novos direitos e asses$ría
jurídica de intêresse suplementar;

Xll. PÍomoção da ética, da gaz, dã cidadania, dos direitos humanos, da*"fi*ilü
democracia e dê outros valores universais:

Xlll. Realização e incentivô de Estudos e pesquisas, desenvolvimento
tecnologias allernativas, produção e divulgação de informaçôes
conhecimentos técnieôs e científieos que digam respeilo às ativid

(, (s?, e ee32 4ôte

mencionadâs neste artigo
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XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponib

implementaçáo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas. por q

meio de transporte.

XV. Elaboração, acompanhamento, e execução de projetos de Trabalho
Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento Sócio Terrilorial Habitacional ou
náo, Rural ou Urbano.

XVl. Assessoria para órgáos governamentais, outras sociedades sem fins
lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execução de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST -
Projeto de Desenvolvimento Sócio tenitorial PNHR e PNHU;

Xvltl. Elaboração e Gestáo de Projetos:

XlX. Assessoria para Captação de Recurso:

XX. Assessoria para Pactuação de Convênios, Contrato de Repasse e Demais
lnstrumenlos;

XXl. Assessoria para prestaçáo de Contas de Convênios, Coníato de
Repasse e Demais lnstrumentos;;

XXal, Assessoria para Alimêntação e Monitoramento de Sistemâs
Disponibilizados pelo governo Federal e outros entes federatívos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de ações, serviços, obras, repasses
financeiros, convênios e congêneres, celebrados e executados pêlo poder
Público Municipal de onde estiver instãlada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviçôs de assistência médica, administração e gestão em
saúde, nos setores médico hospitalar, ambulatorial, e sanitário, desenvolvendo
as atividades curativas de saúde;

XXV, Propiciar ê asseguÍar o uso de seus serviços em âmbito universal de
forma a receber e tratar indistinlamente os portadores de enfermidades, sêm
distinçâo de situaçâo econômicâ, raça, credo, nacianalidade ou qualquer outra
espécie, numa perspectiva de maior humanização deste segmento, de acordo
com os principioe, do Sistema Único de §aúde, expressos nô ert. 1gg dâ
Constiluiçáo Federal e no art. 7o da Lei no 8.080 de 19 de setembro de 'Í990,
podendo ainda exercer atividades educacionais na área de saúde curativa e
preventiva;

XXVI. Desenvolver apÍimoramento lecnológico das açÕes de saúde;
XXVll. Opinar, quando solicitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimento

de politicas preventivas de saúde;
XXVlll. Propagação, desenvolvimento, incenlivo, ensino e expressão dos

conceitos de saúde, visando ao beneÍício do ser humano em todas as su

|,ía,,rerrA
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diíerentes formas;
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XXIX. Promoção e a realizaçáo de projetos e/ou eventos sociais'

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;

XXX. ParticipaÉo, o apoio e a colaboração com projetos, eventos

ligâdos â área da saúde, da medicinâ e do direito médico;

ê program

XXXI. Propor aos poderes a adoção de providencias e ediçâo de normas com

objelivo de ampliar e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos'

crianças e adolescentes carentes;
XXXll. Exercer ação da integração comunitária, desenvolvendo alividadês ético-

sociais, valorizando os ideias da Pákia, da cultura e da humanidade;
XXXlll. Promover, participar e fomentar o ensino, pesquisa, treinamento e

capacitação de profissionais e atores sociais, bem como firmar convênios'

contralos ou instrumentos congêneres nas áreas de saúde, educaçáo,
assistência social, meio ambiente, cultura, cidadania, administração
penitenciária e ressocialização, ou qualquer oúra área que venha a proporcionar

benefiçios à sociedade;
XXXIV. Assessoria e supoúe em tecnologia da informação;
XXXV. Ênsinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Ensinosupletivo;
XXXVlll. Educaçáo superior - graduação;

XXXIX. Educação superior - pós-graduação e extensão;
XL. Educaçâo profissional de nível técnico,
XLl, Cursos livres;
XLll. Cursos profissionalizantes;
Xllll. Atividades de apoio a educaçâo;
XLIV. Treinarnentos diversos na área de tecnologia da iníormaçâo, saúde,

governo, educaçáo, assistência §ocial ê ôutros;

XLV. Atvidade de apolo a gestâo edueacional
XLVI. Assessoria na área de educaçáo, cultura, esportes, agricultura,

infraestrutuÍa, assistência social, saúde, Íinanças e governo.

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade nàa íaÍâ qualquer
discriminação de raça, cor, sexo ou religião.

AÉigo 4 - A entidade poderá ter um regimento interno (estatuto) que aprovado pela

Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

ParágraÍo único - A fim de cumprir sua(s) Íinalidade{o), a Associação poderá organizar-
se em tantas unidades de prêstaçáo de seryiços, quantas se fizerem necessárias em
qualquêr municlpio do território Nacional, as quais se regerão pelo Regimento lntêrno.

CAPITULO II
DOS ASSOCTÀDOS

Seçáo I

!i:l,:ilr'r:rirt

erações Gerais
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Artigo 5 - A Associação não terá número ilimitado de assoc,ados,
pessoâ capaz de direitos ê dêveres, sem distinçâo de qualquer natureza
associado, que serão admitidos, a juÍzo da diretoria, dentre pessoas idÔneas

solicitarem sua inscrição mediante preenchimento de ficha de inscrição onde conste a
aceitaçâo deste estatúo.

Artigo 6 - Podem-se Íiliar-se à Associaçâo as pessoas maiores e capazes para o atos
civis, que residem na área de atuação da entidade, bem como aquelas que exercem
alividades profissionais junto á comunidade.

§1"4 condição dê associado é inkansferível.
§24 - Ninguém será compelido a associar-se ou a permanecer associado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes câtegorias de associados:
I - Fundadores, , honorários e associados comuns. ;

AÉigo 8 - A qualidade de associado ê intransmissível, não havendo qua§uer
possibilidade de transmissâo por alienação, doaçáo ou herança.

Artigo I - Os associados náo respondem, nem mesmo subsidiaÍiamente, pelas
obrigaçóes ê encârgos da Associaçâo.

Seção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 10 - Sáo direitos dos associados;
| - votar e sêr votâdo para os cargos elelivos;
ll - propor a admissâo de novos associados;
ParágraÍo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou funçáo
que lhe tenha sido legitimamente cônferidô, a nâo ser nos casos e pela forma prevastos
na lei ou no Estatuto Social.

Artigo 11 - São deveres dos associados:
| - cooperar para o desenvolvimento e a realizacÃo das atividades da Associação;
ll - iazer cumprir este Estatúo Social e as delibêrâçÕes decorrentes da Assembleia
Geral e da Diretona. ;

lll - comparecer á Assembleia Geral e às reuniÕes a que for convocado;
lV - aceitar e exêrcêr os cargos e comissÕes pâra quê for eleito ou designado.
V - zelar pelo bom nome da instituiçáo.
Vl - zelar pela preservaçáo do patrimônio da instituiçâo.
Parágrafo único - O associado membro da Diretoria que faltar por três reuniôes
consecutivas ou seis alternadas no ano, sem justiÍicativa, será automaticâmênte
destituído do seu cargo.

ix"/,,ráa

Seção lll
Da Demissão e Exclusão dos Associados

AÉigo 12 - A exclusão de associados se dará por deliberação da Diretoria nos
seguintes casos;
- requerimento por escrito de associado;
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ll - superveniência de incapacidade civil,
lll * falecimento;
lV - demissáo.
Artigo 13 - A demissáo do associado só é admissível havendo justa causa, e a
reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos
previstos nesse Estatuto.

Parágrafo único. Entende-se por justâ câusa, enlre outros:
| - não cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem etribuidas:
ll - praticar atos que comprometâm moralmêntê a Associação, denegrindo sua imagem
e rêputaçáo;
lll - procêder com má administração de recursos;
lV - ínfringir as demais normas previstas neste Estatuto e na lei.

ÂÉigo í4 - Caberá recurso fundamentado à Assembleia Geral, no prazo de 15 {quinze)
dias da comunicação da decisâo ao assôciado excluído, por meio de requerimento
escrito endereçado ao Presidente da Díretoria.

Parágrafo único - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado náo recorrer no
prazo previsto no caput.

GAP'ÍULO m
DA CONSTTTUTçÃO E FUNCTONAMENTO DOS ÓnCÃOS OELIBERATTVOS

Segão I

ConsideraçÕes Gerais

Artigo 15 - O INSTITUTO é constituído pelos seguintes órgãos:
| - Assembleia Geral;
ll - Diretoria;
lll - Conselho Fiscal.

Sêção ll
Da Assembleia Geral

Artigo 16 - O lnstiluto é constituido, organizado e posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgáo supremo da associação.

§ío - A Assembleia Geral constituir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direitos
estatutários.
§2o - A Assembleia Geral pode ser ordínária ou extrâordináíia.

AÉigo 17 - Compele à Assembleia Geral;
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social;
ll - allerar o Estatuto Social;
lll - e§er e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os mêmbros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacán
deÍinitiva;
Vl - examinar e aprovar as contas anuais;

- decidir sobre os recursos interpostos pelos asçociados;
de alienar, trans our,Í|ErIBdilr &.al1s
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patrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluçâo da Associaçáo;
X - âprovar o regimento interno,
Xl - decidir sobre outros assuntos de interesse da Associaçâo.

Ârtigo 18 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano para:

| - apreciar o relatório anual da DiÍetoria;
ll - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

AÉigo í9 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a gualquer tempo para
a soluÉo de problemas emergentes e/ou urgentes, para alterar o Estatuto Social,
destituiÍ membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e decidir sobre recursô contra
êxclusão de associado.

Artigo 20 - A Assembleia Geral realizar-se-á, guando convocâda:
| - pelo prêsidênte;
ll - pela Diretoria;
lll - pelo Conselho Fiscal;
lV - por requerimento de 1/5 dos associados.

Arügo 21 - A convocaçâo da Assembleia Geral será feita por mêio dê êdital aÍixado na
sede da associação. por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência
minima de 5 dias.

Parágrab Único - Se nâo houver número suficiente de associado para a instalaçáo da
Assembleia, o início dos trabalhos ocorrerá trinta minutos após o horário, em segunda
convocaçáo, com o número de associados presentes.

§eçâo lll
Da Diretoria

Arligo 22 - A Diretoria Executiva será constituida por um Presidente, um Secretário
Geral e um Tesoureiro.

§1o - O mandato da Diretoria será de 4 (quatro) anos, sem vedaçóes a reeleiÉo náo
importando a quantidade de mandatos já exercidos.

§2o* Os membros da Diretoria pêrmaneôerâo no exercício de seus cargos até a posse
dos novos membros.

§2o - a Diretoria Executiva poderá criar cargos, através de atos aprovados pelos
membros que a compóem, pâra diretores de área, sendo considerados esses, diretores
nâo estatutários, onde exercerão atribuiçÕes dentro de cada área específica, podendo
esses serem remunerados de acordo com as competênciâs atribuidas e atividades
desenvolvidas.

Artigo 23 - Compete a Diretoria Executiva:
l-cumprir e Íazer cumprir o Estatuto Social,
ll{eliberar sobre a admissão e demissáo de funcionários:

âprovar os balancetes contábeis mensais apresentados pela Tesouraria; Cz
e executar programa de

ríi§laluto a
atividades
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à Assembleia Geral. o relató
mensalidade para os sócios contri

Vll--enkosar-se com instituiçôes públicas e privadas pâra mútua colaboração
atividades de interesse comum;
Vlll-prestar contas da administração, anualmente;
lX-contratar e demitir funcionários;
X-convocar a Assembleia Geral.

AÉigo 24 - A Diretoria Executiva se reunirá, ordinariâmentê, a cada três meses, para
tratar de assuntos diversos da Associação e apÍovar os balancetes contábeis
trimêstrais, e, extraordinariamente, mediante convocaçâo do Presidente, cujas
decisÕes seÍáo tomadas por maioria de votos.

Artigo 25 - Compete ao Presidente:
l-representar a Associação, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
ll--cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento lnterno;
lll-convocar e prêsidir a Assembleia Geral;
lv-€onvocar e presidir as reuniÕês da Diretoria;
V-assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de pagamênto e títulos que
representem obrigações financeiras da Associação.

Artigo 27- Compete ao Secretário Geral:
l-dirígir e oÍgânizâí os serviços de Secretaria e de administraçâo de pêssoâl;
ll-secretariar e lâvrâÍ as atas de reuniÕes da Diretoria e da Assembleia Geral:
lll-elaborar os edilais ê as pautas das reuniôes da Diretoria e da Assembleia geral;
lV-organizar e manter os arquivos de documentos da Associação;

V - §ubstituir o presidente, Judiciâl e Extrajudicialmêntê, inclusive nas questÕes
bancárias devendo exercer todas as atribuiçóes que sáo compelidas ao que o mesmo
está substituindo, juntamente com o tesoureiro.

Artigo 28 - Compete ao Tesoureiro:
l-orientar, analisar e fiscalizar a contabilidade da Associaçâo;
ll-arrecadar e contiabilizar as contribuiçÕes dos associados, rendas, auxílios e
donativos, mantendo em dia a escrituração;
lll-pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
lv-apresentar relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral;
V-assinar, iuntamênte §om o Presidente, os documentos necêssários para pagamentos
e remêssas de valorês;
Vl-apresentar relatório de rêcêita e despesas sempre que forem solicitados;
Vll-+onservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos rêlativos à
tesourãria;
Vlll--apresentar semeslralmente o balancete ao Conselho Fiscal:

Seção lV
Do Conselho Fiscal

Artigo 29 - O Conselho Fiscal será constituído por 3 (três) membros elêitos pe,ã
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§ 1o - O mandâto do Conselho Fiscal será coincidênte com o mandato

§ Z' - e, caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suple

seu término:

§ 30 - os conselheiros pêrmanecerão no exercÍcio de seus cargos até a posse do novo

Conselho Fiscal.

AÉigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:

t-fisálizar â gestáo financcira e administrativa da Associação, examinando toda a

documentação contábil;
ll-cxaminar o balancête apre§entado pelo Íesoureiro, opinando sua opinião

lll--apresentar relatórios de receitas e despesas, semple que forem solicitados-

lv--opinar sobre a aquisição e alienação de bens'

Parágrafo único. o conselho Fi§cal reunir-se-á ordinaíiamente a cada 6 (sei§) mese§

e, extraordinariamente. sempre que necessárlo.

Seçao V
ConsideraçÕes Finais

Artigo 33-No exercício da gestão, dêveráo ser observadas as legras e os princíptos

da legislaçâo civil acerca das atribuiçóes e responsabilidades dos seus

adminiitradores, considerando aprovadas a$ contas em Assembleia Geral Ordinária,

na forma eslabelecida neste Estatuto.

Artigo 34 - A Associaçáo manterá a escrituração de suas receitas, despesas, em livros

revêstidos de todas as formas legais que assegurem sua exatidão e de acordO com as

exigências legais.

Artigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associados,

serão inteiramente voluntárias, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,

gratificaçâo, boniÍicação ou vantagem.

Artigo 36 - A Associaçáo não distribuirá lucros, resultados, dividendos, boniÍicaçÕes,

participaçôes ou parcela de seu patrimÔnio, sob nenhumâ forma de pretêxto'

CAPITULO IV
DAS ELE§ÕES

Artigo 37 - A eleiçáo para membros da Diretoria e do conselho Fiscal dar-se-á por

votaçáo diíêta.

§1o - As eleiçóes serão realizadas por escrutiniô §ecreto, porém, no caso de

candidatura única, estas poderáo ser realizadas por aclãmação

§2o - Havendo empate nas eleiçÕes, haverá um segundo escrutínio entre os dois maas

votâdos.

AÉigo 38 - considerar-se-á eleita a chapa que obtiver maioria simples dos votãntes

presentes à eleição.

CAPIÍULO V
DO PATRIMÔNIo E FONTES DE REGUR§OS

*í*qill

39 - A Associação se manterá através de contribuiçÕes dos associados, e/
e de outras ativid

i*'r\ 9 rll:--161!
quÊ,'.êSAâ§,,Í6ndâ§,de serviços, parceria
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Artigo il9 - Em caso de dissoluçáo ou extinção, o eventual patrimônio rema
será destinado a entidades beneÍicentes certificadas de fins congêneres ou a
públicas.

Parágrafo único - Náo existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no
Tenitório, êm que a associação tiver sede, instituiçâo nas condições indicadas neste
artigo, o que remanescêr do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município,
Estado, do Distrito Federal ou da Uniâo.

CAPITULO VlI
DAS D|SPOSTÇÔES CrmtS
AÉigo 50 - Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiya e reÍerendados
pela Assembleia Geral.

Artigo 51 - Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira dos lndios - Alagoas. para a
discussáo ê soluçâo dê qualquer âção fundada neste Estatuto Social.

Artigo 52 - Para lins contábeis, fiscais e de controle da Associação, o exercicio social
se encêrra no dia 31 (trinta ê um) de cada ano civil.

Artigo 53 - O presente Estatuto Social foi aprov pela leia Geraí realizada
no dia 05 de maio de 2A23 devendo entrar em vig na presente ata

l,i.Ár.^-.-e ..Jl-
Flávio Ferreira de Silva idêntê

Âln côdo de Olivsire - TesourêiÍo

Gabriel Camboim de iveira - Secrêtário

E liene do Nascimento - Conselho Fiscal

ruU<L,d-t..rn, rÕrranír, tí"-.J uictreiianàffi

,t**-s

Francie Victória da Silva Santos - Conselho Fiscal
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EDTTAL otr coNvocaÇÃo on AsssMBLEIÂ cERAL oRnmÁnrl

nq,ZÂO SOCIAL: Associaçâo A2F Social e Consultoria - Instituto §uperar

CGCICNPJ : 43.435.2581000 l -23

Assembleia Ceral Ordinrária

Convocação

Convidam-se os seúores Diretores, Associados e Conselhos Fiscal da Associação A2F
Social e Consultoria - Instituto Superar a se reunirem em assembleia geral ORDINARIA, a

realizar-se na sede social, nesta cidade de Palmeira dos Índios à Rua Bráulio Montenegro, n"
58, Bairro São Cristóvão, no dia 05 de maio de 2023, às l§ horas. a fim de deliberarem sobre

a seguinte ordem do dia:

a) Análise e Homologação da prestação de contas dos exercicios 2O2l e 2022' iát
aprovadas pelo Conselho fiscal;

b) Eleiçio da nova Direúoria.
c) Aprovaçâo da Reforma Estatutária;

Palmeira dos índios - Alagoas, 05 de abril de 2023

4lrr^ L J*fg"r^^.ffi"
Eliene do Nascimento

Presidente

EDITAL, PITBI,ICAD() NO M[THAL DO INST|T|..rTO SLIPERÂR IiM 05 D8 .ABRIL D[ 2022

qp§,-"e <.-$.,s.,\ d.,. Cl!.*x'ro
0 Cabriel Camtroim de Oliveira -

Secretário

Rua Bráulio Mo.tenegro, nô 58 - Sào Crislóvão - CEP; 57.601440
Palmeira dos Íodios - Alâ'goas

E-mai I : i0.§!aLgto§_upg,r_aÍ._al.@.!§&a{_çal[
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ATÂ DA A§SEi'BLÉN GERAL ORDIÍ{ÁRIA DO IN§TITUTO §UPERAR

Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e trôs, as 15:06h

nesta cidade de Palmeira dos lndios -Alagoâs, na Rua Braulio ontenegro, no 5,8,

Bairro São Cristóvão, CEP: §7.ô014f0, Palmeira dos indios - AL, reuniram-se na

qualidade de membros desta Associação os(a) Srs(as) Eliene do ascimento *
Presidenta, Gabriel Camboim de Oliveira - Secretário, Luie Eduardo Correia

Ferreira - Tesoureiro, Jardiel Gomes da §ilva, JooeÍa de Aoeunçâo §ântos ê Âlêsss

Jacyara da Silva Felix Leiva, esses três integrantês do Conselho Fiscal , além de

colaboradores, voluntários, e demais convidados presentes, onde atenderam o Edital de

Convocaçâo de Assembleia Geral Ordinária para discutir assuntos pertinêntes a seguinte

ordem do diâ: a) Análise e homologaçáo da p.estação de contas dos exercícios 2021 e

2022, tá aprovadas pelo conselho Íiscal, b) Eleiçáo da nova diretoria, c) Aprovação da

reforma estatutária.

lniciando os trabalhos, a presidente, Eliene do Nascimento, leu para todos o Editâl

de convocação da Assembleia Ordinária o qual foi entregue cópia com a ordem do dia

para os presentes, em seguida. agradeceu a prêsênça de todos, manifestando a

felicidade em estar concluindo o seu mandato a frentê do lnstituto, em continuidade a

presidente relatou as experiências por ela vividas bem como da satisÍaçáo em está

finalizando uma gestilo completamente diferentê de quando iniciou. Ressaltou a

importância da colâboração de todos os membros da diretoria, além dos diretorê§,

colaboradores, volunlários, amigos e Íamiliares, que foram de suma impoÍtância para

que o lnstituto Superar tivesse atingido o patamar que está hoje, e por ter âlcançâdo

fechara tantas parceías, além da celebração de contratos com vários órgãos da

adnrinistração pública. Ressaltou também como é satisfalório pra ela em ver hoje uma

instituiçáo de Palmeira dos lndios ser conhecida nacionalmente por suas açÕê-s e

proietos, dando destaque ao projeto da EJA Profissionalizante que é modelo rffi e

criaçáo nossa, ultrapassando até gíândês empresas ê orgãnizâçÕes de renome nã

Logo após seu discurso, a Presidente iniciou â ordem do dia com a apre

sta€o de Contas, bem como dos documentos que a originaram corrê

icios 2021 e 2022, bem como também leu para os presenles o p

Rua Búulio Montanâgro, n" 68 * São CÍistôváo - CEP: 57.601-440
Pâlmei.a do§ Indios - Alagsâ6

Ê-mail: inslituto§!tpê@I-al@lrplnê!.çelr
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Fiscal que ali se fez presente aprovando de forma unânime a prestação de contâs d

dois exercicios. Juto a estes deixou a disposição dos presentes os seguintes

documentos: extratos bancários, notas fiscais de aquisiçÕes e serviços realizados,

comprovantes de execução de despesas, recibos, comprovantes de pagamentos

diversos, relatórios de Íolha de pagamento de colaboradores, processos de execuçáo de

despêsas além de relatórios geral detalhados das prestaçôes de contas dos exercicios

2021 e 202O, para que os que desejassem fizessem suas consultas e obsêrvaçÕe§, Não

após verificação por parte dos prêsentes nâ reuniáo, tanto a documêntaÇão quando a

prestaçáo de contas dos exercicios 2021 e 2022 do lnstituto Superar, foram

Homologadas pela Diretoria e os demais presentes sem nenhuma ressalva ou

observaÉo por unanimidade.

Em seguida o secretário Gabriel Cambiom, pediu o uso da palavra, agradeceu aos

pÍesentes, elogiou a dedicação da presidente, bem como dos demaís membros da

diretoria, aproveitando da Íala agradeceu a atuaçáo e enfatizou a importância do

trabalho e acompanhamento do Conselho Fiscal, mencionando o quanto é impoÍtante

para a transparência e boa execução dos p§etos do lnstituto. Logo após a Presidente

solicitou ao mosmo que seguisse coma ordem do dia, ode o mêsmo deu sequencia aos

trabalhos no item b) eleição da nova diretoria do lnstituto Superar. O Secretário Gabriel

Camboim, prosseguiu sua Íala, solicitando aos p.esentes que realizassem

credenciâmento simples de chapa para eleição da dirêtôíia do lnstituto Superar para a

gestâo do quadriênio 2023-2027, com mandato de 16 de maio de 2023 a 16 de maio de

2427, inlormando ô mesmo que a chapa deveria ser composta por três membros na

diretoria executiva, sendo eles - Presidente, Secretário e Tesoureiro e mais três

membros no conselho Íiscal, concedendo o tempo de 30 minutos para discursÕes,

alinhamentos e inscriçÕes de chapas mm interessados. lniciando a contagem as 16:23.

Retornando as atividades as 16:55, o secretário Gabriel Camboim solicitou qr" g,{Sm
menciônâdos as chapas bem como os seus componêntes, onde após essa solii
apenas um grupo se manifestou, liderado por Flávio Feneira da Silva para

Superar com a seguinte íormaÉo de ôhapa: Presidente - Flá

a, Secretário - Gabriel Camboim de Oliveira e Tesoureiro - Al

tla Bfáulio Montênegro, n'§8 - §ão CÍislôyão - CEP: 57.601-440
Pslmaira dos lndios - Ala§oâs

Ê-mailrin§llr!!lqs!peraÊal@h-q!$êil.ç,o,n)
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Após a realizaçáo da eleiçáo da nova diretoria, a diretoria atual colocou em

discussâo a reforma estatutária, na qualengloba alteraçÕes em atividades, serviços além

de outros pontos necessários para uma boa condução dos serviços do instituto. Em

seguida distribui para a diretoria e demâis presentes ópia do estatuto paÍa que todos

pudessem fazer a leítura com destaque nos pôntos alterado e logo após submete a

aprovação dos presentes, que mais uma vez teve a aprovaçáo das alteraçÕes e da

reforma estatutária realizada por unanimidade.

Encerrando a aprovaçáo da reÍorma a entâo presidente Eliene do Nascimento,

sugeriu aos presentes a exclusão do nome AssodaÉo A2F Social e Consultoria,

ressaltando da importância de ser somente lnstituto §uperar, como já é interno e

externamente conhecido, além do mais solicitou que fosse rêtirado de seu estatuto inicial

o slogan existentê, em discussão os presentes concordaram e em seguida o tesoureiro

Luiz Eduardo pediu o uso da palavra, solicitando que todas essas alteraçÕes Íossem

lavradas em ata ê que Íossem além de encaminhadas para registro em cartório, que

fosse realizado alterâçâo no caÍtão CNPJ, onde deve constiar apenhas as atividades

principais do lnstitúo, dando destaque a seu objetivo principal que é lnclusâo Social,

Garantia de Direitos e similares. Solicitou ainda que essas alteraçõês Íossem feitas junto

aos documêntos bancários bem como na receita federal, para que de Íato viessem entrar

&, em vigor, onde o mesmo foi aplaudido e as alteraçôes aprovadas por todos _dem
-, questionamentoâlgum.

Seguindo com a reuniáo a Presidente fez mais uma vez o uso

untando se algum dos presentes ainda queria também Íazer o uso,

Micherlane Duarte parabenizou a atuação do instituto nos municipios

Rua Bráulro Montenegro, n" 58 - Sãô Cristóvâo - CEP: 57 .*1440
Palmeira dos lndios - Alagoas

E-mail: institr.]losuoêrar,al@hotmail.càm

Oliveria, onde em seguida submeteram os nomes para o conselho fiscal: Eliene @§
Nascimento, Micherllane Duarte Cézar e Franciely Victória da Silva dos Santos, onde 'r",

após consutta aos presentes, tanto a Chapa submetida para diretoria Executiva quanto

o Conselho fiscal foram eleitos e aceitos por unanimidade devendo esses assumirem a

diretoria do lnstítuto Superar no dia 16 de maio de 2023 com mandato de 4 anos a partir

dessa data.

@ " re-dl.
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dos Campo e lgaci com a EJA proÍissionalizante, como também nos municípios

Canapí, lgaci e Branquinha, com oficinas e cursos técnicos, além dos profissionalizantes,

bem como com a brilhante atuaÉo no contrato com o Municipio de lgaci no que se diz

tespeito a Gestão de Projetos em lodas as áreas da administraçâo, destacando o total e

absoluto sucesso na Educaçáo, saúde, Assistência Social e Adminishação, náo

deixãndo de fora a área da lnfraestrutura, Planejamento e Gestâo.

Oando continuidade, as 18:40 (dezoito horãs e quarenta minutos) a presidente

Eliene do Nascimento, facultou mais uma vez o uso da palavra a todos que dese.jassem,

mas nenhum presente se manifestou- Dessa forma a mesma Íez um resumo dos pontos

discutidos e aprovados na prêsente assembleia. A) Análise, e Homologaçáo da

prestação de contas dos exercícios 2421 e 2O20 - APROVADO, b) eleiçao da nova

diretoria, para o período de í6 de maio de 2023 a 16 de maio de2027, com os seguinte

membros: Diretoria Executiva (PRESIDENTE - FúUO FERREIRA DA S|LVA,

§ECREIÁRIO - GABRIEL CAMBOIM DE OLIVEIRA, TESOUREIRO _ ALNEIR

MACÊDO DE OLIVE|RA), Consetho Fiscat: (EL|ENE DO NASCTMENTO,

MTCHERL|ANE DUARTE CÉZAR E FRANC|EyV|CTÔRA DA STLVA DOS SANTOS)-

APROVADO, e por último c) aprovaçáo da Refonna Estatutária - AFROVADO. Por fim,

sem mais discursões a Presidente solicitou que todos os presentes assinasse a lista de

presença que é anexo desta ata e em seguida as 19:20 (dezenove hsras e vinte minutos)

deu por encerrada a reunião, que seguê com a ata assinada por todos os presentes junto

com o novo Estatúo Social do INSTITUTO SUPERAR para posterior registro cartorial,

fazendo com que assim possa produzir seus legais efeitos .lurídicos

ASSINÀTURAS

Rua Brállio Monlenêgro, no 58 Sáo Crislóvão - CEP: 57.ô01-4«)
Palmeira dos lndios - Alagoâs

E-mail: rnstitt&§upql"ef_êl@ho-loêrssl!
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ESTATUTO

INSTITUTO SUPERAR

CÀPITULO I

DA DENOTII{AçÃO, §EDE, OBJETIVOS Ê DURAçÃO

Artigo I - INSTITUTO SUPERAR, íundada em 16 DE MAIO DE 2019 , é umâ associação
de direito privado, sem Íins lucratiyos, com prazo de duração indeterminado e com Íoro
e sede social localizada na Rua Bráulio llontenêgro, no §,8, Bairro São Cristóvão,
CEP: 57.601-440, Palmeira dos indios - AL e regendo-se por esse Estatuto Social, pelo

Código Civil Brasileiro e pelas deliberaçôes de sêus ôrgâos.

Artigo 2 - O INSTITUTO tem por objetivo:

l. PromoÉo da assistência social;

ll. Promover o desenvolvimento da comunidade.

lll. PromoÉo da cultura, esporte, lazer, turismo, defesa e conservação do patrimônio
histórico ê artistico;

lV. Promoçáo da educação, observando-se a forma complementar de participaÉo
das organizações.

V. Promoção da saúde, observando-se a foÍma complementar de participãção das
organizações.

Vl. Promoçáo dâ segurança alimentar e nutricional;

Vll. Defesa, preservaçâo e conseÍvação do meio ambiente e promoção do
desenvolvimento sustentávêt;

Vlll. Promoção do voluntariado;

lX. Promoçâo do desenvolvimento econômico ê social e combate à pobreza;

X. Experimentaçáo, de novos modelos sócio-produtivos ê de sistemas alternativos
de produção, comércio, emprego e crédito; 

,#
Xl. Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assadmria

jurídica de interesse suplementaÍ;

Xll. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos h

democracia e de outros valores uníversais;

Rua Bráulio Mordêlog.o, no 58 - §áo Crisióváo - CEP: 57.6O1-a4O
PâlmêiÍâ ds lndios - Âhgoâs

E-mail. institulosupera r-al@ h9j!?ll, Ç9!!
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Xlll. Realização ê incentivo de Estudos e pesquisas, desenvolvimento

tecnologiâs alteínativas, produçâo e divulgação de inÍormações ê conhêcimênlo§
técnicos e cientíticos quê digam respeito às etavidâdes mencionadas neste arligo.

XlV. Estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilizaçáo e a

implementaçáo de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por quâlquer

meio de transportê,

XV, Elaboraçâo, acompanhamento, e execuçâo de projetos de Trabalho
Técnico Social, E Projeto De Desenvolvimento Sócio Territorial llabitacionâl ôu
não, Rural ou Urbano.

XVl. Assessoria para órgãos governameniais, outras sociedades sem Íins
lucrativos e entidades privadas;

XVll. Execução de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS e PDST - Projeto
de Desenvolvimento Sócio territorial PNHR e PNHU;

Xvlll. Elaboraçâo e Gêstâo de Projêtos:

XlX. Assessoria para Captação de Recurso:

XX. Assessoria para PactuaÉo de Convênios, Contrato de Repasse e Dêmais
lnstrumentos;

XXl. Assessoria para Prestaçâo de Contas de Convênios, Contrato de Repasse
e Demais lnstrumenlos;;

XXll. Assessoria para Aiimentaçâo e Monitoramento de Sislemas
Disponibilizados pelo governo Federal e outros entes federativos.

Xxlll. Fiscalizar, acompanhar e participar de ações, serviços, obras, repasses
finaneiros, convênios e congênere§, celebrados e exêcutados pe,o Poder Público
Municipal de onde estiver instalada a sua sede.

XXIV. Prestação de serviços de assistência médica, administração e gestão em
saúde, nos sêtores médico hospitalar, ambulatorial, ê sanitário, desenvolvendo as
atividades curativas de saúde;

XXV. Propiciar e assêgurar o uso de seus serviços em âmbito univêrsal de forma
a receber e tratar indistintamente os porladores de enfermidades, sem diqiü*ao
de situação econômica, raça, crêdo, nacionalidade ou qualquer outra @ie,
numa pêrspectiva de maior humanlzação deste segmento,
princípios, do Sistema Unico de Saúde, expressos no art.
Federal e no art. 7o da Lei no 8.080 de 19 de setembro de 1

exer€r atividades educacionais na área de saúde curativa e
XXVI. Desenvolver aprimoramento tecnolôgico das açôes de

de acordo
198 da C
990,

Ruâ Bráulio MontêrBgro, no 58 - São Cristóvào - CEP: 57.601-440
Pelínêirâ dos lndios - Alagoag
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XXVll. Opinar, quando solieitado pelo Poder Executivo, sobre o desenvolvimento

de políticas preventivas de saúde;

XXVlll, Propagaçáo, desenvolvimento, incentivo, ensino e expressão dos

conceitos de saúde, visando ao beneficio do ser humano em todas as suas

diferentes Íormas;
XXIX. Promoção e a realizaçáo de p§etos êlou evento§ sociai§, êducativo§ ê

acadêmicos, sempre ligados à área da saúde;

XXX. PaÍticipâção, o apoio e a colaboraçâo com projetos, eventos e programas,

ligados à ârea da saúde, da medicina e do direito médico;
XXXI. Propor aos podeÍes a adoção de providencias e ediçáo de normas com

objetivo de ampliar e aperfeiçoar a assistência à saúde dos doentes, idosos,

crianças e adolescentes carentes;
XXXll. Exercer aÉo da integração comunitária, desenvolvendo atividades ético-

sociais, valorizando os ideias da Pátria, da cuttura e da humanidade;
XXXltl. Promover, participar e fomentar o ensino, pesguisa, treinamento e

capacitaçâo de profissionais e atores sociais, bem como firmar convênios,
contratos ou inslrumentos congêneres nas áreas dê saúde, educação, assistência
social, meio ambientê, cultura, cidadania, adminlstraçáo penitenciária e
ressocializâção, ou qualquer outra área que venha a proporcionar beneÍicios à
sociedade;

XXXIV. Assessoria e suporte em tecnologia da iniormação;
XXXV. Ensinofundamental;
XXXVI. Ensino médio;
XXXVll. Ensinosupletivo;
XXXVlll. Educaçâo superior - graduação;
XXXIX. EducaÉo superior - pós-graduaçáo e extensâo;
XL. Educaçáo profissional de nivel técnico;
XLl, Cursos livres;
XLll. Cursos proÍissionalizantes;

Xllll. Atividades de apoio a educação;
XLIV. Treinamentos diversos na área de tecnologia da informaçâo, saúde,

govemo, educação, assistência social e outros;
XLV. Atividade de apoio â gestão educacional
XLVI. Assessoria na área de educaçâo, cultura, esportes, ag

infraeslrutura, assistência social, sâúdê, finançãs e governo.
ricufiÊlra

Artigo 3 - No desenvolvimento de suas atividades, a entidade náo Íará
riminaçâo de raça, cor, sexo ou religião.

go 4 - A entidade poderá ter um regimento interno (estatuto) que
bleia Geral, disciplinará o seu funcionamento

@-
tua Bráulio Moíien€gío, no 58 - Sáo CÍistóvão CEP: 57.601,{4O

PalmeiÍâ dos lndios - Alagoas
Ê-mail: institulosuperaÍ-ãl@tlqlm-AlllpI
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Parágrafo único - A Íim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Associação poderá organ
se em tantas unidades dê prestaÉo de serviços, quantâs se Íizerem necessárias em
qualquer município do território Nacional, as quais se regerâo pelo Regimento lnterno-

CAPiTULO II

DOS A§SOCIÂIIOS

Seçáo I

Consideraçôes Gerais

Artigo 5 - A Associação não terá número ilimitado de associados, definidos por toda
pessoa capaz de direitos e deveres, sem distinçáo de qualquer natureza para ser
associado, que seÍâo admitidos, a juÍzo da diretoria, dentre pessoas idôneas que
solicitarem sua inscrição mediante preenchimento de ficha de inscrição onde conste a
aceitação deste estâtuto.

Artigo 6 - Podem-se filiar-se à Associaçáo as pêssoas maiores e capazes para o atos
civis, que rêsidem na área de atuaÉo da entidade, bem como aquelas que exercem
atividades profissionais junto á comunidade.

§1'A condiçâo de âssÕciado ê intransÍerível.

§2o - Ninguém será ompelido a associar-se ou a pêrmânecêr associado.

Artigo 7 - Haverá as seguintes câtegorias de associados:
| - Fundadores, honorários e associados comuns.

Artigo I - A qualidade de associado é intransmissível, não havendo gualquer
possibilidade de transmissâo por alienaÉo, doação ou herança.

Artigo 9 - Os associados não respondem, nem mêsmo subsidiariamente, pelas
obrigaçôes e encârgos da Associação.

Seção ll
Dos Direitos e Deveres dos Associados

Artigo 10 - §ão direitos dos associados;
I - votar e ser votado pa€ os cargos eletivos;
ll - propor a admissâo de novos associados;
ParágraÍo único - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou fiSáo
que lhe tenha sido legitimamente confêrido, a náo ser nos casos e pela forma ptsif$os
na lei ou no Estatuto Soc,al.

o 1í - São deveres dos associados.
cooperar paÍa o desenvolvimento e a realizaçáo das atividadês

r cumprir este Esiatuto Social e as deliberações decorrentes da
a Diretoria.

@
Ruâ Bráulio Montênêsío, no 5B - Sáo Cri8tóváo - CEP: 57.601-44O

Pâlmeira dos lndios - Alagoas
E-mâil @hotmail com
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lll - comparecer à Assembleia Geral e às rêuniÓes a que for co

lV - aceitar e exeÍcer os cargos e comissÕes para que for eleito ou designado.

V - zelar pelo bom nome da anstituiçáo.

Vl - zelar pela preservação do pakimônio da instituiçáo.

ParágraÍo único - Q associado membro da Diretoria que Íaltar por três reuniÕ€s

conseculivas ou seis alternadas no ano, §êm justificativa, §êrá automaticamênte

destituído do seu cargo.

Seção lll
Da Demissão e Exclusão dos Associados

Artigo í 2 - A exclusâo de associados se dará por deliberação da Diretoria nos seguinies
câso§;
| - requerimento por êscrito de associado;
ll - superveniência de incâpacidade civil;
lll - fâlecimento;
lV - demissão.
Ârtigo 't3 - A demissão do associado sô é admissivel havendo justa causa, e assim

reconhecida em procedimento que assegu.e direito de deÍesa e de recurso, nos temos
prêvistos nesse Estaiito.

Parágrafo único. Entênde-se por ju§ta cau§â, entre outro§:

I ' nâo cumprir com as obrigaçÕes que lhe forem atribuídas;

ll - pÍaticar atos que compÍometam moralmente a Associaçâo, denegrindo sua imagem

e reputaÉo;
lll - proceder com má administração de recursos;

lV - infringir as demais normas previstas ne§te Estatuto e na lei.

Artigo 1,1 - Caberá recurso fundamentado à Assembleia Geral, no prazo de '15 (quinze)

dias da comunicaçâo da decisão ao as§ociâdo excluído, por meio de requerimento

escrito endereçado ao Presidente da Diretoria.

?arâgraÍo único - A exclusão considerar-se-á deíinitiva se o associado náo reconet no

prâzo previsto no caput.

CAPíTULO III
DA CONSTTTUçÃO E FUilCIONAiIEiITO DOS ÓneÃOS DELIBERATIVOS

Seção I

ConsideraÉes Gerais

Artigo í5 - O INSTITUTO é constituído pelos seguintes órgãos:
Assembleia Geral;
Diretoria;

Conselho Fiscal.

@
flua Bráulio uonteBgro, no 58 - São Cristóvão - CEP. 57.601-a4O

Palmôira dos lndps - Alagoas
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Seção ll
Da Assembleia Geral

AÉigo Í6 - O lnstituto é constituido, organizado e posto a funcionar por deliberação da
Assembleia Geral, órgão supremo da associâção.

§1o - A Assembleia Geral constiluir-se-á dos associados em pleno gozo de seus direitos
estatutários.

§2o - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordinária.

AÉigo 17 - Compete à Assembleia Geral;
| - cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social;
ll - alterar o Estatuto Social;
lll - eleger e dar posse aos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
lV - destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
V - eleger os substitutos da Diretoria e do Conselho Fiscal em câso de vâcância definitiva;
Vl - examinar e aprovâr as contas ânuais,
Vll - decidir sobre os recursos interpostos pelos âssociados;
Vlll - decidir sobre a @nveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens
patrimoniais;
lX - decidir sobre a dissoluÉo da Associação;
X - aprovar o regimento interno;
Xl - decidir sobre outros assunlos de interesse da Associação.

AÉigo 18 - A Assemblêia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vêz por ano pâra:
l- apreciar o relatório anuai da Diretoria;
ll - discutir e homologar as contâs e o balanço aprovadô pelo Conselho Fiscal.

ÂÉigo 19 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada a qualquer tempo para
a solução de problemas emergentes e/ou urgenles, para alterar o Estatuto Sociâ|,
desütuir membros da Diretoria e do Conselho Fiscâl e decidir sobre recurso @ntra
exclusão de associado.

AÉigo 20 - A Assembleia Geral
I - pelo presidente;

ll - pela Diretoria;
lll * pelo Conselho Fiscal;
lV - por requerimento de 115 dos âssociados.

realizar-se-á. quando convocada

Artigo 2í - A convocaçáo da Assembleia Geral será feita por meio de edital afi
e da associaÇão, por circuiares ou outros meios convenientes, com a
ma de 5 dias

Rua Bráulío Àrontênêgro, n' 58 - São CÍistóvão - CEP: 57 601-140
PaimeiÍa dos Índios - Alagoas

E-mai,: instrtutosuperar-al@hotmâil.com
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Parágrafo Unico - Se nâo houver número suficiente de associado para a instalação
Assembleia, o início dos trabalhos ocorrerá trinta mínutos após o horário, em segunda
convocação, com o número de associados pÍesentes.

Seção lll
Da Diretoria

Artigo 22 - A Diretoria Executiva será constituida por um Presidente, um Secretário Geral
e um Tesoureiro"

§'lo - O mandalo da Diretoria será de 4 (quatro) anoa, sem vedaçóes a reeleição náo
importando a quantidade de mandatos já exercidos,

§2o - Os membros da Diretoria peÍmaneceráo no exercÍcio de seus cargos até a possê
dos novos membros.

§2o - a Diretoria Executiva poderá cíiar cargos, através de atos aprovados pelos
membros que a compôem, para diretores de área, sêndo considêrados êsse$, diretorês
nâo estatutário§, onde exercerão atribuiçÕes dentro de cada área específica, podêndo
esses serem remunerados de acordo 6om as competências atribuidas e atividades
desenvolvidas.

Artigo 23 - Compete a Diretoria Executiva:
l-cumprir e iazer cumprir o Estatuto Social,
ll{eliberar sobre a admissáo e demissão de funcionários;
lll-analisar e aprovar os balancetes contábeis mensais apresêntados pela Tesouraria;
lV-elaborar e executar programa anual de atividades,
V-+laborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual;
Vl-estabelecer o valor da mensalidadê pâra os sócios contribuintes;
Vll--entrosar-se com instituiçÕes públicas e privadas para mútua colaboração em
atividades de interesse comum;
Vlll-prestar contas da adminlstraÉo, anualmentê;
lX-contratar e demitir funcionários,
X*convocar a Assembleia Geral.

Artigo 24 - A Diretoria Executiva se reunirá, ordinariamente, a cada três meses,
tratar de assuntos diversos da Associação e aprovar os balancetes contábeis
e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente, cujas d
tomadas por maioria de votos.

25 - Compete ao Presidente:
Íesentar a AssociaÉo, ativa e passivamente, judicial ê ext

pÍrr e Íazer
r

cumprir este
presidir

Estâtuto
a

eoReg
Assembleia

@
Rua Bíáulio Montênegro, no 58 - Sáo Cristovão . CEP 57.601-440
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lV--convocar presidir as reuniÕes da
V-assinar com o tesoureiro, lodos os cheques, ordens de pagamento e títulos que
reprêsêntem obrigâções financeiras da Associação.

Artigo 27- Cornpete ao Secretário Geral:
ldirigir e organizar os serviços de Secretaria e de administraçáo de pessoal;
ll-secretariar e lavrar as atas de reuniÕes da Diretoria e da Assembleia Geral;
lll-elaborar os editais ê as pâutas das rêuniÕes da Direloria e da Assernbleia geral;
lV-organizar e manter os arquivos de documenlos da Associaçâo;

V - Substituir o presidente, Judicial e Extrajudicialmente, inclusive nas questôes
banérias devêndo exercêr todas as âlribuições gue são competldas ao que o mesmo
está substituindo, juntamêntê com o tesoureiro.

AÉigo 28 - Compete ao Tesoureiro:
l-orientar, analisar e fiscalizar a contabilirlade da Associação;
ll-"anecadar e contabilizar as contribuiçÕes dos associados, rendas, auxílios e donativos,
mantendo em dia a escrituraçãÕ:
lll-pagar as contas autorizadas pelo Presidente;
lV-apresentar relatório linanceiro para ser submetiíJo à Assembleia Geral;
V-aseinar, juntamênte com o Presidênte, os documentos nêcêssários para pagamentos
e rêmgssas de valores;
Vl-apresentaÍ relatório de receita e despesas sempre que forem solicitado§;
Vll-çonservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documenlos relativos à têsourana,
Vlll--apresêntaÍ sêmestralmente o balancete ao Conselho Fiscal;

Seção lV
Do Conselho Fiscal

Artigo 29 - O Conselho Êiscal será constituido por 3 (kês) membros eleitos pela
Assembleia Geral.

§ 1o - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria;

§ 20 - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu
términoi

§ 3a - Os Conselheiros permanecerão no exercício de seus cargos até a posse do novo
Conselho Fiscal.

Artigo 32 - Compete ao Conselho Fiscal:
l-liscalizar a gestâo financeira e administrativa dâ Associação, examinando

:

ocumentaÉo contábil;
xaminar o balancete apresentado pelo Tesoureiro, opinando

entar relatórios de receitas e dêspesas, sempre que Ío
inar sobre a aquisiçâo e alienaçâo

@,
Rua 8ráulio Monlensgro, n' 58 - Sâô C.istóváo - CEP: §7.601-440

Palme,ra doa lndio§ - Alâgoas
E-mail: institulosuperâr,aLôholmaal.@m
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Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 6 (seis) me§ê§

êxtraordinariamentê, sêmpÍe que necessário.

Seçáo V
Consideraçôes Finais

Artigo 33-No exercício da ge§táo, deverão ser observadas â§ rêg.as e os principios da

legislaçáo civil acerca das atribuiçÔes ê re§ponsabilidades dos §eus admini§tradores,

considerando aprovadas as contas em Assembleia Geral Ordinária, na Íorma

estabelecida neste Estatuto-

Artigo 34 - A Associação mantêrá a êscrituraÉo de suas receitas, despesas, em livros

revestidos de todas â§ formas legais que asseguÍêm sua exatidâo e de acordo côm as

exigências legais.

Artigo 35 - As atividades dos Executivos e conselheiros, bem como as dos associados,

seráo inteiramente voluntárias, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro,

gratifi cação, bonmcaÉo ou vantagem.

Àrtigo 36 - A Associação não distribuirá lucros, resultados, dividendos, boniÍicações,

participaçôes ou parela de seu patÍimÔnio, sob nenhuma forma de pretêxto.

GAP|TULO ]V
DÀ§ ELEIÇÔE§

Artigo 37 - A eleição paÍa membros da Diretoria e do Conselho Fiscal dar-se-á por

votação direta.

§1o - As eleiçôes serão realizadas por escrutinio secreto, porém, no caso de candidatura

única, êstias poderáo ser realizadas por aclamaçáo.

§2o - Havendo empate nas eleiçõês, haverá um segundo escrutinio entre os dois mais

votados.

Artigo 38 - Considerar-se-á eleita a chapa que obtíver maioria simples dos votantês
presentes à eleiçáo.

CAPITULO V
DO PATRIMÔNio E FONTES DE RECUR§O§

Àrtigo 39
prestação de serviços, parcerias e de outra§ at

de contribuiçÕes dos associE*s,
ividades, sendo que essas .ffias,

A Associação se manterá através

recursos e eventual resultado operacional serâo aplicados integralmente na

e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

40 - As fontes de recursos para o desenvolvimento e manúenção
de-
deconentes de seu patrimÔnio, mobiliário e imobiliário que

Bráulio Montenegro. n'58 - Sáo Caslóváo - CEP 57 60'1440
Palmerra dos lndios - Âlagoas
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llde doaçóes de qualquer natureza;

lll-de auxilios e subvenÇÕes que venha a receber do Poder Público;

lV-auxilios e contribuições de seus associados e benfeitores ou qualquer outra Íorma

legal de receita, cuja soma constitui o patrimônio social.

Artigo 4í - O Patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, imóveis,

veiculos, semoventes, açÔês e apÓlices de dívida pública.

AÉigo 42 - No caso de dissoluçâo da associação, os bens remanescentes seÍáo

destinados a outra instituiÉo com as mesmas Íinalidades ôstatutárias e objetivos desta.

CAPÍTULO VI
DA REFORTUTÂ, DrssoLuçÃo E ExnNÇÃo oA ASSOCIAçÃO

Artigo 43 - O Estatuto social entrará em vigor na data de seu registro em cartório de

Registro Civil das Pessoas JurÍdicas.

Artigo 44 - O presente estatulo poderá ser reformado, em quâlquer tempo, por decisâo

de 2/3 (dois terços) dos prê§entês à Assembleia Geral especialmente convocada para

esse fim, nâo podendo ela deliberar, em primeira convocâçâo, sem a maioria absoluta

dos associados, ou c.om menos de 1/3 (um terço) nas convocâ@§ seguintes.

Artigo 45 - A Associaçâo poderá ser dissolvida ou oxtintã pela vontade exprêssa de 2/3

(dois terços) doS associados presentes em Assembleiã Geral especialmentê convocada

parâ esse fim, caso não concrêtize seus objetivos sociais ou se estês se tornarem

inexequiveis a juízo da maioria dos associados.

Artigo ,*6 - Dissolvida a associaÉo, o remanes@nte do seu patrimônio liquido, será

destinado à entidade de fins não lucrativos designada no estatuto, ou, omisso êste, por

deliberação dos associados, à instituiçáo de fins idênticos ou sêmelhantes.

Parágrafo único - Não existindo no Municipio, no Estado, no Distrito Federal ou no

Território, em que a associaçáo tiver sede, instituíçáo nas condiçÕês indicadas neste

artigo, o que rêmanescer do seu patrimônio se devolverá à Fazenda do Município,

Estado, do Distrito Federal ou da União.

CAP|TULO VII
DAS Dr§PO§tçÕeS erRAts

Artigo ,,f7 - Os casos omissos serão resolvidos pela Direto a Êxecutiva e
pela Assembleia Geral.

go 48 - Fica eleito o foro da Comarca de Palmeira dos lndios - Alag

ssâo e solução de qualquer ação fundadâ neste Estatuto Social.

go 49 - Para Íins contábeis, fiscais e de controle da Associaçâo, o
ncerra no dia 31 (tínta e um) de cada ano civil

Bráulio ldôntenegro, n'58 - Sâo CÍistôváo - CEP: 57.601-440
Palmêiía do6 lndils - Alâgoas
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Artigo 50 - O presênte Estatuto Social foi aprovado pela Assembleia Geral realizada
dia 05 de maio de 2023 devendo êntrar em vigor na presente data.

'h), trr l . J'a ^a^'--*,-*Eliene do Nascimento - Presidentê

dur* ?Àttâr,Àe Coc't,,"o. í,lo -1"^
Luis Eduardo Correia FerrêiÍa - Teeoureiro

Gabrie! Camboim de Oliveira - §ecretário

f^d,rl Çonon dn Ç/rua
z---lãÍdiã-Gtmãã aã5itva:consáno risãl

da nção nto* * Conselho Fiscal

à^EL,e
da §ilva Felix Leiva - Conselho Fiscal

a

F tanklin Mola Bittl. ncour I
Tabêliào

!1u00 sctErIIE cox
§flo 0l Â!ltrxrDAot

Rua Bráulio lúonleoegro, nô 58 - São Cristôvào - CÉP: 57.601{40
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A§SOCnçÃO A2F SOCTAL E CONSULÍORIA
INSTITUTO SUP€RAR

nslTruro
sLrilÊpAp

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA
EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DO

INSTITUTO SUPERAR
GESTÃO 2023-2027

De conformidade com o resultado da eleição ocorrida na
Assembléia Geral do lnstituto Superar, realizada no dia 05 de maio
de2A23, tomam posse os membros eleitos, da Diretoria Executiva
e do Conselho Fiscal, para um mandato de 4 (quatro) anos, a partir
de 16 de maio de 2023 até 16 de maio de 2027, conforme
relacionados abaixo:

DIRETORIA EXECUTIVA

CONSELHO FISCAL

fnn
Sede do i[3ütuto §upsrar, Pâlmêira dos indios - AL, 16 de maio de 2023

vru00 soflrxrt
3tt0 t}I ÀiJ

Ruâ Bráulio
Pâlmêirâ

Telefone: {82) 99932

Cargo
llr\:IvNome

FLÁVIO FERREIRA DA SILVÀ PRESIDENTE
\

SECRETARIO \l' \ \
e,.§^.§ €o*[ro,,r à.Oq.'.§fuÍ\^,

GABRIEL CAXBOIT DE OLIVEIRA

ALNEIR UACÊDO DE OLIVEIRA TÊSOUREIRO

Nome Cargo Assinatura
j

ELIENE OO NÀSCIISÊNTO CONSELHEIRA

êA;r^! . ,1.vt t't tD..cu*.t*
*üCHÉRIúNE DUARTE CÉZAR CONSELHEIRA

DL ot^r^00^..rr. Lr.,.,n*8í, Q;rr§\,
FRANCIELY VICTÔRIA DA §ILVA
§Alrros

CONSELHEIRA \ upÍeiap "làSilnn rlqr, g,D,rtaç;
iÍoncoul

Email in

%.

\

I
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r ü 05202i 1l:0t lôll,nrnl,
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CCINFERE COM O ORIGIiIÂL

DATA ,.r 7 t trtht '1"(Ii§TADO D[ ALACOÀS
PR[ff ]'rt]RA Mt.rNlCIPÁL ]lt IGACI-AL

Prasâ dnÍ,lio 't ol.{lo, S/\. ( tntí). lg:..i - .lhgo,! CIP 51.ó20 000.

c\PJ I2.22ttjr5400l -q:

rERMO DE COTABORAÇÃO N', 0l /2023

PROCESSO N" 202304 1 7.008

Ii RI"4O DT CO:ABORAÇÃO QUE ENTRE SL 

'ÊLÉBRAMC MUNIÇíPIO OE IGACI/AT, AÍRAVÉS DA SE'R[iATIA
MUNICIPAL DE .ADMIN]SÍRAÇÀO, 6 A A559çI.TÇÀC
A2i - SOCi,qt E CONSULIORIA ílNSÍl.iJÍC SUi'jtr.Aí?,
ENTIDÂDE Pf,tYADA SIM fINS IUCRAIIVOS,

c MUNrCÍPlO DE IOACUAI, inscrilo no CNPJ sob o n' 12.228,37 5/000',1 -92,

com sede Adminlskollvo no Proçq Anlônio Toledo, t/no - Cenlro, CÊP 57.ó20'000.
munlcípio de lgocl, Eslodo de Alogoos, nesle Õlo representodo pcr 5eU Prefelio.
Jose Petrúcio Oliveiro Borbcso e o ASSOCIAçÁO A2t - SOCIAL E CONSUTÍORIA
(INSTITUTO SUPERAR), dorovcnle derronrinodo ENÍIDADE PRIVADA SEM FINS

TUCRAÍlVOS. inscrilo no CNP.I sob o n". 43.435.258/000I -23. corn sede no Êl,Jo

BroL,lio Morlerlegro, no 58. Soirro SÕc CrislovÕc. CEP 57.óCi-440. cldade oe
Pqtn-,eirÕ dc) indiôs, esloc,o de Alogoos nÊs1e (]io represenlodo pelô{cl SÍ{ol.
tlóvio FêÍeiÍo do Silvo. poriercJor{o) do CPF n" 013.18ô.554-47, resolvem I rnror o
presenle ÍERMO DE COIABOnAçÀO, que sero regido pelos clousulos e condiÇÓes

9vv ru\..v!i i.

CIÁUSUTÂ PRíME ,RA . DO OBJT O

O presenle termo lem por objeto o conlrolcÇÕo de orgonizoçÔo socloi poro
oporo, §rjpc,ie e geslÕo de progromos muôra pcrs no oíeo do odministrcçÕo
soúde, eoucoÇôo e ossislêncio sociol, conforre cri'lórios, termos e coÍldiÇÕes
eslobêlêcidos no editol de chomomenio pÚbiico na O2l2A23 e no§ §eus onexos.
otrovés de um conjunto inÍ§grodo de oÇÕes, ativiciodes e normos poro melhoror o
otendimenÍo à populoçôo.

§Io - O Plono de trobolho poderó ser ojuslodo ce comum ocordo enlre os porles
por mero Ce:

o) regislfo por simple: oposirlo, dispensondo-se o celebroÇÔo
de Termo Adilivo, quondo se lrotor de ojustes qr.:e nôo ocorretem olieíoÇÕo dos
voloÍes definidos no Clóusulo Quorlo; e

bl celebroÇõo de Termo Adifivo, quondo se tÍolqr de ojusles
que impliquem olleroçÕo dos volores definidos no Clóusulo Quorto.

" 2" - Cs serviÇôs serÕo prestodos sob o rormo de regime do legisloÇÕo civil, olrovés
do tomodo cje serviÇos de ocordo os ortigos 593 e ss. do Código Civil e/cu sob
regime de lÍobolho voluntcrio em confcrrnidode com o copul dc oriigo 3" Co Lei

rr.9.óOBI9B. pot empregodos vincuiodos sob regir:16 ceielisto o ÊNIIDADE PRIVAD
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SEM flNS LUCRAIIVOS, ou oindo por seus ossociodôs em cônÍoím;dode com normr:
estobelecido em seu estoluto.

5E LAN IH EÍAS CAD R

DÊSEMPENHO E DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS.
O detolhomento dos objetivos. dcs melos, dos Íesuliodos o serem

olíngidos, do cronogromo de execuÇôo, dos cÍitéíios de ovol;oÇÕo de
desempenho, com os indicodores de resuliodos, e o previsôo de receítos e
despesos. sero proposlo pelo lnstiluiçõo e oprovodo pelo pARCEIRO púBLlCO,
sendo porte inlegronle deste TERMO DE COLABôRAÇÃO, independenlemente de
5uo líonscriÇÕo.

crÁu§urA rÉRcEtRA - DAS nESPONSAB|upApEs E oSRIGAçÕ§S
Soo responsobilidodes e obrigoçôes. olem do5 outros compronrissos

ossum,dos neste TERMO DE COLABORAÇÀC:
I- DO rNsltÍuto

O) - Ob'Se'vO' nO 1r9n569s91. do execuÇ ào de s,ro5 Olividodes Os o.ienroÇôes
emonodos do PARCEIRO PUBUCO. etoborodos com bose no ocornponhomento e
supervisÕo. de modo que nôo onere os oÇôes rêolizodas o conÍenrô. conlcrme c
Plono de I "oDolho:

b) - executor, conforme oprovodo pelo PARCEIRO püBLlCO. o plono oe rrobolho
zelondo pelo boo quolidode dos oçóes e sorviços preslodos, no busco dó
eficiêncio, eÍicocio, efetividode e economicidocie em suos olividodes;

c) - promoveÍ, bimeslrolmente, o publicoçoo em meio elêkônico do exlroto de
reloiório de execuçôo f ísico e f inonceiro do TERtvlO Df COLABORAÇÃO:

d) - informor. no prozo móximo de lrinto dios, conlocJr--s do ossinoluro desÍe TERMo DE
COLABORAÇÀO. o regulomento próprio conlenoo os procedimentos que .Jooloío
poro promover o oquisiçÕo ou controloÇÕo de quoisquer bens, obrcs e servrços
observodos os princípios do legolidode. impessooiidoce, morolidode. prbricrdode.
economicidode e do eficiêncio;

e) indicor pelo menos um responsóvel pelo boo odminislroçÕo e oplicoçÕo dos
recursos recebidos, cujo nome consloró do ex.troto desle TERMO DE
COTABORAÇÃO o ser publicodo peto pARCEtRO púBLtCOj

t) movimenlor os recursos finonceiros. oblelo desie IERMC DE COLABORAÇÃO. em
conto boncorio específico, em nome do conlrolodo, indicodo pelo PARCEIRO
PUBLICO, que foró o reposse mensolmenle;

gl Execulor os oções necessórios o consecuçÕo do objeto do Conirolo de
Cooperoçôo oro firmodo. dentre eslos oquetos esiobelecidos no ptono Ce
Trobolho.

h) Acolor e cumprir os orienloçÕes e determinoçÕes do Município ce lgocilAL e seus
representonies

l,ar'4,..- ..r'r, ...: ' ).a,

. hr'r:r.)alJ r_ii,.-.:. a-)2 i2i:2 
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i) Conlrcior e dispcnibilizor recurscs humorlcs, t,Õra conduçÕo dos progromcs e
oiividodes, alórn de profissionoís de iin-ipezü. zelüdoria e odminístroçôo em
conscnôncio com os porômekos estcbelecidos pelô plcno de Trobolho.

i) Conlroior e rêmunercr os profissionois selecionoclos, responssbl,izandc-:e pelo
pügomenlo dôs solários. encorgos scciois. previcJenciórios, toxr:s, imposlos e
quoisquer r:uiros que incidam ou venhom o incidir sobre o pessoal necessóric o
consecuçÕo do ctrjeio do convênlo a ser lirmodo.

k) Aplicor os recursos tronsfericios peic Admlnistroçôo público exclusivenienie 
'rcexecuÇõo dos oçÕes pociuodos, em conic cotrênie especifico.

l) ÁpresenÍor o AdminislraçÕo Público mensolmenie ou semprê que solicitodo.
comprovoçÕc do cumprimenio dos obrigoçÕe§ iribulotiss e :ocicis !êgolmente
exigidcrs, ressoliÕndo clç:ro o cjever do rnesmc ce mcnler junio oo setcr finoncerro
do M{rnicipio os ceílidÕês negotivcs c1e iri'bito: sempre vigentes, sob penc ce
invicbilizor os reposses.

m) lnformoi' eveniuol oJtêroÇÕo de suc rozÕc sociol cu de mudcnço dê suo Direloricr
ou dô seu êstatulo, enviondo cópio outenlicodo da Ce$idÕo do Cr:rlóric Ce
Fggi5irg C'-: Jos Pessoos Jur di;os:

n) Preslor cônio! mensolmenle do lntegrolidcde cos volcres repossc,dos pêlo le:ovro
Municipol. <Je ccordo com os normos previslos no Êdilol, opressnlsndo c
presloçÕo de cont§s do execuçÕo físico-finonceiro, corn opresênioçÕo dos
recibo§ originais c §ecretorio de Adminislroçôc e Finonços do Munlciplo ds
igocilÂ L.

ol Retponsobiii:or-se pelo monutençôo preventtvcl e correiivo. benr como pelc
reposiçÕo. dcs equipomenlc: permünênla: cedidat peic lüunicípio.

el repossor. mensoimenie, os vülores eslipulcdos nô plonÕ de lrobolhc, no conlo p
el€ inCicadc üo tNSTIIUÍO. onercndo,se das en.$ra:lÕs reierenle r: esie iim

ll- Do PAtcâno PÚBLtco
c) ocomponhcr, supervisionr:r e fiscolizor o execuçÕo <jeste TÊRMO DÊ

COTABOaAÇÂC/ de oco.do í-c.n o Pro-ro de ircb.)tnc oprovodo.
b) p;oiiccrt 'rc ^rp'9 ,so Ofiç:g, ç":1s16 Ce<tÕ Ir a\'' , D! ll.Á30Í?AÇÀC : de se.,

c:dilivos. nc prozo mcximc <Je quinze cjics occs si-,o osslnoli_iro;
c) crior ComissÕa de Avolioçôo poro esie TERMô Df COTABORAÇÀ4, .omousr(r por

düis reprêsenlontes do PARCEInO PÚ8LICO § ,.jm dÕ INSTITUÍO, i,o proro de 3C ,Jiói
oPós o oss:noturo desle Te'r,.o;

d) prestcr o opcio necessório oo INSTITUTO ílcrct que sejo olccnçcd'o o oseto deile
ITRMO DE C ILAAORAÇÃO c'.n iooc suJ exten)ic
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fl Vqlidor o preslÕÇÕo de conlos opresentodo nlellsolmenls pelo OfgclnizoçÕo
Socirl.

EúuSuin QUÂRÍÂ. DÕ§ RECUft§O§ riNÀNe §ftOs

Poro o curnprimenlo d{:,s metos eslcbelectdcs ne'le TEsMO DE COTABCRAÇÀÕ:

l- O PARC§IRQ PÚBtlCO estimou o volor.le R§ 1.18§.000,00 (um milhõo e c€nlo ê
oitenlc e clnco mll reols) mensois, sendo R§ 14.220.000,00 {colorte rnithôes e
duzentos e vinie mll reois) onuol, o ser rspcssüdo oc |N§IITUIô de occrdo com o
crÕnogrcrnü de desembol:c previsic e opio"rodÇ no plcnc de 1roltrclhô. berl
como, plcnlihü ob0ixo:

§ECRE'ARIA§

SECREIARIÂ DE ADMINIS"|RA ÂC
§ECRE]AR1A DT Á5SiSÍ

PTRíODO
YAIOÊ NAEN§AL .
[:TlilADO - n§

-150.ü00.110

55.{100,u0

.r8!,qr!l0q
40ít.ilüO,0c

1.185.000.00

VALÕR ÍÔIÁt -
E§Iw|ADO - i§

,r.2ü0.íifo.0fI 2 mê5es

l2mese:

i? rnç:r:r
l2 nrescr

s() c rÂl
Si:C Rf iÂiiiA DF SA,JD[

S{rCRtTAFlÂ DE fDUCÂ ÇAO

óóc.Q00.tN

'l !óa-r i-,lrí, i,

ÍolAt 14.120.000,00

§ 1" - O PARCÊ|RO PÚBllCÕ, no p!'ocessÕ de ocompcnhÕmenlo e supervisô. d§:1§
IERMO Df COLABORAÇÂO. poderct reconrendor ü oitercÇÕo de. ycio'c;, .-lu.--

i'rro ao,o ; cr,isic dc. 1l+ .J) ocalLoco, LL Í(,- )rrenoor rel)co o5 r:el :15

que inplicríc cr oltercçÕo rlo vclor glcbci pocit,,i:do, te,1do : omc bcse ., -,-);ia
relclívo, descie que devldomente juslifict:d§ * ocetlü perci PARCEIROS. de .- uin Jl l
§cordo. devendo, nestes cosos, sêÍem celeb.üdoi iermcs Adilivos.

§ 2" - Os recursos repcssodos pelo PÀiCElRÕ PÚBtlCO oo INSTIIUIO enquontô nào
ulilizodos. deverÕô ser oplicodos no merccdo ftnsnceiro. Eventucis iesullcdos
detso oplicaÇÕo poderôo ser reveslidcs c execlçÕo do obrelo rlêsre T:pÀ/ _ .)[
COLASORÂÇÂC ou quolquei or-riro lim Õcorded. erife os porceiros, observsdo os
principros do {egolietc<Je, impessoaticicdÊ, mcrclido<Je, pr:btici<j.":C(i .

economic.doCe e do eíic ercio.

§ 3" - A INSÍIÍUÍO nôo se responsoi:ilizo cor olrosos no! desemboisos prevrslos no
cronogromü eslobelecido no copL-rt deslü Clc.rsulo. Â execuçôo do Plono de
l.ooorho se,ó re.Jlrzodo oDCs ô credi'c cjo ie :,,,§o :-rc co" 1o do l\S:tlL if nçrJ ;.
rÊsponsobiiizarrdo eslo pelcs clonos ou .jespesc5 Õeaorrerrle de loi o.hcso. .i.

§ 4" - No hlpô'iese de forrnciizoçÕo de'ieimo Â.ii1ivÕ. §s despesos áevisros e
recrlizodos ne perír:do compreendido enlre c dcrio orig inol cJe encerrÕrnêntô Cesi

--.---l

a'i,,rÊi:n,." :a:r .il; ;.',r'11:
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TERMO DE COLABORAÇAO e o ÍormolizoÇÕo do novo dclo de lnício, serÕo
considerodos legí1imos. desde que cobeítos pelo respeclivo empenho.

§ 5o - As despesos ocorrerôo o conlo do orçonnenlo vtgente, segunoo o doloÇÕo
orÇomenlorio seguinte:

funclonol Progromóllco: 08.241.0007.801 l

Projelo Atividode: Bloco de Finonciomenlo de ProteçÕc Socol Bosico
Elemenlo de Despeso: 33.90.:19 - Oulros Sefv;Ços de Terceiros, Pessoo Jurídico

Funclonol Progromóllco: 08.244.0007.80 I 6

Projelo Allvldode: Bloco de Finonciomentô de ProteÇÕo Socioi Especioi
Êlemenlo de Despeso: 33,90.39 - Outros Serviços cjê Terceiros * Pes§oo Jut'ídico

Funcionol Progromólico: 08.2,14.0007,80 I 7

Projeto Alividode: Bloco de Êlrionclo rrre n io do GeslÕo cjc frogíomo Âuxilio Brcs l

Elemenlo de Dêspeso: 33.90.3? -Oulros Senziçc: de Íerceiro§ -, Pe§soo J'erÍdico

f unclonol ProgromóÍlco: 08.244.0007 .8432.
Projelo Allvldode: Primeiro InfÔncio nô SUAS

Elemenlo de Despeso: 33.90.39 Oukos Serviços cie Tercôiras,. Pe§§oo Juridico

tuncionol Progromólico: 08. I 22.000/.800 I

Projelo Atlvidode: Gestôo dos AÇÕes do Secr"eicflo i"lunicipol cie Aslisiêncio Soclcl
Elemenlo de Despeso: 33.90.39 - Oulros Serviços dê Íerceiro§ PesioÕ Jui'ídico

funclonol Progromóllco: I 2.361.0005.4C1 I

Projeto AÍlvidode: Monu'lenÇÕo dos Alividodes com recurso - Quolo Soiorio
EducoçÕo QSE

Elêmenlo de Despeso: 33.90.39 - Outros Serviços oe ierceiros - Pessoo Jurídico

Funcionol Progromótico: 12.3ó i .0005.4024
Projelo Alividode: MonuÍenÇÕo dos AçÕes do Ensino Fundomentol - 30%

Elemênto de Despeso: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros , Pessco Jurídico

Funcionol Progromótico: I 2.3ó I .0005,4005
Projeto Alivldode: MonulençÕc Oo t".r.ttri'io Municipol de EducoçÔo
Elemenlo de Despeso: 33.9C.39 - Ouircrs SeÍ,iÇc! .1.'iei'ceiro§ Pe§sco .lL'rídrco

funclonol Progromóllco: I 2.3ó5.0005.402ó
Projelo Allvldode: MonulenÇÔo dos AÇÕes do Ersino lnÍonlil - 30%

Elêmenlo de Despeso: 33.90.39 - Oulros Serviços ie Terceircs Pes:oo Juridicc.:

Funcionol Progromólico: 12.3ó I .0005.4006
Projeto Alividode: QuolificoçÔo e CopocitoçÕc d;: Piofissioncis do EducoÇÕo

F.ccer5o no 2a:'3ir,í l7 ,03
anornrdo Pal.,r'ai rr' :-l:,/2023
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Elemenlo de Dêspêso: 33.?0.39 - Ouhos Senriços Ce Íerceiros , Pessoo .luridrcct

Funclonol Progromólico: I 2.3óó.0005.4028
Prolelo Allvidode: MonutenÇÕo dos AÇÕes do EIA - 3C%

Elemento de Despe:o: 33.90.39 Outros ServiÇos de ierceiro-r Pessoo irriLJrcü

Funclonol Progromótlco: I 2.3ó7.0005.4030
Projeto Allvidode: MonutenÇÕo dos AÇÕes dc Errsrno Especiol - 30%
Elemenlo dê Dêspeso: 33.90.39 - Outros Servrços de-lerceiros Pessoo Juridlco

tunclonol Progromótico: C4.122.0001.2010
ProjeÍo Alividode: MonuÍençôo dos Alivioode! do Secretorio Municipcl de
Ad minislroÇÔ ci
Elemenlo dê Despeso: 33.90.39 - Outros ServÍços de lerceiÍos . Pessoo Jurídtco

Funclonql Progrcmálico: 10.30I.000ó.ó00ó
Projeto Allvidodê: Bloco de Âtençôo Bosico - Cop'toÇÕo Ponderodo:
Elemenlo de Despeso: 33.9C.39 - Outros Serviço: ie Terceiros - Pessoo Jurídico

tunclonol Progromólico: I 0.301.000ó.ó00/
Projelo Allvldode: Fundo Municrpol de Soúde-FMS;
Elemenlo de Dêspeso: 33.90.39 - Ouiros ServiÇos ciê Íerceiros Pessoo lú'ioico

Funcionol Progromáiico: 10.302.000ó.ó005
Projeto Atividode: ManuÍenÇôo do Cenlro de AleriçÕo Psicossociol;
Elemenlo de Despêiq: 33.90.39 - Oulros ServiÇcs de Terceiros Pessoo Jurídicü

Funclonol Progromóllco: I 0.302.000ó.ó01 5

ProJeto Allvldode: Bloco MAC - Monu'lençÕo dos AÇÕes de Médio e Alla
Complexidode;
Elemento de Dêrpêso: 33.90.39 - Outros Serviços de Ierceiros - Pessoo lurÍdico

tuncionol Progromótico: lC.3Lr | .000ó.ó008
Projelo Aiividode: Blocc de AlenÇÕo Bosico - ScÚde do Fomílio CoptoÇÕo
Ponderodo.
Elemenio de Despeso: 33.90.39 - Outros Serviços oe iercerros - Pessoo Juridico

tunclonol Progromóllco: I 0.304.000ó.ó01 4

Projeto Afivldode: Bloco de VigilÔnc;o errt Si:ide * lúonutenÇÕô do Poio do
Acodêrn;o de Soúdel
Elemenlo de Dê5pêso:33.9C.39 - C)utros SêrviÇos 'ie Terceirôs Pessoo iurídico
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§ ó'- As dêspesos relotivos o exercÍcios futuros correrÕo o conlo dos respeclivos
orÇomenÍos, podendo o volor ser oumen'todo, medionle tronsferêncios de volores
de oulros rubricos. devendo os cÍéditos e empenhos serem indicodos por meio de:

ol regisko por simples opostilo, dispensondo-se o ceiebroÇõo
de Termc aditivo, quondo se trotor openos do indicoçôo do dotoÇôo
orçomenlorio poro o novo exercício, montido c prôgromoçÕo onleriorrnenle
oprovodc; e

bl celebroçõo de lermo Adilivo, quondo houver olteroçôo dos
voiores globois definidos no copul desto Clousulo.

c] § /"'A iiberoçôo de recursos fic<rró condicionodo o
opresentoçÕo do prestoÇõo de conlos porciol, correspondenle à porcelo
ímediotomenle onterior o último liberoçôo.

cLÁUSUTA QUINTA . oA PRESTACÃÕ nE CoNIAS

Tronscorridc o prozo de ó0 (sessento) dios do recetlimenio dos Íecursos O INSTITi,JTÕ

elobororó e opresenloÍó ao PARCEIRO PÚBLICO no prozo de o1é l0 {clez)
dios, prs5isç66 de contos do odimplemento do seu oblelo e de lodos os rec\rísos
e bens de origem público recebidos medionÍe este TÉRMO DE COLABORAÇÀO.

§ l" - O INSTIIUÍO deveró entregor oo PARCEIRO PÚBLICO o PÍesloçÕo de Con1os
instruído com os seguintes documenros:

- relotóÍro sobre o execuÇoo do objeto do TERMO DF COLÀBORAÇÁO:
tt - demon§rrolivo inlegrol do receilo e despeso reclizoclos no execuçôo do ob1e1o,

oriundos dos recursos recebidos do PARCÊlRO PÚBLICO;

§ 2" - Os originois dos doc,;mentcs comorobolórics dos receitos e
despesos consrontes dos demonstrolivcs oe qUe frcto c inciso li do poíÕgÍcfL,
onlerior, deveíÕo ser orquivooos no seoe do INSTtTUIO por, no mínimo. cinco onos,
seporondo- se os de origem púbiico doqueles do próprio INSTIIUTO.

§ 3' - Os responsoveis pelo fiscaiizoÇÕo deste TERMO DE COLABORAÇÁO. oo
lomorêm cÕnhecimenlo Ce quolquer irreguloridode ou Ílegolidode no
ulilizoÇÕo dÕs recursos ou bens de origem público pelo INSTITUIO dorÕc
imedicto ciêncio oo Tribunoi de Ccnios respecllvo e oo Ministór;o Público.

CIÁUSUI.A §EXTA - DA AVATIACÃO DE RESUIIADoS

Os resultodos olingidos com o execuÇôo do TERMO DE COLÂ8ORAÇAO devem s

onolisodos pelo Comissõo de AvolioÇÕo citcdo ncr Clóusulo Terceiro

Pç9 ; .)

I
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Potógrolo Único - A Comissôo de Avolioçoo emitiro relotório cÕnclusivo sobre cs
resuliodos otingidos, de ocordo com o Plono cie trobolho, e o encominhoró oo
PARCEIRO PÚBtlCO. olé 30 dios opós o lérr-nino deste TERMO DECOLABORAÇÂC.

NCIA E DA PR

O presente IERMO DE COLABORAÇÀO vigororc por l2 (doze meses) o poriir de
31/O7 12023 à 31/O7 /2024.

§ l' - o TERMO DE COLABORAÇÀO podero ser prorrogodc, en.l
confcrmidooe ccm o que irols c ortigo 55 ,lo ,-ei 13.019/2014 otlerooo petc
lei n', I 3.204. de 2015. rnedionle solic;loÇôo do orgonizoçôo do
rociedode civil. devidomenle formolizodo e j!§tificodo. o ser opresenlodir o
odminislroçÕo públ;co em, no mÍnimo, trinto dios ontes do iermo iniciolmenle
previslo.

§ 20 - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e hôvêndo inodimplemenlo cjo ob;eto e
reslcndo desembolsos finonceiros o seÍem repcssodos pelo PARCEIRO PÚBUCO clcr
INSIITUIO. es,e IERMO DÊ COLABORAÇÀO pooercr se' prorrogodo n.eo,o,r'e
Termo Adi'livo. por indicoçÕo da ComissÕo de AvolioÇõo citodo no Artigo óo, ooro
cumprimento dos melos eslobelecidos.

§ 3o Hovendo inodimplemenlo dc objeto com ou ssm êxcedenles
finonceiros junto o INSTIÍUTO, o PARCEIRO PJBLICO poderó, desde que nÕo
hojo olocoçôo de recursos públicos odicÍano;s. prorrogür este TERMO DE
COLABORAÇÃO. medionte lermo Ad;tlvo, por lndicoÇôo do ComissÕc cie
AvolioçÕo citcdo no Artigc óo. ou requerer <.: <Jevoluçôo dos iêc,rios
lronsferidos e/ou oufÍo medido que julgor coDívei.

§ 40. Nos situoÇões previslos nos porógrofos cnteriores, o Comissõo de AvolioÇôo
deveró se pronuncior 01é tÍinio dios opos o término deste TERMO DE
COLABORAÇÃO, coso contrório. o PARCEIRO PÚBtlCO deverc decidir sobre ã suo
proÍrogoçÕo ou nÕo.

CLÁUSULA oITAVA . DA RESCISÃO

O presente TERMO DE COLABORAÇAO poderó ser rescindido por ocordo enlre os
poítes ou odministrotivomenle. independente des demois mâdidos cobíveis, nos
seguintes siluoÇões:

| - se houver descumprimenro, oindo que poícicl
COLABORAÇÃOj

dos Clóusulos deste ÍERiúO DE

|ntiratsi _c;: . .rr.: ; ,.itrl

t'ag lt i']

ctÁUsuI.A NoNA. DA MoDIFIcAÇÃo
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T]S'TADO DI] ALAGOÂS

PREFf,TIURA §{UNI('IPAI, DI" IGAC'I.AL
Prrçr Âíto[io Toledo. S1\, Canlro, lgnci - Álàsoâ§ ( EP 57 Ô:0 - t{x}'

c\PJ I 2.2 2ll.J -''510U0 I !:

Este TERMO DE COTABCRÂÇÀC porleri: ser rrodrfrcodo em quclquer oe suos

clousulos e condiçÕes, exceio quonto oo seu obielo, medionte regi§tÍo pol-sirnples

opostilo Termo Aditivo, de comum ocordo enlre os PARCEIROS' desde que tol

inierese sejo monifestodo, previomente. por umo dos portes, por escrilo'

cLÁusurA pÉclMA : DO rOiO

FicoeleilooforodocidodedelgoCi/AL,porodirimirquolquerdÚvido
ou solucionor que§tões que nôo possom ser Íesolvidos odminisirotivomente.

renunciondo os portes o quolquer outro, por mois privilegiodo que selo'

E, por esloÍem ossim, justos e ocordodcs' firmom os pories o presenle

TERMO DE COIABORAÇÃO em 02 (duos) vlos de lguol leor e ioÍmo e oorc cs

mesmos fins de direiio.

igoci-Al, 3l de julho de 2023

JOS P ETR LIVEIRA BANBOSA

MU tclPt cl

Flóvi Silv

ASSO o A2t - soclÀt E coNsuLToRlA (lNST|IUro SUPERAR)

P,,g çi9
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5IC C
ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI
GABINETE DO PREFEITO

Praça Antônio Toledo, 148 - Centro, lgaci - Alagoas
CNPJ:'1 2.228.375/0001 -92

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA E PLENA EXECUçÃO DE SERVIÇOS

ATESTAMOS, para os devidos fins que o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ:
43.45.258/0001-23, estabelecido na Rua Bráulio Montenegro, 58, Sáo Cristóvão, no
município de Palmeira dos índios - Alagoas, presta serviços para este município de
lgaci - AL no que se diz respeito a Apoio, Suporte e Gestáo de Programas
municipais na área da Administração, Saúde, Educação e Assistência Social

Os serviços desempenhados pelo INSTITUTO SUPERAR, estão sendo prestados

com excelência, qualidade e de acordo com os objetos, normas e prazos

estabelecidos em contrato.

Atestamos ainda que a execuçáo dos serviços encontram-se sendo realizados

seguindo os padrões exigidos e em concordância com as normas e procedimentos

usuais. Não havendo nada que desabone a conduta do referido lnstituto.

JOSE PETRUC LIVEIRA BARBOSA
P FEITO

coNtERÉ coNl o oRlclftÀL

oAlAz-P2)uLJ ''4

cârgio

lgaci- AL, 03 de abril de 2023

\
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Carteira de ldentidade
Compartilhado pelo aplicativo gov.br

MÂBIA A',IUÍ'ICIAOA ÍEf,RARÁ OÁ 5!!VA

loÀô &rTrsTÀ DÀ srlva

GOVE&NÔ FÊ§€*AL
BrÀdo dê AltqsÀs

CARTEINA DE IDEITIDADE

FrÁvroFÉRREriÂo slryÂ

frrííB §eâl . ç,'a / tra.@r,i!?rêí.
0llu65!-4.7
odô* irdrdnrô / &§nt9rrl!
,rrarl984
fl.ruúc.r Ê&d &ô 05 ê \Sd.d., O.!. ar at &t

tffir*;rm&'ú

xxpúguca FEDE§,ÀTIVA Do snÂsrL

QR Code

Verifique a autenticidade do documento
lêndo o QR code co'n o aplrcalrvo Vio.

Este documento digital pode ser utilizado
para sua idenlificação, náo sendo

necêssária a apresentaçáo de documento
complementaÍ, conforme Decreto no'10.977,

de 23 de fevereio de 2022.

üoltfERE coM 0 oRlG!$,lAL

§!a. Éd.ô. i crd n§
IrBrhm .,. ril.,!Éreó Í»&9ârrâ

ao& l .r. /h«à4.

IDBRÀo131865 54 7 Õ 13185 5544 7< < < 6

ê408211M3 3 041018RÀ< <<<<< <<< < < 0

FERRElRÀ<DÀ<SItVÀ<< FLÀVIO<< < < <

oNxtZLt ?tt't2

At
\- lryr"g tr;rc-do )iio

Assinado digitalmente por GOV.BR. Veriflque â autenticidade da assinatura em https://verificador.iti.br

'->:..*-Yv'--l{s@l/É!.re,t,*'"tnwt /



ERE COM O OR'G;ilJÀLMrdway é

RIACHUELO ),ATA -vzl_wL< t_ zq

ÔU ACESSE RIÂCHUELO.CO},,,§I/NEGOCIT...

0800 727 4417

Cent.alde Atendimento
5Aa IRe.lamà.óês. Cancelameotos

p lhíô( Gpr:*
0800 721 1344

ttn miffiiifiÍfliifiilntttru

Esc^NErE o an cooE ,rx

Paguê sua f.tura via Pix e libero
o limlte do seu eartão em minuto§!
Ésimplesr No âpllcativo do seu bênco, sliquê nâ opção Plx
e escôneie o QR code ao lado.
. o ax c.d. ta dr ú ú.ô l,oq h.r.Fffr.ttr..r. r.b, lao

& P1>(

hBradesco 237-2 23792.37 403 92207 .405835 57008.360000 9 00000000000000

plcÃvEr eu oueLouER AGENctA BANcÁRlA ou NAS LoJAS RIACHUELo

tvllDwAY sA - 09.464.032/0001-12 - R LEI\,OS MONTEIRO, 120, ANDAR 15, SP

45112,2023 074058357 DM N 05112t2023

Real
õffiini;a; I

I

lruruçóâ.: lrêno dê respo;i;tÍds-êffi,i.iâ ol

SR, CAIXA. NAO ÂCEITAR PAGAMENTOS APO§ 28/1212023.
PREENC HER O VALOR Á SER PAGO NO CAMPOVALOR COBRADO,
FATURAS PAGAS APOS O VENCIMENÍO TERAO ÂCRESCIMÔS E JUROS REMLJNERATORIOS

O PAGAMENÍO SOMENTÊ ÊSTARA OISPONIVEL PARA A RIACHUELO AIE 3 DIAS UÍEIS,
NÂO ACEITAR PAGÁMENTO EM CHEOUÊ,
OICÂ DE SEGURÁNCA CONFIRA OS 5 PRIMEIROS NUMEROS OA LINllA OIGITAVEL,
ELES SEMPRE DEVERAO CORRESPONDER AÔ COOIGO OO BÀNCO BRADESCO 23792.

? t) o€scênro/abãtm. o

Iâo.dãr FtJivro FERRETRÁ oa stLve ôÊF, 013.186.55417
RUA CHICO PINTO 157 CENÍRO
57600-150 PALMEIRA DOS INDIOS AL

131',l 3

09t22t07 4058357 -A
r1

ó. 2' . 6' trú ds toh à, 16r\ .Éeto tã' dc

Càp'taE e Rêqióes MerÍopolrtanat I

roo4 r4r7 I

Oefi(ienrês àuditi!o5

0800 722 0626

I Olv doria LDà! l0h às 16h -sea à
I se,. ex.eto Íehados) -
| 0800 727 32ss

AS CONIAS
APERTARANI?
NEGOCIE SUAS DíVIDAS
COMAGENT§EGARAIIITA
coNDçÕE§ EXCrU§IVAS.

l
Fale agora com
nossos especialistas
peloWhatsApp.

Parcslgsua
fatura er* atá

E LIMPE§EU I{OiTE JÁ
NO DA

f

2374-4l0083600-1

09

- 

auteí caçào M*á.lca 

-

Fichá d. Compênsàçáo
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I\,iinisÉno dã Saúd6 llVS)
Sece{ãdâ de At6nçào à Sâúde (SAS)

D€pârlâmoílo dê R6gulação, AvaliaÉo e Conlrolê de Sislemâs (DRAC)

CooÍdênáÉo GeÉlde §ist€más do ln,omaçào (CGSI)

Ficha de Estabelecimento ldentificaçáo Data: 13t072023

CNES:423í44 Nome Fanlasia: INSTITUTO SUPERAR CNPJ] 43.435.258i/0001-23

Nomê EmpÍes€nal: ASSOCIACAO A2F SOCIAL E CONSULTORIA Naturêza jüíidice: ENÍIDADÊS SEM FINS LUCRATIVOS

Logradouro: RUA BRAULIO MONTENEGRO Númêroi 58 Complemento: -
Bâirro: SAO CRISTOVAO Municipio: 270630 - PALMEIRA DoS INDIOS UFi AL

CEP: 57601-440 Telêfonê: - Dependência: INDIVIDUAL Reg de Saúde: *

Tipodê Estabelecimênto: CONSULTORIO iSOLADO Subtipo: - Gesttoi It UNICIPAL

Direlorclinico/Gerênte/Administrador: BRUNOROCHAFERRO

Câdastrado em: 06/07/2023 Alualizaçáo na base local O3lOll2O23 Últimâ atualização NadonaL l2l07l2L23

Horário de Funcionâmênto:

Datâ dêsátivaçáo: - Motivo desalivaÉo: -

Estâ é umá cópia impressa do documenlo olicial As inÍormãçóes oÍciais alualizadas esláo dispôniveis no sile do CNES (httprcnes dalãsus gov br) Pâ9 lde1

\--
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:\6 qk)ESTADO DE ALAGOAS

PreÍeitura Municipal de Canapi
Setor de Arrecadação

AVENTDA JoAourM TETÊ, 336

CNP.I r 12 367.892/0001-42

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

lnscrição: 004259 Oocumento: 000813 Ano: 2A24 Emissão ; 03/04/2024 Validâde: 021A612024

A Diretoria de TributoscanaPi AL CONCEDE a Presente CERTIDÀO ao

INSTITUTO SUPERARContribuinte

CPF: CNPJ : 43.435.258/0001-23

e Fantâsia:

Endereço : R BRAULIO [,4ONTENEGRO,58

Bâirro i SAO CRISTOVAO uF rAL

lnscÍiaão Municipal Atual : 004259

O mesmo encontra-se com sua situação fiscal rêgulalizada com a Fazenda
Municipal com refêrência aos tributos cobrados Por esta rePartição.
Ressalvando a mesma o direito de cobrar débitos antêriores ou que
vierem a ser apurados .

Obs
, i..i,:''.l1'.t j iitÍJi-e,t

Canapi,3 de abril de 2024.

ús 
^dúe 

*urÁ 
^LvEs 

oE 
^B^úJo 

el^i

,(/"r&{*u.^
Fiscat de Tribútos

MATRICULA - 149í

Cidade: PALÀ,4ElRA DOS INDIOS

l
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N5NTUTO

sUPCRAR
FORMUúRIO DE VISITA TÉCNICA

ENTIDADE: INSTITUTO SUPERAR \
CN PJ : 43.435. 258 I OOOL-Z3

REPRESENTANTE: FLAVIO FERREIRA DA SILVA

QUALIFICAçÃO: DIRETOR / PRESIDENTECPF:013.186.S54-47

\**{
UNIDADE VISITADA:

$q" '}..L
ESTRUTURA: (descrever a quantidade de sal§s, rec$ção, área externa, conforto,almoxa rifado e etc

rD \ {^!-.s-*{ -ô-' .^: oí
""lL

<.,o--5

-Q.ln -o-'
u
(J o(

I

..§-\5-{ 4or'^- oli
oÍol çü _\" a{.1*L"

o\ Ç).. & a\^r.",tr* o(-o-\i 0- .).^.a

Ç\-. L a[süa-^^-\o ol(
-o^ 4---oL oI

TIPO DE ATENDIMENTO: ?*rL,L -.'
neseorysÁyrl eELA ury(DADE (ADMTNTSTRADoR):

*Y. )1O^.-» Y -,.r.,<-,ohi s, \-*-^-,-' y'*-ç1- .

-rSr<^.! çr-^-.
PE:

§?
RESPON Ávet pru e

QUANTIDADE 
\ QUANT. \

HORAS

FUNçÃONOM ECLATU RA

rÍrst(!ro.ôl@9írBrl coín

L
\7

(82) 9 9932d6r 9

à ôârfir Moorcí!&aó. §8 - §áa
CírÍíôr§ü, Plfnêirâ {rôs ííúioi

a§ §,"airurosrO.r"r"r*oe
l .l :,r.:r.: ,.::'t

,tiÀ.

!
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IOCALIDADE
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DECLARAçÃO DA UNIDADE VISITADA

Declaro para os devidos fins que FLAVIO FERREI RA DA SILVA Representante da Entidade:
INSTITUTO SUPERAR, realizou visita técnica neste setor/unidade para cumprir as

demandas e exigências especificadas no Edital de Chamamento Público de ns O3/2O24.

CA PUA de 2O24.

Ass n ra ponsável pelo setor/unidade com Carimbo

L (82) e9§32{61,

,,t R. 8.ádb MqreílcgÍo,58 - Sâo
V cniía*o P.tmtrâ .toc líúrô.

.rlíhtío.rl€tsíYÉtl.coor

{}írgt &rtô§lpêrercg§oô

ilslilúlor!§aâlâl êô.n

I
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sUPCRAR
trIsTITUTO

UNIDADES PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE PARA ATENDIMENTO E

APOIO

1- ESF QUEIMADA REDONDA- Povoado queimada redonda

2- ESF AREIAS - Sítio Areias

3-ESF-FORQUILHA - Povoado Forquilha

4-Posto Fumaça - Povoado Fumaça

S-Posto Riacho do Maurício - Sítio Riacho do Maurício

6-ESF CACHOEIRA VELHA - sítio Cachoeira velha

7- Posto Cacimba das Cabras - Rua Manoel Tomás

8-Posto Tupete - Sítio Tupete

g-Posto Miro (sítio Miro)

10-Posto bezerra(sítío Bezerra )

11-Posto Lages (sítio Lages )

12-Posto Santa Cruz (sítio Santa Cruz )

13 - Samambaia (Sítio Samambaia - areias )

14 - Queiamda dos Birotas (povoado queimada dos birotas - areias)

15- lmpoeira ( Sítio lmpoeira - areias)

16- UBS MULTIRÃO - bairro multirao S/N.

17- Posto centro- R. José Ferreíra- S/N

18- Centro de Saúde de Carié

19- Posto de Saúde de Capiá.

DEMAIS UNIDADES qUE VENHAM A SER IMPLANTADAS NO MUNICÍPIO, PODERAM SER

ATENDIDAS DESDE qUE SEJA REALIZADA REPROGRAMçÃO EM AçÔES BEM COMO EM VALORES

DO PTANO DE TRABALHO.

rti

msltuto al(Â\marl coílr

.ârin úlIul§tutl1|t ar( l, t(!t

ul§ltluto3lrÉííaltlcruu
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CONFERE COM O ORIGIilIAL

o Íkt)Jjilt_tJL_

Ror 8rá!üo Mode.!"rrô, I0 58, 5lo Crlstóvão
P.lrn lr. do. ÍndlÍr. - al.,o..

c§P: 57.601-441,
cI{rr: {;1"a35.2s1/ooo1-23

coút rer t2.9981tG7r85 I a2.rg6{i5-2155

I\S ÍIT{ T{) St PTR..tR

Contrãto de Prestâção de Serviços

TemporáÍios que entre si celebram, de um
lado, a A§soctAçÂo A2r - §octÂt t
cor{§uLToRrA {rNsr[uTo §UPÉRAR],

denominado Contíatânte, de outro lado

ClBELtt, denominado contratado(a)"

coNTRÀro Dr pRE§rAçÃo DÊ sERvrço§ TEMPoRÁRlo§

Contratantê: Associação AZf Social e Consultôria {INSTITUTO SUPIRÂR}, p*ssoa

iuridica de direito privado, CNPI ne 43.435.258/0001-23, situada na Rua Bráulio
Môntenegro, 58 - Vila Maria - PalmeiÍa dos índios-AL - CEP; 57.601-440, neste
instrumento, representada por, sua Presidente, Ellene do Nascimênto, brasileira,
casada, portâdoÍa do RG na 1758657 SSP/AL. CPF ne 041.039.674-55.

Contratãdo(â): Cibele Renlée teitosã Ribeiro fvangelísta, Administradora,
brasileiro(a), portador(a) do cPF ne 051.654.344-00, Rc 2031665 * S§SP/Â1, CRA 20-

00672, Íesidente na Rua Pedro Soares da Mota,251 - CEP 57.601-010, BaiÍro: São

Cristovão - Palmeirâ dos índios - Al.

Fundâínêntor D§aorrentê da necessidade de contratação de Profissional
Especiaíizado de l{ível Sup€rior, para prestação de servlços como Responsável
Técnlco pela Âssoeiação A2F Social e Consultoria - lnf§nTUTO SUPERAR. de acordo
com as setuíntes cláusulas e condições:

Cláusula 1r - Do Ob.ieto:0 ia) contratado {a} se compromete íêalizar a prtstação de
serviços especializados para o INSTITUTO SUPERAR na função de RESpOil§ÁVEL

TÉCilrcO onde desempenhará as funções como: emissão de pareceres, elaborãçâo de
relatórios, planos e pro.,etos, além de atividedes que compreendem a Administração,
como pêsquisãs, estudos, análises, planejamento, implântação, coordenação e

controle de trabalho.

Cláusula 2r - Das Obrigações do (a) contratado (a):

| - O (a) Contratado (a) será responsável pela realização do objeto deste contrato, e

de obrigaçôes a ele atribuida, de {orma célere, eficaz e com total rÊsponsabilidadê;

ll- Todas as despesas que vierem ocorrer referentê à contrateÉo de pessoal,

alimentação, hospedagem e estadia, âlém de quaisquer, outras, que, poÍ ventura
virêm ãcontecer durante â exêcução dos trabalhos, serão, exclusivamente, de
responsabilidade do(a) contrâtado{a);

é-.-,
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lll - Devolver todo e qualquer documentÕ perlencente à Contntantê, que vier seÍ

solicitado ou fornecido durante as atividadês do obieto do Contrato;

lv - Realizâr os trabalhos de forma coerente, completa e obietiva, com zelo,

dedicação e compromêtimento, não podendo âtrasar ãs ãtividadês, sêm justificãtivâ, e

assim prejudicar a Contratante;

v - Fornecer informações a ContrâtaÍlte, referente o ob.ieto do Contrato, além de

pÍestar esclarecimentos, quândo solicitados, mesmo após a conclusão dos trabalhos;

vl - Não poderá fornecer qualquer inforrnação rêfeiênte ao obieto, que se refira a

ContrátaÍltê, ou a ela pertencente, sem a devida autorização da mesma;

Vll - A iornada de trabalho do contrâtâdo é de 20 horas semânais.

Cláusula 3t - Dãs Obrigações da Contrâtantê:

l- neelizar o pagamento dos serviços prestados pelo (a) contratado(a), na forma,
prazo e condições estabelecidas neste instÍumento;

ll - Fornecer as informaçôes necessárias ao{a), conÍatado{a}, sobre a funcionalidade
dos trabalhos, bem como os documentos conforme solicítado, por escrito, através do
setôr competente.

Cláusula 4r - Do valoÍ e do pagamento: o valor do pagamento é de R$ 3,6E0,fi, ttÍês
mil, sêlscêntos ê oltenta reals) mensal, pago até o 5s dia útil do mês subsequente, ou

conforme acordado €ntre as partes quando existir cronog.amas a seÍêm compridos e

metas â serem atingidas.

Cláusula 5, - Do reajuste: 0 valor do contrato não será reajustado de acordo com

Índices vigentes.

Cláusula ár {}o Prazo: A Mgência deste contrato é goí 24 (vinte e quatro meses), a

contar da data de sua assifiãtura, podendo ser rescindido quando da conveniência das
partes, ou descumprimento de cláusulas contratuais-

Cláusula 7, - Dos RecuÍsos - As despesas com os serviços contratados correrão à

conta dos recursos consignados no Orçameoto dâ contratante.

Cláusula 8l - Da multa: O aontrãtado obriga-se âo pãgamento de multa de 0,1% {Zero
VÍrgula Um por Cento) do valor do contrato, em caso de descumprimento do
pactuado.

Cláusula 9r - Da Substituição dos Executores dos Serviços: A Contratante, na vigênciâ

do contrato, poderá solicitaÍ â substituição de qualquer executor dos serviços por

inaptidão, e/ou falta do cumprimento do constante no itêm lV da cláusula 2. deste

instrumento.

nu. Srru$o itontên gro Í{r 5a, §o CrlnôÍlo
P.lín.irr /ri índk6 - aLsô..

CEP: §7.4n1-&lO
Cr{PJ: a:|.ôjts.258rooor-2.3

coút to: t2.9ot{t&rtt6 / 82,9!}64}24.55

t*-.-
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Cláusula 10. - Dos Encargos: Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais que incidam sobre o contrato serão de responsabilidade do €ontratâdo, sua

quitãção, devendo, inclusive, emitir recibo de serviços correspondente a cada hora de

serviços prestados, a fim de que possa leceber o respectivo patamento.

Cláusula 111 - DÕ Distrato: O contrato poderá ser distrãtado a qualquer tempo por
iniciativa das partes, bastando apenas umâ notificação por escrito pela Contratante
com 10 (dez) dias de antecedência, independente, dê notificâção judicial ou
extrajudicial.

Cláusula 121 - Do FoÍo: Quaisquer questões decorrentes dêste contrato serão

dirimidas no Foro da Comarca de Palmeira dos índios - Estado de Alagoas, com

renúncia expressa de qualquer outro, poí mais privilegiado que seja.

E, estando a Associâçâo A2t Social e Consultoria - II{STITUTO SUPERAR e o(â}

contratado{a) justos â acôrdados, assinam o presênte Contrato em duas vias de igual

teor e forma, que lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, juntamente, com

ãs tsstemunhâs.

Palmeira dos índios - AL, em 02 de laneiro de 2023

é).l^ )- à,8
Associação A2F §ocial e Consultoria * |N§IITUTO SUPÊRAR

COÍ{TRATANTE

cl F EIRO

CO'iIIRATAOO (a)

T

I
cpFnq Oti i8b.§sk*!a

CP ns !f,à.306 Llq-S§

R.râ 9ráull6 irôntêírglo, N! 58, Slo CrtrtdúIô
P.lm.lr. dos índio3 - ÀL8o..

CEP:5r,601-/t4O
Cl{Frr 13.Àt§.25810§}l-23

contrtor 82,998067386 / 82.9í164'2465
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CAIXA ECONOMICA FEPERAL
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OUADRO DE GERENCIAL DE PROFISSIONAIS
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PROFISSIONAL FORMAçAO

Manoela do Amaral Almeida
Bacha re I em Nutrição;

Formação Pedagógica em Pedagogia;
Esp. Saúde da Família para o Estado de Alagoas;

Esp. Nutrição Clínica.
Daniela do Amaral Almeida

Edijane Alves de Carvalho Tecnóloga em Gastronomia;
Formação Pedagógica em Pedaqoqia

Aline Pereira do Nascimento Bacharel em Administração de Empresas;
Licenciatu ra em Matemática.

G rasiela do Amaral Almeida Bacharel em Psicologia.
Josefa lslea ny Bazílio Bacharel em Nutrição.

Bacharel em Ad ministra ão de Em rESAS

Jefferson Ramos
Bacharel em Administração de Empresas;

Esp. Administração de Finanças, Controladoria e Auditoria
Bacharel em Administração de Empresas;

Licenciatu ra em Matemática.
Aline Pereira do Nascimento

Gabriela Si ueira Gonza a Bacharel em Administração de Empresas
Yohanna Natália de Almeida Gomes Técnica em lnformática;

Graduando em Gestão da Tecnoloqia da lníormação
Aline Falcão Bezerra de Oliveira lvlestre em Ling u ística.

José Antônio de Assis Graduando em Engenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica
Hildo Valdeir Júnio da Silva Graduando em Enqenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica

Lucas Silva de Mendonça Graduando em Engenharia Elétrica Técnico em Eletrotécnica
Micherllane Duarte Cézar Licenciatu ra em Ciências Biológica
Edija ne Alves de Carvalho Tecnóloga em Gastronomia;

Formação Pedagógica em Pedagogia
Alex Barbosa Freitas Tecnólogo em sistemas Elétricos;

R. Bíáulio Monienágro,58 - Sáo Crll.lóvâo, P.lmêkê do6 lndlos .. (82)99932"4619 in6tttuto.al@lmall.c.m ., lnsutulosupárâÍcur.o6 insrirutorupêrâral.com

Bacha rel em N utrição;
Graduada em Enqenharia Sa n itá ria.

I

Anderson Nunes Martins
I
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Formação Pedagógica em Matemática;
Esp. Docência do Ensino Superior. \

Medico Auditor \\Bruno Rocha Ferro
Cibelle Renieer Ribeiro Feitosa Evangelista

Bacharel em Administração de Empresas
Mestre em Análisede sistemas ambientais

Antônio Fernandes

Victor Ferreira da Silva Bacharel em Ciências contábeis Especialista em Gestão Financeira e

ControladoriaEspecialista em Contabilidade, auditoria e gestão
tributária

Bacharel em Direito Especialista em Advocacia Extrajudical.Jacqueline lrãdja da Silva Camilo Alencar

Bacharel em Direito Especialistã em Direito PúblicoLa ine da Silva

Assistente SocialAmanda de Assunção Santos

t.À
(},
Cl,\$r,

e§
hltlhnorl@!,llall.eom i., hillluloauDarücrrao3 :.h3üiuloar?.,Íd,coílR.8ráulio Môni€nêgro, 5a - 5áo c.tls!óváo, Prlm€ná do. lndiôs . (82) 9 9932-4ô1 9

Administradora



.^fàt-ffi" -DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCTO

Entidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Periodo da Escrituraçáo: Ollo'll2o22 a 311'1212022 CNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezemb.o de 2022

Nota Saldo anteriar Saldo atual

Resultado do Exe.cicio (Lucro ou Prejuizo liquido
do exercício)

RECEITAS

RECEIÍAS OPERACIÔNAIS

RECEITA BRUÍA

RECEITAS DE CONTRIBUICOES

Contriblico6s ê Doacoes Voluntarias

RECEITAS COM SERVICOS

Servicos Prestados a Vista

Servicos Prestados a Pêzo

Seívicos Prestados

RECEITAS DE SUBVENCOES

Receilas dê Subvêncôês Publicãs

RECEITAS OPERACIONAIS COM
RESTRICAO

Trâbalho Voluntario

Progíama (Aliüdádes) de Asislencia Social

RECEIÍAS FINANCEIRAS

JUROS E DESCONTÔS OBTIDOS

Desconiros Oblidos

G)CUSTOS E OESPESAS

(-) cusTos
(-) cusTos oPERAcloNAts

{.) COM PROGRAMAS (ATIVIDADES)

(-) Progrâmes de Assistencia Social

G)Írâbâlho Voluntario

(-) DESPESAS

G) DESPESAS OPERACIONAIS

G) DESPESÂS GERÂIS

G)Aluguel

G) Dêpreciâcoes e Amortizacôes

G) SeNicos de Tercêiros - Pessoa Fisica

G)Sêrvicos d6 Tercêiros - Pêssoa Juridica

(-) Honora.ios Contabejs

G) Viagens Deslocamenlo

C) Material cle Uso e Consumo

(-) MtssoEs, EVANGELTSMO E DOACOES

G) Donativos e Conkibuicoes

G) OESPESAS OPERACIONAIS FINANCEIRAS

{-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
FINANCEIRAS

G) Taíiía Bancaria

(.) DÉSPESAS OPERACIONAIS TRIBUTARIAS

(-)TMPOSÍOS

c) rss

RS 209.617,80

RS 2.410.200,00

R$ 2.410.200,00

RS 2 410.200,00

R§ 110.720.00

R$ 110.720,00

R5752.272,30

R$ 0,00

R$ 0,00

R$752.272,30

RS 993.994,00

R$ 993.994,00

R$ 553.200,00

RS 214.800,00

R$ 338.400,00

R$ 13,70

R$ 13,70

R$ 13,70

RS (2.200.s82,20)

R$ (553.200,00)

R$ (ss3.200,00)

R$ (553.200,00)

R$ (338.400,00)

R$ (214.800.00)

RS (1.647.382.20)

R$ (1.625.707,14)

R$ {1 517.707,14)

RS (1.700,00)

R$ (80,47)

R§ (286.377,61)

R$ (1.183.209,r9)

RS (13.500,00)

R$ (1.500,00)

RS (31.339.87)

R$ (108.000,00)

R$ (108.000,00)

R$ (1.s08,40)

R$ (1.508,40)

R$ (1 508,40)

R$ (20.166,66)

RS (20.166,66)

RS (20.166,66)

R$ 16s.750,00

R$ 213.980,00

RS 213.980,00

R$ 213.980,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 2r3.980,00

R$ 45.980,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ (48.230,00)

RE O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ (48.230,00)

R$ (48.230,00)

RS (48.230,00)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (45.980,00)

R$ (2.250,00)

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R§ 0,00

R§ O,OO

R$ 0,00

RS 0,00

Este documento é partê integrante de escrituração cuja autenticâção se comprova pelo recibo de número
97.80.05.81 .4C.81 .6C.48.9D.5C.78.E4.4C.E1.F3.E0.FA.1 F.5E.A0-6, nos termos do Decreto no 9.555/20'18

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versáo 10.'1.8 do Visualizador Página 1 de 1

l



BALANÇO PATRIÍMONIAL

x*
53) Q

Enlidade: ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração: 0110112022 a 3111212022 CNPJ: 43.435.258/0001-23

Número de Ordem do Livro: 2

PeÍíodo Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de oezembÍo de 2022

AÍIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIOADES

CAIXA

Câixâ

BANCOS CONTA MOVIMENTO

Banco do Bràsil S/A

DtREtros REALrãvErs A cuRTo PRAzo

CLIENTES NACIONAIS

PREFEITURA T'UNICIPAL DÉ PALI\,'IEIRA
DOS tNDtOS

CAI\4ARA DÊ VEREADORES DE
PALI\4EIRA DOS INDIOS

Preíeilura Municipal de Canapi

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENÍO
SOCIOAI\,,IBIENTAL JOAO DE BARRO

INSTITUTO DÊ DESENVOLVII\,IENTO
SOCIOAMBIENTAL JOAO DE BARRO

FUNOO I\4UNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE CANAPI AL

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CANAPI

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGACI

ASSOCIACAO DOS PRODUTORES
RURAIS DO [.(UNICIPIO DE PALMEIRÁ DOS

AssocIAçÃo RACHA DOS
[.4OTORISTAS

ADIANTAI\,,IENTOS

Adiantamento a Terceiros

ourRos cRÉDrros

VALORES A RECEBER

Mensalidades a receber

ATtvo NÃo ctRCULANÍE

IMOBILIZADO

BENS E DIREITOS EI\4 USO

I\ráquinas e Equipamentos

(-) DEPRECIAÇÀO ACUN4ULADA

(-) Máquinas e Equipamenlos -

Depreciação

§âldo kiicial .,,,1:l

R$ 168.000.00

R$ 168.000,00

R$ 0.00

R$ 0.00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 168.000.00

R$ 168.000,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0'00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

Sâldo Finâl:,"

R§ 375.613,80

R$ 365.760,28

R$ 143.420.28

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 143.420,28

R$ 143.420,28

R$ 222.340,00

R$ 222.340,00

R$ 168.000,00

R$ 0,00

R$ (377.622,00)

R$ (624.392,30)

R$ 660.732,30

R$ 0,00

R$ 143.400,00

R$ 234.222,00

R$ 12.000,00

R$ 6.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R§ O,OO

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 9.853,52

R$ 9.8ss,s2

R$ 9.933,99

R$ 9.933,99

R$ (80,47)

R$ (80.47)

Este documento é paíe integrante de escrituração cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número

27.F4.81.47.8F.FC.2F.48.05.37.A6.4F.00.D8.0í.18.95.20.29.E8-4, nos termos do Decreto no 9.55512018.

Este relatório Íoi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Páginâ 1 de 2

Nota
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BALANÇO PATRilVONTAL

Entidade ASSOCIACAO A2F - SOCIAL E CONSULTORIA

Período da Escrituração 01 lO1 12022 a 31 I 1212022 CNPJ: 43.435.2s8l0001-23

Número de Ordem do Livro. 2
Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Oezembro de 2022

' §aldo

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES NACIONAIS

FORNECEDORES DE I\4ATERIAIS

Fornecedores de lúercadorias

oBRTGAÇôEs TRTBUTÁRrAs

lMPosros E coNTR|BUtÇÕES
S/RECEITAS

ISS a Pagar

CONTAS A PAGAR

DEMAIS CONTAS A PAGAR

Honorários Contábeis a Pagar

PAÍRn4ôNro LiourDo

RESULTADOS SOCIAIS

SUPERAVIT

Superavit Acumulado

Superavit do Exercício

loiciãl ..
R$ 168.000,00

R$ 2.250,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

RS 0.00

RS 0.00

RS 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 2.250,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 165.750,00

R$ 0,00

R$ 165.750,00

.,:,.tr§âlds Final : ':r' l

R$ 375.613,80

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 246,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 375.367,80

RS 375.367,80

R$ 375.367,80

R§ 165.750,00

RS 209.617,80

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pêlo recibo de número
27 .F4.81 .47 .BF .FC.2F.48.05.37.A6.4F.00.D8.01 .1 8.95.20.29.E8-4. nos termos do Decreto n" 9.555/2018.

Páqioa 2 de 2

I

Nota

Este relâtório foi gerado pelo Sistêma Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador
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DECLARAçÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE

HABILITAçÃO

A empresa INSTITUTO SUPERAR inscrita no CNPJ sob o n 43.435.258/0001-23. por intermédio

do seu representante legal, Sr(a) Flávio Ferreira da Silva ,portador(a) da carteira de identidade

n 013 186.554-47, expedida pelo SSP/AL Declara sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento

e preenchemos todos os requisitos para atendimento às exigências contidas do Edital do

6HAMAMENT9 púBLtco Ozlzoz4, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas, conforme

legislação pertinente.

logoos, 02 de obril de 2O24

U PERAR

CN PI: 35.25 0001-23

Flávio F eira da Silva

Diret Presidente

L (82) e 9932.4619

r^r R &&rti, Monteo"qro, 58 .Sàô
\2 cÍr6róváo. Plkncira do6 líÉlos

m§rlú§.sl(§marlcoôl

(!nsüillosupaíôtctísos

llsríulosrrror!íal aôÍn

*
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DEcLARAçÃo DE rNExrsrÊNcrA DE FATo SUpERVENIENTE tMPEDtnvo ÀxaatltrnçÃo

INSTITUIo SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, declara so as penas da lei ue até a presente data inexistem fatos
supervenientes impeditivos para a abilitação n HAMAMENTO PÚBLTCO O2/2O24 em

referência e está ciente da obrigator de declarar rrências posteriores.

Alogoos, O2 de obril de 2024

t
(ô

U PERAR

CN PJ 3. 3s.2s810001-23
Flávio F reira da Silva

Diretor Presidente

(92) I9932-d619

R. &{íúJlp Môlltao.gro, 58 - Sâo
Cnl§órlo, Pâk0aiís dos lrÉio§

nsmuio.ô&!qma( coin

@{|stíuloslrpaíatcl,sos

Á§ittÁessgÍtÍrl-coor

*
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DECLARAçÕES EM GERAL

INSTITUTO SUPERAR, CNPJ ns 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio lvlontenegro, n 58, São Cristóvão,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a) Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condições
materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgâos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto no art. 7e, inciso XXXlll, da Constituição Federal

de 1988;

b)
c)

d) Aorganização e seusdirigentes nãoincorrem em qualquer das vedações previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ne. 13.204, de2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no município de Canapi/Al, sede administrativa ou

filial, comcapacidade técnica operaci al para o desenvolvimento das

atividades ou projetos p
estabelecidas.

na pa a e o cumprimento das metas

- Alogoos, O2 de obril de 2O24

UTO ERAR

CN PJ: 5.2s 1-23
Flávio reira da Silva

PresidenteDiret

e

stos

{ {ar} * *:r-aato
,.§ §. &rrsliê lisst€{1{*,t, §8 " §§l}
\7 C.1i§t&,ô*. p&kn§{re {,§s ,,rdia§

*§t,l§l§,al{§r&rl1.e&"1?

§irl§li:rjt1)*rrr*tSrals*Q§

fa oo!
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DECLARAçÕES EM GERAL

INSTITUTO SUPERAR, CNPI ne 43.435.258/0001-23, localizada na Rua Bráulio Montenegro, n 58, São Cristóvã0,

Palmeira dos Índios - Alagoas, DECLARA QUE:

a)

b)
c)

Disponibilizará, caso celebrado o termo de colaboração, instalações, condições

materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
ou projetos previstos na parceria e o cumprimento dasmetas estabelecidas;

Não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;
Não emprega menor, conforme disposto no art.7s, inciso XXXIll, da Constituição Federal

de 1988;

d) Aorganização e sêus dirigentes nãoincorrem em qualquer das vedações previstas na

lei 13.019/2014alterada pela lei ns. 13.204, de 2015;

e) Caso celebre parceria, manterá no município de Canapi/AL, sede administrativa ou

filial, comcapacidade técni
atividades ou projetos pr
estabelecidas em até 60 dias d

caeop onal
stos na fla

natura do

tro n

para o desenvolvimento das

e o cumprimento dâs metas
de Colaboração.

s, O2 de abril de 2024

IN TO E RAR

CN PJ: 5.2s810001-2
Flávio ra da Silva

Diretor residente

Ç {u} e eolz".rotl
di\ n. &óullo Morrtêr!§gÍô,58. Sào
ü cnrsrórào. Parnei â d{§ l.dos

msuslo.at@qíssil.§sm

ôítslíulo§ur€r3r&§§o§

lns,i{rroslntrÂÍÂlr§
.'..:,

*

\
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trl



ÍrsrlTuTo
5UP§PAQ

RELAçÃO DE DIRIGENTES E TÉCNICOS

FúVIO FERREIRA DA SITVA

CARGO: PRESIDENTE

CPFlRG: 013.186.554-47

FORMAÇÃO: ADMINISTRADOR

ENDEREÇO RESTDENCIAL: RUA CHrCO PINTO, 157, CENTRO - PALMEIRA DOS íruOIOS - nl

GABRIEL CAMBOIM DE OTIVEIRA

CARGO: SECRETÁRIO CTRAI

CPFlRG: 123.908.274-55

FORMAÇÃO: TEC. CONTABIL

ENDEREÇO RESIDENCIAL: RUA JOSÉ SAMPAIO,413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS ÍNDIOS -
AL.

ATNEIR MACÊDO DE OTIVEIRA

CARGO: TESOUREIRO

CPF/RG : O77.256.7 94-80

FORMAÇÃO: PROFESSOR

ENDEREçO RESIDENCIAL: RUA JOSÉ SAMPAIO, 413, JUCA SAMPAIO - PALMEIRA DOS ÍNDIOS -
AL.

t (82) 9 9e32-.6!9

/;.- R &áullô Md eoogro, Sâ . Sáo
v- CnÉtóvão, PàtrÊ,s dôs l'ldos

nstrrrio.âl(Dgmôrl. coan

cl piasmutoeupcrarcrx;o*

.::t i,r*tllrSan!ÉÍrrÂl&e
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t nepÚeLIce FEDERATIvA DO BRASIL

cADAsrRo NAcToNAL DA pESSoA JURíotcn

NÚMERo DE INScRIÇÃo

13.435.25AtO001-23
MAÍRIZ

coMpRovANTE DE rNscRtçÃo E DE srruÂçÃo
CADASTRÂL

DATA DÊ AEÊRTI]RA

1üOAaO21

NOME EMPRESARIAI
INSTITUTO STIPERÂR

DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FÁNIASIA)

INSTITUTO SUPERAR
PORÍE

DEMAIS

DIGO E DÂAÍIVIDADE

94.99.5{0 - Atiyidados associâtivas não especiÍicadas antêriormênte

E O€SCR OAS ATIVIOADES tcas
62.09-1-00 - Suporte tóçnico, manutonçáo e outro3 3êrviços om tecnologia da inÍormaçáo
7t,í2{{0 - Serviços ds êngonharia
73.20-3{0 - Pesquisas do mercado c de opinião pública
74.90-í-99 - Outras atividador prof,gsionais, cl6ntiíica3 o tácnicas não esp.cificadas ânterioÍmeÍrte
E5.50-3{r2 - Atividades dê apoio à educação, êxcelo caixas escolarês
86.60.7.{r0 -Atividades de âpoio à geslão de saúde
88.006-00 - Serviços dê assistência social sêm âloiamenlo
91.02-3.02 - Restauração ê conservaÉo de lugarês e pédios históricos
93.í9-1{'l - Produção ê promoção de eventos e§Portivos
9,í.93.6{0 - Atividades dê oÍganizações açsociativas ligadas à cultura e à a.lê

IGO E

3gg-9 -Associaçáo Privada

LOGRAOOURO

R BRÂULIO MONTENEGRO
NÚMÊÂO

58

EAIRRO/OISTRITO

SÂO CRISTOVAO

COMPLEMENÍO

TELEFONE

(E2)9606-7886

CEP

57.60í440

ENDEREÇO EL tco
SUPERÁRPALMEIRA@GMAIL-COM

AL

ENÍE FEOERA-TIVO

sl
AÍIVA

OATÂ DA SITUAçÃO CADASTRÁL

1ü0812021

MOTIVO OE

ÉSPECIA]. DAÍÂ OA S'TUÂçÁO ESPÊC IAL

Página:11'l

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 02;/0112024 às í7:0í:36 (data e hora de Brasília).

MUN,CIPIO

PALÍÚEIRA OOS INDIOS
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Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERrDÁo NEGATTVA DE DÉBros $LAlty9.9.lo^s rRIBUros FEDERAIS e À oÍvtol
A I tVA UA UI'iA()

Nomê: |NSTiTUTO SUPERAR
CNPJ: 43.435.258/0001-23

Rêssalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

rêsponsabilidade do sureito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pêndências êm seu nome, relativas a creditos tributãrio§ administrados pela Secretaria

da Rêceita Federal do Brâsil (RFB) e a inscrições êm Dividâ Ativa da uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçÕes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitaÇão desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov-bÊ ou <http://www.pgÍn.gov'br>.

cêÍtidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFBIPGFN no 1.751, de2l10l2O14.
Emitida às 10.54,'21 do dia 2610312024 <horu e data de Brasília>

Válida até 2210912024.
Código de conÍrole da certidão: 80í9.9í90.8478'83í8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGAIIVÀ DE DÉBITOS TRJâBÀLHISÍAS

Nome: fNSTITUTO SUPERAR (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43 . 435.258 / 0001-23
Certidâo n": 20357549 / 2024
ExpediÇão: 26/ 03 /2024, às L0:52:12
Va.Lidade: 22/09/2024 - 180 (cento ê oitenta)
de sua expedícáo,

dias, contados da data

Certifica-se que INSTITOEO St PERjAR (MATRIZ B EILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n" 43.435 -25A|OOO1-23, §Ão CoxsrÀ como inadimplente no

Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas -

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol.idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-" 12.440/2017 e

73.461 /2011, e no ALo O'L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'
os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos

Tri-bunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão âtesta a empresa em rêlaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filíais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dê sua

autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na

Internet (http: / /www.tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente -

INFORMAçÂO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi.stas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judicials trabalhistas, inclus j-ve no concernente aos

recolhimentos previdencíários, a honorários, a custas, a

emolumentOs Ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliacão Prévia ou dema.is titulos que, por
disposição 1egal, contiver forÇa executiva.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA OOS II'IOIOS
,rNEr r í, 2ÃÂ a7ornn,la ol

Prâça da lndependência, N'34 - centro - CEP 57.60t!o10

le1 342l-2309 . gp.palmeiradosindios@gmêil.com ' wwwpãlmeiíadosindic,s al.gov.t,.

Númerci 127412024 LibeÍada: 2610312024 Vâlldadê: 25fi5no24 Ptoc€sso: Não inÍormado

Oados do confuibuinte:

i{om6: iNSÍITUTOSUPERAR

CPF,CÍ{PJ: 13Á3525A|OOO1 -23

Endgrêço: Rua Braulio Montenegro, no 58 Sâo Crisl,ovão - PalmeiÍa Dos lndios - Alagoas - CÉP 5760'l-440

Na formá dos disposiüvos regulamentares úgefllÊs, certr'ficámos paía que prodltza os iurldicos e legais efeitos, por NÀO constêr lênçamenlos

pendentes de baixa em nossos rfuistl,os, de natureza tribuÉÍia ou náo tÍibutaria, inscritos ou não na Dívida aüva do município.

Ficâ ressalvado o direito de a Fazenda MuÍlicipal consühir novos crediios tribuiáÍios provenjentes .je imposios, taxas, conübuiçôês, iariÍas. jnirações,

un""rd" " 
ortr"" iaportânciâs que venham a ser apuÉdas ou que se vêrifiquem a quâlquer tempo, inclusive em relação aos perÍodos abrangidos

nesta certidáo.

Este documenlo refêre-se 6xctu$vamente ao sujeito pa-qsivo supracitado, â fim de provâ dê sÍtJaÉo e regularídade iscâ|, e sua eceitãÉo está

condicionada à verifcáÉo c,e sua auteíÍticldâde e quahueí íasuÍa cü emenda o invalidará.

A autenücidade deste docurÍlento podeÍá ser confiímada na intemet com OR@de ou no endeÍeço:
hth6://agiliblue.agilidoud.com.br/poítaupreFâhtrêiradosindios-all#aulenticidade
Tipo de doqrmeflto: Ceúdão
Código do documeíto: 370001904

Eüi66ão 26/03ú2024 10:51:11

Ls.-

cERTIDÃo |,!EcAT!vÂ, DE DÉslTcs
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E-+a.la -l^ Â l-^,r.ra.E:llatav u(; Ãrcrut,qi,
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fomecida para o CNPJ: 43.435.25810001-23

Nome/Contribuinte: INSTITUTOSUPERAR

R.essalvaclo o direito tja Fazenda Pública Estadual cobrar déi:iios ainda rrão registrados ou que venharn

a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Liós.: Esta Cei'tÍdão engioba todos os estabeiecimentos do c.onti'ibuinte e reÍer-e-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidãc emitida gratuita!'nente corn base na lnstrução Normativa SEF n". 27 de 15 de maio de 2A17.

Certidão emitida nos termos do art, 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 2610412024

Emitida às 08:28:07 do dia 261O212O24

Código de controle da certidão: F40045FD-1A4F46E6

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada na página da Secretaria Exêcutiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.



4
5qq e

t\
'r

Certifreado de Reguiaririadr
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Socía!;
Endêreço:

43.435.2s8l0001-23

ASSOCIACAO A2F SOCIAL E CONSULTORIA

R BRAUUO MONTENEGRO 58 / SAO CRISTOVAO / PALMEIRA DOS INDIOS
I AL / s76oL-44A

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceftifica que, nesta data, a
empresa acima icientificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado nâo servirá de prova contra cobranÇa de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações corn o FGTS.

validade: 10/03/ 2024 a 08 / 04 /2024

Certificação Número: 2024031002595306350228

Informação obtida em 26/03/2A24 10:50:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
-^^.{i4i^h5.{r - .,--iFi---ã^ .{ô 1r r+ôh}i-i.{-.{â h^ -i+Ã ,.1- r^-ivâ.q vr, r.,rq9qu
www.caixa.gov.br
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cHAMAMENTo PúBUco Ne o2l2024

ATA DE AVALIAçÃo E JUIGAMENTo

Aos 04 dias do mês de abril do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10:00 (dez) horas, na sala
de reuniões da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, o Presidente da Comissão Especial de
Chamamento Público O2/2O24 e demais membros designadas através da portaria n.o 60 de 19 de
Íevêreiro de 2024, receberam o envelope, contendo o projeto técnico ao chamamento público em
epígrafe, que tem como objeto a Seteção de entidade de direito privado, sem fins tucrativos,
objetivando a ÍoÍmalização de termo de cotaboração/Íomento, em regime de mútua cooperação com a
Secretaria Municipat de Saúde, para prestar apoio ao Programa SAúDE PARA TODOS, PRIOR|DADE DE
CANAPI, para fortatecer o Sistemâ Municipat de Saúdê de Canapi, Estado de Alagoas. Encerrado o prazo
e horário limite previsto no edital de chamamento para recebimento dos projetos, constatou-se que
duas entidades interessadas apresentaram projetos, a seguir qualificada: ORGANTZAçÂO SOCTAL
CELLULA MATER - OSCEMA, CNPI 05.606.961/0001-68, com endereço na Avenida ttátia, no 928 - Sata
805 - iardim das Naçôes - Tâubaté/SP, neste ato representado peto Senhor valter Lopes dê Oliveira,
inscrito no CPF no 132.370.888-03 e INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídica
de Direito Privado sem Íins lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenegro, no Sg - Bairro Sáô
Cristóvão - Patmeira dos índios/Al, neste ato representado peto Sênhor Flávio Ferreira dâ Sitvâ,
portador do Rc no 2024206 SSP/AL, inscrito no CpF no 013.186.554-47. Encerrado o prazo de
recebimento de documentos e proposta, qual seja, as 09h00min, decidiu a comissão de julgamento
adiar a sessão para o próximo dia 11 de abril, a partir das lohoomim, em razão do número de
documentos a serem analisados. Nada Mais havendo a tratar, a presente comunica que o resultado
de análise será divulgado no diário oficial do Municí , abrindo-se prazo para manifestação de
recursos, nos termos da legislação vigente. Assim, a da ais havendo para tratar, foi encerrada a
reunião sendo, em seguida, lavrada a presente a A que da perante todos os presentes segue pelos
mesmos rubricada e assinada

Miteno c atves Ferreira
dentere

Kte bson Fabrano Martins Lira uÍs Vi itva
Membro mb ol.lembro

Avenida Joaquim Tetê, 33ó - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" t2.367.892/0001-42
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CHAMAMENTo PÚBuco N" o2|2o24

ATA DE AVALIAÇAO E 
'ULGAMENTO

Aos 11 dias do mês de abril do ano de 2024, às 1O:OO (dez) horãs, na sata de ticitaçôes da prefeitura
Municipat de Canapi/Al, o(a) Presidente da Comissáo Especiat dê Chamamênto púbaico O2tzo24 e
demais membros designadas atrâvés da Portaria n.o 60 de 19 de Íevereiro de 2024, receberam os
envetopes, contendo o projeto técnico ao chamamento púbtico em epÍgíaÍe, que tem como obieto a
Seteçâo de entidade de direilo privado, sem Íins tucrativos, objetivando a formalização de termo de
cotaboraçâo/Íomento, em regime de mútua cooperaçáo com a secrêtaria Municipat de saúde, para
prestar apoio ao Progrâma seÚoe plRl ToDos, PR|oRIDADE DE cANApl, para fortatecer o Sistema
l"lunicipat de Saúde de canapi, Estado de Atâgoas, conÍorme critérios, termos e condições estabêlecidos
no editat e nos seus anexos. Encerrâdo o prâzo e horário timite previsto no editat de chamamento parâ
Íecebimento dos projêtos, constatou-sê que duas entidades interessâda apresentaram projetos, a seguir
quatiÍicadas: oRGANtZAçÃo soctAl GELLULA MATER - OSCEMA, CNpJ 05.606.961/OOO1-6a, com
endereço nâ Avenida ltátia, no 928 - Sata 805 - Jardim das Nações - Taubaté/Sp, neste ato repÍesentado
peto senhor vatter Lopes dê otiveira, inscrito no cpF no 132.370.888-03 e lNsflTUTo supERAR, cNpJ
43.435.25A1OO01-23, Pessoa JurÍdica de Dirêito Privado sem fins tucrativos, estabelecidâ na Rua Bráutio
Montenegro, no 58 - BairÍo São cristóvão - Patmeira dos Índios/Al, neste âto representado peto Senhor
Fl.ávio Ferreira da sitva, portador do RG no 2024206 ssp/AL, inscrito no cpF no 013.186.554-47. Deu-se
início petâ comissão, a anátise e jutgamento dos projetos apíesentados, considerando o estabetecido no
edital de convocação. Da primeira anátise, constatou-sê que âs interessadas cumpriram com âs
diretrizes estabêtecidas no anexo ldo instrumento convocatório, bem como âs documentações retativas
a exigências Íormais contidas do instrumento convocâtório. constatou-se a presençâ da carta de
aprêsentaçáo, proposta/ptano de trabalho em conÍormidade com as diretrizes dos anexos I e do
instrumento convocatório, apresentagão de valores, custos e despesas, cronograma financêiro em
conformidade a Limitação do termo de referência, missão institucionat compatível com o objeto do
Termo de Colaboraçâo, assim como os demais documentos necêssários previstos no editat.
VeÍiÍicou-se a âpresentação de atos constitutivos da instituiçáo compostos de ata de assembLeaa de
constatuição, estâtuto, ata de assembleia de votação do quadro diretório, documentos pessoais dos
diretorês, Estatuto sociat e atteÍaçôes e documentos do representante. constatou-se ainda a
apresentaçâo das certidões de regutaridade Íiscal devidamente vátidas, dectâraçôes de capâcidade
técnica, e demais dectâraçôes exigidâs, rel.atório de atividade desenvotvidas e currícuto da institurção e
demais documentos exigidos no editat. Da anátise dos documentos apresentados a Comissão Especiat
de chamamento Púbtico, atrâvés de sua presidente e demais membros, iutgou que a proposta/projeto
âpresentado e documentos de comprovação de habititaÇão jurÍdica e institucional apresentados
encontram-se em conÍormidade com as exigências do instrumento convocatório, encontrando-se apta à
avatiaçâo e seteçâo conforme item 1o do editat. Considerando que duas instituições se apresentaram
ao chamamento, em ato contínuo a comissâo passou a proceder a próxima fase do certamo.
Considerando o enquâdramento da proponente aos critérios estabetecidos no instrumento
convocatório' a inexistência de moÍa ou inadimplência junto â órgãos ou entidades da administraçâo
púbtjca e que Íoi comprovado a execuçáo de projetos semethântes ao objeto do presente convênio, a
comissão pâssou a apresentâr a nota de seleção das instituições proponentes intêrêssadas, conÍorme
quadro abaixo nos termos do item 10.6 do editat:

PONTUAÇÃO DA INSIIIUIÇÃO: ORGANIZAÇÃO SOCIAL CELLULA MATER - OSCEMA, CNPJ
05.606.961/0001-68, com endêreço na Avenida ltátia, no 928 - sata 805 - Jardim dâs Naçoes -
Taubaté/SP.

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Cenrro CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPJ N" I2.367.892/000 t-42
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PONIUAÇÃO DA INSTITUIÇÃO: INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001.23, PESSOA JUrídiCA dE
Direito Privado sem Íins tucrativos, estabetecida nâ Rua Bráutio Montênegro, no 58 - Bairro São Cristóvão
- Patmeira dos Índios/Al.

ITEM CRITÉRIO DE ANÁLISE DOS
PROJETOS

PONTUAÇA
o

RESULTADO

APRESENTAR QUADRO GERENCIAL
COMPAÍÍVEL COM O OBJETOESPECIFICADO
NESSE EDITAL.

20 20

AÍESTADO DA ORGANIZAÇÁO DA
SOCIEDADE CIVIL OU PROFISSIONAIS DE
SEU QUADRO GERENCIAL ]Á EXECUTOU
PRO]ETOS COMPATÍVEIS COM O CONVÊNIO
A SER CELEBRADO.

20 20

3 ATESTADO DE UTILIDADE PÚBLICA
IvIUNICIPAL, FEDERAL OUESIADUAL,

20 Náo pontuou

5 CUSTO DO PROJETO. APRESENTAR
PROPOSTA COM CUSTOS OPERACIONAIS
MLNOR QUE O LIMITE ORÇAMENTÁRIO
DEFINIDO PELA ADMINISÍRÂÇÁO.

05 PONTOS Â CÂDA
PERCENTUALDE 1%

A MENOR QUE O
LIMITE FIXÂDO.
PONTUAÇÁO

MÁxrMA30 poNTos

30- máximo
DESCONTO OE 09% OFERTADO

R$ 8.953.440,O0

6 CONTRAPARTIDA APRESENTADA JUNTO AO
PLANO DE TRABALHO DA PROPONENTE
CONSTANDO ATIVIDADES PARALELÂS AO
PROJETO ESTIPULADO PELA
ADMINISTRAÇÃO E QUE CONTEMPLEM
ATIVIDADES QUE BENÉFICIEM A
POPULAÇÃO ALVO, BUSCANDO O
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL.

10 10

ÍOÍAL DE PONTUAçÃO OBTIDA
80

TEM CRITÉRIO DEANÁLISE

DOS PRO.,ETOS

PONTUAÇÃO R ÉSULIADO

1 APRESENTAR QUADRO
COMPAIÍVEL COI.4 O
ESPECIFICADO NESSE EDITAL

GERENCIAL
OBJETO 2A 20 - QUADRO GERENCIAL OK

2

ATESTADO DA ORGANIZAÇÃO DÀ
SOC EDADE CIVIL OU PROFISSIONAIS
DE SEU QUADRO GERENCIAL JÁ

EXECUÍOU PRO,,ETOS COF4PATíVEIS
COII O CONVÊNIO A SER CELEBRADO.

2O _ATÊSTADO DE CAPACIDÂDE ÍÉCNICA DO
INSTITUÍO - MUNICíPIO DE IGACI , ,,UNÍO

coM TERMO DE COLABORAÇÃO OO f,tESf4O
SERVIçO

3 ATESTADO DE UTILIDADE PÚBLICA
I,lUNICIPAL, FEDERAL OUESTADUAL.

2A

20, LE' DÊ UTlLIDADE PUBLICA MUNICIPAL DE
PALMEIRA DOS íNDIOS - SEDE DO INSÍITUTO .

OK

CUSÍO DO PROJETO. APRESENTAR
PROPOSTA COM CUSTOS
OPERACIONAIS MENOR QUE O LIMITE
ORÇAMENÍÁRIO DEFINIDO PELA
AOMINISTÂÂÇÁO,

05 PONTOSA CADA
PERCENTUALDE 1%A
MENOR QUE O LIMITE

FIXADO, PONÍUAÇÃO
MÁxIMA 30 PoNToS

30-MÁXtMO-
DESCONÍO DE 12% OFERTADO

R§ 8.s64.160,00

Avenida Joaquim Tetê. 336 - Cenrro - CANAPyAL - CEp: 57530-OO0
cNPJ N. 12.367.892/0001-42
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Sendo assim, considerando que a lnstituiÇão INSTIÍUTO SUPERAR, CNpJ 43.43S.258/OOO1-23, obteve
por consequência maior nota e que apresentou toda documentação mínima exigida, a
Comissão Especiat de Chamamento Púbtico dectara o tNST|TUTO SUPERAR, CNpJ
43.435.258/0001-23, Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins tucrativos, VENCEDOR DA
SelfçÃO. Determinada a presidente que seja pubticado o resuttado no Diário Oficiat do Municipio,
abrindo-se o prazo de 05(cinco) diâs úteis parâ âpresentâção de recurso, contados, contados da
pubticação. Assim a comissão remete os autos ao ente púbtico interessado para avatiaçâo e emissão da
decisáo finat, conÍorme previsão do item 13.4 do editât o para em sendo de sua conveniência

esente processo administrativo, apósconvocar â instituição para cetebraçáo do convêni bjeto do p

dêcorrido o prazo recursal. Assim, nada mais hâ do para tr r, Íoi encerrada a Íeuniáo sendo, em
seguida, tavrada a presente a Ata que tida peíant os ôs pr entes segue petos mesmos rubricada e
a ss inad a

CONTRAPARTIDÂ APRESENTADA JUNÍO
AO PLÂNO DÉ TRASALHO DA

PROPONENTE CONSTANDO
ATIVIDADES PARALELAS AO PROJETO

ESTIPULADo PELA ADMINISTRAÇÁo E

QUE CONÍEII4PLET4 ATIVIDADES QUE
BENEFICIEM A PoPULAÇÃo ALVo,
BUSCANDO O DESENVOLVIMENTO
HUMANO E SOCIAL,

10

,10 
- CONTRAPARTIDAS APRESENÍADAS ÉM

CONCOCRDANCIA E EM CONFORMIDADE
CON' O QUE REQUISITA O EDIÍAL.

ToÍAL DE PoNTUAçÃo oBTIoA 100

Miteno G

P

erretra
e nte

Ktebson a tano
Membro

artins Lira Luís Vi
Jos to de Lima

Me bro

Iva

b

lts

Avenida Joaqr.rim Tetê. 336 Centro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
CNPJ N. | 2.367.892/0001-42
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AVISO DE RESULTADO

ReÍerência: Chamamento Públi co no 02120224

Objeto: Seteção de entidade de direito privado, sem Íins lucrativos, objetivando a Íormatização
de termo de cotaboraÇão/Íomento, em regime de mútua cooperação com a secretaria
Municipat de Saúde, para prestar apoio ao programa SAúDE PARA TODOS, PR|ORIDADE DE
CANAPI, para fortalecer o Sistema Municipat de Saúde de Canapi, Estado de Atagoas.

A PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE SELEçÃO PARA PROCESSAMENTO E
JULGAMENTO DO CHAMAMENTO PUBL|CO, iunto com sua equipe de apoio, designados
através de portaria n.o 60 de 19 de Íevereiro de 2024, reuniram-se para apreciaÍ e iutgar a
chamada Pubtíca em reÍerência, na data e hora designadas no editat. considerando que a
lnstituição INSTITUTo SUPERAR, CNPJ 43.435.258/Ooo1-23, Pessoa JuÍídica de Direito privado
sem fins lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenegro, no s8 - Bairro são cristóvão -
Patmeira dos Índios/Al, obteve MAIoR NorA e âpresentou toda documentação mínima
exigida, a Comissão Especiat de Chamamento dectarou vencedor da seteção a

resentaçáo de recurso no prazo deinstituição supracitada, ficando intimada a
05(cinco) dias úteis.

Miteno G

P

Ktebson a

Canapi/AL, 11 de abrit de 2024.

":( s para â

s Fe rreira
ente

ran artins Lira

) étia Meto de
Memt)

tva

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: S7530-OOO
CNPJ N" 12.367.89210co142
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LUÍS WEIRA DA STLVÁ

Publicado por:
Cilnro Malta de Menezcs

Código Identificador:0E8DB76B

SECRETÀRIA ITTUNICIPAL DE EDUCACAO
ÀVIS0 DE RESUI-TÀDO CHAMAMENTo PUBI,ICO O4l2024

KLEBSON FÁBIÀNO MÁRTINS LIRA
Membro

JOSELL  MELO DE LIMÁ
Membro

. 
TIIS NE]R,4 DA SILVÁ

.Íembro

AVISO DE RESULTADO

Referência: Chamamento Público n" 04/20214
Objeto: Selc{ào dc entidade de direito privado. sem fins lucrativos,
objeti\ando a foÍmalizâção de tcrmo de colâboÍação/lomento, em
regimc de múhra cooperação com a Secretaria Municipal de
Educaçào. nara prestâÍ âpoio ao Programa EDUCAÇÀO.
TRA\SFORMAÇÃO, EVOLUÇÂO E SUPERAÇÀO EM
CANAPI, pàra fonalecer o Sislema Municipal de Administraçào de
Cânapi, Estâdo de Alagoâs.

^ 
PRESIDENTE DA CO}IISSÀO DE SELEÇÃO PÀRÀ

PROCESSÂMENTO E JULCAMENTO DO CHAMÂMENTO
PUBLICO, junto com sua equipe de apoio, designados arravés de
ponâria n-o 60 de l9 de fevereiro dc 2024, reuniram-se para àpreciar c
'rlgar a Chamada Publica em referência, na data e hora designâdas no

.-Jital. Considerando que a lnstituiçâo INSTITUTO SUPERAR.
CNPJ 43.435.258/0001-23. Pessoâ Juridica de Direito Privado sern
fins lucrativos. estabelccida na Rua Bráulio Montenegro, n' 58 -
Bairro São CÍistóvào - Palmeirâ dos Índios/Al, foi a única que
protocolou documentaçào relerentc ao processo seletivo.
( onsiclcrrndo quc o tne(nto obte\ e por consequên(iil malor notc e que
aprescntou toda documentaÇão minimâ cxigidâ, â Comissão Especial
dc Chamâmanto Público declarou venccdor da seleçâo a instiluiÇào
supracitada, licando intimada a parte paÍà apÍcscntaçào de recurso no
pÍâzo de 05(cinco) dias úteis.

Cânâpi/AL, I I dê âbril de 202.1.

M I LENO GONÇÁ LlES FERRE I RÀ
PresidenÍe

Publicado por:
Gilmo Malta de Mcnezes

Código Identificador:5C686936

§ECR.OTARIA MUNICIPAL DE SÀUDE
AVISO DE RESULTADO CHANIA.\II]NTO PUBLICO O?/2024

Referência: Chamemento Público n" 02/20224
Objeto: Seleçào d€ entidâde de direito píivado. sem tins lucrativos.
objetivândo ô formalizâção de rermo dc colaboraçâo/fbmento, em
reBime de mútuâ cooperaçào com a Secretaria Mudcipâl de Saúde,
para prestar apoio ao Programa SAIJDE PÀR{ TODOS,
PRIORIDADE DE CANÀPI, para fonalecer o Sistema Municipal de
Saúde de Canapi, Estâdo de Alagoas.

À PRESIDENTE DA COMISSÁO DE SELEÇÀO PARA
PROCESSAMENTO E JULCAMENTO DO CHÂMÂMENTO
PUBLICO, junto com sua e4uipe de apoio. designados âtrâvés dc
ponâriâ n-" 60 de I9 de fevereiro dc 2024. reuniram-se para apreciar e
julgar a Chamâda Publica em referência, na data e horâ designadas no
edilal. Considerando que a Insliruiçâo INSTITUTO SUPER^R.
CNPJ 43.435.258/0001-23. Pessoa Jurídica de Direiro Privado sem
fins lucÍativos. estabelecidâ na Rua Búulio Monlenegro. n" 58

Baino Sào Cristóvâo Palmeira dos Indios/Al, obteve MATOR
liOTÀ e apresentou toda documentâçào mínima exigida, a Comissào
Esperial de Chamamento Público declarou vencedor dÂ seleçào a
instiruiçãô supracitada, Íicando intimada as partes paú apresentação
de recurso no prazo de Os(cinco) diâs úteis.

Cânapi/A1,, l1 de abril d€ 202,1.

,VI I,E NO GONÇA L'ES FE R R EI RÀ
Píesidenle

KLEBSON FABIÁNO MÀRTINS LIRÁ
Menrbro

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Membro

LUíS WEIRÁ DÁ SILVÀ
Membro

Publicado poÍi
Gilmo Malta de MeDezes

Código Identiíicâdor:A0FF I ÀF5

SECRXTARIA N'UNICIPAL DE SAUDE
EXTRATO DO CONTRATO N' 54/2024

EXTRATO DO CONTRATO N' 54/2024
Fundâmento Legal: Lei n' 10.520, de l7 dejulho de 2002, do Decrero
Federal n' 10.024. de 20 de setembro de 2019. do Decreto Federal no

7.892. de 23 dejaneiro de 2013. da Lei Complemenrar n' t23, de 14

de dez€mbro de 2006, da ki n' 11.488, de 15 de junho de 2007,
âplicando-se. subsidialiamente, a Lei n' 8.666, de 2l de juho de
1993.
COOlrirtANtEi MIINICÍPIO DE CANAPI/ALI
ContIâtâdâ: M-A.BELÊ VEíCULOS ESPECIAIS LTDA. inscrita
no CNPJ sob 35.457. 121/$01-19,
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de AQUISIÇÃO
DE VEiCULOS GfPO AMBULÀ\CIAS) para atendeÍ as

neccssidades da Secretaria Municipal de Saúde do municipio de
Canapi.
DO VAI,OR: R$ 546-000.00 (quinhenros e quarenra e seis mil reais).
Data: 08/04/2024
Vigência: 3l/1212014
Signatários: Vinicius José Mariâno de Lima e Camile Vianna Freitas

Publlcâdo por:
Cilmo Maltâ de Menezes

Código Identificador:1492,{848

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICI"AL DE CXÃ PRETA ..

CAMARA MUNICIPAL DE CHÀ PRETA
Àvlso DE coTAÇÂo

B§TADO DE ÀLÂG,OA§ rt ,,1

PR"EFETTUITA MUNICIPAL DE COIóNIÁ LEOPOLI}INÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE cHÃ PRETA - ÀL, informa que esrá
disponibilizando o termo d€ referência com as d€vidâs infbrrnaÇões
refercnte à cotaçào, para aquisição de seguro parâ uma (01)
motocicleta. Às empresas interessadâs lerão um prazo de 03 (três) diâs
uteis. a pârtir dcsta publicação. pâra enviarem suas cotações de
preços. Mâiores informaÇôes, entràr em contalo através do e-
mail:camarâchâpretâ2o1g@gErâil,com inforrnando no do processo
âdministrativo n' I 1042024.005/2024. (Este aviso, está sendo
reeditâdo, vislo que no anterior, só apareceu um (01) interessado).

Publicado por:
Jose Laerso da Silva

Código Idertiíicâdor: I 2E0A5A5

unicrnr l.corn.hr'lma t2

1\IISo DE RI.]SUI-'I'ÀDO
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Canapi/AL, 22 de abtilde 2024.

Da: Comissão especiatdo Chamamento Público O2/2O24

Para: Secretaria de Saúde

Senhora Secretária,

Tem o presente a Íinâtidade de informar que decorreu o prazo sem que houvesse
qualquer interposiÇão de recurso quanto ao resuLtado do Chamamento público O2t2O24, cujo
objeto é a Seteção de entidade de direito privado, sem Íins lucÍativos , objetivêndo a
ÍormatizaÇão de termo de cotaboraÇâo/Íomento, e grm de mútua cooperaçâo com a
Secretaria Municipat de Sâúde, para pÍestar a ro ao ograma SAÚDE PARA TODOS,
PRIORIDADE DE CANAPI, para fortatecer o Siste a l'4un ipat de Saúde de Canapi, Estado de
Atagoas, Estado de Atagoas, conforme pubticaÇã ocor a aos 12 de abrit de 2024

Submeto o presenta a Vossa Se horia ra as devidas providências.

Mit at Ferreira
ente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: S7530-0OO
cNPJ No .t 2.367.89210001 -42
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Processo: 220240802016
interessada: Sec. Municipal de Saúde

DECISAO

AVALIAçÃO E JULGAMENTO

Da dêtida análise do programa apresentado, proposta técnica e documentos de
necessários ao chamamento público em epígrafe, que tem como objeto a seleÇão de entidade de
direito privado, sem fins lucrativos, objetivando a formalizagão de convênio, em estrita cooperação
com a Secretaria Ívlunicipal de Saúde, para prestar apoio ao processo de celebração de termo
de cooperação, através de transferências de recursos pãra organizaçôes da sociedade civil,
para prestar apoio ao programa SAÚDE PARA TODOS, PRIOR|DADE DE CANApl, para
fortalecer o sistema municipal de Saúde, considerando ainda a avaliação e análise da Comissão
Especial designada para o processo administrativo em epÍgrafe, após análise de toda
documentação apresentada, a Secrêtaria Municipal de Saúde, conforme disposto no instrumento
convocatório, passa a emitir a decisão final sobre a processo seletivo.

Da análise técnica realizada, dêcidimos que os projetos e programas encontram-se
devidamente condizentes as diretrizes estabelecidas pela administração. Trata-se dê projeto de
relevante pertinência técnica e de interesse pública, vindo a otimizar a atividade administrativa e
os serviços públicos prestados aos munícipes pela Secrêtaria Municipal de Saúde.

Conforme já informado nos autos, o munlcípio possui a devida adequação orçamentária
para execução do convênio dentro dos limites estabelecidos na proposta técnica e cronograma
Ílnanceiro apresentado.

Em tempo, informamos que o convênio, sendo firmado, otimizará as despesas
administrativas da Secretaria, tendo como objetivo a busca pela redução dos custos e
economicidade dos recursos financeiros aplicados.

Por tudo que foi exposto, decide a Secretaria Municipal de Saúde, por seu secretário e
demais técnicos, APROVAR os projetos e propostas apresentadas, por serêm de relevante
interêsse público e adequadas as dtretrizes estabelecidas.

Considerando que o INSTITUTO SUPERAR, pessoa jurídica de direito privado sem
fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.o 43.435.258 tOOOl-23, obteve a maior pontuação,
declaramos o mesmo VENCEDOR da seleção do Chamamento público no O2l2024, estando
apto para proceder a celebração de TERMO DE COLABORAçÃO para execuÇão do programa
SAUDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI,

Remetam-se os autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito para homologação e sendo de
sua conveniência celebração da parceria.

Canapi/Al. 23 de abril de 202a

Rayane Soares
Secretária Muni pal de Saúde

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.89210001 -42

Silva Correia

I
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Processo: no 2zo24ogozo1 6

Sec. interessada: Sec. Municipal de Saúde

Despacho

Considerando a decisáo proferida pela Comissão Especial de
Chamamento Público, bem como pela secretaria interessada, remeta-se os autos a
assessoria jurídica do município, para parecer quanto aos procedimentos adotados,
após retornem os autos ao gabinete.

Canapi/AL, 23 abril de 2024.

í1 L1
odêVinicius José Marian

Prefeito
Lima

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210001 42
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PARECER

ADMINISTRATNO. CIIAMAMENTO PI]BLICO.
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇAO, LDI
1 3. O 1 9/ 2 O 1 4. REPÁSSES FI]VÁ-IVCEIROS. ANÁLISE. FASE
EXTERNA. tN S'nRUÇAO. PROCEDÊNCLC.

Cuidam os autos de procedimento administralivo oriundo da Secretaria

Municipal de Saúde, evoluído a esta Assessoria através do Exmo. Sr. Presidente, para

alalise e paÍecer opinativo da fase externa visando a celebraçáo de termo de

Colaboração com Entidade Privada sem fins Lucrativos para operacionalizar

programa SAUDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI, bem como realizar açôes

e projetos que visem melhorar o atendimento à população.

Como já dito em parecer anterior, sob o ponto de vista do ordenamento

jurídico vigente, tanto Federal quanto Municipal, há preüsibilidade jurídica dos

modelos de parceria apresentado, assim como há obrigatoriedade de prévio

chamamento público à sua celebraçáo.

Da anáüse as normativas que hoje se aplicam à celebração desses

instrumentos, vê-se expressamente a obrigatoriedade para a realizaçâo de

chamamento público na ki Federa-l n" 13.019/2O 14, que regulamenta o regime

jurídico das parcerias entre poder público e o denominado terceiro setor.

Portando, os procedimentos paÍa o processaÍnento do chamamento público,

inobstante não constituir-se como procedimento licitatório, devem seguir os

principios norteadores similares aos da Licitaçáo, tais como legalidade, publicidade,

interesse público entre outros.

Igualmente, passemos a alalisar os procedimentos adotados conforme

previsáo da Lei federal rf 73.079/2014.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892t0001-42

Processo N" 220240802016

Chamamento Público: 02 /2024

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Celebração de termo de colaboraçáo
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A referida legislaçáo Municipal «Regulamenta o regime jurídico das parcerras

entre â o Município de Canapi/Al, e as organizaçóes da sociedade civil, em regime

de mútua cooperaçáo, para a consecuçáo de finalidades de interesse público e

recíproco, mediante a execuçáo de atividades ou de projetos previamente

estabelecidos em plalos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos

de fomento ou em acordos de cooperaçáo; define diretrizes paÍa o regime de prestaÇão

de contas, de colaboração e de cooperação com orgânizações da sociedade ciül, nos

termos da Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014."

Da detida alâise dos procedimentos adotados pela Comissáo Especial, pela

secretaria interessada e dos documentos apresentados pelas instituições
interessadas, entendemos que o processo encontra-se em conformidade com a

legislaçáo e princÍpios aplicáveis a especie.

Primeiramente, quanto a participação de somente uma instituição interessada,

vê-se que isso em nada macula o procedimento. As legislações especiais a-fetas as

matérias, já citadas, não exigem número mÍnimo de participantes para seleÇão. Da

mesma forma, não há qualquer exigência no instrumento convocatório.

Vê-se que a instituiçáo apresentou os progratnas e propostas nos prazos

estabelecidos pelo instrumento convocatório.

Observou-se que foraÍn apresentados todos os documentos exigidos no

instrumento convocatório para participaçào da interessada, bem como plano de

trabalho, documentos de habilitação e proposta técnica, todos aprovados pela

comissão e secretaria interessada.

Verificou-se ainda que a pontuação e classificaçâo da interessada seguiu

fielmente os critérios estabelecidos pelo instrumento convocatório.

As decisÕes foram deüdamente publicadas em átrio municipal e cientificadas

ao representante da interessada.

Sem mais delongas, constatou-se que os procedimentos adotados seguiram
estritamente aqueles que estabelecidos no instrumento convocatório e Lei federal n"
73.079 /2014. Por fim, foram apresentados todos os documentos exigidos. Portanto,

a fase externa do processo encontra-se regular.

Por fim, advertimos que uma vez homologado o processo e celebrado o termo

de colaboração, que seja dado a devida publicidade na imprensa ofrcia-I, em

atendimento ao princípio da publicidade.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
CNPJ No 12.367 892|OOO1-42

I
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Desta forma, pelo exposto e por tudo que dos autos consta, entendemos que

náo há óbice ao deferimento do pleito, sendo encaminhado ao Sr. Prefeito para, sendo

de sua conveniência, providenciar a celebraçáo do ajuste.

Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Canapi/Al, 25 de abril de2024.

),
Michel úíeida Galvào

Assessor Jurídico
oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.892t0001 -42
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Processo: 220240802016
lnteressada: Sec. Municipal de Saúde

Considerando o a decisão proferida pela Comissão Especial de Chamamento Público,
bem como pela secretaria interessada, e ainda o parecer emitido pela assêssoria jurídica do
município, HOMOLOGO o processo de Chamamento Público no 0212024, que tem por objeto
a formalização de convênio, em estrita cooperação com a Secretaria Municipal de Saúde,
para preslar apoio ao programa SAÚDE PARA ToDOS, PRIOR|DADE DE CANApt, para
fortalecer o sistema municipal de Canapi/Al.

Determino, a convocação do INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/0001-23,
Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, estabelecida na Rua Bráulio
Montenegro, no 58 - Bairro São Cristóvão - Palmeira dos Índios/Al, neste ato representado
pelo Senhor Flávio Ferreira da Silva da seleção do chamamento Público no 0212024, para
conhecimento da avaliaÇão municipal e do resultado final da seleção, devendo comparecer
ao município para orientaÇão sobre execução dos programas bem como para celebração do
ajuste.

Canapi/AL, 26 de a I de 2024

Vinic ius José Mari
t-lLq

no de Lilna a
Prefeito

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Município de Canapi/Al em 26 de
abtil de 2024.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210001-42

DESPACHO

Publique-se e registre-se



municipio pâra oricntação sobrc execuçào dos proÊÍamas bern como
para celebração do ajuste-

Publique-se e rcgistrc-se

Canapi,/AL, --26 do abril de 202,1

IlNTCIUS ,IOSÉ MARIÁNO DE LIMÁ
Prcleito

Publicâdo por:
Cilmo Malta de Menezcs

Código ldentificâdor: 122 8C 1E0

SECRNTARIA MUNíCIPAI- DE SAÚDE
DESPACHo

Considerando o a decisâo proÍ'crida pela Contissão Especial dc
Chamamento Público. bem como pela secrctaria intcressadâ. e ainda o
pareccr cmitido pela assessoriâ J uridic a do municipio. HOMOLOGO
o pr-ocesso de Chamamento Público n" 02/2024, que tem por objcro a

formalizaçâo de convênio. em cstritâ cooperação conl a Secrctâria
Municipal de Saúde. para freslâr apoiô ao progrâma SAÚDE PARÀ
" lOS, PRIORIDÀDE DE C.A.N^PI. para fortalcccr o sistema
rilaríicipal de Canapi/AL.
Dctermino, a co vocação do I\STITUTO SUPERAR, CNPJ
43.435.258/0001-23. Pessoa JuÍídica de [)ireito Privado scm fins
lucÍativos. estabelecida na Rua Bráulio Monlenegro. n" 58 Bairro
Sào Cristóvào - Palnrcira dos Índios,'AL, nestc ato reprcsenrâdo pelo
Scnhor Flávio Ferreirâ dâ Sil\,â da seleção do chanranrcnto Público
n" 0)l2O)4. para conhecimcnto da a\'aliaçào municipal e do rcsultado
linal dâ selcção. devendo comparecer ao municipio pâra oricntaçào
sobre execução dos prosl?mâs bem como para celebÍação do ajuste.

Publique-se e registre-se

t.tvrc S JosÉ v.4RtA\o DE LI.V.I
Prcfei10

Publicado por:
(illmo Malta de Menezes

Código Identifi cador: 87DÂ0 l4F

SECR.ETARI-4. MUNICIPAL DE SAÚDE
rRLTO D..{S 

^TAS 
DE RIGISTRO DE pREÇOS N.45/202,t

L 1612024

'EXTRATO DA ATA DE. REGTSTR() DE PREç_-OS \. 4612024

Pregâo Eletrônico n" 4212023 - SRP.
Fundamento Legalr Lei Fcderal n' 10.520/2002. Decrcto Fcdcral
1.892/2013, DecÍeto Fedcral 10.024/2019, Lei FcdeÍal n'8.666/91 e

sua§ alterações posteriores.
Orgào Cercnciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL.
FomecedoÉ RcgisÍ.ada: R C DE FREITAS, inscrita no CNPJ sob
n' 2{.240.998/0001-ó0
Vâlor registrado R$ 52.33.{,00 (cinquclta e dois mil trczcntos c trinta
c quafo rcais)-
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PAR^ FUTUR,A E
E\ E\TTIAL 

^QI'ISIÇÀO 
DE FóRMT'I.ÀS I\F,{\TIS E

STJPLEMENTOS NUTRICIONAIS
VIGÊNCIA: l2 (dozc) mescsr
FIRMADO EM: l7 10412024
SICNATAR]OS: Vinicius José Maliano de Lima c Mâtteus Souzâ dc
Freitas.

f,XTR{TO D.\ ATÂ DE REGÍSTRO DE PRXÇOS r*" 15/2024

Pregão Eletrônico n'42/2023 - SRP

iarionruIricinal.côm.br/an]â

^lagoas,29 
dc Abril d,e 2024 . Diário Oiicialdos Municípios do Estado de Alagoas . 

^NO 
XI lN'2288

RFundamento Lcgal: Lei Fcderal no 10.520/2002, Decreto Fcderal
1.89112013. Decreto Federal 10.024/2019. Lei Federal n" 8.666/93 e

$ras alteraçôes posteriores.
Orgào (icrenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL.
F,,meccd,,ra ReBislrada: HEALTH \UTRIÇÃO HOSPITALAR
L'l'DA. inscritâ no CNPJ sob n" 27.657.870/0001-94
Valor registrado RS 3.0.15.00 (três mil c quarentâ e cinco reais).
Objeto: RECI§TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
E\'E\TT"{L AQUISIÇÃO DE FÓRTtULAS INFANTIS E
SUPLEME\TOS NUTRICIONAIS
VIcÊNCIA: l2 (doze) mescs:
FIRMADO EM: t'7 101i20241

SIGNATÁRIOS: Vinicius José Mariano de Lirna e Terezâ Duârte de
Sântanâ.

Publicâdo por:
(;ilmo Malta de Menczes

Código Identifi c&dor:07BBA2l8

ESTADO DE ÀLACOAS
PRÊFf,ITURÁ MUNICIPAI DE CEí PRETA

SECRETARIA MUNICIPAI DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS

EXTRATO DO PRIMEIRO Tf,RMO ADITIVO AO
CONTRÁTO

\" do Termo Aditil'o: 01.1803.0001/202i
N" do Contrâto: 01 .02240091L06/2023
Pârres do Contraro: Ml\tCípto DL CHÀ PRLTAAL. C\pJ n
l2.334.629/0001-57. com sede Rua Dr. Chico Teixeira- ll5
Cenrro.{L É 4q.586 l-l JOSE WILL{\S M^RTINS JW
CONSULTORIA. inscrita no CNPJ sob o n' 49.586.27110001 -60 com
sede adfimistrativa nâ Rua Pe&o Silvâ n"66. centro ViÇosrAL
Modalidàde de Licitaçâo: lnexigibilidade de Licitâçào 06/2023
Objeto do Aditamento: a prorÍogação de pràzo do Contraro
decorenle do procedimento administrâtivo na modalidade
Inerigibilidade de Licitação.
Fundâm€ntação Legal: Nos termos da Lei 8.666/1993
Vigênciâ do l' Aditamento: 12 mescs a paúir da dttâ dc sua
assinatura
Data dâ Assinâtura: lSll)312021
Signatáriosi pelo Contratânte. Mauácio de Vasconceios Holânda e,
pela Contratada, José Willans Martins

MAUNCIO DE VASCONCELOS HOLÁNDA
Pr-et.cití)

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código IdeÍtiíicador:9C5F2396

SECRETARIA ]TIUNICIPAT- DE EDUCÀÇÃO
EXTRATO DE ÀTA DE RECISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro dc Preços n' 00 t.PE35,'1023 3" Chamada
Pregào Elctrônico no 35/2023 3'Chamada
Processo Administrativo n' 1019003,2021
órgào Cerencrador o MUNI( iPIO DE CHÀ pRFTe. pess,,a
juridica de direito público intemo. inscrita no CNPJ sob o n'
I 2.3 34.629/0001 -57, com sede na Rua Dr. Chico Teixcim, lt5
Cenlro Chã PrctrAL. neste âto representado pelo Pretàito, o Scnhor
Mauricio de Vasconcelos Htllanda.
Fornecedor Registrado: A empresa ALTAIR LIMA AMARAL
EIRELI, inscrita no CNPJ n" 70.001 .77 l/000 | -89, com sede na Rua
Duque de Caxias, n' 100. Centro. CEP: 57.600-040. Palmeirâ dos
Indios/Al, representada poÍ .{ltâir Lima Amaral. brasileiro. ponador
do CPF/MF sob n" 321.979.314-91.
Objcto: Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÀO DE
GENEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS À UM.ENOA
ESL.OL{R D,{ REDF VUNICIPA,L DE T\SNO DO VLNICiPIO
DE ( HÀ PRETA/AL, especilicado no ircnr 2 do Tenlo de Rcferência
âncxo I do Edital de Pregào nô 35,'1023 3'Chamadâ-
Preço glohal RS: 108.000,00 (Cenb e oito mil reais).

ú

I)I§IÂE}IQ

Canapi/AL. --26 de abril dc 201,1.
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EXTRATO DO TERMO DE COLOBORAçAO N" O2t2O24

Fundamento Legal: artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob regime de trabalho voluntário em
conformidade com o caput do artigo 3' da Lei n. 9.608/98, Lêi Federal n''13.01912014i

PATTES: MUNICÍPIO DE CANAPI/AL

Contratada: INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 43.435.258/000'l-23

Valor Estimado: R$ 713.680,00 (setecentos e lreze mil seiscentos e oitenta reais) mensais;

Objeto: processo de celebração de termo de cooperação, através de transferências de recursos para
organizações da sociedade civil, para prestâr apoio ao progÍama SAÚOE PARA TODOS,
PRIORIDADE DE CANAPI, que visa a consecuçáo de íinalidade de interesse público e recíproco, para
auxiliar na operacionalização dos serviços de Administraçáo.

Vigência: 12 (doze) meses

Celebração; 261 04 12024,

Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Flávio Ferrêira da Silva

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001 -42
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TERMo DE cotAaoReçÃo x" ozrzozn

TERMO DE COLABORAçÁO QUE ENTRE SI CELEBRAM
o MuNtcípto DE cANApl/AL, ATRAVÉS oa
SEoRETARIA MUNrctpAL oe slúoe, E o tNslruro
SUPERAR, ENTIDADE PRIVADA SEM FINS
LUCRATIVOS.

O l*tUtttCíptO DE CANAPT/AL, Estado de Atagoas, pessoa jurídica de direito púbtico
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.o Í 2.3678920001-42, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 -

Centro, neste ato representsda peto Sr. Prefeito Municipst, Vinicius ro3é MaÍiano de Lima, residente
e domicitiada neste Município e o INSTITUTO SUPERAR, CNPJ 4it.rt35.258/q)01-23, pessoa Jurídjca
de Direito Privado sem fins lucrativos, estabetecida na Rua Bráutio Montenegro, no 58 - Bairro São

Cristóvão - Patmeira dos índios/AL, E-mait: institutosuperar.at@gmait.com, neste ato representado
peto Senhor Flávio FeÍreira da Silva, resotvem firmar o presente TERMO DE COUlaOneçÂO, que

será regido petas ctáusutas e condiÇôes que seguem:

CúUSULA PRIMEIRA . Do oB,IETo:
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO tem por obieto o processo de cetebração de termo de
cooperação, através de transÍerências de recursos para organizações dâ sociedade civit, para prestar
apoio ao programa SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE CANAPI que visa fortatecer a Secretariâ
de Saúde, devendo vincutaÊse ao município, atÍavés de um conjunto integÍado de açÕes, atividades
e normas parâ methorar o âtendimento à poputação.

Parágrafo 1o - O Ptano de trabalho poderá ser ajustado de comum acordo entre as partes, por

meio de

a) registro por simples apostita, dispensando-se a celebrâçáo de Termo Aditivo, quando se
tratar de ajustes quê nâo acarretem atteraçáo dos valores definidos na Ctáusula Quarta; e

b) cetebração de Termo Aditivo, quando se tratâr dê aiustes que imptiquem atteração dos
vatores deÍinidos na Ctáusuta Quarta.

Parágrafo 2" - Os seruiços serâo prestodos sob a Íorma de regime da tegistaçâo civil, através
da tomada de serviços de acordo os artigos 593 e ss, do Código Civit e/ou sob regime de tÍabalho
voluntário em conformidade com o caput do artigo 3' da Lei n. 9.608/98, por empregados vincutados
sob regime cel.etista a ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS, ou ainda por seus associados
em conÍormidade com norma estabetecida em seu estatuto.

CúUSUIÁ SEGUNDA . Do PIáNo DE TRABALHo, DAs METAS, oos INDICADoRES DE
DESEMPENHo E DA pRevtsÂo oe RecE[As E DEspEsas.
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O detathamento dos obietivos, dâs metas, dos resuttados a serem atingidos, do cronograma

de execução, dos critérios de avâtiaçâo de desempenho, com os indicadores de resultados, e â
previsâo de receitas e despesas, será proposto peta lnstituiçáo e apÍovado peto PARCEIRO pÚeLtCO,

sendo parte integrante deste TERMO DE COLABORAÇÃO, independentemente de sua transcÍiÇáo.

cúusutÁ TERCEIRA - DAS RESeoNSABTLTDADES E oeRtclçoss:

São responsabitidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste
TERMo DE coLABomçÃo:

I - DO INSTITUTO:

a) - executar, conforme âprovado peto PARCEIBO PÚeLlCO, o Ptano de trâbaLho, zetando
petâ boa quatidade das açôes e serviços prestados, na busca da eÍiciêncis, eÍicácia, eÍetividade e
economicidade em suas atMdades;

b) - obseívar, no tÍanscorrer dâ execução de suas atividades, as orientações emanadas do
PARCEIRO PÚBLICO, etaboraclas com base no acompânhamento e supervisão, de modo que nâo

onere as açÕes realizadas â contento, conforme o Plano de Trabatho;

c) - promover, bimestÍalÍnente, a pubticação em meio etetrônico do extrato de Íetatório de
execuçào fisica e financeiÍa do TERMO DE COLABORAÇÃO;

d) - informar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura destê TERMO DE

COLABORAÇÃO, o regutamento próprio contendo os procedimentos que adotará para promover a

aquisição ou contratação de quaisquer bens, obías e serviços, observados os princípios da

tegatidade, impessoatidade, moratidade, pubticidade, economicidade e da eficiência;

e) - indicâr peto menos um rêsponsável pela boa administração e âpticação dos recursos

recebidos, cuio nome constará do extrato deste TERMO DE COLABORAÇÀO a ser publ.icado peto

PARCEIRO PÚBLICO;

f) - movimentar os recursos Íinanceiros, obieto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conta
bancária especíÍica, em nome do INSTITUTO, indicada peto PARCEIRO PÚ8LlCO, que Íará o repasse

mensa(mente;

II . DO PARCEIRO PÚBIIC!:

a) - acompanhar, supeMsionar e fiscatizaÍ a execução deste TERMO DE COLABORAÇÃO, d

acordo com o Ptano de trabatho aprovado;

b) - pubticar na imprensa Oficiat exrrato destê TERMO DE COLABORAÇÃO e de seus adit
no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura;

c) - criaÍ Comissão de Avaliação para este TERMO DE COLABOBAçÃO, composta por

representantes do PARCEIRO PÚBLICO e um do INSÍITUTO, no prazo de 30 dias após a assin
deste Termo;

n
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d) - prestar o apoio necessário ao INSTITUTO para que seja atcançado o objeto deste TERMO

DE COLÂBORAÇÃO em toda sua extensáo;

f) - repâssar, mensatmente, os vatores estipul.âdos no ptano de trabatho, na conta por ete
indicada ao INSTITUTO, onerando-se dos encargos reÍerentes a este Íim.

PARA O CUMPRTMENTO DAS METAS ESTABELECTDAS NESTE TEBMO DE COLABORAçÃO:

I - O PARCEIRO PÚBL|CO estimou o vator de Bi 7í3.6S0,00 (sêtscoÍtto3 e tÍ€zê mlt
86lscontos e oltonta realsl menaaia, ssndo R* 8.564.180,00 (olto mlthõos qulnhor os e sal36nta
g quatro mll oanto ê 3êarontr rcola) anual, a ser repâssado ao INSTITUTO de acordo com o
cronograma de desembotso previsto e aprovado no ptiano de trabâl.ho.

§ 1o - O PARCEIRO PÚ8tlCO, no processo de acompanhamento e supervisão dêste
TERMO DE COLABORAÇÃO, podeÍá recomendar a atteÍação de vatores, que implicaÍá a revisão das
metas pactuâdas, ou recomendar revisão das metas, o que impLicará â al.teração do val.or gtobat
pactuado, tendo como base o custo íelativo, desde que devidamente justificada e aceita pelos
PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

§ 20 - Os recursos repassados peLo PARCEIRO PúBLICO ao INSTITUTO, enquanto não
utilizados, deverâo ser apticados no mercado financeiro. Eventuâis resultados dessa âpticaçâo
poderão ser Íevestidos à execução do objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO ou qualqueÍ outro fim
acordado entre os parceiros, observado os princípios da tegatidadê, impessoâLidade, moratidade,
publ.icidade, economicidade e da eÍiciência.

§ 30 - A INSTITUTO nâo se responsabitiza por atrasos nos desembotsos pÍevistos no
cronograma estâbetecido no caput desta Ctáusuta. A execuçâo do Pl.ano de Trabatho será reatizada
após o crédito do recurso na conta do INSTITUTO, não se responsabitizando esta petos danos ou
despesas decorrentes de tal atraso.

§ 40 - Na hipótese de formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e reatizadas
no período compreendido entre a data originât de encerramento deste TERMO DE COLABORAÇÃO e

a formatização da novâ data de início, serão consideradas legÍtimas, desde que cobertas peLo

respectivo empenho.

§ 50 - As despesas ocorreíão à conta do orçamento vigente, segundo a dotaçâo
orçamentáriâ seguinte:

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA:06.61.10.Í22.0006.6011 - ÍVlANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE.
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS
FONTE DE RECURSO: 1 .5OO.1 OO2 - ASPS _ AÇÔE§ E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.
FUNCIONAL PROGRAMÁTCA: 10.302.0006.6014 . BLOCO CUSTEIO - REDE SAÚDE DE MENTA
CAPS.

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.2I3 _ SUBVENÇOES SOCIAIS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 - MAC - BLOCO MANUTENçÃO DASAÇôES DOS SERVTÇO
PÚBLIcoS DE SAÚDE.
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FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 - ASPS - AÇÓES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.
FUNCTONAL PROGRAMÁTICA 10.302.0006.601s BLOCO CUSTEIO - ATENÇÃO À SAÚDE DA

POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC.
ELEMENTO DE OESPESA: 33.50.4s - SUBVENÇOES SOCIAIS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1012 - MAC - BLOCO MANUTENÇÀO DAS AÇOES DOS SERVIÇOS

PÚBLIcoS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 _ASPS-AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCTONAL PROGRAMÁTICA: 10.301.0006.6003 BLOCO CUSTEIO - PISO DE ATENÇÃO BÁSlÇA

FIXO - PAB FIXO,

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS
FONTE DE RECURSO: 1.600.1010-AIENÇÃO PRIMÁRIA - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DOS

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500,1002 -ASPS_AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCTONAL PROGRÂMÁTICA: 10.304.0006.6017 BLOCO CUSTEIO - EXECUÇÃO DE AÇÔES DE

VIGIúNCIA SANITÁRIA.

ELEMENTO DE DESPESA: 33.50-43 - SUBVENÇOES SOCIAIS

FONTE DE RECURSO: 1.62'I.'1011 _VIGIúNCIA EM SAÚDE - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO

DE REC. §US-ESTADUAL,
FONTE DE RECURSO: 1.500,1002 - ASPS - AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

FUNCIONAL PROGRAMÁ CA: 1O.301.0006.6005 BLOCO CUSTEIO - AGENTE COMUNITÁRIO DE

SAÚDE.
ELEMENTO DE DESPESA: 33.50.43 - SUBVENÇOES SOCIAIS

FONTE OE REGURSO: 1 .600.'I 01O - ATENÇÃO PRIMÁRIA - BLOCO MANUTENÇÃO DAS AÇOES DOS

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE.
FONTE DE RECURSO: 1.500.1002 -ASPS _ AÇÔES E SERVIÇOS PUBLICOS EM SAÚDE.

§ 6" - As despesas relativas a exercícios Íuturos correrão à conta dos Íespectivos

orçamentos, podendo o vator ser aumentado, mediante transferências de vatores de outras rubricas,

devendo os créditos e êmpenhos serem indicâdos por meio de:

â) registro por simptes apostita, dispensando-se a cetebraçâo de TeÍmo Aditivo, quândo

se tratar apenas da indicação da dotação orçamentáÍia para o novo exercício, mantida a

progrâmação anteriormente apÍovada; e

b) cetebração de Termo Aditivo, quândo houver alteração dos va[ores gtobais definidos

no câput desta Cláusulâ.

§ 7'- A tiberação de recursos ficârá condicionadâ à âpresentação da prestaçáo de

contas parciat, corÍespondentê à parceta imediatamente anterior a úttima Liberaçáo.

CúUSULA QUARTA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS:

Transcorrido o prâzo de 60 {sessenta} dias do recebimento dos recursos O INSTITUT

el.aborará e apresentará ao PARCEÍRo PÚBLICO, no prazo de âté 1o (dez) diâs, prestação de co

do adimptemento do seu obieto e de todos os recursos e bens de origem púbtica Íecebidos medi

EStE TERMO DE COLABORAÇÃO.
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§ 1o - O INSTITUTO deverá entÍegar âo PARCEIRO pÚeLtCO a Prestação de Contas

instruída com os seguintes documentos:

I - Retatório sobre a execução do objeto do TERMO DE COuaeOUçÂO;

ll - Demonstrativo integrat da receita e despesa realizadas na execução do obleto,

oriundos dos Íecursos recebidos do peRCElRo PÚBLtcO;

§ 20 - Os originais dos documentos compÍobatóíios das Íeceitas e despesas constantes
dos demonstrativos de que trata o inciso ll do parágrafo anterior, cleverão ser arquivados na sede do
INSTITUTO por, no mínimo, cinco anos, sepaÍando-se os de origem púbtica daquetes do próprio

INSTITUTO.

§ 30 - os responsáveis pets fiscal.izaçâo deste TERMo DE coLABoRAÇAo, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregutaÍidade ou itegatidade na utitização dos recursos ou bens de oÍigem
púbtica peto INSTITUTO, darão imediata ciência ao Tribunat de Contas Íespectivo e ao MinistéÍio
Púbtico.

cúusuLA eutNTA - DA AVALTAÇÃo DE RESULTADoS:

Os resuttâdos atingidos com a execução do TERMO DE COLABORAÇAO devem ser

analisados peta Comissão de Avatiação citada na Ctáusula Terceira.

Parágrafo Único - A Comissão de AvatiaÇão emitirá retatório conclusivo sobÍe os resuLtados

atingidos, de acordo com o Ptano de trabatho, e o encaminhará ao PARCEIRO PÚ8LlCO, até 30 dias

após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO.

cúusuua sexra - DA uGÊNctA E De eRonnoclçÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO vigorará por 12 (doze meses) a partir de maio de 2024

à mâio de 2025.

§ 1o - o TEBMO DE COLABORAÇAO poderá ser pronogado, em conÍormidade com o
que trata o artigo 55 da Lei 13.019/20í4, mediante soticitação da organização da sociedade civit,

devidamente formalizada e iustificada, a ser apresentada à administraçâo púbtica em, no mínimo,

trinta dias antes do termo iniciatmente pÍevisto.

§ 20 - Findo o TERMO DE COLABORAÇÃO e havendo inâdimptemento do objeto e
restando desembotsos financeiros a seÍem repassados peto PABCEIRO PÚBLICO ao INSTITUTO,

este TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser prorrogado, mediante TeÍmo Aditivo, por indicação da

Comissão de Avâtiação citada no Artigo 6", para cumprimento das metas estabetecidas.

§ 30 - Havendo inadimptemento do ob.ieto com ou sem excedentes financeiros junto à

INSTITUTO, o PARCEIRO pÚauCO poderá, desde que não haia atocação de recursos púbticos

adicionais, prorrogâr este TERMO DE COLABORAÇÃO, mediante Termo Aditivo, por indicaçáo dâ

Comissão de Avatiação citada no Artigo 6o, ou requerer a devolução dos recursos transÍeridos e/o

outÍa medidâ que iutgar cabívet.
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E, por estarem assim, justas e acordadas,

COLABORAÇÃO em 03 (tÍês) vias de igual. reor e forma e

das testemunhas abaixo quatif icadas.

PREFEITURA MUNlCIPAL

ÍÀ^NstÀsÊNcr.À. rRÁ.B^LHo E pRoGREsso

m as part presente TERMO DE

os mesmos direito, na presença

§ 40 - Nas situações previstas nos parágrafos anteriores, a Comissão de Avatiaçào
deverá se pronunciar âté trintâ dias após o término deste TERMO DE COLABORAÇÃO, caso contráflo,
o PARCEIRO PÚBLICO deverá decidir sobre a sua prorrogação ou não.

cúusuu sírua - ol RescrsÃo:

O presente TERMO DE COLABORAÇÃO poderá ser rescindido por acordo entÍe as partes ou

administrativamente, independente das demais medidâs cabíveis, nas seguintes situações:

| - se houver descumprimento, ainda que parciat, das Ctáusutas deste TERMO DE

coLABoRAÇÃo;

cúusurá orrAvA - DA MoDrFrcAçÃo:

Este TERMO DE COTABORAÇÃO poderá ser modiÍicado em quatquer de suas Ctáusulâs e
condiçÕes, exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simptes apostita ou Termo Aditivo, de

comum acordo entÍe os PARCEIROS, desde gue tat inteÍesse seia maniÍestado, prêviamente, por
uma das partes, por escrito.

cúusut-A NoNA- Do FoRo:

Fica eteito o Íoro da cidade de Matâ Grande, para dirimir quatquer dúvida ou sotucionar
questões que nâo possam ser Íesotvidas administrativamente, renunciando as panes a quaLqueÍ

outÍo, por mais privitegiado que se.ia.

de âbrit de 2024.

rl,l,amatVinicius Jose Mariâno de Li

Prefeito

MUNICIPIO DE CANAPI

FeÍ da Si

ntante Legal

IN SUPERAR

ENTIDADE PRIVA SEM FINS LUCRATIVOS

Compareceu ao pÍesente ato, a Secretâria de Saúde , para que surtam seus tegítimos e Legais efeitos.

Rayânê Sil.va CorÍeia
Secretária Mu cipat de Saúde

I
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CANAPI

SE('RT]'IARIA ML NICIPAL DE SÂI]DE
EYTR \Tr r ÍX ) TER \,tO DF. Cí TLOBORAÇÀr I N" 0:'2024

E\TRATO DO TERNÍO DE COLOBOR-\ÇÃO N'02/202.ú

Fundamento Legal: artigos 593 e ss. do Código Civil e/ou sob
regime de trabalho voluntário em conformidade com o caput
do anigo 3" da Lei n.9.608/98, Lei Federal n' I3.019/2014;

Paftcs: MtTNICIPIO DE CANAPI/AL

Contratada: INSTITUTO
43.43s.2s{t/0001-21.

SUPERÁR. CNPJ

Valor Estimado: RS 71i.680,00 (setecentos e treze mil
seisccntos e oitenta reais) mensais;

Obicto: processo de celebração de termo de cooperação,
atmves de transÍ'erências de recursos para organizações da
socicdade civil, para prestar apoio ao programa SAUDE
PARA TODOS, PRIORTDADE DE CANAPI, que visa a

consccuçào de Íinalidade de intercsse público c recíproco, para
auxiliar na operacionalização dos serviços de Administraçào.

Vigência: l2 (doze) meses;

Celebração: 26 I 04 I 2024;

Signatários: Vinicius Jose Mariano de Lima e Flávio Ferreira
da Silva.

Publicado por:
Gilno Malta de Menczes

Código Identifi cador:E3C0D5FE

Materia publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia 0710512024. Edição 2293
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita
infonnundo o código i,lentificador no sitc:
https://www-diariomunic ipal.com.br/ama/

a6+
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https://www.diariomunicipal.com.br/ama/materiã/E3COD5FE/O3AFcWêA4jlgeSozwcTpPdCWEGÍo2K5LNNSykSa6s4yScPg5lDukDVLlf6tbglHWK... 111
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Olicio n" 32812024 Canapi/Al, l5 de maio de 2024.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió . Alagoas

A Preleitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42. com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336. CENTRO. neste município. vem através do presente. encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas. cópia do Processo Administrativo no 220240802016,,
CHAMAMENTO PUBLICO 0212024, cujo objetivo por sua vez E SELEÇÃO DE
ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO, SEM F'INS LUCRATIVOS, OBJETIVANDO A
FORMALTZAÇÃO Og reRUO DE COLABORAÇÀO/FOMENTO, EM REGIME DE
MUTUA COOPERAÇÃO COM A SECRETARIA MLINICIPAL DE SAÚDE, PARA
PRESTAR APOIO AO PROGRAMA SAÚDE PARA TODOS, PRIORIDADE DE
CANAPI.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração. ao tempo em que

Ílcaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILM MENEZES
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Página 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

.É'TCE.AL
'' ; r'iburar de conlàs do Eslado oe,arâgoâs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 15 de Maio de 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

' Unidade Gestora pREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPI 12367892000!42, realizou o cadastramento do

}.rotocoto de LtctTAÇÃo/coNTRATos/coNVÊNtos/coNGÊNERES/CoNSULTA - ouTRos INSTRUMENToS de

número 007940/2024. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF L2691877 4OO 
'

no dia 75/05/2024 às 16:14 horas.

Item(ns):

. OFÍCIO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo le, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCTSÔES E CONGÊNERES

xtenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ns 0O712O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,

RESCISÔES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo E letrônico OO794O/7074 tlz



recêbim€nto, a qual será enexeda no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISÕES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. CONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
RESCISOES E CONGÊNERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

:ONTRATOS, CONVÊNIOS, TERMOS ADITIVOS, TERMO DE APOSTILAMENTO,
XESCISOES E CONGENERES

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 0O712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'
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